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Diferenças de ordem política, epistemológica, metodológica e de atuação e regulação no campo do urba-
nismo ganham relevo nas últimas décadas, especialmente a partir das formas de sua inserção na vida pú-
blica, coletiva e comum como um todo. Quer seja na elaboração de políticas urbanas e nas interlocuções 
e embates entre academia, comunidades, governos e mercado, quer seja nos projetos implementados, o 
urbanismo, ao mesmo tempo em que assume centralidade na definição de perspectivas para as cidades, 
também vem sendo sistematicamente empobrecido em suas complexas dimensões constitutivas. 

A formação de quadros com capacidade de atuação para além de fronteiras nacionais, associada à intensi-
ficação da mobilidade de profissionais e acadêmicos – assim como de empresas e de lógicas de acumula-
ção –, aceleram o processo de circulação, reinvenção ou amortecimento de ideias, acentuando a possibili-
dade de trocas de experiências e de comparações em escalas e perspectivas distintas.

Este processo foi acompanhado, em determinados contextos nacionais, por novos arranjos de formação 
profissional e por transformações significativas na constituição do próprio campo, na ampliação do reper-
tório de instrumentos e nas ressignificações do plano e do projeto. A Universidade pode aí assumir um 
lugar central, ativando e expandindo o compromisso do urbanismo com a ação democrática e cidadã, 
desdobrada em justiça espacial, pluralidade de horizontes e bem viver.

A formalização da regulação profissional dos urbanistas no país, vinculada aos cursos de Arquitetura e Ur-
banismo, mesmo que somada à corajosa inovação trazida pelo curso de Urbanismo na UNEB desde mea-
dos dos anos 1990, não alcança a complexidade de um campo formado historicamente na interseção com 
outras disciplinas. Em sua autonomia relativa, ele necessariamente dialoga com Planejamento Urbano e 
Regional, Direito, Paisagismo, Geografia, Sociologia e Economia Urbanas, Estatística, Demografia, História, 
Antropologia, Artes e Cultura, dentre outras, seja na academia, nas discussões profissionais e nas esferas 
de governo, seja quando ampliado pelos inspiradores urbanismos concebidos e praticados popularmente, 
com mediação restrita do Estado ou do mercado institucionalizado.

A comemoração dos 60 anos da Faculdade de Arquitetura da UFBA é ensejo para que esta edição dos 
Seminários Urbanismo na Bahia, o urbBA[19], traga questões em torno do ensino de Urbanismo, sendo o 
campo entendido como lugar de produção de conhecimento e de intervenção crítica, propositiva e co-
mum sobre a cidade e o território.

Portanto, em sua nona edição, o evento Urbanismo na Bahia, o urbBA[19], tem como objetivo geral dar 
continuidade, em uma periodicidade anual, a uma discussão sistematizada, regular e ampla sobre o urba-
nismo contemporâneo, entendendo essa área de atuação enquanto uma das instâncias de constituição do 
mundo comum, da esfera pública e do espaço público propriamente dito.

Enquanto campo disciplinar, é imprescindível que a reflexão sobre as experiências realizadas ou em curso 
seja incentivada e aprofundada, como forma de alimentar tanto a constituição teórica do próprio campo 
quanto o conjunto de questões que a ele se impõem no processo. Resta salientar que, em ambos os ca-
sos, os desdobramentos referentes à elaboração, avaliação e crítica de políticas públicas para as cidades 
são também inquiridos, agregando assim alguns dos elementos centrais de referência da questão urbana 
contemporânea.
Como objetivo específico, busca-se incentivar a produção de pesquisas e reflexões sobre o urbanismo na 
Bahia e no Brasil, de forma a poder dar conta do conjunto de processos de reestruturação territorial e ur-
bana em curso, caracterizando neles o que há particular e o que há de geral, especificando seus principais 
objetivos, agentes, escalas, formas de implementação e redes de cooperação. 
Com o tema URBANISMOS: ENSINO, PRÁTICA, APRENDIZAGEM, o urbBA[19] se organiza em torno de três 
questões centrais, que versam sobre: 1) Urbanismo enquanto política; 2) Experiências de Ensino e Apren-
dizagem; e 3) Práticas e Atuação Profissional. Com eles se espera dar seguimento ao processo de debates 
iniciado em 2011, ano de sua primeira edição, promovendo a cooperação entre instituições acadêmicas, 
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sociedade civil e poder público, debatendo questões centrais da promissora relação entre urbanismo, 
ação coletiva e direito à cidade.

EIXO 1 – Urbanismo enquanto política

Este eixo remete aos processos e concepções urbanísticas, bem como aos sentidos e instrumentos de 
política urbana, o que nos sugere compreender o urbanismo enquanto esfera de construção de ideias e 
realidades, sob a tensão de um complexo de contradições, inquietações, interesses e possibilidades trans-
formadoras das dinâmicas das cidades e do existir em seus territórios. A perda dos referenciais da moder-
nidade e os novos termos do fazer a cidade têm resultado numa crise com consequências ainda opacas, o 
que instiga a reflexão e a procura por novos caminhos e novas utopias. 
Alguns temas, abaixo sugeridos, ancoram as discussões:

• Instrumentos públicos e coletivos da política urbana e dimensão prático-sensível
• Participação e controle social na política urbana
• Desmonte institucional e financeiro da política urbana: extinção dos conselhos participativos e 
do Ministério das Cidades
• Perspectivas da política habitacional e do PMCMV
• Utopias experimentais e futuros possíveis
• Planos, projetos e concepções urbanísticas na cidade contemporânea: urbanismo colaborativo, 
corporativo, tático, social, crítico, sustentável, insurgente, entre outros
• Sujeitos coletivos e processos de transformação urbana
• Grandes projetos, regulação e seus impactos no território
• Desafios colocados pelo direito urbanístico numa perspectiva pública

EIXO 2 - Experiências de ensino e aprendizagem

A discussão sobre experiências de ensino e aprendizagem no campo do urbanismo deve atentar para a 
especificidade do campo, exigindo múltiplos olhares e aportes. No ambiente acadêmico, o entendimento 
dos processos urbanos contemporâneos tanto se faz a partir das disciplinas acadêmicas, como – numa 
tendência cada vez mais forte – através de uma abordagem multidisciplinar com a colaboração de diver-
sas disciplinas. Ou ainda com a integração entre elas (o que somente seria atingível através da interdis-
ciplinaridade) ou mesmo com a criação de algo novo no âmbito da transdisciplinaridade. Por sua vez, a 
interação entre universidade e sociedade – também uma perspectiva crescentemente colocada – redefine 
a equação ensino/aprendizagem e, nisso, o urbanismo, por sua própria natureza, vai ou possibilita ir além 
em experiências que misturam territórios, agentes sociais e culturais, instrumental analítico e propositivo, 
estratégias pedagógicas e de aprendizagem, saberes e fazeres. 
Temas a seguir listados apontam para estas reflexões:

• Articulação do ensino com a prática do urbanismo
• Estratégias metodológicas e pedagógicas do ensino de urbanismo: onde, quando, como, com 
quem
• Multi-Inter-Trans (MIT) disciplinaridade no ensino de urbanismo e os campos mobilizados
• Perspectivas políticas e mobilização de instrumental analítico e propositivo no ensino de urba-
nismo
• O papel da extensão e pesquisa no ensino de urbanismo
• O lugar do urbanismo nos projetos político-pedagógicos de ensino e formação
• Limites e possibilidades da ação da universidade na interação social
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EIXO 3 – Práticas e atuação profissional

Tendo desaparecido certezas a respeito de como agir sobre territórios e cidades, questionar o fazer urba-
nismo numa perspectiva de interesse público e comum constitui o seu próprio fazer. Na medida em que 
soluções e proposições são sempre contextuais e conjunturais, reflexões que evitam a paralisia e possibi-
litam o caminhar podem ser construídas em articulação com múltiplos processos de ensino, de diálogo e 
de aprendizado. 
Com este princípio, entendemos ser necessário provocar debates tendo em vista temas como:

• Urbanismo em suas práticas e atuações democráticas
• Associações, escolhas e compromissos entre a técnica, a política, a ética e a estética
• Construção de propostas entre institucionalidades e organizações comunitárias: do edital à con-
cretização de ideias e do projeto
• Multi-Inter-Trans (MIT) disciplinaridade no projeto urbanístico
• Articulação e interação entre escalas e entre agentes: pluralidade de território, de cultura e de 
interesses
• Transformações, permanências e insistências em modelos de atuação
• Urbanismo enquanto produto de mercado
• Cidade em comum e agentes populares na sua construção
• Urbanidades e Ruralidades
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Programação geral

21

MANHÃ
Credenciamento/Mesa de Abertura | 08 às 09h

Mesa Redonda 1 - Política e cidade: quais desafios? | 09 às 12h | Local: Mastaba
Marcelo Edmundo (Movimento Nacional pela Reforma Urbana - MNRU)
Rudrigo Rafael Souza e Silva (Movimento dos Trabalhadores Sem Teto - MTST) 
Diosmar Marcelino de Santana Filho (GPhEDDH-UFBA)
Glória Cecilia dos Santos Figueiredo (Lugar Comum/PPGAU-FAUFBA)
Coordenação/Debate: Liana Viveiros (UCSAL-Lugar Comum/PPGAU-FAUFBA)

TARDE
Mesa Redonda 2 - Práticas em Urbanismo: projeto, participação e produção do espaço | 14 
às 17h | Local: Mastaba
Floriano Freaza (FFA Arquitetura e Urbanismo)
Marly Carrara (União Nacional por Moradia Popular - UNMP)
Viviane Hermida (Movimento Nosso Bairro é 2 de Julho - MNBE2J)
Coordenação: Helayna Soares (PPGAU-FAUFBA)
Debate: Heliodório Sampaio (PPGAU-FAUFBA)

Roda de Conversa 1 - Formação Profissional em Urbanismo: diálogos sobre o campo 
intelectual, sua constituição disciplinar e autonomia | 17 às 18h30 | Local: Auditório 1

Roda de Conversa 2 - Monitoria de extensão em “Olhares urbanos”: Possibilidades 
metodológicas de inserção da análise subjetiva dos sujeitos nos estudos urbanos | 17 às 
18h30 | Local: Auditório 2

Roda de Conversa 3 - Aprendizagem em situação de conflito | 17 às 18h30 | Local: Mastaba

NOITE
Conferência - Conhecimento Favelado | 19 às 21h | Local: Mastaba
Conferencista: Fransérgio Goulart (Movimento de Favelas do Rio de Janeiro/Fórum Grita Baixada)
Coordenação: Mayara Araújo (Lugar Comum/PPGAU-FAUFBA)

06/11
QUARTA-FEIRA

Programação geral

19

06 DE NOVEMBRO (Quarta-feira) 07 DE NOVEMBRO (Quinta-feira) 08 DE NOVEMBRO (Sexta-feira)

MANHÃ

TARDE

NOITE

09 às 12h

14 às 17h

MESA REDONDA 1
Política e cidade: quais os desafios?

MESA REDONDA 2
 Práticas em Urbanismo: projeto, 

participação e produção do espaço

MESA REDONDA 3
Urbanismos: experiências singulares

CONFERÊNCIA
Conhecimento Favelado

SESSÕES TEMÁTICAS

RODA DE CONVERSA 4

RODAS DE CONVERSA 1, 2, 3 SESSÕES TEMÁTICAS

RODA DE CONVERSA 5
Ensino e Aprendizagem em Urbanismo

RODA DE CONVERSA 6
Ensino e Aprendizagem em Urbanismo

SESSÃO DE ENCERRAMENTO 
Urbanismo como prática da liberdade

08 às 09h CREDENCIAMENTO

MESA DE ABERTURA

17 às 19h

18 às 19h

19 às 20h

20h FESTA POR ADESÃO

LANÇAMENTOS

Programação geral

23

MANHÃ
Roda de Conversa 5 - Ensino e Aprendizagem em Urbanismo
9 às 12h | Local: Mastaba

TARDE
Roda de Conversa 6 - Ensino e Aprendizagem em Urbanismo
14 às 17h | Local: Mastaba

Sessão de Encerramento - Urbanismo como prática da liberdade
17 às 18h30 | Local: Mastaba

NOITE
Festa por Adesão | 20h

08/11
SEXTA-FEIRA
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22
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07/11
QUINTA-FEIRA

MANHÃ
Mesa Redonda 3 - Política e cidade: quais os desafios? | 09 às 12h | Local: Mastaba
Marcos Xavier (Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP)
Ney Castro (Universidade do Estado da Bahia - UNEB)
Thaianna Valverde (Centro de Estudos e Ação Social - CEAS)
Gabriela Leandro (Lugar Comum/PPGAU-FAUFBA)
Coordenação/Debate: Ana Fernandes (Lugar Comum/PPGAU-FAUFBA)

TARDE
Sessões Temáticas | 14 às 16h30

ST 1 - Política Habitacional e Regularização Fundiária | Local: Mastaba

ST 2 - Conflitos urbanos, participação e direitos | Local: Auditório 1
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O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E A RELAÇÃO ENTRE O 
URBANO E O RURAL NA IMPLEMENTAÇÃO DO PNHR NA BAHIA 

EIXO TEMÁTICO01: URBANISMO ENQUANTO POLÍTICA 

 

 

Luana Figueirêdo de Carvalho Oliveira  

Arquiteta, Especialista em Habitação e Direito a Cidade, Mestranda em Arquitetura, Grupo 
de Pesquisa Etnicidades FAU/UFBA, lfigueiredo.arq@gmail.com 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta um recorte da pesquisa de mestrado em desenvolvimento, sobre os 
impactos qualitativos da implementação do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) 
no Território Quilombola de Mocambo e Cachoeira, na Chapada Diamantina.  

O recorte apresenta a relação entre a produção habitacional no contexto rural e urbano a 
partir dos dados do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) e os seus subprogramas 
PNHU e PNHR1, com foco nos dados sobre a implementação do PNHR na Bahia e suas 
categorias de beneficiários. 

O contexto rural brasileiro se apresenta amplamente diversificado, tanto nas suas 
características geográficas e climáticas, quanto ao histórico de ocupação do território, 
tensionando o reconhecimento de diversos povos e comunidades tradicionais que compõem 
a população rural brasileira e a sua matriz multiétnica.  

O objetivo do artigo é trazer para a discussão mais ampla do planejamento urbano a questão 
da habitação rural, sua relação historicamente subordinada ao urbano, e principalmente, a 
identificação dos beneficiários e o seu atendimento pelo programa no estado da Bahia.  

 

PALAVRAS-CHAVE:  
Políticas Habitacionais, Habitação Rural, Minha Casa Minha Vida. 

 
1 O PMCMV se subdivide no Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e no Programa Nacional de 
Habitação Rural (PNHR). 

O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E A RELAÇÃO ENTRE O URBANO E O RURAL NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO PNHR NA BAHIA
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INTRODUÇÃO 

O contexto de formação das nossas cidades está diretamente relacionado ao processo de 
ocupação e urbanização do país, o qual foi estruturado sobre a formação societária 
escravista e excludente no histórico da ocupação do território brasileiro.  

De acordo com Gordilho (2008) as raízes dessa segregação socio espacial são percebidas nas 
“diversas formas de segregação da moradia”. 

No Brasil a questão da moradia não figurava como uma prioridade do Estado até se colocar 
como uma questão social urgente, no contexto de aumento demográfico nas cidades do séc. 
XX, passando então a ganhar a atenção do Estado. MOREIRA (2017) pontua que nesse 
momento as políticas habitacionais apresentavam o foco no urbano, enquanto no contexto 
rural a produção habitacional estava vinculada aos grandes empreendimentos do Estado. 

As políticas implementadas no campo atendiam a diretrizes econômicas, com foco no 
desenvolvimento agrícola e na modernização do grande latifúndio. Sendo assim, a 
subordinação das políticas em âmbito rural ao âmbito urbano, se devem, de acordo com 
Moreira (2017) a essa perspectiva, tendo como um dos principais focos o abastecimento 
alimentar dos centros urbanos que se expandiam com velocidade.  O campo seria o local de 
produção para substanciar o desenvolvimento das cidades, onde as demandas do público 
rural eram subordinadas à macroestrutura socio-econômica externa, sem o objetivo de 
desenvolvimento do local. 

As ações do Estado se voltam para o crescimento e ocupação produtiva do território, com 
grandes empreendimentos, como obras de Barragens, Irrigação e expansão territorial, nos 
quais a habitação no campo era secundária a esses projetos, com a construção de casas para 
alocação de trabalhadores nos núcleos de colonização desenvolvidos nesse período. 

A perspectiva de implementação da política habitacional está vinculada ao acesso e garantia 
do direito a terra, a qual GERMANI e MOREIRA (2016) avaliam no contexto rural da Bahia, 
remeter a conflitos de diversas naturezas, não apenas com camponeses e trabalhadores 
rurais, mas com povos e comunidades tradicionais, questionando a homogeneização da 
categoria rural e suscitando os diversos movimentos sociais no campo2. 

As políticas habitacionais estão diretamente relacionadas ao acesso à terra, sendo esta 
questão em contexto urbano e rural a origem da desigualdade socioespacial do país. Em 
âmbito rural a distribuição desigual de terras e as grandes propriedades, vinculadas a 
formação social escravista, após a abolição homogeneizou a população do campo como 
camponeses, unificando a população de menor renda em geral sem oportunidade em ter 
acesso à terra. 

 
2 GERMANI E MOREIRA definem os movimentos sociais do campo, na luta pela terra, ao citar os trabalhadores 
rurais sem-terra, e a luta na terra, ao citar as comunidades tradicionais que buscam permanecer no território. 
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A mediação do Estado no suprimento dessa necessidade básica, a moradia, é fundamental 
para que haja uma resposta efetiva às necessidades dos cidadãos. E dessa forma 
compreende-se o PNHR como fundamental no atendimento à população rural, tendo em 
vista que esse seria o primeiro programa efetivamente voltado para esse público alvo. 

O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – DADOS URBANO E RURAL 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) é lançado em 20093 a partir das diretrizes do 
Programa de Aceleração de Crescimento - PAC. O programa institui modalidades para   
famílias com renda até 03 salários mínimos; de 03 a 10 salários mínimos e a modalidade 
Entidades.  

O Programa se Subdivide em Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) e Programa 
Nacional de Habitação Rural (PNHR).A principal crítica a esse programa foi o grande aporte 
financeiro na produção de novas habitações desarticulado da estratégia prevista no 
PlanHab4, desperdiçando a oportunidade de equacionamento da questão habitacional e 
redução significativa do déficit.  

Diversos autores, como BONDUKI (2014)  avaliam o programa quanto a relação quantitativa 
x qualitativa da produção de unidades habitacionais com baixa qualidade dos projetos com 
tipologias padronizadas e com dimensões reduzidas distantes dos serviços de infra-estrutura 
promovendo a falta de articulação urbana desses empreendimentos, reproduzindo erros 
cometidos pelo BNH5. Ao assumir como mote principal uma perspectiva quantitativa, o 
PMCMV fortalece essa tradição, deixando em segundo plano aspectos de qualidade 
arquitetônica e legando aos municípios os impactos urbanos e sociais da produção 
habitacional.  

Isso representa um retrocesso a nível de desintegração com o planejamento urbano, 
promovendo contraditoriamente segregação sócio espacial dos empreendimentos. Uma 
atuação mais efetiva no direcionamento por parte dos municípios para o atendimento das 
diretrizes já instituídas dos planos de habitação e do plano diretor, poderia minimizar os 
impactos negativos do programa e promover o fortalecimento e a qualidade no que tange 
ao planejamento habitacional e urbano. Como afirma Bonduki (2014, p.120) 

A questão da localização dos projetos depende muito dos municípios e de seus planos 
diretores e habitacionais – no direcionamento dos instrumentos urbanísticos para estimular 
a implantação de novos empreendimentos em locais mais adequados que gerem menor 
custo urbano, social e ambiental – fator que poderia ser induzido pelo governo federal com 
medidas de direcionamento de recursos para subsídios que atendam determinadas 
premissas. (Bonduki, 2014,p.120) 

 
3 Aprovado pela Medida Provisória Nº 459 (25 de março de 2009), e posteriormente convertida em Lei pela Lei 
Nº 11.977 (7 de julho de 2009)  
4 O Plano Nacional de Habitação (PlanHab) foi um esforço realizado pela Secretaria Nacional de Habitação 
previsto na PNH em propor um plano estratégico para o equacionamento das necessidades habitacionais do 
país em 15 anos, lançado em 2008 com horizonte para 2023. 
5 Banco Nacional de Habitação – BNH, sistema voltado a produção habitacional em escala nacional entre 1964 
e 1985. 
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A articulação urbana e rural está diretamente dependente de cada município e suas 
restrições legislativas com relação ao uso e ocupação do solo, código de obras e demais 
parâmetros urbanísticos, sendo, portanto, compartilhada a responsabilidade quanto a 
qualidade e localização dos empreendimentos. Bonduki sinaliza que a questão fundiária, 
permanece sendo uma questão conflituosa no programa, pois a implementação do 
programa de produção habitacional desarticulado de ações concretas do município e do 
governo federal na garantia da função social da propriedade, resultou no efeito inverso de 
um mercado aquecido com uma disputa territorial mais aguerrida. 

Em âmbito rural, na Bahia, a precariedade da estrutura municipal dos pequenos municípios, 
quanto a recursos, secretarias e escassez de técnicos especializados, torna difícil a 
implementação desses instrumentos, o seu acompanhamento e a garantia da sua aplicação, 
especialmente na zona rural, cujo acompanhamento e fiscalização de obras é distante da 
sede.  

O agente operador e financeiro do programa é a Caixa Econômica Federal (CEF), responsável 
pela aprovação e gestão dos contratos. Os dados da produção habitacional do PMCMV6 para 
os programas urbanos (empresas, entidades e Mcidades) e o rural são apresentados na 
Tabela 1 abaixo, detalhando a quantidade de unidades habitacionais contratadas por ano 
para cada segmento.  

No tabela seguinte, a Tabela 2, estão sistematizados os dados por fase MCMV1 (2009 a 
2011), MCMV 2 (2011 a 2014) e MCM3 (2015 a 2018) e a relação entre unidades contratadas 
e construídas. 

Ao analisar a proporção de unidades contratadas o urbano possui 30% do total na faixa 1, 
54% na faixa 2 e 12% na faixa 3; o Entidades possui 1% das contratações e o Rural 4%.  
Dados que confirmam a maior atuação e investimento de recursos na Faixa 02, de mercado, 
não priorizando a faixa 01 com o maior déficit7 .  

Com relação as unidades construídas o rural apresenta 4% do total, com índice de 71% de 
conclusão das unidades contratadas, equivalente ao índice do urbano na faixa 01 e 02. Os 
dados apontam a continuidade do histórico de priorização do urbano com relação ao rural, 
também nos investimentos do PMCMV8.  

 

 

 
 

6 Dados fornecidos pela Caixa Econômica Federa, GIDUR/BA, com o balanço do MCMV até dezembro de 2018. 
7 Está constatação é apresentada pelos especialistas desde o lançamento da previsão de produção da primeira 
fase do programa em 2009 com distribuições de metas de produção iguais para a faixa 1 e 2, meta ajustada na 
fase 2 aumentando o percentual de recursos para faixa 1 em 60% do total, conforme avaliado Rodrigues (2016, 
p.23), contudo os dados finais apresentam a permanência desse direcionamento de recursos. 
8 Em função do recorte da pesquisa não será aprofundada a investigação sobre a implementação do PNHR em 
âmbito nacional. Neste trabalho o PNHR será aprofundado apenas em âmbito estadual. 
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Tabela 1:  Dados PMCMV por ano, Caixa Econômica Federal 2018 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL

FAIXA 1 143.894 338.847 104.311 389.073 557.961 175.260 16.890 36.858 222.222 111.037 1.896.353
Empresas 143.484 260.644 83.358 306.847 419.940 107.670 1.188 5.824 22.180 76.555 1.427.690
Entidades 
Urbanas 309 7.715 2.988 7.751 16.382 18.737 6.638 11.776 0 6.790 79.086

Abaixo de 50 mil 
(MCidades) 0 63.772 5.670 32.751 64.740 -68 0 0 0 0 166.865

Rural 101 6.716 12.295 41.724 56.899 48.921 9.064 19.258 42 27.692 222.712

FAIXA 2 98.593 277.171 325.953 311.965 288.708 289.715 344.729 282.083 422.879 372.520 3.014.316

FAIXA 3 43.818 102.805 77.945 97.711 93.799 37.607 40.526 68.235 48.984 44.941 656.371
TOTAL 286.305 718.823 508.199 798.749 940.468 502.584 402.145 387.176 494.085 528.498 5.567.032

DADOS PMCMV/ANO (Caixa Econômica, 2018)

 

Fonte: CEF,2018 

 

Tabela 2:  Análise dos Dados PMCMV por Fase. 

FAIXA/FASE MCMV1 MCMV2 MCMV3 Total 
Contratado

Unidades 
Entregues

Perc. de 
und. 

construidas

Perc. de 
und. 

contratada

percentual de 
construida/cont

ratada
FAIXA 1 482.741,00 1.226.605,00 187.007 1.896.353 1.395.149 34% 34% 74%

Empresas 404.128,00 917.815,00 105.747 1.427.690 1.107.457 27% 26% 78%
Entidades 
Urbanas 8.024,00 45.858,00 25.204 79.086 17.872 0% 1% 23%

MCidades 63.772,00 103.093,00 0 166.865 111.221 3% 3% 67%

Rural 6.817,00 159.839,00 56.056 222.712 158.599 4% 4% 71%

FAIXA 2 375764 1216341 1.422.211 3.014.316 2.304.447 56% 54% 76%

FAIXA 3 146623 307054 202.686 656.363 388.032 9% 12% 59%
TOTAL FASE 1.005.128,00 2.750.000,00 1.811.904 5.567.032 4.087.628

DADOS PMCMV/FASE (Caixa Econômica, 2018)

 

Fonte: CEF,2018, editado pela autora. 

Antes do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) a construção e melhorias 
habitacionais rurais não eram destinadas a esse público especifico, tendo ações realizadas na 
Bahia principalmente pelo INCRA, FUNASA, CAR, SEDUR e prefeituras dos municípios, 
através de diversos programas, convênios e recursos aplicados de forma desconexa e 
descontinua.  Mesmo apresentando limites, e críticas semelhantes ao PMCMV,  Germani e 
Moreira (2016), afirmam que as ações governamentais mais efetivas quanto ao 
equacionamento do déficit habitacional do rural, vêm sendo observadas com a implantação 
desse subprograma do PMCMV9. 

 
9 Vale ressaltar que apesar de apresentar dados gerais, o foco da pesquisa está na produção do Estado da 
Bahia, assim como as análises de MOREIRA E GERMANI (2016). 
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De acordo com os dados da Fundação João Pinheiro de 201510 conforme Figura 1 abaixo e a 
Tabela 3, o maior déficit habitacional encontra-se em áreas urbanas, com 88% do déficit 
nacional estimado em 5,572 milhões de unidades habitacionais, destacando-se a região 
Sudeste. O déficit habitacional rural, 12% do total, estimado em 783 mil unidades, se destaca 
na região nordeste com déficit de 529.166 unidades habitacionais, destas 93.071 na Bahia. 

A Tabela 3 abaixo integra os dados mais atualizados do déficit habitacional  brasileiro11  de 
2015, com os dados da produção do PNHR (nas três fases) por estado e região até dezembro 
de 2018, disponibilizados pela Caixa Econômica.  

Figura 1: Gráfico do Déficit Habitacional urbano e rural por região 

 

Fonte: CEF,2018 

 

 

 
10 “Déficit habitacional no Brasil 2015”. Publicado pela Diretoria de Estatística e Informações da Fundação 
João Pinheiro em 2018.  Os dados do déficit são produzidos a partir dos dados das Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílio (PNAD) 2015, elaborados pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). 
11 Apesar dos dados comparados possuírem temporalidades distintas, ambos são os mais recentes em cada 
área, sendo, portanto, adotados para a análise comparativa dessa pesquisa. 
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Tabela 3:  Relação Déficit Rural e Urbano e a produção do PNHR 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL URBANA RURAL TOTAL 
RELATIVO

PERC. DE DÉFICIT 
RURAL POR 
REGIÃO SOBRE 
TOTAL NACIONAL

PERC. DE DÉFICIT 
URBANO POR 
REGIÃO SOBRE 
TOTAL NACIONAL

ORDEM POR 
PRODUÇÃO 
U.H.

Total U.H. MCMV    
1, 2, 3

PER. REDUÇÃO DO 
DÉFICIT RURAL 
(und.constrida/ und. 
necessária)

PER. REDUÇÃO DO 
DÉFICIT URBANO 
(und.constrida/ 
und. necessária)

Norte 645.537 504.966 140.570 12,6 18% 9% 15.954,00 11% 78%
Rondônia 50.924 46.284 4.640 8,6 9 6.952,00 150% 91%

Acre 27.238 19.906 7.332 11,7 20 936,00 13% 73%
Amazonas 151.658 134.950 16.707 14,5 27 70,00 0% 89%
Roraima 22.101 20.075 2.026 14,2 26 156,00 8% 91%

Pará 314.643 217.128 97.515 13,3 8 7.030,00 7% 69%
RM Belém 101.835 99.434 2.400 15,3 98%

Amapá 29.248 27.556 1.692 14,2 23 238,00 14% 94%
Tocantins
Nordeste 49.726 39.068 10.658 9,9 21 572,00 5% 79%

Nordeste 1.971.856 1.442.690 529.166 11,0 68% 26% 57.735,00 11% 73%
Maranhão 392.308 172.333 219.975 20,0 4 14.616,00 7% 2606648%

Piauí 104.215 74.410 29.805 10,9 11 5.546,00 19% 1939193%
Ceará 302.623 224.740 77.883 10,7 14 3.620,00 5% 1406591%

RM Fortaleza 147.111 144.057 3.055 12,3 0%
Rio Grande do 

Norte 115.558 97.833 17.724 10,6 12 4.331,00 24% 2823751%

Paraíba 123.358 109.275 14.083 9,8 18 1.994,00 14% 1746615%
Pernambuco 285.251 240.811 44.440 9,6 10 5.909,00 13% 3792863%

RM Recife 130.142 127.299 2.843 10,2 0%
Alagoas 96.669 79.829 16.840 9,2 17 2.067,00 12% 1186549%
Sergipe
Bahia 90.173 74.829 15.344 12,8 6 11.374,00 74% 6684226%

Bahia 461.700 368.630 93.071 9,2 7 8.278,00 9% 80%
RM Salvador 139.173 137.016 2.158 10,1 0%

Sudeste 2.482.855 2.435.307 47.548 8,4 6% 44% 21.267,00 45% 98%
Minas Gerais 575.498 540.722 34.776 8,1 5 14.109,00 41% 23348577%

RM Belo 
Horizonte 158.839 158.396 443 9,0 0%

Espírito Santo 109.535 107.358 2.177 8,0 15 3.312,00 152% 16664213%
Rio de Janeiro 460.785 459.063 1.721 7,8 24 206,00 12% 5515497%

RM Rio de Janeiro 340.083 340.083 0 7,7 #DIV/0!

São Paulo 1.337.037 1.328.164 8.874 8,8 13 3.640,00 41% 54843528%
RM São Paulo 639.839 638.763 1.076 8,9 0% 0%

Sul 734.115 684.502 49.613 7,0 6% 12% 57.793,00 116% 93%
Paraná 290.008 273.179 16.829 7,5 2 16.838,00 100% 29016309%

RM Curitiba 76.305 71.663 4.641 6,2 0%
Santa Catarina 204.648 190.369 14.279 8,4 3 15.332,00 107% 21973970%

Rio Grande do Sul 239.458 220.953 18.505 5,8 1 25.623,00 138% 33156619%

RM Porto Alegre 96.614 94.831 1.783 6,3 0%

Centro-Oeste 521.381 505.235 16.145 10,0 2% 9% 5.850,00 36% 97%
Mato Grosso do 

Sul
88.054 83.961 4.093 9,7 19 1.896,00 46% 4078925%

Mato Grosso 90.299 82.863 7.435 8,1 22 572,00 8% 694701%
Goiás 210.125 206.874 3.251 9,4 16 3.206,00 99% 20721647%

Distrito Federal 132.903 131.537 1.366 13,5 25 176,00 13% 1712367%
Brasil 6.355.743 5.572.700 783.043 9,3 100% 100% 166.877,00 21% 88%

Total das RMs 1.829.941 1.811.542 18.400 8,9
Demais áreas 4.525.802 3.761.158 764.643 9,5

DADOS DA CAIXA ECONÔMICA COM A PRODUÇÃO DO PMCMV NAS FASES 1, 
2 E 3 COM U.H. CONTRATADOS POR ESTADO E REGIÃO ATÉ 2018

DADOS DA FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO: DÉFICIT 
HABITACIONAL, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS, UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO E REGIÕES METROPOLITANAS DO BRASIL 2015

RELAÇÃO URBANO/RURAL - POR 
REGIÃO/ESTADO

TABELA RELAÇÃO DEFICT RURAL E URBANO E PRODUÇÃO PNHR

 

Fonte: CEF,2018, editado pela autora. 
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Esse trabalho destaca o déficit e a produção habitacional no âmbito rural 12, onde o Nordeste 
possui 68% do deficit rural nacional, seguido pelo Norte com 18% e os demais regiões com 
menos de 6%. De de acordo com da produção habitacional do PNHR nas três etapas do 
MCMV, foram contratadas em âmbito rural 166.877 unidades habitacionais, destas uma 
média de 35% são no NE, 35% no Sul, 13% no SE , 10% no N e 4% no CO. Apontando indicíos 
de que a aplicação do recurso não está relacionada ao déficit. 

A partir dessa tabela ao se realizar uma analise comparativa pode-se observar que a atuação 
do programa na redução do indice relativo ao deficit é representativa13, em nível nacional 
com apenas 20%, mas com destaque para alguns estados, especialmente na região Sul14. O 
Nordeste possui o maior índice de déficit rural do país, com 27% do total, recebendo 35% da 
produção habitacional das três fases do MCMV e do recurso destinado ao PNHR. 

O foco da pesquisa está na produção da Bahia, que dentro das 57.735 U.H. produzidas no 
Nordeste, apresenta 8.278 U.H, que apesar de ser considerada por GERMANI e MOREIRA 
(2016) como significativas, apresentam um baixo índice de desempenho, se comparadas a 
produção de outros estados do país, estando em 7ᵒ na ordem de quantidade de U.H 
contratadas. Na próxima sessão será aprofundado o detalhamento da estrutura do PNHR e 
sua implementação no Estado. 

O PNHR E AGENTES INTERLOCUTORES NA BAHIA 

O programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) é lançado como um subprograma do 
(PMCMV)  com o objetivo de garantir subsídio financeiro para a produção de moradia aos 
agricultores familiares e trabalhadores rurais com renda familiar bruta anual máxima de 
R$60.000,0015,  mediante documentação comprobatória16. O agente operador e financeiro 

 
12 A análise do déficit habitacional se deterá ao contexto rural, mais precisamente ao estado da Bahia. Os dados 
urbanos são apresentados como informativos a nível de comparação numérica, possibilitando futuras análises 
e aprofundamentos com relação a esse tema. 
13  O cálculo percentual de redução do déficit foi realizado de maneira simplificada, a partir das novas unidades 
produzidas sobre as unidades necessárias para suprir o déficit rural, em valores absolutos. Os dados não 
permitem o aprofundamento da localização dos empreendimentos e U.Hs construídas por região e categoria 
de déficit (novas moradias e inadequadas). 
14 Ao realizar o cruzamento dos dados do déficit habitacional do FJP e da CEF a região Sul superou 
numericamente a produção de unidades habitacionais definidas no déficit. Contudo não foi possível 
aprofundar na pesquisa aprofundar essa a relação de análise da produção realizada versus a população 
identificada no déficit. 
15 Valor definido no Decreto N.7.499, de 16 de junho De 2011. Esse valor é  sub dividido em 03 grupos de faixas 
de renda distintos, organizados para repasse ou financiamento de recursos para construção das casas. 
16 A documentação comprobatória referida é a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) - no caso de 
agricultores familiares ou Carteira de trabalho ou contrato de trabalho ou declaração em papel timbrado de 
cooperativa, sindicato ou associação de que o proponente participa ou declarada pelo empregador com firma 
reconhecida em cartório ou por comprovante de proventos do INSS, se aposentado de caráter permanente, se 
trabalhador rural. 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL. Programa Nacional de Habitação Rural: Manual do Programa: Apresentação de 
Propostas. CAIXA, fevereiro 2012. 



24

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

do programa é a Caixa Econômica Federal (CAIXA), que se organiza em âmbito regional para 
aprovação do programa e local para provisão de recursos. 

O programa adota a definição de agricultor familiar definida no artigo 3ᵒ da Lei Nᵒ 11.326 
que institui Política Nacional da Agricultura familiar, onde cita:  

Art. 3º:  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos 
seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo;   
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  
[...] 
§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput 
deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 
daqueles ambientes; 
II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput 
deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois 
hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração 
se efetivar em tanques-rede; 
III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e 
IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos 
os garimpeiros e faiscadores; 
IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e 
IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente. 
V - povos indígenas17 que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, 
III e IV do caput do art. 3º;                      
VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos18 rurais e demais povos e 
comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do 
art. 3º. (BRASIL, 2006, P.1)       

Na Bahia os principais agentes interlocutores do PNHR são a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia (SEDUR), o Instituto Brasileiro de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) e a Companhia de Desenvolvimento Regional (CAR), vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR). Todas essas secretarias dialogam e se articulam com a 
SEPROMI para o atendimento de povos e comunidades quilombolas e tradicionais. 

A SEDUR é a responsável estadual pela articulação de políticas habitacionais, coordenadas 
pela superintendência de habitação. Sendo responsável pelo planejamento, 

 
17 A Lei nº 12.512, de 2011 institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento 
às Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nº 10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, e 11.326, de 24 de julho de 2006, e insere os povos indígenas como beneficiários do programa. 
18 Foram incluídos pela mesma legislação que os povos indígenas, a Lei 12.212 de 2011. 
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acompanhamento e articulação e implementação de diversos programas e políticas a nível 
urbano e rural.  

Antes do PNHR as ações do estado para a promoção de habitação rural variavam com a 
conjuntura política e a perspectiva de articulação entre os órgãos do Estado para viabilizar 
recursos a partir dos fundos disponíveis, como exemplo o FUNCEP do Estatuto da Igualdade 
Racial. MOREIRA (2017), relata que especificamente, no estado da Bahia, houve, 
primeiramente, a inserção do público rural através do Programa Dias Melhores19 criado em 
2007 com o objetivo de absorver os programas habitacionais previamente existentes, 
operados com recurso estadual.  

Com o estabelecimento do PNHR como política habitacional de larga escala para o público 
rural, todas os órgãos, o INCRA, a CDA, a CAR e as Prefeituras Municipais, passaram a ter seu 
público submetido a este Programa, fato que vem gerando, em conjunto com as articulações 
dos movimentos sociais e das entidades envolvidas uma nova perspectiva de articulação. Na 
escala do ConCidades/BA foi implantado um grupo de trabalho de habitação rural, vinculado 
a Câmara Técnica de Habitação, que vem periodicamente organizando ações e fazendo 
debates em torno do tema.  

A Companhia de Ação Rural (CAR) faz parte da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), 
como agente executor das políticas da SDR, com premissa de atuação no desenvolvimento 
dos territórios rurais.  A CAR executa habitações no campo em parceria com o INCRA, com a 
SEDUR, e a FUNASA, atendendo assentados, comunidades tradicionais, agricultores 
familiares e trabalhadores rurais.   

A atuação dos órgãos junto a comunidades tradicionais é articulada junto a SEPROMI 20, para 
a definição de demandas prioritárias a partir da identificação das comunidades mais 
vulneráveis  junto aos atendidos pelos programas de desenvolvimento produtivos da CAR21, 
de forma que o Estado possa promover o desenvolvimento integrado das comunidades 
focando em qualidade de vida e direcionando de recursos e programas. 

 

 
19 Com a implantação da Política Estadual de Habitação de Interesse Social (PEHIS), em 2008, passou a se 
chamar, Casa da Gente. (MOREIRA, 2017, P.91)  
20 A SEPROMI atua na articulação das políticas habitacionais entre diversos órgãos e secretarias e a 
organização de demandas das comunidades mais vulneráveis para viabilização de convênios e fundos 
necessários para a execução das habitações nas comunidades. Não será aprofundada as articulações da 
SEPROMI que possuem uma diversidade de convênios com universidades como a UFBA pela Residência em 
Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social, além de articulações com a CAR, SEDUR e outros 
órgãos para execução de habitações pelo FUNCEP. 

21 A CAR coordena os programas Bahia Produtiva e Pró Semi Árido. 
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DADOS DO PNHR NA BAHIA 

A Tabela 4 abaixo apresenta os dados do PNHR na Bahia, com o número de contratos 
realizados por categorias, listados os Agricultores Familiares com 70% do total com 281 
contratos, os Assentados da Reforma Agrária com 7% do total com 27 contratos, 16% 
quilombolas com 66 contratos, 6% com 25 contratos para indígenas e apenas 02 contratos 
para pescadores, além dos diversos outros povos e comunidades tradicionais que não 
tiveram acesso ao recurso. 

Os dados apontam um diferencial significativo no atendimento da categoria organizada 
como agricultores familiares com relação as demais categorias, onde se destaca a 
organização do segmento quilombola, contudo pouco representativo no total de 
comunidades tradicionais atendidas pelo programa. 

Pode-se refletir que o viés produtivo que caracteriza o público alvo do programa se expressa 
nos seus resultados onde as entidades de agricultores familiares conseguem uma 
organização e acesso a política de forma mais expressiva.  

Em escala nacional, dos dados apresentados na  Tabela 3, o estado da Bahia aparece com 7 ᵒ 
na ordem de unidades habitacionais produzidas por estado, assim mesmo, com número 
significativamente reduzido diante dos 06 primeiros22, com destaque para os estados da 
região sul, estados que possuem historicamente tradição em organizações e sindicatos 
rurais. É atribuída uma maior demanda pelo programa em estados com tradição em 
organização por cooperativas de trabalhadores e agricultores rurais, o que facilita não 
apenas o acesso ao recurso, mas também a sua gestão.  

 
22 Em primeiro lugar estão os 3 estados da região Sul: RS com 25.623 U.H, o PR com 16.838 U.H, e SC com 
15.332 U.H produzidas. Em seguida o MA com 14.616 U.H, MG com 14.109 U.H e SE com 11.374. 

Tabela 4: Resumo dos contratos do PNHR na Bahia 

 
 

Base de dados: SEDUR, 2018 Fonte: Elaborado pela autora, 2019 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados apresentaram a permanência da priorização do contexto urbano em relação ao 
rural, na implementação dos recursos do programa PMCMV e os seus subprogramas PNHU e 
PNHR. 

A analise dos dados em âmbito estadual, reforçam a questão pontuada por GERMANI e 
MOREIRA (2016) da homogeneização dos beneficiários do programa como camponeses, 
trabalhadores e agricultores rurais, visibilizando a diversidade étnica dos povos e 
comunidades tradicionais que compõem os povos do campo. 

Pode-se inferir, portanto, que as comunidades tradicionais estão inseridas no programa, mas 
não são o público prioritário alvo do mesmo, subordinados à categoria de organização 
produtiva de agricultores familiares e trabalhadores rurais.  

Esse aspecto levanta o questionamento sobre a continua necessidade de identificação e 
reconhecimento da diversidades da população rural e a perspectiva de atendimento de 
diretrizes étnicas, como um processo mais amplo de valorização da identidade multiétnica 
nacional. 

A ausência de parâmetros e diretrizes étnicas para a produção das habitações supõe uma 
concessão da inserção dessas comunidades no programa, mas não necessariamente um 
incentivo ao seu fortalecimento a partir dessa política. Germani e Moreira (2016) avaliam a 
implementação do programa em diversos segmentos de comunidades tradicionais e 
constatam que o programa vem atendendo algumas comunidades com maior e menor êxito 
em função da rejeição das unidades habitacionais por algumas famílias, devido a 
inadequação dos projetos arquitetônicos em relação ao modo de vida das comunidades 
atendidas.  

“Apesar dos problemas elencados, o MCMV, através do PNHR se constitui num avanço para 
as políticas públicas no que concerne a habitação. É a primeira vez na história que as 
comunidades tradicionais são consideradas, de forma específica, para este tipo de política. 
A adequação e ampliação deste programa só poderão ser viabilizadas pela pressão social 
dos grupos envolvidos, além da compreensão técnica dos profissionais responsáveis pela 
implementação do Programa.” (Germani e Moreira, 2016, p.14) 

Apesar da conquista de uma política habitacional especifica, Moreira e Germani questionam 
a inexistência de projetos participativos, a baixa qualidade do padrão construtivo e a 
desarticulação com a infraestrutura de transporte e serviços básicos contribui para a 
ineficiência do programa, críticas semelhantes ao PMCMV. 
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1. RESUMO 

Diante do atual contexto político, que segrega visual, mental e espacialmente a sua população, 
observa-se uma continuidade do esquema geopolítico que se fantasiou temporariamente de 
democrático. O espaço reflete a segregação social, no qual as terras mais servidas de 
infraestrutura ou mais longes de previsíveis desastres são mais caras do que as demais, 
configurando a espoliação urbana como forma de ocupação e crescimento das cidades: um 
reflexo do sistema capitalista vigente. Baseadas na exploração (seja do território ou do 
trabalhador), o principal objetivo de sua organização é a obtenção de lucro, não importando 
seus efeitos. 

Este artigo consiste em um modelo de reestruturação das grandes cidades, que possuem 
centros ociosos e repletos de equipamentos públicos, através da reabilitação de um edifício 
histórico desocupado, localizado na cidade de São Paulo para fins de moradia, a ser produzida 
por autogestão. A proposta se estende para o âmbito projetual e prático, no qual a 
reabilitação do edifício oferecerá qualificação aos profissionais que, preferencialmente, serão 
os seus futuros moradores e terão acesso a experiência profissional durante a obra, facilitando 
o ingresso destes no mercado de trabalho e diminuindo a relação de mais-valia entre os 
trabalhadores e seus empregadores. 

Por fim, tem-se como foco demonstrar que é possível modificar a forma como se organiza a 
cidade e reavaliar os modelos vigentes de produção de moradia social, que poucas vezes 
abrangem âmbitos como acesso a empregos, profissionalização e educação básica. Tudo 
dentro de um contexto com tristes perspectivas sobre o futuro de quaisquer iniciativas do 
poder público para com a população. 

 

Palavras-chave: habitação social, autogestão, reabilitação, reconstrução social, acesso à 
educação, profissionalização. 

O PROCESSO CONSTRUTIVO DA HABITAÇÃO COMO REESTRUTURAÇÃO SOCIAL
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2 
 

2. INTRODUÇÃO 

As cidades brasileiras são modeladas, geridas e organizadas por uma seção específica da 
população: homens brancos e abastados desenham a cidade segregada1, configurando-a com 
base na negação do direito à moradia garantido pela Constituição Federal, principalmente 
para aqueles que não são representados na esfera política e pública: pobres, negros e 
mulheres. 

                

Gráficos 1 e 2 – Gênero e Etnia dos funcionários públicos do Brasil.  
Fonte: Gênero, raça e competências de direção no Serviço Público Federal. Brasília: ENAP, 2004. P. 

11-12. 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

Constituição Federal (Texto compilado até a Emenda Constitucional nº 86 de 
17/03/2015)/ Art. 6º. Disponível em <http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/ 
con1988_17.03.2015/art_6_.asp>. 

 

Concomitantemente a cidade é construída em sua maioria por imigrantes, negros, homens 
com renda inferior a 1,5 salários mínimos2. O processo humanitário apresentado na 
arquitetura moderna não coincide com um canteiro opressor que usufrui da mão-de-obra sem 
quaisquer níveis de apropriação do espaço por aquele que o constrói. Dado que as cidades 
são organizadas para que o trabalho, a cultura, o lazer e o transporte de qualidade estejam 
distantes da maior parte da população, estagna-se a possibilidade de uma mudança de futuro, 
cegando novos caminhos e utopias possíveis até quando se fala de urbanidade. 

                                                           
1 Ver gráficos 1 e 2. 
2 Ver gráfico 5 (p.8) e tabela 1 (p. 5). 
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Em São Paulo, ao mesmo tempo em que a demanda por moradia se intensifica, as áreas 
comerciais e corporativas mudam-se do centro (que passa a configurar um vazio urbano) para 
novos eixos econômicos3. As pessoas fazem longas jornadas diárias para seus trabalhos, 
reforçando a dinâmica de movimento pendular, e descaracterizando, desta forma, a 
democracia do território urbano, onde o direito à cidade é submetido pela faixa de renda. 

Como resposta a esse conflito espacial, movimentos de moradia, junto à população cujo 
direito de moradia é negado, ocupam edifícios centrais com o objetivo de adquirir uma 
habitação de qualidade próxima a uma zona bem equipada. 

 

Gráfico 3: Estimativa da Prefeitura de São Paulo do número de prédios ocupados na região central da 
cidade. 

 

Fonte: <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/11/deficit-habitacional-e-populacao-de-rua-
crescentes-desafiam-nova-gestao.shtml>. 

 

A reocupação de edifícios antigos ainda é pouco difundida no Brasil, onde se continua criando 
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3 Ver Gráfico 3. 
4 Ver Figuras 1-4. 
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como a reativação de um dos pavimentos para garagem, sendo esta renda direcionada aos 
valores de manutenção, tornando o prédio autossuficiente. 

3.1. HABITAR O CENTRO E A MUDANÇA NA DINÂMICA DAS CIDADES 

Em São Paulo, assim como na maioria das grandes cidades, o acesso à educação, a serviços de 
saúde e a salários mais altos está diretamente relacionado com o local de moradia do 
habitante paulistano, seguindo a ordem de melhoria de condições de vida conforme a 
proximidade com a zona central. 

                                     

     

                                        

Figura 1: População Residente no município 
de São Paulo, 2009. 

Fonte: Fundação SEADE. Sistema de 
Informações dos Distritos da Capital, 2009. 

Figura 2: Estabelecimentos de Saúde do 
Município de São Paulo, 2009. 

Fonte: Ministério da Saúde. Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde, dez. 2009 
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A urbanização de zonas periféricas, geralmente caracterizada pela autoconstrução, é forçada 
pelo fenômeno de especulação imobiliária, que afasta a população de menor renda das 
regiões mais caras. Intensifica-se, portanto, os movimentos pendulares5, definidos KOWARICK 
(1979, p.29) como a locomoção diária dos denominados bairros dormitório para a área central 
em busca de empregos, equipamentos de saúde, educação, cultura e lazer. 

Quando a produção de moradia na cidade de São Paulo se dá por ordem pública, a solução é 
similar. Se promove, em sua maioria, manchas urbanas com “projetos-carimbo”, formando 
bairros inteiros como incentivo habitacional; em sua maioria estas concentrações são locadas 
em terrenos de menor valor: consequentemente, em distritos distantes do centro e da 
disponibilidade de serviços. Como iniciativa para amenizar este fenômeno, a gestão urbana 
descreveu, no Plano Municipal de Habitação de São Paulo (Projeto de Lei nº619/16), a 
provisão de moradia como: 

Art. 30. A linha programática Provisão de Moradia se orienta pelas seguintes 
diretrizes: I - estimular a produção de empreendimentos de interesse social bem 
localizados e inseridos no tecido urbano, de modo a evitar a promoção de grandes 
bolsões de Habitação de Interesse Social; 

Plano Municipal de Habitação de São Paulo (Projeto de Lei nº619/16) 

 

A proposta apresentada neste artigo se baseia nesta nova diretriz do Plano Municipal de 
Habitação, sendo o edifício modelo escolhido para a reabilitação a fins de moradia a antiga 
sede do IPESP (Instituto da Previdência do estado de São Paulo). 

                                                           
5 KOWARICK, Lucio. A Espoliação Urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. P. 34. 

Figura 3: Taxa de Analfabetismo por 
100.00hab. Segundo Distrito 

Administrativo do Município de São 
Paulo, 2010. Fonte: Prefeitura de São 

Paulo. IBGE/ Censo 2010. 

Figura 4: Renda per Capita. Disponível em 
<http://www9.prefeitura.sp.gov.br/simdh/

2004/desemprego.html>.  
Acesso em 24 de Mar. de 2019. 
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Figura 5: Edifício Sede da IPESP. Fotos de Eduardo Knapp/Folhapress. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/09/1917203-alckmin-paga-aluguel-milionario-mas-

deixa-predio-vazio-ha-oito-anos-em-sp.shtml>. Acesso em 12 de Fev. de 2019. 

O edifício está localizado na Rua Bráulio Gomes, nº81. Vencedor de um concurso para a nova 
sede do IPESP (outubro/1959), o projeto foi desenvolvido pelos arquitetos Rubens Carneiro 
Vianna e Ricardo Sievers, figuras importantes na produção arquitetônica modernista na 
cidade de São Paulo. A comissão julgadora era composta por Eduardo Kneese de Mello, 
Gustavo Caron e Lauro Bastos Birkholz. O concurso possuía um roteiro robusto, ao qual a dupla 
de arquitetos se adaptou ocupando o terreno em sua maior parte nos quatro primeiros 
pavimentos e reduzindo a torre nos demais andares. O edifício possui um total de área 
construída de 11.255,00 m² dentro de um terreno trapezoidal com 1043,71 m² de área total. 
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Figura 6: Edifício Sede da IPESP. Fotos de Eduardo Knapp/Folhapress. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/09/1917203-alckmin-paga-aluguel-milionario-mas-

deixa-predio-vazio-ha-oito-anos-em-sp.shtml>. Acesso em 12 de Fev. de 2019. 

 

Estão previstos um total de 84 unidades habitacionais, sendo 72 distribuídas ao longo de 8 
pavimentos-tipo, com uma dimensão média para cada unidade de 46 m², e 12 unidades com 
dimensões atendendo a norma de acessibilidade, com vagas de garagem, distribuídas em 2 
pavimentos. 
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Figura 7: Uso anterior do pavimento tipo do edifício-modelo. Fonte: Secretaria da Fazenda e 
Planejamento do Estado de São Paulo. 

 

 

Figura 8: Novo uso do pavimento tipo do edifício-modelo. Fonte: Própria autoria. 
 

As unidades habitacionais possuem paredes-mobiliário, que podem ser movidas ou retiradas 
conforme a remodelação dos moradores, visto que a durabilidade de uma residência é 
incompatível com a variação das necessidades individuais e coletivas de uma família. A ideia 
de casa adaptável foi tomada para que estes edifícios não caiam, futuramente, em desuso e 
passem a reconfigurar um vazio urbano central. 
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3.2. A ESTRATÉGIA EDUCACIONAL E A REINSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

A moradia torna-se mercadoria. Dentro de um sistema capitalista, a habitação, assim como 
quaisquer outros produtos, torna-se fonte de lucro, de status e de consumo, perdendo seu 
caráter usual e funcional. Assim como a pá ou a arma, é fabricado, circula e é consumido6. 

Quando o homem negro se torna livre no Brasil (Lei Áurea, oficialmente Lei Imperial nº 3.353, 
sancionada em 13 de maio de 1888), não possuía o que vestir, o que comer, onde ficar e como 
adquirir verbas suficientes para reexistir7. O homem negro, portanto, via-se dúbio ao escolher 
entre a casa do senhor que já conhecia e o medo do desemprego acompanhado da fome e da 
morte prematura. Por falta de opção, a maioria da população encontrava-se sob regime 
escravocrata, desclassificados como cidadão8. 

Esta realidade, até os dias atuais, prossegue legítima. Aqueles que não possuíam formação 
profissional específica continuam a não tê-la, como um castigo físico transformado em tortura 
financeira, condenando-os a condições de trabalho muito similares à escravidão nos tempos 
atuais. 

O canteiro moderno, então, um dos locais de trabalho com maior incidência de trabalho 
escravo nos dias atuais, é uma consequência direta do fim parcial da escravidão, tendo 
inclusive e principalmente o mesmo recorte social encarregado das tarefas mais pesadas e 
exploratórias: negros, imigrantes e a pessoas com baixo índice de escolaridade. 

 

Gráfico 4: Trabalhadores libertados em 2013 (do trabalho escravo) por atividade 

 

 

                                                           
6 FERRO, Sérgio. O canteiro e o desenho. P. 23. São Paulo: Projeto de editores associados, 2005. 
7 Reexistir: Tornar a existir. Restabelecer-se, reaparecer (aquilo que havia terminado ou desaparecido). 
Etimologia (origem da palavra reexistir). Re + existir. Fonte: Dicionário de Português online. Disponível em 
<https://www.dicio.com.br/reexistir/>. Acesso em 26 de Fev. de 2019. 
8 SILVA, Jéssica de Freitas e Gonzaga. Africanos livres do Estabelecimento Naval do Itapura e Colônia Militar 
(1858-1872). Vol. 9 | Nº 15. Mosaico: 2008. 

Fonte: As condições de trabalho na 
construção civil. Realização “Escravo, Nem 
pensar!” e “Repórter Brasil”. 
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Gráfico 5: Trabalhadores da construção civil por etnia - São Paulo 

 

 

Tabela 1: Nível de Instrução dos Trabalhadores (2013) 

 

 

 

São 
Paulo; 

Brancos 
no setor 

de 
constr…

São 
Paulo; 
Negros 

no setor 
de 

constr…

Brancos no setor de construção  Civil (2010)

Negros no setor de construção  Civil (2010)

Fonte: Própria autoria, com base em 
dados do Atlas Brasil, 2010. 
 

Fonte: CANTISANI, Alípio Ferreira e CASTELO, Ana Maria. O perfil dos Trabalhadores da 
Construção Civil – Conjuntura da Construção, Setorial. Março, 2015. P.10. 
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Têm-se como dado que o nível educacional dos trabalhadores da construção civil é inferior ao 
índice nacional de acesso à educação; os operários, sem acesso ao ensino básico ou até 
mesmo de especialização profissional, tornam-se peças substituíveis e exploradas pela força 
física - o que deprecia sua posição como feitor do objeto final. Para solucionar esta demanda, 
surgem de diversas formas ações estimuladoras ao acesso à educação, tanto a regular quanto 
à formação específica. 

A formação profissional dos trabalhadores aumenta sua remuneração, lhe permitindo uma 
melhor qualidade de vida, além de incentivar o crescimento do Produto Interno Bruto da 
Construção Civil, que passa a ser muito mais produtiva e menos exploratória. 

O modelo educacional proposto garante aos futuros profissionais um melhor encaixe no 
mercado de trabalho, a fim de aumentar sua renda e enaltecer suas habilidades como 
cidadãos em aprender aquilo que os interessa, independente de gênero, etnia ou condição 
financeira. Além disso, este canteiro é, provavelmente, muito mais diversificado do que os 
meios tradicionais de produção habitacional. 

A dinâmica de produção de moradia consiste em um sistema de autogestão da associação de 
moradores, organizados por um movimento de moradia, com o auxílio de uma Assessoria 
Técnica para a composição do projeto e de uma Entidade Educacional para a 
profissionalização dos operários da obra. 

Para a seleção dos futuros trabalhadores são preferíveis, impreterivelmente, pessoas que 
morarão no edifício, sendo necessária a contratação de pelo menos um profissional externo 
qualificado por área para colaborar com os demais. Desta forma, não será terceirizada uma 
necessidade inteira; por exemplo, a equipe de elétrica será composta de profissionais 
externos e moradores profissionalizados, não sendo, nenhum tipo de setor de trabalho, sob o 
domínio exclusivo de terceiros. Todos os funcionários, moradores ou não, terão acesso a 
experiência profissional, facilitando seu futuro ingresso profissional. 

Dentro do edifício está reservado um pavimento (mezanino) para a uma Unidade 
Profissionalizante, que permanece em funcionamento mesmo depois da obra. Ela oferece 
educação de PROEJA (Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos) e cursos profissionalizantes 
em áreas de interesse dos moradores, fazendo parcerias com entidades estudantis e estando 
aberta ao público externo. A renda obtida nesta unidade mantém custos de reabastecimento 
de tecnologia para fins educacionais. 

Na gestão, a administração do edifício é de responsabilidade do movimento de moradia. 
Depois de pronto, a autogestão terá continuidade. Desde o programa de necessidades do 
edifício são pensados espaços para a prestação de serviços (ver Tabela 2). 
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Tabela 2: Setorização do Edifício 

PAVIMENTO USO ANTERIOR NOVO USO 

Subsolo Manutenção / Unidade do 
Banco Itaú 

Estacionamento (prestação de serviços) 

Térreo Acesso / Unidade do 
Banco Itaú 

Galerias comerciais (prestação de serviços) 
e acesso às unidades habitacionais, ao 
centro educacional e ao estacionamento. 

Mezanino Desconhecido Unidade Educacional  

1º e 2º Pavimentos Garagem (prestação de 
serviços) 

Unidades Habitacionais acessíveis (6 por 
pavimento) com vagas de garagem 

3º Pavimento Garagem (prestação de 
serviços) 

Unidade de saúde, área de estudo para 
moradores, e demais equipamentos 
públicos 

4º Pavimento Corporativo (escritório do 
IPESP) e jardim 

Pavimento condominial com áreas 
coletivas, como creche, sala de reuniões, 
parque infantil e horta comunitária 

5º ao 13º Pavimentos Corporativo (escritório do 
IPESP) 

Unidades Habitacionais (8 por pavimento) 

14º Pavimento Manutenção Manutenção 

Cobertura Heliponto Mirante-cafeteria 

Fonte: própria autoria. 

 

Estes itens, administrados em questão de aluguéis ou até mesmo de gestão e propriedade, 
geram renda para a manutenção do edifício, eliminam possíveis gastos condominiais e criam 
empregos para os proprietários das unidades. A quantidade de vagas do estacionamento e 
dos demais espaços foi determinada de acordo com a suposição de gastos mensais do edifício, 
para que o espaço ocupado por geradores de renda fosse o mínimo possível, favorecendo um 
maior aproveitamento para o foco do trabalho: a produção de moradia. 

O uso de garagem foi considerado um item de baixa importância, dada a existência de duas 
estações de metrô a menos de 500 metros do local, sendo mantida somente nas unidades 
acessíveis. Além disso, há um espaço reservado para o estacionamento de bicicletas para 
todos os moradores do edifício junto às unidades acessíveis. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando se propõe que oitenta e quatro famílias morem na região central, contrapõe-se 
instantaneamente a forma atual de organização das cidades. Contrariando a justificativa do 
alto custo da terra, tem-se um centro abandonado com baixo valor do metro quadrado 
principalmente no bairro selecionado para a implantação do projeto (Ver Tabela 3) e um baixo 
custo de implantação das moradias, visto que o território já é servido de equipamentos 
essenciais para a vida urbana. 

Tabela 3: Valor do metro quadrado por região na cidade de São Paulo 

LOCAL  VALOR POR M² PARA VENDA 

Cidade de São Paulo   R$   6.558,59  

Zona Oeste R$   7.171,86 

Zona Central R$   6.040,27 

Zona Leste  R$   5.209,75 

Zona Norte R$   5.400,89 

Zona Sul R$   7.441,07 

Bairro escolhido para o projeto (República) R$   5.366,00  

Fonte: Própria autoria, baseado nos dados disponibilizados pelo Terra. A pesquisa do Terra foi 
embasada em dados do mês de março de 2013 divulgados pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe) em parceria com a Zap imóveis. 

 

A casa torna-se, então, uma ponte para novas possibilidades de futuro. A qualidade de vida 
dos habitantes desse novo edifício se dá como melhorada através da redemocratização do 
espaço urbano: as horas destinadas ao transporte podem, por exemplo, serem dedicadas à 
educação e profissionalização, assim como para o lazer e à convivência familiar. 

Os ambientes remodelados e espaçosos também garantem a infraestrutura necessária para 
que crianças e adultos consigam postergar suas atividades acadêmicas em suas residências, 
aumentando o desempenho escolar. Morar em regiões centrais também significa ter 
preferência à contratação em empresas, que sabem que estes funcionários terão um maior 
rendimento ao longo de sua jornada de trabalho. 

A profissionalização dos trabalhadores é uma motivação para que o vínculo estudantil se 
estenda, dada a vivência de uma melhoria na qualidade de atuação profissional, agora mais 
direcionada e com maior valor de remuneração, além de devolver ao ser humano a 
credibilidade para consigo mesmo: apropriação pelo serviço realizado por dominar o 
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conhecimento sobre o tema a todos os envolvidos e empoderamento das mulheres que 
iniciam suas vidas na construção civil. 

A proposta oferece ao operário o pertencimento a seu próprio produto sem relações 
exploratórias ou obtenção de lucro. O objeto arquitetônico torna-se, portanto, ferramenta 
para a transformação social e urbana, cumprindo seu dever político junto à comunidade. 
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RESUMO 

A Habitação e Urbanização da Bahia S.A, mais conhecida como URBIS, é uma sociedade por 
ações, de economia mista, constituída pelo governo do estado da Bahia, por meio da Lei nº 
2.114, de 04 de janeiro de 1965. Segundo o aludido diploma legal, esta sociedade surgiu com 
o intento primordial de construir habitações higiênicas, de tipo individual, para o alcance de 
famílias de escassos recursos. No entanto, por sua ação ou omissão, o direito à moradia não 
foi garantido de forma eficaz aos beneficiários dos programas habitacionais que esta empresa 
foi promotora, haja vista o universo de irregularidade fundiária produzido durante seus trinta 
e três anos de existência. Nesse contexto, o presente trabalho visa demonstrar que a 
regularização fundiária é um instrumento necessário para garantir o direito à moradia; 
analisar a atuação da URBIS no estado, bem como quais são os passos para que ocorra a 
regularização fundiária jurídica e urbanística dos conjuntos habitacionais construídos, 
estudando, para tanto, o caso do Feira VI, em Feira de Santana – BA.  
 
Palavras-chave: URBIS; Direito à Moradia; Regularização Fundiária.  
 
  

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E DIREITO À MORADIA: POLÍTICA HABITACIONAL DA URBIS E 
O CASO DO FEIRA VI, FEIRA DE SANTANA-BA
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INTRODUÇÃO  

O presente trabalho está inserido no campo do Direito Urbanístico e é resultado do  Trabalho 
de Conclusão de Curso, intitulado “Regularização Fundiária e Direito à Moradia: A Política 
Habitacional da URBIS e o Caso do Feira VI, Feira de Santana – BA”. É válido salientar também 
que esta pesquisa surgiu no âmbito do Projeto de Pesquisa Estatuto da Cidade e a 
Regulamentação das ZEIS, do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de 
Feira de Santana (UEFS), o qual participei como bolsista.  

A oportunidade de desenvolver diversas discussões acerca do Direito Urbanístico e sua 
aplicação em casos concretos, tanto no Brasil, quanto no município de Feira de Santana – BA, 
dentro do Projeto, com professores, estudantes, gestores e moradores, contribuiu para que o 
trabalho conseguisse ter viés interdisciplinar e retratou o quadro político-urbano da cidade. 

Para tanto, tomou-se como estudo de caso a problemática da regularização fundiária no 
Conjunto Habitacional Feira VI, localizado ao norte do município de Feira de Santana – BA. 
Esse conjunto habitacional, construído na década de 1980 pela URBIS, integrou a política de 
habitação de interesse social implementada na Bahia, com recursos oriundos do Banco 
Nacional de Habitação - BNH. Passados mais de trinta anos sem a efetiva regularização 
fundiária e considerando as transformações urbanas na cidade de Feira de Santana e no Feira 
VI, em particular, urge percorrer os caminhos jurídicos e sociais dessa política habitacional, no 
sentido de analisar seus principais obstáculos e seu potencial, na atual conjuntura, para fazer 
convergir o direito à moradia e o direito à cidade (ALFONSIN, 1997).  

Ressalta-se ainda que foi utilizado material cartográfico (figura 3), disponibilizado pela URBIS, 
o qual foi possível identificar, em campo, as destinações de área verde, institucional e 
remanescente do Feira VI. Em posse desse documento houve a confrontação do que 
incialmente foi idealizado na construção do conjunto e como ele está ordenado atualmente.  

Fica evidenciada, portanto, a relevância social da pesquisa, sobretudo por se tratar de um 
conjunto habitacional localizado nos limites do Campus Universitário, aumentando ainda a 
responsabilidade da universidade em produzir estudos que contribuam com o aumento da 
qualidade de vida dos habitantes.  

O tema também é relevante do ponto de vista acadêmico, visto que há uma forte carência de 
estudos no campo do Direito à Cidade que tenham como objeto o município de Feira de 
Santana. Nesse sentido, acredita-se que o resultado desse trabalho acadêmico, conseguindo 
compreender a complexa irregularidade fundiária produzida pela URBIS, no âmbito estadual 
e municipal, mais especificamente no Feira VI, contribuiu com o avanço do conhecimento. A 
complexidade que envolve a questão pesquisada aponta ainda para a necessidade de estudos 
que possam aprofundar a análise dos dados levantados. 
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Ressalta-se que como o estudo do Direito Urbanístico ainda é recente, foram encontrados 
percalços de ordem bibliográfica, principalmente a escassez de obras versando sobre as 
URBIS. Este é, inclusive, um dos motivos de o trabalho ser interdisciplinar, uma vez que foi 
necessário recorrer aos resultados dos estudos realizados por urbanistas, geógrafos e 
arquitetos.  

Em que pese as dificuldades encontradas, a pesquisa reflete um  esforço em entender como 
é feita a regularização fundiária de conjuntos habitacionais construídos pela URBIS e, 
certamente, contribuirá para formulação de ações que possam contribuir com o  direito à 
moradia e regularização fundiária e como estes são importantes para que a dignidade da 
pessoa humana seja assegurada. 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO COMPONENTE DO DIREITO À MORADIA 

No início do século XX, devido à crescente industrialização, as cidades se tornaram um imã -
mas com a falta de políticas habitacionais que realmente garantissem o direito à moradia, 
muitas áreas urbanas foram construídas à margem da legalidade dominante ou estatal. Dessa 
forma, faz-se necessário evocar que todos têm direito a viver em um local adequado, onde 
possam desfrutar de moradia segura e confortável, localizada em ambiente saudável que 
promova a qualidade de vida dos moradores e da comunidade. 

Sendo a moradia indispensável a sobrevivência dos homens e mulheres, deve ser tratada 
como direito para que, dessa forma, possa garantir uma vida mais segura, independente e 
autônoma a todos. É justamente pela centralidade da moradia na vida das pessoas, por esta 
consumir grande parte de seus orçamentos, condicionar sua autoestima e bem-estar, que se 
deve conceber o acesso à moradia como um direito exigível perante os poderes públicos e o 
resto da sociedade (ALVES, 2010). 

Assim, o primeiro documento legislativo internacional que expressamente mencionou a 
proteção ao direito à moradia foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização 
das Nações Unidas (ONU) de 1948. No que tange à legislação pátria, o direito à moradia só foi 
formalmente incluído no texto constitucional pela Emenda Constitucional n. 26, de 2000, que 
o adicionou ao rol dos direitos fundamentais sociais do artigo 6º. Após esta inclusão, a possível 
controvérsia quanto ao reconhecimento inequívoco de que o direito à moradia estava 
evidenciado e garantido na Carta Magna, restou superada, (BRASIL, 2000): 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 90, de 2015. (Grifo nosso.) 

A partir da inclusão da moradia no rol dos direitos sociais expressamente enunciados no art. 
6º. da Constituição Federal, consagrou-se no âmbito jurídico a afirmação do direito à moradia 
como direito humano e fundamental. Humano, porque está recepcionado em diversos 
diplomas internacionais e fundamental, pois se insere nos chamados direitos sociais de 
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segunda geração ou dimensão que buscam proteger os direitos de coletividades 
determinadas, com o intuito de garantir a igualdade material/real. (SARLET, 2008). 

A garantia do direito à moradia, apesar de fundamentada como direito humano em normas 
internacionais e incluída no ordenamento jurídico interno como direito social, ainda encontra 
dificuldades de ordem pública e administrativa. Os resultados inconsistentes de políticas 
inadequadas de regularização fundiária demonstram que a garantia do direito à moradia 
digna para todos os cidadãos ainda é um desafio no Brasil.  

A regularização fundiária surge então como política pública que tem como escopo principal 
efetivar o direito à moradia. Ganhou destaque constitucional com a previsão da usucapião 
especial de imóvel urbano, no artigo 183 da CF/88. No Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 
10.257/2001, uma das mais importantes produções legislativas quanto à discussão da Política 
Urbana, no artigo 2º consagra a regularização fundiária, conforme passagem que se segue: 

Art. 2º: A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

[...] 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais. 

Ademais, atualmente é a Lei 13.465, de 11 de julho de 2017,  que estabelece um novo regime 
jurídico para a regularização fundiária urbana. O artigo 9º desta lei a define como medidas 
jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 
informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

Entretanto, o texto da referida lei federal simplesmente elimina a ligação necessária entre os 
diferentes setores de políticas públicas voltadas para a urbanização, tais como habitação, 
meio ambiente, planejamento urbano, educação, saúde, trânsito, etc. Além disso, ignora 
completamente a participação popular no processo de regularização, o que é uma verdadeiro 
afronte ao uso democrático de tais processos e instrumentos do planejamento, criando 
insegurança jurídica na legitimidade da atuação do Poder Público nas etapas da REURB. 
(CILENTO e JUNIOR, 2019) 

Nesse diapasão, é importante reafirmar que a finalidade precípua da regularização fundiária 
urbana consiste em, além da legalização da propriedade e da posse dos locais de moradia, 
adaptar e fazer integrar a área regularizada ao espaço urbano social, e ambientalmente 
sustentável, demandando, para tanto, da implementação de uma infraestrutura que permita 
aos moradores a acessibilidade a bens e a serviços públicos e privados próprios das cidades. 
Logo, o processo não visa, meramente, legalizar a propriedade e a posse, mas viabilizar o 
direito fundamental de moradia, assegurando a boa qualidade de vida habitacional.  
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A ATUAÇÃO DA URBIS NO ESTADO DA BAHIA: LIMITES PARA PROMOÇÃO DA MORADIA 
ADEQUADA  

A Habitação e Urbanização da Bahia S.A, mais conhecida como URBIS, é uma sociedade por 
ações, de economia mista, constituída pelo governo do estado da Bahia, por meio da Lei nº 
2114, de 04 de janeiro de 1965. Segundo o aludido diploma legal, essa sociedade surgiu com 
o intento primordial de construir habitações higiênicas, de tipo individual, para o alcance de 
famílias de escassos recursos. As principais finalidades da URBIS quando criada eram: estudar 
as questões relativas à habitação popular e ao planejamento e à execução das suas soluções 
observada a política de desenvolvimento econômico e social do Estado; formular, coordenar 
e executar o plano estadual de habitação e seus diversos subprogramas; promover a 
urbanização de áreas habitacionais carentes de infraestrutura básica e propiciar a ocupação 
de vazios urbanos destinados a implantação de assentamentos residenciais de interesse 
social, particularmente aqueles  voltados à população de baixa renda; agenciamento de 
financiamentos de habitação de interesse social;  promoção de planos de construção, 
higienização, reparação e ampliação de habitações ou unidades vicinais e a eliminação de 
habitações insalubres e perigosas. Durante sua atuação, segundo dados fornecidos pela 
URBIS, foram construídos 42 conjuntos na capital e 114 conjuntos no interior.  

Ressalta-se que o governo do Estado decidiu pela sua liquidação, por meio da Lei 7.435/98, 
transferindo parte das atribuições e atividades à CONDER - Companhia de Desenvolvimento 
Urbano de Salvador. 

Assim, destaca-se que ao longo de 33 anos, a URBIS foi a principal empresa que atuou em todo 
o estado da Bahia com a finalidade de prover habitação aos setores de menor renda. Ocorre 
que seus investimentos em habitação popular se distribuíram em áreas situadas nos limites 
do perímetro urbano, com urbanização precária, à margem das legislações fundiária e de uso 
e ocupação do solo, fato este que gerou um passivo de irregularidade fundiária muito 
grande. Por esse motivo, desde o início do processo da sua liquidação, em 1998, a empresa 
não pôde ser definitivamente extinta em função dos assuntos relativos à regularização 
fundiária.  

A formação desse universo de irregularidade fundiária produzida pela URBIS envolve tanto o 
processo de irregularidade jurídica (relacionado à falta de título da posse/propriedade) 
quanto a urbanística (ligado ao não cumprimento da lei de uso e ocupação do solo). Muitas 
unidades habitacionais foram construídas pelo Estado sem titulação em nome do adquirente, 
em terrenos com processos de desapropriação pendentes, ou em nome da prefeitura e em 
terrenos sem proceder o licenciamento junto aos órgãos municipais. Existiu também 
ocupações pela população de forma espontânea, por omissão da URBIS, em áreas 
remanescentes, destinadas ao sistema viário e institucionais.  

Com a necessidade de atender de forma rápida às demandas habitacionais da população de 
baixa renda de todo o Estado, muitos empreendimentos foram sendo entregues sem o devido 
processo de licenciamento e registro dos imóveis. Dessa forma, as irregularidades foram se 
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acumulando e, com o passar do tempo, se tornando cada vez mais de difícil solução, 
principalmente porque a legislação vigente visava à aprovação de projetos novos, não se 
adequando, na maioria das vezes, à situação fática dos conjuntos. 

No caso da Bahia, a irregularidade produzida é complexa, pois, muitas vezes, as glebas 
escolhidas para a construção dos conjuntos habitacionais não possuíam regularização e a 
empresa se omitia diante desse fato. De acordo com MENDONÇA (1989), a liberação de 
terrenos destinados à implantação dos programas habitacionais da URBIS tornou-se uma 
tarefa quase que exclusiva dos governos estadual e municipal. Estes, por sua vez, desprovidos 
de uma política fundiária que contribuísse para a redução dos custos dos terrenos no preço 
final dos imóveis, recorreram, normalmente, a dois tipos de procedimentos: 

[...] a) doação de terrenos públicos ou transferência de glebas pertencentes a órgão públicos 
para o agente promotor, através do pagamento de preços inferiores aos do mercado e, 

b) desapropriação de terrenos particulares, cujo valor da renda fundiária a ser paga aos 
proprietários fosse pequeno, implicando, em geral, a aquisição de glebas distanciadas da área 
urbana consolidada. MENDONÇA (1989, p. 65). 

Nessa primeira fase do processo de construção dos conjuntos (aquisição da gleba) já é possível 
observar a formação da teia da irregularidade fundiária, tendo em vista que a URBIS dava 
início à edificação das unidades habitacionais antes de proceder a regularização fundiária da 
gleba, ou seja, antes mesmo de obter a imissão de posse ou ajuizar a ação de desapropriação. 
Ressalta-se também que as doações feitas pelos municípios, em muitos casos, não 
respeitavam as formalidades legais e eram procedidas verbalmente através de acordos 
políticos entre os gestores da época, o que dificultava a legalização do terreno (LIMA, HEIM e 
VIVEIROS, 2017).  

Em sequência, superada as questões referentes à aquisição da gleba, é possível perceber 
também a irregularidade existente no momento da construção das unidades habitacionais. A 
URBIS, na construção dos conjuntos habitacionais, não levava em consideração a legislação 
de uso do solo do município, bem como não buscava a aprovação do empreendimento pelo 
Poder Público municipal, inexistindo alvará de licença de construção, plantas arquitetônicas 
aprovadas pela respectiva prefeitura, alvará de habite-se, documentos estes fundamentais 
para sua averbação, no Cartório competente.  

Essas irregularidades relativas à gleba, o desrespeito aos trâmites de parcelamento do solo 
perante à municipalidade impediram, e em alguns casos ainda impedem, a averbação dos 
conjuntos habitacionais no Cartório de Imóveis, impossibilitando, por conseguinte, a 
regularização fundiária em nome do adquirente (LIMA, HEIM e VIVEIROS, 2017).  

Nesse diapasão, percebe-se que a atuação da URBIS promoveu a construção de muitas casas 
para população de baixa renda. No entanto, na mesma extensão, vários problemas referentes 
à regularização fundiária foram desencadeados, mitigando, dessa forma, o direito à moradia 
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digna para boa parte dos beneficiários do programa. Abordaremos, em específico, a situação 
fundiária e urbanística do Conjunto Feira VI, localizado em Feira de Santana – BA.  

ESTUDO DE CASO: CONJUNTO HABITACIONAL FEIRA VI 

Conhecido inicialmente como Conjunto Habitacional Áureo Filho, o conjunto - que pertence 
ao bairro Campo Limpo - teve como proposta inicial servir de residência para os policiais do 
Batalhão de Polícia. Com o passar do tempo, este cenário foi modificando-se, passando a 
agregar outros moradores e tornando-se também o local de residência de muitos funcionários 
e estudantes da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Atualmente, o conjunto é 
constituído, em sua maioria, por residências universitárias, uma vez que muitos de seus 
antigos moradores venderam suas casas, o que propiciou a construção de prédios para aluguel 
a estudantes da UEFS. 

De acordo com a identificação do imóvel, constante na matrícula 10.125 do 1º Registro de 
Imóveis e Hipotecas da Comarca de Feira de Santana, a área de terra medindo 320.618,002 
m² (trezentos e vinte mil seiscentos e dezoito metros quadrados e dois milímetros quadrados), 
onde foi construído o conjunto habitacional Feira 6, tinha como proprietário o Instituto Baiano 
do Fumo, entidade autárquica estadual, órgão da administração pública descentralizada. Em 
03 de novembro de 1981, nos termos da escritura pública de compra e venda, lavrada nas 
notas do 4º Ofício da Comarca de Salvador – BA, o imóvel objeto da referida matrícula foi 
adquirido pela Habitação e Urbanização da Bahia S/A – URBIS. 

Assim, o conjunto Aurélio Filho foi constituído pela construção de 530 casas, construídas em 
alvenaria, com reboco e caiação, coberta de telhas, piso de concreto com revestimento de 
cimento, instalações elétricas, hidráulicas, e sanitárias e foram disponibilizados para venda, 
com o fito de atender a população que não tinha condição de arcar com as casas, 430 lotes 
urbanos.  

No que tange aos padrões estabelecidos inicialmente para as casas construídas no conjunto, 
é notório, ao analisar o bairro, que as mesmas se transformaram, principalmente por causa 
da crescente especulação imobiliária, decorrente da demanda gerada pela UEFS. As imagens 
a seguir foram registradas para tentar demonstrar a diferença de modelo das casas 
construídas pela URBIS, e das casas que foram construídas nos lotes urbanizados, sem a 
padronização da empresa.  
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Figura 1: Tipologia atual de casas construídas pela URBIS no conjunto (Rua A) 

 

Fonte: Autora, visita de campo (2019). 

 
Figura 2: Tipologia atual de casas construídas pelos moradores nos lotes (RUA J) 

 
Fonte: Autora, visita de campo (2019). 

Percebe-se então, diante da análise das figuras acima, que, atualmente, por conta de todas as 
modificações feitas ao longo do tempo, desde a construção do Feira VI, que não existe mais 
padronização, característica marcante da formação de um conjunto habitacional. Vale 
ressaltar ainda, que todos os lotes urbanizados, vendidos pela URBIS, estão localizados em 
áreas periféricas do próprio conjunto, geralmente, muito afastados da parte central. Essa 
atitude, demonstra a ação política e desigual da empresa, no momento que dispensa a 
população que não tinha condição de arcar com as mensalidades das casas, para o final do 
conjunto, onde o acesso aos serviços públicos são mais difíceis.  
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Ademais, cumpre esclarecer que o projeto inicial de parcelamento do solo feito pela URBIS 
para conjunto habitacional Feira VI, o qual não foi devidamente aprovado pela prefeitura 
municipal, consta que da área total, 8,23% seria destinado para área remanescente; 5,01% 
para área institucional; 7,12% para área verde; 24,49% para o sistema viário e 54,90% para os 
lotes do conjunto, conforme demonstra a planta a seguir:  

Figura 3: Localização das áreas verdes, institucionais e remanescentes do Feira VI 

Fonte: URBIS 

O Feira VI possui regularização fundiária jurídica, haja vista que a gleba mãe, onde houve sua 
edificação, está registrada em cartório, com número de matrícula 10.125. Entretanto, na 
época de sua construção, o projeto de parcelamento do solo não foi aprovado pela prefeitura, 
faltando, nesse sentido, a regularização urbanística. Ressalta-se que todo loteamento para ter 
sua construção averbada em cartório, precisa, antes, que o referido projeto seja aprovado, o 
que não aconteceu no presente caso.  

 Por conta dessa falta de regularização urbanística, que deveria ter sido feita desde o início da 
construção, o conjunto possui um déficit muito grande em áreas verdes e arborizadas, praças 
que permitam a integração com moradores, entre outros.   

Além disso, com o passar do tempo, os locais inicialmente destinados para área verde, 
remanescente e institucional, foram sendo ocupados, descaracterizados e perdendo sua 
verdadeira função. As imagens a seguir, demonstram como se encontram atualmente essas 
destinações.   
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Figura 4: Área Verde da Rua A 

 
Fonte: Autora, visita de campo (2019). 

 

Figura 5: Área verde da Rua N 

 

Fonte: Autora, visita de campo (2019). 

As áreas verdes são espaços de domínio público que desempenham função ecológica e 
paisagística, propiciando a melhoria da qualidade ambiental, funcional e estética da cidade, 
dotadas de vegetação e espaços livres de impermeabilização, e estão inseridas nos “espaços 
livres” dos loteamentos, de acordo com o art. 4º, I da Lei Federal nº 6.766/79, a saber:  

Art. 4º - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 
I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e 
comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de 
ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se 
situem. 
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Entretanto, no conjunto habitacional Feira VI, percebe-se, como demonstram as figuras 
acima, que a vegetação que caracteriza a área verde não existe mais e esses locais foram 
ocupados por comércio ou por casas, cujos os moradores ocuparam o terreno,  não seguindo 
estritamente o projeto de parcelamento do solo. Nesses casos em específico, a situação vivida 
pelos posseiros das propriedades, no que tange à regularização fundiária é bastante 
complexa.  

Como é área verde, o domínio deveria ser do município e a mesma serve para beneficiar todos 
os moradores do conjunto. Contudo, tendo em vista que foram os próprios moradores que 
produziram o espaço dessa forma, inclusive, pela falta de serviços essenciais que ocorria no 
bairro, pois este era localizado longe do centro, faz-se necessário um amplo programa de 
regularização fundiária, amparado na nova lei e na legislação urbanística municipal, com a 
elaboração de um projeto com o escopo abrangente que vai incluir investimentos em 
urbanização, recuperação ambiental, trabalho social e titulação, mas, acima de tudo, uma 
estratégia de atuação conjunta da URBIS com o ente municipal, inclusive na construção das 
alternativas de solução em cada situação encontrada e que possam também criar formas de 
compensação nas hipóteses de ocupações indevidas cometidas por população de média e alta 
renda.  

Figura 6: Posto de saúde e creche em área institucional 

 

Fonte: Autora, visita de campo (2019). 

 

 

No que tange às áreas institucionais, salienta-se que são aquelas destinadas à edificação de 
equipamentos comunitários, tais como ginásio de esportes, áreas de lazer, escolas, postos de 
saúde, entre outros, conforme dispõe o art. 4º, §2º da Lei nº 6.766/79:  
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Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  

(...)  

§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, 
lazer e similares. 

Em relação à creche e ao posto de saúde, construídas em áreas instrucionais, destaca-se que 
apesar de no início da construção do conjunto já existir destinação para suas construções, elas 
só começaram a fazer parte dos serviços prestados no bairro há 5 anos, e foram construídas 
pela municipalidade, demonstrando, assim, que a URBIS não cumpriu com promoção de 
serviços necessários para população quando o conjunto fora construído.  Ademais, os terrenos 
onde eles estão localizados, ainda se encontram em nome da URBIS, sendo que na verdade, 
deveriam ser de propriedade do município. Isso provoca muitas consequências, inclusive, no 
que diz respeito ao recebimento de recursos para receita municipal, que sejam repassados 
para tais estabelecimentos. Mas como já frisado, algumas vezes, isso não ocorre, pois, o 
conjunto não possui regularização urbanística.  

Figura 8: Escola construída em área remanescente 

 

Fonte: autora, visita de campo/2019. 

            
 
 
 
 
 
 
 



57

Sessão Temática 1 – Política Habitacional e Regularização Fundiária Anais urbBA[19]

 
Figura 9: Área remanescente servindo de estacionamento 

 

Fonte: autora, visita de campo/2019. 

Quanto às áreas remanescentes, evoca-se que são aquelas que não fizeram parte da projeto 
de parcelamento do solo como áreas verdes, áreas institucionais e sistema viário e que não 
terão a possibilidade de parcelamento em lotes. No Feira VI, o Colégio Estadual José Ferreira 
Pinto foi construído em uma área remanescente, quando na verdade, sua localização deveria 
ser em uma área institucional. No mais, a maior parte das áreas remanescentes no conjunto 
servem hoje para estacionamento de carro.  

A partir desses resultados gerais, volta-se à pesquisa para a caracterização do Conjunto 
Habitacional VI, a partir da sua interface com a política habitacional, e com foco para a 
situação fundiária.  Nesse campo, salienta-se que mesmo sem a regularização urbanística, ou 
seja, sem a aprovação do projeto de parcelamento do solo pela prefeitura, a URBIS consegue 
entregar as escrituras dos imóveis. Salienta-se que muitas famílias permanecem sem a 
titulação em vários imóveis, pois muitos já foram vendidos de maneira informal por parte de 
alguns dos beneficiários, outros não possuem qualquer prova documental da contratação do 
financiamento que os permita realizar a regularização junto à própria URBIS, pois tais 
documentos foram delidos pelo tempo. Tal situação coloca os moradores em situação de 
informalidade, impede o registro formal e o título de domínio do bem. Contudo, mesmo 
diante de tais obstáculos, a URBIS forneceu 299 escrituras para casas do conjunto habitacional 
Feira VI.  

Dessa forma, tendo posse das informações referentes às quantidades de escrituras dadas pela 
URBIS no referido conjunto, requeremos junto ao 1º Registro de Imóveis e Hipoteca de Feira 
de Santana, a certidão de ônus da matrícula mãe do bairro (importante para fazer o paralelo 
entre quantas escrituras foram dadas pelas URBIS e quantas foram devidamente registras em 
cartório). Com esse documento, foi possível certificar que 195 escrituras foram devidamente 
registradas em cartório, conforme tabela a seguir: 



58

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

 

Tabela 1: Quantidade de escrituras registradas em cartório do Feira VI 
 

 

 

 

 

 

Fonte: URBIS 

Elaboração: Autora (2019) 

Em observância a tabela retro, observa-se que mesmo sem a regularização urbanística com o 
projeto de parcelamento do solo aprovado, 299 mutuários conseguiram a escritura no Feira 
VI, correspondendo a 69,5% do total de casas construídas. Desse número, apenas 195 casas 
foram registradas no cartório, o que termina por gerar a comercialização dos imóveis no 
mercado informal, podendo causar insegurança da posse, dificuldade de acessar créditos para 
o financiamento de melhorias no imóvel, dentre outros problemas. Vale informar, que todas 
as escrituras dadas correspondem às casas construídas pela URBIS. Ainda não foi possível 
fornecê-las aos moradores dos lotes urbanizados, mesmo tendo questionado essa situação 
aos gestores da URBIS, não foi possível identificar o motivo.  

Outrossim, em pesquisa feita na Secretaria de Desenvolvimento Urbano de Feira de Santana, 
constatou-se, em relação aos conjuntos habitacionais, que por terem sido construídos há 
muito tempo, alguns documentos que comprovavam a atuação da URBIS se perderam na 
prefeitura, mas que naquela época os conjuntos eram construídos mesmo sem a aprovação 
do projeto e certificação do “habite-se”. A empresa, por ser pública, fazia as construções 
diretamente e era isenta dos impostos necessários. Em relação ao Feira VI, existe uma planta 
desse conjunto (figura 3), na época que foi construído, na qual consta disposições de onde 
estão as áreas verdes, institucionais, remanescentes e sistema viário. Entretanto, a mesma 
ainda não foi aprovada, nem averbada no cartório, por isso, todas as áreas continuam de 
propriedade da URBIS, sendo que as verdes, institucionais e remanescentes deveriam ficar em 
domínio da Prefeitura Municipal. Ressalta-se ainda que o parcelamento o solo do referido 
conjunto está sendo realizado mediante inscrição imobiliária, feita na Secretaria da Fazenda, 
quando o mutuário já tem a escritura em mãos. 

Diante do contexto esposado, percebe-se que o problema fundiário do conjunto Feira VI é 
complexo, pois é possível perceber a necessidade de resolver situações específicas e 
diferentes que acarretam em regularizações fundiárias também diferentes em um mesmo 
conjunto. Assim, não existe apenas a falta ou dificuldade de entregar escrituras para os 

 
 

QTDE Percentual 

Unidades    (casas) 430 100% 

Escrituras 299 69,5% 

Registros 195 65,2% 
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moradores, é necessário também que ocorra a regularização urbanística respeitando as áreas 
verdes, institucionais e remanescentes.  

Apesar de toda situação vivenciada no conjunto, objeto do presente estudo, é perceptível que 
os moradores transacionam ou já transacionaram seus imóveis, mesmo sem a titularidade 
fundiária, ocorrendo, portanto, um processo de gentrificação da área.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse diapasão, salienta-se que a construção do quadro teórico sobre o Direito à Moradia, 
notadamente com foco na regularização fundiária, contribui para a sistematização de diversas 
normas editadas nas três esferas federativas. Nesse sentido, é possível perceber que as 
pesquisas no campo do Direito Urbanístico têm se configurado como um mecanismo 
importantíssimo, mesmo sendo uma matéria pouco conhecida e debatida, para contribuir 
com o desenvolvimento urbano não só no plano local, mas também, de uma maneira mais 
abrangente, para pensar e produzir conhecimentos em torno de questões e problemas de 
dimensão regional, nacional e internacional.  

Assim, diante do exposto na presente pesquisa, é possível observar que a URBIS ao construir 
o conjunto habitacional Feira VI, além de não promover a titulação de todas casas e lotes 
urbanizados, não disponibilizou equipamentos comunitários necessários, capazes de garantir 
o direito à moradia digna aos beneficiários do programa habitacional. Isso acabou propiciando 
para que os próprios moradores ocupassem individualmente áreas públicas na tentativa de 
suprir, algumas vezes, a necessidade da comunidade ou também para atender interesses 
próprios 

Logo, o problema fundiário do conjunto Feira VI é complexo, pois não envolve apenas a 
regularização fundiária referente à titulação das unidades habitacionais. Existe uma demanda 
latente de resolver situações específicas que estão ligadas à falta de regularização urbanística 
no bairro. Ou seja, observa-se que dentro de um mesmo conjunto habitacional é preciso que 
ocorra regularizações fundiárias diferentes que resolvam desde a entrega de escrituras aos 
moradores, até o fato de áreas públicas estarem ocupadas para o interesse privado.  

Ante o explanado, é impressionante como o ensino do Direito Urbanístico desperta para que 
o estudante tenha um olhar diferenciado sobre os diversos aspectos da cidade e consiga 
atrelá-los ao direito, ensinando não apenas a buscar o conhecimento, mas a utilizá-lo, no caso 
concreto, para beneficiar a sociedade.  
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar os modos de participação de comunidades 
beneficiadas por políticas de regularização fundiária, a partir de um estudo de caso 
realizado em um bairro periférico da cidade de Salvador, o Bairro da Paz, durante os anos 
de 2013 a 2016.  Nesse sentido são discutidas questões referentes aos processos de 
urbanização e de favelização de cidades brasileiras – sobretudo Salvador-, entendendo-os 
como elementos fundamentais para a compreensão da situação de irregularidade 
fundiária e déficit habitacional no país. Partindo do conceito de “direito à cidade”, 
discutidos por Harvey (2014) e Lefebvre (1968), buscamos compreender como moradores 
de comunidades periféricas atuam na busca pelo direito à vida urbana, entendendo-a 
como direito a serviços, a acessos, a equipamentos e à terra. Entendendo que ações de 
regularização fundiária devem ser realizadas com intuito de garantir a melhoria da vida 
urbana dos beneficiados, não se restringindo apenas a questão da posse da terra, visamos 
compreender como a participação dos citadinos, sobretudo aqueles que moram em 
regiões que irão ser beneficiadas pode ser fundamental para o desenvolvimento de 
programas que caminhem em direção a construção de cidades menos desiguais e mais 
democráticas, como sugerem o aparato legal e as diretrizes que norteiam as políticas 
urbanas no Brasil.  Desse modo buscamos responder questões como: Como se deu a 
participação de moradores e líderes comunitários no desenvolver do PCL no Bairro da Paz? 
Podemos falar em participação social em políticas de regularização fundiária?  
 
Palavras-chave: Regularização Fundiária, Participação social, Direito à cidade, Salvador, 

Bairro da Paz. 

 

Introdução 

 Os estudos acerca da cidade e da urbanização vêm sendo desenvolvidos, ao longo 
dos anos por Escolas que se diferenciam bastante em seus pressupostos metodológicos e 
formas de abordar o tema, tais como a Escola de Chicago, a Escola Francesa, a Escola de 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E PARTICIPAÇÃO DAS COMUNIDADES BENEFICIADAS: UM 
ESTUDO DE CASO ACERCA DA IMPLEMENTAÇÃO DA PROGRAMA CASA LEGAL NO BAIRRO 
DA PAZ
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Manchester e a Escola Latino Americana. As distintas vertentes teóricas influenciam de 
maneira significativa os estudos sobre urbanização em todo escopo literário, contudo é 
possível afirmar que essas Escolas apresentam a cidade como um elemento fundamental 
para a compreensão das transformações da vida social. Dentre os diversos vieses que 
orientam os estudos urbanos, esse trabalho terá como base a literatura acerca do 
processo de urbanização e construção de favelas no Brasil e Salvador, assim como a 
transformação das políticas urbanas e o reflexo desse processo da construção de cidades 
democráticas através de processos participativos, com ênfase a questão do direito à 
cidade, sob a ótica de Harvey (2014), que renova o conceito de Lefbreve (2001) trazendo a 
importância dos movimentos urbanos na luta pela construção do espaço urbano.  

O DIREITO À CIDADE 

O debate em torno das cidades e das políticas urbanas normalmente traz à tona questões 
que estão relacionadas ao crescimento urbano e ao direito à cidade. A ideia de direito à 
cidade, tão recorrente, quanto essencial em discussões - acadêmicas e políticas - 
referentes à vida urbana cotidiana, deve ser compreendido como uma exigência dos 
moradores que visam fugir do padrão de cidades desiguais, deterioradas e marcadas por 
um processo de urbanização desurbanizante. Desse modo, entendemos o direito à cidade 
como um ideal, que implica em direitos diversos no que diz respeito à vida na cidade, 
entre eles os direitos à moradia e aos serviços públicos. Se Lefebvre (2001) definiu o 
direito à cidade como uma forma superior de direitos, entre os quais ele inclui o direito à 
liberdade, à individualização, à socialização, ao habitar e ao habitat; a definição de Harvey 
(2014) relaciona-se ao direito de ação sobre a cidade. Para este, o direito é proveniente 
das ruas, é uma luta constante dos grupos que foram, através de um processo 
socioeconômico e político, excluídos da construção urbana.  

Desse modo, o direito à cidade está relacionado com uma série de outras problemáticas 
que devem ser levadas em consideração para a discussão teórica sobre a questão urbana e 
também nas distintas fases do processo de formulação das políticas públicas na busca da 
construção de cidades democráticas, onde esses direitos possam ser garantidos e 
respeitados. Nessa seara a questão fundiária aparece como um elemento crucial para a 
compreensão dos elementos que perpassam o direito à cidade, como a habitação e o 
déficit habitacional.  

O modo pelo qual se deu a distribuição de terras no Brasil é fundamental para se pensar a 
estrutura fundiária do campo e da cidade, assim como para entendermos como esse 
processo impacta e influência, ainda hoje, a estrutura fundiária e a configuração 
socioespacial das cidades. Holston (1993, 2013) aponta que a mudança dos modos de 
produção da economia brasileira ao longo dos anos fez com que a estrutura fundiária fosse 
repensada para manter as bases necessárias para a produção de privilégios econômicos e 
sociais, ainda que ocorressem algumas mudanças nessa seara Com isso, o acesso desigual 
à terra gera impactos significativos no processo de urbanização. A expansão urbana e o 
acesso restrito a propriedade fazem com que grande parte dos brasileiros urbanos, ainda 
hoje, morem de forma ilegal ou irregular, transformando esses tipos de moradia em uma 
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norma nas cidades brasileiras, uma vez que são, ao mesmo tempo, a única forma de 
acesso à terra e à moradia urbana e pauta de reivindicações pelo direito à cidade e pela 
legalização de terras ocupadas irregularmente. (DURHAN, 1978; HOLSTON, 1993,2013; 
GORDILHO-SOUZA, 2000; MARICATO, 2011).  

O déficit habitacional se torna uma preocupação recorrente durante meados do século XX, 
quando o problema passa a se tornar visível aos olhos da “cidade formal” chamando 
atenção do poder público (PEREIRA, 2008). Valladares (2005) aponta que as ocupações em 
morros e encostas surgem no Rio de Janeiro no final da primeira metade do século XX 
devido a políticas  de remoção de cortiços sob o argumento de necessidade de 
higienização dessas áreas, intensificando o crescimento das favelas em todo o país. Desse 
modo, as favelas tornam-se um problema para a cidade ao mesmo tempo que configuram 
a solução para a questão da moradia urbana. 

O acesso aos serviços básicos e a vivência urbana são elementos fundamentais na busca 
pelo direito à cidade e estão presentes nas lutas de comunidades periféricas. Essas lutas 
ganham forma através de movimentos pró-urbanização em todo o país, que se fortalecem 
no final dos anos de 1980 com o fim do regime militar, e se institucionalizaram via criação 
do Estatuto da Cidade (EC). Esse é um marco em relação ao acesso à terra urbana, sendo 
meio legal de garantir aos moradores de áreas informais o direito à permanência urbana e 
à moradia, que podem ser postos em prática através de processos de regularização 
fundiária, entre outros meios que devem prover aos moradores o direito de uso do solo 
urbano, acompanhados de processos de urbanização dessas regiões.  

As vantagens trazidas pelo EC, à primeira vista, aparecem como fortalecedoras da luta dos 
moradores de zonas irregulares em cidades brasileiras, uma vez que eles passam a ser 
amparados por uma série de regras e normas que indicam que os seus direitos à moradia 
e à cidade devem ser respeitados e garantidos. Uma das formas de prover tal garantia a 
estes moradores são as ações de regularização fundiária promovidas pelo poder público, 
processos que se tornam relevante não apenas pela garantia de uso da terra, mas 
sobretudo pela possibilidade de imprimir nesses moradores maior segurança em sua 
relação como cidadão urbano. Holston (2013) e Lago (2003) trazem a importância da casa 
própria na identificação de si como portador de direitos, transformando a 
autorrepresentação desses moradores fazem na cidade, agora, como proprietários de suas 
terras, levando-os a ressignificar seu lugar e sua voz no espaço urbano. Foi através das 
periferias urbanas que grande parte da massa dos brasileiros teve acesso à terra como 
“proprietários”, transformando a ocupação ilegal na solução para o déficit habitacional, no 
impulsionador de lutas em prol do direito à cidade e em um instrumento fundamental 
para o fortalecimento da cidadania dos moradores de favelas.  

Com o EC as políticas urbanas ganham uma outra roupagem, busca-se a construção de 
políticas urbanas de viés democráticos e que integrem ações dos três níveis de governo, 
mas também que se articulem com outras searas da vida social, uma vez que o direito à 
cidade se relaciona de forma direta com outras questões, como direito à moradia, à 
segurança, à saúde, à infraestrutura e à mobilidade social. Autores como Castells e Borja 
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(1996) afirmam que a questão urbana latino-americana pode ser solucionada através da 
diversidade de atores , ou seja, é importante que as políticas urbanas sejam pensadas de 
forma participativa, levando em consideração os múltiplos atores e seus interesses, sendo 
construídas através de um processo conjunto entre poder público, agentes privados e 
sociedade que são representados, na grande maioria das vezes, por movimentos sociais e 
coletivos de bairro. Com a mudança da concepção das políticas urbana e habitacional, a 
participação da sociedade civil torna-se um elemento essencial no desenvolvimento 
dessas ações dos governos.  

A participação social configura um importante instrumento de luta e apoio para grupos da 
sociedade civil que historicamente encontram-se em situação de desvantagem econômica 
e social. Portanto é preciso que a política urbana seja entendida como um elemento 
central para que possamos compreender de que forma as ações públicas impactam direta 
e indiretamente na vida dos moradores urbanos, principalmente daqueles que se 
encontram em situações periféricas de habitação.  

A regularização fundiária, assim como a construção de uma cidade democrática, são 
demandas presentes em movimentos urbanos em todo o país. A questão da habitação é, 
sem dúvida, um dos principais problemas urbanos da atualidade, não apenas no que diz 
respeito à população sem teto, mas também no que diz respeito a uma grande parte da 
população urbana que se encontra em situação irregular de moradia. Se essas ocupações 
tornam-se solução para o problema do déficit habitacional, o que precisamos perseguir é 
de que forma essas ocupações são incluídas na lógica urbana formal.  

A problemática fundiária deve ser pensada para além de elementos que dizem respeito à 
legalização da posse ou uso do solo, considerando uma série de questões que perpassam o 
cotidiano dos moradores dessas regiões e que envolvem tanto a infraestrutura da 
ocupação, quanto a relação estabelecida com o lugar (LAGO, 2003). Por outro lado, a 
questão da regularização do solo urbano, como vem sendo pensada, compreende ações 
baseadas no reconhecimento das ocupações e na necessidade de incluí-las na cidade 
formal, mediante acesso a serviços que se apresentam ao morador urbano como direitos, 
o que acaba ampliando os horizontes das políticas voltadas à regularização fundiária do 
solo urbano para além da questão da legalidade/ilegalidade do solo ou 
regularidade/irregularidade das habitações.  

Compreendendo que a questão do solo e habitação urbana são muito mais complexas que 
essas delimitações e definições teóricas postas, as políticas urbanas, que passam a ser 
construídas após a abertura política do Brasil tendem a não se limitar apenas às questões 
que permeiam a legalidade/ilegalidade do solo urbano, mas levam em consideração, 
também, a os direitos dos sujeitos dessas cidades e o reconhecimento das áreas ocupadas 
por eles.  

Desse modo a vida urbana deve ser pensada e estudada através da composição de atores 
políticos e sociais distintos, que se unem em torno dos papéis que ocupam dentro dos 
grupos sociais e das regras que o regem. A estrutura social da cidade, nesse estudo, é 
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pensada através das relações entre atores sociais que estão conectadas por regras e 
contextos. E é a partir dessa percepção de urbanidade que analisamos o programa de 
regularização fundiária da atual gestão da Prefeitura Municipal de Salvador (PMS) (2013 -), 
tentando compreender a percepção dos moradores e lideranças comunitárias no Bairro da 
Paz. 

O Bairro da Paz: Revisitando sua história 

O Bairro da Paz (BP) é uma das grandes comunidades periféricas da cidade de Salvador, 
possuiu cerca de 68.000 moradores., sua história de luta pelos direito à cidade e à 
permanência no espaço ocupado o transformam em um locus ideal para o 
desenvolvimento desse trabalho. Localizado nas margens da  Avenida Luís Viana Filho, ou 
Paralela, o BP chama atenção pela proximidade com importantes instituições e 
instrumentos urbanos, que se localizam em seu entorno. 

O bairro surge no início da década de 1980 e fica popularmente conhecido como Malvinas, 
vindo a ser removido posteriormente para a Fazenda Coutos na década de 1982. A 
desapropriação de favelas não era incomum nesse período, ainda que existisse uma 
grande tendência de retorno dos moradores para as áreas das quais foram removidos 
posteriormente. A literatura, aponta alguns elementos como fundamentais nesse 
processo, tais como: a falta de condições para pagar pela moradia que lhes foi imposta, a 
proximidade com o trabalho, com os familiares e com amigos (VALLADARES, 1978; HITA; 
GLEDHILL, 2010).  

Essas, entre outras razões, motivaram os moradores das Malvinas a reocupar a região 
alguns anos depois, processo que culminou em um dos principais conflitos de relacionados 
a posse de terra naquela região da cidade, através do embate direito dos ocupantes com o 
poder público. Os moradores, que eram expulsos de forma violenta, contam que 
construíam suas casas à noite para serem derrubadas pela polícia durante o dia. O 
processo de luta durou algum tempo, mas a ocupação chegou a ser reconhecida em 1987 
pelo então governador Waldir Pires, que lhes conferiu o direito de permanecer naquela 
região (ALCÂNTARA, 2005; HITA & DUCCINI, 2007).  

A luta pela moradia e pela resistência são características fortes naquela comunidade e 
fazem parte de sua construção política e social, de modo que o posicionamento tomado 
pelos governantes em relação à luta desses moradores impacta, ainda hoje, de forma 
direta na relação estabelecida entre eles. Atualmente o BP possuiu inúmeros coletivos que 
atuam de forma ativa pelo direito à cidade, compreendendo-o como um direito essencial a 
ter direitos relacionados à qualidade de vida urbana em diversos aspectos. Dentre eles 
podemos citar o Fórum Permanente de Entidade do Bairro da Paz (FPEBP), um dos 
principais coletivos ativos da comunidade no momento de desenvolvimento dessa 
pesquisa e ator fundamental para a compreensão do desenvolvimento do Programa Casa 
Legal nessa comunidade.  
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Além da força e organização política, principalmente quando referimo-nos a questões 
fundiária e habitacionais, o BP também chama a atenção para o desenvolvimento dessa 
pesquisa pela sua localização privilegiada na Avenida Paralela e pela sua escolha pela PMS 
para dar início as ações de regularização fundiária desenvolvidas através do Programa Casa 
Legal (PCL) nessa região da cidade. Uma das principais razões apontadas pelos diversos 
atores envolvidos nesse processo  é o uso do PCL como uma forma de reverter o quadro 
de baixo eleitorado do Partido Democratas (DEM) nessa comunidade.  

As desapropriações ocorridas no final do século XIX marcam a história da comunidade, 
transformando a questão da moradia em uma de suas principais pautas de luta. Os 
governos que se relacionam com essa história - apoiando-os ou removendo-os -  também 
tendem a serem avaliados a partir dessa perspectiva. Essa foi uma das razões pela qual o 
Prefeito optou iniciar as ações do PCL nessa comunidade, para desmistificar a 
possibilidade de novas desapropriações, revertendo o baixo índice de votos obtidos na 
eleição de 2012. 

O Programa chega ao BP nos primeiros meses do ano de 2013 e busca apoio/parceria do 
FPEBP, coletivo mais atuante na comunidade naquele momento, para dar início as suas 
ações. O coletivo atua nesse processo como representante da comunidade, sendo o 
principal ator para avaliarmos a relação entre comunidade versus prefeitura e  para o 
desenvolvimento de nosso estudo de caso, que tem o intuito de analisar e acompanhar de 
que modo foi efetivada a participação da comunidade na execução do Programa Casa 
Legal. 

Metodologia 

Esse artigo é fruto da pesquisa desenvolvida em minha dissertação de mestrado1 e baseia-
se em uma metodologia essencialmente qualitativa, com enfoque predominante na 
observação participante e na construção de diários de campo. A observação participante e 
a vivência no Bairro da Paz são os elementos fundamentais sobre os quais esse estudo está 
construído, possibilitando maior confiabilidade nas entrevistas dadas pelas lideranças, 
sejam aquelas construídas de forma direta – entrevistas orientadas por uma guia de 
perguntas definidas previamente e aplicada de forma geral a todos os entrevistados – ou 
aquelas construídas de forma indireta – entrevistas realizadas sem a orientação de uma 
guia de perguntas.  

Participação da comunidade do Bairro da Paz: analise do PCL  

O Programa Casa Legal foi lançado em 2013, tendo como comunidade piloto o Bairro da 
Paz. Seu objetivo inicial era a regularização da situação fundiária de cerca de 30.000 casas 
em 19 bairros da cidade de Salvador. Entre elas, inicialmente 2.500 títulos de regularização 
fundiária seriam entregues a moradores do BP. Porém, de acordo com os dados 

 
1 CASA LEGAL: Estudo de caso sobre o Programa de regularização fundiária em Salvador-Bahia.  
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apresentados pelos representantes da PMS no bairro, em meados do ano de 2016, haviam 
sido entregues aproximadamente 6.000 documentos naquela região da cidade. 

Dentre os diversos aspectos que podem ser analisados sobre o PCL, nesse estudo, iremos 
nos ater a questão da participação social a partir da perspectiva das lideranças que 
acompanharam o processo de implementação do programa na comunidade. A 
participação da população, de acordo com o EC, consiste em um dos requisitos 
fundamentais para a execução de programas de regularização fundiária. Nesse caso, 
entendemos participação popular como a inclusão dos cidadãos no processo decisório das 
políticas públicas, assim como em sua formulação, execução e avaliação. Milani (2008) 
aponta que   

Fomentar a participação dos diferentes atores sociais em sentido abrangente e criar uma 
rede que informe, elabore, implemente e avalie as decisões políticas tornou-se o 
paradigma de inúmeros projetos de desenvolvimento local (auto) qualificados de 
inovadores e de políticas públicas locais (auto) consideradas progressistas (MILANI, 2008, 
p. 554). 

A literatura aponta que embora acredite-se que haja grande participação da comunidade 
nas políticas públicas, de maneira geral, ela concentra-se em alguns aspectos, sendo a fase 
do seu planejamento aquela na qual a participação faz-se mais necessária para que os 
resultados sejam efetivos. Contudo, é comum que esse seja o momento da política pública 
no qual há menor participação dos moradores, fase que acaba se restringindo aos atores 
formais da arena política, o que impossibilita que a participação da população ocorra nos 
momentos decisórios, nos quais serão definidas quais ações devem ser adotadas ou não 
pelo poder público (GUARESCHI, 2008). 

Embora existam, no Bairro da Paz, outros grupos com forte atuação política, O Fórum 
Permanente de Entidades do Bairro da Paz (FPEBP) foi o principal intermediário entre os 
moradores da comunidade e a equipe de execução do PCL, sendo o principal 
representante dos moradores nesse processo. Uma das primeiras ações desenvolvidas 
pela Prefeitura consistiu na instalação de um escritório de funcionamento do PCL na 
comunidade, visando a aproximação da equipe de coordenação com os moradores do 
bairro, a fim de seguir as normas relacionadas a participação da comunidade no curso do 
programa. 

A participação da comunidade do Bairro da Paz na implementação do PCL pode ser 
observada por dois pontos de vista: o primeiro, é aquele adotado pelas lideranças do 
Bairro, que afirmam que o tipo de participação que lhes foi permitida não contempla com 
aquela exigida pelo Estatuto da Cidade, uma vez que a margem de ação da comunidade 
em todo o processo de implementação do programa consistiu apenas nas participações 
em reuniões que tinham o intuito de divulgar o PCL para os moradores da comunidade; já 
a coordenação do programa afirma que o BP foi a comunidade onde a execução conjunta 
do trabalho se deu de forma mais difícil, devido ao relacionamento conflituoso que foi 
estabelecido com maior parte das lideranças que compunham o FPEBP.  
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Se por um lado o argumento dos representantes do PCL no BP aponta para a dificuldade 
do diálogo entre as partes envolvidas (comunidade e poder público), devida a ausência de 
compreensão dos limites das competências do poder público municipal, levando-os a 
defender que a pouca participação da comunidade na execução do PCL se deu por opção 
das lideranças que compunham o FPEBP; por outro lado os representantes da 
comunidade, por meio do FPEBP, acreditavam que a coordenação do PCL não teve 
intenção de incluir os beneficiários do programa em seu processo de planejamento ou 
execução, uma vez que o programa chega ao Bairro da Paz e a conhecimento de suas 
principais lideranças de forma acabada, pronto para ser posto em ação. 

Embora houvesse desconfiança por parte dos moradores e lideranças do BP, os primeiros 
meses de execução do PCL foram marcados por um relacionamento – ainda que 
conflituoso – entre o FPEBP e a coordenação do PCL. Durante esse período foram 
realizadas algumas reuniões que tinham como objetivo principal a apresentação do 
programa e o início das atividades de sua execução através da entrega de titulações. Os 
pontos mais discutidos nessas reuniões eram aqueles que traziam as principais dúvidas e 
preocupações da comunidade em relação ao PCL e a situação fundiária dos morados do BP 
futuramente, sobretudo aqueles que não estavam inseridos dentro da poligonal 
delimitada como Zona Especial de Interesse Social pela Prefeitura de Salvador, ficando, 
desse modo, impossibilitados de receber o documento ofertado pelo PCL.  

Ainda que os líderes adotassem uma postura crítica em relação ao programa, buscando 
saber de fato quais os direitos e obrigações que a documentação traria aos seus 
beneficiários, não havia intenção por parte desse coletivo em desencorajar moradores a 
participar do PCL. O coletivo só passou a adotar uma postura mais ostensiva em relação ao 
programa com o surgimento de um muro que perpassava os limites do BP com o Bairro de 
Itapuã2. A partir desse momento as lideranças passam a exigir que a Prefeitura Municipal 
de Salvador tomasse alguma providência em relação a essa construção que invadia o 
terreno de muitos moradores. A derrubada do muro por parte do poder público municipal 
seria bastante significativa em um momento de execução de um programa que visa 
garantir os direitos ao acesso à terra urbana e a moradia. Porém, a resposta dada pela 
Prefeitura apontava para a impossibilidade de definição da posse daquelas terras, se era 
de domínio público ou privado, o que não era inusual naquela comunidade.  

Mesmo que o afastamento do Fórum Permanente de Entidades do Bairro da Paz não 
tenha impactado de forma substancial na execução do Programa, não foram realizadas 
novas reuniões entre moradores e a equipe de coordenação desde o momento em que o 
coletivo deliberou pelo distanciamento das ações do PCL. Essas reuniões eram 
importantes para a comunidade, já que eram o principal espaço para que a população 
discutisse de forma coletiva sobre o benefício que lhes estava sendo ofertado, assim como 
sobre seus riscos. Com o afastamento do Fórum, que era o grande vetor de divulgação e 

 
2 As razões pelas quais o muro foi construído ou o responsável pela obra são, ainda hoje, desconhecidos por 
parte dos moradores e do poder público, nossa hipótese é que essa construção esteja relacionada com o 
conflito de terras existente naquela região da cidade.  
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discussão do programa, os moradores passam a ter cada vez menos informação sobre o 
tipo de política que estava sendo implementada em seu bairro e qual o tipo de 
documentação que estavam prestes a adquirir. 

Desse modo, a divulgação de informações e do Programa passou a ser realizada, a partir 
de então, através de carros de som a mando da Prefeitura da cidade que circulavam nas 
regiões centrais do bairro, o que acabava centralizando o acesso a essas informações em 
regiões mais centrais do Bairro. Embora a circulação de carros de som tenha sido realizada 
nas áreas contempladas pelo PCL. A ausência de sua divulgação em áreas que não 
poderiam receber o título por se encontrarem fora da poligonal, pode ser compreendida 
como uma forma de desconsiderar a participação de uma parcela significativa dos 
moradores do BP da discussão, dificultando sua discussão de forma democrática no BP. 
Com esse tipo de divulgação o único tipo de notícia que os moradores passavam a ter 
sobre o PCL tinham teor propagandístico, focando apenas os aspectos positivos de sua 
adesão, o que levou alguns moradores a procurar o FPEBP, mesmo do coletivo ter se 
desvinculado de ações relacionadas ao Programa, para obter maiores informações sobre o 
programa ou sobre teor do documento que estava sendo ofertado. 

As diretrizes das políticas urbanas, assim como a própria concepção de política urbana 
atual, indicam que a população afetada por ações públicas devem ser ouvidas, com o 
intuito de que o Estado possa atender as suas demandas na medida do possível, 
horizontalizando a relação e execução da política urbana. Esse não era um fato 
desconhecido pelas lideranças do Bairro da Paz, o que as levou a esperar que o PCL fosse 
construído em parceria com a comunidade. A participação da comunidade nesse tipo de 
programa se dá através do contato com os moradores, como um meio de compreender as 
suas principais necessidades e atender no que possível suas principais demandas, além da 
importância do diálogo entre poder público e morador, para que não existam dúvidas 
referentes ao tipo de documentação oferecida e do tipo de processo que está sendo 
executado. 

É através da participação da comunidade na execução de programas de regularização 
fundiária que a comunidade pode participar da construção do tipo de cidade que desejam 
construir e viver. As principais demandas da comunidade do BP foram relatadas em 
diversas reuniões e apresentadas formalmente pelos seus líderes para a coordenação do 
PCL, através da entrega dos diagnósticos produzidos e atualizados periodicamente pelo 
FPEBP. Dentre os sete diagnósticos3 entregues pela comunidade, o de infraestrutura é 
aquele que mais se relaciona com a execução do PCL, é nesse documento que estão as 
principais demandas da comunidade em relação a urbanização, a regularização fundiária e 
a qualidade da vida urbana no Bairro da Paz. Assim, podemos afirmar que ainda que as 
relações entre FPEBP e a gestão do PCL tenham cessado nos primeiros meses de execução 
do programa, o que pode ter afetado em maior ou menor grau a participação da 

 
3 O Fórum criou e mantém atualizados os diagnósticos de educação, saúde, infraestrutura, esporte e lazer, 
segurança, emprego e renda e meio ambiente. 
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comunidade no processo de execução do PCL, as principais demandas daquela 
comunidade foram levadas ao poder público.  

De acordo com o entendimento da coordenação do PCL a participação das comunidades 
beneficiadas na execução do Programa ocorre, principalmente, em suas fases iniciais, 
aquelas que dizem respeito à implementação inicial do programa, através do 
reconhecimento das áreas e moradores que serão beneficiados pelo programa 

A metodologia que norteia o Programa de Regularização Fundiária Casa Legal em todos 
os bairros é sempre pela participação popular. Primeiro identificamos os atores sociais do 
bairro que vamos atuar, depois nos reunimos para explicar sobre o programa, o que é, a 
mobilização, metodologia, etapas, gratuidade, instrumentos jurídicos, benefícios, 
abertura e tramitação de processo, confecção do documento de posse, emissão e registro 
no Cartório de Ofício de Registro de Imóveis (Coordenadora do PCL). 

 

Não podemos afirmar, em relação ao BP, que a participação tenha ocorrido de forma 
consistente ou satisfatória, entretanto é possível perceber durante os poucos meses em 
que o coletivo trabalhou ao lado da gestão do programa que algumas adaptações foram 
feitas na execução do coletivo naquela comunidade, como a inclusão de residências com 
pequenos “comércios” em sua parte frontal no rol de beneficiários do PCL4.A resistência 
que a comunidade apresentava em relação à equipe de coordenação e àquela gestão da 
Prefeitura, assim como a desconfiança por parte das lideranças foram elementos que 
dificultaram a execução do Programa, em um primeiro momento. Como membro do 
FPEBP participei pessoalmente de muitas das reuniões iniciais entre coordenação e 
coletivo e pude observar de um local privilegiado os modos que as relações iam sendo 
construídas. Embora a coordenação afirme que a resistência se dava apenas por parte das 
lideranças, não pude perceber uma intenção sincera dessa equipe do programa buscar 
estreitar os laços com a comunidade. Era perceptível a pequena afinidade e empatia entre 
os dois grupos, o que não era facilitado com a conduta radical adotada pelas lideranças ou 
pelo descaso do PCL em responder questões essenciais levantadas pelo FPEBP, que diziam 
respeito, sobretudo, ao teor do documento que seria entregue a população, quais os 
principais impactos desse programa na comunidade e para os moradores e o que 
aconteceria com os moradores que estavam em áreas de risco e não poderiam receber o 
título de regularização fundiária.  

 
4 Os programas de regularização fundiária para fins de moradia são limitados apenas a residências, o que 
impossibilitaria que casas com pequenas “vendinhas” recebessem a documentação, já que seria configurada 
atividade comercial dentro do lote. Entretanto devido ao grande número de casas que dispõem de seu 
cômodo frontal para a formação de pequenos estabelecimentos comerciais - tais como a montagem de 
pequenas áreas de venda de doces, lanches, entre outros - foi acordado entre as lideranças do FPEBP e 
coordenação do PCL que o caráter comercial – desde que pequeno – não inabilitaria tais residências para a 
concessão de títulos de regularização fundiária. 
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Podemos afirmar, porém, que apesar da resistência e da oposição feita por grande parte 
daqueles líderes a PMS, durante o período em que os grupos realizaram trabalhos de 
forma conjunta, o coletivo esteve disposto a colaborar com a coordenação do programa, 
sem deixar representar os interesses da comunidade de forma crítica, levando aos 
gestores do PCL as principais dúvidas dos moradores e exigindo dela respostas. 

Ao serem procurados pela coordenação do Programa os líderes do BP esperaram poder 
participar de forma mais ativa e consistente na construção desse programa, tornando-se 
atores com poder de decisão em relação as ações do PCL. Ainda que o material entregue 
pela coordenação do PCL evidencie uma primeira etapa de realização do programa que 
conte com a participação da comunidade para o seu planejamento, as lideranças do BP 
apenas foram contatadas na realização da segunda etapa do programa, na fase de 
cadastramento da população. Desse modo, a participação buscada pelo PCL na 
comunidade dizia respeito a identificação de seu público alvo, além da inserção dos 
moradores e lideranças no processo de sua implementação. Desse modo, a participação 
oferecida pelo PCL frustrou as expectativas desenvolvidas pelo coletivo, levando esses 
líderes a defender que o Programa chegou ao Bairro da Paz de forma vertical, com todas 
as suas diretrizes e projeções pensadas e ditadas pelo poder público.  

Ao analisarmos o processo de implementação do PCL no Bairro da Paz através do ponto de 
vista de suas lideranças, podemos afirmar que não houve, de fato, em nenhuma das 
etapas do PCL a participação da comunidade em sua formulação. Entretanto, a situação 
pode ser entendida de forma diferente quando analisada pela ótica da coordenação do 
PCL, que afirmava que a participação dos moradores e líderes no programa consistia no 
diálogo para melhor adaptar o planejamento e implantação da comunidade à realidade do 
bairro. 

Se por um lado, podemos perceber uma comunidade com ânsia de participação, 
empenhada em realizar ações que esclarecessem o processo de regularização fundiária 
que seria implementado no BP e que esse processo fosse feito da forma mais proveitosa 
para a comunidade, por outro lado havia uma equipe de trabalho sem muita margem de 
novas ações, limitada a executar as normas e regras burocráticas que não poderiam, ou 
visavam atender as exigências da comunidade ou imprimir transparência ao processo de 
execução do PCL, no que diz respeito ao esclarecimento de dúvidas por parte de líderes e 
moradores. 

Do ponto de vista da resistência dos moradores daquela comunidade a decisão tomada 
pelo FPEBP de retirar-se de ações referentes à execução do programa pode ser entendida 
como uma forma de exigir do poder público uma ação no sentido de defender o direito à 
terra urbana adquirido por um processo de luta. Porém, se analisarmos essa decisão 
através do jogo de interesses que compõem a arena política e a importância da presença 
desses moradores como atores nesses espaços, distanciamento das ações do programa 
pode ser entendido como perda de uma grande oportunidade de diálogo direto com o 
poder público, o que poderia possibilitar em uma maior angariação de recursos ou até 
mesmo uma maior oportunidade de adaptação do programa a realidade da comunidade, 
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uma vez que a ausência de aprovação ou apoio do FPEBP não impediria que o PCL fosse 
implementado no Bairro, apenas deixou evidente ao poder público o boicote àquelas 
ações por parte de determinadas lideranças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que a forma de percepção das ocupações irregulares e informais dos espaços 
urbanos para fins de moradia tenham sido alteradas nas últimas décadas, se 
transformando na solução para o déficit habitacional e deixando de ser um problema a ser 
resolvido pelas cidades, existe uma grande preocupação em regularizar a situação 
fundiária dessas moradias, o que concederiam a seus moradores segurança habitacional, 
reforçando o sentimento de cidadania desses sujeitos (Houston, 2013; Lago, 2003). Além 
dessa, existem outras transformações importantes nas diretrizes que orientem as 
formulações das políticas públicas, dentre elas, uma das mais importantes é aquela que 
aponta para a necessidade de participação da população em seu processo.  

Esse trabalho buscou analisar o processo de participação da comunidade do Bairro da Paz 
na implementação do Programa Casa Legal,, comunidade pela qual as ações desse 
programa foram iniciadas. Apesar dos números fornecidos pela prefeitura terem 
ultrapassado o meta inicial estabelecida para aquela comunidade, a partir da observação 
participante e das entrevistas realizadas com lideranças de grande representatividade na 
comunidade, podemos perceber que não podemos afirmar o mesmo para a qualidade das 
ações no que diz respeito a inserção da comunidade nos processos decisórios ou de 
formulação do PCL.  

Ainda que tenha havido um relacionamento entre Programa e Bairro, não podemos 
afirmar que a participação dessa comunidade se deu de maneira efetiva, impactando nos 
rumos do que seria realizado ou não na comunidade. Parte do distanciamento se deu pela 
resistência e desconfiança dos líderes em relação ao governo municipal e as intenções da 
regularização fundiária em uma área de crescente valorização na cidade de Salvador. 
Pudemos perceber, porém, que não houve uma busca de participação da comunidade de 
fato da Prefeitura Municipal de Salvador, o que fez com que dúvidas e questões cruciais 
dos moradores ficassem sem esclarecimento. Questões como: quais as garantias o 
documento de regularização fundiária daria futuramente a esses moradores em novos 
processos de desapropriação daquela comunidade? O que aconteceria com aqueles 
moradores que se encontravam fora da área delimitada pela PMS como beneficiários do 
documento? Quais os encargos que essa comunidade teria a partir da adesão da titulação 
da casa pelo PCL?  

Desse modo, dentre os problemas percebidos na implementação do PCL através desse 
estudo de caso, ressaltamos a ausência de uma participação significativa da comunidade 
beneficiada, uma vez que a comunidade só participou do processo em poucas reuniões 
que foram promovidas pelo FPEBP, nas quais o diálogo não ocorreu de forma satisfatória, 
além da ausência de participação da comunidade na fase de formulação desse programa, 
fazendo com que a comunidade recebesse o programa de forma finalizada. É importante 
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ressaltar a necessidade da participação das comunidades na execução das políticas 
urbanas, não apenas porque as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Cidade apontam 
para a importância do diálogo com a comunidade nesses processos, o que lhes transforma 
em sujeitos ativos na formulação das políticas, dando-lhes centralidade na construção do 
direito à cidade, transformando-os em atores nos espaços e políticas urbanas. 
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RESUMO 

Esta pesquisa pretende analisar o bairro de Vila Bela, localizado na bacia do Rio Aricanduva, 
no distrito de São Mateus, na Zona Leste do Município de São Paulo a partir das 
especificidades da urbanização periférica contemporânea, considerando os conflitos 
fundiários como método de análise e a propriedade como categoria estruturante dos 
processos de produção do espaço. Por meio da compreensão das disputas pela terra na 
comunidade Vila Bela, o problema central da pesquisa está na identificação de permanências 
e transformações econômicas, jurídicas, institucionais, políticas e sociais que derivam dos 
conflitos em torno da propriedade, e suas implicações no padrão de constituição da 
urbanização no século XXI. A pesquisa pretende contribuir com o campo teórico que debate 
os processos de urbanização na periferia, na medida em que sugere chaves interdisciplinares 
de leitura - relacionadas aos conflitos fundiários e à propriedade como estrutura central - 
ainda pouco exploradas pela literatura específica. Sob este viés é que as disputas pela terra 
na comunidade Vila Bela permitem projetar luz a novas dimensões de análise, colocando-se 
como situação exemplar que subsidia possibilidades reflexivas em outras escalas e contextos 
similares. 

PALAVRAS-CHAVE 

Produção do espaço; conflitos fundiários; propriedade da terra; urbanização periférica; Zona 
Leste de São Paulo. 

PROPRIEDADE NA URBANIZAÇÃO PERIFÉRICA DO SÉCULO XXI: LEITURAS A PARTIR DO 
CONFLITO FUNDIÁRIO NO BAIRRO VILA BELA (SP)
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INTRODUÇÃO 

Este artigo pretende analisar o bairro Vila Bela, localizado no distrito de São Mateus, Zona 
Leste do Município de São Paulo. A história de sua urbanização – associada à provisão de 
moradias, equipamentos e serviços coletivos, além de infraestruturas de saneamento, energia 
e mobilidade, predominantemente realizados pelo conjunto de moradores-cidadãos – e sua 
experiência recente orientada para regularização fundiária condensam uma forma de 
produção do espaço (entendida em termos teórico-práticos), que deve ser elucidada em sua 
particularidade. Contudo, esta forma de produção do espaço, que decorre de suas 
especificidades territoriais, também pode ser observada de modo análogo em outras 
situações da metrópole, dado que se parte de uma análise que relaciona a urbanização em 
geral à manutenção das desigualdades socioespaciais como um todo. Neste sentido, o 
conhecimento a ser produzido a partir dessa condição socioespacial em particular pode 
transbordar de seus limites e fronteiras para a construção de uma conceituação mais geral 
sobre a urbanização, em sentido amplo, analisada à luz das especificidades do 
contemporâneo. Parte-se do conflito fundiário como método de aproximação de seus 
problemas concretos. Aqui, agentes sociais e suas estratégias são relacionados ao longo de 
uma história do conflito. Posteriormente, busca-se analisar teoricamente suas implicações, 
abrindo possíveis diálogos, ao compreender a propriedade privada como estrutura da 
urbanização (sua produção e sua reprodução ao nível político, econômico, ideológico e do 
conflito social).  

DISPUTAS FUNDIÁRIAS NA COMUNIDADE VILA BELA 

A trajetória de formação socioespacial da Vila Bela se inicia com uma ocupação coletiva, 
datada de 1995, e realizada em terreno de aproximadamente 80ha, pertencente a um único 
proprietário e registrado sob única matrícula. Em geral, o percurso de chegada e fixação dos 
moradores na localidade ocorreu sob negociação (mas não sem conflito) com os proprietários 
desta gleba e com agentes sociais intermediários (ligados aos proprietários ou não), sendo a 
presença da provisão urbanística estritamente pública interditada ou condicionada em função 
dessas questões fundiárias. 

Assim, seja por meio da compra e venda de lotes informais, seja pela via do aluguel, os 
moradores da comunidade Vila Bela estabeleceram-se nesse fragmento do espaço, 
caracterizando sua permanência pela autoconstrução habitacional e elaboração de soluções 
coletivas para equipamentos e infraestruturas urbanas essenciais à reprodução da vida. O 
bairro, atualmente, possui cerca de 26 mil habitantes e segue em sua condição de 
irregularidade fundiária e ausência de provimento adequado de infraestrutura, equipamentos 
e serviços públicos.   

As permanentes negociações informais que conduziram à ocupação do território coexistem 
em uma trama de estratégias mobilizadas pelos sujeitos do conflito – que ora reforçaram a 
situação de despossessão dos moradores, ora auxiliaram em sua permanência no território. 
Tratam-se de ambiguidades frequentes nos processos de produção do espaço urbano da 
periferia e que, na presente pesquisa, apresentam-se como indícios relevantes para a análise, 
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na medida em que esta produção se medeia pelo conflito fundiário (e pela propriedade da 
terra), hipótese que se pretende investigar.  

Assim, seguindo tal trajetória, no mesmo ano de intensificação da ocupação do bairro Vila 
Bela pelos moradores (e não obstante o circuito informal de comercialização da terra, já 
mencionado) os proprietários ajuizaram ação de reintegração de posse1. Na argumentação 
que fundamentou o pedido, afirmaram ter sido surpreendidos pela presença de 500 a 600 
“invasores”2 no terreno, motivo pelo qual solicitavam a retomada da gleba e a destruição das 
respectivas benfeitorias até então edificadas.  

De imediato, obtiveram a concessão da liminar para o cumprimento do mandado de 
reintegração de posse, a qual, na sequência, foi suspensa, depois novamente reativada, mas 
nunca chegou a ser executada integralmente. Finalmente, em 2009, decidiu-se pela 
improcedência do pedido dos autores diante da infactibilidade de sua realização em função 
da consolidação do bairro e do evidente interesse social envolvido. Conforme decisão 
proferida, o que “se verifica neste feito é uma verdadeira impossibilidade de reintegração de 
posse ante o tempo e a situação hoje existente”3 

Note-se que entre os anos de 1995, quando do ajuizamento da ação, e 2009, quando da 
decisão que a entendeu como improcedente, por diversas vezes intentou-se a reintegração 
de posse, inclusive com uso de força policial. A não realização plena da remoção deveu-se a 
um labiríntico percurso de negociações – novamente formais e informais – permeadas pela 
intermediação de agentes políticos; representantes do poder executivo; defensoria pública; 
ministério público estadual e do próprio poder judiciário – meandros que receberão 
densidade no percurso da investigação, mas que sinalizam, desde já, a complexidade  e a 
centralidade da disputa fundiária, o comportamento institucional ambíguo e a insuficiência 
do binômio legal-ilegal na tradução de fenômenos urbanos como esse. 

A sequência de acontecimentos após a improcedência do pedido de reintegração de posse 
agrega novas camadas para a reflexão. Após a decisão proferida, e mesmo concordando com 
o mérito da inviabilidade fática de retirada dos moradores, o Ministério Público interpôs 
recurso pleiteando a aplicação do instituto da desapropriação judicial (Art. 1228, §4º e §5º 
CC), sob a argumentação de que o não cumprimento das liminares nos anos anteriores se deu 
em decorrência da negligência do Estado e que, portanto, o proprietário deveria ser 
indenizado pela perda patrimonial sofrida. A tentativa recursal foi negada pelo Tribunal de 
Justiça competente, que entendeu não haver legitimidade do Ministério Público para 
elaboração de um pedido de tal natureza, em substituição ao interesse dos proprietários para 
tal postulação.  

Diante desta nova decisão, um capítulo importante surge na trajetória de disputas sobre a Vila 
Bela. Conforme sugerido pelo Ministério Público, os proprietários ajuizaram ação de 

 
1 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Ação de Reintegração de Posse n. 0306109-15.1995.87.26.0007. 
2 A disputa semântica entre os termos “invasores” e “ocupantes” é significativa nas situações de conflitos fundiários urbanos, 
sendo amplamente mobilizada pelos sujeitos sociais e pelo sistema de justiça como forma de posicionamento acerca da 
legitimidade das condutas e direitos em tensão. Para uma análise verticalizada sobre os desdobramentos da conformação da 
noção de invasor, nesse contexto, consultar: MILANO, 2017. 
3 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Ação de Reintegração de Posse n. 0306109-15.1995.87.26.0007. 
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indenização por desapropriação indireta em face da Fazenda Pública do Estado de São Paulo4 
e tiveram o seu pedido negado em primeira instância, condicionado à reanálise por meio de 
um recurso de apelação. No contexto dessas negativas no âmbito jurisdicional, surge um 
agente novo: uma empresa privada de regularização fundiárias. Ela “promove acordos 
judiciais entre proprietários e os ocupantes, representados pelas suas associações de 
moradores, nas ações possessórias ou reivindicatórias que pesam sobre áreas ocupadas 
irregularmente, resolvendo, de forma pacífica, os conflitos relacionados à posse da terra”. A 
metodologia empregada funda-se na aplicação do instituto da desapropriação judicial e nos 
instrumentos da REURB, previstos na nova lei de regularização fundiária5, condicionando a 
regularização das áreas ao pagamento de contrapartida pelos moradores aos proprietários. 

Na situação da Vila Bela, os argumentos apresentados pela empresa para justificar a realização 
de acordo perpassaram a morosidade do judiciário na oferta de uma resposta definitiva para 
a situação e o consequente retardo no início do processo de regularização fundiária “através 
dos morosos programas estaduais”6 destinados a esta finalidade. Formalizou-se, assim, o 
acordo em 31 de outubro de 2017, o qual contou com a adesão de três associações 
comunitárias; foi avalizado por parecer técnico do Núcleo de Mediação de Conflitos Fundiários 
da Secretaria Municipal de Habitação e, em seguida, homologado pelo Poder Judiciário.  

Em termos gerais, o conteúdo ajustado nas cláusulas do acordo versa sobre a aquisição dos 
lotes pelos moradores mediante pagamento de “indenização” proporcional aos proprietários, 
sob mediação da empresa reguladora e aferição de legitimidade das associações de 
moradores para representação dos ocupantes. A remuneração, calculada de acordo com a 
metragem quadrada de cada área, subdivide-se em 38,44% destinada à indenização dos 
proprietários; 26,98% voltados a constituição de um fundo de obras e realocações de famílias; 
26,98% para pagamento dos serviços da empresa regularizadora e 7,55% que contabilizam 
honorários advocatícios e desenvolvimento social das associações.  

No instrumento do acordo não há maior detalhamento acerca das famílias que eventualmente 
seriam realocadas, tampouco o detalhamento do projeto urbanístico no qual seriam 
investidos os valores arrecadados. Inexiste a previsão de qualquer participação do poder 
público na implementação de equipamentos sociais, serviços públicos e infraestrutura urbana. 
Há, entretanto, a previsão da criação de um Conselho Gestor por se tratar de área incluída no 
zoneamento municipal como ZEIS (Zona Especial de Interesse Social). Previsão esta que 
encontra lastro legal de obrigatoriedade (e, portanto, já deveria ter sido implementada pelo 
poder público) para acompanhamento da gestão do território e da implementação de políticas 
públicas voltadas à regularização fundiária.  

É preciso notar que a entrada da empresa de regularização na trama de relações ocorre em 
um momento das disputas fundiárias na comunidade Vila Bela em que inexiste risco de 
remoção dos moradores, uma vez que as reiteradas decisões jurisdicionais já haviam afastado 
a possibilidade de reintegração de posse. Tanto o é, que no ano de 2016 a Secretaria de 

 
4 (Autos 0025806-29.2010.8.26.0053) 
5 Lei 13.645/2017. 
6 Conforme disposto em minuta de homologação de acordo judicial de regularização fundiária, apresentada nos respectivos 
autos de reintegração de posse.  
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Habitação de São Paulo manifesta a intenção de elaboração de um projeto de regularização 
fundiária plena da área, que deveria incluir as dimensões de titulação, infraestrutura urbana 
e eventuais intervenções em área de risco. O pedido indenizatório elaborado pelos 
proprietários diante do Estado nada influía nesse quadro, já que a demanda se dava pela 
compensação econômica diante da área perdida e não pela remoção dos moradores. 

Por certo, nessa teia de relações entre os diferentes agentes envolvidos no conflito, o lugar 
assumido como sujeito político pela própria população afetada, em termos de luta e 
negociação pela permanência na área, é central para as análises que se pretende desenvolver 
na pesquisa, embora as informações a esse respeito ainda sejam escassas. O processo 
histórico de formação das quatro associações de moradores hoje existentes, as relações que 
estabelecem entre si, com movimentos sociais, com outras entidades (como as igrejas, por 
exemplo) e mesmo com manifestações que usualmente escapam às formas e formatos 
codificados pela teoria social7constituem matéria fundamental para o entendimento da 
experiência urbana da Vila Bela. Assim como outras práticas da vida cotidiana que 
caracterizam, de modo geral, determinadas lógicas de produção e uso do espaço nas periferias 
em São Paulo (e em outros contextos análogos, possivelmente) e que também se constituem 
como dinâmicas conflituosas. 

PROBLEMAS DE PESQUISA 

O percurso acima narrado sintetiza não apenas o processo de conformação do bairro da Vila 
Bela, mas como situação exemplar dos circuitos de produção do espaço na periferia urbana 
paulistana, conforme amplamente explorado pela literatura especializada, desde meados da 
década de 1970 (Oliveira, 1972; Camargo, 1976; Maricato, 1979; Kowarick, 1980; Sader, 1988). 
Ao tomarmos como fio condutor da análise os conflitos fundiários emergentes no fragmento 
do espaço em questão, entretanto, determinados sujeitos, interesses e padrões de conduta 
do poder público e de agentes privados – ainda pouco elucidados – iluminam-se. Mais do que 
isso, a observação do conflito fundiário se realiza como método de análise que permite 
recolocar e articular as relações entre Estado, políticas públicas e subjetivação política no atual 
contexto da urbanização do século XXI. Ao adotarmos esta chave analítica, apostamos na 
centralidade da propriedade da terra como estrutura da urbanização, como mediação e 
síntese das múltiplas dimensões da produção do espaço e da conformação da cidadania que 
daí derivam8.  

O olhar atento sobre o conflito fundiário, adotado como método de análise, deve funcionar, 
antes de mais nada, como instrumento para o reconhecimento dos principais agentes, 
estratégias e mecanismos que estruturam a urbanização. Neste sentido, o conflito é tomado 
aqui como disputa pela propriedade, seja em função desta condicionar formas de produção 
do espaço, seja por condicionar formas de uso (que têm sua relação à segurança de direitos). 
Deste modo, considera-se a propriedade como categoria estruturante na leitura dos processos 

 
7 Este tem sido um argumento importante defendido por alguns autores que vêm se debruçando sobre a experiência de vida 
cotidiana nas periferias, pontuando a urgência de se repensar, do ponto de vista teórico, determinados “clichês explicativos” 
que orientaram (e de certo modo ainda orientam) as pesquisas e reflexões sobre esse campo. A esse respeito, destacamos 
especialmente Telles (2015). 
8 Vale ressaltar que algumas análises já pontuaram esse prisma de reflexão, tais como Holston (2013), Comarú (2017), 
Rodrigues (2017), Marés (2003) e Barcellona (1996). 
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de urbanização no século XXI, não se restringindo às questões relativas apenas às técnicas de 
produção, às políticas públicas setoriais ou à atuação das empresas construtoras, que se 
redefinem neste processo. Ao se conceber a propriedade desta maneira, impõem-se alguns 
deslocamentos teóricos com relação aos modelos de análise consagrados, os quais devem ser 
realizados em função da especificidade exposta pelo atual fenômeno da urbanização, cujos 
sentidos informam o problema de pesquisa a ser enfrentado. 

O primeiro deslocamento teórico é perceber em si a propriedade como problemática 
estruturante da urbanização. Esta percepção obriga a reconhecer os limites das leituras 
habituais sobre o tema, em função de sua inadequação ou insuficiência frente à experiência 
contemporânea, expandindo os contornos de análise do domínio da produção, predominante 
nas pesquisas acadêmicas realizadas a partir dos anos 1970 (Oliveira, 1972; Camargo, 1976; 
Maricato, 1979; Kowarick, 1980; Sader, 1988), para o domínio da propriedade. A partir da 
proposta desta expansão, a urbanização recente pode ser avaliada com relação a formas de 
produção e de distribuição da propriedade da terra (terrenos e edifícios), realizadas a partir 
dos modos diferenciados de produção e de uso do espaço na metrópole (Pereira, 1988). Isso 
relaciona a intensificação da exploração da força de trabalho (no momento da produção) às 
formas de espoliação urbana, imobiliária e financeira do cidadão (no momento da 
reprodução). A luz projetada sobre a produção e a reprodução da propriedade permite 
expandir, portanto, a noção de urbanização para todo o conjunto da reprodução social. Em 
decorrência, compreender estes dois momentos da propriedade (sua produção e reprodução) 
corresponderia a destacar a especificidade espacial (imobiliária e urbana) da reprodução do 
capital, meio e condição de realização de renda capitalizada. Isso comporia uma passagem da 
hegemonia do capitalismo onde predomina a relação urbano-industrial para o capitalismo de 
predominância imobiliário-financeiro, que estruturaria a reprodução social na atualidade a 
partir de uma urbanização crítica (Botelho, 2009, Carlos, 2011, Damiani, 2012). 

O segundo deslocamento teórico situa-se em relação ao papel do Estado e das políticas 
públicas setoriais na e da urbanização, cujas formas de financiamento e de provisão (técnica 
e política) se redefinem em função da reestruturação institucional, atribuindo novos 
contornos aos arranjos da relação entre Estado e mercado, que dinamizam interesses do ente 
público e do ente privado, de forma combinada. Esse movimento implicaria em uma 
transformação das políticas públicas e sociais, que passariam a ser orientadas pelo discurso 
de mais eficácia e eficiência, o que supostamente se garantiria com maior participação do 
mercado em sua execução, justificando-se, assim, a ascensão de práticas como as parcerias 
público privada e as concessões de serviços públicos, tão em voga nos dias de hoje. A 
intensificação desta aliança entre Estado e mercado para o desenho, a implementação e a 
operação de políticas estaria relacionada à reestruturação político-social que se realiza sob 
domínio do neoliberalismo e da financeirização (Dardot&Laval, 2016; Chesnais, 2005; Piketty, 
2014)9, segundo uma chave de leitura que permite questionar a noção de que a “ausência do 
Estado”, problematicamente interpretada de modo dualista, seria a responsável pela 
acentuada precarização urbana tanto na produção (intensificação da exploração da força de 
trabalho) quanto na reprodução (intensificação da espoliação do cidadão). Nesse sentido, se 

 
9 No Brasil, tem sido bastante frutífera a pesquisa e o debate sobre as dinâmicas recentes de financeirização da economia 
global, com trabalhos que merecem destaque pela leitura do contexto local e por dialogarem direta ou indiretamente com 
os temas desta pesquisa, quais sejam, Royer (2009), Fix (2011), Rufino (2012), Sanfelici & Halbert (2015). 
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não existe “ausência” propriamente dita, cabe problematizar justamente a presença do 
Estado na produção do urbano, elucidando os modos como a institucionalidade se configura 
em sua interação com diferentes agentes e interesses. 

O terceiro deslocamento teórico trata da experiência cotidiana que recoloca a dimensão dos 
conflitos e da subjetividade política, que emergem desta experiência de periferização 
contemporânea. A partir do reconhecimento destas novas formas de experiência, busca-se 
compreender como o conflito fundiário e a centralidade da propriedade são vividos, 
percebidos, interpretados e narrados pelo conjunto social (Lefebvre, 1974; Benjamim, 1994; 
Honneth, 2003), a fim de, no horizonte do possível, serem constituídas formas de organização 
política de resistência e de luta que (eventualmente) se oponham aos processos espoliativos. 
Porém, como se trata de uma experiência de uma metropolização diferenciada, com formas 
diferenciadas de produção e de uso do espaço que se relacionam aos descompassos e 
desigualdades sociais, parte-se do princípio de que o reconhecimento destas experiências de 
luta, pelo conjunto de seus agentes, também deve emergir de modo diferenciado, 
incorporando, inclusive, formas distintas de autorreconhecimento, múltiplas identidades, 
concepções de mundo. Neste sentido, pode-se ampliar a experiência da organização popular 
que se formou em torno da luta contra carestia (Sader, 1988) (na provisão de moradias, 
equipamentos, serviços e infraestruturas no espaço, correlatas às secretarias e políticas 
públicas setoriais) para uma constituição socioespacial que inclua a totalidade das formas de 
autorreconhecimento da sociedade urbana (Lefebvre, 1999). 

APONTAMENTOS 

Essas implicações mencionadas podem ser formuladas na medida em que a própria 
experiência histórica, prática e teórica, as ilumina, impondo a crítica e a extensão das formas 
usuais de pensamento, que permanecem como necessárias, mas não se mostram mais 
suficientes: para além da produção de coisas no espaço, de direitos na cidade e de lutas e os 
conflitos sociais que se realizam no urbano, passa a ser necessário interpretar este movimento 
como um processo social próprio da produção do espaço (Lefebvre, 1974), como  constituição 
própria do direito à cidade (Lefebvre, [1968] 1983), como lutas e conflitos sociais do urbano 
(Pereira, 1986). São implicações que orientam a análise a partir da propriedade como 
estrutura da urbanização, iluminando especificidades teóricas que, por sua vez, contribuem 
para a análise da situação empírica dada – e vice-versa. 

A passagem da visão urbano industrial para a visão imobiliário financeiro reconhece na 
dimensão imobiliária da propriedade uma especificidade do modo de produção e reprodução 
do urbano. O imobiliário é definido pelo amálgama entre as relações de produção (materiais, 
técnicas, energias e exploração da força de trabalho) e as relações de propriedade, o título 
jurídico que compõe o produto, comercializado junto com ele. Ambas as dimensões são 
constituintes de um duplo-monopólio, que atua nas formas político, econômico e ideológicas 
de reprodução da sociedade. Porém, esta especificidade não aparece de modo contundente 
na explicação hegemônica dos anos 1970 sobre o fenômeno da periferização (caracterizada 
pela centralidade da indústria fabril ou, em outros termos, a centralização do capital e a 
concentração da força de trabalho mobilizada pela grande indústria), como elemento 
estruturador da produção e reprodução social no espaço. Nesta concepção da urbanização, a 



83

Sessão Temática 2 – Conflitos urbanos, participação e direitos Anais urbBA[19]

12 
 

acumulação capitalista se realiza a partir do rebaixamento do custo do salário (fabril), 
contribuindo para a recorrência da forma como foi interpretada a partir do fenômeno da 
urbanização precária, “sem a presença do Estado”, como expressão da “marginalidade” na 
provisão de moradias, de equipamentos e serviços coletivos ou de infraestruturas de 
saneamento, energia e transporte: na medida em que os próprios trabalhadores produziam 
suas condições de reprodução (habitação, equipamentos e infraestruturas, etc.), estes custos 
respectivos de produção podiam ser retirados dos salários, contribuindo para a acumulação 
industrial (que inclui seu desdobramento no comércio e nos serviços decorrentes, como 
realização da mercadoria) com menor incremento de força produtiva.  

Pode-se dizer que isso decorre de uma concepção que separa as dinâmicas de produção e de 
consumo. De um lado, concebe-se «produção» como aquela estritamente identificada à 
produção fabril, à indústria. De outro lado, concebe-se o urbano como parte do consumo 
instituído pelas relações de trabalho e de salário originadas na indústria, que se realiza na 
produção do espaço, aparecendo apenas como o resultado desta produção, como «passivo» 
que absorve parte do valor industrial, concebido como «ativo».  

Este binarismo se desdobra justamente na tradicional visão dualista da urbanização, de um 
modo nas «áreas ricas», que previamente centralizam renda econômica e que permite o 
consumo desses equipamentos e serviços diferenciados, fornecidos pelo mercado; e, de outro 
modo, em sua ausência, nas «áreas pobres», cuja carência é suprida pela produção doméstica 
desses trabalhadores-cidadãos, que permite a retirada do valor correspondente dos salários 
(relativos à reprodução da força de trabalho), acentuando a acumulação industrial a partir da 
alta taxa de exploração da força de trabalho. Esta razão dualista se desdobra também na 
concepção “centro-periferia”, que obscurece sua relação e imbricamento na reprodução 
social. Neste sentido, sob ofuscamento da luz da indústria fabril sobre a estrutura da 
urbanização, pode-se conceber a necessidade da «criação da periferia» para o 
desenvolvimento econômico industrial com baixo incremento de força produtiva.  

Nesta visão, as formas especificamente urbanas de acumulação do capital (na industrialização 
e da urbanização) não aparecem, ou aparecem apenas de modo secundário, dado que a 
centralidade da indústria fabril obscurece o reconhecimento dessas relações espaciais, de 
produção e de consumo na diferenciação da metrópole. Assim, na urbanização, as formas 
«produtivas» são associadas às formas «improdutivas» e orientam a concepção de que na 
produção do espaço persistem relações «arcaicas», como um presença pré-capitalista que, ao 
fim, se apresenta como barreira à acumulação industrial tipicamente fabril. Portanto, sob o 
senso comum, o «atraso» é identificado como o «especulativo», ou como a «especulação 
imobiliária» que simplesmente atravanca a produção urbana e a reprodução social, devendo 
ser superada com o progresso das relações modernas de produção e a partir das onipresenças 
das políticas públicas (a partir da expansão do mercado e da presença do Estado). Nesta visão, 
as formas de acumulação tipicamente urbanas permanecem relegadas a um campo cego 
(Lefebvre, 1999). 

Na medida em que o produto imobiliário é constituído tanto pela produção quanto pela 
propriedade, os custos relativos ao acesso à produção e à propriedade entram na atividade de 
construção como um investimento financeiro que busca uma valorização adicional. Esses 
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custos devem ser repostos ao final da construção, na comercialização do construído (compra-
venda ou aluguel), cujo adicional remunera seus respectivos agentes (de produção e de 
propriedade). Porém, os custos de acesso à propriedade não contribuem efetivamente com a 
produção, não se figuram como força produtiva, mas devem ser remunerados pelo adicional 
do processo produtivo na medida em que condicionam o uso da propriedade (para produção 
e consumo), são um monopólio.  

Deste modo, parte da valorização da produção remunera o custo da propriedade que deve 
ser reproduzido. Portanto, a sua monopolização permite a privatização de um adicional, como 
renda que se capitaliza. Este excedente «improdutivo» equivale a qualquer investimento 
financeiro que se valoriza, fazendo com que o título de propriedade imobiliária funcione como 
um título de propriedade mobiliária, financeira: dinheiro que gera mais dinheiro. Excedente 
privatizável pelo monopólio de propriedade (sua titulação), tanto na venda quanto no aluguel 
de unidades imobiliárias. Esta dimensão, por sua vez, é reproduzida tanto ao nível do “grande 
capital”, os arranjos atuais entre Estado e mercado, quanto pela dispersão de pequenos 
proprietários-moradores. 

De um ponto de vista mais geral, a produção do espaço pode absorver excedentes financeiros, 
que circulam globalmente em busca de valorização (absorção que evita sua desvalorização). 
Mas não se restringe aí: na reprodução do produto imobiliário este excedente pode ser 
reproduzido, de forma ampliada, como capitalização. Isso justamente se constituiria como o 
cerne da valorização imobiliária, que se situa ao nível do duplo monopólio de produção e de 
propriedade, realizados na urbanização. Parte desta reprodução se manifesta como conflito 
fundiário, na medida em que a relação legalidade-ilegalidade da forma propriedade permite 
remuneração em função da forma de sua titularidade. Parte desta reprodução se manifesta 
como aumento ou diminuição de preço das unidades imobiliárias comercializáveis. Essas 
práticas teriam uma incidência sobre as formas de produção e reprodução social que impacta 
nas periferias, acentuando ainda mais a relação entre exploração da força de trabalho e a 
espoliação do cidadão, constituindo, ao nível da hipótese, uma novidade na interpretação 
destes processos contemporâneos em questão.  

Por fim, a propriedade percebida como estruturante da urbanização permite entendê-la não 
mais como barreira ou como entrave, mas sim como elemento dinamizador da produção do 
espaço (em sentido amplo). Assim, estamos tratando possivelmente de uma estrutura política, 
econômica e ideológica que se constitui também em função dos conflitos sociais aí 
relacionados. Esta hipótese, por sua vez, aparece empiricamente na experiência histórica de 
Vila Bela, uma situação exemplar que permite transbordar para análises desta urbanização 
periférica, reconfigurada no século XXI, segundo os termos que aqui defendemos.  

Como última pergunta de pesquisa, do ponto de vista do conflito analisado, a hipótese de 
reconfiguração da urbanização, à luz da argumentação sobre a centralidade da propriedade e 
do deslocamento do papel do Estado nas políticas públicas, necessita ainda ser testada a partir 
também dos processos de resistência e de subjetividade política que, na mesma medida, 
engendram tais movimentações no contexto neoliberal. Se a hegemonia dos mercados nos 
modos de produção e gestão das cidades tem provocado consequências que entendemos 
como peculiares desse contexto de reestruturação dos mecanismos de acumulação, de forma 
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análoga, podemos também considerar que as disputas igualmente se reconfiguram e se 
repõem, admitindo formas diversas de organização e de subjetividade política 
correspondentes ao processo espoliativo em curso. Isso é importante como questão de 
análise porque permite que o estatuto mesmo do conflito seja problematizado, em sua 
dimensão emancipatória e/ou instrumentalizada, que possivelmente não se excluem e 
coexistem na experiência urbana, mas que só podem ser observadas e questionadas à luz das 
narrativas próprias dos sujeitos políticos que emergem (ou podem emergir) dessa mesma 
experiência. 
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RESUMO 

A pesquisa está inserida no campo do Direito Urbanístico, tem como objetivo 

analisar a participação popular em Feira de Santana por meio de conselhos 

institucionais e por movimentos sociais urbanos na efetivação do direito à cidade. 

Em termos metodológicos, busca-se uma abordagem interdisciplinar, em direito 

critico, utiliza como fonte, textos legislativos, atas do conselho de habitação, projetos 

de lei e entrevistas com gestores públicos e movimentos sociais. A Política de 

Habitação de Interesse Social de Feira de Feira de Santana, em consonância com a 

Política Nacional de Habitação e com o Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.251, 

de 10 de julho de 2001), além de criar o fundo de habitação de interesse social e o 

seu conselho gestor, destinou um capítulo à gestão participativa, prevendo 

instrumentos para a participação da sociedade civil na formulação e implementação 

dos projetos de habitação para interesse social, porém os registros de atas não 

foram fornecidos pelos órgãos públicos do município, denotando que a participação 

popular por esta via não se mostrou efetiva. A partir dos resultados insatisfatórios 

através dos conselhos, os relatos dos movimentos sociais ocorridos como as 

Guerreiras Candaces, ressaltam a relevância da insurgência no processo de 

planejamento e distribuição habitacional urbana, diante dos déficits existentes e das 

condições deteriorantes da dignidade humana à qual está exposta a classe 

trabalhadora.  

Palavras-chave: Direito à Cidade; movimentos sociais; luta; moradia. 

  

A PARTICIPAÇÃO POPULAR NO DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO E OS MO-
VIMENTOS SOCIAIS PELA MORADIA EM FEIRA DE SANTANA
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Introdução 

Este trabalho busca desenvolver uma linha específica sobre a participação popular na defesa 
do direito à moradia em Feira de Santana, no qual a produção do presente artigo está 
inserida. Esta pesquisa inicial foi realizada para tentar entender como acontece essa 
participação e como a gestão municipal lida com ela através de suas secretarias, normas e 
atuação na Câmara de vereadores. Para tanto, pretende mostrar as informações 
encontradas em documentos oficiais na Secretaria de Habitação, Câmara de Vereadores, 
Secretaria da Câmara de Vereadores, Secretaria de Urbanismo, bem como analisar a Lei 
Municipal nº 65/2012, comparar informações dos veículos informativos da prefeitura com os 
dispositivos legais e informativos sobre a prática da participação popular. 

Ademais, procura expor um pouco dos principais movimentos pela moradia na cidade de 
Feira de Santana, a intensidade deles, a expressão de suas lutas bem como os entraves 
encontrados no campo da organização e liderança dos mesmos. A coleta destas informações 
foi realizada através de entrevista com representantes de movimentos sociais na cidade. 
Assim, o intuito é apresentar uma visão inicial da participação popular pela moradia de Feira 
de Santana, como essas questões são tratadas pela gestão municipal e ainda, como os 
aspectos da luta pelo direito à cidade estão interligados nas insurgências dos movimentos.  

 

Por que participação popular e movimentos sociais pela moradia? 

O espaço geográfico do Brasil é planejado para atender aos objetivos da produção 
econômica capitalista, basta a simples observação do seu formato, como se dispõe a 
localização comercial, fabril, lazer cultural, bairros para condomínios, bairros para 
trabalhadores e bairros marginalizados. A inserção na globalização traz a mudança cultural e 
espacial, uma vez que os costumes e a divisão do espaço, para a igualdade de moradia, são 
desrespeitados em nome de uma configuração que promova um maior lucro para a classe 
que detém os meios de produção (SANTOS, 2004). 

A Fundação João Pinheiro mostrou, a partir de pesquisa relativa ao ano de 2015, um déficit 
de 6.355.743 de moradias no Brasil. Desse total de famílias, analisando cada região do país, 
nota-se que a concentração maior de ausência de moradia está nas regiões mais 
necessitadas do país sendo a região Norte com maior índice, 12,6% seguido pelo Nordeste, 
com 11%. Esses dados mostram que embora haja queda de déficit habitacional de 2,8% ao 
ano, a situação de moradia ainda continua precária, e como é claramente observável, se 
concentra na parcela da sociedade de maior carência financeira, educacional, de acesso à 
informação, segurança e oportunidade de trabalho.  

O programa Minha Casa Minha Vida, promovido pelo Governo federal, teve em 2017 um 
montante contratado de moradia de  4.503.231, tendo como montante entregue em torno 
de 70% de moradias, trata-se de um programa que veio ajudar muitas famílias, mas que sua 
efetivação ainda carece de atenção, conforme mostram as demandas atuais pela moradia e 
sua transparência para com a população.  
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De acordo com pesquisa realizada pela Fundação João Pinheiro, a Bahia em 2010 possuía um 
déficit habitacional na área urbana de 368.630. Os dados mostraram ainda que a quantidade 
de imóveis passíveis de ocupação, na área urbana na Bahia é de 602.071. Explícita 
contradição, uma vez que o número de dados é quase o dobro do número de imóveis 
ocupáveis. Em Feira de Santana  no ano de 2005 dados indicavam o déficit de 24.074 
moradias. Em 2010, o déficit de moradia já atingia o número de  510.736. 

A quantidade de cidadãos sem direito à moradia em Feira de Santana é muito significativo, 
não há como olhar para o número e não causar, no mínimo, um susto em quem se depara 
com esses dados. Afinal, um centro importante de viabilidade comercial, educacional, via de 
acesso ligando rodovias, como bem pontua Nacelice Freitas em sua tese, com a produção de 
tanta riqueza, produzir ao mesmo tempo, tanta falta de acesso à moradia, é no mínimo 
difícil de compreender a disparidade entre a riqueza produzida e a pobreza acentuada. 
Somente quando se recorre fatores históricos, sociológicos, políticos e econômicos, torna-se 
mais claro o entendimento da disparidade existente. 

A chamada falta de habitação, que hoje em dia desempenha na imprensa um papel tão 
grande, não consiste no fato de a classe operária em geral viver em casas más, apinhadas e 
insalubres. Esta falta de habitação não é algo próprio do presente; (...) ela atingiu de uma 
forma bastante parecida todas as classes oprimidas de todos os tempos. Para por fim a esta 
falta de habitação,há apenas um meio: eliminar a exploração e opressão da classe 
trabalhadora pela classe dominante (...) (ENGELS, Friedrich, 1984). 

Conforme explica ENGELS, anteriormente citado, a questão econômica de dominação 
promove o problema da habitação, que é negada para uma parcela da população, sujeita à 
busca incessante do trabalho para justamente buscar a moradia a qual necessita. Trata-se de 
uma negação a um direito, muito bem organizado para o controle imobiliário, onde uma 
parcela da sociedade se apodera dos espaços centrais onde são bem assistidos pelo poder 
público e a classe trabalhadora, desprovida de patrimônio, buscando ter o suficiente para 
viver. Os movimentos pela moradia vêm denunciar o problema social e ressaltar que o 
direito de lugar próprio para morar pertence a todos e não somente à classe dominante.  

Alguns apontamentos sobre movimentos sociais pela moradia no Brasil  

As condições pelas quais as cidades brasileiras se desenvolveram, provocaram uma 
segregação de classe acentuada com raízes escravocratas, coloniais e com interesses 
concentrados na classe média e alta que usufruem de moradias dotadas de recursos 
materiais e por esse motivo suas necessidades são atendidas e também com acesso aos 
direitos básicos que em tese, são de garantias para todos, assim como preza a Constituição 
de 1988 (CAMPOS, 2007). O Estado, cujo compromisso é com o direito para todos,  muitas 
vezes se torna o agente principal do déficit de moradia que assola a população trabalhadora. 
A democracia então é exercida de maneira controversa, pois não são construídas vias 
efetivas de tratamento do problema diretamente com os reclamantes, surgem então os 
movimentos sociais pela moradia, dando um caráter de luta popular para que esta classe 
seja ouvida (SANTOS, 2002). 

Os movimentos trazem a expressão da busca pela união na classe trabalhadora, que passa 
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por inúmeros infortúnios, improvisando locais para obtenção de algo parecido a um lar e 
assim constituem uma rede de ajuda mútua. Intentam ser sujeitos dos direitos fundamentais 
e constroem sua própria realidade. Além disso, os movimentos se constituem em sua grande 
parte de mulheres, com posicionamento político e ideológico de esquerda e se declaram 
cristãs católicas (sendo que a Igreja Católica possui muitos trabalhos voltados a esta questão, 
com histórico de luta e enfrentamento ao poder público) e também cristãs protestantes. 
Constituem, em suma, ações coletivas que acabam por produzir resultados, nem sempre 
totalmente satisfatórios – levando em conta alcançar moradia a todos – mas conseguem 
muito mais do que se aguardassem por decisões judiciais isoladas. (TATAGIBA e col. 2012). 

Esta verdadeira transformação social perpassa pela mudança de lugar de “pobre coitado” 
para sujeito ativo, pessoas que refletem, analisam, se organizam e lutam, pois no conflito 
consegue alcançar o outrora foi negado.  “Os movimentos sociais passam a adotar uma 
maneira de agir politicamente criativa e transformadora com motivações culturais, 
permitindo assim que as experiências psicológicas e culturais se tornem inovações culturais 
e conflitos sociais” (SOUSA JUNIOR, 2008).  

No estado de São Paulo foi onde houve e continua acontecendo, um número significativo de 
movimentos pela moradia a exemplo do Movimento dos Trabalhadores Sem – Teto (MTST), 
a Frente de Luta por Moradia (FLM) e a União dos Movimentos por Moradia (UMM). São 
organizações que tem disputado espaço com ocupações em prédios para fortalecimento dos 
movimentos e exercer uma pressão significativa. (CAMBRICOLI, Fabiana e col. 2008) 

Em Salvador na Bahia, os moradores que residiam no centro, no Pelourinho, em prédios 
antigos, ao sofrerem uma transferência de moradia com base em uma proposta de 
reestruturação do local, se engajaram no movimento MSTB (Movimento Sem Teto da Bahia) 
para ganharem força ao disputar o espaço urbano, no qual uma parcela resistiu e continuou 
nos prédios e outra locou casas com a indenização do governo pelo período de reforma, 
intensificando então a formação da favela Rocinha (FILHO, João C. 2017). Algumas 
expressões de movimentos acontecem também no interior baiano em cidades de porte 
populacional expressivo a exemplo de Feira de Santana. 

 

A participação popular pela moradia em Feira de Santana 

A cidade de Feira de Santana Feira de Santana está situada a 115 km de sua capital, 
Salvador, à qual se liga através da BR-324. Encontra-se em um dos principais 
entroncamentos de rodovias da Região Nordeste, funciona como ponto de tráfego que vem 
do Sul e Centro-Oeste se dirigindo também a Salvador, situação favorável a comércio e 
serviços. Possui cerca de 495 mil habitantes. 

A Lei Complementar 65/2012 política de Habitação de Feira de Santana, propõe conselhos 
representativos, tanto Conselho de habitação quanto Conselho Gestor das Zeis (Zonas 
especiais de interesse social) e ainda Conselho gestor do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social de Feira de Santana (FMHISFS). Esta lei foi proposta para tentar resolver as 
questões de déficit de moradia objetivando a qualidade de vida da população e a 
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constituição de bairros na cidade. 

A participação popular no formato de formações de Conselhos, integração de sindicatos 
foram formatos de participação que não tiveram efetividade de acordo com as pesquisas 
realizadas na cidade e o resultado das mesmas. Os órgãos públicos de Feira de Santana não 
prestaram informações sobre as questões de habitação, quando questionados sobre os 
pedidos populares, as secretarias sempre diziam que “a repartição não funcionava para 
atendimento do público”. Não foram fornecidos documentos que comprovem a formação 
desses Conselhos, reuniões, não foram encontrados nomes dessas representatividades, 
inclusive houve muito estranhamento quando questionados sobre tais, sinalizando um total 
desconhecimento do que seriam esses conselhos, poucas vezes os funcionários tinham 
noção do que se tratava, mas já adiantavam que não havia nenhuma documentação que 
tratasse deles. 

Os sites dos órgãos públicos da cidade, nas guias de todas as secretarias voltadas para o 
desenvolvimento urbano, também não mostram nenhuma informação sobre os conselhos 
municipais ou intervenções dos sindicatos de bairro. A câmara de vereadores forneceu a 
informação de que pedidos pela moradia se realizavam em dias de audiência, que só as atas 
das reuniões poderiam conter essas informações. Ressaltou ainda sobre o programa Minha 
Casa, Minha Vida o qual teria “solucionado” esses problemas, de modo que não deveria mais 
haver demanda.  

As atas da Câmara Municipal mostram que a partir do ano 2000 a até 2011 eram recorrentes 
pedidos relacionados à questão habitacional e melhorias nas questões urbanas que 
envolviam calçamento, serviços básicos como esgoto, acesso a água, luz e outros, problemas 
relativos à coleta de lixo dentre outros. Nota-se que as reclamações quase sempre eram 
verbalizadas por lideranças políticas, ou seja, raramente o cidadão  que vivenciava a 
realidade da dificuldade de moradia se expressava. As falas das lideranças políticas eram 
sempre respondidas com o posicionamento da câmara e de funcionários da prefeitura no 
sentida de já ter tomado as devidas providências e logo eram relatados outros feitos, 
algumas vezes as falas das lideranças eram deslegitimadas por conta do cunho político que 
estas tomavam. 

As associações têm como finalidades a proteção da ordem urbanística para representar os 
interesses dos diversos grupos que buscam melhoria de habitação, são dotadas de 
legitimidade para promover ação civil pública e medidas cautelares de atuar tanto para a 
defesa um interesse coletivo de determinado agrupamento quanto na busca pela efetivação 
do direito à cidades com sustentabilidade. A base jurídica estabelece aqui uma correlação 
entre as organizações para os movimentos e os trâmites legais necessários para que os 
objetivos sejam alcançados, no intuito da busca do mais pacífico possível, porém, os 
empecilhos encontrados, principalmente com a gestão das cidades tornam o conflito mais 
acirrado, disputado e tenso do que necessitaria (SAULE, 2007). 

Após o estudo realizado, visita de campo e entrevista, obteve-se uma visão geral de como se 
dá a participação popular em Feira de Santana, e o que foi revelado é que é extremamente 
difícil haver uma participação democrática onde o conhecimento não se propaga, onde as 
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representações de sindicatos, conselhos e até mesmo movimentos são de certa forma 
dotadas de interesses difusos e o povo não sabe ao certo se pode depositar confiança total 
nos empreendimentos dos mesmos. De outro lado, uma gestão municipal afastada das 
necessidades populares, Secretarias indispostas a fornecerem informações (alega-se 
desconhecimento ou indicam outro local para buscar dados), uma Câmara de Vereadores, 
que seria um espaço de diálogo entre população e representantes da mesma, é onde existe 
um vidro blindado separando povo e vereadores, trazendo aí uma simbologia clara da 
separação. Se a blindagem é por medo, por quais motivos o povo estaria tão revoltado a 
ponto de ataque? Se as demandas são atendidas, qual o motivo da revolta? Existe então 
nessa cidade o que facilmente poderia se chamar de uma participação blindada. 

 

     Fotografia 1: Câmara de Vereadores de Feira de Santana 

 

Foto: Marcelo Diego1 

A participação democrática, precisa ser efetiva, conhecida, publicizada e documentada. 
Como não ocorreu dessa maneira em Feira de Santana, levanta-se a hipótese que se tratou 
de uma tentativa de democracia representativa, porém não existe (ou não foi 
disponibilizado) nenhuma comprovação dos feitos. O processo de cidadania no Brasil ainda 
se encontra em fase de construção, uma vez que a história foi marcada por autoritarismo 
desde quando colônia e a partir de então foi se desenvolvendo aos poucos, aos 
experimentar diversos caminhos e ideologias (SANTOS, 2002). Na Bahia, marcada pelo 
coronelismo, sobretudo em Feira de Santana, designada como Portal do Sertão, a cultura da 
obediência ainda permanece com traços de controle político e econômico, dificultando 
assim a participação efetiva da população (FREITAS, 2014). 

 

 
1Foto realizada pelo estudante de Direito, da Universidade Estadual de Feira de Santana, Marcelo Diego em 
audiência pública na Câmara de Vereadores em Agosto de 2018. A significação de um vidro blindado em 
espaço público revela o distanciamento entre povo e gestão/ representação municipal denunciando um 
histórico de fortes tensões. 
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Movimentos Sociais pela Moradia em Feira de Santana 

A partir de informações coletadas por meio de entrevista com participante de ocupação em 
terreno em Feira de Santana, tem-se que: no ano de 2008, no bairro Feira 10, realizou-se 
uma ocupação com o objetivo de assegurar moradia para um grupo de famílias, eram em 
torno de 20 famílias, das quais parte delas perdeu suas casas pelas fortes chuvas que 
atingiram a cidade no ano de 2007. A maioria das famílias era chefiada por mulheres, que 
tomaram a frente do levantamento de barracos, e lideraram a luta como um todo. Pediram 
ajuda ao Coletivo Quilombo (hoje não mais existente), composto por estudantes, para pedir 
pedágio a fim de ajudar nas construções dos barracos. Este coletivo também participava de 
outros movimentos sociais. 

O local no referido bairro era uma parte rebaixada, perto de um córrego, em território de 
conflito, ficava num terreno de uma empresa construtora de imóveis. Do outro lado do 
terreno, havia uma área dominada por comércio de drogas, ambos os grupos buscavam 
evitar a presença da polícia ali para que tragédias não ocorressem. Quando o Quilombo 
chegou, a ocupação já estava instalada pelas mulheres, elas viam com desconfiança a 
participação de partidos políticos na ocupação, portanto não houve envolvimento desse 
cunho, mas existiu relação com o movimento Pedra do Descanso de Feira. Realizavam atos 
nas ruas, o Quilombo ajudava a divulgar e participava dos atos em colaboração. 

O perfil das mulheres se caracterizava por serem evangélicas, de idade madura (após 30), 
boa parte com filhos. Para dormir, colocavam tonéis com terra para proteção contra troca 
de tiros, ou algo parecido. Haviam mutirões nos fins de semana para construção dos 
barracos e durante a semana, rodas de leitura, de alfabetização das crianças e adultos, os 
homens participaram também. A ocupação recebeu o nome de Guerreiras Candaces, elas já 
se chamavam assim antes do coletivo chegar com ajuda. A razão do nome é em lembrança 
das mulheres que assumiam papel político importante na África, na região do Rio Nilo. 

A prefeitura negligenciou totalmente os pedidos do movimento. O Quilombo se ofereceu 
para mediar os contatos, ainda assim não houve interesse de reuniões para resolução da 
situação. Não houve contato direto do Quilombo com a polícia, mas por duas vezes esta 
chegou até a ocupação estabelecendo um prazo para retirada, ameaçando a destruição dos 
barracos. Depois do prazo dado, que foi desobedecido, os policiais não retornaram. Não 
houve reintegração de posse, a empresa construtora de imóveis não judicializou nenhum 
pedido. Seguranças apareciam muitas vezes e armados, eram pertencentes à referida 
empresa, avisavam que eram melhor sair dali, porém não exerceram contato físico ou 
represália.  

A duração da ocupação foi de em torno de 8 meses. Parte das mulheres desistiu da 
ocupação pelo quarto mês, outras (8 ou 10 famílias) permaneceram e conseguiram construir 
as suas casas de alvenaria que permanecem até hoje. Para o entrevistado, a luta pela 
moradia carece de referências, o chamado Quilombo Lucas da Feira ainda é uma lembrança 
da luta, mas existe um desconhecimento por parte da população acerca dos movimentos 
pela moradia, a exemplo da memória de George Américo, os moradores do bairro que 
recebem este mesmo nome desconhecem a luta social que acontece nos anos 80. Outro 
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exemplo é a Residência Universitária da Universidade Estadual de Feira de Santana, que foi 
resultado da ocupação de uma creche para culminar na construção da Residência que 
atende alguns estudantes até os dias de hoje. A luta em Feira de Santana acontece em focos 
de bairro, bem específicas, vindas de iniciativas de grupos atingidos diretamente pelos 
processos de desapropriação, exclusão social na cidade. Às vezes encontram ajuda de alguns 
partidos políticos como PT e PSOL, de alguns coletivos universitários.  

Em relato, uma moradora de Feira de Santana, que acompanhou de perto alguns 
movimentos, segundo ela, houve diversos movimentos associativos engajados na luta pela 
moradia, porém estes não conseguiram enfrentar toda a organização da gestão municipal 
não receptiva à luta popular. Ela traz que Feira de Santana ainda é composta de uma 
sociedade frágil em conhecimento, informações e ainda muito atraída com promessas de 
emprego e algum acesso ao poder. As associações de moradores e as comunitárias se 
encarregam de reivindicar, mas não se sabe com certeza se são realmente autônomas em 
relação à administração municipal. O que se sabia entre os participantes das entidades era 
que essas eram ligadas a políticos quando não criadas por eles. Algumas chegaram a 
somente funcionar às vésperas de campanhas eleitorais e não se tem muitas informações de 
quem atua nelas, quando atua, ainda é meio turva essa questão da condução de entidade 
reivindicadoras. 

Ainda de acordo com a entrevistada, a ocupação mais simbólica em termos de movimento 
foi a que resultou no bairro George Américo. Porém, muitas áreas em feira resultaram de 
ocupações, que posteriormente foram regularizadas, pelo menos boa parte delas, inclusive 
áreas que são ocupadas por grandes supermercados, postos de gasolina e outros. Mais 
movimentos ocorreram pelo bairro Rocinha, ocupações como: Guerreiras Candaces  - 
conforme citado em depoimento anterior; ocupação no terreno no bairro Papagaio, do 
condomínio construído pela CONDER no bairro Mangabeira (e que seria destinado aos 
moradores da Rocinha que seriam deslocados a partir da revitalização da Lagoa Grande); do 
Quilombo Lucas de Feira, no Papagaio; das casas construídas, mas não concluídas e não 
entregues pela prefeitura; no bairro Pedra do Descanso, que posteriormente ficou 
conhecida pelos nomes Portelinha e Alto da Bela Vista; do Residencial Solar da Princesa; do 
programa MCV no bairro no Santo Antônio dos Prazeres; da rua Medeiros Neto, no Tomba. 
Existiram outras ocupações recentes as quais ainda não foram coletadas informações 
suficientes. 

Ainda conforme relato da entrevistada, as ocupações são consideradas, por boa parte da 
sociedade de classe média de Feira como “invasores de propriedades”, pois a ideia de que 
essas pessoas estão ganhando moradias sem por isso terem pagado e /ou trabalhado para 
obter, é uma ideia muito difundida, faz parte de uma ideologia neoliberalista a qual prega 
que cada indivíduo deve promover seu patrimônio, porém não se atenta para o ponto de 
partida social dos indivíduos, a origem da escassez de parte da população brasileira vai além 
de uma simples conta econômica. O programa Minha Casa Minha Vida não atendeu a toda 
população, com o agravante de que o controle do programa ficou a cargo da administração 
pública municipal, que não tornou transparente os critérios utilizados para selecionar as 
famílias, inclusive foram descartadas famílias que não tinham casa própria. Segundo algumas 
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famílias, atendentes da prefeitura praticavam o ato de cobrar taxas para incluir as pessoas 
nos condomínios a serem entregues, agindo portanto em desacordo com o projeto original. 

 

Os movimentos em Feira de Santana conseguiram alguma expressividade quanto à luta de 
parte da população em prol do direito a moradia. Embora se concentre em nichos pontuais, 
são reflexos de organização e aprendizado coletivo. Trata-se de uma dura tarefa exercer 
criticidade e luta em uma cidade de histórica colonialista, de desenvolvimentismo, 
englobada pelo capitalismo e pela “modernização” que engoliu sua cultura rural (FREITAS, 
2014). Como bem explica Nelson Saule Junior2, a Função Social da Cidade é um dos 
princípios da Carta Mundial, que iniciou sua elaboração a partir do Fórum Social Mundial 
proporcionando a internacionalização do direito à cidade.  

 

Considerações finais 

Diante deste quadro de acesso restrito à participação, a alternativa para melhores 
condições de moradia é a reivindicação através dos movimentos sociais, eles possuem o teor 
da busca de uma democracia que seja vivenciada na prática. A expressão da luta mostra que 
o Estado está atuando à margem da Constituição Federal, cujo artigo 6º elenca como um dos 
direitos sociais, a moradia. Além disso, o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 de 2001, reafirma 
a função social da cidade, sendo necessário o resgate deste direito como coletividade, como 
bem pontua Nelson Saule Júnior: 

A partir da compreensão da cidade como espaço coletivo culturalmente rico e diversificado 
que pertence a todos os seus habitantes, o direito à cidade é compreendido como um 
direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos grupos vulneráveis e 
desfavorecidos (...) (SAULE, Nelson, 2007). 

 

 Os movimentos populares podem gerar pressões para que sejam elaboradas leis que 
garantam a participação popular nas questões de moradia, a exemplo do Estatuto da Cidade 
que torna possível o embasamento para a continuidade da luta por este direito. Além disso, 
os movimentos despertam insurgências de gênero, raça, relações sociais em ambientes 
complexos de sobrevivência e que desmascaram um Brasil que em tese se pronuncia como 
Estado democrático de direito, porém a realidade da parcela da sociedade atingida pelas 
desigualdades expõe demandas a serem observadas e sanadas a fim de proporcionar 
equidade de direitos. 

A participação burocrática, como descreve Boaventura de Souza Santos, em sua obra 
Democratizando a Democracia, nas questões do orçamento participativo e outros,  muitas 
vezes não resolve o problema da moradia, como ocorreu em Feira de Santana, os conselhos, 

 
2 SAULE jr. (org) Direito Urbanístico: Vias jurídicas das políticas urbanas. 2007. 
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representações e sindicatos atuam de forma silenciosa, inexpressiva deixando a população à 
margem de decisões que são de interesse público. 

A estrutura que permite a diferenciação do acesso à moradia é composta também da 
ideologia político-econômica neoliberalista que propaga a ideia de que o Estado não deve 
ser assistencialista. O desconhecimento e manipulação dos fatores históricos e sociológicos 
geram o preconceito que marginaliza muitos movimentos e os veículos midiáticos acabam 
por auxiliar na difusão de tais ideias controversas. Para diversos setores da economia, é mais 
proveitoso explorar, por exemplo, a construção de condomínios fechados em detrimento da 
qualidade de moradia ao acesso popular. 

A dificuldade de acesso à informação, sobretudo das questões jurídicas que envolvem 
o direito à moradia é fator também determinante para a continuidade da segregação social. 
Além disso, a falta da ação da gestão municipal em termos de buscar garantir moradia a 
todos mostra que a atuação da administração pública atende apenas a uma parcela da 
população negligenciando atendimento das questões sobre ausência de moradia e de 
qualidade da constituição dos bairros de Feira de Santana . 

Os déficits de moradia não foram sanados - conforme as pesquisas realizadas pelo site 
do IBGE e da Fundação João Pinheiro revelam - situação esta que leva à constatação da 
iminência da continuidade das lutas, ocupações e movimentos. Pretende-se que esta 
pesquisa siga em andamento a fim de aprofundar ainda mais aspectos da participação 
popular em Feira de Santana, tanto no âmbito jurídico quanto sociológico, a fim de ressaltar 
maiores detalhes dos caminhos dos movimentos sociais na cidade.   

Enfim, os movimentos pela moradia em Feira de Santana expressam uma verdadeira 
intervenção de pequenos grupos de pessoas, como as mulheres Guerreiras Candaces, que se 
politizaram, buscaram conhecer os motivos pelos quais a população vivia (e vive) nessa 
segregação social e por assim considerarem injusto, incentivam outras pessoas a participar, 
buscar e lutar, mesmo diante da omissão e descuido da gestão municipal. A persistência 
resume a luta pela cidade, ainda que seja uma parcela da população participante, tem 
alcançado algum êxito, revelando um longo caminho a ser traçado. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo evidenciar a heterogeneidade dos agentes envolvidos 
no processo de fazer cidade, a complexidade de suas estratégias de produção e apropriação 
do espaço, suas vivências e as relações constituídas que atravessam territórios e escalas, 
confrontando conceitos estigmatizados e dicotômicos que induzem a higienização e justificam 
violentas intervenções institucionais que promovem uma ruptura da experiência urbana ao 
não considerarem as múltiplas formas de fazer cidade. Para isto, se propõe estar e pensar a 
partir das urbanidades limiares, se debruça sobre a imersão em campo na orla de Periperi, em 
relação com a pesquisa historiográfica do Subúrbio Ferroviário, as diversidades de tal 
território, suas potencialidades e também sobre a memória e a trajetória de vida de seus 
agentes para apreender a versão e visão que emana da experiência dos atores sociais, se 
deparando com práticas cotidianas e estratégias que permitem observar a complexidade e a 
heterogeneidade que é a produção da cidade e que a mesma vai muito além de uma 
polarização. 

Palavras-chaves: Produção da cidade, Urbanidades limiares, conceitos dicotômicos, Subúrbio 
ferroviário  

 

 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos 10 anos, a Prefeitura Municipal de Salvador e o Governo Estadual da Bahia tem 
agenciado, em colaboração com grandes capitais privados, transformações físicas de diversas 
escalas na capital baiana, nas quais a primazia dos interesses privados em detrimento das 
necessidades sociais da população é evidente1, aumentando desigualdades historicamente 

 
1 Podemos citar o pacote lançado pela prefeitura intitulado Salvador Capital Mundial (2010);  as múltiplas 
camadas dos projetos de revitalização do Pelourinho, realizados tanto pelo Governo do Estado quanto pela 

URBANISMO E URBANIDADES LIMINARES: APROXIMAÇÕES EM PERIPERI - SUBÚRBIO FER-
ROVIÁRIO DE SALVADOR



99

Sessão Temática 2 – Conflitos urbanos, participação e direitos Anais urbBA[19]

consolidadas. Desestabilizações das urbanidades locais, incentivo à mercantilização turística, 
valorização imobiliária, expulsões diretas e indiretas, são impulsionadas por projetos ditos de 
reabilitação, revitalização, reurbanização sob estratégias homogeneizadoras, espetaculares e 
consensuais (JAQUES, 2010). Elementos dessas intervenções atingem, de forma 
fragmentadora, a tessitura da experiência urbana “trazendo antes inimagináveis repertórios 
para os processos de identificação social e novos nexos entre materialidade e subjetividade e, 
ainda, entre memória e ação social” (RIBEIRO, 2010). Portanto, tais projetos podem ser 
considerados “no mais das vezes uma agressão potencial” (GAGNEBIN, 2014).  

No entanto, o infindável processo “fazer-cidade” (ARGIER, 2015) não se limita às 
materialidades produzidas pelas práticas dominantes e, especificamente no caso de Salvador, 
a cidade é majoritariamente construída e constituída cotidianamente por pessoas comuns, 
suas estratégias de sobrevivência e garantia de direitos, intervenções táticas e movimentos 
no tempo e espaço. Um olhar aproximado à tais práticas cotidianas e estratégias permite 
deparar-se com a complexidade e a heterogeneidade que é a produção da cidade e que a 
mesma vai muito além de uma polarização.  

A paisagem não é apenas uma aparência a ser rompida pelo desvendamento da essência da 
realidade social. A paisagem também reúne recursos e símbolos, pequenas e grandes marcas 
das experiências vividas, tramas sociais (Villoria, 1999). Daí a violência inerente aos projetos 
que, sem a participação dos muitos “outros”, interrompem sentidos da existência, através 
de técnicas que se apropriam de segmentos do tecido social e manipulam heranças culturais. 
(RIBEIRO, 2005, p. 9) 

Nesse sentido, faz-se necessário compreender como funcionam, são vividos e significados os 
processos e dinâmicas socioespaciais, e não pensar exclusivamente em transformá-los ou 
ordená-los de acordo com a imaginação da cidade ideal por parte da ordem hegemônica. Para 
isso, enfrenta-se zonas cinzentas onde categorias dicotômicas comumente utilizadas para 
análise do espaço urbano de cidade2 se fundem e oposições se misturam (RIZEK, 2012), 
encarando assim as urbanidades liminares, ou seja, “pensar a cidade a partir de suas margens” 
(ROSA, 2018), não por suas ausências ou precariedades, mas relacionalmente, em perspectiva 
multiescalar, buscando apreender o que é produzido nesses territórios.  

O conceito de urbanidade trabalhado na presente pesquisa pode ser traduzida (RHEINGANTZ, 
2012) como as relações entre os sujeitos que contribuem para a construção da cidade (tanto 
sua materialidade e imaterialidade), entre estes e a própria cidade, não cabendo definir 
parâmetros de urbanidade boa ou ruim, critérios territoriais onde essa se faz presente ou 
ausente, já que tais estratégias conduz o debate para a chave da dicotomização. Para 
enfrentar tal problemática, Rheingantz nos convida a considerar a possibilidade de a 

 
prefeitura em várias gestões, que acarretou na expulsão dos antigos ocupantes do local; do Projeto de 
Humanização do bairro Santa Teresa, lançado pela prefeitura em 2012; do projeto de Requalificação a orla do 
Rio Vermelho, inaugurado em 2016, que retirou trabalhadores antigos do Mercado do Peixe, transformando-o 
em Nova Praça Caramuru, dentre outras. 
2 Como os conceitos de cidade e periferia, formalidade e informalidade, legalidade e ilegalidade, centro e 
margem. Uma maior problematização da ineficiência de tal dicotomia para analisar a complexidade do espaço 
urbano será desdobrada posteriormente no texto em contraponto com as complexidades apresentadas pelas 
narrativas em diálogo com Rosa (2009).  
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urbanidade ser entendida como uma experiência, e que, portanto, “não é mais possível falar 
dela como algo exterior a nós, passível de ser observado com distanciamento crítico” 
(RHEINGANTZ, 2012). Daí o potencial de experimentar corporalmente o espaço e as práticas 
realizadas nele, além de realizar observação atenta e participante para a compreensão da 
urbanidade, a qual pode ser transmitida através de narrativas. 

As pesquisas individuais3 que deram origem a este artigo, estão inseridas em uma pesquisa 
coletiva mais ampla4, que se propõe investigar processos de produção de urbanidades nas 
margens da cidade, em articulação com atuações no campo do urbanismo, do planejamento 
e das políticas urbanas que sobre elas incidem. Parte-se do pressuposto da construção de uma 
episteme dialógica que implica no diálogo com outras formas de fazer cidade, da pluralidade 
de concepções que atravessam o campo e fomentam intensas discussões, debruçando-se 
também sobre a memória e a trajetória de vida de seus agentes para apreender a versão e 
visão que emana da experiência dos atores sociais (THOMPSON, 2002).  

A pesquisa se apropria da perspectiva etnográfica denominada “olhar de perto e de dentro” 
proposta por Magnani (2002), a qual presume um investimento analítico tanto da paisagem 
urbana quanto dos atores sociais e suas práticas e que possibilita apreender as dinâmicas 
urbanas que passam despercebidas nas análises distanciadas (Ibidem). A observação 
participante tem sido uma das estratégias adotadas para as incursões em campo, visando 
estabelecer interlocuções com os habitantes que agenciam os territórios estudados. Segundo 
Rosa (2014) em diálogo com Certeau (2003) a produção de saber a partir da etnografia e dessa 
troca com os interlocutores da pesquisa, é além disso, a feitura de um espaço, já que não se 
trata de um olhar externo à fala, mas sim “do estabelecimento de uma interlocução 
etnográfica, da produção de um saber mútuo” (ROSA, 2017, p. 192). 

O campo de estudo, que tem se delineado ao longo das próprias incursões, é a orla de Periperi. 
Entre a linha ferroviária e o mar, a materialidade da orla de Periperi é composta por uma 
grande variedade de práticas construtivas e estratégias de ocupação, evidenciado os múltiplos 
agentes que atuam no território: o  conjunto habitacional Guerreira Zeferina; as casas de 
veraneio, sendo a mais antiga delas a do presidente da Rede Ferroviária, que atualmente está 
ocupada por pescadores; as casas autoconstruídas já consolidadas no muro da linha férrea; 
um conjunto de bares também auto construídos, sendo um deles a Associação da Velha 
Guarda de Futebol de Periperi, o Instituto Araketo e demais moradias. Também existem dois 
espaços públicos de forte apropriação pelos moradores da orla e visitantes: uma academia 
improvisada ao ar livre, a quadra de futebol de areia e a própria praia. O mapa abaixo 
apresenta a diversidade do território onde a pesquisa de campo se desenvolve: 

 
3 Este artigo foi elaborado a partir de duas pesquisas individuais ainda em andamento: uma iniciação científica, 
que atualmente se desdobra no trabalho final de graduação da autora, e o projeto de mestrado do autor. Ambas 
pesquisas se debruçam em uma perspectiva etnográfica e historiográfica sobre o mesmo território de estudo: a 
orla de Periperi, cujos achados de pesquisa assim como seus processos serão desdobrado ao longo do texto.  
4 Estas pesquisas se inserem em um contexto da pesquisa coletiva Urbanidades Liminares, que se propõe a 
investigar processos produção e apropriação da cidade a partir das suas margens tensionando conceitos 
dicotômicos que serão aprofundados no decorrer deste artigo.  
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Figura 1: apresentação do território.  

 

Fonte: acervo dos autores.  
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Portanto, o presente trabalho propõe evidenciar a heterogeneidade dos agentes envolvidos 
no processo de fazer cidade deste pequeno recorte territorial, a complexidade de suas 
estratégias de produção e apropriação do espaço, suas vivências e as relações constituídas 
que atravessam territórios e escalas. Para isso, aciona-se a estratégia de trazer no escopo do 
presente trabalho as narrativas das trajetórias dos interlocutores com o objetivo de evidenciar 
outros pontos de vista sobre a dinâmica da cidade e as complexidades das “cidades feitas de 
deslocamentos, desenraizamentos, ajustes e ausências, mas também de relações, conexões, 
desejos e afetos, cuja multiplicidade de dimensões históricas, concepções em ato ou devires 
possíveis” (ROSA, 2014, p.6). 

Apresenta-se também a correlação entre discursos e intervenções urbanas, sendo possível 
concluir que as narrativas não são meras percepções imaginárias, porque elas também “fazem 
a cidade”, sendo inseparáveis de processos políticos. As narrativas integram a constituição 
histórica das cidades, sinalizando momentos ou conjunturas. Explicitam situações permeadas 
por conflitos (disputas pelo uso e definição do espaço), momentos de redefinição de políticas 
de habitação (requalificação e defesa do patrimônio) ou cenários de campanha eleitoral 
(promessas de uma cidade melhor), que incidem sobre a construção de uma comunidade 
(BARREIRA, 2007).  

DELINEANDO O TERRITÓRIO DE ESTUDO 

As pessoas, cujas trajetórias de vida serão narradas no decorrer do texto, são moradores, 
frequentadores, habitantes da orla de Periperi, bairro do Subúrbio Ferroviário da cidade de 
Salvador – BA. Localizado nas margens da Baía de Todos os Santos, o Subúrbio é 
historicamente um território onde as ações dos variados agentes produtores de sua 
urbanidade se sobrepõe: movimentos sociais, iniciativas privadas, pessoas organizadas 
coletivamente ou individuais, poder público federal, estadual e municipal. Ocupada 
originalmente por aldeamentos indígenas da tribo tupinambá5, o território passou a ser 
colonizado em função de engenhos de açúcar devido sua localização favorecida pela 
comunicação entre a capital e o Recôncavo via mar da baía (SANTOS, 2014). Grandes fazendas, 
engenhos, senzalas, casas de veraneio e quilombos6 surgiam na diversidade das belezas 
naturais existentes. 

A partir do século XIX, os ideais da industrialização europeia repercutem em solo nacional e 
diversas intervenções sob uma ótica modernizadora foram implementadas tanto por 
empresários estrangeiros quanto por empresários nacionais e o Estado (FONSECA; SILVA, 

 
5 Antes da fixação de aldeamentos indígenas, o potencial das riquezas naturais para as condições necessárias de 
sobrevivência atraia povos nômades: “toda uma geografia aberta para o infinito campo de possibilidade de 
existência” (SANTOS, 2014,p.18). Como ocorreu (e ainda ocorre) em grande parte do território brasileiro, os 
povos originários foram assassinados, escravizados e expulsos do território que antes lhe pertenciam.  
6 Segundo Gomes (1990) as regiões periféricas de Salvador e as “... colinas, matas, lagoas e rios ali localizados 
serviam de suporte ecológico ao desenvolvimento de uma coletividade africana independente, quase 
clandestina. A cidade estava cercada de quilombos e terreiros religiosos. Eram comunidades móveis, destruídas 
aqui para reaparecerem adiante, alimentadas pelo fluxo ininterrupto de escravos que sabiam tirar proveito da 
relativa autonomia proporcionada pelo escravismo urbanos.” (GOMES, 1990:13). Especificamente no Subúrbio, 
na área onde hoje é o Parque São Bartolomeu, existiu o Quilombo do Urubu, liderado pela escravizada Guerreira 
Zeferina, hoje símbolo da luta anti-racista.  
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1992). Nesse contexto são instaladas as primeiras indústrias baianas e, em 1860, a Estrada de 
Ferro da Bahia ao São Francisco. A linha férrea trouxe um maior impulso industrial para todo 
estado, além da construção de suas estações e oficinas de manutenção de trem e a 
consequente urbanização da porção ocidental da cidade banhada pela baía, que passou a ser 
chamada de Subúrbio Ferroviário de Salvador a partir de sua instalação.  

Assim, os bairros do Subúrbio Ferroviário passaram a ser ocupados por ferroviários, 
trabalhadores das fábricas, funcionários de alto escalão, consolidando, inicialmente, os 
bairros de Plataforma, Periperi e Paripe. Como estes primeiros núcleos residências eram 
fazendas de engenho, tornaram-se grandes latifúndios urbanos cujos donos arrendavam suas 
terras para os operários. 

O século XX foi marcado pelo adensamento populacional de toda a cidade devido à sua 
atração de força de trabalho no contexto das crises agrícolas. Segundo Mattedi (1979), é na 
primeira metade século XX que as primeiras “invasões” ou loteamentos clandestinos passam 
a ocorrer na cidade, porém, já no fim do século XIX, a demanda habitacional se faz presente 
com a libertação dos negros escravizados em 1888, que não contou com a obrigação de 
fornecimento de moradia pelos escravocratas7.  

No caso do Subúrbio Ferroviário, o adensamento exponencial se deu a partir da descoberta 
do petróleo em 1939, em Lobato. Além disso, as tentativas de modernização da cidade ao 
longo de todo o século XX, contaram com deslocamentos forçados para o Subúrbio através 
das expulsões de expressivos grupos das áreas de interesse do grande capital em colaboração 
com o Estado, como por exemplo a implementação das Avenidas de Vale. A partir da segunda 
metade do século XX, a industrialização se expande para a região metropolitana, com a 
fundação do Complexo Industrial de Aratu e, posteriormente, do Complexo Petroquímico de 
Camaçari, provocando a transferência e fechamento das indústrias localizadas no Subúrbio, 
aumentando o índice de desemprego na região. A construção da Avenida Afrânio Peixoto, 
mais como Suburbana, na década de 1970 empregou moradores da região mas não deu conta 
da população proveniente de toda Bahia, atraída pela promessa de trabalho na capital. 

Como em grande parte de Salvador, as estratégias tidas na chave da informalidade são, o 
principal meio de garantia, ainda que minimamente, ao direito à moradia e, também, 
consolidação do território do Subúrbio. Atualmente, esta mesma região tem sido um palco de 
uma disputa pela apropriação e produção da cidade entre as classes populares, movimentos 
sociais e as intervenções mais institucionalizadas, seja do Estado ou do mercado. Intervenções 
divulgadas e promovidas como modelos de se interferir nesses territórios populares 
historicamente constituídos sob políticas de urbanização excludentes, mas que mesmo assim, 
produzem e reproduzem a cidade, constroem identidades, memórias e suas próprias 
narrativas que vão muito além daquelas que culminam suas configurações urbanas enquanto 
“ilegais” ou “informais”. 

 
7 Antes da Lei Áurea, os escravizados que trabalhavam de ganho já não moravam com os escravistas, porém eram 
proibidos de alugar imóveis (Decreto Municipal de 13 de Maio de 1835): “Lojas, porões, cortiços, barracos 
construídos na periferia da cidade passam então a ser alternativas encontradas pelo escravo para construir um 
espaço de vida para si, independente do controle do senhor.” (GOMES, 1990, p. 10). 
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Dentre um dos palcos dessa disputa se encontra o bairro de Periperi, mais especificamente a 
sua orla. Região onde se estabeleceu em 2006 uma ocupação do MSTB8, comumente chamada 
de Cidade de Plástico, hoje chamada de Comunidade Guerreira Zeferina, a qual passou 
recentemente um grande processo de urbanização por parte da Prefeitura Municipal. A 
prefeitura tem agenciado outras intervenções no Subúrbio, como as requalificações das orlas 
de Tubarão, de Plataforma e Itacaranha, as quais não partiram de um processo participativo 
com a população local. Além disso, toda região do Subúrbio está prestes a ser atravessado por 
um projeto do Governo do estado que visa a construção de um sistema público de transporte 
de trem monotrilho, o qual irá substituir o atual sistema ferroviário em operação e afetará 
toda sua orla. É importante frisar também que o capital imobiliário tem investido nos últimos 
anos em alguns bairros da região, construindo conjuntos habitacionais que contribuem para 
a segregação espacial. Tendo em vista o processo de adensamento da cidade de Salvador, 
podemos concluir que o Subúrbio está passando por uma série de transformações e 
investimentos de infraestrutura que impulsionam um olhar especulativo para seu território.  

TRAJETÓRIAS 

Miriam, também moradora do Conjunto Habitacional Guerreira Zeferina, morava de aluguel 
em Coutos, até receber um convite de alguns amigos do MSTB para participar da ocupação no 
dia em que o movimento iniciava a limpeza do terreno na antiga oficina ferroviária. A partir 
disso começou a montar sua casa na Cidade de plástico, onde passou a morar com seus dois 
filhos. Segundo ela, Periperi é o centro o Subúrbio, e a localização da ocupação é bastante 
estratégica para o cotidiano devido à proximidade à linha férrea, ao ponto de ônibus e 
variedade de comércios. Miriam relata que tinha vergonha de dizer que morava na Cidade de 
plástico, segundo ela, os moradores eram discriminados, o que levava a mentir o seu endereço 
no trabalho, atuava na época como copeira da Caixa Econômica, em ambientes profissionais 
sempre entregava o endereço da sua mãe que morava em Coutos. Mesmo sendo 
posteriormente contemplada com um apartamento em um conjunto habitacional Minha Casa 
Minha Vida, preferiu permanecer na ocupação por ser “perto de tudo”. Neste período o MSTB 
ajudou na consolidação da ocupação, na organização, no auxílio a famílias em extrema 
condição de pobreza, na formação política e em diversas ações como a construção de uma 
cozinha comunitária, na qual era servido almoço aos trabalhadores locais a preços populares. 
Antes da intervenção da prefeitura a polícia era muito hostil, agressiva e de acordo com 
Miriam não tinha nenhum respeito pelos moradores que viviam na Cidade de Plástico. Sempre 
permanecia apreensiva pela vida dos seus filhos devido às ações violentas da polícia e o 
conflito com as drogas na localidade. Miriam atualmente trabalha na creche da comunidade 
Guerreira Zeferina e fez parte do documentário elaborado pela Prefeitura municipal, no qual 
relata a história da comunidade através de mulheres, além disso, participou das campanhas 
publicitárias expostas em outdoors ao longo da cidade.  

Roque, morador do Conjunto Habitacional Guerreira Zeferina, organizado no MSTB, morava 
na Ocupação Nova Constituinte até se mudar para ocupação da Cidade de Plástico. Hoje 

 
8 O Movimento Sem Teto da Bahia, fundado em 2003, é um movimento social ligado principalmente à luta pela 
moradia e democratização da cidade, possui diversas ocupações na cidade sobretudo nas áreas onde se 
concentram parcelas da população com menor renda, a exemplo a região do Subúrbio Ferroviário onde as 
demandas por moradia se fazem mais presente.  
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trabalha como rodoviário, além de aproveitar o espaço do seu apartamento no térreo para 
estabelecer uma pequena mercearia, prática que é muito comum na comunidade, diversos 
moradores tem aproveitado seus apartamentos no térreo para realizarem alguma atividade 
de venda, consagrando a janela como vitrine para exposição de produtos e balcão de troca. 
“Foi minha maior alegria ter minha própria casa, minha própria vida, quando eu olho isso aqui 
eu acho um luxo, me acho rico morando aqui.” De acordo com Roque, o MSTB foi essencial na 
luta para conquistar a urbanização da Cidade de Plástico, luta esta, que segundo ele, não foi 
relatada no documentário publicitário elaborado pela Prefeitura Municipal. Após a 
intervenção urbanística, Roque relata que o MSTB ficou desarticulado, as reuniões e ações 
cooperativas ficaram menos frequentes. Ele ainda aponta que o documentário não foi exibido 
na própria comunidade e que muitos moradores, ele incluso, não puderam assistir a obra.  

Nilson mora em uma casa nos muros da Rede Ferroviária, mais conhecida pelos moradores 
como Leste, na orla de Periperi, em frente ao campo de futebol de areia. Sua família foi a 
primeira a ocupar o espaço entre o campo e a linha férrea quando ele ainda era criança e seu 
pai, que era maquinista da Rede Ferroviária, recebeu o terreno por parte da união. Antes 
disso, ocupavam um terreno em Lobato, entre a linha férrea e a Av. Suburbana, como a família 
era muito grande, alguns dos seus irmãos permaneceram em Lobato. “O próprio presidente 
da Leste, que era muito amigo do meu pai e que morava aqui em Periperi, nos convidou a 
ocupar a área.” No espaço entre o campo e a Leste existem outras moradias cujas quais, 
segundo ele, “ foram construídas a partir do momento em que a Leste deu a posse dessa terra 
para meu pai, que era funcionário. Antes disso ninguém podia construir no muro da leste. 
Periperi já estava se adensando, então o presidente da Leste convidou meu pai a lotear os 
terrenos do muro para os filhos antes que desconhecidos ocupassem. Nem todos os filhos 
queriam morar ali, então ele doou para conhecidos.” Conforme o bairro foi se adensando a 
partir da construção da Av. Suburbana, a praia foi ficando mais movimentada, porém ainda 
não existiam as barracas e, Nilson relata que sua casa se tornava um almoxarifado dos 
banhistas e trabalhadores ambulantes. Durante a década de 1990 morou em São Paulo para 
trabalhar como assistente de enfermagem em um hospital. Conseguiu um contato para 
trabalhar como cuidador de idoso em uma família abastada. Apesar do bom salário, não se 
acostumou com a vida na cidade grande e voltou para Salvador após a recuperação de seu 
paciente. “Eu posso sair dessa paisagem, mas ela não sai de mim.” Hoje trabalha como técnico 
de enfermagem e com a pesca que aprendeu com seu pai.  

CONTRA-NARRATIVAS 

A idealização da cidade baseada historicamente em conceitos higienistas desdobrou-se no 
viés dicotômico entre cidade formal e informal, cidade legal e ilegal. Tal forma de analisar a 
cidade passou a ser justificativa das inúmeras intervenções urbanas, ao considerar territórios 
exclusivamente pela chave da precariedade, da ausência, da violência e da desordem, não 
considerando suas potencialidades, o que se produz ali apesar da histórica negação de 
direitos. Foi através dessa perspectiva que a Prefeitura Municipal de Salvador realizou a 
intervenção na Cidade de Plástico. 

As narrativas apresentadas pelos interlocutores têm se mostrado mais complexas e 
evidenciam os territórios soteropolitanos de maneira mais relacional em comparação com as 
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narrativas presentes na historiografia visitada e pelo documentário produzido pela Prefeitura 
Municipal de Salvador sobre a comunidade Guerreira Zeferina. O documentário produzido 
pela PMS não contextualiza o MSTB e sua importância para a formação da ocupação, sua 
continuidade e cotidiano, como por exemplo a construção da Cozinha Sem Fronteiras, uma 
cozinha comunitária onde muitas moradoras da ocupação em situação de desemprego 
conseguiam tirar seu sustento através da venda de quentinhas à preços populares para 
moradores e trabalhadores da região. Suas narrativas é delineada através de um contraste 
entre o antes (precário, perigoso, insalubre, feio) e o depois (imperecível, seguro, limpo, 
esteticamente homogêneo), o que fomenta um imaginário de que a atual condição dos 
moradores é livre de problemáticas e que a situação anterior não possuía potencialidades 
inventivas. Além disso, o documentário não se propõe expor historicamente a desigualdade 
consolidada do acesso à moradia e ao direito à cidade de Salvador ao fazer um recorte da 
história da ocupação descontextualizado da história do Subúrbio. 

Algumas análises sobre a produção do espaço urbano são pautadas em uma perspectiva 
dicotômica e acabam produzindo um imaginário estigmatizado sobre o Subúrbio Ferroviário. 
Segundo Carvalho e Pereira, o Subúrbio: 

(...)transformou-se em uma das áreas mais carentes e problemáticas da cidade, 
concentrando uma população bastante pobre e sendo marcada pela precariedade 
habitacional, pelas deficiências de infraestrutura, equipamentos e serviços e, mais 
recentemente, por altos índices de violência. (CARVALHO, PEREIRA, 2018:148) 

Ainda segundo tais autores, as invasões são as áreas de habitação popular que se formaram 
por ocupação espontânea, porém, como vimos através das narrativas dos interlocutores, o 
processo de ocupação não se dá tão espontaneamente, já que existem estratégias 
previamente combinadas (inclusive com os proprietários) e, principalmente, estratégias para 
permanecer no espaço. Além disso, as categorias de análise apresentada pelos autores 
também colaboram com um imaginário homogêneo de tais territórios.  

Na produção da moradia, é possível identificar a existência de dois grandes segmentos 
de produção, o capitalista e o não capitalista (RIBEIRO, 1997). Podemos considerar que 
o segmento não capitalista, em Salvador corresponde, em grande medida, às formas 
de autoprodução de moradia que se encontram nos subúrbios ferroviários, através de 
loteamentos irregulares e de ocupações coletivas de terras que ocorrem a partir dos 
anos 40. O que essas formas de produção da habitação têm em comum é o fato de não 
serem orientadas para a acumulação de capital, mas para a busca de valores de uso. 
(PEREIRA, 2014:114) 

Segundo os autores, os territórios correspondentes às áreas populares abrigariam a 
população que não tem possibilidades de consumir o espaço da cidade moderna nem da 
cidade tradicional, alojando-se tipicamente em parcelamentos clandestinos e habitações 
precariamente construídas no miolo ou no Subúrbio Ferroviário. Esta narrativa conduz para o 
entendimento de que os territórios periféricos são desassociados do restante da cidade e que 
sua população não realiza deslocamentos cotidianos que a atravessam e constituem diversos 
outros territórios. Tal afirmação, além de novamente cair em categorias dicotômicas para 
analisar a produção da cidade, ignora que os moradores não estão descolados de uma 
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produção capitalista, mas estão relacionados com a lógica do capital e, inclusive, o 
reproduzem, ainda que menor escala, no momento em que agenciam pequenos comércios 
dentro de casa, loteiam terrenos ainda vazios ou alugam seus apartamentos.   

Surge então o questionamento: O informal que produz o formal? Os questionamentos têm via 
de mão dupla, mas a complexidade vai além disso, ao encará-la é possível romper com as 
dicotomias: uma polarização não dá conta da heterogeneidade que é a produção de cidade, 
diversas estratégias que interagem entre si e se reinventam concomitantemente. Não existem 
duas cidades, uma informal e outra formal, uma legal e outra ilegal, uma capitalista e outra 
não-capitalista, já que existe uma dinâmica, uma dialética, uma relação necessária e, por fim, 
certa continuidade entre uma e outra (AGIER, 2015).  

Ao delimitar teoricamente fronteiras demasiadamente rígidas entre duas formas de 
produção da cidade – uma “formal”, legalizada e exposta à sociedade e outra 
“informal”, “ilegal” e, no mais das vezes, considerada “periférica” –, tais abordagens 
não deixariam escapar a complexidade de relações que caracterizam, na prática, essas 
supostas fronteiras? (ROSA, 2018, p. 182) 

 

À GUISA DA CONCLUSÃO  

Confrontar tais percepções estigmatizadas, dicotômicas e evidenciar a partir da imersão em 
campo, em relação com a pesquisa historiográfica, as diversidades de tal território e suas 
potencialidades é um dos objetivos centrais da pesquisa que continuará em andamento. É 
reconhecido o risco de romantizar as estratégias de sobrevivência da população marginalizada 
perante as hegemonias, que poderia muitas vezes contribuir para o imaginário de que os 
territórios populares não necessitam de intervenções que garantam à sua população o direito 
à cidade, à cidadania, o qual não é o objetivo do trabalho. Trazer tais territórios e práticas para 
o centro do debate, não analisá-los em comparação à um ideal mas sim, de maneira 
multiescalar e relacional com demais agentes visando construir novos imaginários de atuação 
e articulação é considerado um horizonte de pesquisa. Além da disputa por moradia e pelo 
direito à cidade, a disputa por memória, por ser reconhecido como agente produtor de cidade, 
têm se mostrado presente no território investigado, principalmente devido às transformações 
e desapropriações futuras devido à implantação do Monotrilho. Novas frentes de investigação 
sobre o campo têm se delineado, levando em consideração as intenções do poder do estado 
para com o território do subúrbio ferroviário e sua orla, a Baía de Todos os Santos, e sua 
associação aos investimentos do capital internacional.  
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RESUMO 

Legitimada por um discurso hegemônico que serve a ideias e valores dominantes, a cidade 

territorializa desigualdades e fragmenta seus espaços, escolhendo aqueles a que ilumina, 

que aparecem na imagem da cidade do espetáculo, e aqueles a que deixa à sombra, quase 

que invisibilizados. Nublando subjetividades e rejeitando comportamentos e discursos 

desviantes, constrói, molda, enquadra a cidade que deseja ser e mostrar. Nos limites onde 

cessa a visibilidade, a cidade está, porém, em contínua produção. A sombra que acoberta os 

territórios marginalizados, também os revela por escaparem suas práticas à compreensão 

do olhar totalizador. Por meio da cultura marginal, a periferia espalha sua sombra com 

luminosidade própria sobre as zonas iluminadas da cidade, pintando com sua subjetividade, 

dando novos sentidos, disputando seus espaços e discursos. O trabalho propõe-se colocar 

a escuta da ginga em movimentar-se na cidade e falar sobre ela a partir da voz não 

autorizada daqueles que carregam em si as marcas de seus territórios, tão ilegais quanto a 

sua própria existência na cidade do espetáculo. Sob aporte teórico de Michel de Certeau, 

Milton Santos e Michel Foucault, principalmente, deseja-se debater a distribuição desigual 

do direito à fala e à visibilidade, e evidenciar as “maneiras de fazer” dos espaços opacos, 

que disputam a cidade e suas narrativas, permitindo que se lancem sobre ela novos olhares, 

que se contem outras histórias e que, assim, se expanda o direito sobre a esta. Cumpre-se 

aqui apresentar o direito à enunciação e visibilidade como direito à cidade, traduzido em 

lutas efetivas e desconstrução de estigmas sociais. 

Palavras-chave: Narrativa, Espaço luminoso, espaço opaco, cidade, marginal.  

 

INTRODUÇÃO 

A cidade regida pela lógica econômica e social produtivista está em disputa. Sua 
configuração urbana vem resultando de processos historicamente marcados pela 

A CIDADE EM DISPUTA: A NARRATIVA COMO LUTA PELO DIREITO À CIDADE
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desigualdade de direitos e pela segregação socioespacial. Entendemos o conceito de 
configurações territoriais como a materialização das funções, dos usos e das usanças 
efetivadas no território, uma acepção que inclui tanto o espaço-materialidade quanto as 
ações dos sujeitos que neste se instalam e que sobre ele se referem. Tratamos, aqui, de 
fenômenos socioespaciais convertidos em territórios e em territorialidades vivenciais, bem 
como em narrativas destinadas a expressá-los e que nos fazem refletir sobre eles. Tratamos, 
portanto, de formulações e de fenômenos polifônicos e plurissígnicos que envolvem e 
demandam leituras polifônicas e dialógicas1. A quantidade e a complexidade envolvidas no 
entendimento e expressão dessas questões exigem clivagem, aqui estabelecida na seleção 
de narrativas que se contrapõem ao discurso hegemônico, o qual se sustenta na distribuição 
assimétrica do direito à enunciação para ratificar os aparelhos produtores de situações 
nefastas como as   citadas desigualdade e segregação socioespaciais. 

Apesar da multiplicidade de formas e meios pelos quais a cidade se expressa e pode ser lida, 
sentida e interpretada, é perene a tentativa de impor-lhe uma marca por meio de um 
discurso que contenha, sintetize e uniformize sua identidade. Esta cria uma imagem daquilo 
que o discurso oficial deseja mostrar; constrói uma ideia de território a partir de um 
consenso que sombreia e invisibiliza o que diverge de tal imagem, que suprime aquilo que 
lhe possa pressupor dissenso. Ou seja, essa busca por uma imagem identitária da cidade 
promove um discurso que preza o harmônico e o consensual e suprime o divergente, o 
diverso, o conflituoso, o dissonante (PALLOMBINI apud VIEIRA, 2012). 

Os modos de ver, vivenciar e narrar a cidade não admitem o consenso, pois fazem parte de 
processos de subjetivação (individuais ou coletivos) que variam a cada experienciação. A 
cidade não é um todo homogêneo e indivisível; ela é composta por múltiplos e distintos 
componentes sociais e culturais; por conseguinte, ela se faz igualmente múltipla e diversa 
em cada uma de suas partes. A concepção discursiva hegemônica da cidade deriva de um 
discurso que ecoa e espalha uma imagem da cidade que, na maioria das vezes, vai de 
encontro a narrativas outras que querem se fazer ver. Narrativas outras compostas por 
experiências, corpos e vidas que também fazem parte da cidade e que dela falam, mas que, 
devido à hegemonia do discurso dominante, são obscurecidas e deslegitimadas, seja pelo 
não reconhecimento de sua cientificidade, seja por fatores socioculturais que marcam seus 
locutores (gênero, etnia, níveis socioeconômicos etc.), seja pelo território de origem destes. 
O discurso hegemônico anula aquilo que não consegue controlar, furtando seus 

 
1 Conceitos como polifonia e dialogismo podem ser considerados como propriedades constitutivas de todo 
discurso, estão presentes em qualquer enunciação. Portanto, são basilares para as reflexões sobre relações 
intersemióticas e formas de expressão intertextuais aqui processadas, que objetivam analisar interações de 
linguagens e de meios comunicacionais que não se enquadram no monologismo, também entendido como 
discurso oficial ou hegemônico. Nesse sentido, o pequeno extrato do artigo “Dialogismo e polifonia: dos 
conceitos à análise de um artigo de opinião” é esclarecedor: “Se o monologismo nos faz perceber que ‘o outro 
nunca é outra consciência, é mero objeto da consciência de um eu que tudo enforma e comanda’ (BEZERRA, 
2007, p. 192); o dialogismo, por sua vez, situa-nos e nos conscientiza que ‘nenhuma significação se instaura, 
em nenhum evento concreto, sem a presença de, no mínimo, dois centros de valor’ (TEZZA, 2003, p. 232); já   a 
polifonia é a ânsia de um mundo ‘no qual a multiplicidade de vozes plenivalentes e de consciências 
independentes e não fundíveis tem direito de cidadania – vozes e consciências que circulam e interagem num 
diálogo infinito’ (FARACO, 2009, p. 77)” (PIRES; KNOLL; CABRAL, 2016). 
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movimentos, suas gingas e suas habilidades, limitando suas intensidades, enquadrando suas 
táticas e pintando de cinza suas cores vivas. Enunciado por locutores previamente definidos, 
invalida as demais vozes e narrativas para definir o curso da história e os modos como esta 
deve ser contada. Escolhe suas vozes das quais emana todo o saber e toda a consciência, 
ainda que de modo ilusório e falso (DEBORD, 1997). 

Nos limiares da visibilidade, após as fronteiras duras e luminosas que dividem a cidade –
centro-periferia, asfalto-morro, formal-informal –, há uma incessante produção que causa 
estranheza ao olhar totalizador (CERTEAU, 2014). Das áreas opacas2, entre marginalizados 
social, econômica, cultural e geograficamente, emanam outros discursos sobre a cidade, que 
costumam ser obscurecidos ou calados ao serem considerados “irracionais para usos 
hegemônicos” (SANTOS, 2006, p. 210). As zonas opacas assim o são porque sobre elas não 
se lança luz, porque não lhes é permitido aparecer, nem que suas manifestações de 
resistência cheguem à superfície. Sobre esses espaços, o olhar age predominantemente de 
modo instrumentalizado. 

Esses espaços “impossíveis de gerir” (CERTEAU, 2014) são os que mais sofrem a violência do 
enquadramento na dura tentativa de imprimir-lhes uma identidade. Os movimentos de 
invisibilização dos espaços opacos se dão não apenas por sua negação, pelo apagamento do 
que é desvio, mas também pela imposição de um estereótipo. Os espaços opacos, 
identificados como territórios de pobreza, são usualmente vinculados a situações de 
violência, de exclusão e de falta (VIEIRA, 2012). A ênfase nesses aspectos negativos, 
decorrentes de um sistema ancorado na desigualdade, gera um afastamento em relação às 
áreas opacas da cidade, aprofundando as fronteiras que a divide e nublando o que nela se 
produz de diverso ao que se espera ali encontrar. 

A miséria e escassez fazem parte do cotidiano dos espaços opacos, mas a solidariedade, a 
lida e a resistência também são marcas desses territórios da criatividade. A cultura é 
produzida abundantemente nas periferias3, mas são as vozes autorizadoras que partem de 
fora delas, e não de dentro, que as legitimam ou criminalizam. As tentativas de 
invisibilização das áreas opacas não ocorrem sem que parta delas movimentos de 
resistência, não reativo, mas intrínsecos ao processo de espetacularização. É de dentro 
desse processo que a crítica, em forma de desvios e fissuras, se dá enquanto 

 
2 O geógrafo Milton Santos (2006) usa a ideia de áreas opacas em oposição às áreas luminosas da cidade. As 
áreas luminosas seriam os espaços racionados e racionalizadores, organizados e dotados de densidade técnica  
e informacional. As áreas opacas, por sua vez, seriam aquelas onde essas características estariam ausentes, 
mais aproximados com espaços de afetividade, criatividade. Lançamos mão das mesmas adjetivações para, 
metaforicamente, denominar os discursos como luminosos e opacos, segundo sua proveniência e de seus 
enunciadores. Cabe destacar,  ainda, que utilizamos diversas denominações como zonas, áreas ou espaços   
para essas adjetivações sem preocupação em diferenciar essas categorias. 
 
3 Falar em periferia neste trabalho é referir-se aos espaços marginalizados, excluídos da cidade, não 
necessariamente em uma periferia física. A marginalização que os territórios opacos e sua população são 
submetidos é muitas vezes assumida e ressignificada para a criação do novo, do próprio, de autêntico, sob   
esse signo. 
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microrresistências (JACQUES, 2010). Dos territórios periféricos emanam outras narrativas 
da cidade, que disputam seus espaços e seus discursos, e despertam sentimentos de 
colaboração entre parceiros em situações e com opiniões semelhantes objetivando 
conquistar espaços em prol da participação cidadã. 

Nas áreas opacas da cidade presenciam-se ações táticas, tanto em suas maneiras de habitar 
as parcelas periféricas ou marginalizadas da cidade –modos de construir, adaptar, modificar a 
geografia e o habitat– quanto de circular na cidade, transpondo limites impostos e ocupando 
espaços e discursos.  A cultura periférica, em suas diversas formas de manifestação –
literatura marginal, saraus, slams, samba, funk, rap, hip hop, grafite...– atua como 
microrresistências aos processos de silenciamento impostos à periferia e ocupa rádios, 
praças, calçadas, escadarias e paredes. Desse modo, revela o dissenso, tensiona o espaço 
urbano disputando-o e distorcendo as relações de poder nele existentes, tornando 
novamente político o espaço espetacularizado pelo discurso: “a vida urbana pressupõe 
encontros, confrontos das diferenças, conhecimentos e reconhecimentos recíprocos 
(inclusive no confronto ideológico e político) dos modos de viver” (LEFEBVRE, 2001, p. 22). 

A narrativa da cultura marginal busca destruir o fundamento que legitima o discurso oficial 
para circulação das ideias, busca derrubar as hierarquias que definem aqueles que têm 
competência para falar e ser ouvido. O discurso “[...] não é simplesmente aquilo que traduz 
lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual 
nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 1996, p. 10). A cultura marginal periférica reivindica o 
seu lugar de narrador, conscientizando os sujeitos marginalizados de que podem, sim, dizer 
além do que lhes é autorizado; ela o faz questionando a autoridade de quem fala pelo outro, 
ao qual delega sua voz e acaba por vê-la reduzida e racionalizada. A cultura marginal emerge 
como ferramenta de empoderamento das áreas periféricas, tratando suas múltiplas versões 
da história como meio de sobrevivência desses espaços opacizados (BAPTISTA, 2001). 
Tematizam, em geral, a vida na periferia, reclamando o direito à voz e à construção do 
conhecimento por aqueles que não habitam os lugares da fala. 

Os espaços periféricos, que sob um prisma hegemônico, seriam identificados por estigmas 
de violência, miséria e falta, em posse de seu lugar de narrador são ressignificados e 
valorizados: revelando sua intensa produção cultural; expondo a ginga com que seus corpos 
se movem na cidade formal e nas “quebradas”; enunciando sua capacidade de falar sobre o 
cotidiano vivenciado nas experiências subjetivas; relatando sobre suas lidas individuais e 
seus processos, mas também sobre a solidariedade entre seus moradores; denunciando e 
enfrentando a violência decorrente da desigualdade bem como dos aparelhos de captura, de 
vigilância e de controle. 

A partir do estudo de narrativas marginais, pretende-se debater sobre o direito à cidade e 
aos instrumentos discursivos sobre a vida nesta. Partindo da hipótese da disputa pela cidade 
e pelo direito de sobre ela e nela se enunciar, deixou-se ser guiado pelas narrativas que 
emanam da cultura periférica como forma de compreensão da cidade a partir de um olhar 
não mais totalizador, mas um olhar outro, que conta uma outra história, e que colabora e 
amplia a produção de conhecimentos sobre a cidade e seu entendimento. 
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O discurso da cidade pacífica e harmoniosa tenta invisibilizar tanto porções geográficas do 
espaço urbano, como sua população, suas produções e lutas. Milton Santos (2007) amplia o 
conceito de território para mais além do que se resume ao espaço físico, expandindo-o para 
o lugar onde acontecem as ações, as paixões, os poderes, as forças, as fraquezas, ou seja, 
corresponde ao espaço onde o homem se manifesta e constrói sua existência. Fala-se, 
então, de territórios obscurecidos. Da tentativa de ocultação e apagamento de espaços, bem 
como dos modos de vida que abrigam, suas lutas, seus desafios, suas criações, a violência a 
que estão submetidos, ou seja, de tudo o que escapa e diverge ao discurso que afirma sobre 
a cidade e a pobreza tudo saber (VIEIRA, 2012). 

Reside nos territórios obscurecidos uma intensa produção de cultura e de narrativas, que 
apesar de invisibilizadas e silenciadas, atuam desestabilizando o lugar de mero objeto que 
lhes é imposto, produzindo a própria cidade e também conhecimento sobre esta. A 
distribuição assimétrica do direito à cidade em espaço e discurso justifica a necessidade de 
acessar a vida nos territórios opacos a partir da ótica e das narrativas de seus moradores. 

 

A narrativa a cidade e o direito a esta na ótica dos espaços opacos 

A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) tem testemunhado um grande 
crescimento dos movimentos relacionados à cultura marginal. Impulsionado pelo 
movimento hip hop, vê-se florescer numerosos coletivos que se organizam em torno da 
produção da literatura, da música, da rima, da dança, do grafite, etc. É crescente, também, o 
número de encontros gerados por essas manifestações, que todos os dias da semana 
ocupam os espaços públicos e institucionais com saraus, slams, batalhas de rap e de break, 
para citar alguns exemplos. 

No intento de encontrar narrativas silenciadas sobre a cidade, buscou-se o movimento 
literário periférico, já conhecido de outros lugares do Brasil, em suas manifestações na 
RMGV. O encontro com a literatura marginal4, impulsionado pelo incômodo com o 
silenciamento dos territórios periféricos e com a vida que não se enquadra à imagem 
imposta pelo discurso oficial da cidade formal, disparou uma série de conexões e entradas 
em direção às narrativas produzidas pela população desses mesmos territórios. O Coletivo 
Literatura MarginalES, composto por jovens escritores da Grande Vitória, foi o primeiro 
acesso aos grupos dedicados à literatura marginal produzida na região. Rapidamente outras 
várias conexões se estabeleceram, e desse emaranhado formou-se uma rede de 

 
4 Terminologia apresentada por Ferréz no lançamento de seu livro Capão Pecado (2000) é definida pelo autor 
como “uma literatura feita pelas minorias, sejam elas raciais ou socioeconômicas. Literatura feita à margem   
dos núcleos centrais do saber e da grande cultura nacional, ou seja, os de grande poder aquisitivo” (FERRÉZ, 
2002, s.p.). 
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movimentos distintos, mas que convergiam tanto em seu conteúdo quanto em seus atores, 
e davam suporte à vontade de falar dos territórios e vidas silenciados. O encontro com esse 
primeiro coletivo de literatura marginal abriu caminho para uma série de outros encontros 
com grupos que praticam a palavra escrita e a oralidade dos saraus, slams e batalhas de hip 
hop. 

Esses grupos não falam de localidades ou bairros específicos, mas se pronunciam, de modo 
geral, sobre as áreas opacas. A origem dos integrantes desses coletivos e dos participantes 
dos saraus e das batalhas é múltipla, são moradores de diferentes bairros dos diversos 
municípios da RMGV, mas o teor principal das falas tende a ser o mesmo: os modos de vida 
das áreas periféricas, a denúncia da privação dos direitos de participação e o desejo de 
visibilidade, o desejo da enunciação. Buscou-se acessar, por meio da literatura marginal, dos 
saraus e do hip hop, narrativas dissonantes advindas de espaços opacos, que revelassem 
outros modos de ser e viver na cidade, bem como fossem formas de resistência à 
invisibilidade e ao silêncio. Não apenas relatos descritivos, mas a própria experiência de 
tentar participar da produção do espaço e da vida urbana. Participou-se de grande número 
de eventos de cultura marginal e encontros que festejassem a oralidade narrativa, 
registrando suas falas e suas produções poéticas em tom de luta, desabafo, denúncia e 
celebração, bem como coletando as produções gráficas (fanzines, livros) de literatura 
marginal, buscando, desta forma, acessar outras narrativas que vêm sendo construídas e, 
também, obscurecidas sobre a cidade5. 

O lugar de morada dos indivíduos exerce papel determinante para o exercício pleno da 
cidadania, permitindo ou não o acesso aos serviços públicos e à vida com urbanidade. O 
modelo desenvolvimentista urbano excluiu as camadas de menor renda da participação nos 
avanços do país. Trata-se de um modelo de desenvolvimento que institucionalizou a 
segregação socioespacial, por meio da qual se produz um espaço urbano que não apenas 
reflete as desigualdades, como também as reafirma e reproduz (MARICATO, 2002). A 
segregação socioespacial gera e reafirma a exclusão social, reservando à população dos 
espaços mais pobres uma inserção precária na cidade, mesmo quando espacialmente 
incluída nela, tal como relatado na poesia: 

Aqui é Tão Tão Distante  
Em Tão Tão Distante  

 
5 Os trechos narrativos transcritos estão identificados pelo evento em que foram enunciados. Não há a 
identificação dos participantes conforme assegura as normativas da Resolução CNS 510/2016 acerca de 
pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. É garantido, porém, aos autores o direito autoral sobre as rimas e 
poesias, estando expostas em algumas poesias a pedido dos mesmos. 
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Havia uma favela chamada Perto Daqui  
Em Tão Tão Distante tinha tudo  
Saúde, educação, lazer  
Arte e cultura pros irmão  
Mas em Perto Daqui  
Não tinha saúde, não tinha lazer, não tinha educação  
Tinha muito enquadro de polícia, tiro e exploração  
Faltava arroz, faltava feijão  
Aqui é Tão Tão Distante  
E Tão Tão Distante é perto daqui  
(Slam Botocudos, 27 de abril de 2017)  

Essa poesia, recitada em uma batalha poética do Slam Botocudos, evento de cultura 
marginal da Grande Vitória, evidencia a dimensão do que é viver e sobreviver nos espaços 
urbanos reservados aos pobres. Os fragmentos de uma cidade múltipla e segregada, capazes 
de se tocar devido à proximidade espacial, se separam pela fronteira dura da prática do 
poder, onde realidades tão diversas são confrontadas de tal modo que a desvantagem de um 
se traduz na vantagem do outro. Na poesia, o “Tão Tão Distante” e o “Perto Daqui” revelam 
a constituição do espaço geográfico da cidade. A qualidade de vida almejada pela periferia – 
que inclui acesso à saúde, a educação, o lazer, a cultura, a alimentação, a segurança – está 
muito distante apesar de ser desfrutada logo ao lado. Essa narrativa retrata o modelo 
segregacionista das cidades brasileiras, frequentemente denunciado por aqueles que vivem 
na ilegalidade devido à exclusão socioespacial. 

Tal ilegalidade torna-se funcional, pois a partir dela se sustentam relações políticas arcaicas, 
trocas de favores e clientelismos, com vistas à especulação imobiliária e à aplicação 
arbitrária da lei (MARICATO, 2002). A narrativa denuncia ainda a violência sofrida 
cotidianamente nas periferias, pela presença opressora do Estado ou por sua indiferença 
ante a verdadeira guerra civil que acontece em nossas cidades; revela um inconformismo 
diante do tratamento desigual direcionado aos diferentes espaços urbanos, tal como nos 
trechos poéticos abaixo: 

Nós somos sentenciados e nem é no judiciário  
Esse é o eco dos bueiros que invade o bairro nobre  
Infelizmente lá também não sobem as tropas de choque  
Só presta pra subir morro  
Matar bandido que é pobre  
Enquadrando morador  
Forjando que vão apreender revolver  
“Levanta a mão! Olha pra parede!”  
(Gnom, Sarau Emprete-Sendo, 30 de maio de 2017)  
 
Um homem comum  
Mete uma ação  
E fica na cadeia até virar carcaça  
Um engravatado rouba uma nação  
E a maior punição é ficar preso dentro da própria casa  
(Projeto Boca a Boca, 12 de maio de 2017) 
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As poesias acima expõem as distintas abordagens relativas e proporcionais à desigualdade 
socioespacial, seja na forma com que a força de segurança se apresenta, seja nos 
instrumentos punição que essa pressupõe. A polícia se configura, dessa forma, como um 
aparelho de manutenção da segregação socioespacial, necessária aos processos de 
dominação pelo tratamento diferenciado que concede às diferentes camadas sociais 
(MOASSAB, 2011). Medo para uns, segurança para outros, a polícia representa um 
instrumento de controle social do Estado contra a classe de “criminosos natos”, entenda-se: 
favelados, pobres, negros. A revelação do tratamento violento da polícia vem acompanhada 
de uma crítica ao tipo de urbanização realizada nos territórios obscurecidos. Para essa 
população resta apenas a defesa por meio das denúncias possíveis. 

E eles encheram a favela de pracinha  
Apenas pra facilitar o enquadro  
E boy nenhum pode falar de favela  
Pois ele não convive com a morte do seu lado  
(Sarau Emprete-Sendo, 20 de junho 2017) 

A presença do Estado nesses territórios é precária e ineficiente. Em muitas ocasiões, 
menciona-se a falta de saneamento nos territórios de pobreza, destacando a dificuldade de 
acesso à água tratada e ao esgoto: 

E eu tenho sede  
Mas não é mais de sangue  
Não é mais de sangue  
Só da água potável  
Que nunca chegou em cima do morro  
(Sarau Emprete-Sendo, 30 de maio de 2017)  
 
Aqui não tem a riqueza, mas tem a beleza de ser feliz  
Feliz, feliz  
Aqui o banquete nos faz das migalhas que o Estado fornece pra ser feliz  
Infeliz  
Rua de barro  
Morro  
Esgoto a céu aberto  
(Slam Botocudos/Sarau Emprete-Sendo, Casa da Barão, Centro, Vitória, 27 de julho de 
2017) 

Segundo a Cesan (Companhia Espírito Santense de Saneamento), em 2016 o município de 
Vitória tinha 88,7% de cobertura da rede de esgoto, sendo aproximadamente 69,6% da 
população da capital conectada à rede6. Apesar de Vitória apresentar a melhor situação em 
rede de saneamento entre os municípios da Região Metropolitana, ainda está longe do ideal. 
As regiões não atendidas pelo sistema de esgotamento sanitário da capital (32 dos 79 
bairros) se localizam nos morros e bairros da periferia, principalmente da baía noroeste, 

 
6 Matéria de 15 de maio de 2017. Disponível em: <https://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/cerca-de-125- 
mil-ainda-jogam-esgoto-no-mar-de-vitoria.ghtml>. Acesso em 23 Mai. 2018. 
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como demonstra imagem abaixo, de um levantamento periodístico realizado, e conforme 
denunciam as narrativas periféricas. O mapa apresentado abaixo (Figura 1), apresenta a 
cobertura da rede de esgoto e os locais de lançamento das águas servidas no município de 
Vitória subdivida em bairros; a seguir, na Figura 2, que destaca a topografia do município, 
nota-se que os bairros não servidos ou servidos precariamente pela citada rede de esgoto, 
encontram-se principalmente nos morros e bairros periféricos. 

 
Fig. 1: Mapa de Vitória indicando regiões sem cobertura da rede de esgoto e os locais de lançamento 

desse esgoto na orla da capital capixaba. Fonte: SÁ; VERLI, 2017, s.p. 
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Fig. 2: Mapa Topográfico Altimétrico de Vitória. Fonte: Acervo Pessoal (desenvolvido a partir de base 

de dados da Prefeitura Municipal de Vitória, ES). 
 

As regiões onde o acesso aos serviços de saneamento básico e água são mais precários, 
como pode ser observado nos mapas, são também as áreas onde se situa a população com 
menor renda e onde há a maior concentração da população negra e parda da capital. Os 
mapas a seguir (Figuras 3 e 4) demonstram a distribuição socioespacial desigual estruturante 
da cidade de Vitória, baseada na segregação e na concentração de terras das camadas altas 
da sociedade, reservando aos pobres, negros e excluídos o assentamento em áreas 
irregulares, de difícil acesso, carentes de infraestrutura e da presença do Estado. 

 
 

Fig. 3: Rendimento Nominal Médio Mensal por Bairro de Vitória 2010. Fonte: Prefeitura Municipal de 
Vitória, 2010. 
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Fig. 4: Participação da População Negra e Parda no Total de Habitantes por Bairro de Vitória 2010. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória, 2010. 
 

A vida nesses espaços é narrada nas poesias marginais e nos raps, que retratam a batalha 
pela sobrevivência cotidiana, bem como as relações dentro das comunidades. Versam sobre 
a luta que pressupõe existir na cidade desigual, nos espaços ocultados pelos instrumentos 
políticos e seus discursos ideológicos, os quais detêm o domínio do espaço urbano. 

A construção discursiva e simbólica do que é “cidade” e “periferia” torna a cidadania um 
privilégio e não um direito, encobrindo a cidade real com a cidade que se quer ver 
(MARICATO, 2001). Com base no ideário de cidade forjado hegemonicamente, a periferia é 
tida unicamente como o lugar da violência, da criminalidade, da falta de recursos, de 
infraestrutura e de cultura, configura, portanto, uma não-cidade dentro da cidade 
(MOASSAB, 2011). 

A imagem da cidade pacífica e democrática oculta os processos segregacionistas e 
excludentes que constituem o urbano, bem como os conflitos provocados pela 
desigualdade. A desconstrução dessa imagem tendenciosa é fundamental à busca de um 
espaço urbano menos desigual. Nesse sentido, as narrativas marginais da literatura, do rap e 
da arte da periferia têm importante papel na exposição do processo histórico de exclusão, 
assim como para ressignificação da cidade. As manifestações artísticas fazem emergir um 
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intenso debate sobre as profundas desigualdades sociais e urbanas da periferia, buscando 
caminhos para reversão desse quadro. 

Porque eu escrevo letra que retrata a nossa realidade  
Que vai do descaso social à criminalidade  
Atuante em lugar onde ninguém, ninguém  
Ninguém quer entrar  
(Sarau Quebrando o Silêncio, 19 de setembro de 2017) 

São travadas, dessa forma, batalhas para a desconstrução da carga simbólica pejorativa que 
sempre pesou sobre os moradores das regiões pobres; bem como para o reconhecimento de 
suas manifestações culturais e do saber por essas produzido, a partir de uma legitimação 
interna. Para enfrentar os desdobramentos da histórica segregação espacial (tais como 
violência e infraestrutura precária, já citadas), o que se vê nos espaços periféricos é uma 
intensa relação de cooperatividade e de responsabilidade com o próximo, reforçando a 
importância das citadas redes de colaboração e participação; o que se vê é uma diversificada 
e crescente produção cultural acompanhada de iniciativas empreendedoras. Ou seja, trata-
se de uma periferia que se diferencia muito da imagem que o discurso hegemônico tenta 
enquadrar.  Como nos trechos narrados em destaque abaixo: 

Lá o coletivo é de vizinhos enchendo a laje  
E como dizia Gaspar um povo “quem tem cor age”  
(Trecho da música #VocêsFizeramDissCriminação de Diego Cavaleiro Andante) 

As narrativas marginais operam na contramão dos instrumentos de dominação, 
reformulando simbolicamente as periferias. Disputam a cidade em seus espaços; ocupam a 
cidade por meio de seu discurso. Travam-se batalhas contra uma produção de cidade 
pautada na dominação e no lucro, contra modelo segregacionista legitimado cotidianamente 
que define o lugar no qual os excluídos devem ficar e reforça o estabelecimento da escassez 
por meio de discurso amplamente repetido (muitas vezes silenciosamente) por toda a 
sociedade. 

A cultura marginal de periferia denuncia uma cidade distante, apesar de estar “Perto Daqui”. 
As narrativas marginais colocam-se como instrumento para a democratização do discurso 
que fala dos espaços opacos, reconfigurando-os simbólica e endogenamente, ressignificando 
a condição de seus habitantes como cidadãos que, de fato, o são. No grito, reivindicam sua 
existência para não serem apagados. 

E falar de onde eu moro  
Dá muita emoção  
Pois enquanto eu existir  
A favela não vai tá em extinção  
(Marquin, Slam Botocudos, 27 de abril de 2017) 

 
À GUISA DE CONCLUSÃO 

Este trabalho enfrenta o desafio de ir ao encontro da vida experimentada no interior de uma 
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realidade pouco visível, aproximando-se de manifestações que tentam romper as fronteiras 
que dividem a cidade e de sujeitos que vivem suas vidas como atos de resistência ao habitá-
la e ao narrá-la. As narrativas ocuparam o trabalho convertendo-o num instrumento que 
versa sobre a vida nos espaços opacos. A voz pouco audível dos sujeitos opacizados, desta 
forma, ocupa as páginas da produção acadêmica, espaço esse ainda pouco acessível aos 
territórios periféricos e seus discursos, expondo a lida cotidiana da sua ilegalidade no espaço 
urbano, participando da construção de uma outra história da cidade, que abarque, também, 
o ponto de vista dos excluídos, e expanda o conhecimento e o direito sobre a mesma. 

Nas fissuras da cidade enquadrada nos limites definidos por políticas socioeconômicas, 
atuam as táticas daqueles que são impedidos de participar de uma justa partilha de direitos, 
de serem vistos e de terem suas vozes ouvidas. Com a problematização da cidade a partir da 
cultura marginal, ou seja, dos territórios invisibilizados e silenciados, busca-se “inverter a 
bússola para a periferia”, como afirma Sérgio Vaz (BRUM, 2009); colocando o ponto de vista 
dos vencidos no centro de visibilidade. Escovando a “história a contrapelo” (BENJAMIN, 
1985, p. 157), em oposição ao discurso oficial e dominante que oculta aquilo que foge às 
suas normativas, busca-se discutir o direito sobre a cidade e formular novos contornos na 
luta por participação e visibilidade. Busca denunciar a marginalização e a exclusão social dos 
territórios periféricos, defender o direito de uma vida digna na cidade em oposição à 
segregação socioespacial legitimada por aparelhos legais. Adota-se, portanto, um 
movimento de inversão da lógica que dita a produção do conhecimento, questionando o 
lugar dos sujeitos e espaços autorizados, e colocando-se à escuta dos discursos dos 
marginalizados, criminalizados e condenados à partir de seu território de origem. 

O saber acadêmico legitimado, via de regra, se distancia da vida produzida nos territórios 
obscurecidos. Fala destes sem compreendê-los porque não os experimenta, analisando-os a 
partir de fora, e desclassificando os saberes produzidos neles, estigmatizando-os sob o signo 
de “popular”, sem valor científico. O lugar dos territórios marginais no conhecimento 
científico é, usualmente, o de objeto de estudo; embora nos faltem dados numéricos 
concretos, podem-se ver multiplicarem as pesquisas que se debruçam sobre esses espaços.    
A presença da universidade nas periferias é frequente e vem carregada com o peso da 
instrumentalização do saber, das falas, com pesquisas cujos resultados dificilmente 
retornam aos sujeitos que as alimentaram. 

Do encontro com as narrativas marginalizadas dos territórios opacos desacortinou-se muito 
mais que um desejo de existência, mas de participação; de ser cidade e fazer parte dela. Em 
um trabalho de muitas mãos e vozes, pela colaboração buscou-se trazer a superfície um 
discurso  sombreado,  que  produz conhecimento sobre uma cidade muitas vezes negada a 
partir de pontos de vistas e experiências outras. Desse encontro reconfiguraram-se arranjos, 
questionaram-se lugares de poder e fala ocupados e se fez emergirem os saberes produzidos 
e coparticipados por aqueles impedidos de tomarem parte na partilha de direitos. 

A partir do encontro com essas narrativas, falou-se dos territórios obscurecidos na lógica 
segregacionista estruturante dos espaços urbanos das cidades brasileiras, abordando-se o 
caso específico da Região Metropolitana da Grande Vitória. Não há conclusão que encerre as 
questões aqui levantadas ou, muito menos, que esgotem as narrativas encontradas. A 
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narrativa é aberta, permite múltiplas abordagens, traz à tona muitas outras periferias além 
das que se pode aqui visibilizar. 
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RESUMO 

 

O artigo objetiva entender e tentar revelar questões pouco discutidas dentro da epistemologia 
da arquitetura e do urbanismo referentes à gênero, corpo, cidade e interseccionalidade, 
ressaltando a compreensão do gênero como um dispositivo analítico que nos possibilita 
enxergar diferenças sociais implicadas nos contextos urbanos. A investigação busca conseguir 
fazer uma leitura de cidade através das opressões de gênero que as marcam, compreendendo 
a necessidade de visibilizar, por isso, espaços outros e práticas outras possíveis de cidades. A 
cidade analisada, dentro uma perspectiva interseccional, é Fortaleza - CE e o corpo em 
questão neste trabalho diz respeito a um corpo dissidente de gênero. Um corpo marcado por 
ser um corpo de mulheres travestis, transexuais ou transgêneras que, sobretudo, sobrevivem 
da prostituição. O trabalho segue no sentido de procurar entender as suas territorializações e 
as dimensão de suas exclusões do planejamento urbano das cidades. Assim, ressalto aqui o 
meu lugar de pesquisadora branca e heterossexual na pesquisa. A realização desse estudo se 
fundamenta em uma revisão bibliográfica referente às questões mencionadas, buscando 
entender suas materializações na cidade e compreender a atuação do arquiteto, bem como 
as relações de poder e opressão imbricadas. Em seguida, busca-se de entender os espaços 
ocupados por esses corpos historicamente no centro da cidade, tentando perceber seus 
deslocamentos, resistências e permanências em determinados contextos. O artigo é resultado 
de parte de um trabalho de conclusão de curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal do Ceará ainda em fase de elaboração e vislumbra uma abertura dos campos 
disciplinares no sentido de um novo diálogo e da constituição de uma agenda de pesquisa 
interseccional referente ao tema. 

 

POR UMA ABERTURA DE CAMPOS DISCIPLINARES PROMOVIDA POR INQUIETAÇÕES E DES-
CONFORTOS: A INCLUSÃO DO GÊNERO ENQUANTO DISPOSITIVO ANALÍTICO DE ESTUDO 
URBANO EM FORTALEZA
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Palavras-chave: corpo; cidade; gênero; interseccionalidade. 

 
 
 

Introdução 

A arquitetura e o urbanismo são campos disciplinares que exigem ser entendidos sempre 
dentro de um determinado contexto social, político e cultural. Segundo Marques (2010), a 
vida urbana acontece através de uma diversidade de processos, agenciamentos, intensidades, 
imprevisibilidades e, sobretudo, através de relações de poder.  

Torna-se necessário entender, nesse sentido, que cada contexto e, sobretudo, cada cidade é 
marcada por suas micro e macropolíticas, desde as suas regras, instituições, privilégios, 
conflitos e resistências. Isto de forma que se constitua nas projeções de cidades a ideia de algo 
organizado e planejado. Segundo Ferreira e Justa (2017), é nesse sentido que entra a questão 
dos disciplinamentos, sobretudo, os que estão relacionados aos corpos e às expectativas que 
as circundam a respeito de como devem se portar em espaços públicos e privados.  

Em outras palavras, segundo os autores:  

“As sexualidades, gêneros, desejos e os locais reservados a eles também fazem parte desse 
planejamento. A busca por esse ordenamento oficial (planos urbanísticos, políticas públicas, 
visibilização e invisibilização de sujeitos e espaços), contudo, não se dá sem resistências.” 
(FERREIRA; JUSTA, 2017, p.8) 

 

O presente trabalho surge nesse sentido de resistência e é resultado de uma pesquisa ainda 
em construção de um trabalho de conclusão de curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal do Ceará. Este segue no esforço de entender e de tentar revelar 
questões pouco discutidas dentro dos campos teóricos e práticos do curso à gênero, à corpo 
e à cidade. E se desdobra no sentido de entender minimamente a cidade através das 
opressões de gênero que as afetam e as marcam, compreendendo a necessidade de enxergar, 
por isso, espaços outros e práticas outras possíveis de cidades. 

A cidade estudada, praticada e analisada aqui em questão é Fortaleza - CE. Essa investigação 
acontece dedicada ao sentido de incluir a dimensão de corpos oprimidos e silenciados dentro 
da epistemologia da arquitetura e do urbanismo. Isso sempre dentro de um recorte de gênero, 
raça e classe social. E também no sentido de entender as suas ausências no planejamento 
urbano das cidades. Para isso, trago a análise da perspectiva relacional do que se constitui 
enquanto feminismo interseccional. 

O feminismo interseccional diz respeito às intersecções ou recortes de opressões e vivências 
que devem ser realizados quando se for analisar as estruturas de dominação-exploração bem 
como os sujeitos atingidos por elas. Dessa forma, no feminismo intersecional há o recorte de 
gênero, raça, classe, sexualidade etc, pois reconhece-se que as mulheres não sofrem todas 
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juntas as mesmas opressões e que nem sempre a mulher está em situação de desvantagem 
nas relações de poder. Isto se contrapõe a uma visão universal a respeito de todas as mulheres 
e das opressões que sofrem (RIBEIRO, 2017). Dessa forma, “Quando falamos ‘’mulheres’’, 
precisamos entender, como diz Carneiro (2003), de que mulheres estamos falando”.  

Trazendo tais conceitos para o campo ampliado de atuação da arquitetura e do urbanismo, 
tornou-se interessante perceber, dentro de uma perspectiva interseccional, como ainda tem 
sido possível pensar mobilidade urbana, saúde pública e habitação sem discutir a questão de 
gênero, raça e classe, por exemplo. Como é possível pensar a questão de projetos como 
habitação popular que envolvem a questão da precariedade e não levar em consideração a 
existência das mulheres negras na periferia. Mulheres submetidas, como diz Franco (2017) a 
processos de segregação e de violências diários. Mulheres segregadas em “quartos de 
despejo”, segundo a escritora Carolina Maria Jesus, em 1960.  

Nessa perspectiva, após a compreensão da interseccionalidade e das esferas de opressão, 
realizo o aprofundamento de estudo do presente trabalho. O corpo ao qual me refiro neste 
trabalho diz respeito a um corpo na ordem do universo LGBTQ+, mais precisamente ao grupo 
T dentro desse universo. Esse corpo diz respeito a um corpo marcado por ser um corpo de 
mulheres travestis, transexuais ou transgêneras e por, segundo as palavras de Dediane (2019) 
entrevistada para esse trabalho e que se auto-afirma como travesti, “é um corpo que vive em 
conflito com as questões sociais”.  

E ainda, como diz Holanda (2017), uma mulher trans: 

 

“No sistema capitalista, ao qual estamos infelizmente inseridas, corpos são tidos como 
propriedades. No caso da mulher trans e da travesti (assim como o da mulher negra, mesmo 
que hétero) esses corpos são tratados como coisa pública, onde qualquer um parece poder 
tocar e frequentar a hora que bem entender. Daí as solidões que permeiam essas vidas.” 

 

Judith Butler, quando se refere a esse corpo, conceitua-os como corpos abjetos. São corpos 
que vivem à margem e que, segundo Butler (1998), “são destituídos de qualquer importância” 
(...) “corpos, por assim dizer, matáveis” e em toda a trama de relações e dos espaços que os 
envolvem. Ressaltando que o Brasil é o país, nesse caso, que mais mata pessoas trans no 
mundo. E que, em contrapartida, é o que mais consome a pornografia trans no mundo. 

Considero de fundamental importância aqui ressaltar o meu lugar de mediação de 
pesquisadora branca, heterossexual e de classe média nessa pesquisa que se dá entre o meu 
objeto de trabalho e a universidade. 

Para a constituição deste trabalho, elaborei uma revisão bibliográfica referente a questões de 
gênero, corpo e cidade como forma a entender esses três eixos relacionais e de compreender, 
nessa trama, a atuação do arquiteto e as relações de poder e opressão imbricadas. Buscando, 
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sobretudo, entender a suposta neutralidade implicada nos discursos dos campos teóricos e 
práticos das disciplinas. 

Em seguida, através do que se desdobra inicialmente dos rebatimentos teóricos, avanço no 
sentido da constituição de um diagnóstico no sentido de entender os espaços ocupados por 
esses corpos, historicamente presentes no centro da cidade de Fortaleza. Entendendo seus 
deslocamentos, suas resistências e permanências em determinados contextos de tempo e 
espaço.  

Posteriormente, realizei visitas de campo ao centro de Fortaleza em diferentes horários. A rua 
Clarindo de Queiroz, no centro da cidade (Figura 01), foi uma descoberta nesse sentido, pois 
é um território que hoje é pertencente, no período da noite, quase que exclusivamente à 
prostituição, sobretudo de mulheres trans e travestis onde consegui conversar com algumas 
poucas mulheres. 

 

Figura 01: Localização do centro da cidade de Fortaleza. Fonte: google earth,   
elaborado pela autora. 

 
Pontuo aqui que, fatores relacionados a toda minha experiência de existência em espaços 
públicos e os muitos assédios que sofri durante o trabalho de campo dessa pesquisa, levaram-
me a refletir o que sempre entendia/percebia de que a cidade é masculina. E esse trabalho 
surge, também, por essa inquietação. 
 
São nos seus territórios, no sentido geográfico, e nos seus corpos enquanto territórios onde 
materializam as suas resistências e as construções de lugares outros através de formas outras 
possíveis de experienciar e viver a cidade, compreendendo que se utilizam de diversos 
mecanismos de sobrevivência dentro dessa cidade que as violenta e as mata diariamente 
(FERREIRA, 2015). 
 



130

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

O corpo, a cidade e algumas considerações iniciais. 

 
Dentro dessas perspectivas, busco alcançar logo de início e reforçar a ideia de que, segundo 
Cortés (2008), o espaço não é homogêneo nem apolítico. Ele não pode ser concebido de si 
para si mesmo, mas é resultado de materializações da história, sendo um lugar de reencontros 
dos aspectos materiais, financeiros e culturais. Nesse caso, torna-se relevante perceber que a 
cidade não se mantém neutra perante as transformações de pensamento que a configuram e 
a atingem. (CARVALHO, 2017) 
 
E ainda, segundo Lefebvre (1973): 

 
‘’é em relação ao corpo humano, e segundo suas capacidades, movimentos e relações, que 
o espaço adquire o seu pleno significado. Isto porque o corpo produz espaço, vive um espaço, 
situa-se nele e nele o percebe à sua volta.” (LEFEVRE, 1973, p.45). 

 
Para Ponty (1999), tanto a sexualidade quanto o corpo em geral seriam conteúdos fortuitos 
de nossa existência. E, Segundo Grozs (1994), a corporeidade não poderia ser dissociada da 
percepção da sexualidade que um corpo teria de si: um corpo não poderia ser entendido como 
uma tela vazia, uma “tábula rasa’’ sobre a qual conceitos como masculino e feminino seriam 
indiferentemente projetados. Nesse sentido, corporeidade e sexualidade estariam implicados 
na construção das memórias de um determinada cidade, grupo ou indivíduo (TEIXEIRA, 2013).  
 

Arquitetura e urbanismo são campos neutros ideologicamente?  

 
O que se torna importante perceber frente à presença da discussão gênero na arquitetura e 
do urbanismo como diz Teixeira (2013), é que a arquitetura e o urbanismo tendem a ser 
declarados como campos neutros ideologicamente, muitas vezes sob o pressuposto do valor 
técnico e artístico, este último muito associado ao apego à criação e ao ego - armadilhas muito 
perigosas para o exercício e o impacto da profissão. 
 
Segundo Cortés (2008), uma forma muito eficiente de poder diz respeito à sua habilidade de 
ocultar seus mecanismos e propósitos de ação. Portanto, poderemos ver aqui que essa 
“neutralidade” presente na Arquitetura e Urbanismo em relação ao gênero e às questões 
associadas à sexualidade não é uma posição neutra, muito pelo contrário. 
 
Teixeira (2013) reforça, nas palavras de Slavoj Zizek, que “a indiferença em relação à ideologia 
é a exata forma de cumplicidade com a ideologia dominante”. As disciplinas seriam 
questionadas em relação à neutralidade técnica por pesquisadores como a urbanista Petra 
L.Doan (2011), a qual acredita que os instrumentos de planejamento urbano seriam baseados 
em uma dicotomia de gêneros, tornando-se aliados à heteronormatividade. 
 
Além disso, há também geógrafos como Phil Hubbard (2011), o qual acredita que o 
planejamento urbano precisa ser entendido não só como um projeto heterossexista, mas 
também como heteronormativo. Enfatizando que o seu propósito tende a fortalecer uma 
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certa ordem social atendendo a relações de poder patriarcais, heterossexuais e brancas, muito 
originada, nesse caso, na constituição de um medo relacionado ao desejo e a uma desordem 
da cidade. 

Dentro dessa perspectiva, segundo Antunes (2012), o livro “sexuality and space” de 1992, da 
arquiteta Beatriz Colomina, foi a primeira coleção de textos que juntou ideias em torno do 
gênero e que explorou a sua relação com diversas áreas como a antropologia, a história da 
arte, a geografia e a filosofia, num discurso capaz de suportar depois os estudos de gênero no 
espaço e na arquitetura.  

A questão principal a qual o compilado de textos se direciona é: “de que forma está o espaço 
já está inscrito na questão do gênero e da sexualidade?” (COLOMINA, 1992). 

Suas contribuições tratam da construção de gênero e sexo através de arquitetura e seus 
discursos. O gênero sempre foi um ponto, de certa forma, instável, disperso e duvidoso na 
nossa disciplina (RELVÃO et. al.,2009). O mais interessante perceber o contexto 
interdisciplinar da publicação referente a uma crítica de gênero à arquitetura, expandindo o 
tão necessário discurso para novas ligações e fortalecendo novas abordagens (ANTUNES, 
2012). 

Beatriz Colomina (1996) na escrita desse livro pontua ainda que enxerga a arquitetura como 
um “sistema de representação’’ onde questões relacionadas ao espaço já estão inscritas na 
questão da sexualidade. Elizabeth Wilson, ao escrever sobre a produção da autora, reforça 
que: “O gênero está inscrito no espaço e o espaço nunca é projetado por um gênero neutro”. 

 

O corpo e a sua disputa pela cidade  

 
Depois das questões enunciadas referentes à inclusão da dimensão do gênero e do corpo 
como elementos relacionais, produtores de contextos sociais e de cidades, materializa-se aqui 
um aprofundamento a respeito do corpo em questão e da sua disputa pela cidade. 
 
De acordo com o Dossiê dos assassinatos e da violência contra travestis e transexuais no Brasil 
em 2018, o Brasil lidera há três anos o ranking de país que mais mata pessoas trans no mundo. 
Segundo esses dados, foram 167 pessoas assassinadas no país em 2018, as quais dessas, 82% 
eram negras. Isso contra 71 no México, 28 nos EUA e 21 na Colômbia, o que faz o Brasil 
concentrar 41% dos homicídios de pessoas trans no mundo. 
 
Ao escrever sobre essa questão Vale (2008) certa vez comenta:  

 
“Janaina Dutra, ex-presidente da Associação de Travestis do Ceará (ATRAC) disse-me certa 
vez comparar o travesti a uma ilha, só que ao invés dele estar cercado de água, está cercado 
de violência.”  (VALE, 2008, p.35). 
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Segundo palavras de Maria Clara Araújo, ativista na luta contra o racismo, LGBTfobia, sexismo 
da matéria extraída do Portal Alma Preta sobre a questão: 
 

“Eu sou uma travesti negra. Não dá para eu hoje combater o transfeminicídio ou o racismo. 
Para mim pensar interseccionalmente é pensar como meu corpo foi construído socialmente 
e quais são os marcadores de violência que me atravessaram, e tem coisas desses 
marcadores que me atravessam de maneira simultânea”.  

 
Além disso, é de uma urgência enfatizar a questão de que, mesmo o Brasil sendo o país que 
mais mata transexuais no mundo, agora, segundo o RedTube (2016), um site pornô, nós 
também somos o local que mais procura por pornografia transexual nesses sites. O que 
demonstra somente mais uma, dentre tantas, contradição existente em nosso país. 
 
O que é importante perceber também é que, de acordo com dados levantados pela ANTRA 
(Associação Nacional de Travestis e Transexuais) (2017), 90% da população de Travestis e 
Transexuais ainda vislumbram somente prostituição como uma fonte de renda. Isto por conta 
da dificuldade de inserção no mercado formal de trabalho e por conta da deficiência na 
qualificação profissional causada pela exclusão social, familiar e escolar dessas pessoas. 
 
Não à toa, 65% das pessoas trans assassinadas eram profissionais do sexo e 60% foram 
executadas nas ruas (ANTRA, 2017). As são as ruas o único local onde essas pessoas podem 
existir por conta de uma inserção compulsória de suas vidas dentro do universo da 
prostituição. Isto porque, muitas das vezes, foram expulsas de casa e, dentro de todo esse 
processo de vulnerabilidade, seus corpos foram mercantilizados. A grande questão é que os 
únicos lugares em que são “aceitas” são os mais vulneráveis possíveis de se viver e onde elas, 
de fato, são executadas. Segundo uma travesti entrevistada para esse trabalho, “a cidade 
precisa criar outros mecanismos de sobrevivência para esses corpos.”  
 
É a partir desse contexto exposto que cabe voltar à noção de corpo abjeto. Para Butler (1998), 
os corpos abjetos são corpos cujas vidas não são consideradas vidas e cuja materialidade é 
entendida como não importante. Seriam corpos que não são inteligíveis e não tem existência 
legítima. É preciso um movimento no sentido de compreensão e de inclusão dessas pessoas. 
 

Centro da cidade de Fortaleza 

 
O centro da cidade foi escolhido por um já conhecimento da existência e da territorialização 
desses corpos na área central da cidade. Isto entendendo também a sua importância histórica 
para a cidade. É possível perceber que é uma região da cidade onde o transporte é de fácil 
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acesso devido à intensa circulação de transportes coletivos e que existe um grande fluxo de 
indivíduos se desloca todos os dias para a área central de Fortaleza muito por conta da grande 
oferta de comércios e serviços (Figura 02). 
 
Ele, desse modo, é um ambiente muito vivo e importante para diferentes classes da 
população, mas se direciona e se especializa, de certa forma, para atender demandas de 
classes de mais baixo poder aquisitivo. 

 
Figura 02: Mapa uso do solo. Fonte: Base de dados SEINF 2010, elaborado pela autora. 

 
Outra questão importante aqui diz respeito à monofuncionalidade de usos no centro da 
cidade e o seu baixo uso residencial nesse sentido, como se pode observar no mapa acima. 
Isto é, algo que o transforma em outro lugar durante o período da noite quando os comércios 
e os serviços são fechados e outras formas de experiências a cidade acontece. Além disso, a 
presença de vazios, estacionamentos e edifícios subutilizados contribuem para esse cenário. 
 
Entender a territorialidade numa perspectiva de ocupação temporal acontece no sentido de 
perceber que existem novas ou outras formas de se experimentar os espaços, possibilitando 
enxergar que a arquitetura pode promover relações, sociabilidades e territorialidades outras 
no espaço. Aqui me detenho não somente a arquiteturas de espaços construídos, mas 
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também à lógica da arquitetura do corpo e das subjetividades imbricadas neles (FERREIRA, 
2015). 
 
Nesse sentido referencio bastante a pesquisa de Doutorado do Professor Elias Ferreira, que 
também constituiu um livro denominado “Carne, tinta e papel” e faz uma historiografia dos 
anos 70/80 da territorialidade das travestis no centro da cidade de Fortaleza. Em sua pesquisa 
ele analisa a travesti como uma personagem midiatizada e estigmatizada na passagem do 
tempo e do contexto da cidade, bem como os contextos de repressões e estigmas que 
sofreram.  
 
Buscando, sobretudo, trabalhar a: 
 

“redefinição do próprio conceito de travesti, que deixa de ser algo que se porta, que se veste, 
que se desfila com ele, para ir se tornando uma condição, um lugar de sujeito, um ser, uma 
identidade de gênero, que vai se deslocando do masculino para o feminino e que, mais 
recentemente é incorporada às identidades designadas como trans, de transição, de 
transversalidade, de atravessamento das fronteiras binárias definidas social e culturalmente 
para os sexos e para os gêneros” (FERREIRA, 2015, p. 05). 

 
A categoria de tempo que ele buscou revelar diz respeito, principalmente à “era das perucas”, 
nos anos 70, onde havia mais o predomínio de fantasias e de disfarces desses corpos 
masculinos em mulheres; para a era dos hormônios, já nos anos 1980, onde o termo travesti 
se consolidou e esses corpos começaram a se transformar de fato, adquirindo, através da 
aplicação de hormônios, características mais femininas.   
 
Segundo o autor, um local muito marcado e ocupado pela presença e vivência das travestis e 
prostitutas no Centro de Fortaleza é a Praça do Ferreira nos anos 1970/ 1980/ 1990. Uma 
praça que possui forte presença simbólica no imaginário da população fortalezense. Além 
disso, outro local muito marcante no centro da cidade eram as boates localizadas na chamada 
“Passarela”, que era a Avenida Duque de Caxias. Um local considerado, segundo algumas 
matérias de jornais como “o maior reduto dos homossexuais na cidade”. 
 
Na mesma avenida, o edifício Jalcy (Figura 03), inaugurado em 1954, localizado ainda hoje na 
Av. Duque de Caxias, foi por muito tempo o edifício mais alto da cidade. Naquela época em 
que foi lançado era sinônimo de forte status e requinte. Porém, com o passar dos anos e em 
decorrência de um processo de esvaziamento das áreas centrais esse edifício foi palco para 
outros cenários de importância para esse trabalho.  
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Figura 03: Edifício Jalcy Avenida. Fonte: Fortaleza Nobre. 

 
No edifício eram realizadas festas temáticas e concursos de beleza que tinham como 
participantes homossexuais, travestis e transexuais que acontecia nesta avenida até os anos 
de 1980 (FERREIRA, 2017).  
 
Existia, nesse sentido, um circuito de espaços outros na cidade que eram locais de exploração 
e até de invenção de subjetividades, de rupturas das questões sociais convencionais 
instauradas no imaginário da sociedade na época (FERREIRA, 2017). Locais, que, no contexto 
da ditadura militar no Brasil e por questões de preconceitos com doenças, como a AIDS, 
sobretudo nos anos 1980, foram também bastante reprimidos e vítimas de opressão policial.  
 
Mas foram, sobretudo, espaços que possibilitaram relações singulares de experimentação e 
de contato com o outro desviante na constituição individual de cada um e do centro da cidade. 
Sendo importante lembrar, ainda segundo o autor que “As políticas dos espaços na cidade 
também dizem respeito às políticas dos corpos que nela podem transitar” (FERREIRA, 2015, 
p.45). 
 

Uma aproximação da rua Clarindo de Queiroz. 

 
Hoje, em visitas ao edifício Jalcy, percebi o padrão misto residencial e apelo mais “familiar”e 
tradicional que este voltou a configurar. Com as transformações e as expansões da cidade de 
Fortaleza, essas zonas de prostituição se diluíram pela cidade e se modificaram sobretudo em 
relações às suas dinâmicas.  
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Desde o início dos anos 2000, a Rua Clarindo de Queiroz tem se constituído enquanto uma 
resistência ainda de sobrevivência do corpo trans e travestis no centro da cidade de Fortaleza. 
O território é sobretudo marcado por profissionais do sexo. 
 
Como pode-se observar na Figura 04, esta rua configura-se como uma porta de entrada para 
diversos motéis, cines pornôs, é próxima às paradas de ônibus e é perto de locais 
movimentados do centro, mas se resguarda ainda enquanto um lugar pouco movimentado, o 
que se torna estratégico nesse sentido. O trânsito de pedestres à noite é raro; o movimento 
fica por conta dos veículos e das profissionais do sexo. 
 

Figura 04: Espacialização de lugares voltados ao mercado sexual nas proximidades da rua Clarindo de 
queiroz. Fonte: Google maps, pesquisa de campo. Elaborado pela autora. 

 
Já nos aproximando ainda mais da Clarindo de Queiroz, no sentido de compreender suas 
dinâmicas internas, reforço que sofri muitos assédios por homens andando sozinha no centro. 
E que, por isso, não me senti muito à vontade de permanecer em alguns espaços e de adentrar 
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em outros. Mas consegui ter acesso a algumas trabalhadoras sexuais que já frequentaram a 
Clarindo de Queiroz ou que já a conhecem em suas dinâmicas internas. 
 
Em conversas com duas dessas mulheres trans, elas me revelaram que as meninas da Clarindo 
de Queiroz ficam nas casas de cafetinas, que são residências temporárias e que ficam próximas 
à essa rua. Essas casas pertencem à travestis que são mais conhecidas, que “tem mais nome”. 
Nesses locais moram várias meninas e a diária cobrada é de 30 a 60 reais. Isso de forma que 
você só pode se prostituir nessa rua se você for “a filha” de alguma cafetina, ou seja, se você 
tiver morando (e pagando o aluguel) em algumas dessas casas. Caso contrário, quem não 
seguir essa lógica, não consegue trabalhar como profissional do sexo na Rua, segundo o que 
as moças entrevistadas para a pesquisa me disseram. 
 
Uma dinâmica que envolve explorações e opressões em muito sentidos. Uma das 
entrevistadas que já tinha experimentado essa vivência confessou não concordar muito pois, 
segundo ela: 

“Eu acho isso muito errado porque você tá ali na rua vulnerável e chega alguém, lhe dá um 
tiro ou uma facada na noite, e ela tá lá (a cafetina) no canto dela. Tipo assim, eu acho que 
você é roubada, traficada, uma coisa assim. Eu não acho isso legal.” 

 
No sentido de reconhecer outras narrativas e disputas de cidade, foi possível perceber que 
existem várias questões relacionadas a conflitos, demarcações e relações de poder 
materializados nesses espaços, como o que foi exposto. Além destes, existem conflitos da 
população de rua com as travestis e os conflitos das travestis com os pedestres.  
 
É muito importante, nesse momento, perceber uma certa materialização da relação corpo 
cidade marcado pelo gênero a qual, desde o início, eu tento trazer para a discussão. Eu pude 
perceber ainda, na minha conversa com uma outra travesti, que as travestis da Clarindo de 
Queiroz não são tão transicionadas ou “bonecas” como ela disse, como as travestis da praia 
de Iracema / Beira-mar. Isto é, elas são não tão mulheres o suficiente para competir/se igualar 
com as prostitutas.  
 
Podemos perceber que dentro desse universo existe, portanto, o processo de territorialização 
no espaço marcado pela estratificação do corpo. Fazendo-as ocupar determinados espaços 
através da transformação do seu corpo. Isto é uma relação essencial para que se entenda o 
poder político desses corpos e das suas relações de poder e de territorialização dos espaços. 
 
Os conflitos dessas relações não se findam nos demonstrados nessa pesquisa, pois Ribeiro 
(2013) discute outras disputas em seu trabalho. Segundo suas pesquisas de campo na região 
da Beira-mar e da Praia de Iracema ela identificou que existe uma forte disputa entre as 
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prostitutas e as travestis. E, nas entrevistas realizadas por ela no local ela foi capaz de perceber 
que: 
 

“a partir do aterro da Praia de Iracema, somente as travestis ficam nas esquinas porque elas 
dão dinheiro para cafetões fazerem sua segurança e expulsarem as mulheres dos locais onde 
as travestis ficam. Já na Av. da Abolição, encontramos mais mulheres, mas não existe um 
“monopólio” das esquinas como na Praia de Iracema, também encontramos travestis 
misturados com as mulheres. Contudo, sua presença não parece ser totalmente aceita ou 
amistosa.” (RIBEIRO, 2013, p.54) 

 
É muito significativo perceber dentro desse trabalho que, para além de uma disputa por 
espaços, é perceber que ela se dá, mais do que nunca, através dos seus corpos, das suas 
identidades enquanto sujeitos. E compreender, através da experiência, o motivo de 
territorialização desses corpos na Clarindo e compreender, sobretudo, como as dinâmicas, 
opressões e assimilações acontecem é ainda, um processo em andamento e bastante 
complexo para mim.  
 
Mas o que se pode compreender quando pensamos em zonas territorializadas de prostituição 
é que, segundo Ramos (2019), grande parte da bibliografia a respeito de prostituição se 
articula em algum momento com a questão da segregação urbana. Isto muito por conta do 
exercício de agentes urbanos que acontecem como um conjunto de forças durante os 
processos de urbanização, resultantes de interações sociais como de estratégias do poder 
público para organizar e disciplinar os espaços urbanos. 
 
Pode-se inferir, de certa forma, que é dentro da segregação que a prostituição se produz e se 
reproduz. Isto é, as zonas de prostituição acontecem em locais distantes, que não ameaçam 
os “valores morais da modernidade.” Nesse caso da Clarindo de Queiroz, é possível de ser 
percebido através da quantidade de vazios urbanos nesse local (Figura 05). 
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Figura 05: Localização de terrenos vazios/subutilizados e zona de prostituição no retângulo vermelho. 
Fonte: base de dados SEINF 2010. Elaborado pela autora. 

 
A segregação espacial consiste em uma forma de diferenciação espacial que demonstra de 
que forma as relações sociais são especializadas. Ela reflete a forma como os recursos são 
distribuídos de formas desiguais e acontece associada a variáveis referentes à cor, à etnia, ao 
gênero, etc (RAMOS, 2017). 
 
É nesse sentido que Santos (1994), estabelece os conceitos de espaços opacos e espaços 
luminosos. Segundo ele, espaços opacos são áreas ausentes de desenvolvimento que se 
justapõem, superpõem e contrapõem com as zonas luminosas, estas sim dotadas de 
valorização simbólicas como espaços de reconhecimento; “espaços de exatidão”, “espaços 
racionalizados” segundo ele. 
 
Acredito que seja importante perceber também, nesse sentido, segundo pontua Cortés 
(2008), que podemos entender a segregação espacial como um dos mecanismos pelos quais 
um grupo com mais poder perpetua sua vantagem, isto é, quando através do espaço, um 
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determinado grupo controla o acesso ao conhecimento e aos mecanismos de decisão e de 
prestígio.  
 
É a partir de então, é entendendo a cidade como o espaço mais imediato e, de certa forma, 
concreto para a produção e circulação do poder, que é necessário, ainda segundo Cortés 
(2008), que o papel do arquiteto e urbanista num discurso contra-hegemônico entra em ação. 
É fundamental que se inclua, nas decisões do contexto sociocultural a participação de grupos 
sem representatividade. No sentido de que se alcance questões além de uma concepção 
apenas formal de cidade.  
 

Considerações finais 

 
Reconheço que ainda existem questões inúmeras por explorar nessa temática ainda pouco 
explorada dentro do universo da Arquitetura e do Urbanismo. O trabalho ainda em 
andamento segue no esforço de uma abertura dos campos disciplinares, no sentido de um 
novo diálogo e de entender que necessitamos compreender o gênero como um dispositivo 
analítico para ver as diferenças sociais implicadas nos contextos.  
 
Nesse sentido, como lidar com realidades as quais nós não nomeamos? Segundo Ribeiro 
(2017), se a gente não nomeia, sobretudo questões relacionadas à produção de cidade e à 
gênero, raça e classe, a gente invisibiliza. E invisibilizar é, de certa forma, matar ou deixar 
morrer.  
 
Portanto, no sentido de abrir o debate para novos olhares, perspectivas e questionamentos 
dentro de análises históricas e sociais que se materializam no tecido urbano, é essencial a 
constituição de uma agenda de pesquisa a respeito de cidade, gênero e interseccionalidade. 
Oferecendo-nos a possibilidade de compreensões outras a respeito de dinâmicas sociais 
materializadas nos contextos urbanos.  
 

Referências 

 
ANTRA. Associação nacional de travestis e transexuais. Disponível em: 
<https://antrabrasil.org/>. Acesso em: 06 fev. 2019. 
 
ANTUNES, Lia Pereira Saraiva Gil. A arquitetura nunca mais será a mesma. Rev. Eletrônica 
Cent. Interdiscip. Estud. Cid., Campinas (sp), v. 7, n. 2, p.02-23, 02 nov. 2015. 
 
BUTLER, Judith. Cuerpos que importan: sobre los limites materiales y discursivos del 



141

Sessão Temática 3 – Gênero, Violência e Espaço Público Anais urbBA[19]

“sexo”. Buenos Aires: Paidós, 2002. (Original publicado em 1993). 
 
CARNEIRO, Sueli. "Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América Latina a 
partir de uma perspectiva de gênero". In: ASHOKA EMPREENDIMENTOS SOCIAIS; TAKANO 
CIDADANIA (Org.). Racismos contemporâneos. Rio de Janeiro: Takano Editora, 2003. 
 
CORTÉS, José Miguel G. Políticas do Espaço: Arquitetura, Gênero e Controle Social, São 
Paulo: Editora Senac, 2008. 
 
COLOMINA, Beatriz. The Split Wall: Domestic Voyeurism. In: COLOMINA, Beatriz (orgs.). 
Sexuality and Space, New Jersey: Princeton Papers on Architecture, 1992. 
 
FERREIRA, Elias. carne, tinta e papel: a emergência do sujeito travesti público-midiatizado 
em fortaleza (ce), no tempo dos hormônios/ farmacopornográfico. 2015. 228 f. Tese 
(Doutorado) - Curso de História, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2015. 
Cap. 4. 
 
GROSZ, Elizabeth: Bodies-Cities. In. COLOMINA, Beatriz. Sexuality and Space. New 
Jersey: Princeton University School of Architecture, 1990. P.241-253. 
 
HUBBARD, Phil. Planning for sex/work .In. Ashgate:Farham, 2011. P.169. 
 
MERLEAU-PONTY, M. Fenomenologia da percepção (C. Moura, Trad.). São Paulo: Martins 
Fontes, 1945. 
 
RAMOS, Diana Helene. “PRETA, POBRE E PUTA”:: a segregação urbana da prostituição em 
Campinas – Jardim Itatinga. 2015. 339 f. Tese (Doutorado) - Curso de Arquitetura e 
Urbanismo, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. Cap. 3. 
 
RIBEIRO, Djamilla. Feminismo negro para um novo marco regulatório. Revista Internacional 
de Direitos Humanos, São Paulo, v. 13, n. 24, p.99-104, fev. 2016. 
 
SANTOS, Milton. A natureza do espaço: espaço e tempo: razão e emoção. 3. ed. São Paulo: 
HUCITEC, 1996.  
 
SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG (2010 
[1985]). 
 



142

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

VALE, Alexandre Fleming Câmara. O voo da beleza: travestilidade e devir minoritário. 2005. 
308 f. Tese (Doutorado) - Curso de Sociologia, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 
2005. Cap. 3. 
 
 
 
 



143

Sessão Temática 3 – Gênero, Violência e Espaço Público Anais urbBA[19]
 

 

1 
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RESUMO 

Neste artigo discutimos relação entre planejamento urbano e prostituição. Para isso focamos em um recente plano 
elaborado e implementado no Red Light District, no centro de Amsterdã. Em 2007 foi lançado o Plano 1012 que 
objetivou combater a criminalidade, sobretudo o tráfico de mulheres, no Red Light District em Amsterdã. Desde 
então o bairro tem mudado de forma significativa com o fechamento de bordéis, sex shops, coffee shops etc. E, 
por outro lado, muitas lojas e serviços têm sido abertos como, por exemplo, lojas de souvenir e lojas de roupas. 
Algumas consequências do Plano 1012 sugerem que há importantes aspectos que devem ser considerados para 
analisar o que está acontecendo nesta área, bem como os interesses relativos à implementação desse plano. Em 
outras palavras: o que significam essas mudanças na área e a quem beneficiam? 
 
Palavras-chave: Planejamento Urbano; Prostituição; Amsterdã; Trabalho Sexual 

 

 

Introdução 

De Wallen é provavelmente o mais emblemático bairro de Amsterdã. Para além de sua 
arquitetura que remonta ao medievo, dos canais navegáveis onde turistas fazem passeios de 
barco, o bairro abriga um dos principais atrativos da cidade: o Red Light District ou 
Zona/Distrito da Luz Vermelha (Figura 1). Aí, misturam-se turistas, moradores antigos e jovens 
estudantes, trabalhadoras sexuais, crianças, policiais fazendo ronda, passantes de bicicleta e 
de carro etc. As ruas estreitas do bairro são, então, compartilhadas pelas mais diversas 
pessoas com os mais variados idiomas, uma coexistência que dá singularidade à area.  

Figura 1: Red Light District à noite 

 

1 Este artigo é parte da pesquisa de doutorado do autor, parcialmente desenvolvida na Universidade de 
Amsterdã (UvA) com financiamento da CAPES,  por  meio  do  Programa  de  Doutorado - Sanduíche  no  Exterior 
(PDSE).  
 

PROSTITUIÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO: A “RENOVAÇÃO URBANA” DO RED LIGHT DIS-
TRICT EM AMSTERDÃ
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Fonte: Acervo do autor, 2018 

A cidade de Amsterdã é vista internacionalmente como uma cidade bastante tolerante, liberal 
e progressista com relação aos costumes devido às abordagens holandesas com relação às 
drogas, ao aborto, à eutanásia, à prostituição, ao casamento civil igualitário etc. (DE WAARD, 
2012) Utilizamos aqui a o termo “progressista” alinhado ao que define  Uitermark (2004) para 
designar, em linhas gerais, os caminhos alternativos à perspectiva proibicionista para pautar 
questões importantes como as supracitadas.  Nesse sentido, é importante ressaltar que esses 
aspectos dizem respeito ao imaginário sobre a Holanda como um todo, já que os dispositivos 
legais que regulam essas questões são nacionais. Contudo, Gilderbloom, Hanka e Lasley (2009) 
assinalam a importância de Amsterdã na maneira como conduz suas políticas públicas para a 
abordagem que se adota em nível nacional. 

Ainda, acrescentam os autores, “Geralmente o que é adotado em Amsterdã é aprovado em 
nível nacional, embora em um nível mais moderado, então é justo que políticas nacionais e 
locais estejam interconectadas.” (GILDERBLOOM & HANKA & LASLEY, 2009, p. 475, tradução 
nossa) Assim, Amsterdã desempenha um papel importante no sentido de tomar a dianteira 
no que tange políticas públicas voltadas à justiça social, mas também tem papel importante 
em outras questões complexas e importantes para o país. Porém, os autores apresentam uma 
narrativa pacificada, como se questões como se prostituição, uso e comercialização de drogas, 
imigração e questões raciais, por exemplo, não fossem focos de conflitos e disputas na arena 
política e na própria configuração espacial da cidade.  

Em virtude disso, Amsterdã, capital e maior cidade do país, acaba sendo vista como símbolo 
máximo de liberdade e progressismo, onde algumas dessas questões são facilmente 
observadas na conformação do espaço e da dinâmica urbana. Além disso, a cidade também é 
reconhecida no âmbito do planejamento urbano em virtude das políticas adotadas pelo 
município como meio de proporcionar certo grau de atendimento das necessidades da 
população. (FAINSTEIN, 2010) Então, embora alguns se destaquem mais, há uma variedade 
de aspectos que dão a Amsterdã o status de uma cidade mais equitativa.  
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Amsterdã mostra que uma cidade capitalista pode atender às necessidades essenciais das 
pessoas, como saúde, moradia, segurança, liberdade individual, vida sustentável e 
transporte. Amsterdã mostra como, dentro da estrutura do capitalismo, democracia, 
pensamento ecológico e provisão de necessidades e oportunidades humanas básicas estão 
disponíveis para quase todos os residentes de Amsterdã. Amsterdã é um lugar de liberdade, 
não de repressão. (GILDERBLOOM & HANKA & LASLEY, 2009, p. 489, grifo e tradução nossos) 

Então, apesar de fortemente ligada à questão dos costumes, este não é o único motivo pelo 
qual a cidade ganha o status de um “espaço de liberdade” e equidade social. Na verdade, há 
um histórico de repressão quando se trata da prostituição, o que tem provocado mudanças 
em sua geografia, na atuação e na vida das prostitutas. (PENA, 2019a) A repressão à quem 
Foucault (2006) chama de infames é algo recorrente na prática de gestão e planejamento 
urbano não apenas em Amsterdã, mas também em outras cidades e países. (RAGO, 2008; 
ESPINHEIRA 1984; SIMÕES 2010; HELENE 2015; DE LISIO & HUBBARD & SILK, 2018) Esses 
grupos que se se pretende varrer do espaço urbano, ao menos daquelas áreas sob holofotes 
em dado contexto, como em caso de intervenções de “renovação urbana”, são, conforme 
explica Foucault (2006), sujeitos de vidas inglórias, desventuradas, pessoas sem importância, 
vidas infames.  

Considerando a importância da prostituição para a cidade de Amsterdã em diversos aspectos, 
discutimos neste artigo as mudanças que tem ocorrido na mais conhecida zona de 
prostituição, o Red Light District, a partir de meados dos anos 2000 com a implementação do 
Plano 1012, sob a forte alegação de que esta área estaria dominada pela criminalidade. De 
modo a compreender o processo pelo qual a área tem passado, nos concentramos na  
implementação do Plano 1012 em um contexto em que as cidades são compelidas a um alto 
grau de competitividade no cenário internacional. (VAINER, 2000; JACQUES, 2004) 

Plano 1012: operação limpeza 

A publicação intitulada “Heart of Amsterdam: future perspectives 1012” (AMSTERDAM, 2008), 
foi disponibilizada pelo município com o intuito de informar à população a respeito do plano 
e das mudanças pretendidas para o Centro. Porém, antes de abordar os problemas alegados, 
a prefeitura primeiramente reconheceu a importância do Centro para a cidade, mas, 
sobretudo, para a imagem que é propagada a respeito de Amsterdam.  

É o centro da cidade, junto com o red light district, que dá a Amsterdã a imagem de uma 
cidade tolerante, contrária e liberal. Liberdade acima de tudo! Que mil flores desabrochem! 
(AMSTERDAM, 2008, s.p., tradução nossa) 

O Red Light District aparece inegavelmente como um elemento importante para a imagem da 
cidade, sendo fundamental para Amsterdã no mercado do turismo internacional para a 
atração de turistas que chegam à cidade ávidos para matar a curiosidade de ver as mulheres 
atrás das vitrines. Diferente do que argumentam Wonders e Michalowski (2001), Amsterdã 
admite oficialmente a importância da prostituição e da Indústria do Sexo de modo geral como 
componentes importantes na dinâmica urbana e na construção da uma imagem de uma 
cidade tolerante, progressista e liberal. Contudo, como veremos, as ações propostas pelo 
Plano 1012 voltadas a esse setor não são das mais amistosas, uma vez que essas intervenções 
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“[...] precisam seguir um modelo internacionalmente homogeneizador, imposto pelos 
financiadores multinacionais dos grandes projetos de revitalização urbana.” (JACQUES, 2004, 
p. 24) Vale ressaltar que red light districts em outros países também passaram por processos 
de “renovação urbana” que alteraram profundamente a geografia da prostituição. (CHENG, 
2016) Nesses casos também são evidentes os interesses do capital privado, a atuação do 
poder público e os seus vultosos investimentos desses agentes, mas também a mobilização 
do urbanismo como dispositivo para viabilizar os projetos almejados. (PENA, 2019b)  

De acordo com publicação “Heart of Amsterdam” (AMSTERDAM, 2008), o Plano 1012 
pretendia melhorar as condições da área central, que é de suma importância para o turismo. 
Reconhecendo a importância dessa área, a publicação afirma que ela deve ser atrativa para 
moradores, visitantes e empreendedores e ser capaz de impressionar os visitantes, já que, 
como diz, é um dos centros urbanos mais entusiasmantes, variados e interessantes da Europa. 
Isto é ratificado por Jozef, funcionário da prefeitura de Amsterdã que esteve envolvido na 
implementação do plano. Segundo ele o plano foi lançado para melhorar a área para os 
moradores, muitos dos quais residem na área desde os anos 1970 e 1980, quando houve um 
processo significativo de ocupações (squatting) em prédios ociosos.  

— Se eles não estivessem lá o município não teria começado todo esse projeto [...] Se eles 
tivessem saído naquela época não haveria Projeto 1012. É principalmente por causa dos 
moradores e, é claro, os turistas estavam vindo aqui e estávamos observando esta vizinhança, 
então havia também uma razão econômica para ficarmos de olho na vizinhança. (Jozef, 
entrevista, 28/12/2017, tradução nossa) 

Assim, o primeiro objetivo que aparece na publicação mencionada acima é: 
“simultaneamente, dar início a melhorias na qualidade e aprimorar a área turística de 
Amsterdã.” (AMSTERDAM, 2008, s.p) Nesse sentido, os interesses econômicos parecem muito 
mais relevantes do que o combate à criminalidade.  Segundo a publicação, o plano tem 5 
objetivos, dentre os quais o combate à criminalidade e a melhoria da qualidade da imagem 
do centro.  

Em resumo, temos cinco objetivos concretos: 

1. Queremos desmontar a infraestrutura criminal. 

2. Queremos reduzir o número de empresas sujeitas a influências criminais. 

3. Queremos acabar com a negligência e decadência do centro e reverter isso. 

4. Queremos restaurar o equilíbrio para os negócios da área. 

5. Queremos obter uma imagem diversificada e de alta qualidade para a cidade. 
(AMSTERDAM, 2008, s.p, tradução nossa) 

Apesar de o alto nível de criminalidade ser apresentado como principal motivação para 
realizar intervenções no Centro, apenas dois dos cinco objetivos se relacionam com essa 
questão.  Os outros três objetivos dizem respeito à intenção do governo local de melhorar as 
condições da área em termos de negócios e de sua imagem. A motivação econômica do plano 
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aparece claramente na descrição da visão para o futuro do Centro, especificamente na área 
entre Damrak e Rokin: “Nossa intenção para a imagem nessa área é transformá-la num centro 
internacional de varejo. Haverá hotéis e lojas de excelência que oferecem produtos de alta 
qualidade.” (AMSTERDAM, 2008, s.p, tradução nossa) Busca-se a implantação de 
empreendimentos de alto padrão e serviços exclusivos para um público abastado, assim 
“Quem procura qualidade terá suas necessidades atendidas com produtos exclusivos de 
moda, mídia e estilo de vida.” (AMSTERDAM, 2008, s.p, tradução nossa) As propostas focam 
em serviços de maior qualidade em relação aos existentes, o que, consequentemente, 
significa priorizar uma clientela com maior poder aquisitivo. Isto é também evidente em 
relação ao Red Light District, pois, segundo a proposta, “A seleção de lojas, empresas, hotéis, 
restaurantes e cafés deve ser de melhor qualidade e mais variada do que é hoje.” 
(AMSTERDAM, 2008, s.p., tradução nossa) Assim, em vez de apontar as medidas como solução 
para o principal problema alegado, a preocupação e a ênfase maiores estão na melhoria da 
qualidade com vista aos resultados em termos econômicos e socioculturais. (ZUCKERWISE, 
2016)  

Apesar de pretender uma mudança significativa na dinâmica do Centro, alegando problemas 
em determinados setores, a prefeitura reconheceu a importância da prostituição e a forma 
como ela se organiza nessa área, algo que associado com outros elementos como os coffee 
shops são, como dissemos, importante para a imagem de Amsterdã enquanto uma cidade 
liberal e progressista. Nesse sentido, não se pretendia eliminar completamente a prostituição 
da área, mas buscar um equilíbrio entre distintos tipos de estabelecimentos, aumentando a 
diversidade no local. Devido à sua configuração espacial com ruas estreitas e a rede de canais 
o Red-Light District é descrito como uma área cuja atmosfera é acolhedora. (AMSTERDAM, 
2008) Ao mesmo tempo afirma que, com as mudanças e os novos estabelecimentos 
pretendidos – como cafés, galerias, museus e lojas – a área teria também um clima mais 
aventureiro para os visitantes ao longo do dia.  Esses novos estabelecimentos substituem 
aqueles que têm sido fechados, ou seja, os bordéis de vitrine, coffee shops, cinemas pornôs, 
teatros de sexo ao vivo etc. 

Em nossa opinião, o red-light district deveria manter a combinação de edifícios residenciais 
e de escritórios com a vida noturna; uma mistura de chic e shady. A prostituição que é tão 
característica dessa área permanecerá em parte, mas sem o crime que está presente demais 
no momento. (AMSTERDAM, 2008, s.p., tradução nossa) 

A combinação chic & shady parece resumir as intenções do plano. Ao mesmo tempo em que 
se buscava atrair clientes com maior poder aquisitivo com a implantação de comércio e 
serviços de maior qualidade seria possível aproveitar o lado mais instigante que caracteriza o 
De Wallen, ou seja, a prostituição, porém em quantidade reduzida. O fechamento das vitrines 
foi considerado pela prefeitura a solução para o problema da criminalidade e do tráfico de 
mulheres para fins de prostituição, o que é questionado por muitos, incluindo prostitutas e 
ativistas. Porém, a manutenção de parte dos bordéis continuaria a provocar fascínio aos 
turistas, embora a configuração espacial da área fosse alterada.  

Com as intervenções propostas, algumas áreas seriam destinadas ao comércio de luxo 
(Damrak-Rokin) e compras diárias (Warmoesstraat), outras áreas ao entretenimento noturno 
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(Spuistraat), uma área para o passeio (Oudekerksplein), áreas teriam a concentração de 
vitrines, além de outras áreas onde se propunha reverter a decadência de importantes ruas 
que conectam as principais vias do centro. As mudanças pretendidas aconteceriam de três 
maneiras: instalação de projetos âncora, reconfiguração e melhoramento do espaço público 
e uma abordagem ao nível da rua. (AMSTERDAM, 2008) Tais alterações mudariam também a 
maneira como os visitantes percorreriam a área na medida em que focam em certas 
especializações e na mudança do perfil dos estabelecimentos nesses locais. 

Os projetos âncora se dariam em nove áreas do Centro da cidade, incluindo a Chinatown – 
como é conhecida a rua Zeedijk – a Oudekersplein, os hotéis Victoria Hotel e o Grand Hotel 
Krasnapolsky etc. (Figura 2). De acordo com Willem, as intervenções não foram todas 
realizadas pela prefeitura, como no caso dos hotéis que são propriedade particular. Nesse 
sentido, ele afirma que muitos investiram na área e realizaram projetos que já estavam 
previstos, mas agora impulsionados pelo o Plano 1012. 

— É claro que a cidade investiu de todos os modos, principalmente na renovação do espaço 
público, mas os 10 projetos âncora dos quais eu estava falando eram principalmente projetos 
privados, então grandes empreendimentos hoteleiros, a universidade que não é totalmente 
privada, mas que não pertence ao município, grandes lojas etc. Então, já havia ideias para 
esses planos e eles só foram ajudados e impulsionados pelo projeto. Portanto, há muitos 
empreendimentos imobiliários em andamento, mas você vê, talvez em grande escala, mas 
especialmente no Red Light District você vê que o projeto deu espaço para novos 
empreendedores iniciarem seus negócios e alguns cresceram lá e foram para outros lugares e, 
então, nunca pararam. (Willem, entrevista, 04/01/2018, tradução nossa) 

Figura 2: Projetos âncora do Plano 1012 

 

Fonte: Amsterdam (2008) 
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Manuel Aalbers (2016) acrescenta que o Plano 1012 foi anunciado para a população na Dam 
Square, principal praça e centro histórico e simbólico da cidade, localizada nas proximidades 
do Red Light District. O autor chama atenção para o fato de a apresentação do projeto não ter 
ocorrido na própria prefeitura, mas no luxuoso Grand Hotel Krasnapolsky, situado na referida 
praça. Este hotel é um dos parceiros do projeto e reservou a quantia de 120 milhões de euros 
para investir na área da intervenção. De acordo com Willem, o setor privado já tinha planos 
de investimentos na área antes da realização do Plano, porém a realização desse projeto pela 
municipalidade forneceu a situação adequada para que as empresas privadas pudessem 
efetivar seus projetos. Isto quer dizer que o setor privado foi diretamente beneficiado pelos 
investimentos públicos, algo tem acontecido em outras cidades, como no caso do Projeto de 
Humanização do Bairro de Santa Tereza na cidade de Salvador, como explicam Mourad e 
Figueiredo (2012) e outras cidades, como mostra Cheng (2016). 

Plano 1012 – resultados e mudanças no Red Light District 

De acordo com o relatório da avaliação do Plano 1012 do Tribunal Metropolitano de Amsterdã 
(Rekenkamer Metropool Amsterdam) (AMSTERDAM, 2018), antes da implementação do Plano 
1012 em 2007 havia no Red Light District 470 vitrines espallhadas pela área. Entre 2007 e 2008 
houve o fechamento de 68 vitrines, sendo a maior quantidade de fechamentos verificada em 
um único ano ao longo do processo de intervenções na vizinhança. Apenas o empresário 
Charles Geerts vendeu no fim de 2007 seus 20 prédios onde 50 vitrines foram fechadas, ou 
seja, mais da metade das que foram encerradas naquele tempo. (AALBERS, 2016) Foram 
fechados também 26 coffeshops, além de sex shops, lojas de souvenir, casas de massagem, 
entre outros. Além de fechamentos, houve a mudança de área de alguns bordéis que foram 
transferidos principalmente para a rua Oudezijds Achterburgwal. De acordo com o estudo, 
existem atualmente 358 vitrines, tendo sido fechadas um total de 112 entre 2007 e 2018.  Nos 
edifícios que abrigavam as vitrines foram instalados 34 novos empreendimentos, entre eles 1 
loja de doces, 2 cafés, 1 restaurante, 9 lojas, 11 residências, 1 estabelecimento turístico, 5 
empresas de prestação de serviços, além de outros usos. Já os coffeeshops foram substituídos 
por 48 novos negócios, sendo que 12 deles são locais de fast food, 5 são lojas de doces, 5 são 
cafés etc. (AMSTERDAM, 2018) 

O fechamento desses negócios foi possível principalmente pela aplicação da Lei de Promoção 
da Avaliação de Integridade pela Administração Pública (Bevordering 
integriteitsbeoordelingen door het openbaar bestuur) conhecida como Lei Bibob. A lei está em 
vigor desde 2003 e permite ao município negar licenças e fechar empreendimentos caso seja 
detectada ligação com atividades ilegais. Esse instrumento foi usado para avaliar as licenças 
de bares, restaurantes, coffee shops, bordéis e permissão de uso de grandes prédios, porém 
não se inserem neste último grupo hotéis, por exemplo. Segundo Willem, a prefeitura precisa 
provar que o negócio tem ligação com  atividade criminosa.    

— O projeto começou com: “ok, tem infraestrutura criminosa”, funcionamento normal e todo 
tipo de conexões, e a Lei  Bibob foi uma das ferramentas para tentar evitar que isso se 
misturasse, permitindo que o município não desse licença caso houvesse dinheiro ilegal ou 
atividades criminosas envolvidas na  solicitação de licença. Então, isso torna possível ou mais 
fácil negar uma licença porque antes era tipo, ok, se eu tenho um prédio e eu quero mudar a 
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função dele, você poderia apenas verificar as regras específicas para “ok, é seguro, etc. a 
função é autorizada”, mas agora você também pode dizer: “não, porque ao fazer isso você 
agrega valor ou possibilita ou é provável que você permita atividades criminosas.” Então, é 
mais... há uma ferramenta extra para evitar uma conexão entre o funcionamento e a porta 
dos fundos, as atividades criminosas. 

Questionado sobre uma certa subjetividade aparente nesse procedimento, ele acrescentou: 

— Sim, eu acho que é a maneira que eu digo, porque eu explico de uma forma muito simples, 
mas é claro que você precisa ter provas e conexões concretas ou convicções ou coisas assim. 
Então, você não pode dizer: “hum, eu não vou com a sua cara, você não recebe uma licença”, 
então você precisa ter argumentos. Por exemplo, tem um caso em que uma pessoa recebeu 
um empréstimo de alguém que foi condenado por lavagem de dinheiro, então é muito provável 
que essa atividade criminosa esteja envolvida nesse dinheiro, que é trazido de volta para a 
área. Então, suas licenças foram negadas por causa da conexão entre ele e... da conexão 
financeira entre ele e essa outra pessoa que foi condenada. (Willem, entrevista, 04/01/2018, 
tradução nossa) 

A transparência desse processo com a demonstração de provas é questionada por Sebastian, 
morador há 30 anos e proprietário de uma sex shop em funcionamento há pouco mais de 20 
anos numa das principais ruas do Red Light District, que afirma que a prefeitura agiu com 
autoritarismo e que, por um lado, a lei é bastante rígida, ou seja, qualquer mínima 
irregularidade poderia levar ao fechamento do estabelecimento. Isso não quer dizer que o 
empreendimento estivesse envolvido em qualquer atividade criminosa, porém qualquer falha 
era usada para lograr êxito no seu fechamento e sua posterior substituição. Por outro lado, 
para ele, a prefeitura não deixou claros os critérios para considerar uma atividade como ilegal, 
dizendo apenas que determinada empresa teria potencial de envolver-se em atividades ilegais 
no futuro. 

A prefeitura defendeu o fechamento dos das vitrines de prostituição como maneira de 
combater o tráfico de mulheres, contudo desconsiderou a complexidade que envolve esta 
questão. Além disso, não há diálogo com grupos e movimentos sociais que trabalham em 
defesa dos direitos das trabalhadoras sexuais. O fechamento das vitrines efetivamente 
representa uma diminuição no número de locais de trabalho para as profissionais do sexo, 
sobretudo à noite quando as vitrines costumam ficar ocupadas. É preciso destacar que 
durante o dia muitas vitrines ficam vazias, sobretudo pela manhã e início da tarde. Contudo, 
à noite quando também o movimento de turistas é mais intenso, há um número maior de 
prostitutas em seus locais de trabalho e quase não se vê janelas vazias.   

Apesar do fechamento de todos esses estabelecimentos e sua concentração em algumas ruas, 
ainda restam algumas vitrines em locais onde a intenção era seu fechamento, como no caso 
da Oudekerksplein (ou praça da igreja antiga, em tradução livre). Esta é uma área muito 
importante e a igreja que lhe dá nome, Oude Kerk (Igreja Antiga), é uma das mais importantes 
edificações do centro histórico, sendo considerada uma das pérolas do Red Light District. 
Então, a presença de bordéis não se alinhava com os planos da prefeitura para esse local.  
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A Oudekerksplein com a Igreja Antiga é uma das pérolas do red-light district. No entanto, a 
praça da igreja em si perdeu um pouco de seu brilho e pretendemos melhorar isso. As 
vitrines das prostitutas não serão mais bem-vindas. Elas serão substituídas por atividades 
tradicionais, como artes e artesanato, além de lojas, hotéis e restaurantes, com a Igreja 
Antiga presente no meio como um tesouro em termos de patrimônio cultural. A 
reformulação e melhoria do espaço público farão com que a praça e as ruas em seu entorno 
se tornem um local agradável para passar o tempo. (AMSTERDAM, 2008, s.p., grifo e 
tradução nossos) 

Ao deixar claro que se deseja para OudeKersplein e seu entorno empreendimentos como 
lojas, hotéis e restaurantes e afirmar que prostitutas não serão mais bem vindas,  o argumento 
que justificaria o Plano torna-se ainda mais frágil. A prefeitura buscou concentrar a 
prostituição na rua Oudezijds Achterburgwal, onde se localiza um dos principais canais do De 
Wallen, e manter as demais áreas livres de bordéis. Contudo, tal objetivo não foi 
completamente efetivado, pois a municipalidade ainda não conseguiu fechar bordéis no 
entorno da própria OudeKerksplein e nas ruas Oudezijds Voorburgwal  e Geldersekade. Jozef 
esclarece que esses bordéis só permaneceram porque não foi encontrado nada ilegal em seu 
funcionamento. 

— Quando eu cresci, e eu cresci aqui no Centro da cidade, a Geldersekade era cheia de bordéis, 
mas todos foram fechados por causa do projeto [...]. Há um prédio restante, um prédio 
restante.  

(Por que?) 

— Porque não achamos nada errado acontecendo nesse prédio, então você não pode, tipo, 
você não pode tomar o prédio se o dono não tem nada errado. Então, essa também é a razão 
por que você ainda vê algumas das red lights na praça da Igreja Antiga. São todas de famílias 
holandesas e até onde sabemos elas não estão fazendo nada errado. (Jozef, entrevista, 
28/12/2017, tradução nossa) 

Embora argumente que o plano pretendia combater a criminalidade, é clara a tentativa de 
concentrar as vitrines em determinada área e transformar algumas outras em ambientes mais 
“aprazíveis”. Não deve ser por acaso que todos os estabelecimentos considerados envolvidos 
com atividades ilegais estivessem exatamente nas áreas onde a prefeitura pretendia estimular 
outros usos e promover melhorias. Vale ressaltar que outras 12 vitrines no entorno da 
Oudekerksplein ainda sofrem ameaça de fechamento. Várias dessas vitrines estão na rua 
Trompettersteeg (Figura 3), o beco mais estreito de Amsterdam que não parece tão 
interessante para outros tipos de estabelecimento pelo limitado espaço para os passantes e, 
consequentemente, a pouca visibilidade que teriam.  
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Figura 3: Beco Trompettersteeg e protesto contra o fechamento de vitrines 

  

Fonte: Acervo do autor, 2018 
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À esquerda da figura 3 vemos o beco Trompettersteeg e à direita um protesto em uma vitrine 
nas proximidades desta rua que diz: “Van der Laan,2 você tira meu trabalho! Pare de fechar 
nossas vitrines”. O fechamento das vitrines e sua substituição por outros negócios obviamente 
provocaram mudanças na dinâmica da área, mas não apenas para a indústria do sexo. Embora 
as novas possibilidades para a abertura de estabelecimentos comerciais devido à 
disponibilização de novos espaços seja interessante para empreendedores, as alterações na 
dinâmica da área têm afetado a vida dos moradores que reclamam do grande número de 
turistas na vizinhança. 

Portanto, é lógico que os moradores do Red Light District estão reclamando da superlotação 
e dos turistas, pois esse é o resultado da redução do tamanho do Red Light District em 40% 
e da concentração de tudo no canal principal. Também para profissionais do sexo os 
resultados são desastrosos, não apenas porque muitas perderam um local para trabalhar 
legalmente e, portanto, foram forçadas à prostituição ilegal para sobreviverem. Mas também 
para as trabalhadoras sexuais remanescentes que viram seus negócios decaírem já que o 
crescente turismo não tem significado mais clientes, mas apenas mais pessoas que vêm dar 
uma olhada, transformando-as em uma atração turística mais do que antes. (FELICIA ANNA, 
12/01/2018, tradução nossa) 

Como explica Felicia Anna, prostituta e ativista, além das consequências para as trabalhadoras 
sexuais que perderão seus locais de trabalho, o fechamento desses locais pode significar ainda 
maior concentração de turistas no principal canal (Oudezijds Achterburgwal), área que já 
apresenta um número significativo de turistas em determinados momentos do dia (Figuras  4 
e 5).  

Figura 4: Turistas na rua Oudezijds Voorburgwal 

 

 

2 Eberhard Edzard van der Laan foi prefeito de Amsterdã de 2010 até o seu falecimento, em 2017. 
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Fonte: Acervo do autor, 2018 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 5: Red Light District cheia de turistas à noite 

 

Fonte: Acervo do autor, 2018 

Como foi dito, isto tem sido uma reclamação dos moradores, mas também uma preocupação 
da própria prefeitura. Segundo Jozef, nessa área moram cerca de 8.500 pessoas para as quais 
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as ações do Plano 1012 estariam focadas. Contudo, a substituição das várias vitrines por lojas 
e estabelecimentos voltados ao turismo contradiz essa afirmativa. Por um lado, Willem afirma 
que novos apartamentos têm sido disponibilizados a partir da reestruturação e renovação de 
prédios, mas, por outro lado, o plano tinha clara intenção de atrair empreendimentos focados 
nos visitantes endinheirados, o que tem provocado a saída de comércios que atendiam às 
necessidades dos residentes.  

Ao caminhar pelo Red Light District encontramos várias lojas de souvenir com símbolos de 
Amsterdam, incluindo aqueles que materializam a prostituição e as drogas em uma infinidade 
de diferentes lembrancinhas como recordação da passagem pela cidade.  Além dos diversos 
bares, cafés e restaurantes que se encontram na área, é bastante significativa a quantidade 
de lanchonetes que vendem fast food a preços mais baixos que estão espalhadas 
praticamente por todas as ruas.  São também representativas as várias lojas de doces (nutella 
shops) e de queijo, já que na Holanda também são produzidos queijos de boa qualidade e 
prestígio. A existência massiva desse tipo de comércio contradiz a pretensa diversidade 
almejada pelo Plano 1012. Se antes a área seria pouco diversa pela existência demasiada de 
vitrines para prostituição e afins, o que percebemos hoje é que a área é superlotada de lojas 
e estabelecimentos que vendem serviços e produtos bastante similares com foco no mesmo 
público alvo, qual seja o visitante.  

Reconhecendo o problema do crescente número de negócios voltados aos turistas, no fim de 
2017 a prefeitura resolveu começar a restringir seu crescimento, ou seja, não seria mais 
permitida a abertura de novos minissupermercados, restaurantes, lojas de souvenir, 
lanchonetes de fast food, hotéis etc. (COUZY, 2017) Alguns desses empreendimentos que 
agora aparecem como problema eram os carros-chefes do Plano quando de sua proposição. 
Apesar de reconhecer essa questão, a prefeitura parece não assumir sua responsabilidade a 
respeito das consequências das intervenções realizadas no Red Light District.  

O aumento do número de turistas e sua concentração também precisam ser discutidos no que 
tange à atividade da prostituição. Obviamente é preciso que haja transeuntes na área para 
que as prostitutas possam atrair clientes. Contudo, um maior número de turistas não 
necessariamente significa maior número de clientes, já que uma boa parte desses turistas não 
vai ao Red Light District buscar por seus serviços e sim para matar sua curiosidade sobre a 
mais famosa área de prostituição em vitrines do mundo. Isto quer dizer que muitos consomem 
a prostituição enquanto imagem, o que obviamente é proveitoso para a economia local. 
Embora o número de vitrines e trabalhadoras sexuais na área tenha diminuído, ainda é 
possível andar nas ruas e observá-las em seus postos de trabalho desempenhando  sua 
performance para atrair clientes. Para Julie, uma ex-prostituta e ativista, esta seria a razão 
pela qual a cidade mantém parte do Red Light District.  

— O Red Light District nunca vai voltar ao seu estado de glória original. Eu acho que ele 
provavelmente vai continuar a diminuir. Eu acho que a única razão pela qual ele não está 
completamente fechado é apenas porque a cidade ganha dinheiro com ele através do turismo. 
Eu penso que eles sabem que precisam do Red Light District a fim de ter pessoas indo e vindo 
e comprando coisas.   Então para eles é um local de vendas e eu acho que é por isso que são 
tolerantes, mas acho que a opinião deles de verdade é que essa é uma profissão perigosa para 
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mulheres e deveria ser fortemente, fortemente controlada se tem que existir. (Julie, entrevista 
25/05/2018, tradução nossa) 

Entre todas as mudanças empreendidas, a busca por uma mudança no perfil dos 
empreendimentos e no perfil dos turistas tiveram grande importância. Apesar de muitas 
vitrines terem sido substituídas por outros tipos e atividades, uma caminhada pelas ruas do 
Red Light District revela que o número de turistas é grande, porém a presença abundante de 
lojas de fast food a preços baixos, em vez dos sofisticados restaurantes pretendidos, aponta 
para a permanência de um perfil de turistas que não são exatamente o que se buscava. É 
interessante também ressaltar que nas proximidades da área houve melhorias e reformas em 
lojas de grande porte, como a Primark. Esta é uma loja popular situada na Damrak que vive 
superlotada de turistas em virtude de seus produtos a preços baixos. Porém, houve também 
opiniões positivas sobre a implementação do Plano, sobretudo no que tange à segurança 
pública. Relatos de moradores, trabalhadores e frequentadores dão conta que hoje em dia a 
área está mais segura, com um índice menor de crimes, sobretudo de tráfico de drogas nas 
ruas. Além das mudanças já elencadas, a roda policial é rotineira, além da existência de uma 
delegacia de polícia nos arredores. Para além disso, a área é monitorada por câmeras que 
podem ser observadas em diversas ruas, inibindo a prática de ilícitos.  

Conclusão 

Diferente do que se pode imaginar a partir do que costuma ser difundido sobre a prostituição 
em Amsterdã, cujo Red Light District é uma das zonas de comércio sexual mais conhecidas do 
mundo, esta não é uma questão pacífica. Pena (2019a) já mostrou como a trajetória da 
prostituição na cidade é marcada por rupturas, descontinuidades e enfrentamentos, mas 
também importantes conquistas para as trabalhadoras sexuais. Contudo, a implementação do 
Plano 1012 descortina um novo capítulo nesse campo de disputas que é o Red Light District. 
Autorizados a funcionar legalmente desde 2000, parte significativa das vitrines dos bordéis 
foram fechadas entre 2007 e 2017, além de outros estabelecimentos como coffee shops, 
também característicos da área. Sob a justificativa de combater a criminalidade presente no 
bairro, a prefeitura empreendeu uma verdadeira cruzada contra a indústria do sexo, porém 
sem incluir os representantes deste setor nas discussões sobre as propostas do Plano 1012.  

Se por um lado, alegou-se a necessidade de combater a criminalidade, por outro lado ficou 
evidente o interesse em realizar uma higienização social, uma limpeza da área. Isto abriria 
espaço para investimentos em produtos e serviços de maior qualidade voltados para um 
público mais abastado. A diversidade característica dessa área da cidade não se alinhava mais 
com a imagem que se pretendia para Amsterdã. Contudo, apesar de terem sido realizadas 
intervenções e melhorias e muitas vitrines e coffee shops terem sido substituídos, a presença 
massiva de fast foods revela que talvez o plano não tenha sido exitoso em atrair restaurantes 
sofisticados. Além disso, o fechamento de vitrines e a concentração da prostituição no 
principal canal e algumas outras ruas têm provocado uma superlotação desses locais, gerando 
inconveniências para os residentes. Considerando o contexto atual, Plano 1012 revela a 
ambição do município de se tornar ainda mais competitivo e atrair investimentos nacionais e 
internacionais e a configuração da prostituição era encarada como um empecilho aos 
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objetivos almejados. Assim, a “renovação urbana” de seu bairro mais simbólico foi usada 
como dispositivo para projetá-la e reposicioná-la no mercado global de cidades.  

Referências 

AALBERS, Manuel; DEINEMA, Michaël.  Placing prostitution The spatial-sexual order of 
Amsterdam and its growth coalition. In: City, Vol. 16, Nos. 1-2, February-April 2012, p. 129-
145. Disponível em: <https://doi.org/10.1080/13604813.2012.662370> Acesso em: 09 set. 
2017. 

AALBERS, Manuel. Amsterdam. In: CHENG, Tsaiher. Red Light City. Montreal/Amsterdã: The 
Architecture Observer, 2016.   

AMSTERDAM. Heart of Amsterdam: future perspectives 1012. Amsterdam: I amsterdam, 
2008.  Disponível em: 
<https://www.amsterdam.nl/publish/pages/780659/heart_of_amsterdam.pdf>. Acesso em: 
12 set. 2017.   

AMSTERDAM. Rekenkamer Metropool Amsterdam. Feitelijk verloop van Project 1012: 
Onderzoek Project 1012 - Tussentijdse rapportage. Amterdã: RMA, 2018. Disponível em: 
<https://www.rekenkamer.amsterdam.nl/wp-content/uploads/2018/01/Tussentijdse-
rapportage-Feitelijk-verloop-Project-1012.pdf>. Acesso em 12 mai. 2018.   

CHENG, Tsaiher. Red Light City. Montreal/ Amsterdã, The Architecture Observer, 2016.  

COUZY, MICHIEL. Amsterdamse binnenstad op slot voor toeristenwinkel. In: Het Parool, 
Amsterdam, 05 de outubro de 2017. Disponível em: 
<https://www.parool.nl/amsterdam/amsterdamse-binnenstad-op-slot-voor-
toeristenwinkels~a4520250/>. Acesso em: 11 jun. 2018. 

DE LISIO, Amanda; HUBBARD Phillip; SILK, Michael. Economies of (Alleged) Deviance: Sex 
Work and the Sport Mega-Event. Sexuality Research and Social Policy, Vol. 16, nº 2, 2019, P. 
179-189. disponível em: <https://link.springer.com/article/10.1007/s13178-018-0319-z>. 
Acesso em: 26 ago. 2019.   

DE WAARD, Marco. Amsterdam and the Global Imaginary. In: DE WAARD, Marco (Org.). 
Imagining Global Amsterdam. Amsterdam: Amsterdam University Press, 2012.  

ESPINHEIRA, Gey. Divergência e prostituição: uma análise sociológica da comunidade 
prostitucional do Maciel. Salvador: Tempo Brasileiro, 1984.  

FAINSTEIN, Susan. The just city. Ithaca: cornell University Press, 2010. 

FELICIA ANNA. Amsterdam forces 100 sex workers to work illegal. Behind the Red Light 
District, 12 de janeiro de 2018. Disponível em: 
<http://behindtheredlightdistrict.blogspot.com/2018/01/amsterdam-forces-100-sex-
workers-to.html>. Acesso em: 26 ago. 2019. 

FOUCAULT, Michel. A vida dos homens infames. In: FOUCAULT, Michel. Estratégia: poder-
saber. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006.  (Ditos & Escritos; v.4). 



158

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]
 

 

16 
 

GILDERBLOOM, John I.; HANKA,  Matthew J. ; LASLEY,  Carrie Beth. Amsterdam: planning and 
policy for the ideal city? Local Environment: The International Journal of Justice and 
Sustainability, vol. 14, nº 6, 2009, p. 473-493.  

HELENE, Diana. “Preta, pobre e puta”: a segregação urbana da prostituição em Campinas – 
Jardim Itatinga. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, 2015. 

JACQUES, Paola Berenstein. Espetacularização Urbana Contemporânea. Cadernos PPG-
AU/FAUFBA, Salvador, Ano 2, número especial, 2004, p. 23-29.  

MOURAD, Laila Nazem e FIGUEIREDO, Glória Cecília. O bairro é 2 de Julho, ou, o que está em 
jogo no Projeto de Humanização de Santa Tereza? In: Seminário Urbanismo na Bahia - 
URBA12, 2012, Salvador. Anais... Salvador: Faculdade de Arquitetura da UFBA, 2012, p. 01-
17. Disponível em: 
<http://www.lugarcomum.ufba.br/urbanismonabahia/arquivos/anais/ex2_dois-de-
julho.pdf>. Acesso em: 08 jun. 2018.  

OUTSHOORN, Joyce. Policy change in prostitution in the Netherlands: from lagalization to 
strict control. Sexuality Research and Social Policy, Volume 9, Issue 3, Setembro de 2012 p. 
233–243. Disponível em: <https://link.springer.com/article/10.1007/s13178-012-0088-z>. 
Acesso em: 20 jan. 2017. 

PENA, João Soares. Gestão pública da prostituição no Brasil e na Holanda. Revista Políticas 
Públicas & Cidades, vol. 7, nº 1, 2019a, p. 1-20. Disponível em: 
<https://rppc.emnuvens.com.br/RPPC/article/view/345>. Acesso em: 24 ago. 2019. 

PENA, João Soares. Red Light City. Relações entre prostituição e urbanismo na cidade 
contemporânea. Resenhas Online, São Paulo, ano 18, n. 209.05, Vitruvius, 2019b. Disponível 
em: <https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/resenhasonline/18.209/7354>. Acesso 
em: 24 jul. 2019.  

RAGO, Margareth. Os prazeres da noite: prostituição e códigos da sexualidade feminina em 
São Paulo (1890-1930). 2.ed. São Paulo: Paz e Terra, 2008. 

SIMÕES, Soraya Silveira. Vila Mimosa: etnografia da cidade cenográfica da prostituição 
carioca. Niterói: EdUFF, 2010. 

UITERMARK, Justus. The origins and the future of the Dutch approach towards drugs. 
Journal of Drug Issues, 34 (3),  2004, p. 511-532. Disponível em: 
<https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/002204260403400303?journalCode=joda>. 
Acesso em: 16 jun. 2019.  

VAINER. Carlos. Pátria, empresa e mercadoria: notas sobre a estratégia discursiva do 
Planejamento Estratégico Urbano. In: ARANTES, Otilia; VAINER, Carlos; MARICATO, Erminia. 
A cidade do pensamento único: desmanchando consensos. Petrópolis: Vozes, 2000. 

WONDERS, Nancy A.; MICHALOWSKI, Raymond. Bodies, Borders, and Sex Tourism in a 
Globalized World: A Tale of Two Cities— Amsterdam and Havana. In: Social Problems, Vol. 
48, No. 4, November 2001, p. 545-571.Disponível em: 
<http://www.jstor.org/stable/pdf/10.1525/sp.2001.48.4.545.pdf> . Acesso em: 15 nov. 
2017. 



159

Sessão Temática 3 – Gênero, Violência e Espaço Público Anais urbBA[19]
 

 

17 
 

ZUCKERWISE, Gail Meryl. Conceptualizing culture in discourses of policy and reform in 
Amsterdam. Tese (Doutorado). University College London, Londres, 2016. Disponível em: 
<http://discovery.ucl.ac.uk/1472515/>. Acesso em: 05 jun. 2018.  



160

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

URBA 2019 

EIXO 1 – Urbanismo enquanto política  

 

O urbano como dispositivo de violência do Estado: entre os 
“campos de violência” e os “blocos de privilégios de direitos” em 

Salvador. 
Any Brito Leal Ivo 

Doutora – Universidade Federal da Bahia 

 

Resumo 

Este trabalho demonstra que o urbano pode ser usado como dispositivo de violência de 
Estado, na medida em que a política urbana ganha contornos de política de segurança pública 
– marcada pelo controle territorial nas cidades. As diferentes modalidades de um regime 
securitário de proteção civil aplicado à gestão da vida urbana, cuja prioridade se assenta numa 
política da ordem, contrapõem-se à perspectiva de proteção da cidadania, dos valores 
prioritários da dignidade da pessoa humana e do estado democrático de direito. A cidade faz 
a mediação da cidadania, expressando as diferenças entre cidadãos. São as diferenças da 
experiência de cidadania, espacialmente postas na cidade de Salvador, que permitirão 
entendê-la como espaço de tensão, com relações contraditórias entre dois polos conceituais, 
que ora chamamos de “campos de violência” e “blocos de privilégios de direitos”. Em outras 
palavras, o que se coloca como estrutura organizacional do espaço construído urbano é a 
forma como se distribui territorialmente a violência contra a cidadania versus a cidadania 
como privilégio. Paradoxalmente, o predicado difuso da violência, no contexto urbano e na 
perspectiva da violência do Estado, se polariza no seu direcionamento, afetando, sobretudo, 
os setores populares nas cidades. Nesse contexto, os processos históricos de segregação 
urbana ganham outras plasticidades e formas que acirram as experiências de desigualdade 
nas cidades.  

 

Palavras-chave: violência estatal, segregação urbana, cidadania, privilégio, dispositivo. 

 
  

O URBANO COMO DISPOSITIVO DE VIOLÊNCIA DO ESTADO: ENTRE OS “CAMPOS DE VIO-
LÊNCIA” E OS “BLOCOS DE PRIVILÉGIOS DE DIREITOS’ EM SALVADOR
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O urbano como dispositivo de violência do Estado: entre os 
“campos de violência” e os “blocos de privilégios de direitos” em 

Salvador. 
Any Brito Leal Ivo 

Doutora – Universidade Federal da Bahia 

 

Com base em eventos e relatos colhidos durante o desenvolvimento de trabalhos de 
assessoramento técnico em arquitetura e urbanismo, ao longo dos últimos anos, na cidade de 
Salvador, esta proposta tem o objetivo de demonstrar em que medida o urbano se torna 
dispositivo de violência do Estado e, nesse sentido, como ações que comporiam o lastro das 
políticas urbanas ganham contornos de políticas de segurança pública, caracterizadas pela 
ação de controle territorial nas cidades. A simbiose entre a segurança pública e o urbano acirra 
as desigualdades e macula o direito à cidade, potencializando processos históricos de 
segregação e elitização urbanos que qualificam diferentemente os cidadãos nas cidades, 
constituindo violência objetiva do Estado a grupos seletos.  

Nesse sentido, as diferentes modalidades de um regime securitário de proteção civil aplicado 
à gestão da vida urbana, cuja prioridade se assenta numa política da ordem, contrapõem-se à 
perspectiva de proteção da cidadania, dos valores prioritários da dignidade da pessoa humana 
e do estado democrático de direito. No entanto, em que pesem tais mudanças e 
deslocamentos nesses pilares, a representação do contrato social continua orientando o 
tratamento simbólico da insegurança, no plano político, como analisa Roché (2004). Tal fato 
implica uma dupla questão: de um lado, a incapacidade de o dispositivo público das cidades 
modernizar a dimensão do contrato social, que envolve o direito à participação e ao usufruto 
dos bens públicos pelos citadinos e moradores da cidade; e, de outro, leva a um deslocamento 
acentuado dos mecanismos de solidariedade e dos deveres e responsabilidades públicas pela 
prevalência do setor mercado, numa “regulação incorporadora”1 (HARVEY, 2009), como 
racionalização do Estado.  

Como em outras cidades do Brasil, Salvador apresenta uma estrutura urbana marcada pela 
segmentação, fragmentação e distinção entre os cidadãos. Tal modelo estratégico de cidade 
tende a acentuar, de forma flagrante, as desigualdades socialmente vivenciadas. 
Considerando essa perspectiva, é possível questionar a distância que aprofunda cada vez mais 
essas duas dimensões, as normativas do contrato social e a prevalência do direito dos cidadãos 
sobre a cidade, bem como a efetividade dessas normativas contratuais sobre a qualidade do 
espaço construído. Nesse campo, a cidade ganha a dimensão de mediadora da cidadania, 
expressando, assim, as diferenças entre cidadãos.  

Neste texto, entendemos que “a ideia de dispositivo, essencialmente estratégica, é de um 
conjunto produzido pelo cruzamento heterogêneo de relações e poder” (BIRMAN, LEITE, 
MACHADO E CARNEIRO, 2017). É a partir do entendimento dos dispositivos como elementos 
técnicos e ideológicos, operados para fins políticos hegemônicos, no contexto da sociedade 

 
1 Processo pelo qual os agentes das grandes corporações do mercado terminam por redesenhar o aparato 
regulador em favor dos seus interesses. 
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em rede, passando da sociedade disciplinar para a de controle, que é viável entender o urbano 
como elemento dinâmico, constituinte de processos de subjetivação que, por fim, docilizam 
corpos e capturam sujeitos. Portanto, o urbano se torna substância da governamentalidade2 
(FOUCAULT, 2008b). 

É nesse contexto que os processos históricos de segregação urbana ganham outras 
plasticidades e formas que acirram as experiencias de desigualdade nas cidades, ou, num 
outro sentido, proporcionam distintas vivências de cidadania aos citadinos urbanos.  

Na literatura clássica da sociologia urbana, a cidade constitui o lócus da modernidade, da 
democracia e de resistência (RIBEIRO, SANTOS-JUNIOR, 2003). Essa centralidade das cidades, 
no entanto, tem sido acompanhada de processos de segmentação e deterioração das 
condições de vida desde os primórdios do processo de urbanização3, no qual a segregação 
urbana aparece como componente da modernização e da urbanização, no capitalismo, 
associando-se essa segregação espacial a processos de distinção entre classes e, ao mesmo 
tempo, à constituição de uma base de identidade e solidariedade de classe.  

Duas vertentes estruturam a produção teórica relativa à segregação urbana e social nas 
cidades, a partir do século XX, segundo Vieira e Melazzo (2003). De um lado, a escola de 
Chicago, de orientação culturalista, identifica a segregação urbana à formação de grupos 
socioculturais identitários. De outro, a vertente marxista da escola de sociologia urbana 
francesa entende a segregação urbana como resultante de processos contraditórios da 
urbanização capitalista, oferecendo uma perspectiva que desnaturaliza as análises relativas à 
produção do espaço urbano, considerando a desigualdade social como parte da organização 
territorial urbana.  

Segundo a vertente marxiana, as contradições e lutas de classes são estruturantes dos 
processos urbanos e, portanto, da produção espacial das cidades, distinguindo-as em termos 
de seu valor de uso e de troca. Figuram como expoentes, nessa orientação, Castells4 (1983), 
Lojkine5 (1997) e Lefebvre (2000 e 2006). Esses autores evidenciam a prevalência do valor de 

 
2 A governamentalidade é definida por Foucault (2008b) como a qualidade de gerir a população, englobando as 
instituições governamentais, as táticas de gestão e o próprio processo de transformação administrativa do 
Estado – interno ou externo. 
3 Engels, em A situação da classe operária na Inglaterra (1845), demonstra a gênese desses processos.  
4 Castells (1983), em sua análise sobre a produção espacial, trata do papel dos agentes políticos e seus  poderes, 
destacando, em primeiro lugar, o Estado, pela relevância da sua atuação no âmbito da produção das políticas 
habitacionais e da oferta de bens públicos, além do seu papel fiscalizador e regulador da vida na cidade. Daí sua 
prevalência frente aos demais atores sociais. Outro agente fundamental à estruturação da vida urbana é 
constituído pelos grupos econômicos – que atuam na prevalência do mercado sobre todos os aspectos e serviços 
urbanos, mediante a privatização de serviços, a ampliação de mercados, a cooptação e instrumentalização do 
aparelho de Estado. Em posição de desvantagem estão as demais classes sociais, mais frágeis economicamente 
e com grandes diferenças entre elas.  
5 Lojkine (1997) reforça o entendimento de que a estrutura espacial deriva da estratificação social, o que se 
expressa nas relações assimétricas entre centro e periferia, na diversidade de zonas habitacionais e no 
esfacelamento do zoneamento por funções na cidade. Ou seja, ele evidencia a relação direta entre o valor da 
terra e a estrutura social na conformação e estruturação urbana. Analisa as tensões e contradições entre o valor 
de uso e o valor de troca dos espaços da cidade, observando como a diferenciação do consumo e dos usos dos 
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mercado sobre o espaço construído e sobre o valor de uso, o acesso diferenciado das classes 
sociais ao espaço urbano e a apropriação subjetiva e ideológica do espaço derivada da 
condição social dos indivíduos.  

A mercantilização da urbe, inserida na dinâmica de um mercado globalizado e de 
reestruturação produtiva, aprofunda processos de [des]socialização e produz uma nova 
configuração socioespacial nas grandes cidades contemporâneas brasileiras. Esse “novo” 
ordenamento espacial sedimenta a separação territorial entre cidadãos de estratos sociais 
distintos, num tecido urbano organizado em “ilhas” e um sistema político assentado num 
“pacto aristocrático”6 em lugar de um pacto social, nos moldes do que foi observado na 
contemporaneidade por Harvey (2009) e denominado de “incorporação reguladora”. 

A nova problemática da segregação urbana nas cidades contemporâneas incorpora variáveis 
como raça, segregação e vulnerabilidade, sofrendo influência de novos arranjos entre o global 
e o local. Para Préteceille (1996), os novos padrões socioespaciais da segregação extrapolam 
a variável renda e incorporam elementos de discriminação como raça, etnia e cultura, o que 
significa a institucionalização das desigualdades sociais, que ganham o sentido de exclusão. A 
constituição dos enclaves econômicos etnorraciais soma-se à estratificação social do espaço, 
aos processos políticos e à variável etnia, mediando a distinção entre os sujeitos na cidade, 
como analisa também Wacquant (2001, 2002 e 2017). Se a cidade já expressou o progresso, 
a partir dos anos 80, “a barbárie retorna às representações da grande metrópole, a violência 
social torna manifesta as desigualdades, a destruição do tecido social e a exclusão que 
caracterizam determinados subúrbios.” (PRÉTECEILLE, 1996, p. 16). Assim, o tecido urbano e 
o urbano constituem dimensões de violência, considerando que a desigualdade social 
estrutural consiste numa “violência sistêmica” ou “violência objetiva” (ZIZEK, 2008) – o que se 
poderia denominar de violência estruturante, por operar regularmente nos sistemas 
econômico e político com aparência de zero grau de violência7.  

A utopia do “viver junto” e o desafio da vida coletiva, numa sociedade profundamente 
desigual e segmentada, como argumenta Ivo (2010), recoloca a morfologia territorial do 
espaço urbano como intrínseca à questão social, questionando os mecanismos mais universais 
de solidariedade e de proteção. Na forma de processos territorializados de violência nas 
cidades, a relação entre a pólis e o espaço público expressa uma “incivilidade do urbano”, que 
se manifesta sob a forma de uma violência cotidiana, resultante de fraturas sociais, de uma 
herança autoritária e dos déficits de acesso dos cidadãos e citadinos aos bens públicos e aos 

 
meios e bens de consumo coletivos estruturam o espaço urbano, prevalecendo a perspectiva da cidade como 
mercadoria, em detrimento do valor de uso do urbano, na garantia do direito dos citadinos.  
6 A noção de “pacto aristocrático” tem por referência a obra de Hobbes. Segundo esse autor, uma soberania 
aristocrática é aquela exercida por um grupo de homens, uma elite específica. Portanto, ao falar de “pacto 
aristocrático”, nos referimos àquele que ocorre entre grupos da elite.  
7 A essa invisibilidade de determinado tipo de violência, Bourdieu denominou de violência simbólica: aquela 
manifestação resultante do exercício do poder simbólico, entendido como: “esse poder invisível o qual só se 
pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhes estão sujeitos ou mesmo que o 
exercem.” (BOURDIEU, 1989, p. 7-8)  
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direitos sociais, evidenciado o declínio do espaço público e o surgimento de  uma  “cidade 
escassa” (CARVALHO, Maria Alice,  2000).  

O deslocamento da questão social como questão de ordem e de polícia, especialmente nas 
cidades, isentaria os poderes públicos de sua responsabilidade relativa ao provimento de 
condições de seguridade social das camadas populares pela via da efetivação e do usufruto 
dos direitos sociais. Nesse sentido, a frustração na prestação de serviços públicos, como 
direitos dos cidadãos moradores das cidades, constitui uma forma de violência do Estado que, 
para além do exercício exclusivo e “legitimo” do poder de polícia no uso da violência física, 
como é caracterizado por M. Weber (2004), assola as perspectivas da proteção civil da 
cidadania, atingindo fundamentalmente as camadas mais empobrecidas e as áreas urbanas 
de moradia popular. Nessa perspectiva, o espaço construído das cidades agudiza a questão 
social pela dificuldade de expansão dos direitos de cidadania a diferentes grupos de 
moradores, caracterizando a vulnerabilidade dos direitos básicos sobre a cidadania, o que 
impõe um “viver em risco”, conforme analisa Kowarick (2002). 

Cidade: campos de violência versus blocos de privilégio de direitos 
As diferentes experiências de cidadania no espaço da cidade de Salvador permitirão entendê-
la como espaço de tensão e cenário de relações entre dois polos conceituais, que ora 
chamamos campos de violência e blocos de privilégios de direitos. Em outras palavras, o que 
se coloca como estrutura organizacional do espaço construído urbano é a espacialização da 
violência contra a cidadania versus a espacialização da cidadania como privilégio. Longe de 
limites rígidos, essas duas categorias significam, na prática, estruturas conceituais ideais que 
auxiliam enfrentar as tensões, a fluidez e a permeabilidade entre essas duas espécies de 
vivências na cidade.  

Segundo Souza (2006), a naturalização da vida prática obscurece as desigualdades sociais, 
apresentando o privilégio social como “justo” e “devido”. Isso contribui para a reprodução dos 
privilégios de classe indefinidamente no tempo: 

Foi essa miopia de percepção seletiva e lacunar e sua consequente visão acrítica da 
realidade que fez com que o Brasil tenha convivido com uma desigualdade 
naturalizada durante todo o seu processo de modernização, a qual já dura dois 
séculos, condenando 1/3 da população à subcidadania e a uma vida que não merece 
esse nome. (SOUZA, 2006:09) 

Ou seja, 
Na realidade, a “legitimação da desigualdade” no Brasil contemporâneo, que é o que 
permite a sua reprodução cotidiana indefinidamente, nada tem a ver com esse 
passado longínquo. Ela é reproduzida cotidianamente por meios “modernos”, 
especificamente “simbólicos”, muito diferentes do chicote do senhor de escravos ou 
do poder pessoal do dono de terra e gente, seja esta gente escrava ou livre, gente 
negra ou branca. Quando não se fala dessas formas “novas” e “modernas” de se 
legitimar a dominação cotidiana injusta e se apela a uma suposta e vaga 
continuidade com o passado distante é porque não se sabe do que se está falando, 
ainda que não se tenha coragem de admitir. (SOUZA, 2006:15) 

Avançamos afirmando que a naturalização da desigualdade social se materializa na produção 
de um urbano espacialmente desigual, concertado nas formas de habitar a cidade. A 
desigualdade abissal entre cidadãos e não cidadãos é reificada na configuração espacial, 
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colaborando para a reprodução e o agigantamento de assimetrias e de condições de vida 
desiguais.  

A inobservância de direitos fundamentais, aplicados diferencialmente sobre os moradores da 
urbe, consistiria em mais uma dimensão da violência do Estado, explicitando flagrantemente 
a desigualdade entre os “cidadãos plenos”, os “cidadãos incompletos” e os “não cidadãos”, 
como tipifica Carvalho (2009). Ou seja, o caráter restritivo da ação garantista do Estado, 
seletivamente direcionada para parcela específica da população e para redutos de cidadania, 
estaria tensionando os conflitos de classes na cidade, via uma ação seletiva de provimento de 
prestações sociais e públicas e a prevalência dos direitos universais e legais para frações das 
classes médias e para as elites, instituindo espacialmente os “blocos de privilégios de direitos”.  

Em contraposição, a predominância da “mão direita”8 do Estado, em detrimento de sua “mão 
esquerda”9, nos permite reconhecer os “campos de violência” nas cidades. Assim, as tensões 
resultantes de um tratamento institucional desigual para cidadãos, no espaço das cidades, se 
expressam tanto pela negligência do Estado, na forma de fragilidade e ineficiência de políticas 
urbanas, como também pelo crescente exercício extremo do poder de polícia do Estado sobre 
as camadas populares – fazendo do estado de exceção (AGAMBEN, 2004) a regra no dia a dia 
dos mais pobres. Essas duas dimensões institucionais da gestão urbana, desestruturantes dos 
direitos dos moradores na cidade, atualizam as clássicas discussões sobre segregação espacial, 
igualdade e pobreza nas cidades.  

Na medida em que o acesso aos serviços básicos, à moradia de qualidade e à infraestrutura 
urbana adequada é sonegado a muitos, enquanto poucos gozam desses instrumentais da 
qualidade de vida urbana, evidencia-se o quão desigual é a experiencia de cidadania nas 
cidades. A mutilação da “mão esquerda” do Estado em partes da cidade consiste na ação 
violenta estatal, por omissão total ou parcial, no que diz direito à ineficiência e à inadequação 
de políticas urbanas.  

As tensões e contradições entre os “campos de violência” e os “blocos de privilégio de 
direitos”, nas cidades, inauguram categorias hierarquizadas de cidadania e de cidadãos 
urbanos, extremando os processos de reprodução de privilégios e de violência de Estado como 
fundamentos da produção das cidades, mediada pela produção do espaço urbano desigual e 
que distingue.   

O urbano como dispositivo de violência do Estado  
Tomando outra perspectiva sobre o que argumenta Barreira (2008), ao tratar da ideia de 
“violência difusa”, avançamos afirmando que a violência estatal difusa consiste na 

 
8 A articulação entre mercado e Estado se dá via fortalecimento da “mão direita” do Estado, conduzindo o 
interesse público como instrumentais de mercado. O controle das finanças púbicas, a criação de estímulos e 
fomentos de mercado, a produção de tecnologia e conhecimento, a  garantia de condições jurídicas 
administrativas e de segurança para a realização e a efetivação de contratos são alguns exemplos de como a 
máquina pública pode ser direcionada para o favorecimento dos agentes de mercado, tornando os interesses 
mercadológicos em interesses públicos. Bourdieu (1998) chamou essa instrumentalização do público para o 
privado de “mão direita” do Estado. Esse agenciamento do público engloba ainda as atuações repressivas e 
coercitivas do Estado.  
9 Para Bourdieu, caberia à “mão esquerda” se ocupar com o interesse púbico e o cuidado do social, que se 
constituiria pelo “conjunto de agentes dos ministérios ditos ‘gastadores’.” (Bourdieu, 1998, p. 7).  
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materialização da estrutura desigual social e na desconsideração de direitos fundamentais, e 
se expressa na segregação urbana e na conformação urbana diversa. Assim, paradoxalmente, 
a violência difusa se concentra em partes do urbano. Se Barreira (2008) considera que a 
complexidade da violência contemporânea, com sua expansão, põe por terra a representação 
de “lugares perigosos” e “vítimas preferenciais”, levando a uma “indefinição” dos eventos 
violentos, este texto defende que a ideia de violência difusa de Estado se apresenta na 
natureza elástica da noção da violência – que pode se apresentar de infinitas formas. No 
entanto destacamos que, contraditoriamente, o predicado difuso da violência, no contexto 
urbano e na perspectiva da violência de Estado, se polariza em seu direcionamento, afetando, 
sobretudo, os setores populares nas cidades, assumindo imprevisíveis formas e tornando o 
urbano um dispositivo. 

Tefashuney e Richard Ek (2015) defendem a concepção de que o planejamento urbano, no 
contexto da pós-politica10, é uma guerra caracterizada por uma “violência de baixa 
intensidade” que visa ao controle social. O saber, o poder e as tecnologias de controle usados 
pelo planejamento urbano a partir da lógica da guerra e de dispositivos de segurança operam 
o controle territorial, os acessos, a regulação dos fluxos e da mobilidade, em diversas escalas. 
É pensar o Estado na perspectiva clássica desenvolvida por Carlos Schmitt, que estabelece 
distinção entre inimigo e amigo. O inimigo “é constituído como aquele que ameaça 
diretamente o existir-juntos de uma comunidade” (GROS, 2009: 114); e o amigo “se mostra 
pronto para pôr sua vida em jogo por mim” (GROS, 2009: 114). Nessa topologia da violência, 
é possível conceber que as distintas classificações de cidadãos significam, na prática, o status 
de amigo ou inimigo no contexto do Estado violência, como foi desenvolvido por Gros (2009).  

Avançamos ampliando o leque de instrumentos urbanos de violência mobilizados pelo Estado, 
que constituirão as denominadas “situações de violência”11. A questão é, portanto, saber em 
que medida os modelos de gestão urbana e a produção do espaço construído, reprodutores 
das desigualdades sociais, vivenciadas especialmente nos territórios das classes populares, 
conformam situações de violência via o urbano operado pelo Estado. Importa saber se a 
debilidade e ineficiência das políticas urbanas, a qualidade do habitat que marca a experiencia 
cotidiana de alguns grupos nas cidades, a prioridade concedida às ações de segurança pública 
marcadas pela adoção de uma gramática bélica, o exercício continuado do poder de polícia 
que criminaliza grupos específicos e seus lugares na cidade e a própria gestão de serviços 
públicos passam a ser engrenagem da violência institucionalizada pelo Estado, colocando o 
urbano como um dispositivo dessa violência.  

Os discursos e a concepção desses modelos de segurança que mobilizam e 
manipulam os direitos à cidadania, ou seja, que instrumentalizam os preceitos 
garantistas no âmbito discursivo mediados por uma retórica revestidas de “boas 
intenções”, se apresentando como novo ethos diverso e contraditório às práxis 
pervertidas, constitui mais uma dimensão de violência de estado, pela frustação de 

 
10 Os autores entendem que a pós-política é o tecnicismo da política; é a redução da política à busca de soluções 
tecnocratas para os problemas estruturais, pela via da subordinação da política ao mercado por dois processos: 
a “economização” da política (economization of politics) e extrema despolitização da economia.  
11 Inserida na teoria da microssociologia, Collins (2008) entende a violência como um arranjo de relações que 
constituirão uma situação violenta. Rompe com os estudos clássicos que se debruçam sobre as violências 
tipificadas e se debruça sobre as circunstâncias do crime. Um mesmo fato, variando as circunstâncias, poderá 
ser um crime ou um ato heroico.  A violência decorre, segundo o autor, das relações postas em cena.  
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um novo pacto social e pelos estigmas e hostilidades impostas às “áreas violentas” e 
seus moradores. (IVO-Any, 2018) 

Aqui, os relatos de histórias ouvidas em trabalhos mais recentes de assessoramento técnico, 
na cidade de Salvador, oferecem pistas para aclarar os mecanismos que fazem do urbano um 
dispositivo de convergência da violência difusa de Estado, via o uso de tecnologias urbanas de 
controle estatal. Tais mecanismos são estruturados nas seguintes vertentes: 

a) Os discursos técnicos, que buscam despolitizar as tomadas de decisão relacionadas às 
questões urbanas, são campos de saber-poder (Foucault, 2016) que mobilizam 
algumas disciplinas alardeadas como imparciais: a história, a estatística, a medicina, as 
engenharias, a economia, o direito. São disciplinas histórica e correntemente 
mobilizadas e manipuladas como fundamento para a expulsão de indesejáveis na 
cidade. O risco de desabamento, o patrimônio histórico, o passado, a legislação, os 
custos, a viabilidade técnica, o tempo, entre outras construções “cientificas”, 
“técnicas” e “práticas” fornecem argumentos historicamente usados nos jogos 
políticos da produção da cidade, que corroboram o estreitamento dos canais de 
participação e a coalização entre economia e política, alargando as esferas de 
instrumentalização da máquina pública que minoram o direito à cidade e fraturam os 
compromissos garantistas aplicados ao viver nas cidades. 

b) O agenciamento dos serviços públicos conforma outro eixo de tecnologia urbana de 
controle, dominação e violência: a rede de saúde, as escolas, o transporte urbano, a 
coleta de lixo e as obras de reconfiguração do ambiente urbano são campos de ação 
do estado que podem servir para a desarticulação política de moradores, assim como 
servem ao controle cotidiano da vida de alguns grupos na cidade. A exemplo do relato 
de como o fechamento de uma escola e a redistribuição de seus estudantes em 
diversas escolas fragilizou a articulação entre os pais que se encontravam nas reuniões 
escolares, esferas de articulação política. Ou a exposição de como o acúmulo de lixo 
transforma a qualidade de vida de alguns moradores, gerando conflitos internos. Até 
as narrativas sobre os transtornos de deslocamento na cidade com a retirada de uma 
linha de ônibus, e mais o aumento do custo de vida decorrente de taxas e tributos 
associados ao oferecimento de serviços públicos. Tais fatos, somados a boatos sobre 
obras ou intervenções estatais – incluindo as ações policiais –, ilustram a capilaridade 
do controle e da vigilância do estado nas cidades e, mais precisamente, como o 
agenciamento dos serviços públicos podem servir e fomentar processos excludentes 
nas cidades.  

c) O exercício do poder de polícia na cidade, ou melhor, a diferenciação na maneira como 
o Estado-polícia se apresenta no território urbano evidencia, de um lado, um pacto 
social mitigado para alguns e, paradoxalmente, para outros grupos, a maneira como o 
esse Estado garante direitos fundamentais e torna a cidadania um privilégio de poucos. 
De um lado, nos “campos de violência” – considerados “estados de natureza” –, aplica-
se rotineiramente o “Direito Penal do Inimigo”12 e, num outro extremo, nos “bolsões 

 
12 A tese do “Direito Penal do Inimigo”, formulada por GÜTHER e MELIÁ (2007 [1985]), defende que o “ilícito” 
rompe o contrato social, fazendo retornar o estado natureza, permitindo e “obrigando” que a relação do Estado 
mude. O grupo que atua de forma ilícita é visto como o “inimigo”, num contexto de guerra: uma ameaça à ordem 
social e política, legitimando a punição antecipada, as penas desproporcionais, o relativismo dos direitos e a 
criação de leis especiais para determinados grupos. O indivíduo ameaçador torna-se despossuído de direitos, e 
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de privilégio de cidadania”, a tutela protetiva da vida, na perspectiva garantista de 
direitos, fundamenta a ação policial.  

Essa seletividade da ação pública e a desigualdade do usufruto dos direitos reforçam uma 
cultura de violência instituída – consciente ou inconscientemente cultivada –, mediante a 
incorporação de práticas coercitivas como estruturantes das relações sociais e de poder nas 
cidades, como uma “linguagem estruturadora” (MARCONDES-FILHO, 2001:22). Marcondes-
Filho (2001) identifica, no regime escravocrata do Brasil, uma violência fundadora, que se 
expressava no “agir indiferente”13, no “agir vândalo”14 e no “agir cínico”15. Mas, para esse 
autor, a violência só é reconhecida como tal quando produz mal-estar. Isso significa entender 
que nem todo evento violento é reconhecido e qualificado como tal, o que torna a violência 
do próprio sistema institucional, muitas vezes, “invisível” ou “imperceptível”, e, portanto, 
inexistente. Essa “inexistência” mascara a dimensão Estado-violência, que participa do 
interstício da estruturação espacial da segregação da vida urbana, na forma como as classes 
se autoprotegem e evitam umas às outras.   

Considerações finais 
Este trabalho buscou caracterizar algumas formas da violência exercida pelo Estado – 
estruturantes do espaço construído – sobre as camadas populares, que produzem novas 
formas de injustiça e desigualdade social no espaço das cidades, comprometendo o princípio 
do convívio e o direito a segurança, acessibilidade e mobilidade no seu cotidiano. Mediante 
diferentes modos de dominação impostos pelo Estado, redesenha-se a experiência da 
cidadania nas cidades e reproduz-se, de maneira perversa, uma “cidadania diversa”, pelo 
exercício continuado de um “terrorismo de Estado” sobre os territórios das classes populares, 
vistos como territórios de violência, legitimando a adoção do “direito penal do inimigo” 
(GÜTHER E MELIÁ, 2007 [1985]) como modus operandi sobre os bolsões de pobreza e 
assentamentos populares, traduzida como violência de Estado – os “campos de violência”. É 
nesse contínuo conflito entre os não cidadãos ou cidadãos incompletos e o Estado que se 
situam, hoje, os maiores desafios da cidadania nas cidades, configurando formas sutis e 
metamorfoseadas da violência urbana e do próprio Estado brasileiro em suas práticas sobre a 
urbe. Ao se configurar o urbano como um dispositivo de violência estrutural, evidenciam-se 
as tensões e contradições entre os “campos de violência” e os “blocos de privilégio de 
direitos”. 

Esse Leviatã do Estado-violência contemporâneo exerce e mostra a sua força extrema pelo 
poder que detém sobre a vida e a morte dos mais vulneráveis social, econômica e 
institucionalmente. Nesse sentido, a questão urbana se constitui também na banalização da 
atuação estatal com violência extrema, e na fragilidade e flexibilidade dos marcos regulatórios 
vigentes sobre os territórios de pobreza e sobre os mais pobres. Isso demarca uma distinção 

 
a certeza de que o crime será realizado antecipa a punição. A punição avança baseada na probabilidade de o 
agente vir a cometer um crime e, assim, a probabilidade do crime se torna o próprio crime. 
13 O agir indiferente caracteriza-se pela desconsideração das leis, que se tornam instrumentos abstratos, servindo 
apenas à defesa de interesses – autodefesa e perseguição de inimigos. 
14 O agir vândalo corresponde à destruição dos bens públicos, da cidadania e da urbanidade. 
15 O agir inescrupuloso, imoral, oportunista e que desconhece a responsabilidade é o que caracteriza o agir cínico. 
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entre os cidadãos, concebendo-se uma ordem e uma estrutura social que distingue entre 
cidadãos e não-cidadãos, ou cidadãos incompletos, o que, no fim das contas, fundamenta a 
diferença do valor da vida humana segundo segmentos de população – distinção entre a vida 
nua16 e a vida qualificada.  

Se a cidade se constitui em esfera política de embates entre cidadãos, as distintas vivências 
que nela têm lugar, a destituição ou o não reconhecimento de direitos de alguns e a 
salvaguarda e garantia de outros constituem, por si sós, violência e privilégio, esvaziando o 
próprio sentido da universalidade da cidadania e do compromisso garantista constitucional, 
como política de igualdade e titularidade de direitos. É nesse movimento ambíguo e 
direcionado que identificamos a dimensão do Estado-violência, a qual, neste trabalho, associa 
e avalia a qualidade da arquitetura do espaço construído na cidade e os processos urbanos 
desiguais como dimensões coercitivas que destituem de alguns o predicado de cidadãos. É no 
reconhecimento dessas diferenças, operadas como processos excludentes, que o corpo 
urbano se organiza na tensão entre “campos de violência urbana” e “blocos de privilégios de 
direitos”. A naturalização do poder via a violência difusa, portanto, é a face mais perversa da 
dominação, que fundamenta a sociedade disciplinar17 (FOUCAULT, 2010) e a sociedade 
punitiva18 (FOUCAULT, 2015) e faz do biopoder19 (FOUCAULT, 2005 e 2008a) um mecanismo 
primordial da governamentalidade (FOUCAULT, 2008b) sobre os mais pobres, via a 
instrumentalização do urbano e da vida urbana. 
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RESUMO 
 

 Pretende-se com esse artigo, iluminar a discussão acerca da relação entre produção do 
espaço público na cidade contemporânea e o conceito de biopolítica, afim de trazer possíveis 
contribuições e apontamentos teóricos a pensadores do nosso momento histórico. Para tanto, 
trata-se como pressuposto que alguns espaços públicos da cidade contemporânea ainda são 
lugares de sociabilidade e urbanidade e, portanto, espaços que apresentam possibilidades de 
ação política. Ao discutir essa relação, retoma-se o histórico do conceito de biopolítica em 
Foucault e Agamben e delineia os caminhos para uma biopolítica afirmativa, em Roberto 
Esposito, sempre tendo em vista o seu aspecto urbano e seus impactos na cidade, destinatária 
de ações de poder e disciplinamento. Para problematizar e trazer uma interpretação crítica 
acerca dos processos de produção e criação do espaço público na cidade contemporânea 
busca-se uma contribuição teórica para pensar o papel das ações práticas e políticas, capazes 
de restaurar a ludicidade e a liberdade nos modos de vida, possibilitando fomentar uma nova 
imaginação acerca das cidades urbanas e da sua esfera pública. 

PALAVRAS-CHAVE: produção do espaço contemporâneo; espaço público; biopolítica 
afirmativa; ações práticas; política.  

 

INTRODUÇÃO  

Neste artigo, tem-se como perspectiva trazer contribuições teóricas acerca da relação de 
produção do espaço público urbano contemporâneo e os conceitos de biopolítica – indo até 
a biopolítica afirmativa. Para problematizar e trazer uma interpretação crítica acerca dos 
processos de produção e criação do espaço público na cidade contemporânea, busca-se uma 
contribuição teórica para pensar o papel das ações práticas e políticas, capazes de restaurar a 
ludicidade e a liberdade nos modos de vida, possibilitando fomentar uma nova imaginação 
acerca das cidades urbanas e da sua esfera pública.  

Na primeira parte deste artigo, discute-se a produção dos espaços públicos contemporâneos 
a luz da lógica da biopolítica, retomando brevemente o conceito nos trabalhos de Foucault e 
Giorgio Agamben. Consequentemente, traz-se as contribuições de Roberto Esposito e o 

DA BIOPOLÍTICA A BIOPOLÍTICA AFIRMATIVA: CRIAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COMO OBRA 
POLÍTICA
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conceito de biopolítica afirmativa, de forma a introduzir alternativas a problemática que aqui 
se coloca, na defesa da esfera pública na cidade contemporânea. A segunda parte do texto 
versa sobre as ações espontâneas e lúdicas, de natureza prática e, portanto, políticas, no 
espaço público das cidades, tratando as ações práticas como uma possível categoria para 
pensar a ação política no contexto de individuação que nos inserimos. Entendendo a ação 
política enquanto ações práticas em prol do coletivo, do comum e do público, apresenta-se a 
noção de ação prática como uma categoria para compreender os processos de apropriação e 
criação de espaço, que pressupõem interações e trocas, capazes de restaurar a urbanidade, a 
sociabilidade, a ludicidade e a espontaneidade, renovando a capacidade de decisão e poder 
político popular e coletivo, que se apresentam nas brechas compostas pelas diferenças e 
multiplicidades. 

Ao estabelecer o recorte de pensar os espaços livres de edificação, traz-se como pressupostos 
deste trabalho a condição do espaço público urbano como espaço da ação política, ou ao 
menos como espaço da possibilidade de ação política (SERPA, 2007, p. 9), sendo a própria 
política um fenômeno que não se esgota na lógica da representação burocrática, institucional 
ou partidária (ARENDT, 2007), nem condicionada à lógica da mercantilização. Apesar da 
crescente fragmentação e segmentação, que se apresenta como uma lógica hegemônica, há 
no espaço público moderno um potencial para estabelecer uma política democrática, fundada 
na abertura e marcada pela negociação de significados, que revela potencial para desafiar e 
nivelar hierarquias (CALDEIRA, 2000, p.307). Por essas características, a cidade ainda guarda 
alguma resistência ao processo de constituição de comunidades homogêneas moradoras de 
bairros e condomínios fechados contemporâneos, os enclaves fortificados, observados por 
Caldeira (2000).  

Colocando a disciplina do urbanismo como central no sistema biopolítico hegemônico, que 
regra e normaliza a vida, disciplina o cotidiano, aprofunda as segmentações e o processo de 
individuação, institucionaliza a violência (DUARTE, 2008) e por fim, despolitiza a cidade, é 
necessário ressaltar que, essa mesma condição e espaço pode apresentar possibilidades para 
uma renovação da sociedade urbana (LEFVBRE, 2001), nos levando até a abordagem do 
conceito de biopolítica afirmativa.  

A PRODUÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO NA CIDADE CONTEMPORÂNEA  

A cidade moderna oferece muitos espaços de usos e acessos coletivos e comuns, que 
denominamos enquanto espaço público. Para que não seja levantada aqui uma questão em 
termos contraditórios, é importante lembrar que a esfera pública, no pensamento de Arendt, 
se instaura a partir do exercício da ação e troca de palavras, comunicação entre seus usuários 
(ARENDT, 2007). É importante que não se confunda, portanto, espaços coletivos e comuns 
com os espaços onde, de fato, se estabelece uma esfera pública de troca, conflitos e alteridade 
entre a pluralidade. Com ausência da esfera pública nos espaços livres de edificação, é 
importante problematizar o processo de constituição desses espaços, de modo a pôr em 
debate a ação e a política, sobretudo, reconhecendo que eles ainda têm um importante papel 
ao ser palco de uma urbanidade, simbolizando possibilidades de sociabilidade urbana.  

Muitas abordagens a respeito do espaço público contemporâneo têm apontado para sua 
decadência, consequência da expansão da esfera privada da vida e o processo de individuação 
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moderno, aprofundado com o avançar da globalização. O espaço público, destinatário de 
ações de poder e disciplinamento, perde significado político e já não mais consegue assumir 
a função de centralidade de trocas, conflitos e negociações sociais, diminuindo a capacidade 
da sociedade de articular-se em torno de pautas e projetos políticos comuns, para além das 
noções de grupos de identidade (DUARTE, 2008; CALDEIRA, 2000). Ao passo que esses espaços 
coletivos e comuns ainda são como um fôlego para a urbanidade e para a vida pública na 
cidade, os processos de segmentação, homogeneização, financeirização e individuação 
parecem conformar uma lógica hegemônica, que comanda as ações sociais e o 
desenvolvimento e criação de espaços públicos contemporâneos. 

O ideal modernista pareceu oferecer a instrumentalização necessária para a transformação 
do urbanismo em dispositivo de poder, criando um cotidiano obediente, disciplinado e 
voltado para a segurança, controle e vigilância. Segundo mostra Caldeira (2000), essa nova 
lógica e seus instrumentos transformam radicalmente a cidade, impactando diretamente a 
vida pública. O que a autora chama de enclaves fortificados são os espaços privatizados, 
fechados, de fronteiras fixas, restritos e controlados, justificados no medo do crime, da 
violência e dos diferentes. Esses sistemas não são apenas estratégias de segurança, mas 
também de disciplina e separação social, reforçando fronteiras, impedindo encontros 
heterogêneos e estreando uma nova forma de produzir espaços públicos, já que se altera o 
princípio de centralidade que sempre organizou o espaço da cidade (CALDEIRA, 2000, p.338). 

Os espaços públicos das cidades tornam-se um campo de verificação dos dispositivos de 
poder, afim de estabelecer uma hierarquia capaz de controlar movimentações, circulações, 
limites e acessos, essenciais para o controle e ordenamento populacional, enquanto que a 
funcionalização de espaços privados é capaz de controlar corpos individuais e criar novos 
modos de vida. Além dos instrumentos de controle próprios do urbanismo, que o 
desenvolvimento dessa disciplina enquanto técnica pôde trazer como ferramentas 
tecnológicas, outros processos e instrumentos possibilitam o controle da expansão e criação 
da cidade. Um exemplo, é a entrada excessiva do mercado nas decisões de planejamento 
urbano, que fomenta novos paradigmas e fenômenos, como a crescente despolitização da 
população e espetacularização do espaço urbano (ARANTES, 2007; JACQUES, 2004; JACQUES, 
2009). A criação de uma imagem para a cidade, fragmentações radicais, fechamento de 
antigos equipamentos públicos, abertura excessiva para o mercado externo são exemplos das 
estratégias de marketing urbano que as gestões estratégicas adotaram nos últimos anos 
(ARANTES, 2007; VAINER, 2007). Faz parte desse mesmo processo o enobrecimento de 
espaços urbanos, com adoção de padrões adequados às exigências do capital burguês e a 
exclusão de populações de menor poder aquisitivo, impedidas de interagir com esses espaços 
de visibilidade (SERPA, 2007). Esses processos são materializados na cidade contemporânea, 
onde a reprodução econômica é mais importante do que as necessidades sociais, formando 
espaços murados e fragmentados, dando lugar à loteamentos fechados, shopping centers, 
parques temáticos e outros ambientes privados (JACQUES, 2009).  

Em paralelo a todos esses processos, a construção do imaginário acerca do espaço público 
urbano se constitui de forma superficial, através das diversas mídias onde os espaços públicos 
da cidade são sempre associados a ameaça, perigo e violência, influenciando diretamente na 
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formação de uma ideia acerca do caráter da vida pública (SILVA, 2009).1 Nesse contexto, a 
sociedade se protege na vida privada, imunizada através da vigilância, das grades, dos muros, 
do policiamento, das leis, das regras e normativas.2  

É nesse momento que podemos introduzir ao conceito de biopolítica, uma vez que a vida se 
torna matéria central nas decisões políticas e como veremos, guarda uma estreita relação com 
a dimensão espacial e com a constituição da cidade enquanto espaço de sociabilidade e 
urbanidade.  

DA BIOPOLÍTICA À BIOPOLÍTICA AFIRMATIVA  

O conceito de biopolítica é utilizado pela primeira vez em 1976, em História da Sexualidade I, 
A vontade de saber, do filósofo Michel Foucault. Para compreendê-lo, é importante que 
retomemos algumas das ideias centrais da teoria dos micropoderes, onde o autor defende 
que o poder funciona de forma pulverizada, se adequando a pluralidade social, estruturado 
na coerência de uma tática e na mítica do cotidiano. Ao afirmar que também pode ser 
reproduzido de forma horizontal, o autor, num primeiro momento, descarta a ideia de um 
Estado soberano único, controlador e verticalizado, fundamentado na concepção tradicional 
jurídico-política de poder. Tal premissa o leva a afirmar que onde existe o poder, existem 
também possibilidades de reação e resistência, através de estratégias e táticas distintas, 
despertadas pela subjetivação (DUARTE, 2008). Para pensar o sujeito que atua nessa 
sociedade disciplinar, moralizante e normatizadora, Foucault traz o corpo como categoria 
central para pensar a microfísica dos poderes e vai estudar instituições como o hospital, o 
exército, a fábrica, a escola e a família, afirmando que o corpo social é disciplinado por uma 
rede de poderes e saberes que gerem e administram a vida humana, de forma a tornar seus 
corpos otimizados, potencializando suas capacidades produtivas.  

Apenas com o avançar dessa investigação que Foucault percebe que o nascimento da 
economia política e a ascensão de um estado social significaram modificações profundadas na 
forma de governar, passando do indivíduo e seu corpo para o controle e gestão de populações 
e seus fenômenos coletivos.  Nesse momento, o Estado e seu poder soberano voltam a ser 
centrais para a compreensão do conceito de biopolítica, ressaltando o controle sob a vida 
como forma de governo. Foucault nota que o urbanismo assume um importante papel para a 
organização das multiplicidades nas cidades e para o controle da vida da população, se 
tornando um dispositivo de segurança para garantia da governamentalidade: políticas 

 
1 A “agorafobia” não é um fenômeno contemporâneo, mas vem sendo construído e apresentou modificações 
desde o movimento moderno dentro da arquitetura e do urbanismo. Em seu livro Cidades do Amanhã, Peter Hall 
descreve bem o “medo da cidade” no final do século XIX, expondo o discurso moral sobre a cidade, colocando-a 
como objeto de intervenção higienista e de ordenamento. Mais tarde, em relação a concepção dos espaços 
públicos urbanos, Camilo Sitte criticava o urbanismo modernista de Le Corbusier reproduzido nas cidades 
europeias, lamentando a perda do sentido estético e social das praças, preocupando-se não somente com os 
espaços meramente físicos, mas com a esfera pública da vida. (SILVA, 2009) 
2 Para Caldeira (2000), esse processo de “imunização” e tendências em direção à privatização e rejeição da vida 
pública, tornam-se mais visíveis durante o período de consolidação do regime democrático, no caso do Brasil. 
Também mostra indícios da mesma coincidência na Europa e nos Estados Unidos. A retirada da elite para os 
enclaves privados aparece como uma forma de resistência à democratização, uma forma de se diferenciar. 
(CALDEIRA, 2000, p.284)  
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sanitaristas e higienistas, espaços públicos e meios de transporte, o panoptismo e o 
esquadrinhamento urbano3, novos dispositivos de segurança e vigilância, cálculos estatísticos, 
organização, ordenamento e controle das circulações e acessos, escoamento e entrada de 
mercadorias pelas vias da cidade, etc. A cidade governada pela biopolítica torna-se, então, um 
lugar de produção e circulação, objeto de um projeto político, moral e econômico (FOUCAULT, 
2008).  

Já em Foucault aparece a compreensão de que a vida passa a constituir um elemento político, 
já que o poder soberano deixa de exercer seu direito de impor a morte, assumindo o papel de 
promover a vida entre seus governados. Nesse contexto, o autor deixa seu mais importante 
legado, descrevendo o modus operandi do biopoder, que impõe tratamentos diferenciados e 
violências aos corpos considerados exógenos, se valendo das mais variadas formas de racismo 
como justificativa para exercer seu direito de matar em nome da preservação, intensificação 
e purificação da vida (DUARTE, 2008). 

A partir da década de 90, apoiando-se nas reflexões de Hannah Arendt e Carl Schmitt sobre 
regimes totalitaristas, Giorgio Agamben se dedica a pensar o sentido da biopolítica. Tomando 
somente os mais importantes pontos de sua teoria, Agamben, ao expor a institucionalização 
da violência instaurado no estado de exceção, afirma que o princípio político da soberania 
estaria relacionado com a capacidade de proteger a vida do súdito ou expor à morte, incluindo 
e excluindo-a da esfera jurídica. Para o autor, esse processo é regra e o próprio fundamento 
da organização soberana política do Ocidente, divergindo do entendimento de Foucault, que 
se refere à biopolítica como um modus operandi próprio da modernidade. Agamben 
reconsidera as teorias da soberania e de nascimento do Estado moderno para dizer que o 
estado de natureza não é uma condição anterior a fundação do Estado, como pensavam os 
contratualistas, mas sim, condição interior de todo Estado constituído (DUARTE, 2008). Com 
isso, o autor vai dizer que o estado de exceção, cada vez mais frequente na 
contemporaneidade, demonstra a saturação da biopolítica que se aprofunda cada vez mais na 
indistinção entre zoé e bios – vida desprotegida e vida política: incluídos, mas também, 
excluídos e abandonados do âmbito jurídico-político. A politização da vida nua, o ato de 
decidir sobre a humanidade do ser vivo, então, reforça o par categorial fundamental da 
política ocidental: zoé/bios, vida nua/vida política. (ESPOSITO, 2017)   

Em outras palavras, o que o autor observa, é que na modernidade, torna-se comum 
fenômenos políticos como os regimes totalitaristas, campos de extermínio e de guerra, campo 
de refugiados, e, de forma a contribuir para pensar as cidades contemporâneas, as grandes 
favelas e periferias urbanas. Trazendo a reflexão para o caso brasileiro, sociedade periférica 
ao sistema capitalista, esse processo se materializa em territórios onde não há acesso à 
moradia e bens coletivos básicos, saneamento, energia elétrica, segurança, educação e lazer, 
estabelecendo duros limites de acesso ao direito à cidade. Nesses mesmo territórios, ocorrem 
ações violentas vindas de organizações paralelas e do Estado, vigilância, restrições, 

 
3 No livro Vigiar e Punir (2009), em suas primeiras páginas, Foucault aborda o panópitico, um termo utilizado 
para designar um modelo de penitenciária ideal, concebida pelo filósofo e jurista inglês Jeremy Bentham. Essa 
mesma forma foi reproduzida amplamente nos hospitais e escolas. No que diz respeito ao desenho dos espaços 
públicos, a concepção moderna de urbanismo resultou em um tipo de espaço público entendido como lugar de 
civilidade e impessoalidade, fundamentalmente com a função de espaço de circulação e pouca permanência. 
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fiscalizações autoritárias e discriminações, onde é comum que indivíduos incluídos 
formalmente (como portadores de documento de identificação e de carteira de trabalho, por 
exemplo) sejam excluídos da esfera pública de direitos e cidadania - por motivos 
socioeconômicos, raça, gênero, desigualdades sociais e estruturas de classes, culturais e 
religiosas. O autor ainda acrescenta que a democracia liberal moderna segue estruturada sob 
tal indistinção, havendo alguma convergência com a lógica dos regimes totalitários, 
apresentando profundas contradições e o semelhanças com o governo sobre a "vida nua", 
trazendo novas perspectivas para a conceituação de “campo de concentração”. Para 
Agamben, o campo de concentração é todo espaço de exceção, que ao escapar do direito 
formal constituído, coloca a vida no centro da política, instaurando uma zona de indistinção 
onde "tudo é possível", como afirmou Arendt (DUARTE, 2008, p.16). 

Com esta breve abordagem acerca do conceito de biopolítica em Foucault e Agamben, é 
importante ressaltar que os autores anunciam um diagnóstico a respeito da vida política e 
seus dilemas contemporâneos (DUARTE, 2008), dimensões diretamente ligadas à produção 
das cidades e seus dos espaços públicos. Em torno dessa questão está o nó central da 
valorização de uma vida qualificada em detrimento da “vida nua”: A biopolítica não se 
preocupa apenas em destruir e abandonar a vida inútil, mas tornar produtiva a vida útil.  

Arendt, em A condição Humana, argumenta que o momento de transição do período clássico 
para o moderno transformou o ser político em consumidor ou produtor. A autora fundamenta 
a ideia abordando os aspectos da produtividade no trabalho e a mecanização dos processos, 
e como a supremacia da economia nos rumos da vida social ocasionou uma degeneração do 
espaço e da esfera pública, transformando-os em espaços sociais, perdendo sua força política. 
O surgimento de uma esfera social neutralizou a necessidade de ação em todas as esferas – 
antes, exclusivas à esfera privada, impondo regras de comportamentos, abolindo as ações 
espontâneas e inusitadas, expandindo o individualismo. Tal condição permitiu o 
desenvolvimento de uma autoridade administrativa e controladora à parte, o Estado nacional 
e consequentemente, a consolidação de uma mecânica de poder - as formas de violência, já 
imbricadas no modelo institucional, civil e jurídico de política, que se pulveriza em toda a 
sociedade. Em face à governamentalização da vida, que busca valorizar as vidas produtivas, 
transparece a dinâmica relacional no cotidiano nas cidades contemporâneas, pautada 
predominantemente pelos laços econômicos. O que Foucault chama de homo oeconomicus é 
o indivíduo produtivo, característico da sociedade liberal, que traz consigo a responsabilidade 
de alcançar e buscar novos objetivos, em uma busca incessante por novos ganhos, 
rendimentos, conquistas e resultados (BARROS, 2016). Condicionada a uma lógica 
mercadológica as subjetividades produzem realidades, espaços e discursos sobre os sujeitos 
e a vida, produz necessidades e orienta ações práticas cotidianas, distanciando a sociedade da 
liberdade. 

É nesse ponto que as considerações de Esposito ganham destaque aqui, que, seguindo a 
intuição foucaultiana das estratégias de resistência, formula a ideia de uma biopolítica 
afirmativa e de uma convivência com a diferença, onde o conflito aparece como 
consubstancial à ordem (FERRAZ, 2017).  Ao negar as polaridades opostas entre a negatividade 
em Agamben e a positividade radical em Negri e Hardt na formulação do conceito de 
biopolítica (ESPOSITO, 2017), argumentos que seriam impossíveis de nos aprofundarmos 
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nesse artigo, Esposito vai afirmar que a política sempre fora ligada à vida humana, mas que as 
categorias de soberania, propriedade e liberdade moderna trazem importantes 
desdobramentos. O autor argumenta que a construção de uma teoria alternativa seria 
impossível sem antes entender a mediação entre a biopolítica e vida comunitária. O autor 
introduz a noção de imunidade, o exato oposto de comunidade, para afirmar que imune é o 
indivíduo que está a salvo dos riscos que todos os outros membros da comunidade estão 
expostos, e desse ponto de vista, a imunidade que pressupõe a comunidade, também a nega. 
(ESPOSITO, 2017. p.17; FERRAZ, 2017)  

Essa incorporação de um negativo está na base de sua interpretação da biopolítica moderna. 
Ele reconhece no sujeito moderno, titular de direitos políticos e civis, a tentativa de imunizar-
se do contágio da possível comunidade. Mas essa exigência de proteção daquilo que é 
comum acaba por colocar em risco a própria comunidade, quando o mecanismo imunitário 
gira sobre os próprios eixos para inverter-se no próprio oposto. (ESPOSITO, 2017, p.19)  

Sem podermos nos debruçar sob o trabalho de Esposito como conviria, ressalta-se que, ao 
partir do trabalho de Deleuze e Derrida, o autor afirma que para constituição de uma 
biopolítica afirmativa, seria necessária a desconstrução dos principais dispositivos 
tanatopolíticos, em busca de uma “articulação de uma semântica política que possa conduzir 
a uma vida não imunizada (ou radicalmente comum).” (ESPOSITO, 2017, p.22). Uma vida que 
leve em conta o “em”, o “por” e o “para” da vida, preposições que implicam sempre uma vida 
em companhia de outros, entendendo que o bios inclui também a zoé, ou seja, afirmar a 
existência de uma vida intrinsecamente política (ESPOSITO, 2017, p.53). Dessa forma, 
podemos inventar “novas formas bio-jurídicas que reconheçam a presença do um no outro, 
de modo que “qualquer vivente deva ser pensado na unidade da vida”, no sentido do co-
pertencimento daquilo que é diferente” (ESPOSITO, 2017, p.43). Ao dar ênfase a diferença, 
podemos adotar e perceber outra dinâmica, nos abrindo ao “contagio” e a multiplicidade das 
experiências.  

O conceito de biopolítica permite entender como produzimos nosso cotidiano e os espaços 
em que vivemos, na medida em que a biolítica afirmativa abre possibilidade de resistir e de 
encontrar uma alternativa que nos ajude a compreender os desafios dos nossos tempos, 
quando a sociabilidade e a urbanidade ainda são a condição da cidade, e mais 
especificamente, dos seus espaços públicos. Entender como acontecem ações espontâneas e 
lúdicas, que restauram a dimensão do poder político do povo e para o povo, não deixa escapar 
a dimensão da liberdade, pois abaixo dessa suposta homogeneidade está localizada uma 
intensa multiplicidade de subjetividades, a espera de novas narrativas e discursos que abram 
espaço para sua existência: “foi a vida, muito mais do que o direito, que se tornou o objeto 
das lutas políticas, ainda que estas últimas se formulem através da afirmação de direito”. 
(FOUCAULT, 1999, p.136) 

O próprio espaço da cidade, sua condição de urbanidade e as ações cotidianas pela 
sobrevivência revelam conteúdos espontâneos e de natureza desobediente a padrões 
instituídos. Em muitos bairros populares das cidades contemporâneas brasileiras, Caldeira 
(2000) pode observar que a vida cotidiana ainda é marcada por uma intensa sociabilidade, 
onde a segurança é feita pelo engajamento, não por isolamento. É importante ressaltar 
também o papel das praças nas áreas centrais das cidades, que ainda sustentam interações e 



179

Sessão Temática 3 – Gênero, Violência e Espaço Público Anais urbBA[19]

intercâmbios públicos. Para Caldeira (2000), as camadas produtoras de dissensos e as classes 
mais pobres não estão prontas para deixar a cidade e seu modelo de sociabilidade e retirar-
se da vida pública para um universo mais exclusivo, pelo contrário, então mais ansiosas para 
se inserir numa cidade mais urbanizada.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA CRIAÇÃO DA CIDADE COMO OBRA 
POLÍTICA 

As ações políticas são entendidas aqui para além do significado de ações governamentais 
deliberativas e institucionais, condicionadas à financeirização privatista, se expandindo até os 
conteúdos revelados pelas ações práticas para transformar a vida cotidiana coletiva: “a 
exclusão do nome próprio, constitui não somente a forma, mas o próprio conteúdo do ato 
político: a sua dimensão não pessoal, seu sentido coletivo e comum.” (ESPOSITO, 2017, p.212). 
Com a contemporaneidade, o conceito de ação política se expande ao considerar os poderes 
desviantes produtores de dissensos e rupturas no contexto hegemônico, tomando contornos 
ainda maiores no espaço urbano das cidades globalizadas. Nesse sentido, para além das 
interpretações clássicas acerca da política, entende-se aqui as ações políticas enquanto atos 
de expressão da vontade e dos desejos, atuando na construção de novas utopias coletivas.  

Para pensar a constituição da ação política, praticada nos espaços públicos das cidades 
contemporâneas, tomemos como ponto de partida a Polis Grega de Atenas, como um recorte 
na experiência da civilização ocidental. Esta foi entendida por Hannah Arendt como o modelo 
histórico de construção da esfera pública, política e prática, associada a noção de espaço 
público. Apesar da conhecida estrutura de exclusão, principalmente em Atenas, a antiguidade 
clássica grega continua sendo uma referência de modelo político democrático, pois, diz 
respeito ao nascimento de uma esfera pública. Foi entendido que a política e o espaço público 
apenas se constituem na esfera pública, lócus de decisões coletivas tomadas a partir da troca 
de ideia, palavras e argumentação, negando toda a violência, autoritarismo e patriarcalismo 
que impera a vida privada: “Significava não apenas que quase todas as ações política, na 
medida em que permanecem fora da esfera da violência, são realmente realizadas por meio 
das palavras” (ARENDT, 2007, p.35), ou ainda, “o ser político, o viver na polis, significava que 
tudo era decidido mediante palavras e persuasão, e não através da força ou violência” 
(ARENDT, 2007, p.35). Para a prática e ação política, é necessário compreender a política como 
construção entre plurais, se fundamentando na coletividade e na sociabilidade urbana que 
pode ser construída no cotidiano das cidades, independente de instituições.   

Todas as atividades humanas são condicionadas pelo fato da pluralidade humana, o fato de 
que não Um homem, mas homens, no plural, habitam a Terra e de uma maneira ou outra 
vivem juntos. Mas apenas a ação e a fala se relacionam especificamente com este fato de 
que viver significa sempre viver entre os homens, entre aqueles que são meus iguais. 
Portanto, quando me insiro no mundo, é em um mundo onde outros já estão presentes. 
(ARENDT, 2005, p. 190) 

Para exercer a liberdade na pólis, essência da bios politikos, se faz necessário a existência de 
um espaço público, constituído pela ação prática (práxis) e pela palavra (discurso e 
argumentação) com os diferentes. A cidade e seus espaços públicos nascem, então, por 
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definição, como um projeto coletivo e público, constituído por ações práticas e discursivas, 
assumindo formas materiais, culturais e simbólicas.  

Nesse contexto, em defesa da cidade como obra coletiva, política e prática, apresenta-se o 
trabalho do filósofo Henri Lefvebre, que entende a linguagem do cotidiano urbano, a 
urbanidade, como condição potencial para a transformação social pela ação prática, para além 
da noção instrumental da política e das necessidades individuais baseadas na sociedade de 
consumo dirigido, entendendo que a conquista dos direitos é tão importante quanto ter o 
poder de decisão sobre a construção da cidade e seu território. Essa postura de apropriação 
poderia gerar “uma atividade criadora, de obra, necessidades de informação, de simbolismo, 
de imaginário, de atividades lúdicas” (LEFEBVRE, 2001, p.103-104), apresentando 
possibilidades de politização da vida. 

Apenas a capacidade prática de realização tem o direito de reunir os elementos teóricos da 
síntese, ao realiza-la. Será esse o papel do poder político? Talvez, mas não importa qual força 
política: não do Estado político como instituição ou soma de instituições, não dos homens do 
Estado como tal. (...) O urbano só pode ser confiado a uma estratégia que ponha em primeiro 
plano a problemática do urbano, a intensificação da vida urbana, a realização efetiva da 
sociedade urbana (isto é, de sua base morfológica, material, prático-sensível). (LEFEBVRE, 
2001, p.88) 

Aqui, com o objetivo de reunir referências e caminhos teóricos, podemos pensar a ação 
prática – ato que pressupõe troca e pluralidade - como uma categoria para pensar a produção 
e reprodução da vida, constituindo ações políticas pela e para a cidade. Apresenta-se como 
uma categoria para pensar também a natureza das apropriações e criações de espaços 
públicos nas cidades contemporâneas, orientados para as noções de coletividade, urbanidade, 
sociabilidade e imaginação. O resgate do conceito de ação prática se mostra pertinente na 
contemporaneidade, pois a cidade é um projeto coletivo e a “a ação depende inteiramente 
da constante presença de outros” (ARENDT, 2007, p.31). 

Sem a ação, sem a capacidade de iniciar algo novo e assim articular o novo começo que entra 
no mundo com o nascimento de cada ser humano, a vida do homem, despendida entre o 
nascimento e a morte, estaria de fato irremediavelmente condenada. A própria duração da 
vida, seguindo em direção à morte, conduziria inevitavelmente toda coisa humana à ruína e 
à destruição. A ação, com todas as suas incertezas, é como um lembrete sempre presente de 
que os homens, embora tenham de morrer, não nasceram para morrer, mas para iniciar algo 
novo. (ARENDT, 2005, p.194) 

A sociedade urbana, então, poderá ser renovada a partir da construção de novas centralidades 
materiais e simbólicas, fundamentadas por outros valores, que não os impostos pelo modo 
capitalista de produção. Um interessante caminho seria adotar a postura de um cidadão-
morador que age e produz seu território, substituindo o paradigma do proprietário-
consumidor, como aponta Santos (2007). Novas centralidades lúdicas poderão vir da prática 
de um utopismo experimental materializado através do movimento, dos imprevistos, dos 
encontros e desencontros, dos conflitos, das trocas, das relações sociais dialéticas e diversas, 
construindo uma cidade efêmera, fruto de uma obra permanente de seus habitantes 
(LEFEBVRE, 2001). O urbano, precisamente, reúne as diferenças e nesse sentido, permite a 
existência e a manifestação das pluralidades. A postura política, presente nas práticas 
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cotidianas, está estritamente relacionada à condição da cidade, apresentando possibilidades 
de transformar uma biopolítica de morte em uma biopolítica afirmativa. Trata-se, por fim, de 
“repensar a relação entre política e vida de uma forma que, em vez de submeter a vida à 
direção da política – o que ocorreu no curso do último século –, introduza na política a 
potência da vida. ” (ESPOSITO, 2017, p.162), garantindo o caráter público da vida urbana.   

Ao mesmo tempo que lugar de encontros, convergência das comunicações e das 
informações, o urbano se torna aquilo que ele sempre foi: lugar do desejo, desequilíbrio 
permanente, sede da dissolução das normalidades e coações, momento do lúdico e do 
imprevisível. (LEFEBVRE, 2001, p.85) 
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RESUMO 

O ideário neoliberal trouxe para a produção urbana grandes marcas de competição entre             
cidades, o que gera grandes impactos no planejamento urbano. O medo do outro e terror               
fabricado induzem a práticas de securitização que, aliadas a conformação de um modelo             
ideal de cidade para atração de capital promove e reforça a segregação socioespacial. O              
presente artigo trata de como as práticas de securitização nas cidades, por meio dos              
dispositivos da arquitetura defensiva, possuem um caráter de urbanismo biopolítico,          
refletindo os padrões desiguais de acesso e produção do espaço urbano. Para isso, será              
realizada uma revisão da bibliografia pertinente ao tema, conectando teoricamente esses           
conceitos e ilustrando-os em exemplos ao redor do mundo e, especialmente, em Belo             
Horizonte. Em seguida, serão apontados novos caminhos possíveis ligados ao planejamento           
insurgente e urbanismo integral. 

Palavras-chave: arquitetura defensiva, securitização, urbanismo biopolítico, planejamento 
urbano. 

ABSTRACT 

The neoliberal ideology brought to the urban production signs of competition between            
cities, which generates great impacts in the urban planning. The fear of the other and the                
fabricated terror induce securitization practices that, combined with the shaping of an ideal             

ARQUITETURA DEFENSIVA E URBANISMO BIOPOLÍTICO: QUANDO OS DISPOSITIVOS DE-
CRETAM QUAIS CORPOS DEVEM CIRCULAR
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city for capital attraction, promotes and reinforces socio-spatial segregation. This article is            
about how the securitization practices in the cities, through the defensive architecture            
devices, have a biopolitical urbanism character, reflecting the unequal patterns of access and             
production of the urban space. For this purpose, a review of the literature about the subject                
will be carried, theoretically connecting these concepts and illustrating them in examples            
especially about Belo Horizonte. Finally, different approaches concerning insurgent planning          
and integral urbanism will be outlined. 

Keywords: defensive architecture, securitization, biopolitical urbanism, urban planning.  

Introdução 

A globalização em sua face neoliberal tende a causar inúmeras consequências na política             
urbana na periferia do capitalismo, dado que o Estado não é diminuído em relação às               
exigências neoliberais, mas passa a coadunar seus interesses. O ideário neoliberal trouxe            
para a produção urbana grandes marcas de competição entre cidades, o que gera impactos              
no ordenamento territorial. O planejamento urbano modernista funcionalista, importante         
instrumento de dominação ideológica, contribuiu para a consolidação de sociedades          
desiguais ao ocultar a cidade real (MARICATO, 2015, p.87). O fim deste modelo de              
planejamento dá lugar a outro movimento de dominação técnica, cultural, ideológica e            
política da periferia do capitalismo: o planejamento estratégico (MARICATO, 2015, p.88).           
Inaugura-se, assim, um modelo de urbanismo no qual a cidade é interpretada como uma              
empresa e transforma-se em “uma mercadoria a ser vendida, num mercado extremamente            
competitivo, em que outras cidades também estão à venda.” (VAINER, 2000, p.78).  

Para que esse processo se consolide, adotam-se práticas de organização territorial que            
privilegiam interesses mercadológicos, ligados à estética e à sanidade do espaço urbano. Um             
desses mecanismos se dá por meio do que aqui denominaremos como “arquitetura            
defensiva.” (NEWMAN, 1996). O termo foi cunhado pelo arquiteto Oscar Newman em 1972             
após estudos relacionados à criminalidade em áreas residenciais inspirados pela experiência           
com o conjunto habitacional Pruitt-Igoe. Esse projeto, realizado em em St. Louis (EUA),             
tornou-se célebre por concretizar as características pregadas pela arquitetura modernista,          
tendo sido premiado em 1955, ano de sua inauguração (HALL, 2016 p.343). Apesar da fama               
adquirida, os 33 blocos foram implodidos 17 anos após sua finalização em vista do              
vandalismo, violência e degradação que assolou o prédio ao longo dos anos. O             
acontecimento serviu de base para elaboração da teoria de Newman em torno de conceitos              
que oriente populações a terem maior controle sobre o espaço onde moram.  

Cabe destacar que, hodiernamente, tal condição deixa de trabalhar apenas na escala            
residencial, para ser apropriada pelos agentes envolvidos no planejamento das cidades.           
Dessa forma, este modelo que orienta ações para espantar sujeitos indesejados ou            
comportamentos não toleráveis é agora aplicado na escala urbana. Para além de planejar o              
desenho do prédio, do condomínio ou da quadra do bairro, as cidades são moldadas para ser                
a mercadoria ideal (atrair investimento privado) e, para tanto, devem ser livre das patologias              
urbanas: crime, violência, pobreza e demais características negativas.  
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desiguais ao ocultar a cidade real (MARICATO, 2015, p.87). O fim deste modelo de              
planejamento dá lugar a outro movimento de dominação técnica, cultural, ideológica e            
política da periferia do capitalismo: o planejamento estratégico (MARICATO, 2015, p.88).           
Inaugura-se, assim, um modelo de urbanismo no qual a cidade é interpretada como uma              
empresa e transforma-se em “uma mercadoria a ser vendida, num mercado extremamente            
competitivo, em que outras cidades também estão à venda.” (VAINER, 2000, p.78).  

Para que esse processo se consolide, adotam-se práticas de organização territorial que            
privilegiam interesses mercadológicos, ligados à estética e à sanidade do espaço urbano. Um             
desses mecanismos se dá por meio do que aqui denominaremos como “arquitetura            
defensiva.” (NEWMAN, 1996). O termo foi cunhado pelo arquiteto Oscar Newman em 1972             
após estudos relacionados à criminalidade em áreas residenciais inspirados pela experiência           
com o conjunto habitacional Pruitt-Igoe. Esse projeto, realizado em em St. Louis (EUA),             
tornou-se célebre por concretizar as características pregadas pela arquitetura modernista,          
tendo sido premiado em 1955, ano de sua inauguração (HALL, 2016 p.343). Apesar da fama               
adquirida, os 33 blocos foram implodidos 17 anos após sua finalização em vista do              
vandalismo, violência e degradação que assolou o prédio ao longo dos anos. O             
acontecimento serviu de base para elaboração da teoria de Newman em torno de conceitos              
que oriente populações a terem maior controle sobre o espaço onde moram.  

Cabe destacar que, hodiernamente, tal condição deixa de trabalhar apenas na escala            
residencial, para ser apropriada pelos agentes envolvidos no planejamento das cidades.           
Dessa forma, este modelo que orienta ações para espantar sujeitos indesejados ou            
comportamentos não toleráveis é agora aplicado na escala urbana. Para além de planejar o              
desenho do prédio, do condomínio ou da quadra do bairro, as cidades são moldadas para ser                
a mercadoria ideal (atrair investimento privado) e, para tanto, devem ser livre das patologias              
urbanas: crime, violência, pobreza e demais características negativas.  

Há no planejamento estratégico das cidades, portanto, um esvaziamento de sua perspectiva            
enquanto ponto de encontro e valor de uso. As cidades-mercadoria são também cada vez              
mais inabitáveis. Destaca-se que há aqui uma dimensão biopolítica, uma vez que, na             
intenção de mascarar as desigualdades, os dispositivos da arquitetura defensiva buscam           
determinar quais corpos devem ou não circular. Assim, o presente artigo trata de como as               
práticas de securitização nas cidades, por meio dos dispositivos da arquitetura defensiva,            
possuem um caráter de urbanismo biopolítico, refletindo os padrões desiguais de acesso e             
produção do espaço urbano.  

1. Espaço social e constituição simbólica  

Para questionar o modal do planejamento urbano excludente é necessário ir além da             
concepção do espaço geométrico. Adota-se para tanto, a concepção lefebvriana de espaço            
social, aquele que não é apenas organizado e instituído, mas apropriado e modelado             
segundo as exigências, estéticas e ideologias do grupo que detém hegemonia política e             
econômica. Assim, o espaço é um instrumento político intencionalmente manipulado um tal            
espaço se povoa segundo os decretos do poder (LEFEBVRE, 2016, p.44). Nesse sentido, o              
espaço, que nunca é neutro no que concerne ao vivido, é político e estratégico. 

É possível que o espaço desempenhe um papel ou uma função decisiva no estabelecimento              
de uma totalidade, de uma lógica, de um sistema, precisamente por isso não se deve               
deduzi-lo desse sistema, dessa lógica, dessa totalidade (LEFEBVRE, 2016, p.39). 

Busca-se também a compreensão da constituição simbólica do espaço trazida por Bourdieu a             
fim de elucidar a relação do lugar social dos indivíduos com a construção simbólica da               
ocupação e fruição dos espaços. 

A abordagem de Bourdieu está sintetizada no modelo gráfico que ele denomina espaço             
social, um gráfico bidimensional onde se distribuem indivíduos e práticas, gostos e valores,             
em função de quantidades de capital econômico e cultural [...]. As quantidades de capital              
cultural e capital econômico definem as posições dos indivíduos e configuram cada classe             
social, entendida aqui como um grupo de pessoas que ocupam posições semelhantes nesse             
espaço social. Essas posições são chamadas relacionais, por se definirem sempre umas em             
relação às outras. Os indivíduos e as características sociais, distribuídos no mesmo espaço e              
segundo os mesmos critérios, definem as interseções que determinam as características           
sociais do indivíduo – práticas, gostos, valores, opiniões, toda a configuração de seu sistema              
simbólico. Esse conjunto de “características sociais” que determinam o indivíduo é           
chamado de habitus (LELIS, 2018, p.79). 

Conforme as contribuições behavioristas da psicologia social: 

o homem se torna humano a partir de processos de socialização. [...] O processo de               
socialização também é responsável pela constituição de identidade e de todo o sistema             
simbólico. O conceito de identidade aparece intrinsecamente ligado ao de alteridade – a             
identidade se define na alteridade, que é a relação com o outro. A relação entre outros,                
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chamada intersubjetividade, estrutura o sistema simbólico e também o transforma (LELIS,           
2018, p.82). 

Assim, o espaço em sua dimensão física, geométrica ou material é plataforma para a              
constituição de um espaço social e mental em sua dimensão simbólica.  

2. Os corpos que podem circular: a dimensão biopolítica do urbanismo  

Dada a dimensão simbólica do espaço e sua importância para o estabelecimento de relações              
sociais, sua estruturação tem caráter político. Mais que político: biopolítico.  

Em Foucault, a biopolítica surge como uma prática de poder que foca-se no conjunto dos               
indivíduos sobre os quais, enquanto coletividade, serão direcionados os métodos de           
controle. Este “movimento que faz aparecer a população como um dado, como um campo              
de intervenção, como o objeto da técnica de governo” (FOUCAULT, 1979, p.265), aplica o              
poder como tecnologia, como modo de gestão dos costumes cotidianos, ou seja, como             
modo de controle da vida. Estabelece-se, assim, um governo dos hábitos e da dominação              
dos corpos (no sentido biológico) (SILVA, 2019, p.54). 

O urbanismo é biopolítico quando estabelece os critérios de quais vidas são adequadas e              
quais corpos podem circular e como devem fazê-lo. Quando há uma rejeição dos corpos              
humanos no espaço público, há mais do que um processo de segregação socioespacial, há a               
desfragmentação de resistências biopotentes. Como afirma Butler, estamos no meio de uma            
situação biopolítica na qual diversas populações estão cada vez mais sujeitas ao que             
chamamos de “precarização”  (BUTLER, 2018, p.15). Assim: 

Quando corpos se juntam na rua, na praça ou em outras formas de espaço público               
(incluindo os virtuais), eles estão exercitando um direito plural e performativo de aparecer,             
um direito que afirma e instaura o corpo no meio do campo político e que, em sua função                  
expressiva e significativa, transmite uma exigência corpórea por um conjunto mais           
suportável de condições econômicas, sociais e políticas, não mais afetadas pelas formas            
induzidas de condição precária (BUTLER, 2018, p.13). 

2.1. A fabricação do medo  

Considera-se imprescindível para análise dos fatos supracitados a concepção do medo de            
Bauman. Trata-se um conceito não de ordem primária, ou seja, é incorporado socialmente             
como estratégia de controle. O sujeito constituído para ter medo do outro e do              
desconhecido aceita práticas de vigilância contínuas no cotidiano e de exceção àquele            
indivíduo considerado perigoso. Assim: 

Num ambiente líquido-moderno, a incerteza fabricada” é o instrumento supremo de           
dominação, enquanto a política de précarisation , para usar um termo de Pierre Bourdieu             
(um conceito que se refere às manobras que tornam a situação dos sujeitos mais insegura e                
vulnerável, e portanto menos previsível e controlável), está se tornando rapidamente o            
alicerce da estratégia de dominação (BAUMAN, 2007, p.162).  
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chamamos de “precarização”  (BUTLER, 2018, p.15). Assim: 

Quando corpos se juntam na rua, na praça ou em outras formas de espaço público               
(incluindo os virtuais), eles estão exercitando um direito plural e performativo de aparecer,             
um direito que afirma e instaura o corpo no meio do campo político e que, em sua função                  
expressiva e significativa, transmite uma exigência corpórea por um conjunto mais           
suportável de condições econômicas, sociais e políticas, não mais afetadas pelas formas            
induzidas de condição precária (BUTLER, 2018, p.13). 

2.1. A fabricação do medo  

Considera-se imprescindível para análise dos fatos supracitados a concepção do medo de            
Bauman. Trata-se um conceito não de ordem primária, ou seja, é incorporado socialmente             
como estratégia de controle. O sujeito constituído para ter medo do outro e do              
desconhecido aceita práticas de vigilância contínuas no cotidiano e de exceção àquele            
indivíduo considerado perigoso. Assim: 

Num ambiente líquido-moderno, a incerteza fabricada” é o instrumento supremo de           
dominação, enquanto a política de précarisation , para usar um termo de Pierre Bourdieu             
(um conceito que se refere às manobras que tornam a situação dos sujeitos mais insegura e                
vulnerável, e portanto menos previsível e controlável), está se tornando rapidamente o            
alicerce da estratégia de dominação (BAUMAN, 2007, p.162).  

Novas práticas de securitização do espaço urbano são cada vez mais frequentes, sustentadas             
por discurso de preservação do patrimônio e da integridade das pessoas, enquanto, na             
verdade, mascaram uma política de higienização social, que passa pela negação de direitos,             
e fere a função pública do urbanismo ao impedir o uso social e cultural dos espaços públicos.  

Francisco Klauser argumenta que há dois aspectos importantes nas estratégias de           
securitização urbana: por um lado, sempre somos moldados por formas físicas de proteção,             
que podem nos isolar do mundo exterior, mas, por outro lado, também desenvolvemos             
bolhas psicoimunológicas de proteção (como o medo, por exemplo). Assim, segundo a            
agenda contemporânea de securitização urbana, um lugar deve não apenas ser seguro, mas             
aparentar ser seguro. (FIRMINO, 2018, p.82). 

As barreiras físicas cumprem papel crucial para tal sensação de segurança. Isso virá na forma               
de muros, guaritas e cercas que evidenciam a dimensão privada da pública e impedem que a                
interação entre diferentes grupos sociais aconteça. Caldeira (1997, p.156) coloca que as            
fronteiras territoriais entre as populações de alta e baixa renda já não acontecem de forma               
tão polarizada - apesar de ainda existir -, mas que a segregação é perpetuada,              
principalmente, pelos dispositivos e estratégias de securitização. Assim mais que as           
distâncias sociais, a separação física reforça essa condição. Nas palavras da autora:  

A segregação urbana contemporânea é complementar à questão da violência urbana. Por            
um lado, o medo do crime é usado para legitimar medidas progressivas de segurança e               
vigilância. Por outro, a produção cada vez mais intensa de falas sobre o crime passa a ser o                  
contexto no qual os habitantes geram e fazem circular estereótipos, classificando diferentes            
grupos sociais como perigosos e, portanto, como grupos a serem temidos e evitados. [...]              
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nesse caso, o momento em que as questões privadas são privilegiadas em detrimento dos              
aspectos de interesse coletivo. Françoise Ascher, através de citação na obra de Vainer (2013,              
p. 38) intitula essa condição como “urbanismo ad hoc ” no qual o Estado deixa de ser o                 
preposto dos direitos coletivos para operar como mediador de projetos privados.  

Com a paisagem urbana moldada pelos interesses do capital, surgem então os problemas             
urbanos ligados à perpetuação da acumulação e as desigualdades e injustiças decorrentes            
deste processo. E o terror é refletido no espaço que, gradualmente, deixa a esfera pública               
para tornar-se gradeado, delimitado, fechado, privado. Iniciadas em 1972 com a “arquitetura            
defensiva” de Newman, o ideal de confinamento ganhou novas proporções no contexto            
americano anos mais tarde. 

A partir dos atentados terroristas aos Estados Unidos em 2001, as ideias mais ligadas à               
segurança do espaço foram renovadas e voltaram a ganhar destaque, como se a             
arquitetura, o design e as barreiras físicas pudessem servir de "solução definitiva" para             
multifacetados problemas urbanos e sociais. [...] Barreiras físicas, sensores, cercas          
eletrônicas e muros de concreto passaram a fazer parte da construção de territórios             
urbanos contemporâneos, lugares supostamente mais seguros e protegidos, pondo em          
prática as premissas de espaços defensivos. (FIRMINO, 2018, p.78). 

No caso brasileiro, o escritor João do Rio, na obra “A alma encantadora das ruas”, realiza                
uma leitura rica da diversidade dessas no Rio de Janeiro do século XX, enquanto declara sua                
admiração por esta. Na obra, o autor afirma que “Os séculos passam, deslizam, levando as               
coisas fúteis e os acontecimentos notáveis. Só persiste e fica, legado das gerações cada vez               
maior, o amor da rua” (RIO, 1995, p.3). Caldeira (1997), anos mais tarde, retrata como               
ascendeu uma nova ordem de segregação urbana materializadas pelos “enclaves          
fortificados” no qual a rua perde seu valor enquanto lugar do convívio. Isolando-se do              
espaço social “a relação que estabelecem com o resto da cidade e sua vida pública é de                 
evitação; dão-lhes as costas.” (CALDEIRA, 1997, p.164). Fecham-se em seu interior e minam             
o contato social, crendo minar também os riscos da exposição ao espaço público e o que ele                 
carrega, considerado desagradável, negativo e perigoso.  

Espaços privatizados ou sob gestão privada têm se tornado cada vez mais comuns, e esse               
modelo passou a ser considerado solução para cidades “limpas e seguras”, mediante a             
construção de grandes “espaços sanitizados”. [...] Mais importante, entretanto, é o fato de             
que são geridos segundo regras muito bem definidas, regulando o que as pessoas podem              
ou não fazer. (FIRMINO, 2018, p.80). 

Jacobs (2011) declara que o principal elemento que contribui para a segurança das cidades é               
o contato: as relações de vizinhança, se apropriar das calçadas, as janelas das casas voltadas               
para as ruas - os chamados “olhos da rua”. Se contrapõe, assim, ao que chama de urbanismo                 
ortodoxo que considera a rua como “um lugar ruim para os seres humanos; as casas devem                
estar afastadas dela e voltadas para dentro, para uma área verde cercada.” (JACOBS, 2011,              
p.20). A autora chama atenção para o papel assumido pelo urbanismo ortodoxo em extinguir              
este espaço social circunscrito nas cidades. “Esse é o acontecimento mais espantoso de toda              
essa lamentável história: as pessoas que queriam sinceramente fortalecer as cidades           
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grandes acabaram adotando as receitas nitidamente arquitetadas para [...] destruí-las.”          
(JACOBS, 2011, p.21). 

Surge aqui esta ideia da “anti-cidade” na qual prepondera o desprezo pela cidade em suas               
múltiplas faces e elementos que a compõem. A diversidade, o espaço compartilhado, o             
outro não se adequam ao ideal do seguro e adequado. E, dessa maneira, os espaços se                
fecham a esses (ou os repelem). Porém, mais do que uma negação da cidade pelo medo,                
essa estratégia tem sido empregada como uma maneira de higienizar o meio urbano do              
considerado indesejável, isto é, dos pobres, do público e popular. 

3.1 Os mega-eventos como laboratório de higienização social  

Com a adoção do planejamento estratégico pelos governos verifica-se uma priorização de            
políticas que atraiam e privilegiem o investimento privado nas cidades. Nesse contexto,            
Vainer (2000, p.81) destaca que calha a essa lógica vender a imagem de uma cidade segura                
que muitas vezes está atrelada à ideia de cidade justa e democrática e não necessariamente               
exige que a cidade seja de fato dotada dessas características, mas que parte dela possa               
vender essa imagem. Portanto, para que essa aparência se efetive, introduz-se a chamada             
“cidade de exceção” (ANCOP, 2012, p.7). 

O totalitarismo moderno pode ser definido, nesse sentido, como a instauração, por meio do              
estado de exceção, de uma guerra civil legal que permite a eliminação física não só dos                
adversários políticos, mas também de categorias inteiras de cidadãos que, por qualquer            
razão, pareçam não integráveis ao sistema político. (AGAMBEN, 2004, p.13). 

Um exemplo emblemático desse cenário é a postura tomada pelo poder público após a              
escolha do Brasil como país sede da Copa do Mundo de 2014 e das Olímpiadas de 2016.                 
Frente a essa visibilidade global e as “demanda de adequação” para sediar esses             
megaeventos, iniciou-se um processo intenso de remoções em massa (aproximadamente          
150 mil a 170 mil pessoas removidas) com o intuito de “limpar o terreno para grandes                
projetos imobiliários com fins comerciais” (ANCOP, 2012, p.14).  

Para além das violações ao direito à moradia, foram dados os primeiros passos em direção à                
higienização dos espaços públicos. Nessa época, Belo Horizonte foi palco de uma disputa             
intensa envolvendo a Prefeitura Municipal e os vendedores ambulantes. Com as obras no             
estádio Mineirão, os ambulantes que trabalhavam no entorno em dias de jogos e eventos              
ficaram sem fonte de renda e sem nenhum apoio. Num contexto central, os vendedores da               
Feira de Arte, Artesanato e Produtores de Variedades da Avenida Afonso Pena,            
popularmente conhecida como Feira Hippie, foram surpreendidos com uma exigência de           
reordenação da Feira por meio de processo licitatório de forma iníqua. Em paralelo,             
ambulantes e artesãos que atuavam na Praça Sete de Setembro, dinâmica já integrada ao              
cotidiano da cidade, sofreram com apreensões e ações desmedidas por parte da Polícia             
Militar (ANCOP, 2012, p.38).  

Nota-se um movimento focado na expulsão de atores indesejados no espaço, mascarados            
por uma lógica de melhorias urbanas ou ordenamento de atividades. Tal conduta higienista             
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em Belo Horizonte atingiu ainda os moradores de rua, que tinham pertences recolhidos por              
fiscais da Prefeitura durante a madrugada, seguida por uma “limpeza” com jatos de água fria               
a calçada onde os moradores de rua dormiam (ANCOP, 2012, p.69). Todas estas ações em               
busca da composição de um quadro de cidade-sede exemplar, livre de mazelas sociais ou              
corpos indesejados. 

O estado de exceção alcançou sua aplicação máxima em relação aos moradores de rua com               
a implantação das chamadas “hortas de pedra” nos canteiros abaixo dos viadutos de Belo              
Horizonte (Figuras 1, 2 e 3). Essas hortas consistem na fixação de pedras de superfície               
pontiaguda sob os viadutos, gerando um espaço inacessível. O feito foi justificado como             
medida para garantir a integridade física das estruturas de engenharia que ficam            
prejudicadas quando em contato com fogo, prática comum por aqueles que vivem na rua              
para aquecimento. Assim, ignora-se a necessidade de elaboração de políticas públicas de            
proteção desses indivíduos buscando soluções por meio de elementos que brutalizam e            
desumanizam a cidade.  

Se o capitalismo é eficiente na redução de cidadãos a consumidores por excelência, é              
também eficiente na geração de uma numerosa população residual despossuída das           
condições mínimas para o consumo, que, por isso, pode se tornar indesejável no cotidiano              
da cidade. (COX, E.P.; COX, M.I.P., 2015, p.8). 

Se esses desprovidos não têm como contribuir para a economia, deixam de ser bem vindos               
na cidade. Mais ainda, o senso comum associa a figura dos moradores de rua ao crime o que,                  
por sua vez, exclui toda a dimensão cidadã desses para taxá-os apenas como “o outro” a ser                 
evitado. Dessa forma, a arquitetura defensiva aplica-se à escala urbana e transfigura-se em             
medidas como a “horta de pedra”. 

Nesse processo, barreiras urbanas e arquitetônicas, mobiliário, detalhes e sinais de           
exclusão vão tolhendo as expressões corporais, os comportamentos e as interações           
das pessoas entre si e com a cidade, que vai se tornando cada vez mais hostil frente                 
a seus usuários. Os padrões e artefatos espaciais de isolamento não ocorrem            
inadvertidamente: são uma estratégia projetual deliberada para a segregação         
socioespacial, que conta com o interesse e incentivo do mercado imobiliário, com a             
aprovação da parcela da sociedade que os consome e deseja, com a cumplicidade do Poder               
Público, que não só os permite como, em certos casos, os implementa, e com a               
participação ativa dos arquitetos, urbanistas e designers, que os projetam (ANDRADE,           
2010, p.1) 
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Figura 1 - Implantação das hortas de pedra sob os viadutos no complexo da Lagoinha, em Belo 
Horizonte. 

 

Fonte: 
https://www.hojeemdia.com.br/horizontes/pedras-pontiagudas-s%C3%A3o-fixadas-
embaixo-de-viaduto-na-lagoinha-pbh-alega-medida-de-seguran%C3%A7a-1.737159 

Figuras 2 e 3 - Horta de pedra sob viaduto em Belo Horizonte e morador de rua deitado sobre as 
pedras implantadas. 

 

Fonte: https://bhaz.com.br/2019/08/25/pbh-pedras-viadutos/  
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4. Novos caminhos possíveis 

Dada a realidade brasileira, é possível afirmar a necessidade de políticas e intervenções             
urbanas com foco na efetivação da cidadania democrática e na redução das desigualdades             
socioespaciais vigentes na cidade.  

Nossa tarefa política, sugere Lefebvre, consiste em imaginar e reconstituir um tipo            
totalmente novo de cidade a partir do repulsivo caos de um desenfreado capital             
globalizante e urbanizador (HARVEY, 2014, p.20).  

Assim, faz-se necessário buscar novos caminhos possíveis de arquitetura e urbanismo           
inclusivos, proporcionados por um planejamento urbano insurgente, focado nas vidas que           
circulam e nas relações sociais estabelecidas, e não nos dispositivos de controle e contenção              
dos corpos. Pois somente quando a política se concentrar na reprodução da vida urbana              
como processo de trabalho fundamental que dê origem a impulsos revolucionários será            
possível concretizar lutas anticapitalistas capazes de transformar a vida cotidiana (HARVEY,           
p.20). 

A mudança principal está relacionada a um desenho urbano que resgate a interação entre os               
indivíduos e o meio. A proposta de um “Urbanismo Integral”, desenvolvido por Ellin (2003)              
após pesquisas associadas ao medo e produção do espaço urbano, é um caminho possível              
para tomar a cidade sob outra perspectiva. Esse modelo se constrói em cinco elementos              
principais: hibridez, conectividade, porosidade, autenticidade e vulnerabilidade. Dessa        
forma, eliminam-se fronteiras e propicia-se a diversidade de forma múltipla (pessoas, usos,            
apropriações) por meio de intervenções localizadas que gerem conexões e reativem espaços            
outrora abandonados ou subutilizados. (ELLIN, 2003).  

Estas ações, uma vez executadas, dariam início a um processo catalisador ou dominó que              
promoveria ações contínuas em um círculo virtuoso que poderia ser aplicado tanto em             
construções existentes, quanto em projetos novos (ELLIN, 2003). O processo seria centrado,            
principalmente, para integrar pessoas e promover usos diversos em cada localidade           
trabalhada, ideal intimamente ligado às ideias de diversidade (usos e tempo de vida             
variados) e contato entre pessoas pelo uso das calçadas, edificações voltadas para as ruas e               
usos combinados em diferentes horários para atração de usuários e caminhantes (JACOBS,            
2011). O outro deixa de ser visto como uma ameaça e passa ser parte do contexto urbano                 
que todos compartilham. 
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Resumo 

Com o número crescente de pessoas vivendo nas cidades, estas tentem a se expraiar, 
ampliando seus limites, tanto horizontalmente como verticalmente. Essas mudanças, além 
de aumentar seus limites, alteram a configuração urbano, seu desenho original e seu perfil. 
Desta forma, o desenvolvimento e uso de ferramentas eficazes para a visualização da cidade, 
seja em formas de modelos de diferentes graus de complexidade, vem apresentando uma 
crescente importância. Nessa perspectiva, o desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
modelos de cidades utilizando representações em 3D é de importância crítica para o 
planejamento urbano sustentável, bem como a comunicação eficaz entre planejadores e o 
público em geral. Esses modelos se baseiam em ferramentas que convertem os objetos 
urbanos em representações 3D, permitindo uma interação amigável, e muitas vezes lúdica 
com o público, o qual consegue interagir com esse sistema através de navegadores WEB. 
Entretanto, para desenvolver qualquer modelo 3D, além da planta baixa da cidade, torna-se 
imprescindível os dados de elevação das construções, bem como um serie de normas, 
princípios e recomendações para que essa modelagem seja consistente e possua 

CONSIDERAÇÕES SOBRE CIDADES INTELIGENTES: AS REPRESENTAÇÕES DAS CIDADES EM 
MODELOS 3D
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interoperabilidade . Nesse artigo, iremos destacar algumas questões pontos fundamentais 
desse conceitos, relevantes a sua implantação, citando exemplos do desenvolvimento de um 
modelo 3D de bairros da cidade de Feira de Santana, Bahia. 

Palavras - Chave: Modelagem 3D; Cidades Inteligentes; Feira de Santana 

 

 

Abstract 

With the growing number of people living in cities, cities are trying to express themselves, 
pushing their boundaries both horizontally and vertically. These changes, in addition to 
increasing its limits, alter the urban configuration, its original design and its profile. Thus, the 
development and use of effective tools for the visualization of the city, whether in models of 
different degrees of complexity, has been growing in importance. From this perspective, the 
development and improvement of city models using 3D representations is of critical 
importance for sustainable urban planning, as well as effective communication between 
planners and the general public. These models are based on tools that convert urban objects 
into 3D representations, allowing a friendly and often playful interaction with the public, 
which can interact with this system through WEB browsers. However, to develop any 3D 
model, besides the city floor plan, the elevation data of the buildings, as well as a series of 
norms, principles and recommendations for this modeling to be consistent and 
interoperable is essential. In this article, we will highlight some key points of these concepts, 
relevant to its implementation, citing examples of the development of a 3D model of 
neighborhoods in the city of Feira de Santana, Bahia. 

 

Introdução 

Os ambientes virtuais tridimensionais têm um importante papel nos processos de 
exploração de dados espaciais e visualização científica, pois permitem a pesquisadores 
projetar e desenvolver testes para avaliar o comportamento de usuários de produtos 
cartográficos, nos quais o pesquisador tenha o total controle sobre o que está sendo 
representado (RINALDI et al, 2006). Esta forma de representação apoia o usuário na criação 
de uma imagem mental global da área e da variação do fenômeno além de ser uma 
contribuição importante, pois além da leitura de mapas não ser uma tarefa trivial, não se 
pode garantir que todos os usuários interpretem a simbologia de modo consistente de 
forma a perceber sua variação ao longo de toda representação de maneira uniforme. 

Os mapas 3D, em particular os mapas das cidades,  são criados com a adaptação de critérios 
e princípios desenvolvidos para mapas em papel aplicados a visualização cartográfica em 
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meio digital com vista perspectiva, sem se avaliar como as diferenças deste novo meio 
influenciam a eficiência e eficácia na comunicação cartográfica.  

O processo de criação de um mapa 3D, topográfico ou temático, ainda apresenta muitas 
questões abertas à pesquisa. Dependendo do nível de detalhe, soluções para generalização, 
simbologia, interatividade, projeto de interface e as deformações causadas pela projeção 
cartográfica na vista perspectiva, o resultado pode ser uma representação inconsistente e de 
difícil entendimento. Este efeito negativo pode ser agravado devido a mudanças de escala e 
a constante alteração do ponto de vista causada pela navegação interativa (SIQUEIRA e 
FOSSE, 2013). 

Estas considerações são importantes quando se trabalha com usuários que buscam as 
representações tridimensionais como fonte de conhecimento espacial para análise e tomada 
de decisões. Por estas razões, a pesquisa desenvolvida neste plano de trabalho buscará 
realizar a implementação de uma navegação virtual na área urbana de Feira de Santana, que 
servirá como importante ferramenta no planejamento urbano, análise urbana, transportes e 
questão imobiliária de uso do solo (CORVELO Jr, 2006). 

A expansão das possibilidades e facilidades advindas da passagem da criação e produção de 
mapas do meio analógico para o digital, ocorrido principalmente, nos últimos vinte anos 
possibilitou um incremento nas capacidades de manipulação e apresentação de dados sem 
precedentes. Entretanto, a teoria de projeto cartográfico desenvolvida para mapas 
analógicos foi adaptada ao meio digital sem se estudar como o processo de 
comunicação/percepção foi alterado. Acrescenta-se a isto a falta de conhecimento de como 
construir representações eficientes para transmissão da informação e como usuários reagem 
a esta nova perspectiva. Esta situação cria problemas no estabelecimento da comunicação 
cartográfica em mapas 3D, principalmente numa cidade, onde o nível de informação é tão 
variado e complexo, além de apresentarem vários graus de sobreposição entre forma e 
função. Compreender como tratar e desenvolver o projeto de uma cidade 3D é de 
fundamental importância para que estas novas técnicas e ferramentas sejam utilizadas de 
modo que esses produtos possam se comunicar ente si e com os usuários de forma 
adequadamente (SCHMIDT, 2012). 

A abordagem desenvolvida no presente trabalho tem como principal finalidade explicitar a 
importância da aplicação de técnicas de modelagem em 3D para a reconstrução da cidade, 
com destaque a seu processo de verticalização, sendo o foco deste projeto área urbana da 
cidade de Feira de Santana. 

 

As cidade inteligentes  

A modelagem de um cidade em um espaço tridimensional, apresenta-se como uma peça-
chave para a compreensão e manipulação das cidades inteligentes.  Quando se fala de 
cidades inteligentes, imediatamente se pensa em um lugar no qual a tecnologia terá as 



199

Sessão Temática 4 – Planejamento e gestão urbana: concepções, arranjos e instrumentos Anais urbBA[19]

principais respostas dos problemas urbanos. Assim, associamos as  cidades inteligentes , às 
cidades do futuro. Mas frequentemente esquecemos que já estamos no futuro. E que esse 
futuro já chegou. Ele apenas não está disponível para todos. Inicialmente se associa as 
cidades inteligentes à rede de comunicações, wi-fi, internet, a existência de sensores 
espalhados por toda a área urbana. Isso inclui cartões magnéticos, dispositivos de 
monitoramento de tráfego, transporte, redes de abastecimento de água e energia, detecção 
de crimes, câmaras, sistemas de informação, computadores em todos os lugares (MCLAREN 
e AGYEMAN, 2015). Então, sim. Já vivemos em cidades inteligentes. Só não vivemos em 
cidades organizadas e estruturadas para esses sistemas, que consigam utilizá-los de  integral 
e intercambiante, dos diversos setores da sociedade. Mas para além da tecnologia de 
informação e comunicação, as cidades inteligentes envolvem a sustentabilidade, o bem-
estar social e econômico da sociedade, advindos de uma adequado planejamento e gestão 
urbana que consiga solucionar os problemas decorrentes das demandas dessa sociedade . 
Segundo o Cities in Motion Index, do IESE Business School na Espanha, o nível de 
inteligência de uma cidade abrange 10 dimensões: governança, administração pública, 
planejamento urbano, tecnologia, o meio-ambiente, conexões internacionais, coesão social, 
capital humano e a economia (KOMNINOS, 2013). Assim colocado, mesmo com toda essa 
tecnologia disponível e acessível, estamos bem longe de ter cidades realmente inteligentes. 
A modelagem 3D não seria por si só um modelo de cidade inteligente. É o uso que se faz 
dessa ferramenta que pode torná-la uma peça fundamental, interagindo de forma eficaz 
com as 10 dimensões dos diferentes nívies de inteligencia. 

 

Alguns conceitos iniciais 

Esse conceitos aqui descritos servirão para esclarecer alguns problemas fundamentais. 
intrinsecos a elaboração e distribuição demodelos de  cidades 3D.  

Padronização dos formatos de arquivo 

Normalmente, fornecedores e usuários de modelos de cidades em 3D são diferentes. 
Quando um usuário reúne dados necessários para um aplicativo, ele geralmente obtém 
dados de diferentes fontes que foram coletadas em momentos diferentes com métodos 
diferentes em diferentes níveis de detalhe e são baseadas em modelos diferentes em 
relação à geometria e semântica. Portanto, os usuários enfrentam o problema da 
heterogeneidade dos dados. Então, tem-se problemas na formação, elaboração, 
distribuição, visulaização e uso. Em vista disso, foi estabelecido um formato padrão para 
elaboração e distribuição  de modelos de cidades 3D 

O CityGML 

O CityGML é o padrão internacional do Open Geospatial Consortium (OGC), uma 
organização internacional que desenvolve padrões de consenso voluntário, abertos e de 
qualidade, para a comunidade geoespacial mundial, originada em 1994 
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(Opengeospatial.org), que vem sendo utilizado para representação e troca de modelos de 
cidades 3D desde 2008. Uma versão estendida 2.0 foi adotada em março de 2012. Além de 
ser um padrão OGC, esta também foi bem aceita pelo indústria de software: ferramentas de 
quase todas as grandes empresas fornecem interfaces CityGML, passando assim esse padrão 
a representar os aspectos geométricos, semânticos e visuais dos modelos de cidades 3D 
(GROGER e PLUMER, 2012).  

Como toda definição, o foco principal está ligado às definições semânticas de todos os 
objetos (feições) relevantes para aplicações dos modelos de cidades 3D: os diferentes tipos 
de edifícações e suas partes constituintes (paredes, telhados, comodos, portas, janelas, 
materiais de construção, etc.), corpos d'água, vegetação, terreno e até mesmo móveis. Além 
disso, as relações entre essas feições (por exemplo, a relação de uma porta com a parede 
que ela contém) são representadas explicitamente. Essas definições temáticas comuns 
abordam o problema da heterogeneidade semântica e facilitam a integração de dados 
(GROGER e PLUMER, 2012; BILJECKI et al, 2014) 

Para a representação da geometria (e topologia), o CityGML usa um modelo padronizado 
fornecido pela Geography Markup Language - GML (COX et al., 2003), que também é um 
padrão OGC mas que se baseia na linguagem Extensible Markup Language (XML) , um 
padrão livre que busca enfatizar a simplicidade, generalidade e usabilidade através da 
internet (WWW Consortium, 2010; . Internet Engineering Task Force, 2014). 

Tecnicamente, o CityGML é definido como um esquema de aplicativo do GML e usa 
mecanismos GML para definir recursos. Portanto, o CityGML se encaixa perfeitamente no 
conceito de infraestrutura de dados espaciais, que se tornará cada vez mais importante para 
a troca e modificação de dados espaciais por meio de serviços de geo-web. 

Entretanto, considerando-se que ao abordarmos um modelo de cidade, trabalhamos 
obrigatoriamente com diferentes níveis de detalhamento, quanto maior for esse nível de 
detlahe maior se torna os  números de especificações, ao ponto de que, ao se chegar ao 
nível de representação detalhada do imóvel 9areaa externa e interna) , começam a surgir 
conflitos. Enquanto a CityGML busca uma padronização na representação dos objetos 
urbanos utilizados na modelagem de cidade 3D, e que estes possam ser compartilhados em 
diferentes aplicativos, quando chega-se a escala da modelagem interna das edificações e seu 
detalhamento, temos outro modelo semantico muito detalhado para representações de 
construções em 3D usando elementos construtivos como vigas, paredes, sistema elétrico e 
hidráulico, materiais de construção, etc: o padrão Industry Foundation Classes (IFC). O 
objetivo da IFC é especificar uma linguagema comum para a tecnologia da indústria da 
construção civil, para melhorar a comunicação, a produtividade, os prazos de entrega, o 
custo e a qualidade durante todo o ciclo de vida do projeto, da construção e manutenção 
dos edifícios (TOBIAS, 2015). A IFC é então usada para montar modelos legíveis por 
computador que contêm informações relacionadas a diferentes partes de um edifício, ou 
seja do building information modelling - BIM  (EL MEKAWY et al, 2011). O termo BIM foi 
usado pela primeira vez em 2002, na Associação de Engenheiros Civis (TOBIAS, 2015). 
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Entretanto,  há várias maneiras de interpretar  o acronimo BIM (building information 
modelling). Ele tanto pode significar modelo de informação, modelagem de informação da 
edificação, mais maneiras de interpretar esse acrônimo: pode significar construir modelo de 
informação, ou até mesmo gerenciamento da informações. De acordo com Isikdag et al. 
(2007) a modelagem de informações da construção pode ser descrita como "uma nova 
maneira de criar, compartilhar, trocar e gerenciar informações durante todo o ciclo de vida 
da construção". Pode-se dizer hoje que os padrões BIM  são os sucessores dos antigos 
formatos de troca de dados, como o DXF. Além do IFC, tem-se também o CIMSteel 
Integration Standards (CIS / 2). 

"BIM is a computable representation of all the physical 
and functional characteristics of a building and its related 
project/life-cycle information, which is intended to be a 
repository of information for the building owner/operator 
to use and maintain throughout the life-cycle of a 
building." NBIMS (The National BIM Standard—United 
States) 

Enquanto isso, o CityGML é usado para definir informações relacionadas às propriedades 
topológicas e semânticas de uma região geográfica, de uma cidade ou parte dela, de forma 
integrada. De qualque modo, os dois modelos agem facilitando a integração de dados no 
nível da representação geométrica.  

Conceito de nível de detalhe (LOD)  

O conceito de nível de detalhe (Level of Detail - LOD) é essencial na modelagem de cidades 
3D. Ele é usado para definir uma série de diferentes representações de objetos do mundo 
real e sugerir o quão exaustivamente eles foram adquiridos e modelados. Embora a intenção 
do conceito do LOD possa ser reconhecida intuitivamente na modelagem de cidades em 3D, 
este, na verdade foi tomado de empréstimo da computação gráfica embora  sua aceitação 
tenha sido geral e de amplo uso por parte da comunidade de pesquisadores que utilizam o 
Sistema de Informações Geográficas (SIG), que são, em geral, os implementadores dos 
modelos de cidades 3D, a partir do conceito de cidades inteligentes.  

Adotaremos aqui o conceito mais amplo definido por Groger e Plumer (2012), segundo o 
qual o conceito de LOD utilizado na modelagem de cidades 3D serve como uma instrução 
relacionada à especificação para a aquisição, modelagem, generalização e troca de dados 
espaciais. Isso contrasta com a computação gráfica, na qual os modelos são simplificados 
para seus equivalentes mais grosseiros em um processo dinâmico.  

O padrão CityGML 2.0 do Open Geospatial Consortium (2012) define cinco LODs. O conceito 
é destinado a várias classes temáticas de objetos, mas é focado principalmente em edifícios, 
e as cinco instâncias descritas aumentam em sua complexidade geométrica e semântica 
(Figura 1). 
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O LOD0 é uma representação de impressão e, opcionalmente, polígonos que demarcam a 
borda do telhado, marcando a transição de SIG 2D para o SIG 3D. O LOD1 é um modelo 
prismático grosseiro geralmente obtido por extrusão de um modelo do LOD0. O LOD2 é um 
modelo com uma forma de telhado simplificada e onde as partes do objeto podem ser 
modeladas em várias classes semânticas (por exemplo, telhado, parede). O LOD3 é um 
modelo arquitectonicamente detalhado com janelas e portas, sendo consideravelmente 
mais complexo do que o seu homólogo anterior. Já LOD4 completa o LOD3, incluindo 
recursos internos (KOLBE, 2009). Essa taxonomia foi desenvolvida na iniciativa do German 
Special Interest Group 3D (SIG 3D) (ALBERT et al., 2003) e foi descrita em Gröger e Plümer 
(2012). Os cinco LODs foram amplamente adotados pelas partes interessadas na indústria do 
SIG 3D e agora também descrevem a qualidade e a qualidade do design de um modelo de 
cidade 3D, especialmente seu aspecto geométrico.  Eles ganharam importância também nas 
comunidades de computação gráfica (VERDIE ET AL., 2015; MUSIALSKI ET AL., 2013) e BIM 
(TOLMER et al., 2013) ao lidar com modelos de construção em 3D (Figura 1). 

 

Figura 01:  Os cinco LOD's do CityGML 2,0. O detalhe geométrico e a complexidade 
semântica aumentam, terminando com o LOD4, contendo recursos internos e que, por 

sua vez, possuem especificação própria do IFC. 

 
 

Fonte: Biljecki et al, 2016 

 

Os dados de elevação para a modelagem tridimensional 

As principais informações necessárias para se gerar modelos 3D das cidades são as plantas 
urbanas, representados os lotes e a área construída, associado a elevação da imóvel, essa 
última obtida por fotogrametria ou por escaneamento a laser do sistema LiDAR (Light 
Detection And Ranging).. Apesar das plantas urbanas serem hoje facilmente obtidas, através 
da política de transparência da informação dos orgãos públicos, os dados de elevação ainda 
são caros, pouco difundidos ou até mesmo inexistentes, além de serem demorados de se 
obter, o que acaba por dificultar a expansão do uso dessa técnica e a produção de modelos 
3D.  

Claro que existem dados de elevação disponíveis, mas, em geral, eles não são adequados 
para gerar modelos de cidade em 3D. Numa planta urbana, temos as curvas de nível, mas 
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essas não consideram a altura do imóvel, sendo apenas representações do terreno, posto 
que, o que importa são os dados altimétricos para gerar plantas topográficas, sendo, 
portando, chamado de Modelo Digital do Terreno (MDT). Mas na verdade, quando se realiza 
o levantamento aerofotogramétrico o que se obtem é o Modelo Digital de Superfície (MDS), 
posto que a cota sofre influência da vegetação e das edificações (Figura 2). Assim, o MDS, 
como dado bruto (primário) detalha todos os objetos acima do solo, enquanto, o MDT 
detalha apenas o terreno. Podemos inclusive, afirmar que o MDS é o principal produto 
gerado pela fotogrametria, mas como só importava a altimetria do terreno, esse era 
transformado em MDT. Para isso utiliza-se uma técnica chamada de filtragem, que, de 
maneira simples, podemos dizer que é uma "subtração" dos objetos acima dos solos 
realizada por esse processo. Na figura 3, temos a comparação dos dois modelos, obtidos 
numa área urbana, na cidade de Canderes, na Espanha. Os modelos foram obtidos a partir 
de um levantamento com LiDAR (Light Detection And Ranging). Nesta figura observa-se 
claramente a presença das edificações e das árvores no MDS e somente o solo exposto no 
MDT.   

Figura 2 - Diferença entre o MDS e o MDT 
 

 
Fonte: http://charim.net/datamanagement/32 

 
Figura 03 - Diferença entre um MDS (a) e um MDT (b) , obtidos em em voo com o LIDAR 

em 28/04/2009, realizado pela empresa ASTEC, na cidade de Carderes (Espanha). 
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(a) 
 
 
 
 
 
 

(b) 

Fonte: https://ide.caceres.es/descargas/cartografia-catalogo/vuelo-lidar/ 

Para Maune et al (2001), MDT é sinônimo de solo exposto, sem nenhuma cobertura sobre 
ele. Já para  Florinsky (1998) o MDT se define como representações digitais de variáveis 
relacionadas a uma superfície topográfica, a saber: modelos digitais de elevação (MDE), 
modelos digitais de gradiente (G), aspecto (A), curvaturas da superfície terrestre horizontal 
(Kh) e vertical (Kv), bem como outros atributos da curvaturas topográficas. Na Figura 4, 
temos um detalhe de uma MDS de uma área urbana, onde podemos observar como as 
edificações e a vegetação alteram a superfície. Um particular sobre essa imagem é que esta 
foi obtida através de uma plataforma orbital (imagem de satélite), demonstrando a atual 
qualidade dos sensores orbitais para a obtenção de detalhes. 

Hoje as empresas passam a oferecer tanto os Modelos Digitais de Superfície (MDS) como os 
Modelos Digitais de Terreno (DTM) gerados tanto por aerofotolevantamento como a partir 
de imagens orbitais, mas esse serviço ainda é muito recente e dispendioso, principalmente 
para as prefeituras municipais. 

 

Figura 4 - Modelo Digital de Superfície geradas a partir do satélite WorldView 2 da 
DigitalGlobe 

 
Fonte: http://www.novaterrageo.com.br/noticia-2/nggallery/thumbnails 
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Por  outro lado,  quando conjuntos de dados de elevação estão disponíveis, eles nem sempre 
podem ser adequados para gerar modelos 3D. Isso pode ser decorrente de vários fatores. 
Esse dados podem estar desatualizados, resultando em uma menor integridade das feições 
de superficie, resultante, principalmente da demora de sua atualização. Em geral, ou 
levantamentos planialtimétricos urbanos, que geram as cartas de setor-quadra-lote-
edificações, são atualizados, numa média, a cada 10 anos, o que pode significar uma grande 
mudança do uso do solo urbano, principalmente nas cidade grandes e médias.  Outro 
elemento é a resolução e qualidade desses dados, que nem sempre são suficientes para 
produzir modelos de cidades em 3D. Por exemplo podemos citar os dados do Shuttle Radar 
Topography Mission (SRTM), muito utilizados na geração de derivadas topográficas, que são 
dados de elevação de distribuição elevação gratuita e com cobertura mundial, muito 
utilizados para modelagem hidrológica e geomormorfológica, estudo de encostas e área de 
risco e Geociências  em geral (CARVALHO e BAYER, 2008; VITAL et al. 2010; OLIVEIRA e 
SANTOS, 2011). No entanto, esses os dados provenientes do SRTM não são adequados para 
a produção de modelos de cidades em 3D, principalmente devido à sua baixa precisão 
(média altimétrica de 10m (MATOS, 2005) bem como sua resolução espacial (horizontal) de 
30m (HAMILTON & MORGAN, 2010). 

devemos destacar hoje a utilização dos drones/vantas na obtenção do MDS. Esses 
possibilitam uma produção rápida e fácil desses produtos, principalmente em áreas menores 
e com um baixo custo. Isso permitirá que prefeituras de cidades pequenas  consigam 
também modelar suas cidades através da tecnologia 3D. 

Estudo de caso 

O Grupo de Estudos de Cartografia Digital vem, ao longo dos anos, desenvolvendo e 
aplicando técnicas de fotogrametria e topografia na representação 3D da cidade de Feira de 
Santana, abrangendo tanto a metodologia do CityGML como do BIM. Vamos apresentar aqui 
uma proposta de estudo para o bairro da Cidade Nova, originalmente conhecido como Feira 
I. Esse foi o primeiro conjunto habitacional construído pela Habitação e Urbanização da 
Bahia (URBIS), em Feira de Santana, e localiza-se às margens da BR 116 Norte, fora do Anel 
de Contorno Rodoviário, que, até o ano 2000, demarcava o limite urbano da cidade (Figura 5 
(a) e (b)). Posteriormente foi construída uma segunda etapa, conhecida como Feira II, e mais 
tarde, passaram a integrar o bairro conhecido hoje como Cidade Nova (FALCÃO e ALECRIM, 
2015). Esse bairro originalmente construído para população de baixa renda,  se desenvolveu 
e modificou sua aparência, devido tanto a sua posição favorável, como a intervenções das 
políticas públicas, como a construção do Terminal Central Norte. Assim, toda a feição do 
bairro foi alterada. A redefinição das edificações e das funções urbanas, principalmente no 
entorno do Terminal Norte e nas ruas próximas , mudaram completamente (Figura 6). 

Inicialmente buscou-se as plantas originais do conjunto habitacional na URBIS, que estavam 
georreferenciadas e no formato shapefile, posteriormente convertidas para DWG, as quais 
foram importadas para o software SketchUp. Essa primeira representação correnponde ao 
LOD 0. Em seguida  estas foram convertidas para o LOD 1, passando depois para o LOD 2 
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(Figura 7). Esses resultados se referem à primeira etapa da pesquisa, onde se irá trabalhar 
apenas com a planta inicial do bairro, antes das alterações e mudanças do uso do solo e dos 
padrões das edificações. Para a altura da casas, adotou-se a medida padrão de 3,5m para o 
pé-direito. 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Localização do bairro lidade Nova. Na figura (a) temos o recorte da área urbana de Feira de 
Santana (BA), com detalhe hachuriado apresentando a localização do bairro da Cidade Nova; na 

figura (b) observamos o mapa em detalhe 

(a) (b) 

Fonte: Google My Maps. (a) Adaptado por Santos (2019); (b) adaptado por Araujo (2018) 
 

Figura 6 - Visão aérea da Cidade Nova. Em verde, o Terminal Norte; as estruturas com o teto branco e 
a feira da Cidade Nova. Pode se observar a mudança do padrão da construção das casas, bem como o 
aumento no número dde pavimentos. Também a característica principalmente comercial no entorno 

do Terminal e da feira. 
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Fonte: Jornal Grande Bahia, 2015. 

 
Figura 7 - Apresentação dos LOD's 0, 1 e 2, para uma região do bairro Cidade Nova. Na figura 

7 (a) temos o LOD 0, seguido do LOD 1, na figura 7(b). Na figura 7(c), ainda é um LOD 0, 
apesar da definição do telhado. Na figura 7(d), temos o LOD 2, para a mesma área. 

(a) (b) 

 

(c) (d) 

 

 

Fonte: Os autores, 2019. 
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Conclusões 

Nessa primeira etapa, com a elaboração do modelo inicial, a partir da planta original de 
1969,  fica evidente as modificações estruturais, de forma e função pelo qual esse bairro 
passou, quando comparado visualmente com seu estágio atual. Acredita-se que a segunda 
etapa, que corresponde a vetorização da planta atual nos dará respostas claras sobre as 
mudanças bem como tendências futuras. Também terá um amplo uso por parte dos 
gestores municipais, possibilitando identificação de área prioritárias de intervenção. As 
ferramentas utilizadas forma de fácil aprendizagem e manipulação, permitindo um trabalho 
rápido e eficiente, eplo menos quanto ao LOD's 1 e 2. O LOD 3 exige uma maior 
aprimoramento e cuidado na sua elaboração. Já o LOD 4, de mais difícil execução, mais 
lento, seja pela riqueza dos detalhes a serem implementados, seja pelas especificações da 
norma do BIM  
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RESUMO 

Com a implantação da Constituição Federal de 1988, foram definidas diretrizes que tendem 
a valorizar o papel do município no atendimento das demandas da população. Assim, o 
presente artigo focaliza as transformações decorrentes da implantação da política urbana e 
da política de saúde/saneamento, tendo como objetivo analisar as transformações nos dois 
setores do município de Coaraci – BA, utilizando como referência as diretrizes e propostas 
formuladas pelo Plano Diretor Urbano. Para tanto, foram sistematizadas as informações 
apresentadas pelo plano para os setores de saúde e saneamento, focalizando o diagnóstico 
e proposições feitas no período de elaboração do plano a partir da técnica de Análise de 
Conteúdo. Para a constatação de possíveis mudanças na estruturação dos setores 
analisados, foram cotejadas informações e apresentados alguns dados recentes. O estudo 
permite concluir, entre outras que, as transformações nos setores decorrem muito mais das 
políticas e programas traçados especificamente para o setor e não exatamente do 
atendimento às diretrizes do Plano Diretor da cidade. 

 
Palavras-chave: Plano Diretor Urbano, Análise de Conteúdo, municipalização da saúde. 
 

 

PLANO DIRETOR URBANO: UMA ANÁLISE DOS SETORES DE SANEAMENTO E SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE COARACI, BAHIA
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INTRODUÇÃO 

Em 2001, ao se promulgar o Estatuto da Cidade é regulamentada a política urbana definida 
na Constituição Federal. O Estatuto constitui um marco jurídico que possibilita a 
democratização da gestão das cidades, a partir de instrumentos como o Plano Diretor, 
considerado instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.  

O Plano Diretor é consagrado constitucionalmente como lei municipal obrigatória para os 
municípios com cidade superior a 20 mil habitantes e constitui o principal instrumento de 
planejamento do desenvolvimento urbano. O Estatuto estabelece que o plano garanta “o 
atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social...” e, 
entre outras, também orienta a definição de diretrizes específicas para equipamentos e 
instalações públicas, como seria o caso da saúde/saneamento. 

As condições de saúde da população são influenciadas por diversos fatores, como o local de 
trabalho, o meio ambiente, a questão socioeconômica, e especialmente, a qualidade e 
acessibilidade dos serviços de saúde existentes. Nesse sentido, um dos mais importantes 
fatores que determinam o nível de saúde da população são as condições de saneamento 
básico. O saneamento promove a saúde pública preventiva e sua utilização como 
instrumento de promoção da saúde pressupõe “a superação dos entraves tecnológicos 
políticos e gerenciais que têm dificultado a extensão dos benefícios aos residentes em áreas 
rurais, municípios e localidades de pequeno porte” (GUIMARÃES, 2007, p. 8). 

É com base neste contexto e da importância que tem o Plano Diretor como principal 
instrumento norteador do desenvolvimento urbano e, nele a importância que tem os 
setores da saúde e saneamento na promoção de melhores condições de vida nas cidades 
que surge a ideia deste estudo. A opção por esta temática decorre das inquietações sobre as 
transformações alavancadas a partir da formulação de um Plano Diretor em um município 
de pequeno porte, atentando-se as: 

[...] dificuldades operacionais para levar adiante uma prática de planejamento e gestão 
urbana, pela absoluta falta de estrutura administrativa, pessoal qualificado e instrumental 
apropriado de trabalho. Tais limitações fazem com que a leitura do seu lastro institucional e 
do nível de mobilização social seja o primeiro passo para identificar a capacidade de gestão 
– potencial e limites, para iniciar o processo de elaborar e discutir o Plano Diretor (BRASIL, 
2005, p. 69). 

Inquieta, especificamente, entender as particularidades das transformações no setor da 
saúde pública e sua relação com as diretrizes traçadas no Plano Diretor. De uma forma geral, 
também importa verificar se o setor público do município de Coaraci tem utilizado o Plano 
Diretor Urbano - PDU como instrumento de gestão para melhoria de suas atribuições em 
termos de políticas sociais.  

Partindo dessas questões, o objetivo deste artigo é analisar as transformações nos setores 
de saúde e saneamento do município de Coaraci – BA, tendo como referência as diretrizes e 
propostas formuladas no Plano Diretor Urbano. De uma maneira geral, mesmo que para um 
setor específico, o intuito é tentar identificar se o PDU tem conseguido se legitimar como 
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instrumento para orientar, articular, monitorar e avaliar as demandas e propostas para os 
diversos setores, em especial do setor da saúde pública. Ao mesmo tempo, este estudo é 
uma oportunidade para entender se em municípios de pequeno porte como Coaraci, este 
instrumento atende a finalidade de “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes”, como consta no artigo 182 da 
Constituição. 

O artigo está organizado em seções, sendo a primeira correspondente a esta introdução. Na 
segunda é apresentada a contextualização da discussão deste trabalho; na terceira seção é 
descrita a metodologia utilizada na pesquisa; na quarta seção é apresentado o conteúdo 
relevante tratado pelo Plano Diretor Urbano para os setores da saúde e saneamento no 
município de Coaraci; na quinta seção, são apontadas as mudanças nos setores após 
formulação do PDU de Coaraci; na sexta seção, são apresentas algumas transformações na 
gestão dos setores analisados. Por fim, na última seção, registra-se a conclusão. 

PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA 

Na primeira década do século XXI, o Plano Diretor ganha no Brasil, uma centralidade 
especial, muito em decorrência da promoção e incentivo para sua formulação por parte do 
Ministério das Cidades, criado em 2003. Com relação ao alcance atenta-se que o plano 
“deverá abranger todos os problemas fundamentais da cidade, principalmente os de 
transporte, saneamento, enchentes, educação, saúde, habitação, poluição do ar e das 
águas” (VILLAÇA, 2005, p. 8). 

Abre-se assim, a possibilidade de gerar, o que alguns autores denominam de “mudança de 
cultura na gestão das cidades” (SANTOS JÚNIOR; MONTANDON; SANT’ANA, 2011, p. 48), 
pois, como eles mesmos justificam:  

O momento favorável da economia do país, a existência de políticas sociais e de recursos 
federais robustos para o enfrentamento das carências urbanas e os avanços recentes no 
marco jurídico da política urbana no âmbito nacional constituem uma grande oportunidade 
para que o planejamento urbano seja fortalecido e estruturado nos Municípios, de modo a 
contribuir para o melhor aproveitamento dos recursos públicos, para a maximização dos 
seus efeitos na cidade e na redução dos déficits sociais e de infraestrutura urbana.  

O entendimento de Plano Diretor, como instrumento e processo requer a participação dos 
diferentes agentes da sociedade durante a etapa de planejamento urbanístico. Atenta-se 
que, como parte do “processo político, o planejamento constitui um espaço privilegiado de 
negociação entre os atores sociais, confrontando e articulando seus interesses e suas 
alternativas para a sociedade” (BUARQUE, 1999, p. 37).  

Como sinalizado, planejamento:  

implica atualizar e compatibilizar cadastros; integrar políticas setoriais, os orçamentos 
anuais e plurianual, com o plano de governo e as diretrizes do Plano Diretor; capacitar 
equipes locais; sistematizar e revisar a legislação. A atividade de construir e elaborar o 
Plano Diretor é também uma oportunidade para estabelecer um processo permanente de 
construir políticas, de avaliar ações e de corrigir rumos (BRASIL, 2005, p. 14, grifo nosso). 
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O posicionamento crítico em relação ao processo de elaboração já tinha sido levantado por 
autores como Braga (1995), destacando, inclusive a importância de que os planos sejam 
elaborados pelas próprias municipalidades, podendo ter assessorias técnicas, mas cabendo à 
municipalidade assumir a responsabilidade e acompanhamento direto de sua execução, 
assimilando, entre outras, uma visão integral, uma definição de metas de curto, médio e 
longo prazo e a tomada de decisão com envolvimento amplo de técnicos e população. 

Nessa perspectiva entende-se o Plano Diretor como instrumento que define diretrizes 
amplas para a intervenção nos vários setores da vida urbana, cabendo a possibilidade de 
definir planos setoriais específicos, como caberia no caso do transporte, saúde, educação, 
assistência social, entre outros. Assim, a 

preocupação com o ordenamento das atividades econômicas, como o princípio para a 
manutenção das populações em seus locais de origens e a dinâmica urbana, ou seja, como 
a cidade se organiza, permitindo que a população tenha uma progressiva qualidade de vida, 
é uma das pautas mais importantes nos processos de cristalização dos planos diretores, na 
atualidade, principalmente em pequenos municípios (BERNARDY, 2013, p. 12). 

No caso do setor da saúde pública, Buss (2000, p. 165), “propõe a articulação de saberes 
técnicos e populares, e a mobilização de recursos institucionais e comunitários, públicos e 
privados, para o seu enfrentamento e resolução”. Sob esse entendimento, a saúde ganha 
uma dimensão mais ampla e sua responsabilidade não parte apenas do poder público, cabe 
aos profissionais e grupos sociais, assim como aos técnicos e profissionais da área, a 
responsabilidade de contribuir para a mediação entre os diferentes interesses e a busca de 
alternativas com relação à saúde.  

Importa frisar também o papel do saneamento na melhoria da saúde da população, pois, 
este deve ser considerado a partir da importância da qualidade dos serviços ofertados e da 
sua cobertura. A ineficiência de uma política para o setor de saneamento pode 
comprometer a extensão dos benefícios para a sociedade (BANDEIRA, 2003).  

Segundo Arretche (2006), é preciso distinguir o que a população demanda no setor de 
saneamento para verificar o nível de qualidade deste serviço, assim como, o impacto sobre 
as condições de saúde da população. Cabe lembrar, que municípios de pequeno porte 
apresentam dificuldades em implementar políticas públicas, pois de acordo com Bandeira 
(2003, p. 71):  

É certo que muitos municípios sozinhos terão dificuldades, mas se a instância Federal 
cumprir seu papel na assistência técnica e na descentralização de recursos, certamente em 
curto espaço de tempo, muito municípios terão condições de gerenciar seus sistemas de 
saneamento ambiental, recursos hídricos e meio ambiente, a exemplo do que já vem 
acontecendo com setor saúde.  

“A abertura de novos canais de comunicação entre a sociedade civil e o poder político local, 
é entendida, assim, como instrumento fundamental da gestão pública” (LUBAMBO, 2006, p. 
89). Com base nisso, entende-se a importância de adotar mecanismos de acompanhamento 
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e permanente avaliação das ações públicas tendo como referência decisões e diretrizes 
traçadas pelos próprios instrumentos institucionalizados.  

METODOLOGIA 

O estudo tem caráter descritivo com base em dados qualitativos e quantitativos, e apoio na 
técnica de Análise de Conteúdo. O principal material a ser analisado foi o Plano Diretor, além 
de alguns relatórios de gestão e levantamentos com base em observação direta. As 
informações foram sintetizadas e organizadas em quadros, tabelas e gráficos. 

As propostas do Plano Diretor foram examinadas e classificadas para cada localidade de 
acordo ao seu conteúdo, com base nisto foram identificadas as propostas específicas que 
tem relação direta e indireta com o setor de saúde pública. Os procedimentos foram 
definidos a partir da técnica de Análise de Conteúdo aplicada nas ciências sociais (BARDIN, 
2009), que permite buscar a essência de um texto nos detalhes das informações, dados e 
evidências disponíveis. Posteriormente, foi verificada a materialização ou implantação de 
tais propostas e constatada a partir do processo de observação direta nas localidades. De 
igual forma, foram sistematizadas informações oficiais para analisar a evolução e 
transformações geradas tendo como referência o período de elaboração do Plano Diretor. 

A técnica de Análise de Conteúdo possibilitou categorizar as propostas do Plano Diretor 
Urbano para os setores de saneamento e saúde. A partir disso, foi possível mapear as 
propostas e focalizar aquelas que teriam impacto nas condições de saneamento e saúde da 
população, permitindo verificar o quanto esse instrumento de política urbana interferiu no 
quadro da situação atual da saúde pública no município de Coaraci.  

O PLANO DIRETOR URBANO DE COARACI 

O Plano Diretor Urbano do município de Coaraci foi elaborado entre o período de 2004 e 
2005, mas foi somente aprovado em 15 de dezembro de 2008 através da Lei nº 945 com 
objetivo de articular e integrar Estratégias de Desenvolvimento Municipal e Diretrizes de 
Ordenamento Espacial das Aglomerações Urbanas, resultando em estratégias de 
intervenção urbana.  

Durante o período de elaboração do PDU de Coaraci contou-se com a participação da 
sociedade civil, atendendo às orientações federais. A mobilização foi feita através do contato 
com as lideranças locais e Associação de Moradores dos bairros, como também através de 
convites feitos em campo pela equipe técnica da empresa Projetos e Consultoria Ltda – PCL. 
O documento explicita que no Processo Participativo, foram consideradas duas categorias de 
habitantes da cidade: a elite ou aqueles que têm alguma capacidade de influenciar nas 
decisões públicas e aqueles que sempre estiveram excluídos do processo decisório 
(COARACI, 2005). 

O documento do PDU está organizado em três partes com um total de seis capítulos. O 
primeiro capítulo descreve o processo de participação da comunidade e mostra os 
resultados; nos capítulos 2, 3, 4 e 5 foram elaborados os cenários temáticos, sendo o 
capítulo 2 o cenário Geoambiental, apresentando os mapas de localização e acessos do 
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município em diferentes escalas; especificamente, no capítulo 3, descreve-se o cenário 
Histórico-Cultural, a formação do município, destacando fatos e o calendário de eventos e 
festas populares que fazem parte da cultura local; no capítulo 4, apresenta o cenário 
Turístico, sendo feito um levantamento dos principais atrativos do município, destacando 
alternativas para potencializar o desenvolvimento local; no capítulo 5 são caracterizadas as 
principais atividades econômicas do município, sendo feito uma análise das potencialidades 
de crescimento e entraves para o desenvolvimento. Já, no capítulo 6, são expostos os 
Estudos Urbanísticos que formam a base de informações necessárias para o 
desenvolvimento do Plano Diretor, principalmente o Partido Urbanístico e o Modelo de 
Desenvolvimento Espacial (COARACI, 2005). 

Na próxima seção é apresentado o diagnóstico e as propostas elencadas no PDU para os 
setores da saúde e saneamento no município de Coaraci. 

DIAGNÓSTICO DOS SETORES DE SAÚDE E SANEAMENTO EM COARACI 

O município de Coaraci está localizado no Sul da Bahia e compreende a cidade de Coaraci 
(sede) e os distritos de Itamotinga e São Roque com população total de 20.964 habitantes, 
segundo dados do censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE. 
Na Figura 1 é apresentada a divisão de bairros da cidade de Coaraci e os dois distritos que 
compõe o município. 

 

Figura 1 – Divisão geográfica do município de Coaraci 
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Fonte: Elaboração própria com base no PDU, 2005. 

No que tange o setor da saúde, de acordo com o levantamento feito no processo de 
elaboração do PDU, o município de Coaraci possuía 6 (seis) equipamentos de saúde 
conforme Quadro 1. 

Quadro 1 – Equipamentos e serviços de saúde públicos no município de Coaraci em 2005 
Tipo de equipamento Localização Caracterização geral 

Hospital Geral Bairro Jardim Cajueiro Responsável por praticamente todo atendimento de 
saúde da cidade. 

Centro de saúde (2) Bairro Jardim Teixeira e 
distrito Itamotinga 

Oferece programa de hipertensão, diabetes, DST, 
laboratório, atendimento ambulatorial, ginecologia, 
urologia, geriatria, pediatria, odontologia e clínica 
geral. No distrito, possui atendimento médico duas 
vezes por semana e atendentes para marcação de 
consultas, curativos, aplicação de vacinas etc. 

Centro de atenção à Mulher Bairro Jardim Teixeira  Atendimento preventivo, pré-natal, planejamento 
familiar. 

Posto de Saúde (2) Bairro Maria Gabriela e 
Distrito São Roque 

Atendimento médico e marcação de consultas. No 
distrito, o posto atende uma vez por semana. 

Fonte: COARACI, 2005. Elaboração própria. 
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Pelo diagnóstico do PDU, estes equipamentos, além de escassos e mal distribuídos, 
revelavam na época de formulação do plano as carências do setor de saúde. Ainda de acordo 
com o conteúdo do PDU, um dos maiores problemas existente era com relação a 
infraestrutura dos postos e centros de saúde, geralmente por serem instalações pequenas e 
precárias. Outro problema identificado foi à concentração da demanda. Toda a demanda da 
sede era atendida pelo Centro e pelo posto do bairro Maria Gabriela, já bem distante do 
centro da cidade. A centralização do serviço tem efeito direto na demora no atendimento 
(COARACI, 2005). 

O PDU de Coaraci, ainda, apresenta no seu diagnóstico algumas situações relacionadas com 
saneamento que podem ser consideradas de impacto nas condições de saúde pública do 
município, tais como: 

a) a coleta de lixo no município é considerada satisfatória, mas não existem equipamentos 
suficientes para a prática da coleta, o que dificulta o processo de limpeza e também 
custos a prefeitura; 

b) a disposição final dos resíduos sólidos é feita de modo aleatório e o local que a prefeitura 
utiliza para este fim é absolutamente inadequado. O lixão localiza-se cerca de 400 
metros do limite urbano próximo ao bairro Maria Gabriela; 

c) as causas de doenças estão relacionadas às disposições clandestinas de resíduos 
domésticos. A população costuma lançar os resíduos em lugares inapropriados afetando 
a saúde dos moradores e do meio ambiente; 

d) alguns bairros da cidade de Coaraci apresentam deficiência e precariedade do 
saneamento básico ocorrendo extravasamento da rede de esgotos. Em outros casos esse 
sistema nem existe; 

e) não existe tratamento do esgoto. Os esgotos são lançados diretamente no rio Almada; 

f) algumas ruas da cidade e distritos são calçadas e asfaltadas, embora falte pavimentação 
em algumas vias urbanas; 

g) em épocas de intensa chuva, as bocas de lobo que estão entupidas por falta de 
manutenção acabam provocando o alagamento de algumas ruas; 

Com base nesse primeiro levantamento de informações, foi possível identificar os pontos 
fortes e pontos fracos relacionados com saúde e saneamento. 
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Quadro 2 – Diagnóstico da saúde/saneamento no município de Coaraci, Bahia 
Pontos fortes Pontos fracos 

 
Centro de Saúde da Mulher; 
Programa Agentes Comunitários de Saúde; 
Ritmo de vida calmo e tranquilo; 
Visitas domiciliares a enfermos com dificuldade de 
locomoção; 
Abastecimento de água atende quase todo o município; 
Água gratuita em São Roque e Itamotinga; 

 
Os exames mais complexos são feitos em Itabuna; 
Concentração do atendimento: dois postos atendem à 
toda sede; 
Atendimento no Hospital; 
Condições precárias do Posto de Saúde do Maria Gabriela 
e de São Roque; 
Não existe maternidade, maioria dos partos é feito em 
Itabuna; 
Problema para locomoção de enfermos; 
Falta de alguns profissionais na área de saúde; 
Problema de saneamento básico em alguns bairros; 
Lançamento de esgoto sem tratamento no rio; 
Lixo hospitalar é despejado no lixão; 
Muitas ruas do Centro alagam quando chove. 

Fonte: Coaraci, 2005. Elaboração própria. 

O PDU de Coaraci apresenta 85 propostas formuladas como alternativas para cada uma das 
localidades do município. Vale ressaltar que para as localidades da sede foram formuladas 
ao todo 55 propostas e para os distritos um total de 30 propostas. 

Com base na Análise de Conteúdo, como técnica que possibilita a identificação, 
sistematização e interpretação do conteúdo de mensagens foi realizada a leitura das 
propostas do PDU e divididas em categorias distintas (Figura 2).  

Figura 2 – Percentual de propostas do PDU, 2005

 
Fonte: Organizado com base na análise de conteúdo das propostas do PDU, 2005. 

O gráfico da Figura 2 mostra o percentual da quantidade de propostas para as diferentes 
áreas temáticas. Fica evidente que as propostas do PDU apontam na sua maioria (mais de 
20%) para o saneamento como foco principal. Enquanto que as propostas relacionadas à 
saúde diretamente somam apenas 5%. Por outra parte, observa-se que as propostas 
relativas à melhoria da habitação, que estão relacionadas com as condições de salubridade, 
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correspondem a 9%. Assim, pode-se dizer que do total de propostas, 36% tem uma relação 
com as condições de saúde pública da população. O quadro 3 apresenta as propostas 
relacionadas com saúde/saneamento no PDU de Coaraci. 

 Quadro 3 – Propostas do PDU apenas relacionadas com saúde/saneamento 

N. Localidade PROPOSTAS/AÇÕES 

1 
José Reis 

Implementar  sistema de esgotamento sanitário 
2 Melhorar habitação 
3 Construir banheiros  
4 

Santo Antônio 

Implementar posto de saúde  
5 Melhorar habitação  
6 Construir banheiros  
7 Implementar  sistema de esgotamento sanitário  
8 

Jardim 
Cajueiro 

Implantar saneamento básico  
9 Melhorar moradias 

10 Implantar banheiros 
11 Implantar posto odontológico  
12 

Santo 
Expedito 

Implantar banheiros  
13 Implementar sistema de esgotamento sanitário 
14 Melhorar moradias  
15 Implantar saneamento básico  
16 

Maria 
Gabriela 

Reestruturar posto de saúde  
17 Implementar saneamento básico  
18 Melhorar condições de moradia  
19 Construir banheiros  
20 Modificar local de depósito de lixo 
21 Implementar sistema de esgotamento sanitário  
22 

São Roque 

Implementar saneamento básico em todo distrito  
23 Implantar banheiros 
24 Construir uma estação de tratamento do esgoto 
25 Melhorar condições de moradia 
26 Reformar e Reequipar posto de saúde  
27 

Itamotinga 

Construir estação de tratamento de água 
28 Mudar local de depósito de lixo 
29 Implementar saneamento básico 
30 Melhorar condições de moradia  
31 Construir banheiros  

Fonte: Coaraci, 2005. 

Uma vez apresentadas as informações relativas ao município estudado e ao conteúdo do 
PDU referente aos setores de saúde e saneamento, na seguinte seção será apresentado o 
cenário de transformações materializadas após a formulação do PDU em Coaraci. 
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RESULTADO DAS PROPOSTAS APÓS FORMULAÇÃO DO PDU NO PERÍODO DE 2005 

Para entender a forma como foram materializados os processos e o impacto efetivo das 
diretrizes e propostas formuladas no PDU, na dinâmica da cidade, e especialmente, nos 
setores de saúde e saneamento, analisou-se, primeiramente, a projeção que tiveram as 
propostas registradas no documento do plano. 

Como sinalizado na seção anterior, de um total de 85 propostas formuladas no plano, foram 
identificadas 31 propostas relativas com a saúde pública. Destas propostas, 21 estão 
direcionadas para as localidades da sede e 10 para os distritos. Para analisar a projeção 
destas propostas foi verificada sua implantação “in loco”. O balanço da situação para cada 
localidade é apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 – Situação em 2019 das propostas formuladas pelo PDU de Coaraci segundo localidade 

Localidade Total Relativas à 
Saúde/Saneamento 

Concluídas  Parcial Não Realizada 

Bairro Cemitério 7 0 - - - 

Bairro Centro 4 0 - - - 

Bairro José Reis 4 3 1 2 0 

Bairro Santo Antônio 11 4 0 0 4 

Bairro Jardim Cajueiro 13 4 1 1 2 

Bairro Santo Expedito 6 4 0 0 4 

Bairro Maria Gabriela 10 6 1 3 2 

Distrito São Roque 10 5 1 2 2 

Distrito Itamotinga 20 5 2 1 2 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Com base nos resultados da pesquisa, percebe-se que à situação das propostas 
concretizadas é a mais baixa com apenas 19,4% conforme gráfico ilustrado na Figura 4. Do 
total das propostas relacionadas à Saúde Pública do município, a maioria não foi 
implementada, representando um percentual de 51,6%.   

 

Figura 4 – Situação em 2019 das propostas relacionadas com saúde/saneamento do PDU  

 
Fonte: Organizado com base no PDU de Coaraci e nas observações ‘in loco’ 

19,4%

29%
51,6%

Concluída Parcialmente realizada Não realizada



222

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]
12 

 

Não constitui como surpresa, municípios com dimensões administrativas, econômicas e 
financeiras frágeis, como é o caso de Coaraci não conseguir realizar, pelo menos para os 
setores analisados, boa parte das propostas contidas no documento do PDU. Obviamente, 
não se pode afirmar o real motivo deste baixo número de propostas concretizadas desde a 
formulação do plano até o dado momento, contudo é possível tecer algumas hipóteses que 
estariam relacionadas a diversos fatores. 

O primeiro deles estaria relacionado à falta de recursos disponíveis para realização das ações 
públicas. Municípios de pequeno porte, cuja arrecadação depende basicamente do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM passam por uma crise fiscal muito grande, e isto tem sido 
um dos maiores impedimentos para a implementação de políticas públicas mais eficazes. 
Outro fator que pode estar relacionado é a descontinuidade de governo. Dificilmente um 
governo sucessivo a elaboração do plano segue as propostas nele contida. Este tipo de 
atitude recai num terceiro fator que é a de uma cultura administrativa que não valoriza o 
acompanhamento e monitoramento dos planos formulados e a tradicional falta de 
comprometimento do poder público perante o cidadão. Por último, ainda caberia suspeitar 
de mais um fator, de que o plano apenas tenha sido elaborado para cumprir as exigências 
legais, com propostas totalmente desvinculadas de políticas públicas ou outros planos 
municipais, como as ações previstas em leis de caráter mais administrativo, no caso do Plano 
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. O ideal, é que estes 
instrumentos de planejamento orçamentário estejam ajustados e elaborados em função do 
conteúdo propositivo dos Planos Diretores. 

Importa registrar, que atualmente o PDU de Coaraci encontra-se desatualizado, e, portanto, 
em desconformidade com o Estatuto da Cidade que diz que os planos diretores deverão ser 
revisados pelo menos a cada 10 anos. Numa perspectiva geral, é importante frisar também, 
que uma vez elencada as propostas pelo poder público, juntamente com a sociedade civil 
para melhoria das condições de vida, faz-se necessário levar adiante tal responsabilidade, e 
corresponder na prática seus resultados. 

GESTÃO NA ESTRUTURAÇÃO DOS SETORES DE SAÚDE/SANEAMENTO 

Analisando-se o conteúdo das propostas do plano, percebe-se que o grande volume de 
propostas relacionadas com saúde pública possui, sobretudo, foco nos problemas da 
infraestrutura física dos equipamentos de saúde, e não ações de impacto direto para a 
qualidade de vida da população. Para suprir esta necessidade, importa destacar a existência 
de planos setoriais que busca detalhar melhor as informações do setor e traçar propostas 
mais específicas. Como exemplo, podemos citar o Plano Municipal de Saúde e o Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 

Em que pesem os avanços construídos ao longo desta trajetória no que se refere as 
transformações na estruturação do setor da saúde, o município de Coaraci no ano de 2010 
foi marcado por mudanças na gestão desse setor, pois foi adotado um novo modelo, 
assumido o comando único por parte da administração local. A Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS tornou-se responsável pelo serviço público de saúde, reafirmando seu 
compromisso com a implantação do SUS. Desde este período, três planos municipais de 
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saúde já foram elaborados, um com vigência 2010/2013, 2014/2017 e por último 
2018/2021. Estes planos têm como objetivo assegurar o funcionamento como sistema único 
do SUS e a participação social dos diferentes atores envolvidos no processo, definindo as 
prioridades de saúde no município e apresentando propostas para o período de governo. 

Atualmente, o município conta com 12 estabelecimentos de diferentes tipos, sendo 9 
equipamentos de saúde localizados na sede e o restante estão distribuídos, 2 nos distritos e 
1 no povoado1 (Quadro 4).  

Quadro 4 - Equipamentos de saúde de gestão pública no município de Coaraci 
Tipo de Estabelecimento Quantidade Abrangência Funções 

Hospital Geral 1 Regional Atende todo o município, inclusive municípios 
vizinhos 

Centro Municipal de Saúde 1 Municipal 

Oferece especialidades de Urologia; Ginecologia; 
Dermatologia; Cirurgia geral; Pediatria; Geriatria; 
Psicologia; Psiquiatria; Nutrição; 
Gastroenterologia; Otorinolaringologista; 
Cardiologia 

Centro Especializado da Mulher 1 Municipal Faz planejamento familiar, pré natal, preventivo,  
consultas em ginecologia e obstetrícia 

Centro Especializado de Fisioterapia 1 Municipal Oferece tratamento de fisioterapia para toda 
população 

Centro Especializado Psicossocial 1 Municipal Oferece serviços em saúde mental.  

Unidades de Saúde da Família 5 Local 
Atendimentos, consultas médicas e 
acompanhamento dos agentes comunitários de 
saúde. 

Posto de Saúde (unidade satélite) 2 Local  
Atendimentos, consultas médicas e 
acompanhamento dos agentes comunitários de 
saúde. 

Fonte: SMS. Elaboração própria 

O Hospital Geral de Coaraci - HGC, que até maio de 2009 estava sob gestão estadual, passou 
a ser gerido pela Secretaria Municipal de Saúde, após o processo de municipalização. O 
Centro Municipal de Saúde foi reestruturado em 2009, constituindo-se como unidade de 
referência da Atenção Básica que conta com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde.  
O Centro de Fisioterapia realiza procedimentos referenciados pelas demais unidades, com 
recursos gerenciados pelo município, em quantitativo maior que os valores físicos 
financiados pelo governo estadual. Já o Centro de Atenção Psicossocial (CAPSI) implantado 
em 2008, mesmo não recebendo o recurso específico, o município assumiu a 
responsabilidade de manter o funcionamento desta área de saúde mental (SMS, 2014). 

Atualmente as equipes de Saúde da Família estão alocadas em cinco unidades, sendo que 
dois dos postos de saúde funcionam como unidades satélites. Desse modo, a Unidade de 
Saúde da Família do distrito de Itamotinga possui uma unidade satélite que funciona no 
distrito de São Roque, assim como a Unidade de Saúde da Família do povoado de 
característica rural que também possui uma unidade satélite no bairro do Maria Gabriela. 

 
1 O povoado Ruinha dos Três Braços (zona rural) localizado ao norte do município de Coaraci dista 
aproximadamente cerca de 6 Km da zona urbana. 
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Importa destacar que não foi objetivo deste estudo aprofundar no processo específico de 
implantação dos equipamentos, tão pouco apresentar informações da cobertura da 
quantidade de atendimentos ao cidadão. O objetivo se limitou apenas em destacar sua 
materialização, ou seja, o que de fato foi implantado como equipamento de saúde em 
Coaraci pós-período que compreende a formulação do PDU. Vale ressaltar que nas 
propostas do plano diretor apenas estava sinalizada a “implementação do posto de saúde” 
no bairro Santo Antonio, que não foi realizada até o dado momento. Para as outras 
localidades nas que já existia algum equipamento era solicitada a melhoria, reforma ou 
reestruturação, fato que aconteceu em algumas situações. Inclusive, no caso do posto do 
Jardim Cajueiro, onde as instalações são alugadas, o espaço que é do tipo residencial, foi 
reestruturado para ampliar e diversificar os atendimentos (odontologia, clínica geral, etc).  

No que se refere ao setor de saneamento, também é possível traçar uma situação mais 
recente em que o município se encontra. Segundo informações das secretarias de 
planejamento e de saúde, e de relatórios de gestão, a coleta pública de lixo no município é 
realizada em 84,39% dos domicílios atualmente e ainda existem 9,75% com céu aberta como 
destino, justificada principalmente pelos domicílios localizados em zona rural. Já em relação 
ao tratamento de água no domicílio, 80,5% filtra a água, 87,01% possui água encanada e 
83,18% dos domicílios estão ligados ao sistema público de esgoto. O Plano Municipal de 
Saneamento Básico do município de Coaraci foi aprovado em 2019. Com um diagnóstico 
mais preciso da situação de saneamento no município, espere-se que o plano apresente 
propostas mais consistentes do que as elencadas no Plano Diretor. 

Como questão geral dos conteúdos analisados aponta-se para a melhoria da situação urbana 
em Coaraci pós 2010, pelo menos, em si tratando de quantidade e estrutura física dos 
equipamentos de saúde se comparado ao ano de 2005.  

CONCLUSÃO 

O processo de descentralização do setor público definido a partir da Constituição Federal de 
1988 permitiu que os municípios se voltassem para a resolução dos problemas locais, 
especialmente aqueles ligados às demandas da população de caráter local, como seria o 
caso dos setores urbanos e do setor de saúde/saneamento, entre outros. Contudo, para o 
primeiro caso não foi constatado transformações relevantes que alavancassem a melhoria 
das condições de vida da população, embora tenha sido formulado Plano Diretor e nele se 
tenham levantado propostas de melhoria. Caso diferente, são as transformações 
evidenciadas na área de planejamento e gestão em saúde. Neste setor denota-se uma 
reorganização dos serviços e práticas setoriais que tendem a melhorar as condições de vida 
da população no âmbito municipal. 

Com base na análise do conteúdo das propostas construídas pelo PDU de Coaraci, evidencia-
se que o principal peso das propostas recai sobre as questões de saneamento se comparado 
com os outros setores. Dessa forma, denota-se que as prioridades apontadas pelo PDU não 
estavam direcionadas diretamente à saúde, e sim, para setores como o saneamento que 
influi na condição de saúde pública.  
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De forma geral, evidencia-se que, o município de Coaraci tem importantes transformações 
no setor de saúde, contudo não decorrem da implantação das diretrizes e propostas do 
Plano Diretor, e sim da ampliação e fortalecimento dos programas definidos e fortalecidos 
no processo de municipalização da saúde. Importa ressaltar que o processo de 
municipalização do setor da saúde, constitui um exemplo importante no fortalecimento das 
equipes locais, inclusive com capacidade de formular e acompanhar o plano setorial do 
município. 

Dentre as transformações observadas, verificou-se que no município de Coaraci há uma 
ampliação de equipamentos, o que de fato pode proporcionar uma maior equidade no que 
diz respeito ao acesso da população aos serviços de saúde. A tendência a melhorar pode ter 
sido associada à ampliação dos programas, especialmente de acompanhamento materno no 
município. Obviamente que o estudo limitou-se apenas em elencar as transformações no 
período e não avaliar a eficiência destes programas ao atendimento do cidadão. 

Com base nas evidências apresentadas, é possível tecer algumas afirmações. Primeiramente 
que, a estruturação dos municípios para o atendimento das demandas não depende 
diretamente do tamanho do município e sim da capacidade administrativa assimilada pelos 
técnicos responsáveis de cada setor. Esta característica parece estar presente na gestão e 
planejamento do setor da saúde em Coaraci e não nos setores de política urbana, e mais 
especificamente, na responsabilidade de implantação e monitoramento do PDU. Em 
segundo lugar, e em decorrência da baixa implantação das propostas do PDU, talvez 
inerente ao baixo nível de estruturação dos órgãos relacionados com os setores urbanos, 
também é possível afirmar que o Plano Diretor desta cidade, não se constituiu em 
instrumento para ordenar o desenvolvimento das funções da cidade e do bem estar de seus 
habitantes, pelo menos para os dois setores analisados. 

Importa insistir, numa efetiva articulação intersetorial do poder público e principalmente a 
mobilização da população, atentando para a necessidade de que o Plano Diretor cumpra seu 
papel de promover o desenvolvimento articulando diretrizes e dialogando diretamente com 
os planos setoriais. 

Por fim, vale ressaltar que as informações e discussão apresentada pode constituir a base 
para a realização de estudos mais aprofundados que possibilitem a verificação dos fatores 
intrínsecos à gestão nos municípios desse porte e que geram a diferença no atendimento 
das demandas e no alcance das políticas sociais. Assim, também o papel que nessa 
transformação podem ter as práticas (principalmente as tradicionais e as alternativas) 
relacionadas com a saúde preventiva e a dinâmica das organizações da sociedade na 
mobilização de iniciativas locais. 

REFERÊNCIAS 
ARRETCHE, Marta T. S. Tendências no estudo sobre avaliação. In: RICO, Elizabeth de Melo 
(org). Avaliação de políticas sociais: uma questão em debate. Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Instituto de Estudos Especiais. 4.ed. São Paulo: Cortez: IEE, 2006. 155p. 



226

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]
16 

 

BANDEIRA, Lucio Henrique. Indicadores de Ações de Saneamento e Seus Impactos Sobre a 
Saúde Pública Articulados com as Políticas de Saúde, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 
Dissertação de Mestrado apresentada à Escola Nacional de Saúde Pública. Rio de Janeiro, 
2003. 

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa: Ed. 70. 2009. 
BERNARDY, Rógis. O Planejamento Urbano de Pequenos Municípios com base no Plano Diretor. 
Editora Unijuí, 2013. 

BRAGA, Roberto. Plano Diretor Municipal: três questões para discussão. Caderno do 
Departamento de Planejamento. Artigo (Faculdade de Ciências e Tecnologia – UNESP), 
Presidente Prudente, vol 1, n. 1, agosto de 1995, PP. 12 – 20. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 
Disponível em: <http://www.senado.gov.br/legislacao/const/>. Acesso em: 01 de junho 
2019. 

BRASIL. Estatuto da Cidade. Lei Nº 10.257 de 10 de julho de 2001.  

BRASIL, Ministério das Cidades. Plano diretor participativo: guia para a elaboração pelos 
municípios e cidadãos. 3. ed. Brasília: Confea, 2005. 160 p. Disponível em: 
<http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Eventos/OficinaRagularizacaoFu
ndiaria/PlanoDiretor/Plano%20Diretor%20Participativo%20Guia%20para%20a%20elabora%
C3%A7%C3%A3o%20pelo%20munic%C3%ADpio%20e%20os%20cidad%C3%A3os.pdf>. 
Acesso em: 02 de junho 2019. 

BUSS, Paulo Marchiori. Promoção da saúde e qualidade de vida. Ciência e Saúde Coletiva, 
jan-mar, ano/vol. 5, número 001. Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva: 
Rio de Janeiro, 2000, p. 163-177. Disponível em: 
<http://redalyc.uaemex.mx/pdf/630/63050114.pdf>. Acesso em: 10 de junho 2019. 

BUARQUE, Sérgio C. Metodologia de planejamento do desenvolvimento local e municipal 
sustentável. Projeto de Cooperação Técnica (PCT) - INCRA/IICA. Brasília, 1999. 

COARACI. Plano Diretor Urbano - PDU. Prefeitura Municipal de Coaraci. Empresa Projetos 
e Consultoria Ltda (PCL). Documento elaborado no período 2004-2005. Ano Base 2005.  

COARACI. Lei nº 945 de 15 de dezembro de 2008. Plano Diretor Urbano do Município de 
Coaraci. Prefeitura Municipal de Coaraci – PMC. 2008.  

GUIMARÃES, Carvalho e Silva. Saneamento Básico. IT 179 – Saneamento Básico. 
Agosto/2007. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas. Censos Demográficos. 2010. Disponível 
em: http://www.censo2010.ibge.gov.br/resultados. Acesso em: 10 de set 2017. 

LUBAMBO, Cátia W. Desempenho da Gestão Pública: que variáveis compões a aprovação 
popular em pequenos municípios? Sociologias, Porto Alegre, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 
86-125.  

SANTOS JÚNIOR, Orlando Alves dos; MONTAN DON, Daniel Todtmann; SAN T’ANA , Marcel 
Claudio. Introdução. In: SAN TOS JÚNI OR, Orlando Alves dos; MONTAN DON, Daniel 



227

Sessão Temática 4 – Planejamento e gestão urbana: concepções, arranjos e instrumentos Anais urbBA[19]
17 

 

Todtmann. Os planos diretores municipais pós-Estatuto da Cidade: balanço crítico e 
perspectivas. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2011. p. 13-56. 

SMS. Secretaria Municipal de Saúde. Plano Municipal de Saúde. Prefeitura Municipal de 
Coaraci. 2014. 

VILLAÇA, Flávio. As ilusões do Plano Diretor. São Paulo, agosto, 2005.

 



228

EIXO 1 – Urbanismo enquanto políticaAnais urbBA[19]

A participação dos correspondentes bancários na política 
habitacional: análise do Correspondente Caixa Aqui no MCMV em 

Vitória da Conquista - Ba 

Artigo: Eixo Temático 1 – Urbanismo enquanto política 

 

 

Raquel Gomes Valadares  

Mestre em Arquitetura e Urbanismo – DAU/UFV. Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo – 
IAU/USP.  E-mail: valadaresgr@gmail.com 

 

Resumo: O programa habitacional Minha Casa Minha Vida, em vigência desde 2009, 
contratou mais de um milhão de unidades habitacionais, somando-se os diferentes 
parâmetros adotados no oferecimento das unidades, nas distintas fases, em todo o território 
nacional.  A viabilidade de contratação e gestão operacional, por lei, foi conferida à Caixa 
Econômica Federal. Ainda que o número de contratações represente uma curva 
ascendente, o período de vigência do programa não correspondeu ao aumento expressivo 
de funcionários/ servidores que atendesse satisfatoriamente à demanda. O aspecto 
destacado nessa análise é a existência de um agente facilitador de contratação na figura do 
correspondente bancário. O Correspondente Negocial Caixa Aqui foi o braço operacional da 
instituição financiadora de contratação do MCMV nas faixas 2 e 3. As ações do 
correspondente negocial foram regulamentadas pelas diretrizes, instruções normativas e 
resoluções do Conselho Monetário Nacional. Inicialmente com a função de montagem e 
encaminhamento dos dossiês de avaliação cadastral; no decurso do programa foi ampliada 
a sua atuação e os limites de atividade, passando a ter acesso aos sistemas de recepção de 
documentos, mediando avaliação e contratação. Circunscrevendo a atuação do 
correspondente ao espaço e tempo, elege-se na região do sudoeste da Bahia, o município 
de Vitória da Conquista, analisando o período de 2009 a 2016, a fim de verificar a atuação 
dos correspondentes negociais. Ademais, propõe-se também compreender em que medida 
a função do correspondente negocial fragiliza as ações e relações sindicais. 

Palavras-chave: Produção social do espaço, financiamento, correspondente negocial. 

 

1 - Política habitacional e relações financeiras 

 

Ao abordar as políticas públicas habitacionais no Brasil, verifica-se que esta é uma 

questão complexa, cuja temática é inesgotável. Ainda que a conjuntura econômica e o 

contexto político tenham mudado ao longo dos anos, existem entraves ao acesso à moradia 

identificados desde o passado e que perduram agregando novos elementos insolucionáveis. 

As estratégias de enfrentamento de temas como déficit habitacional, regularização fundiária, 

infraestrutura urbana e condições de habitabilidade adequada, por vezes são colocadas em 

AS PARTICIPAÇÕES DOS CORRESPONDENTES BANCÁRIOS NA POLÍTICA HABITACIONAL: 
ANÁLISE DO CORRESPONDENTE CAIXA AQUI NO MCMV EM VITÓRIA DA CONQUISTA -BA
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xeque por ampliar o desnível social entre as distintas classes econômicas. Fazem-se 

necessárias análises que conectem os diversos agentes sociais envolvidos, os 

ordenamentos jurídicos e os problemas habitacionais. 

Tendo em vista o valor de uso e valor de troca que possui, os investimentos públicos 

e privados em habitação correspondem à certeza da lucratividade e incremento de poder, e 

não apenas a redefinição de prioridades sociais. Desse modo, vez após vez, surgem planos 

e programas habitacionais promissores que, sucumbidos pela regra do mercado de 

consumo, tornam-se contraditórios e fomentadores da segregação socioeconômica.  

A política habitacional foi retomada com maior abrangência e notável alcance 

territorial, após mais de vinte anos do fim do Banco Nacional de Habitação – BNH. Em 2009, 

foi lançado o programa Minha Casa Minha Vida – MCMV; ainda em vigência, ele 

representou a medida estratégica de contenção à crise econômica e financeira que atingiu 

as principais economias mundiais entre 2008 e 2009, estimulando a produção e aquisição 

de unidades habitacionais (AMORE, SHIMBO, RUFINO, 2015; ROLNIK, 2015). O estímulo à 

expansão do mercado imobiliário foi realizado pela ampliação do crédito, concessão de 

subsídios financeiros, redução da taxa de juros de financiamento, criação de novas 

modalidades de contratação financeira, ampliação de prazos de financiamento, e, também, 

redução dos impostos em materiais de construção. 

Anos antes da criação do MCMV, em 2003, foi criado o Ministério das Cidades, 

tendo como área de competência a política de desenvolvimento urbano. Conforme Rolnik 

(2015), a criação deste ministério viabilizaria a integração de políticas públicas destinadas à 

infraestruturação urbana. Em seguida, a Politica Nacional de Habitação – PNH foi instituída 

com objetivo de universalizar o acesso à moradia digna e instituir um arcabouço conceitual e 

estrutural das ações no campo da habitação. Dentre os instrumentos criados para a 

aplicação da PNH destacam-se: o Sistema Nacional de Habitação, o Plano de Capacitação 

e Desenvolvimento Institucional, o Sistema de Informação, Avaliação e Monitoramento da 

Habitação e o Plano Nacional de Habitação.   

Dentre os instrumentos do PNH, o Plano Nacional de Habitação – PlanHab versava 

sobre habitação, planejamento urbano e política social. Ele apresentava o Pacto Nacional 

pela Moradia Digna, atuando como balizador das ações do governo para o enfrentamento 

das questões habitacionais. Segundo o Plano, as novas moradias seriam resultantes de 

ações orquestradas entre as três esferas administrativas (federal, estadual e municipal), o 

setor privado e os agentes e movimentos sociais.  

O PlanHab propôs o gerenciamento de recursos perenes para habitação, priorizando 

o atendimento à população de baixa renda, segmentando a demanda que necessita de 

subsídios e focalizando os segmentos nos quais se concentra o déficit. A proposta do 

PlanHab era o enfrentamento das questões habitacionais de modo constante e progressivo. 
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Tendo em vista a dimensão do território nacional e suas discrepâncias sociais e 

econômicas, o PlanHab elaborou tipologias de caracterização específicas para as regiões 

brasileiras, assim como, uma definição mais adequada dos produtos oferecidos.   

No vislumbre teórico, o PNH e o PlanHab constituíram marcos sociais no 

enfrentamento da provisão habitacional no Brasil. A maneira como detalhou e abordou cada 

região demonstrou a riqueza das pesquisas elaboradas. Contudo, a aplicabilidade dessa 

política habitacional não foi tratada com a devida acuidade. 

Como medida para conter os efeitos da crise mundial foram propostas medidas 

econômicas pelo governo federal, através do Ministério da Fazenda e da Casa Civil, 

articulando ações em diversos setores que estimulariam o consumo (AMORE, SHIMBO, 

RUFINO, 2015). Dentre essas medidas, o programa Minha Casa Minha Vida foi 

apresentado, não como resposta ao enfrentamento do déficit habitacional, mas como uma 

proposta econômica. Segundo Amore, Shimbo e Rufino (2015) no desenvolvimento deste 

programa, o Ministério das Cidades foi preterido, tendo um papel bastante lateral. E ainda, 

nas palavras de Rolnik: 

 
As negociações iniciais entre empresários do setor e o Ministério da 
Fazenda se deram sem a participação do Ministério das Cidades ou da 
equipe que estava formulando o Plano Nacional de Habitação, sem 
nenhuma interlocução com o Conselho das Cidades ou com o Conselho de 
Habitação, e sem diálogo com o SNHIS e seu fundo recém-regulamentado 
(ROLNIK, 2015, p. 300). 
 

O programa apresenta características citadas na obra de Harvey (2005). Ao 

descrever o empreendedorismo urbano crescente, o geografo inglês concluiu que a missão 

da governança urbana é “atrair fluxos de produção, financeiros e de consumo de alta 

mobilidade e flexibilidade para seu espaço” (HARVEY, 2005, p.180). Entretanto, esse fluxo 

intenso permite que o sistema urbano se torne mais vulnerável às incertezas da mudança 

acelerada (HARVEY, 2005). 

À semelhança de modelos e programas habitacionais anteriores, foram criados 

grupos de consumo e atendimento no MCMV. As modalidades de crédito e produtos são 

classificadas conforme a faixa de renda do comprador/contratante, sendo seccionadas pelo 

valor salarial auferido pelo núcleo familiar.  

Inicialmente, o programa habitacional vinculou os valores de atendimento ao 

rendimento expresso em lei (BRASIL, 2009), não indexando ao salário mínimo. Em 2009, os 

valores apresentados correspondiam exatamente às faixas salariais. Por isso, 

convencionou-se classificar do seguinte modo: faixa 1, para quem possui rendimento 

familiar mensal até três salários mínimos; faixa 2, rendimento familiar mensal de três a seis 

salários mínimos; faixa 3, rendimento familiar mensal de seis a dez salários mínimos. 
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Conforme previsão normativa, a operacionalização dos recursos para habitação de 

interesse social no MCMV, denominada faixa 1, foi, e ainda é, mediada pelo poder público 

municipal ou estadual e a Caixa Econômica Federal, sem que haja a mediação de algum 

ente da administração pública indireta. Quanto às demais linhas de financiamento (faixa 2, 3 

e posteriormente 1,5) não há detalhamento em lei do modus operandi, apenas a menção de 

que seriam mediadas pela CEF. 

A gestão operacional dos recursos destinados à concessão da subvenção do 

Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU é efetuada pela CEF (BRASIL, 2009). 

Entretanto, a relevância da CEF para habitação não é restrita a este último programa; em 

virtude de a instituição bancária ser uma empresa pública, a confiabilidade na solicitação de 

crédito e contratação pressupõe ser maior. 

O acesso à moradia por meio do financiamento habitacional, no MCMV, representou 

um entrelaçamento de sistemas financeiros e investimentos no aspecto micro e 

macroeconômico. De acordo com Rolnik, “a tomada do setor habitacional pelo setor 

financeiro não representa apenas a abertura de mais um campo de investimento para o 

capital. Trata-se de uma forma peculiar de reserva de valor [...]” (2015, p. 28). Convém ainda 

ressaltar que: 

 
A relação entre política pública habitacional e produção privada de moradias 
jamais deixou de existir no Brasil. No entanto, ela se redesenhou com a 
entrada do capital financeiro nas grandes empresas construtoras e 
incorporadoras e com o aumento de recursos dos principais fundos públicos 
e semipúblicos – o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) – , do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), a partir de meados dos anos 2000. 
(SHIMBO, 2010, p. 23).  
 

O programa MCMV representou a inserção de novos atores no sistema habitacional; 

foram adaptações realizadas pelo Estado a fim de garantir condições plausíveis para o 

crescimento econômico e financeiro. Empresas construtoras, incorporadoras e agentes 

financeiros em disputa pelo mercado imobiliário e o capital financeiro.  

 
Una de las funciones fundamentales del Estado en la sociedade capitalista 
es la de assegurar las condiciones generales de lo que em su propia 
formulación se llama “desarrollo económico y social”, es decir, assegurar las 
condiciones generales de la reproducción del capital en su conjunto. Y 
puesto que la reproducción del capital implica aquella de su condición de 
existência el trabajo assalariado, el Estado debera garantizar las 
condiciones generales de la reproducción de la fuerza de trabajo social. 
(PRADILLA, 1987, p.49) 
 

Apesar de Pradilla (1987) apresentar tais considerações no fim da década de 1980, 

verifica-se que a adaptação estatal às condições de mercado, em alguma medida, é 

verossímil e se preserva independentemente da localidade e temporalidade. 
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No tocante ao caso brasileiro, o Estado criou condições favoráveis para que, além 

dos estímulos de produção e aquisição das unidades, fosse possível a realização da 

contratação por meio de facilitadores das operações financeiras. Deste modo, a análise 

proposta é abordar a função do Correspondente Caixa Aqui – CCA na avaliação do perfil da 

clientela, concessão de crédito e contratação de financiamento habitacional no programa 

MCMV. O objetivo é identificar e analisar a participação dos correspondentes no município 

de Vitória da Conquista, no interior da Bahia, nos anos de 2009 a 2016, compreendendo as 

duas primeiras fases do programa. Verifica-se que, embora seja um programa de produção 

habitacional, o MCMV atingiu relações empregatícias e o funcionamento operacional da 

instituição financeira financiadora. Ademais, propõe-se também compreender em que 

medida a função do correspondente negocial fragiliza as ações e relações sindicais. 

 

 

2- Correspondente bancário e suas atribuições 
 

Correspondente é uma empresa que presta serviços à instituição bancária; não se 

trata de novas agências de atendimento ou relacionamento, mas uma prestação de serviço 

autônomo, com funcionamento específico vinculado a uma categoria do serviço bancário 

(financiamento, consórcio, empréstimo, entre outros). Não é instituição financeira, não 

coleta, nem empresta valores em seu nome. Tampouco se trata de cooperativa de crédito. 

 Operacionalmente, são dois tipos de correspondentes: transacional, cuja finalidade é 

voltada ao recebimento de pagamentos; e o negocial, onde é possível realizar operações 

mais complexas como financiamento, consórcio, empréstimo, abertura de conta (poupança 

ou corrente), dentre outros serviços. No entanto, o correspondente negocial não lida com 

dinheiro, apenas a negociação e contratação do serviço. O correspondente é regido pelas 

mesmas normas e diretrizes da instituição a que representa.   

A relação de contratação entre a instituição bancária e o correspondente não é um 

conceito existente apenas no Brasil. Segundo Diniz (2007), trata-se de uma prática 

comercial antiga, realizável entre bancos com a finalidade de eliminar o risco de transporte 

de valores. Com o aprimoramento dos meios de comunicação e tecnologia da informação, 

os correspondentes assumiram novas funções. 

A adesão dos bancos brasileiros a esta modalidade de correspondente tem se 

tornado uma estratégia de estímulo ao consumo de serviços bancários à população que não 

tem acesso à instituição bancária, estimada (à época) em 40 milhões de pessoas (DINIZ, 

2007). A expectativa era, e ainda é, popularizar o acesso bancário aos desbancarizados, 

atuando também no oferecimento de serviços de inclusão social: 
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No Brasil, esse movimento também tem se feito presente. Vários são os 
casos de bancos que, por uma variedade de motivos, têm implementado 
estratégias de atuação no segmento de baixa renda [...] os primeiros a 
ingressar no segmento, e têm atuado nele de forma inserida nas políticas de 
inclusão social do Governo Federal. A Caixa Econômica Federal, o Banco 
do Brasil e o Banco do Nordeste do Brasil são os exemplos mais relevantes. 
(JAYO, 2010, p. 44). 
 

Ademais, o avanço tecnológico propiciou um crescimento sem precedentes da rede 

de atendimento dos bancos. Com o uso da internet, democratizou-se e se tornou possível o 

acesso aos sistemas bancários em qualquer lugar. Outro aspecto que merece destaque 

quanto ao crescimento da contratação do correspondente bancário é a realocação de mão 

de obra na divisão do trabalho: 

 
A preparação para a nova forma de atuação dos bancos no mercado 
financeiro, sobretudo na década de 1990, foi popularizada como 
“reengenharia”. Como uma espécie de “força tarefa”, esta prática foi 
fundamental para viabilizar as novas formas de gestão da produção e da 
gestão da força de trabalho, implementadas através do envolvimento de 
diversas áreas internas [...]. O seu objetivo seria atualizar a racionalização 
dos procedimentos internos, envolvendo sobretudo análises sobre a divisão 
e o processo de trabalho, como também, estruturar a readequação do uso 
dos recursos de infraestrutura disponíveis. (SANCHES, 2006, p. 46, 47) 

 
Essa racionalização implica na redução de desperdício de tempo e recurso, aumento 

da eficiência das operações, na exacerbação da competitividade, o que tange, 

consequentemente, na redução do funcionalismo, redução de garantias trabalhista e 

aumento da contratação terceirizada intermediada pelo correspondente. 

Do ponto de vista empresarial, o correspondente é uma possibilidade de 

terceirização da força de trabalho e possibilidade de acesso aos serviços bancários em 

locais mais acessíveis ao consumidor/cliente. Entretanto, na perspectiva trabalhista, tem 

sido responsável pela redução da contratação de efetivo nas instituições bancárias e a 

flexibilização de direitos trabalhistas na disputa por inserção no mercado; vez que não são 

bancários, nem sequer possuem garantias trabalhistas equiparadas, no entanto 

desenvolvem atividades como tais. 

 

3- Correspondente CAIXA AQUI – CCA 
 

O correspondente negocial da CEF recebe a denominação de Correspondente Caixa 

Aqui – CCA. Os normativos e manuais operacionais da CEF dispõem sobre os critérios de 

contratação do correspondente, as funções exercidas, responsabilidades atribuídas ao 

contratado e limites de operação. Assim como os serviços lotéricos, o CCA está atrelado à 

Gerência de Canal, que recepciona os vínculos externos das agências CEF.   
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Segundo as diretrizes da CEF, para se tornar um Correspondente Caixa Aqui, a 

empresa interessada precisa desenvolver atividades negociais que sejam compatíveis ao 

proposto. Um CCA que recepcione e encaminhe proposta de contratação de crédito 

habitacional precisa oferecer serviços atrelados ao setor imobiliário.  

Como determinação constante na Resolução nº 3.954/2011, para os CCAs são 

necessários padrões mínimos de infraestrutura. Todo CCA precisa apresentar segurança 

física, ou câmeras de vigilância no ambiente de trabalho, acessibilidade, símbolos e signos 

da CEF visíveis, informações acessíveis sobre a agência no qual está vinculado o 

correspondente e garantia de confidencialidade das informações e documentos 

apresentados pelos clientes. 

Um CCA tem como atribuição prestar informações gerais, sobre a obtenção do 

crédito para financiamento habitacional; entrevistar o proponente, orientar sobre o produto e 

apresentação das alternativas de pagamento, prazo e sistema de amortização. Além disso, 

é função do correspondente simular os cálculos do financiamento; solicitar dados 

necessários para pesquisa cadastral, fornecer relação de documentos e formulários para 

avaliação de risco de crédito do proponente; recepcionar documentação, conferir os 

documentos originais e atestar a veracidade das informações; gerar as minutas contratuais; 

colher as assinaturas dos proponentes no contrato; encaminhar dossiê completo a CEF; e 

encaminhar contrato para registro. Da explanação do produto ao encaminhamento para 

registro, as operações são acompanhadas pelo correspondente, tornando-lhe responsável 

pelo trânsito das informações e documentos. Não é imputada ao correspondente nenhuma 

responsabilidade sobre a liberação ou restrição do crédito, compete-lhe atestar a veracidade 

dos documentos analisados. 

Dada à tecnicidade das informações e o teor altamente bancário, desde 2015 tornou-

se uma exigência do Banco Central, que todos os funcionários dos correspondentes 

bancários, nas modalidades transacional e negocial, de qualquer instituição financeira 

(pública ou privada) realizassem a avaliação pessoal de certificação bancária (CMN, 2011). 

A certificação tem por finalidade garantir que todos os promotores de crédito ou promotores 

correspondente (designação técnica do funcionário do correspondente), estivessem 

devidamente habilitados para o cumprimento das funções; garantindo um parâmetro mínimo 

de conhecimento das operações e produtos oferecidos pelas instituições bancárias 

representadas. 

O programa MCMV pode ser classificado em fases, visto que é possível verificar 

critérios, valores e diretrizes de contratação especificas em cada período (Tabela 1). A fase 

2 coincidiu com a ampliação das funções do correspondente regulamentada pela Resolução 

nº 3.954/2011.  
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Tabela 1 – Fases do MCMV 

Fase Vigência  
1 Abril de 2009 Junho de 2011 
2 Junho de 2011 Dezembro de 2014 
3 Janeiro de 2015 - 

Fonte: AMORE, SHIMBO, RUFINO, 2015 (Adaptado). 

 

Anterior à resolução de 2011, o CCA apenas mediava a relação entre cliente/ 

construtora/ instituição bancária; após a resolução, a CEF habilitou os correspondentes à 

avaliação completa, num plano de descentralização bancária. O processo não se tornou 

menos burocrático, pelo contrário, para o enquadramento nas modalidades de crédito 

subsidiadas pelo governo federal e com o uso do FGTS incidem maior rigor e controle. 

Em 2016, com a instabilidade econômica e redução da contratação das unidades 

habitacionais pelo programa MCMV ampliou-se a modalidade de contratação pelo referido 

programa acrescentando outros tipos. Foram apresentados pela CEF novos critérios de 

enquadramento para concessão de crédito imobiliário.  

O CCA é classificado segundo o volume e o valor de contratação que ele alcança. 

São quatro faixas classificatórias em ordem crescente: Esmeralda, Rubi, Topázio e 

Diamante. A agência, cujo correspondente está vinculado, é que estabelece os parâmetros 

mínimos de contratação, que sofrerão variações de acordo com o tamanho do município e 

limites operacionais. Seriam metas de contratação para o CCA, conforme as metas 

estipuladas para a agência de vinculação. 

Por tratar-se de uma terceirizada o pagamento dos serviços é feita pela instituição 

bancária contratante. No caso dos correspondentes negociais imobiliários, inicialmente, os 

valores pagos eram indexados pelo valor do contrato firmado entre a CEF e o 

cliente/consumidor. A remuneração correspondia a 1% do valor do crédito imobiliário 

aprovado. Após 2015, o valor foi reduzido à quantia fixa de R$ 600 a R$1.200, variando 

conforme a região. 

Posteriormente, a CEF atrelou a remuneração do correspondente a classificação que 

ele possuía. Deste modo, o correspondente já classificado como Diamante teria uma 

remuneração superior ao Esmeralda; acirrando a competitividade entre os correspondentes. 

 

 

4- Atuação do Caixa Aqui em Vitória da Conquista 
 

Vitória da Conquista está situada na região centro sul da Bahia, é a terceira maior 

cidade do estado, antecedida por Salvador e Feira de Santana; e possui população 
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estimada em 344 mil habitantes (IBGE, 2010). Com a expansão no setor imobiliário, viu-se a 

necessidade de instalação da Superintendência Regional no município para o atendimento 

de toda a região em que abrange o sudoeste do Estado. Até 2011, o município estava 

atrelado ao atendimento da Superintendência Sul da Bahia, no município de Itabuna-BA.  

Quanto ao funcionamento dos correspondentes negociais no município, buscou-se 

saber quantos correspondentes operacionalizaram as contratações do MCMV entre 2009 a 

2016, com intuito, também, de verificar o volume de contratação realizado pelos mesmos. 

Tangencialmente, tornou-se uma questão pertinente, o levantamento do quadro de 

funcionários nas agências nesse mesmo período.  

Inicialmente foi solicitado à agência central da CEF no munícipio que fornecesse os 

relatórios, que são informações públicas, constando as construtoras e correspondentes que 

mediaram às contratações. Segundo as informações da agência, não seria possível emitir 

quaisquer documentos com detalhamento do período descrito, pois o próprio sistema não 

emite relatórios dessa natureza; sendo, portanto, orientado que recorresse à 

Superintendência da Caixa Econômica Federal Regional Sudoeste.  

Tendo em vista que a sede da Superintendência do Sudoeste localiza-se no 

município pesquisado, aparentemente tornou-se fácil e viável a solicitação dos relatórios e 

dos dados. Entretanto, mesmo sendo uma informação pública, a Superintendência alegou 

dificuldades de efetuar o levantamento dos dados por encontrar-se num período de 

encerramento de contratação do segundo semestre de 2018. Como as contratações são 

monitoradas a fim de pontuar o perfil classificatório dos correspondentes, o relatório seria 

viável, porém não foi possível obtê-lo desse modo. 

O Portal da Transparência da CEF mencionava a existência do relatório do MCMV. 

Entretanto, os relatórios apresentados mencionam apenas as unidades contratadas na 

modalidade faixa 1, habitação de interesse social. Entre 2009 a 2016 foram contratadas 

8.298 unidades habitacionais, somente na área urbana. 

As unidades de habitação de interesse social eram contratadas e acompanhadas 

diretamente pela agência e prefeitura municipal, sem a mediação de terceiros; por isso 

apesar da menção destas unidades, não há correspondente negocial que figure como 

participante da contratação. 

Como os dados referentes às faixas 2 e 3 não puderam ser obtidos pelos relatórios 

da CEF, outro meio viável para a obtenção dos dados foi possível com a verificação in loco. 

Tendo em vista o conhecimento prévio das construtoras que atuaram no município entre 

2009 e 2016 foi possível fazer o levantamento junto às construtoras sobre quais 

empreendimentos, data de entrega e quantidade de unidades contratadas estavam inseridas 

no programa MCMV faixa 2 e 3.  



237

Sessão Temática 4 – Planejamento e gestão urbana: concepções, arranjos e instrumentos Anais urbBA[19]

Identificou-se sete construtoras atuantes no mercado imobiliário local, onde cada 

uma delas estaria atrelada a um CCA (Tabela 2). Foram arrolados os empreendimentos 

habitacionais na área urbana, excluindo os loteamentos, as unidades construídas por 

particulares e empreendimentos rurais, como os campings e haras. Tornou-se relevante 

destacar que até 2016 quase todas as construtoras operantes eram empresas constituídas 

no próprio no município. A exceção era uma empresa sediada em Salvador-Ba. Após 2016, 

empresas da região sudeste do país passaram a comercializar no município. 

 

Tabela 2 - MCMV Faixa 2 e 3 em Vitória da Conquista-BA 

Nome/ Empreendimento Construtora ANO/ASS Unidades 
Contratadas 

Vivendas do Bosque E2 Eng e Empree 2010 450 
Residencial Conquista Park E2 Eng e Empree 2015 134 

Mirante da Vitória Pel Construtora 2011 192 
Mirante da Conquista Pel Construtora 2011 464 

Mirante da Cidade Pel Construtora 2012 176 
Cidade das Flores Pel Construtora 2013 180 

Cidade Jardim Pel Construtora 2012 150 
Riverside Pel Construtora 2015 704 
Provence Pel Construtora 2014 240 
Riviera Pel Construtora 2016 224 

Residencial Amestista Modulo Empreed. 2015 144 
Jatobá Modulo Empreed. 2014 48 

Vila Espanha CRJ 2016 80 
Plaza Morada dos Pássaros Ciclo Engenharia 2010 320 
Solar Morada dos Pássaros Ciclo Engenharia 2011 320 

Itapuã Prates Engenharia 2010 128 
Pituba Prates Engenharia 2011 128 

Costa Azul Prates Engenharia 2011 128 
Vivendas das Árvores Prates Engenharia 2012 306 

Vog Cajaíba Kubo Eng./Gráfico 2011 196 
Vog Jardins Kubo Eng./Gráfico 2011 196 

Morada Jardim Guanabara Kubo Eng./Gráfico 2012 256 
Vivenda das Orquídeas Kubo Eng./Gráfico 2015 316 

                                                                                                                             
Total: 5.576 

Fonte: Elaboração própria, 2019 
 

A princípio, como indicava os normativos da CEF, os empreendimentos que 

poderiam ser participantes do programa MCMV seriam os imóveis novos individuais, imóveis 
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na planta, apoio a produção ou a unidade complementar. O atrativo comercial e apelo 

financeiro tornaram os imóveis na planta o eixo de concentração das contratações do 

MCMV em Vitória da Conquista.  

  Tornou-se prática entre as construtoras do município firmar parcerias comerciais 

entre os correspondentes, estabelecendo a prestação de serviço exclusiva entre 

construtora/ incorporadora com correspondente negocial. Por isso, ao efetuar o 

levantamento das construtoras operantes no município entre 2009 a 2016, paralelamente 

identifica-se os correspondentes negociais da CEF que estavam vinculadas. Cabe mais uma 

vez a menção que, por tratar-se de operação imobiliária considerou-se apenas os 

correspondentes que cumpriam funções de contratação de unidades habitacionais. 

Entre os anos 2009 e 2010 os correspondentes em funcionamento eram vinculados 

às consultorias imobiliárias em Salvador-Ba. A partir de 2011 com a expansão das funções e 

autonomia dos correspondentes ampliou-se a oferta de serviços e empresas terceirizadas. 

Foram oito correspondentes negociais Caixa Aqui atuantes entre 2011 e 2014 (Tabela 3). 

 
Tabela 3 – Correspondentes Negociais Caixa Aqui em Vitória da Conquista 

Ano Correspondente Negocial Caixa Aqui (em 
funcionamento) 

2009 e 2010 Affonso Henriques Consultoria Imobiliária 
Alexandre Jordão Consultoria Imobiliária 

2011 e 2014 Affonso Henriques Consultoria Imobiliária 
Bolsa de Negócios 

Etika Consultoria Imobiliária 
Felipe Jordão Consultoria Imobiliária 

RP Consultoria e Administração 
MB Negócios* 

RBaldow Negócios* 
Conquista Bella Morada* 

2015 e 2016 Affonso Henriques Consultoria Imobiliária 
Bolsa de Negócios 

Etika Consultoria Imobiliária 
RP Consultoria e Administração* 

Conquista Bella Morada* 
Fonte: Elaboração própria, 2019. 
* Correspondentes que não estavam atrelados a construtora específica. 
 

Os anos seguintes com a redução do valor das remunerações, o declínio das 

atividades da construção civil, oscilação do mercado interno e mudanças no programa 

habitacional, viu-se decair o lançamento de empreendimentos, venda e contratação do 



239

Sessão Temática 4 – Planejamento e gestão urbana: concepções, arranjos e instrumentos Anais urbBA[19]

financiamento habitacional. Reduziram-se os correspondentes, reduziram-se também o 

número de funcionários.  

Os correspondentes tinham por prática contratar ao menos um funcionário ex-

estagiário ou ex-jovem aprendiz da CEF, com alguma familiaridade dos termos e da rotina 

bancária, tornando mais hábil e rápido o funcionamento de algumas atividades. Alguns, no 

entanto, trabalhavam na informalidade com a remuneração baseada em comissões sob os 

contratos firmados, isto era possível, uma vez que a exigibilidade de comprovação formal do 

trabalho era para o funcionário que possuía a certificação bancária. 

Os correspondentes negociais supriam as demandas da agência, entretanto, não 

recebiam a mesma remuneração e os mesmos direitos que um bancário. Além disso, o 

número de funcionários da CEF foi mantido, mesmo após a criação do MCMV e o aumento 

considerável das contratações. Nas ações do Sindicato dos Bancários de Vitória da 

Conquista – Ba verificou-se a diminuição da participação e adesão das reivindicações da 

categoria. Mitigando a força sindical. 

Nos perodos de greve da categoria, mesmo que não houvesse o atendimento ao 

público nas agências, os correspondentes negociais operacionalizavam normalmente, 

seguindo as contratações. Contudo, não havia sindicato que atendesse os funcionários dos 

correspondentes, ou regulamentação que equiparasse os correspondentes à função de 

bancário. Não estavam amparados pelo sindicato dos bancários, nem sequer pelos 

comerciários. 

Há o projeto de lei PL 1.417/2007, para incluir a função de correspondente bancário, 

seja negocial ou transacional, na regulamentação da jornada de trabalho equiparando aos 

bancários (BRASIL, 2007). Entretanto, o projeto foi arquivado; em 2015 foi desarquivado e 

segue em tramitação sem nenhuma movimentação recente. 

 

 

5- Considerações finais 
 

Os correspondentes negociais no desenvolvimento das atividades do programa 

MCMV foram importantes para que a eficiência e agilidade das contratações. É inegável o 

impacto econômico que eles proporcionaram, tanto na micro quanto na macro economia, 

como resposta às exigências tecnológicas e possibilidades de acesso pelo público em geral.  

A princípio o funcionamento dos correspondentes foi estimulado pelo valor da 

remuneração e pela possibilidade de manutenção de atividades paralelas, atreladas aos 

serviços bancários, aumentando o fluxo de clientes/ consumidores. Com a instabilidade 

financeira, todos os possíveis incentivos não subsistiram. A exigência de constante 
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adequação e controle interno e externo também funcionaram como desestímulo. Tornou-se 

claro o estímulo à expansão e retração dos correspondentes negociais.  

Buscando observar além do mercado de consumo e suas movimentações, a 

fragilidade da categoria dos bancários se acentuou. Como dito por Sanches (2006): 

As reinvindicações referentes aos reajustes salariais, PLR, e outras relativas 
às condições de trabalho foram dissolvidas devido à heterogeneidade nas 
formas de contrato dos trabalhadores assalariados nas diferentes empresas 
terceirizadas pelos bancos. Como já apontado, diferentes relações de 
emprego convivem no mesmo local. Nesse ponto, aparece o caráter político 
das formas de gestão de produção, introduzidas nos bancos e em outros 
setores econômicos, com a implantação dos processos de terceirização. 
Essa alteração pulveriza a força de atuação dos sindicatos, principalmente 
daqueles com tradição maior de luta na sociedade brasileira (SANCHES, 
2006, p.101) 

 A terceirização dos serviços bancários através do correspondente, estimulada pelas 

próprias instituições reguladoras do sistema financeiro, age como mitigador das categorias 

trabalhistas, como solução imediata para crises do processo de acumulação adotado. 

Harvey (2004) denomina o atual estágio de acumulação como acumulação por 

despossessão ou espoliação, onde se anulam garantias postuladas anteriormente, com a 

regressão dos estatutos regulatórios destinados a proteger o trabalho e o ambiente da 

degradação, resultando na perda de direitos. Aprofunda-se a desigualdade social e de 

renda, visto que, alguns desses direitos pleiteados estão sendo maciçamente vinculados às 

esferas de consumo. 
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RESUMO: O presente artigo analisa a opção pelo sistema de BRT na condução das políticas de 
trafegabilidade e mobilidade urbana em Feira de Santana enquanto projeção na cidade de 
ideais de gestão perfilados às determinações do neoliberalismo como política de 
ordenamento autoritário do espaço urbano que se capilariza em diversos expedientes de 
desconstrução dos espaços comuns e reforço da cidade especulativa. As formas como tal 
lógica se assenta e produz políticas e subjetividades não apenas confirma o neoliberalismo 
como política dual de desmonte de direitos, como também reafirma o urbanismo de exceção 
como a forma básica de manifestação das práticas neoliberais no espaço da cidade. Procura-
se exemplificar mediante metodologias de análise comparativa de peças jurídicas produzidas 
nos enfrentamentos que tiveram lugar entre 2015 e 2017 na cidade, as plataformas de 
atuação do poder público como sendo manifestações materialmente comprometidas com o 
recuo da cidade coletiva e a denegação dos bens, espaços e recursos comuns e também a 
maneira como a indiferença, o atropelo, a suspensão e a simples violação dos aparatos 
normativos e dos marcos regulatórios confirmam que o urbanismo de exceção é a forma 
preferencial do Estado de Exceção manifestar-se no (des)governo da cidade contemporânea. 

PALAVRAS-CHAVE: BRT, Neoliberalismo, Urbanismo de Exceção. 

  

Com uma população estimada em 627.4271 habitantes e uma localização no contexto 
geográfico do semiárido baiano, Feira de Santana é a segunda maior cidade do estado da 
Bahia, localizada a 108 km da capital baiana e se apresenta como a maior capital interiorana 
de todas as regiões do país, perdendo apenas para as cidades interioranas da região Sudeste. 
Classificada como capital regional B na hierarquia urbana brasileira, a cidade desempenha 
historicamente o papel de entroncamento rodoviário que conecta Salvador, o Recôncavo 
Baiano e as pequenas e médias cidades do interior, além de se constituir como o maior 
entroncamento rodoviário de todo Norte-Nordeste do país.  

                                                           
1 IBGE, 2017. 

A CIDADE NEOLIBERAL E O ELEFANTE BRANCO: CONSIDERAÇÕES SOBRE O BRT INCONCLU-
SO E O URBANISMO DE EXCEÇÃO NA PRINCESA DO SERTÃO
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De origem marcadamente comercial2, a Princesa do Sertão, como foi denominada por Ruy 
Barbosa, passou por acelerado crescimento urbano na segunda metade do século XX, a partir 
da crescente industrialização, relacionada à instalação do chamado Centro Industrial do 
Subaé, CIS, nos anos 1970. Contabilizando sete distritos e uma economia agropecuária em 
simbiose com o comércio intenso, a cidade assiste hoje ao crescimento de problemas cruciais 
de tráfego e mobilidade urbana3, que atingem sobretudo os segmentos populacionais mais 
pauperizados, os bairros periféricos e as áreas de distritos, mas que se manifestam com força 
explícita em suas áreas centrais, com uma frota de transportes coletivos4 incapaz de absorver 
as demandas decorrentes de sua expansão demográfica.  

Em 2015, o poder público municipal deu início a uma arrojada obra de implantação do sistema 
BRT (Bus Rapid Transit, na sigla em inglês), em Feira, com financiamento direto da Caixa 
Econômica Federal, no contexto das políticas de mobilidade, acessibilidade e inclusão urbana 
que marcavam as obras de expansão do Programa de Aceleração do Crescimento do 
Ministério das Cidades e um investimento estimado em R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de Reais). Fortemente questionadas e interrompidas em diferentes momentos de sua 
implantação5, as obras, que hoje se encontram inconclusas e efetivamente abandonadas, 
foram apontadas por movimentos sociais e articulações diversas da sociedade civil feirense 
como altamente lesivas ao patrimônio ambiental e cultural da cidade, além de concebidas, 
projetadas e iniciadas em dessintonia com os marcos regulatórios elementares da legislação 
urbanística municipal e nacional e afrontando pressupostos legais e procedimentais diversos, 
o que resultou em diferentes formas de judicialização do conflito ali assentado. 

O presente artigo pretende alinhar duas ferramentas de análise específicas, que são o 
conceito de neoliberalismo e seu desdobramento mais visível na articulação da atual política 
urbana no país, que é o chamado urbanismo de exceção, procurando analisar na performance 
administrativa que optou pela adoção impositiva do sistema de BRT um conjunto de 
subordinações do interesse coletivo, dos espaços do comum e das resistências populares aos 
ditames do capital empresarial, o que só foi possível pela permanente violação ou 
afastamento de pressupostos legais e normativos específicos do direito urbanístico em 
diferentes esferas de atuação do poder público, objetivando legalizar disposições e 
procedimentos administrativos que não apenas violavam pressupostos basilares da política 
urbanística, mas sobretudo procuravam estabelecer “a forma legal daquilo que não pode ter 
forma legal.” (AGAMBEM, 2004, p.12). 

                                                           
2 As origens comerciais da cidade e as formas de dinamização de circuitos econômicos locais e regionais por meio 
da atividade mercantil feirense são fartamente investigadas e documentadas nas pesquisas do brasilianista Rollie 
Poppino aqui consideradas.  
3 Cerca de 100 mil pessoas por dia e 3 milhões por mês utilizam o transporte coletivo em Feira de Santana. A 
frota é composta por 248 ônibus, distribuídos por 110 linhas, além do transporte alternativo, que totaliza 120 
veículos, entre vans e micro-ônibus.  
 
5 As formas de oposição popular às obras do BRT em Feira de Santana foram analisadas em recente artigo 
intitulado Urbanismo de Exceção e Contra-narrativas de Resistência: Utopias de Cidade e Ideais de Cidadania na 
Luta contra o Projeto BRT de Feira de Santana-BA, publicado nos anais do URbbA, 2018, de autoria de Edmundo 
dos Reis Carvalho, Douglas Silva Navarro e Ana Karoliny Sampaio Batista.  
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Recuperamos da leitura de Wacquant (2001) o entendimento de capitalismo neoliberal como 
artefato teórico que permite analisar a dualidade central do neoliberalismo como política que 
só parcialmente aposta na minimização do Estado e por isto mesmo, atua de modo 
essencialmente ambíguo porque precisa minimizar-se em áreas e setores estratégicos para 
permitir o avanço incontrolável do capital em sua fúria expansionista, mas ao mesmo tempo 
maximiza outras frentes de atuação estatal, seja para garantir o controle social, seja para dar 
condições de aplicabilidade ao investimento capitalista, seja ainda para reprimir e desbaratar 
focos de resistência e contestação à ordem tecnocrática pretendida. No caso em análise, 
procuraremos observar a atuação do poder público municipal no cerne da ambiguidade liberal 
que minimiza a atuação do Estado ao neutralizar e contornar as ações das agências estatais 
que no conflito encampavam os interesses populares (Defensoria Pública e Ministério 
Público), de modo a fazer valer a qualquer preço os interesses empresariais (Via Engenharia 
S/A); mas maximizam a atuação deste mesmo Estado na contenção, repressão e 
criminalização dos movimentos sociais que se contrapunham ao projeto do BRT e o 
contestavam numa trama de atuações que incluía as redes (sociais), as ruas e o próprio âmbito 
judicial.  

Neste sentido, encorpamos as considerações de Wacquant, para quem: 

 
Na realidade o estado neoliberal se revela muito diferente: enquanto, no 
topo, abraça o laisser-faire, liberando o capital de restrições e ampliando a 
qualidade de vida para os detentores do capital econômico e cultural, nos 
estratos inferiores ele é tudo, menos laisser-faire. Na verdade, quando tem 
de lidar com a turbulência social gerada pela desregulamentação e de impor 
a disciplina (...) o novo Leviatã mostra-se intervencionista, autoritário e caro. 
(WACQUANT, 2009, p.33). 

 

Pensando o neoliberalismo não como um regime econômico específico de produção da vida 
ou um sistema socioeconômico, procuramos situá-lo como um momento específico do 
processo de acumulação e reprodução sociometabólica do capital. Assim, o neoliberalismo 
como conceito e como experiência de gestão capitalista da economia mundial em sua fase 
dita globalizada insere-se no quadro das sucessivas feições que o capitalismo assumiu e 
expressa, desde sua gênese nos primórdios da Modernidade Ocidental.  

Daí que o entendimento do neoliberalismo que este artigo projeta difere daquelas 
interpretações que o apontam como um sistema socioeconômico ou uma doutrina econômica 
específica. Mais que uma doutrina e bem menos que um sistema socioeconômico, o 
neoliberalismo se configura, para fins da análise aqui pretendida, como a atual fase de 
expansão capitalista em moldes planetários, marcada pelo recuo do Estado nas áreas 
estratégicas da produção econômica, a desregulamentação profunda dos direitos sociais e a 
permanente refuncionalização das agências de atuação estatal, que devem ser cada vez mais 
maximizadas nas searas do controle penal e da brutalização dos indesejáveis sociais, por 
exemplo. 

Isto nos leva ao segundo conceito com que pretendemos operar na análise da implementação 
inconclusa das obras do BRT em Feira de Santana, qual seja o de urbanismo de exceção. 
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Daí que o entendimento do neoliberalismo que este artigo projeta difere daquelas 
interpretações que o apontam como um sistema socioeconômico ou uma doutrina econômica 
específica. Mais que uma doutrina e bem menos que um sistema socioeconômico, o 
neoliberalismo se configura, para fins da análise aqui pretendida, como a atual fase de 
expansão capitalista em moldes planetários, marcada pelo recuo do Estado nas áreas 
estratégicas da produção econômica, a desregulamentação profunda dos direitos sociais e a 
permanente refuncionalização das agências de atuação estatal, que devem ser cada vez mais 
maximizadas nas searas do controle penal e da brutalização dos indesejáveis sociais, por 
exemplo. 

Isto nos leva ao segundo conceito com que pretendemos operar na análise da implementação 
inconclusa das obras do BRT em Feira de Santana, qual seja o de urbanismo de exceção. 

Voltando a Agambem (2004), identifica-se o fato de que, historicamente, a atuação estatal, 
em determinados contextos excepcionais, fez-se e faz-se extraordinária (momentos bélicos, 
instabilidades institucionais graves e prolongadas, ameaça externa operante ou estados de 
sítios, por exemplo), o que justificaria o desvencilhamento do Estado em relação aos 
elementos que condicionam e constrangem sua atuação. Ou seja, o Estado de Exceção, ao 
procurar dar forma legal àquilo que não pode ter forma legal, autoriza e implanta o arbítrio 
incontido, extrapolando seu raio de atuação e contornando, pela suspensão ou simples 
violação, os dispositivos explícitos e implícitos do contrato político que o liberalismo político 
clássico consagrou na relação entre sociedade e Estado. 

A cena contemporânea, porém, marcada pela crescente violação de direitos e garantias no 
bojo da expansão neoliberal do Estado e de sua agressividade na corrosão e 
desregulamentação do que resta do Estado Keynesiano ou mesmo do que poderia a ele se 
assemelhar, recorre cada vez mais à atuação excepcional (?) do Estado não como exceção, 
mas como regra permanente, difusa, indeterminada temporalmente e cada vez mais 
naturalizada do modus operandis de intervenção estatal, configurando assim o Estado de 
exceção permanente. 

Ora, a gestão neoliberal da cidade adapta, refuncionaliza, subverte, desregulamenta ou 
simplesmente viola os pressupostos elementares da política urbanística em suas feições 
socioambientais, culturais, políticas e econômicas, de modo que o Estado de Exceção se 
manifesta na cidade neoliberal como expressão máxima de um Urbanismo de Exceção, em 
que, mesmo quando as formas aparentam conformidade com a legalidade estatal prescrita, o 
conteúdo expressa, sobretudo, a agressão permanente à ordem institucional da vida estatal6 
em sua feição democrática.  

Assim, pensando a partir de Rolnik (2015, p. 368) e constatando que “ as empreiteiras e 
incorporadoras continuam comandando a lógica de expansão das cidades, mas agora através 
de entrelaçamentos muito mais complexos”, procuraremos analisar a partir de qual conjunto 
de disposições, interesses, lógicas de apropriação, formas de controle e mecanismos de 
afastamento da vontade popular a construção (inacabada e abandonada) das obras do BRT de 
Feira de Santana insere-se no quadro de gestão neoliberal da cidade, recorrendo 
permanentemente ao urbanismo de exceção como forma precípua de viabilizar ações do 
poder público que não apenas se encontram ao desamparo da legislação vigente, mas 
também se constituem em flagrante confronto com ela. 

Do ponto de vista metodológico a análise prioriza a atuação da Defensoria Pública Estadual, 
da Defensoria Pública Federal e do Ministério Público no interior das disputas que se 
estabeleceram em torno dos diversos ideais de cidade, cidadania, progresso, sustentabilidade 

                                                           
6 É o caso, por exemplo, das audiências públicas como instrumento legal de garantia da participação popular na 
tomada de decisões coletivas. No caso em análise, foram realizadas duas audiências públicas, o que numa leitura 
mais apressada pode sinalizar para um esforço do poder público em sintonizar a implantação das obras com as 
disposições e regulamentações urbanas em vigor. Todavia, as audiências foram realizadas ambas no mesmo 
local, com menos de 15 dias entre elas, com baixa divulgação, pouca participação popular e realizadas nas 
proximidades do Natal, o que aponta para o fato de que este instrumento não foi violado em sua forma, mas 
profundamente subvertido em seu conteúdo, servindo, naquele momento, muito mais para embasar e justificar 
o empreendimento em sua forma legal do que para a garantia de participação e intervenção popular nos 
processos decisórios ali disputados. 
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e outras narrativas em disputa a partir de 2015. Para isto, consideramos que, ainda em abril 
de 2015, a Defensoria Pública Estadual e o Ministério Público Estadual expediram 
recomendação à Prefeitura Municipal de Feira de Santana, no sentido de que a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano encaminhasse à Câmara Municipal um projeto de 
Plano Diretor a ser sancionado antes da licitação de execução da obra. Além de sintonizar-se 
com as Resoluções do Conselho das Cidades e as determinações do Estatuto das Cidades, o 
Plano deveria embasar os processos licitatórios e a própria execução da obra. Além de ignorar 
as recomendações, a Prefeitura Municipal acelerou a montagem das condições que 
permitiram o início das obras de implantação, ainda em junho daquele ano, mesmo que os 
descompassos em relação à legislação vigente fossem visíveis e as formas de oposição popular 
ao BRT cada vez maiores na cidade. 7 

É partindo desse exemplo que procuramos traçar uma análise do comportamento do poder 
público municipal ao longo dos procedimentos administrativos desenvolvidos com vistas à 
implantação do BRT em Feira de Santana, procurando identificar a manifesta opção política 
pela gestão da cidade em conformidade com aquilo que identificamos como urbanismo de 
exceção:  

Quadro 1. 

MARCO REGULATÓRIO 
OU APARATO 
NORMATIVO. 

INTERVENÇÃO 
PRETENDIDA. 

NATUREZA DA AÇÃO OU INAÇÃO DO 
PODER PÚBLICO. 

Recomendação do 
Ministério Público 
Estadual e Federal. 

 

Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento 
Urbano, elaborar e 
encaminhar ao 
legislativo projeto de 
Plano Diretor, 
sintonizado às 
determinações do 
Estatuto das Cidades. 

Recomendação Ignorada. Obras são 
iniciadas dois meses depois da expedição. 

Recomendação da 
Defensoria Pública 
Estadual. 

Adequação do Plano 
Diretor às resoluções 
do Conselho das 
Cidades antes da 

Recomendação Ignorada. Processo 
licitatório decorre alheio às estipulações 
do Conselho. 

                                                           
7 As formas de oposição a que nos referimos incluíram desde ocupações dos canteiros das obras por setores da 
sociedade civil organizada, até ingresso de ações cautelares com vistas à suspensão do edital e interdição das 
obras, dada sua visível afronta aos marcos regulatórios, além dos danos socioambientais mapeados. A produção 
midiática autoral (nanica) e os enfrentamentos travados na imprensa alternativa feirense foram ações de 
espetacularização da oposição popular ao BRT, todas elas analisadas em outros momentos da trajetória desta 
pesquisa.  
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licitação de execução 
da obra. 

Carta Consulta. Previsão explícita de 
que a obra 
contemplasse grupos 
sociais mais 
vulnerabilizados com 
relação ao acesso aos 
equipamentos de 
mobilidade urbana.  

Supressão do corredor João Durval até o 
Tomba (ligação Norte-Sul). Poder público 
retirou o trecho do projeto inicial porque 
elevaria em R$ 60 milhões o custo total da 
obra.  

Política Municipal de 
Mobilidade. 

Regularização 
referente à ausência 
de conteúdo mínimo 
estipulado pelo 
Conselho das Cidades 
a ser incorporado à 
legislação municipal. 
Ausência de previsão 
em lei municipal 
sobre Plano de 
Transporte e 
Mobilidade. 

Poder público ofertou como substitutivo 
legal o Plano Diretor Municipal de 
Circulação, Sistema Viário e de Tráfego. Na 
verdade, tratava-se da Lei Complementar 
n° 046/2010 revogada pela LC n° 086/14. 

Política de 
Desenvolvimento 
Urbano. 

Atualização do Plano 
Diretor, datado de 
1992, em 
descompasso com as 
exigências do 
Estatuto da Cidade 
sobre função social da 
cidade, previsão de 
gestão democrática e 
controle social no 
planejamento e 
implantação da PDU. 

Não houve gestões do Executivo Municipal 
face à Câmara Municipal para a efetiva 
atualização do Plano nem antes, nem 
durante a obra. 

Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. 

Ação Civil Pública 
questionou a 
remoção arbórea, os 
riscos ao lençol 
freático e às formas 
de utilização do solo 
urbano, os impactos 
estéticos e 

Recursando contra a suspensão das obras 
e o cancelamento de edital demandados 
na ACP, Prefeitura prosseguiu com as 
obras.  
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paisagísticos em área 
de importância 
cultural e memorial.  

 

As formas de indiferença, desregulamentação e violação aos aparatos normativos e marcos 
regulatórios mapeadas no quadro-síntese acima situam o conjunto de empreendimentos 
como práticas administrativas dispostas a contornar as disposições legais e as premissas 
basilares da supremacia do interesse público e da legalidade como princípios do direito 
administrativo, situando-se como formas de sintonização explícita aos interesses empresariais 
em jogo, ao projeto de cidade encampado em termos de fluidez espacial e modernização 
técnica das áreas centrais, com consequente prejuízo dos territórios desassistidos e visível 
afinação às perspectivas de gestão pública dispostas a minimizar e contornar regulações 
normativas de natureza ambientalista, administrativas culturais e jurídicas, em nome de ideias 
de progresso, modernidade, lucratividade e práticas diversas de gentrificação urbana no 
tocante à mobilidade.  

Em análise similar, considerando as disparidades que se manifestam no âmago das políticas 
urbanas sob a égide do capital, já apontamos em trabalho anterior, a tensão entre a cidade 
neoliberal e a garantia da cidadania nas gramáticas urbanas do Brasil contemporâneo, ao 
assinalar que: 

 
Mais do que a agressão ao que se constitui um ideal de cidade projetada para 
uma sociedade harmônica e que vise a participação integral da mesma, este 
reordenamento de cerne neoliberal neutraliza concepções de cidadania, 
sociabilidade e coletividade, convertendo o que seria uma otimização 
consciente do espaço urbano em processos de cerceamento e negação do 
direito à cidade, consagrando formas mitigadas de instauração e 
confirmação do apartheid social, de modo que a cidade-condomínio e a 
cidade-favela se constituem como polos antitéticos de uma mesma ordem 
de excesso e escassez. (CARVALHO; NAVARRO, 2016, p.05)8. 

 

As dimensões que permitem caracterizar a lógica neoliberal que preside o empreendimento 
aparecem na sistematização a seguir a título de exemplificação da agressividade com que a 
desconstrução dos espaços comuns e da paisagem sociossimbólica e memorial do centro da 
cidade se descortinavam. Ainda que o empreendimento projetado também se constituísse 
como parte dos espaços públicos da cidade, sua não efetivação agrava o sentido das perdas 
de espaços coletivos e recuo do sentido público que constitui a cidade em seus diversos 
atravessamentos.  

                                                           
8 Referimo-nos ao artigo Se Essa Rua, Se Essa Rua Fosse Minha: o Medo na Cidade Partida e as Novas 
Configurações Arquitetônicas, publicado nos anais do UrbBA, 2016, em análise sobre formas de encolhimento 
do comum e expansão dos mecanismos de apropriação privada nos contextos de medo e pânico produzidos sob 
o neoliberalismo.  
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Quadro 2. 

FORMA DE ATUAÇÃO DO PODER 
PÚBLICO 

IMPACTO SOCIOAMBIENTAL E CULTURAL MAPEADO.  

Remoção arbórea na avenida 
Getúlio Vargas 

Perda de 300 árvores, algumas centenárias. Desfiguração 
paisagística. Redução sensível das áreas verdes no 
centro. 

Localização central do Projeto na 
área de maior valor imobiliário da 
cidade 

Reforço de práticas especulativas e segregacionistas, 
com consequente redução da potencial mobilidade 
pretendida com o BRT.  

Fechamento temporário 
(indeterminado)de pontos 
estratégicos das duas principais 
avenidas do Centro 

Danos sociais aos pequenos e médios comerciantes 
atuantes nas áreas afetadas. 

Perda da área destinada às 
caminhadas matutinas e 
vespertinas tradicionalmente 
desenvolvidas no Centro 

Redução considerável das áreas de integração social 
tradicionalmente vivenciadas na área coberta pelo plano 
original do BRT. 

Desfiguração patrimonial na 
materialidade arquitetônica do 
Centro.  

Erosão da memória coletiva e perda de lugares de 
memória9 específicos.  

 

Depreende-se da análise aqui desenvolvida que as obras do sistema BRT em Feira de Santana 
(jamais concluídas) figuram como manifestação nas políticas urbanas neoliberais de seu 
corolário direto, qual seja, o urbanismo de exceção enquanto imposição de um perspectiva 
de gestão da cidade afinada com a legalização do ilegalizável, a materialização dos anseios do 
capital em sua avidez especulativa e a violação sistemática dos espaços comuns, cujo 
encolhimento permanente confirma processos de neutralização da cidade como ambiência 
coletiva.  

É preciso considerar, porém, que as artimanhas formuladas na contraposição à lógica 
predatória que o capital imprime prosseguem reinventando usos, redefinindo formas do 
urbano e ressituando lugares, projetos, expectativas e experiências. Neste sentido, 
concluímos a presente análise com a referência a uma forma de uso específica que os coletivos 
                                                           
9 Ver NORA, Pierre. Entre história e memória: a problemática dos lugares. Revista Projeto História. São Paulo, v. 
10, p. 7-28, 1993. Embora não se situasse na área em estudo nenhum espaço especificamente destinado à 
preservação do que Nora considera uma “vontade de memória”, a emergência da obra fez surgir espaços virtuais 
diversos na rede social Facebook preocupados com a preservação imagético-visual do centro da cidade de Feira 
de Santana, especialmente com as imagens dos flamboyants (Delonix regia) que sempre marcaram a paisagem 
do Centro e estavam agora condenados ao desparecimento.  
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culturais de Feira de Santana vêm realizando nas obras inconclusas do sistema de BRT. 
Intitulado Festival Colaborativo Elefante Branco Sound Sistem, um evento cultural semanal 
acontece na cidade com vistas à aliança entre a denúncia política por meio da cultura urbana 
de resistência e a reapropriação dos espaços públicos a partir das lógicas e necessidades dos 
circuitos subalternos. À aparente inutilidade das obras interrompidas (“elefante branco”) se 
imprime uma reelaboração criativa e anárquica do espaço urbano, simbiotizando novos usos 
e reelaborando semânticas de abuso na cartografia da cidade disputada. 

Figura 1.      Figura 2. 
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RESUMO 
O presente artigo analisou as transformações espaciais e o processo de estruturação urbana 
que vêm ocorrendo em Camaçari, no Estado da Bahia, entre os anos de 2001 e 2019, através 
do crescimento contínuo da incorporação imobiliária residencial, sobretudo na área urbana 
do distrito-sede do município e, mais precisamente, no bairro Jardim Limoeiro. O trabalho 
trouxe discussões sobre o conceito de espaço e ponderações acerca das temáticas: capital 
imobiliário e desenvolvimento. Para sua execução, por meio de uma análise temporal e 
espacial, foram utilizadas as abordagens metodológicas de análise qualitativa e quantitativa, 
de caráter exploratório e descritivo. Os resultados apontaram uma nova reorganização 
urbana em Camaçari, não só em nível espacial, mas na tendência de implantação de novos 
segmentos, como a verticalização e os bairros planejados. 
 
Palavras-chave: Camaçari. Capital imobiliário. Transformação espacial. Expansão urbana. 
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RESUMO 
O presente artigo analisou as transformações espaciais e o processo de estruturação urbana 
que vêm ocorrendo em Camaçari, no Estado da Bahia, entre os anos de 2001 e 2019, através 
do crescimento contínuo da incorporação imobiliária residencial, sobretudo na área urbana 
do distrito-sede do município e, mais precisamente, no bairro Jardim Limoeiro. O trabalho 
trouxe discussões sobre o conceito de espaço e ponderações acerca das temáticas: capital 
imobiliário e desenvolvimento. Para sua execução, por meio de uma análise temporal e 
espacial, foram utilizadas as abordagens metodológicas de análise qualitativa e quantitativa, 
de caráter exploratório e descritivo. Os resultados apontaram uma nova reorganização 
urbana em Camaçari, não só em nível espacial, mas na tendência de implantação de novos 
segmentos, como a verticalização e os bairros planejados. 
 
Palavras-chave: Camaçari. Capital imobiliário. Transformação espacial. Expansão urbana. 
 
 
 
 
 

 
 

Transformações espaciais urbanas em Camaçari/BA, 2001 a 2019 
 
1. Introdução 
 

Camaçari, nas últimas décadas, tem passado por grandes transformações espaciais, tendo 
como protagonista o capital imobiliário. Tais tranformações são fruto da ascensão 
econômica ocasionada pelo crescimento nos setores de serviço e, sobretudo, industrial, 
proveniente do dinamismo do Complexo Industrial de Camaçari e da instalação do Complexo 
Industrial Ford Nordeste. 

Consequentemente, essas dinâmicas recentes têm estimulado cidades como Camaçari a 
absorver esse crescimento, de modo que um novo processo de ordem urbana está em 
formação, marcado pelos sistemas de mercado que afetam a organização socioespacial e a 
acelerada implantação de novos redesenhos urbanos, com ênfase no processo de 
verticalização. 

É diante deste contexto que surgiu a necessidade de analisar as transformações espaciais e o 
processo de estruturação urbana que vêm ocorrendo em Camaçari, por meio do movimento 
da incorporação imobiliária residencial. Interessou ao estudo analisar o período de 2001 a 
2019, tempo esse marcado pelo maior crescimento demográfico e econômico do município. 
A análise está estruturada por meio do estudo de caso da área urbana do distrito-sede de 
Camaçari, mais precisamente, do bairro do Jardim Limoeiro. 

Para isso, a pesquisa utilizou as abordagens metodológicas: qualitativa e quantitativa, de 
caráter exploratório e descritivo, e trouxe uma análise espaço-temporal. Para sua execução, 
foram seguidos os seguintes procedimentos: (i) Levantamento bibliográfico; (ii) leitura e 
fichamento dos documentos levantados; (iii) construção dos arcabouços teórico e 
metodológico; (iv) levantamento e análise dos planos diretores de desenvolvimento urbano 
de Camaçari e do Estatuto da Cidade; (v) levantamento de dados no acervo da Prefeitura 
Municipal de Camaçari (trabalho de campo), informações essas provenientes do banco de 
dados da Secretaria da Fazenda (SEFAZ); (vi) aquisição de dados demográficos, econômicos e 
sociais nos sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); (vii) observação 
semiestruturada simples in loco (distrito-sede de Camaçari); (viii) construção de um banco 
de dados; (ix) análise das informações coletadas; (x) construção de gráficos e mapas de 
análise; e (xi) redação do artigo. 
 

2. Aspectos teóricos e conceituais 
  

Esta pesquisa fundamenta-se no conceito de espaço. Este é entendido aqui como uma 
totalidade que abrange um conjunto de formas que representa as relações sociais, do 
passado e do presente, e compreende as relações que se manifestam através de processos e 
funções (SANTOS, 1978). 

As formas são o aspecto visível, ou seja, um conjunto de objetos espacializados. Entretanto, 
as funções são as atividades exercidas por estes objetos. Ao curso da história, estas formas e 
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funções são criadas e organizadas, e sofrem mudanças no decorrer do tempo (SANTOS, 
1978). 

Assim, em resumo, segundo Santos (1978, p. 10): 
 

O espaço reproduz a totalidade através das transformações determinadas pela sociedade, 
modos de produção, distribuição da população, entre outras necessidades, desempenham 
funções evolutivas na formação econômica e social, influencia na sua construção e também 
é influenciado nas demais estruturas de modo que torna um componente fundamental da 
totalidade social e de seus movimentos. 

 

Para Corrêa (2011, p. 43), os agentes que atuam nestes processos estão inseridos na 
temporalidade e espacialidade de cada formação socioespacial. Eles se materializam nos 
processos sociais e na forma de um ambiente construído. 

Nesse sentido, de acordo com Lefebvre (2008, p. 21), o espaço é um produto da sociedade, 
mas também é produtor. Dialeticamente, esta interação interfere na reprodução de 
determinado espaço e estabelece as redes de distribuição, circulação, consumo e de 
produção. O espaço “[...] reúne as multidões, os produtos nos mercados, os atos, os 
símbolos. Ele os concentra, os acumula.” 

Consequentemente, nas cidades brasileiras, o termo “produção do espaço” está cada vez 
mais sendo interpretado como um termo estritamente econômico, de produção de bens 
materiais móveis e imóveis, mas também de relações de poder. A produção do espaço 
refere-se ainda a emergências de novas significações e de novas práticas marcadas por 
novos modelos hegemônicos (SOUZA, 2013, p. 40-41). 

Lefebvre (2008, p. 77) também ressalta, neste contexto, o processo de desenvolvimento 
urbano e expansão do capitalismo. Para ele, “[...] o espaço, a terra, o solo, não 
desapareceram absorvidos pela produção industrial; ao contrário, integrados ao capitalismo, 
eles se afirmaram como elementos ou funções específicas na sua extensão.” Todavia, Theis 
(2016) afirma que o desenvolvimento é um processo complexo e depende das relações 
estruturais e da conjuntura política. 

O conceito de desenvolvimento ganhou destaque após a Segunda Guerra Mundial, quando, 
em princípio, a maior parte do planeta teria sido definida, pelos grandes líderes mundiais, 
como subdesenvolvida. O discurso pós-guerra era o de desenvolver outras regiões mais 
pobres do planeta, remetendo-se à ideia de progresso (evolução social) e da modernização 
(evolução social moderna: industrialização, urbanização e tecnologia). Na verdade, tal 
discurso atuava e ainda atua estrategicamente como fonte de poder para normatizar o 
mundo, tendo como apoio a Organização das Nações Unidas (ONU), o Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), etc. Desse modo, o discurso do desenvolvimento 
iniciou uma série de práticas e interferências em prol da modernização e evolução das 
sociedades (OLIVEIRA, 2010). 

Em Camaçari, as políticas de desenvolvimento urbano concentraram-se nas décadas de 1970 
e 1980, períodos definidos pelos projetos habitacionais e enfatizados com a chegada do Polo 
Petroquímico em 1978 como evento marcante. Notadamente, diversos projetos de 
financiamentos habitacionais nacionais se consolidaram (Banco Nacional de Habitação – 
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BNH, 1964–1986, e o Sistema Financeiro da Habitação – SFH), sobretudo nas metrópoles 
(ROLNIK; KLINK, 2011, p. 102). 

Posteriormente, no governo de Fernando Henrique Cardoso, a introdução das reformas 
neoliberais repercutiu no setor imobiliário. Logo, foram lançados programas, como: 
Programa de Arrendamento Residencial (PAR) e Programa Social de Habitação (PSH), bem 
como no governo Lula, que criou o Ministério das Cidades, o Conselho Nacional das Cidades, 
o Sistema Nacional de Habitação (SNH), o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
Minha Casa Minha Vida, entre outros (ROLNIK, 2015). 

Assim, de acordo com Carvalho (2013), o capital imobiliário tem assumido expressivo 
protagonismo no desenvolvimento urbano e, consequentemente, na produção dos espaços. 
Nesse sentido, nas áreas onde há o interesse do capital, o Estado investe em infraestruturas 
e equipamentos urbanos de forma planejada e estratégica com vistas à valorização do solo 
urbano. Consequentemente e em crescente ascensão, diversos enclaves urbanos se 
tornarão cada vez mais comuns em cidades como Camaçari. Por outro lado, nas áreas onde 
não há interesse do capital imobiliário e especulativo, o processo de reprodução do espaço 
ocorre de forma espontânea (CARVALHO, 2013; CARVALHO; PEREIRA, 2013). 
 
3. Evolução e cenário atual das dinámicas demográficas e socioeconômicas em Camaçari 
 

Camaçari caracteriza-se como uma “cidade” média do Estado da Bahia, pertencente à Região 
Metropolitana de Salvador (RMS). É conhecida ainda como “cidade industrial” e possui 
grande interação com a metrópole e outras importantes cidades, como Lauro de Freitas e 
Feira de Santana. 

Durante os anos, a delimitação de sua área passou por diversas transformações. Hoje, 
abrange 785,3 km² e subdivide-se em três distritos: Camaçari (sede), Abrantes e Monte 
Gordo (Figura 1).  
 

Figura 1 – Localização do município de Camaçari no Estado da Bahia 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Com relação ao seu dinamismo demográfico, em 2018, o município concentrava uma 
população estimada de 293.723 habitantes (quarta maior do Estado e segunda maior da 
RMS) e densidade demográfica de 374 hab./km² (IBGE, [2019]). 

Teve seu crescimento demográfico mais expressivo entre as décadas de 1970 e 1980, após a 
implantação do Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC)1, que atraiu população do 
Estado e de outras unidades da federação, passando de 33.273 para 89.164 habitantes 
(crescimento de 168%). Nas décadas seguintes, o processo continuou, mas com ritmo 
menor. Contudo, após a instalação do Complexo Industrial Ford Nordeste, em 2001, com a 
política de incentivos fiscais do Governo do Estado, houve outro boom demográfico no 
município, abarcando uma população de 161.727 habitantes em 2000 e passando para 
242.970 em 2010 (crescimento de 50%) (Figura 2). Atualmente, Camaçari é o município que 
mais cresce em comparação aos outros pertencentes à Região Metropolitana de Salvador. 
 

Figura 2 – População residente de Camaçari/BA - 1970-2018 

 
                        Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IBGE ([2010]; 2018)2. 
 

Segundo dados do último Censo Demográfico de 2010 do IBGE, 47% da população do 
município é de migrantes, ou seja, são naturais de outros municípios, um dos maiores 
percentuais entre os municípios da RMS. Desses, 11% são oriundos de outros estados, 
sobretudo de Pernambuco e São Paulo. Diversos residentes de Camaçari também realizam 
migração pendular para trabalhar e frequentar creches, escolas e faculdades/universidades 
em outros municípios da RMS, com ênfase para Salvador e Lauro de Freitas. 

Por conseguinte, com base nos aspectos econômicos, o município igualmente se destaca. 
Tem sua economia voltada à indústria de transformação e exibe o segundo maior Produto 

                                                      
1 Hoje denominado Complexo Industrial de Camaçari. 
2   O dado referente ao ano de 2018 é uma estimitativa do IBGE. 
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Interno Bruto (PIB) total do Estado da Bahia, em 2016, e o primeiro em relação ao PIB 
industrial, concentrando 8% e 19%, respectivamente (IBGE, [2016]). 

Ressalta-se que o PIB de Camaçari também vem crescendo expressivamente. Durante o 
período de 2002 a 2016 (últimos anos de revisão e publicação dos dados pelo IBGE), o PIB 
total do município, em 2002, correspondia a quase R$ 5 bilhões e, em 2016, chegava a quase 
R$ 22 bilhões (Figura 3). Isso se deve, principalmente, ao crescimento do PIB gerado pela 
indústria anteriormente citada, mas também pelo crescimento do setor de serviços. 
           

Figura 3 – PIB* total, industrial e de serviços de Camaçari/BA - 2002–2016  

 
* Em mil reais. 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IBGE ([2016]). 
 

Esse crescimento reflete nos níveis de desenvolvimento social de sua população. Nesse 
sentido, este trabalho traz uma análise de Silva (2017) que relacionou indicadores 
socioeconômicos de Camaçari em comparação com os outros municípios que compõem a 
Região Metropolitana de Salvador, utilizando as variáveis: PIB per capita, IDH, Índice de Gini, 
mortalidade infantil, esperança de vida ao nascer, taxa de analfabetismo, porcentagem de 
vulneráveis à pobreza e pessoas com ensino superior completo. Todos os dados são 
referentes ao ano de 2010 e podem ser evidenciados na Figura 4. 

Em análise da figura 4, observa-se que Camaçari, embora apresente bom indicador em 
relação ao PIB per capita, estando em segundo lugar entre os municípios da RMS, não se 
posiciona bem nas outras variáveis socioeconômicas, o que mostra que o município não 
conseguiu investir com sucesso em políticas sociais e econômicas, sejam elas públicas ou 
privadas. 
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Figura 4 – Relação entre os melhores indicadores socioeconômicos de Camaçari 
e os outros municípios da RMS - 2010 

 
Fonte: SILVA (2017). 

 

4. Os impactos residenciais urbanos no distrito-sede de Camaçari 
 

4.1 Expansão urbana no período 2001 a 2019 
 

Notadamente, após a instalação do Complexo Industrial Ford Nordeste, Camaçari passou por 
grandes transformações socioespaciais e econômicas. Como consequencia, a cidade vem 
passando por um boom imobiliário nas últimas décadas, tendo a construção civil como um 
dos maiores setores que geram emprego. 

Por exemplo, na área urbana do distrito-sede, objeto de estudo, durante o período de 2001 
a 2019, teve sua área ampliada com o passar dos anos (Figura 5). Atualmente, o distrito 
conta com 57 bairros aprovados pelo atual Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
(PDDU), que está em vigor desde 2008 (CAMAÇARI, 2008b). Porém, este já ocupou área bem 
menor, em 1994 (atualização do penúltimo PDDU).  
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Para entender melhor essa expansão, foi realizado trabalho de campo na Prefeitura 
Municipal de Camaçari, sendo catalogado, através do Diário Oficial (D.O/PMC), o surgimento 
de 30 condomínios e 4 loteamentos no distrito-sede dentro do período do estudo, somando 
o total de 16.607 unidades habitacionais (UH’s) (Quadro 1). 

 
Quadro 1 – Condomínios e loteamentos de Camaçari/BA - 2001–2019 

Ano Condomínio/Loteamento Bairro Número de 
UH's 

2001 Condomínio Residencial Begonias Gleba C 176 
2003 Condomínio Nova Camaçari Gleba C 273 
2007 Condomínio Parque das Mangueiras Camaçari de Dentro 129 
2008 Condomínio Praia de Itacimirim Jardim Limoeiro 382 
2008 Condomínio Praia de Jauá Jardim Limoeiro 260 
2008 Condomínio Verde Ville Verdes Horizontes 256 
2008 Condomínio Verde Ville II Verdes Horizontes 496 
2008 Loteamento Luar de Camaçari Santo Antônio 285 
2008 Residencial Ilha de Capri Parque Satélite 9 
2009 Condomínio Camaçari Parque Lama Preta 449 
2009 Condomínio Parque das Algarobas Lama Preta 496 
2009 Condomínio Parque de São Vicente Lama Preta 511 
2009 Residencial Reserva Lucaia Ponto Certo 496 
2010 Condominínio Morada dos Pinheiros Lama Preta 346 
2010 Condomínio Morada dos Canários Jardim Limoeiro 412 
2010 Condomínio Morada dos Sabiás Jardim Limoeiro 456 
2010 Condomínio Parque das Arvores Lama Preta 460 
2011 Condomínio Camaçari Duo Verdes Horizontes 464 
2011 Condomínio Camaçari Life Verdes Horizontes 575 
2011 Condomínio Vila Vitória Nova Vitória 420 
2011 Residencial Chacara de Santo Antonio Camaçari de Dentro 496 
2011 Residencial Jardim Atlâtico Life Verdes Horizontes 608 
2013 Residencial Alpha V e VI Jardim Limoeiro 600 
2013 Residencial Vivendas das Andorinhas Jardim Limoeiro 600 
2013 Residencial Vivendas dos Cardeais Jardim Limoeiro 600 
2014 Condomínio Residencial Terra Brasilis Ponto Certo 1.340 
2014 Condomínio Viena Jardim Limoeiro 1.160 
2014 Morada dos Pardais Jardim Limoeiro 900 
2016 Condomínio Residencial Duo Hortências Lama Preta 600 
2016 Loteamento Residencial Cidade Jardim Jardim Limoeiro 387 

2016 Loteamento Terras Alphaville Parque das 
Mangabas 1.230 

2016 Residencial Green House Camaçari de Dentro 6 
2018 Loteamento Residencial Evidências Jardim Limoeiro 629 

2019 Condomínio Residencial Duo Alto da 
Colina Jardim Limoeiro 100 

Fonte: Elaborado própria, com base nos dados do D.O./PMC (2001 a 2019). 
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Para entender melhor essa expansão, foi realizado trabalho de campo na Prefeitura 
Municipal de Camaçari, sendo catalogado, através do Diário Oficial (D.O/PMC), o surgimento 
de 30 condomínios e 4 loteamentos no distrito-sede dentro do período do estudo, somando 
o total de 16.607 unidades habitacionais (UH’s) (Quadro 1). 

 
Quadro 1 – Condomínios e loteamentos de Camaçari/BA - 2001–2019 

Ano Condomínio/Loteamento Bairro Número de 
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2008 Loteamento Luar de Camaçari Santo Antônio 285 
2008 Residencial Ilha de Capri Parque Satélite 9 
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2011 Condomínio Vila Vitória Nova Vitória 420 
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2013 Residencial Vivendas das Andorinhas Jardim Limoeiro 600 
2013 Residencial Vivendas dos Cardeais Jardim Limoeiro 600 
2014 Condomínio Residencial Terra Brasilis Ponto Certo 1.340 
2014 Condomínio Viena Jardim Limoeiro 1.160 
2014 Morada dos Pardais Jardim Limoeiro 900 
2016 Condomínio Residencial Duo Hortências Lama Preta 600 
2016 Loteamento Residencial Cidade Jardim Jardim Limoeiro 387 

2016 Loteamento Terras Alphaville Parque das 
Mangabas 1.230 

2016 Residencial Green House Camaçari de Dentro 6 
2018 Loteamento Residencial Evidências Jardim Limoeiro 629 

2019 Condomínio Residencial Duo Alto da 
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Fonte: Elaborado própria, com base nos dados do D.O./PMC (2001 a 2019). 

 
 

Desses 30 condomínios, 5 são de casas, 2 são de casas e apartamentos e os outros 27 são 
exclusivamente de apartamentos, demonstrando uma crescente verticalização. De acordo 
com Silveira e Silveira (2014), a verticalização se apresenta cada vez mais intensa nas cidades 
médias do país, e isso interfere em sua dinâmica espacial. No caso de Camaçari, muda a 
lógica da habitação que, em sua maioria, era de casas oriundas dos projetos habitacionais da 
década de 1970. 

Como exemplo, no Diário Oficial da Prefeitura de Camaçari de número 254/2008, aparece o 
Condomínio Residencial Verde Ville e o considera como o maior investimento em moradia 
popular da Bahia dos últimos 10 anos. A construção do empreendimento pertence ao 
Programa de Arrendamento Residencial (PAR), em parceria com a prefeitura e a Caixa 
Econômica Federal (Figura 6). 

 

Figura 6 – Condomínio Residencial Verde Ville, Camaçari/BA 

 
Fonte: Camaçari (2008a). 

 

O condomínio localiza-se na avenida industrial urbana e, além de ser um grande 
empreendimento em número de imóveis, representou o início de um adensamento de 
residências naquela localidade. Assim, em 2011, surgem outros condomínios — Camaçari 
Duo, Camaçari Life e Residencial Jardim Atlântico Life, ampliando os domicílios naquela 
região. 

Já entre os loteamentos, um merece grande destaque: o Terras Alphaville, empreendimento 
do grupo Alphaville e que contabiliza 1.230 lotes. O loteamento traz a característica de 
unidades residenciais de alto padrão (Figura 7), o que se distingue das unidades 
predominantes na cidade. É importante salientar que apesar de ser documentalmente 
registrado como loteamento, o Terras Alphaville possui características de condomínio, tem 
em suas delimitações muros e possui esquema de segurança, configurando o que a literatura 
chama de enclave fortificado. Ressalta-se que esse loteamento está localizado no bairro 
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Parque das Mangabas, no qual vivem hegemonicamente moradores de menor poder 
aquisitivo. 

 
Figura 7 – Projeto do loteamento Terras Alphaville em Camaçari/BA 

 
Fonte: Pinheiro Imóveis ([2019]). 

 

No cerne desse contexto, Camaçari ainda é o município baiano que mais recebeu unidades 
habitacionais do programa federal Minha Casa Minha Vida (MCMV). Os conjuntos 
habitacionais localizados no distrito-sede — Residencial Vivendas dos Cardeais, Vivendas das 
Andorinhas, Chácara de Santo Antônio, Alpha V e VI, Morada dos Pardais, Parque de São 
Vicente, Parque das Árvores, Parque das Algarobas, Morada dos Canários e Moradas dos 
Pinheiros — contribuem, junto com os empreendimentos nos distritos de Abrantes e Monte 
Gordo, para que os residentes camaçarienses liderem o número de beneficiados do 
programa habitacional. 

 
4.2 Caracterização dos imóveis a partir dos critérios do imposto predial e territorial urbano 
(IPTU) 
 
A Prefeitura Municipal de Camaçari, através de seu cadastro de imóveis para cobrança do 
IPTU, traz diferentes padrões de classificação habitacional. Nestes, dois predominam em 
Camaçari — o primeiro, definido pelo padrão construtivo mais predominante “regular” e o 
segundo, como padrão de conservação mais predominante “popular”. 

Analisando estes documentos, no ano de 2001, 37.243 imóveis constavam nos registros da 
prefeitura, onde 19.310 das unidades habitacionais possuíam um padrão construtivo 
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predominante caracterizado como regular (Figura 8), chegando a 51,8% do total de imóveis 
cadastrados naquele ano. Os padrões bom ou ótimo representavam apenas 6,6%. 

 
Figura 8 – Padrão construtivo dos imóveis em Camaçari/BA - 2001 e 2019 

 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da SEFAZ/PMC (2001 e 

2019), adquiridos por meio de trabalho de campo. 
 

Já em 2019, foram registrados 66.320 imóveis, ou seja, quase que duplicou o número. 
Desses, 39.827 foram considerados como regular, totalizando um percentual de 60% das 
habitações. Porém, o percentual de imóveis caracterizados como ruim caiu bastante, 
chegando a 15,4%. Além disso, houve o aumento dos ditos bom ou ótimo, chegando a 7,4% 
(4.885 imóveis). 

Por outro lado, a quantidade de imóveis com padrão construtivo não identificado totaliza 
6.180 imóveis em 2001 e 11.375 em 2019. Chama a atenção o fato de que existam estes 
imóveis registrados e que eles não estejam caracterizados. 

Como mencionado anteriormente, foram também analisados os padrões dos imóveis por 
conservação. Desse modo, em 2001, o número de imóveis com a conservação mais 
predominante considerada popular era de 25.131 habitações, o que correspondia a 67,5% 
dos imóveis, enquanto que em 2019 alcançou a marca de 38.316 unidades, o que 
corresponde a 57,8% dos imóveis (quase 10% menor). Enquanto que os considerados médio 
e bom aumentaram (Figura 9). 
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Figura 9 – Padrão de conservação dos imóveis em Camaçari/BA - 2001 e 2019 

 
* Taipa, luxo e alto luxo não são representativos. Assim, não aparecem no gráfico. 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da SEFAZ/PMC (2001 e 
2019), adquiridos por meio de trabalho de campo. 

 

5. Análise da expansão urbana: o estudo de caso do bairro Jardim Limoeiro 
 
Anteriormente, Camaçari foi planejada com planos diretores dos anos de 1975 e 1980. 
Neles, foram definidas as zonas de expansão e os limites urbanos e industriais. No PDDU em 
vigor, datado do ano de 2008, essas zonas sofreram alterações e estão dispostas da seguinte 
forma (Figura 10): 
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Figura 10 – Zoneamento segundo o PDDU de Camaçari/BA - 2008 

 
I. Zona Central (ZCEN): porção central da cidade de Camaçari; 
II. Zona de Ocupação Consolidada (ZOCON): bairros e localidades já consolidados; 
III. Zona de Expansão Prioritária (ZEP): compreende as áreas em processo de consolidação; 
IV. Zona de Expansão de Comércio e Serviços (ZECS): compreende as áreas destinadas 
prioritariamente à implantação de empreendimentos de comércio e serviços;  
V. Zona de Transformação, Comércio e Serviços (ZTCS): compreende as áreas consolidadas dos 
parcelamentos Polo de Apoio e Poloplast e áreas adjacentes em processo de expansão;  
VI. Zona de Expansão Controlada (ZEC): compreende áreas ainda não ocupadas ou de 
ocupação rarefeita, mas pressionadas pela proximidade de áreas consolidadas e 
infraestruturadas; 
VII. Zona de Interesse Turístico (ZIT): compreende as áreas com potencial paisagístico, 
ambiental e turístico;  
VIII. Zona de Importância Ambiental e Paisagística (ZIAP): compreende as áreas de média 
fragilidade dos ecossistemas, com potencial paisagístico e ambiental a ser preservado ou 
recomposto; 
IX. Zona de Proteção e Interesse Paisagístico (ZPIP): compreende as áreas de alta fragilidade 
dos ecossistemas, com baixo comprometimento, com potencial paisagístico e ambiental a ser 
preservado ou recomposto do ponto de vista da fauna e da flora, definidas como zonas de 
preservação integral. 

Fonte: Adaptado de Camaçari (2008b). 
 

Grande parte dos condomínios e loteamentos surgidos no período em estudo (2001 a 2019) 
e demonstrados no Quadro 1 (página 9) pertencem à Zona de Expansão Prioritária II (ZEP II), 
mas especificamente no bairro do Jardim Limoeiro. 
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O bairro vem passando por diferentes e aceleradas transformações socioespaciais. Em um 
período de 10 anos, estas mudanças são notadamente observadas nas imagens de satélite a 
seguir (Figuras 11 e 12): 

 
Figura 11 – Ocupação urbana no Bairro Jardim Limoeiro em Camaçari/BA - 2008 

 
Fonte: Google ([2008]). 

 
Figura 12 – Ocupação urbana no Bairro Jardim Limoeiro em Camaçari/BA - 2018 

 
Fonte: Google ([2018]). 
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Nas imagens, fica nítido o protagonismo do bairro Jardim Limoeiro como vetor de expansão 
urbana na cidade. Novos condomínios foram criados: Condomínio Praia de Itacimirim, 
Condomínio Praia de Jauá, Condomínio Morada dos Canários, Condomínio Morada dos 
Sabiás, Residencial Alpha V e VI, Residencial Vivendas das Andorinhas, Residencial Vivendas 
dos Cardeais, Condomínio Viena, Morada dos Pardais, Loteamento Residencial Cidade 
Jardim, Loteamento Residencial Evidências e Condomínio Residencial Duo Alto da Colina, 
concentrando 6.486 UH’s. 

Alguns projetos de bairros planejados nessa área também fazem parte desse boom 
imobiliário. Por exemplo, o consórcio Gafisa e Odebrecht criou um projeto para a criação do 
Bairro Novo, em 2008 (Figura 13). O projeto abrangia uma área de cerca de 1.100.000 m² e 
contaria com mais de 7.000 unidades habitacionais, além de toda uma infraestrutura de 
comércio e serviços.  

 
Figura 13 – Imagem do projeto do Bairro Novo em Camaçari/BA 

 
Fonte: Mercês (2008). 

 

Na prática, o Bairro Novo resume-se a dois condomínios — Praia de Itacimirim e Praia de 
Jauá — que juntos têm 642 unidades habitacionais, o que está bem abaixo do que foi 
anunciado. A infraestrutura de comércio e serviços prometida contava com grandes 
supermercados, farmácias, padarias, entre outros. Atualmente, nas proximidades existem 
minimercados, restaurante e pet shop, mas são iniciativas de microempreendedores e não 
fazem parte do grande projeto apresentado na década passada. 

A descaracterização do projeto do novo bairro, não concretizado, deve-se a fatores de 
ordem política interna de umas das empreiteiras do consórcio e por irregularidades 
fundiárias que são apresentadas em alguns pontos da área de interesse. 
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Outro projeto importante que a prefeitura apresentava na mesma época foi o da Cidade 
Técnica Universitária (CTU). Este funcionava como atrativo de vendas para os condomínios 
do Bairro Novo. Segundo o ex-prefeito Caetano (2005–2012), em entrevista ao site 
jornalistico BAHIA JÁ (2010, não paginado): 
 

O Município está avançando, significativamente, graças ao impulsionamento da educação 
na cidade com a CTU, Cidade do Saber. [Serão instalados o] IFBA, UNEB, o Núcleo de 
Tecnologia Educacional, o Museu de Ciência e Tecnologia e universidades particulares. A 
instalação da Fábrica de softwares na CTU vai potencializar ainda mais a produção de 
inteligência. 

 

 A CTU também não se concretizou. Apenas o Instituto Federal da Bahia (IFBA) que 
inaugurou seu campus, em 2011. Além do instituto, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) foi instalado, em 2018. 

E, por último, destaca-se outro bairro planejado, o Reserva Camassarys, do grupo 
pernambucano Cornélio Brennand (GCB), que voltou a atuar na Bahia, desta vez, por meio 
de seu braço imobiliário, a empresa Iron House. O projeto prometia um espaço sustentável e 
funcional, sistema viário qualificado com passeios e ciclovia bidirecional em uma área de 
528.000 m². Na composição teria um parque com áreas verdes aberto ao público, shopping 
center, prédios comerciais, supermercados e condomínios residenciais (Figura 14). 

 
Figura 14 – Imagem do projeto do bairro Reserva Camassarys em Camaçari/BA 

 
Fonte: Boulevard Shopping Camaçari ([2019]). 

 

Em 2019, o projeto do Reserva Camassarys já apresenta divergências do seu plano inicial, 
apesar de cumprir com os quesitos shopping center, com a abertura do Shopping Boulevard, 
em 2015, e a entrega do condomínio Terra Brasilis, em 2017. Porém, existem ainda a não 
implantação do parque, prédios comerciais, etc. Nota-se, ademais, que o empreendimento 
Assaí Atacadista, apesar de pertencer à categoria de hipermercados, sua localização fere a 
paisagem idealizada pelo Reserva Camassrys. 

Esses desvios do projeto podem estar associados à crise financeira instaurada no país, o que 
reflete na efetivação dos empreendimentos. Outra consequência da crise financeira foi o 
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desaquecimento do comércio local, impactando no Shopping Boulevard, que perdeu 
algumas lojas desde sua inauguração. 
 

6. Considerações finais 
 
Como pôde ser observado, o presente artigo identificou uma nova configuração em 
Camaçari, não só do ponto de vista da reorganização espacial, com a expansão urbana 
acelerada e acentuada, mas na tendência à verticalização, indo ao encontro dos interesses 
do mercado. Novos segmentos também foram nótorios, como os bairros planejados Novo 
Camaçari e Reserva Camassarys. 

Destaca-se que, nesses 18 anos, Camaçari conseguiu se dinamizar, consequentemente, 
tornou-se uma das cidades mais importantes em nível estadual e metropolitano, e a 
construção civil teve grande ascenção com essa expansão, tornando-se, assim, um dos 
maiores empregadores na cidade. 

Com enfâse no distrito-sede, objeto de estudo, os 34 novos empreendimentos residenciais 
instalados impactaram de forma significativa a paisagem de Camaçari — saldo das 
interações de ações e projetos dos diferentes agentes públicos e privados e dos interesses 
desses no território da cidade. 

Consequentemente, é necessário chamar atenção para a urgência da elaboração e 
aprovação de um novo PDDU. Este deve ser pensado de forma eficiente e democrática, 
refletindo no direito à cidade por todas as classes sociais e que respeite as limitações 
socioambientais de Camaçari. 

É necessário, também, que o executivo municipal tenha atenção à fiscalização dos 
empreendimentos para que estes respeitem os seus projetos urbanísticos e não ocorram as 
disparidades como aconteceu com os bairros anteriormente citados (Novo Camaçari e 
Reserva Camassarys), e que a população cobre mais do poder público em relação à 
infraestrutura, segurança e cuidado com meio ambiente, pois é identificável que o Estado 
acaba se limitado quando ocorre a instalação de grandes projetos imobiliários na cidade. 

Ressalta-se, ainda, que é correto inferir que a vinda do Complexo Industrial Ford Nordeste 
para Camaçari contribuiu para tais transformações socioespaciais. Porém, não é correto 
afirmar que estas ocorreram diretamente por causa de sua instalação. Este foi um dos 
agentes que trouxe maior dinamismo para a região, mas é necessário levar em conta 
também outros agentes privados e públicos, bem como o contexto político e econômico que 
Camaçari viveu nestes 18 anos. 
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Resumo 

Neste texto analisamos, principalmente através de periódicos locais, a emergência de 
representações em que se atribuíram ao antigo Cais de Barreiras-BA, a denominação de Centro 
Histórico, referência de patrimônio para o município. Diante da crescente migração, principalmente 
sulista, promovida dentre outros fatores, pelo avanço do agronegócio irrigado na região Oeste da 
Bahia, e com a construção de BRs, houve um deslocamento das atividades comerciais antes 
predominantes na região do Cais - centralizada pelo transporte de vapores através dos rios Grande e 
São Francisco no trecho Juazeiro/Barreiras, gerando a perda de importância e a ressignificação do 
espaço. O deslocamento provocou em grupos locais a produção de identidade a partir de uma reação 
afetuosa e memorialística que representou este espaço como importante ambiente do desenrolar da 
história do município, que foi anunciado com o objetivo de produzir uma significação de 
patrimonialização enquanto um monumento do passado. 

Palavras-chave: Barreiras. História. Centro Histórico. Representação. Emergência. 
Patrimonialização.  

Introdução 

A cidade de Barreiras apresenta para nós um vasto campo de pesquisas e uma diversidade 
estética e arquitetônica importante e a nosso dispor para ser examinada. A Arquitetura teve 
e tem por caraterísticas a sua finalidade funcional e estética, na maioria das vezes ela se 
expressou e apresentou-se desta forma, sendo possível ser analisada do ponto de vista da 
História, dos movimentos que derivaram. Desse modo, a cidade é interpretada em seus 
aspectos urbanos e arquitetônicos com ênfase na produção de sentidos e suas alterações 
através do tempo por meio de elementos vernáculos, considerando que “[...] a arquitectura 
nunca é feita de elementos inteiramente novos. O arquitecto compõe edifícios a partir de 
características-padrão, coisas como portas, janelas e telhados” (GRAHAN, 1997, p. 228). 

“O CAIS PERDEU O SEU ROMANTISMO”: A EMERGÊNCIA DE REPRESENTAÇÕES DO CAIS DE 
BARREIRAS-BA COMO CENTRO HISTÓRICO NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX
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Os aspectos vernáculos permitem visualizar reminiscências do passado e percorrê-las de 
forma analítica, inferindo emergências metafóricas de narrativas próprias da cidade. Este 
conjunto subsidia a percepção das alterações dos sentidos, a não constância e linearidade de 
memórias sobre a cidade e sua produção arquitetônica. Porém, nem todas, no nosso objeto 
analisado, apresentam peculiaridades arquitetônicas relevantes, singulares o suficiente para 
serem destacadas em um contexto universal, mas localmente revelam memórias e o esforço 
para uma patrimonialização do espaço urbanístico e da arquitetura, sendo este [...] termo 
utilizado para referir-se a todo o processo instaurado para proceder possível tombamento 
da obra[...] (PAULA, 2011, p. 10). 

Neste texto, a dinâmica dialética entre lembrança e esquecimento de partes da cidade foi 
lida em jornais e outros, com perspectivas de enquadrar o atual Centro Histórico e sua 
arquitetura como marco de uma cidade outrora vivida, em que relações econômicas e 
culturais se constituíam neste espaço urbano que foi relevante para a história, memória e 
afetos locais e que perdeu importância em certo momento para outras dinâmicas novas para 
o município, tendo como reação representações saudosistas em contraponto a 
descaracterização de prédios e perímetro urbano.  

No período analisado, emergiu nos jornais pesquisados, a representação e a configuração de 
um Centro Histórico, que convergiu com o deslocamento do grande núcleo concentrador de 
atividades comerciais do município para as margens da BR 242, terminada na década de 
1970. Manchetes e textos extravasaram um sentimento saudosista em relação ao lugar que 
justificam o objetivo desse artigo; compreender em quais moldes o novo centro comercial 
de Barreiras foi sendo configurado, e como se origina o Centro Histórico da cidade e a 
justificação desse espaço como primeiro da cidade e a perspectiva de patrimonializar. 

Reminiscências 

O valor histórico e afetivo dos empreendimentos urbanos é compreendido pelo seu 
significado social adequado as diversas formas de representação, recepção, apropriação e 
ressignificação pelo qual passam as construções nas cidades. Eles são objetos de disputas 
entre grupos sociais pela utilização dos lugares, ocupação e, também, pela memória que se 
difunde sobre estes. Barreiras apresenta encontros de manifestações arquitetônicas e 
urbanas que demonstram por si características históricas plurais apontando temporalidades 
diferentes. É no recorte temporal que foi definido analisar, que coube o exame de algumas 
peculiaridades próprias da cidade, de modo muito particular do espaço que hoje é 
denominado Centro Histórico. 

No século XX, o município se tornou o mais importante concentrador de atividades 
econômicas, políticas e outros serviços da região do Oeste da Bahia, o “além São Francisco”. 
Parte de seu território foi formado por ocupações indígenas1 e outros sujeitos que 
desenvolveram a pecuária extensiva, atividades de extração como de látex de mangaba. O 
território barreirense passou, então, a ser adensado demograficamente, sobretudo pelas 

 
1 Mencionamos aqui, pesquisas arqueológicas desenvolvidas na Universidade Federal do Oeste da Bahia que 
apontam caminhos para conhecermos mais formas antigas e diversas de ocupação humana no território. 
Disponível em: www.arqueologiadooestedabahia.com. Acesso em: 02 mar. 2018. 
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relações comerciais estabelecidas com Goiás e o norte da Bahia (NEVES, 2012). Ao rio 
Grande pode ser atribuído, no século XX, o caráter relevante que contribuiu com parte do 
crescimento demográfico e com a atração e vinculação de pessoas outras ao território, 
especialmente porque o processo de chegada e escoamento dos mais diversos produtos, 
fossem eles primários ou manufaturados, se davam predominantemente por via hidroviária.  

Com o passar do tempo foi configurado um desenho urbano que se estendia ao longo do rio 
e suas imediações. As primeiras casas de comércio e casas de hospedagem, a primeira igreja 
e as residências, todas elas estavam voltadas para o que hoje se conhece como Cais, porque 
no rio convergiam as atividades socioeconômicas e pouco a pouco um centro de comércio e 
serviços se configurara (PAMPLONA, 2002).  

Na segunda metade do século XX, começaram a ocorrer mudanças mais significativas na 
estrutura da cidade ocasionadas por uma série de fatores. Dentre esses, um de grande 
relevância foi a construção das BRs 242/020/135 que ligara a recém construída capital do 
país, Brasília, ao litoral da Bahia e colocara Barreiras num eixo de trânsito rodoviário que 
surgira também como resposta a um processo de automobilização do país, onde o 
transporte rodoviário precisara existir para que fosse consumido os produtos da indústria 
vigente. 

Para Barat (1978) deveria se separar a variação do uso das ferrovias pelas rodovias, a  

[...] perda de posição das ferrovias no mercado de transporte de carga, o 
que seria devido a um fenômeno de natureza mais universal de substituição 
pelo transporte rodoviário e o que seria devido a deficiências estruturais, 
operacionais e administrativas, que impossibilitaram as ferrovias de 
disputar ativamente no mercado a prestação de serviços de carga (p. 32).  

Subsídios ofertados através de impostos sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e 
gasosos estaria entre as razões da difusão da rodovia na década de 1960, mesmo que o setor 
ferroviário e marítimo fosse amparado diretamente por déficits orçamentários da União 
(BARAT, 1978, p.62). O estudo do autor que pertencia a um órgão da União apontou o 
crescimento de rodovias com finalidade especial de atender a construção de “pioneiras” ou 
de penetração, ligações transversais do interior e litoral, alimentadoras de áreas rurais 
dentre outras, mesmo que de difícil definição de priorização para este, a região de nova 
fronteira agrícola no Oeste da Bahia, havia sido beneficiada. Essas análises corroboram para 
a interpretação de Pereira e Lessa (2011);  

No período pós Segunda Guerra Mundial, os grandes grupos 
automobilísticos localizados nas economias centrais instalaram seus 
complexos produtivos industriais em vários países periféricos do mundo, 
como uma forma de favorecer a expansão do capitalismo, bem como 
ampliar o mercado automobilístico, que influencia os investimentos na 
infraestrutura de transporte, priorizando a politica de transporte rodoviário 
em detrimento dos outros modais de transporte, no caso do Brasil. 
A evolução histórica e a priorização do transporte rodoviário nos levaram a 
apontar que a expansão do modelo fordista de produção e de consumo foi 
um fator que influenciou a politica de transporte, especialmente no 
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território brasileiro, a partir de meados da década de 1950, com a 
implantação do complexo automobilístico no Brasil, no período de 
industrialização (p.27). 

 

O “Plano Nacional de Viação” de 1964 definiu a construção de rodovias que ligassem Brasília 
com outros estados 

 [...] para facilitar a conexão entre os centros produtores e mercados 
consumidores nacionais e internacionais; e garantir a defesa do território 
nacional e articular o sistema de viação terrestre nacional com os portos e 
aeroportos na conexão internacional (PEREIRA; LESSA, 2011, p. 33).  
 

Difícil definir neste momento de pesquisa se o aeroporto de Barreiras concorreu para o 
empreendimento rodoviário, mas no período de construção das BRs houve intenso fluxo 
migratório de trabalhadores civis e militares que se instalaram na cidade. Foi construído o 4º 
Batalhão de Engenharia e Construção (4° BEC), a Vila dos Oficiais e outras como a Vila dos 
Funcionários formada no período para comportar um contingente de trabalhadores civis. 
Posteriormente, o agronegócio irrigado que subsidiado por empresas privadas e pelo Estado 
se desenvolveu na região transformando “o além São Francisco” no novo Oeste baiano 
(CORRÊA, 2018), colocou a região como sendo parte da última fronteira agrícola do país 
(SANTOS, 2015), e esses fatores concorreram para uma conjuntura de mudanças na cidade. 

Saudades do passado x  paradigma progresso 

 Através de análises de jornais entre a década de 1960 e meados de 1980, foi possível 
identificar mudanças relevantes, sobretudo em relação às articulações comerciais no cais. 
Foi notado que os exemplares datados, principalmente de antes da década de 1980, 
apresentavam uma cidade pacata, marcada pelas propagandas e serviços com menor uso de 
tecnologias industriais contemporâneas e de transporte automobilístico. A maioria de 
mercearias, bares, padarias e uma pequena rede hoteleira, denotando um ritmo bem menos 
acelerado se comparado com os exemplares estudados a partir da década de 1980, onde as 
propagandas apontaram uma dinâmica marcada por anúncios frequentes de 
movimentações comerciais, sobretudo nas margens da BR 242, evidenciando um novo 
centro comercial para a cidade, perceptível nos novos endereços de prestadores de serviços.   

Oficinas mecânicas, casas de comércio agrícola, postos de gasolina e expressões como 
“progresso”, “evolução”, geralmente acompanhados da substituição da palavra ‘Barreiras’ 
ou ‘além são Francisco’, pela palavra “Oeste”, assinalam a sobreposição de uma nova 
conjuntura, fenômeno observável também nos próprios veículos de comunicação onde, num 
primeiro momento, fora comum a circulação periódicos com nomes como Barreiras em Foco 
ou Folha de Barreiras que, por motivos outros, perderam espaço para Novoeste e Nova 
Fronteira. 

Em um período relativamente curto, através de mídias locais, foi possível mapear duas 
cidades distintas com alterações em seu cotidiano, no ritmo de movimentação das pessoas, 
aceleração do comportamento, organização dos espaços e estrutura, bem como a 
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ascendência de uma representação de região e cidade contra os silenciamentos de outras.  

A cidade quase perdida no oeste baiano passou por uma transformação tão 
grande que parece, hoje, ser outra terra: se alguém, que a tivesse deixado 
na década de 50, voltasse para revê-la agora, poderia reconhecer o rio que 
a corta sinuosamente, mas não mais suas margens, sem a mata ciliar, ou o 
seu leito (antes volumoso em água límpida, hoje parco de areia e mais 
magro, com a água mais barrenta), ou ainda o rebuliço de caudal (antes 
piscoso e hoje despovoado de matrinchãs, curimatás, surubins, piaus, 
pacus, dourados, pocomons e milhões de piabas); nem poderia reconhecer 
pessoas nas ruas; ou ainda, os prédios, pois antes só existiam casas térreas, 
bangalôs, choupanas de adobe e algumas barracas de madeira perto do 
mercado público, que serviam pratos feitos aos brejeiros que 
mercadejavam seus produtos nas quartas-feiras e sábados – e não poderia 
ser diferente, porque, após a década de sessenta, uma estrada atravessou a 
serra, adentrou Goiás, até a nova Capital Federal (MATTA, 20??, p.07). 
 

Expressão do progresso e ritmo novo na experimentação do tempo e representado em 1987 
no jornal Folha de Barreiras, na matéria intitulada “O progresso”, o periódico narrou um 
acidente em que duas pessoas morreram em frente ao novo Centro de Abastecimento, este 
já na BR 242. Segundo a matéria ‘[...] um edil barreirense comentou: “É o progresso”, e por 
fim destacou: “Progresso assim, é preferível o atraso.”2 No texto, sugere-se que o vereador 
atribui a causa do acidente ao progresso que está imbuído de novas tecnologias como de 
transporte, em contraposição a dinâmica anterior que não era frequente este tipo de 
acidente.  

Como num processo de colonização típico do século XVI ao XIX nas Américas, algumas 
manifestações culturais locais da cidade também apontam para o esquecimento ao passo 
que outras culturas emergentes ganham proporções maiores e/ou predominantes. A cidade 
passou a ser um polo atrativo de emprego, subsidiada pela propaganda acerca do 
agronegócio e pela facilidade de chegar pelas rodovias, e isso a tornou um centro de 
diversidade e inter-relação cultural, social e econômica, mesmo que demarcada por uma 
superioridade representada em sujeitos estrangeiros e sulistas (HAESBAERT, 1996). O 
resultado não é outro que não o choque de interesses entre os que aqui estavam e os que 
chegaram para ficar.  

Processos de encontros e desencontros e suas formas assimétricas podem ser cogitados 
como possíveis e principais causas da ausência de conhecimento aprofundado sobre a 
história da cidade, e consequente sentimento de não relação afetiva, de muitos e muitas, 
com espaços antigos, uma vez que eles não representam muitas vezes uma memória a ser 
preservada e revitalizada.  

 
2 O progresso. Folha de Barreiras: o Jornal do São Francisco. Ano IV, N° 40, p. 02 10 a 20 ago. 1987. Disponível 
em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 27 jul. 2018. 
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Maria Salete Massuchetti3, uma Catarinense de Aranhanguá que se considerava barreirense 
depois de morar vinte anos na cidade e ter dedicado parte de sua vida ao entendimento da 
história e da cultura da mesma, escreveu: 

Na década de 80, posso descrever o sentimento de perda, porque aqui 
estive e vivi intensamente a vinda do sulista, fato que deixou de uma forma 
ou de outra o nativo apreensivo, pois a enxurrada de novos moradores foi 
grande, esses foram comprando a sua terra. Ouvi por diversas vezes que o 
nativo se sentia invadido, pois para eles a sua terra estava sendo roubada. 
O sulista em pouco tempo enriqueceu com aquilo que os pertencia a anos. 

O sentimentos expressado pela autora remonta a anseios do período como aqueles que se 
destinaram a tombamentos e conservações de patrimônios arquitetônicos e urbano e nova 
definição de funcionalidade destes, publicadas em matérias como “Associação cultural quer 
tombar mercado velho”4 e “Pacote propõe transformar velho mercado em centro de arte”.5 

Com a intensificação de um modelo de modernização da agricultura, ainda na década de 
1970, foram criados mecanismos para ampliação da ocupação do cerrado baiano, cujas 
terras foram definidas como ideais para o cultivo e para a conformação de uma nova 
fronteira agrícola no país. Neste processo estiveram presentes governos e bancos privados 
incluindo internacionais que financiaram as terras e ofertaram também os créditos para o 
trabalho e produção, migrantes sulistas que incentivados mudaram-se para o oeste da Bahia 
a fim de experimentar e promover a proposta do agronegócio, assim como empresas 
nacionais e multinacionais que se instalaram na região para o beneficiamento do que é 
produzido.  

Através de apelos propagandísticos uma nova conjuntura fora se formando sob a chancela 
de um paradigma de modernidade e progresso nas cidades do oeste baiano, nomeadamente 
em Barreiras, que viam o agronegócio irrigado com objetivo de se tornar a força motriz da 
economia local e regional, porém, que esta não oportunizou uma integração e acesso 
econômico simétrico aos maiores bens do setor aos antigos moradores locais. 

Nesse contexto de modernização associado às rodovias e, localmente, especialmente ao 
agronegócio irrigado e toda a circunstância que ele dispõe/impõe, algumas questões devem 
ser pontuadas. Partes da cidade perderam seu valor comercial, sobretudo a área do atual 
Centro Histórico onde algumas atividades deixaram de ser priorizadas ou mesmo rentáveis. 
O rio deixava definitivamente de funcionar como principal meio de tráfego e escoamento de 
mercadorias, uma vez que suas águas baixaram significativamente, para servir de despejo de 
esgoto em situações sanitárias ruins e servir ao abastecimento de lavouras com os pivôs e 

 
3 Cadê a nossa identidade. Novoeste: jornal do oeste baiano. Ano XII, Nº 520, p. 02, 23 nov. 2007. Disponível 
em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 30 jul. 2018. A publicação a matéria foi encontrada no 
mesmo Jornal no ano de 2001 e 2010. 
4 Associação cultural quer tombar mercado velho. Folha de Barreiras: o Jornal do São Francisco. Ano IV, N° 37, 
p. 26, 05 mai. 1987. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 27 jul. 2018. 
5 Pacote propõe transformar velho mercado em centro de arte. Associação cultural quer tombar mercado 
velho. Folha de Barreiras: o Jornal do São Francisco. Ano IV, N° 36, p. 02, 16 a 30 abr. 1987. Disponível em: 
http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 27 jul. 2018. 
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inúmeros projetos de irrigação.6 Na obra “Traçando Barreiras” os problemas do rio nessa 
nova Barreiras ficam mais evidente quando o poema de Vinícius Lena ponta como um “Rio 
Grande...lágrimas”,  “Nestas ondas como antes ninguém mais faz natação. Trouxe-me a 
morte o progresso?( DA CRUZ; LENA, 2016, p. 10)”. Outro exemplo pode ser extraído do 
jornal Folha de Barreiras que apresentou em suas páginas debates sobre os projetos de 
colonização, expansão da irrigação e outros, chamando atenção para a devastação do 
cerrado em consequência de um modelo não sustentável.7  

A imagem produzida a partir da ideia do agronegócio pode ser compreendida, como um dos 
elementos que concorreram para o crescimento migratório ocorrido na cidade de Barreiras, 
especialmente a partir da segunda metade da década de 1980, onde, se comparado de 
maneira ligeira os dias atuais, a quantidade de habitantes no início da década de 1980 
apresentou uma projeção de pouco mais de 40 mil contra mais de 150 mil habitantes em 
2016 (IBGE, 2016). Podemos sugerir que a população passou a ser de predominância de 
migrantes, sem poder pormenorizar neste artigo quais origens, grupos e fluxos, porém seria 
difícil uma reprodução da população nativa nesta proporção.  

O fluxo de pessoas aumentou consideravelmente e a cidade não conseguiu se desenvolver 
ou se estruturar em sincronia com este fenômeno, nem tão pouco o mercado de trabalho 
absorveu toda a mão de obra que chegara, aumentando, proporcionalmente, os problemas 
sociais e de ordem de infraestrutura tão comuns nas cidades brasileiras (COSTA e 
MONDARDO, 2013).  

Aumentou o índice de ocupação desordenado na cidade, seguido da produção de lixo e 
demandas na educação, segurança, saúde, transporte e serviços em geral. Em matérias o 
jornal Folha de Barreiras apontou consequências da migração e da não absorção do mercado 
à mão de obra desses migrantes.8  

A Vila Papelão se localizava onde hoje está à área da Vila Brasil, à margem direita do rio 
Grande. Consistia num amontoado de barracos de papelão ocupados por pessoas diversas, 
em sua maioria lavadeiras e retirantes da seca e a Morada da Lua, hoje consolidado bairro 
da cidade, que fora anunciada como loteamento, não recebera infraestrutura adequada 
diante de sua massiva ocupação, o que repercute até a atualidade. 

Com tantas mudanças às imediações do Cais perderam seu romantismo para alguns grupos; 

Em Barreiras o cais há muito perdeu sua beleza, sua magia, seu romantismo, e 
ninguém pode ficar por muito tempo sentado naquele local pois o odor é 
insuportável, as autoridades locais não tomam providências no sentido de 

 
6 Em Barreiras implanta-se um dos maiores projetos de irrigação do oeste baiano. Konig aparece fornecendo 
equipamento no valor de Cr$ 89.845.371,00.  Barreiras em Foco. Ano XVI, N° 45, p. 05, dez. 1983. Disponível 
em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 05 mai. 2018. 
7 Progresso sim. Devastação não. Folha de Barreiras: o Jornal do São Francisco. Caderno especial. N° 47, p. 09, 
10 fev. 1988. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 10 jul. 2018. 
8Fome e doença na Vila Papelão; Morada da lua, população está aflita. Folha de Barreiras: o Jornal do São 
Francisco. Ano II, N° 15, p. 06, 06 a 21  ago. 1985. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso 
em: 10 jul. 2018. 
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recuperá-lo para a comunidade pois esse é um dos lugares mais bonitos da cidade 
e que não poderia nunca ser abandonado a tal ponto.9  

A reportagem denuncia o esquecimento pelo qual a área, tida a partir de então como Centro 
Histórico, passara. Sem as atividades de outrora suas imediações se tornaram desvalorizadas 
e com menor circulação de pessoas, o que possibilitou a insegurança e depredação e 
abandono de parte patrimônio local segundo jornais. Tal abdicação pode ser atribuída, em 
partes, aos poucos laços afetivos constituídos por grande da população, característico da 
ausência de políticas públicas e outros esforços que prezassem pela manutenção e 
revitalização de ambientes que poderiam resguardar memórias como monumentos, a fim de 
torná-lo atrativo para o uso. 

Nesse contexto de desarranjo espacial e demográfico, a Barreiras anterior era aos poucos 
sobrepujada, esquecida e silenciada na maioria das vezes em razão dos discursos de 
representações de progresso. Quando narrada em notícias que se referiam ao Centro 
Histórico, a cidade do passado constantemente era apresentada com saudosismo, em 
contraposição a modernizada pelo agronegócio irrigado e BRs, sem descrições mais extensas 
de sua história.  

Com o tal do crescimento, o descaso dos governantes e a amnésia cultural 
dos seus moradores, em Barreiras a cada dia observa-se o moderno 
sobrepor-se ao histórico. Este contraste faz com que sua história rume ao 
esquecimento, apagando o registro de suas origens e tradições 
centenárias.10 

Haviam se instalado prédios modernos em locais históricos que desfiguraram a skyline do 
local, isto é, a forma que os elementos naturais e antropomórficos davam à cidade vista no 
horizonte, incongruência nas linguagens das edificações em torno do Centro Histórico:  

A casa da esquina na praça Landufo Alves, (antiga Casa Aníbal), em frente 
ao Mercado Caparrosa, que era um dos nossos mais belos patrimônios, 
também recebeu alvará de demolição da Prefeitura pouco antes de 2007 e 
foi substituído por um imponente edifício de arquitetura moderna, que 
descaracteriza todo o Centro Histórico da cidade e simboliza a falta de 
respeito pela preservação da história material do povo de Barreiras.11  

Prédios antigos que foram demolidos, como ‘a morte da casa vermelha’, casarão datado de 
1910 (PAMPLONA, 2002), foram argumentos para uma definição do espaço e arquitetura 
como patrimônio histórico que resguardava coisas, eventos, fenômenos, acontecimentos 
que deveriam ser rememorados.  

Parte do patrimônio histórico material da cidade, que já é muito parco, perdeu-se no tempo. 
Em 29 de abril de 2003 foi criada a lei n° 578/2003 que previa a proteção do patrimônio 

 
9 Cais perde seu romantismo. Folha de Barreiras: o Jornal do São Francisco. Ano II, N° 15, p. 09, 06 a 21  ago. 
1985. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 10 jul. 2018. 
10 Nosso patrimônio histórico clama por socorro. Novoeste: jornal do oeste baiano. Ano XVIII, Nº 585, p. 01, 09 
fev. 2010. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 30 jul. 2018. 
11 Nosso patrimônio histórico clama por socorro. Novoeste: jornal do oeste baiano. Ano XVIII, Nº 585, p. 06, 09 
fev. 2010. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 30 jul. 2018. 
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histórico da cidade através do SPHAN – Serviço de Patrimônio cultural, Artístico e Natural do 
Município, setor da Secretária de Educação e Cultura, que até hoje muito pouco ou quase 
nada fez. Ainda que Barreiras possua patrimônio arquitetônico e urbanístico relevante, há 
muito pouco tombado ou em tramitação até o momento.  

[...] a existência da já mencionada Lei, que prevê a criação do SPHAN, mas nunca 
saiu do papel, jamais foi obedecida pela Prefeitura Municipal, seria na prática a 
salvação do que nos resta de patrimônio arquitetônico, resgatando a nossa 
tradição e a nossa história e imortalizando, ao mesmo tempo, o nome do gestor 
municipal que a implementa.12  

Poucas expressões foram consideradas como patrimônio, ainda que imateriais e tombados 
por inciativas em sua maioria do poder legislativo municipal, como o Nazaro, o carnaval de 
Rua do Circuito Zé de Hermes13, o que implicaria, mesmo que não previsto em lei, um 
espaço material preservado. Parte desse desapego do poder público ao patrimônio pode ser 
explicada pela ausência de identidade e percepção desses espaços como constituintes de 
memórias relevantes para identidades no município, decorrência também do processo de 
miscigenação cultural e sobreposição ou hegemonia de representações culturais exógenas 
sobre os que na cidade já estavam, isso resulta na dificuldade de conhecimento da 
população mais recente sobre a história local, e na quase impossibilidade de conceber o 
Centro Histórico como um espaço no qual se estabelece laços de pertencimento, por 
reconhecê-lo, em certa medida, como parte da sua história e memória.  

Considerações Finais 

Constatamos neste caminho de pesquisa que ainda há muito por se fazer sobre a história da 
cidade de Barreiras, em especial no que refere a Arquitetura e Urbanismo, memória e 
patrimônio. No processo de pesquisa não foi possível identificar muitos estudos acadêmicos 
que aprofundaram sobre o tema em específico, condizentes às obras e estilos, memória e 
patrimônios. Temos neste momento, uma nova realidade apresentada pelo curso de 
História da Universidade Federal do Oeste da Bahia e Bacharelado em Humanidades, e 
também do curso de Arquitetura e Urbanismo do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Bahia, campus Barreiras, que de forma ímpar começam a se voltar para cidade 
e sua história. 

Mesmo que ainda insipientes, as pesquisas acadêmicas que analisam a cidade como objeto 
já apontam caminhos importantes e despertam interesses de pesquisar a cidade. No campo 
de saber da Arquitetura e Urbanismo o objetivo principal é o de estimular a necessidade de 
ações de pesquisa, que terá como consequência a abertura de caminhos de produção e 
interação com a comunidade externa e outras instituições através de debates e de 
publicação de resultados. 

 
12SPHAM é lei em Barreiras, mas, cadê a prática?  Novoeste: jornal do oeste baiano. Ano XVIII, Nº 585, p. 07, 09 
fev. 2010. Disponível em: http://centrodememoria.ufob.edu.br/. Acesso em: 30 jul. 2018. 
13 BARREIRAS. Projeto de Lei Nº 010/17, de 26 de janeiro de 2017. Barreiras, Câmara Municipal, [2017].  
Disponivel em: 
http://www.camaradebarreiras.ba.gov.br/projetos/?inputTitulo=patrimonio&inputAno=&inputSituacao=&acti
on=search. Acesso em: 12 jun. 2017. 
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Nesse sentido, é necessário estudos que subsidiem, em alguma medida, a valorização da 
cidade e seus sujeitos e também o possível reconhecimento de patrimônios relevantes, 
considerando este e sua preservação como forma de cuidar da memória e das atividades 
históricas e culturais próprias da cidade, que marcam, portanto, seus encontros (e 
desencontros) e suas diversas expressões no campo social, econômico, cultural, político, 
logo humano em suas peculiaridades. 

Com o processo de pesquisa, análise e debate acerca de nosso objeto, o Cais da cidade de 
Barreiras e suas imediações, e o que ele engloba e representa, entende-se e torna-se 
possível agora interpretar o porquê de sua emergência enquanto Centro Histórico, 
nomenclatura dada por setores midiáticos locais e estendido a moradores e visitantes 
mediante a apreensão feita sobre a cidade e suas mudanças econômicas, políticas e sociais 
pelas quais passou desde a segunda metade do século XX até os dias atuais relacionadas à 
difusão do agronegócio irrigado, fluxos migratórios, construção de rodovias e por extensão a 
degradação do rio Grande. Entende-se, também, o esforço de patrimonialização, a 
preservação desse ambiente urbano e natural (rio) como marco primordial para o resguardo 
daquilo que lhe é mais genuíno e peculiar através do tempo e atende a uma relação afetiva 
que emergiu nos defensores do espaço. Pudemos aqui compreender as razões e o momento 
em que a articulação, principalmente de jornais e seus sujeitos e as tensões que se elevaram 
convergiram para a emergência do Centro Histórico como um importante espaço de 
memória, em que escolhas foram feitas para atribuir-lhe valor como aquele espaço que o 
passado deixou de herança, um monumento da cidade. 
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 RESUMO 
 
Em 1988, o Direito Urbanístico Brasileiro foi elevado à condição de texto constitucional, com 

a inscrição dos artigos 182 e 183 da Carta Magna. No entanto, ao longo destes 30 anos, 

ainda podemos afirmar que a consolidação da prática do Direito Urbanístico como 

mecanismo de produção de cidades mais socialmente igualitárias, ambientalmente 

sustentáveis e economicamente includentes ainda é um trabalho em progresso. Neste 

artigo, buscamos apontar algumas das causas deste déficit de efetividade do Direito 

Urbanístico no cenário jurídico nacional. Abordamos o processo de formação dos 

operadores do direito; o processo de fragmentação jus-territorial das cidades; e a 

inapropriação do Direito Urbanístico pelas camadas precarizadas da população urbana, 

justamente aqueles que mais teriam a se beneficiar da aplicação dos princípios jus-

urbanísticos constitucionais, aos quais se agregaram, positivamente, aqueles decorrentes 

da regulamentação dos artigos 182 e 183 da Constituição Federal através da Lei n.º 

10.257/2001 (Estatuto da Cidade). No que tange à formação dos operadores do direito, 

vamos contrapor um cenário de hegemonia da visão privatista da propriedade, herdeira 

direta do Código Bevilacqua (Código Civil de 1916), e de um corpo discente egressos das 

elites econômicas com um novo cenário onde busca se afirmar uma visão mais coletivista 

da propriedade, albergada pelo Código Reale (Código Civil de 2002), e uma realidade em 

transformação deste corpo discente a partir das políticas de ação afirmativa dos 15 anos. No 

campo da fragmentação jus-territorial, vamos igualmente pontuar dois aspectos. De um 

lado, a fragmentação que busca o amparo legal, ou seja, os esforços para legalizar a prática 

dos condomínios e loteamentos fechados que, a pretexto de proteção contra a crescente 

violência urbana, cria uma cidade ainda mais excludente. De outro, uma fragmentação que 

prescinde da lei e se faz na prática nas áreas mais carentes da cidade, que acabam sob o 

DESAFIOS DA CONSOLIDAÇÃO DO DIREITO URBANÍSTICO BRASILEIRO
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auspício de um estado paralelo e na maior parte das vezes tirânico. Por fim, no que diz 

respeito à inapropriação do direito urbanístico pelas camadas populares, igualmente o olhar, 

a fim de ser mais amplo, é duplo. Examinamos, por um lado, a mordaça histórica a qual se 

vêem  submetidas estas classes desde sempre, o que leva a uma visão distante, quando 

não negativa, do aparelho estatal para aplicação da lei. Por outro, apontamos uma 

perspectiva de novos empoderamentos que buscam inverter a condição de polo passivo das 

classes populares em favor da sua condição de titulares de direitos. Na conclusão do artigo, 

buscamos sintetizar os achados e apontar novas frentes de pesquisa no campo.        

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A cidade é a materialização mais complexa da co-existência cooperativa humana. Se é certo, 
como Aristóteles já afirmava três séculos antes de Cristo, que o homem é um zôon politikon 
(animal político), não é falso atentarmos para o fato de ser a polis (a cidade) o seu habitat 
natural. Distanciando-nos cada vez mais da natureza externa para construir e habitar o 
mundo da cultura, respondemos sim a nossa natureza precípua, que nos conduz de volta ao 
construto social como forma de redesenvolver os instintos biológicos que propiciaram a 
matilha, o bando, a tribo e o Estado. O Estagirita soube muito bem alinhar estas polaridades, 
reconhecendo antes os seus vínculos do que seus extremos. Não deixamos, portanto, de ser 
animais gregários por darmos as costas à vida in natura. Mas construímos, outrossim, a 
polis, a cidade, como avatar da nossa distinção enquanto espécie, para não nos 
esquecermos desta condição de igualdade e alteridade simultânea.  

Tal qual a cidade é o resultado da transmutação da natureza pela cultura, o Direito é o ápice 
da expressão cultural do homem e do processo de civilizar o seu hereditário plexo de 
instintos. De certa forma, há uma necessária complementaridade entre os dois termos, visto 
que se a cidade é a resposta cultural à afirmação da nossa natureza gregária primitiva, ainda 
que reestilizada, o Direito é a resposta cultural à negação de impulsos primitivos que 
comprometeriam a indispensável co-existência cooperativa que tem permitido às 
comunidades humanas avançar em seu processo civilizatório. Ambos, a cidade e o direito, 
são construções culturais da mais alta grandeza. Ambos significam uma antropização da 
natureza, seja a externa ao homem, seja a interna ao homem, respectivamente.  

O liame siamês que une esses dois universos cognitivos dispersos, porém paralelos, pelo 
lado do Direito1, é o ramo do Direito Urbanístico, dimensão específica do Direito que vem ao 
longo dos anos firmando a sua autonomia jurídica, tanto no campo teórico (objeto e 
princípios) quanto no campo prático (institutos e leis).  O Direito Urbanístico surge em 

 
1 Poderíamos propor que pelo lado da cidade estaria o urbanismo jurídico, ou seja, aquela dimensão do 
urbanismo dedicada à etapa final do planejamento urbano que é a formatação de marcos legais, como lei do 
plano diretor, leis de ordenamento territorial, etc.     
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resposta ao processo de intensa urbanização que ocorre no mundo e no Brasil2. Essa 
concentração da população nas áreas urbanas tem origem no próprio processo de 
desenvolvimento das sociedades humanas, devido a uma atitude gregária preponderante, 
que já pode ser detectada embrionariamente nas primeiras formações sedentárias 
evoluídas, na Suméria, há cerca de 5.000 anos3, e encontrando seu primeiro apogeu com as 
cidades gregas e romanas que apareceram subsequentemente.  

Desde o surgimento dessas aglomerações urbanas é possível observar fragmentos e 
tentativas esparsas de regular a convivência entre as pessoas confinadas por muralhas e 
outras formas de proteção que demarcam o início das cidades no mundo. No campo 
jurídico, desde Roma, no século I a. C, com regras de trânsito, passando pelos governos 
medievais do século XIII, que legislaram sobre a higiene das vias públicas, até as leis de 
ordenamento territorial, como a da Suécia, no ano de 18744, a formação de um campo 
específico do Direito para tratar das questões urbanas encontra-se em franco processo de 
evolução.  

Apesar desta longa trajetória, ainda são grandes os desafios que se impõe à consolidação do 
Direito Urbanístico, especialmente no Brasil. Aqui, nos debruçamos sobre alguns dos 
principais desafios para a implementação desse Direito e, consequentemente, a construção 
de cidades mais economicamente includentes, ambientalmente equilibradas e socialmente 
igualitárias. Neste mesmo diapasão, propomos algumas linhas estratégicas de superação 
desses desafios, que já começam a ser implantadas, com diferentes graus de efetividade.  

 

2. DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO URBANÍSTICO BRASILEIRO 

2.1. Formação Jurídica 

Após 30 anos de inscrição constitucional do Direito Urbanístico no nosso sistema jurídico, 
poderia ser de esperar que os problemas urbanos que provocaram a eclosão desse direito já 
estariam resolvidos, que nossas cidades já seriam exemplos de justiça sócio-territorial e que 
o desenvolvimento urbano ocorreria apenas sob os desígnios dos princípios jus-urbanísticos 
em prol da promoção do bem público no meio urbano. Porém, esse não é o resultado de 

 
2 Segundo o UNFPA (órgão das Nações Unidas responsável pelos estudos de população) em 2008 a população 
urbana do mundo será de 3,3 bilhões de habitantes, pela primeira vez ultrapassando a marca dos 50% da 
população mundial. (UFPA. Situação da População Mundial 2007: Desencadeando o Potencial de crescimento 
Urbano. Nova York, NY, 2007. Disponível para downloada em www.unfpa.org.br.) No Brasil, segundo o IBGE, 
esse patamar foi alcançado ainda na década de 1970 (56%), tendo sido registrado no censo 2000 um 
percentual de 74, 6% de população urbana.  
3 Em 3 de agosto de 2008, o jornal O Estado de São Paulo publicou um caderno especial sobre as megacidades. 
Neste caderno ele traz uma linha do tempo que contesta a classificação das cidades sumérias como sendo as 
primeiras cidades do mundo, destacando que Jericó, na Palestina, teria surgido há 9.000 anos atrás. 
Registramos a informação, mas continuamos considerando as cidades sumérias como exemplos mais 
característicos de um assentamento humano que podemos chamar de cidade.  
4 Mais detalhes sobre a evolução das técnicas de ordenamento ao longo da história das cidades no nosso: 
DANTAS, Fagner. “De la Intervencion Practica a la Practica Política: el urbanismo en el mundo”. In: Revista 
Urbano n.º 8. Concepcion, Chile: Ed. Universidad del Bio-Bio, 2003.  
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qualquer balanço crítico desses 30 anos. Porém, não causa surpresa que um modelo que 
vem se estabelecendo pelo menos desde a primeira cidade brasileira (São Vicente), não 
sendo revertido pelo plano que levou à cabo a primeira cidade planejada brasileira 
(Salvador), não possa ser desmontado de um momento para outro. Será certamente 
necessário rediscutir vários dos elementos que estruturaram o modelo antigo, e re-esculpir 
matrizes jurídicas fundamentais, como o do direito à propriedade, entre outras mudanças 
que tem que ser implementadas, primeiro no que concerne a uma ideologia urbanística que 
reflita os princípios do Direito Urbanístico, e segundo na própria aplicação desse direito. 

É por conta disso que nossa primeira indicação de desafio à implementação do Direito 
Urbanístico é a formação jurídica brasileira. Desconsiderando elementos mais antigos, 
podemos colocar como três as principais causas que, dentro da formação jurídica nacional, 
obstaculizam a plena aplicação do Direito Urbanístico: a formação jurídica elitista; a 
conceituação do direito de propriedade; a interdisciplinariedade típica do urbanismo, que se 
ressente da formação monolítica das nossas universidades.  

Com relação ao elitismo da nossa formação jurídica, não há dúvidas que durante muitos 
anos essa formação acadêmica ficou restrita aos filhos da elite econômica brasileira. Essa 
mesma elite, futuramente, servia-se das gerações de advogados e juristas para, ou produzir 
as leis que fossem necessárias à manutenção do status quo das classes mais abastadas, ou 
julgar e interpretar essas leis quando as mesmas fossem questionadas pela injustiça que 
legalizavam. Assim é que pouco adiantou a inscrição da função social da propriedade já na 
ordem constitucional inaugurada em 1934, uma vez que a mentalidade dos juristas que 
poderiam estabelecer uma jurisprudência em torno da sua aplicação não entendia a 
propriedade como tendo que cumprir uma função social.  

Salvo honrosas exceções que merecem nossas salvas até hoje, somente mais recentemente 
as classes mais populares tiveram acesso à formação acadêmica jurídica. Essa mudança, 
como uma bola de neve que começa pequena, porém cresce inexoravelmente com o tempo, 
acabou por provocar danos nessa estrutura de manutenção de status quo. Assim, mudanças 
significativas passaram a ser incorporadas no nosso sistema jurídico. Novamente a 
Constituição de 1988 foi significativa nesse processo, principalmente pela nova dimensão 
que atribuiu ao Ministério Público, que permitiu se enxergar o Direito não somente como 
um instrumento de manutenção de injustiças, mas sim como uma arma para combatê-la. No 
entanto, essa ainda é uma condição latente diante do contínuo elitismo que ainda perdura 
nas salas de aula das faculdades de direito em todo o país.   

Um segundo elemento fundamental que impede a plena implementação do Direito 
Urbanístico é o conceito extremamente arraigado no individualismo do direito de 
propriedade. A nossa ordem jurídica sempre foi pautada por um conceito absoluto (poder 
usar, usufruir e até destruir a propriedade) e extremamente individualista do direito de 
propriedade. Essa conceituação foi manifestada de forma inconteste pelo regramento 
jurídico dado a este no nosso antigo Código Civil de 1916.  

Com os avanços que ocorreram de lá para cá, com ênfase na Constituição de 1988 e na 
aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, o direito de propriedade foi adquirindo outras 
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tonalidades, principalmente mais voltadas para o atendimento da sua função social. Porém, 
foi só com o novo Código Civil de 2002 que o direito de propriedade foi de fato reescrito em 
novas bases jurídicas. Porém, do mesmo modo que a face elitista da nossa formação jurídica 
não permitiu maiores avanços na direção da aplicação plena de normas jurídicas de cunho 
social, será também agora necessária esperar que o ensino acadêmica do direito de 
propriedade, que sequer poderá se escudar na existência legal de um conceito individualista 
para tal direito, já que este foi sepultado pelo novo Código Civil, contribua decisivamente 
para a reconstrução da ordem jurídica nacional, mais afeita à aplicação dos princípios jus-
urbanísticos vistos, reformulando positivamente os dois termos, judiciário e legislativo, da 
fórmula jurídica da desigualdade sócio-territorial urbana apontada pelo professor Edésio 
Fernandes:  

Por um lado, a definição doutrinária e a interpretação jurisprudencial dominantes do 
direito de propriedade imobiliária de maneira individualista, sem preocupação com a 
materialização do princípio constitucional da função social da propriedade, têm permitido 
que o padrão do processo de crescimento urbano seja essencialmente especulativo, 
determinando os sistemas combinados de segregação socioespacial e segregação 
socioambiental. Por outro lado, tanto a ausência de leis urbanísticas municipais, quanto a 
aprovação pelos municípios de uma legislação urbanística elitista, baseada em critérios 
técnicos irrealistas e sem considerar os impactos socioeconômicos nas normas urbanísticas 
e das regras de construção, também tem tido um papel fundamental na determinação dos 
preços da terra urbana, bem como na dinâmica segregadora do mercado imobiliário.5                    

Um terceiro aspecto do desafio de uma formação jurídica mais apropriada para a plena 
aplicação do Direito Urbanístico toca um ponto que não está no ensino do Direito em si 
mesmo, mas na outra ponta do processo: a interdisciplinariedade do urbanismo. Tratando 
de um elemento tão complexo quanto o fenômeno urbano, não poderia o urbanismo ser um 
conhecimento monolítico, que pudesse, ao detalhar a sua lente de exame, encontrar sempre 
“mais do mesmo”. Pelo contrário, cada vez que o urbanismo se depara e se aprofunda em 
um problema específico, ele acaba por encontrar rebatimentos de outros setores de 
conhecimento sobre esse mesmo problema, obrigando-o não a verticalizar o seu 
conhecimento, mas sim horizontalizá-lo, na busca de conexões ocultas. Não é senão outra 
causa que leva a professora Sônia Cardoso a enumerar diversas das áreas de conhecimento 
atinentes ao urbanismo:  

O urbanismo é ciência e técnica que procura solucionar os problemas causados pela 
urbanização, e, para atingir a sua finalidade exige os subsídios dos diversos campos do 
conhecimento, tais como a Sociologia, a Economia Política, o Direito, a Medicina, a 
Engenharia, a História, a Geografia, a Estatística, as Finanças, a Tecnologia, a Teologia, etc., 

 
5 FERNANDES, Edésio. “Regularização de Assentamentos Informais: o grande desafio dos municipios, 
da sociedade e dos juristas brasileiros.” In:  ROLNIK, Raquel [et al]. Regularização Fundiária Plena: 
referências conceituais. Brasília: Ministério das Cidades, 2007. p. 20.  
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enfim, de todo o conhecimento necessário para melhorar a qualidade de vida do homem 
tanto no campo quanto na cidade.6 

No campo do Direito Urbanístico, às vezes a falta de conhecimento de outros campos como 
a antropologia, principalmente quando se trata de regularização fundiária de comunidades 
quilombolas ou indígenas, ou de um conhecimento mais apurado no campo da economia 
para entender perfeitamente como funciona o mercado de terras urbanas, prejudica que 
operadores do Direito Urbanístico possam aplicá-lo em toda a sua extensão.  

Com relação ao desafio da formação jurídica, o importante é manter o ritmo das 
transformações que já vem ocorrendo nesse campo. As mudanças nos marcos jurídicos 
certamente modificarão a forma como o ensino é feita (ainda que não se ignore o quanto a 
produção do conhecimento é fundamental para a manutenção de um sistema de regulação 
social). Por outro lado, a mudança na própria estrutura do ensino, com a possibilidade dos 
chamados Bacharelados Interdisciplinares (BI), como vem sendo proposto no novo modelo 
da Universidade Federal da Bahia, além de outras iniciativas, acadêmicas ou não, no sentido 
de estimular um olhar mais transversal às diversas dimensões do conhecimento, como as 
propostas pelo professor Edgar Morin, entre outros, podem ajudar aos operadores do 
Direito Urbanístico terem uma abordagem mais abrangente e efetiva desse direito. Quanto 
ao elitismo das nossas faculdades de direito, a política de cotas (raciais ou sociais) tende a se 
perpetuar, podendo provocar, ainda que impositivamente, um novo olhar sobre nossas 
instituições jurídicas, agora por aqueles que sempre foram explorados por elas.                  

 

2.2. Intra-Feudalização das Cidades 

Esse é um problema dos mais contemporâneos hoje em dia e que traz sérios 
comprometimentos à aplicação plena do Direito Urbanístico. Só alegação de que o Estado 
não consegue prover a segurança adequada, parte da população tem se voltado para 
soluções individualistas para resolver seus próprios problemas de segurança. Uma dessas 
soluções é a construção de condomínio e loteamentos fechados. Não obstante essas duas 
figuras não existam no nosso ordenamento jurídico, sendo a lei de condomínio de 1964 
omissa no que tange ao modelo de condomínio que se quer implantar nos dias de hoje, elas 
se proliferam nas grandes cidades. Contra qualquer acusação de agressão ao princípio 
constitucional da função social da propriedade imobiliária urbana, ou mesmo da liberdade 
de ir e vir, os empreendedores, sempre escudados por um amplo departamento jurídico, 
opõem o direito à vida que não pode ser garantido pelo Estado. 

Essa construção de mini-fortalezas privadas em meio ao espaço público, o que estou aqui 
chamando de intra-feudalização das nossas cidades, tem como fim último a expulsão do 
Estado, num processo de autonomia que beira a secessão. Assim, ao Estado não é dado 
nenhum conhecimento do que ocorre dentro desses bairros isolados da cidade que, em 

 
6 CARDOSO, Sônia Letícia de Mello. “Direito Urbanístico”. Disponível em: 
http://www.cesumar.br/pesquisa/periodicos/index.php/revjuridica/article/viewPDFInterstitial/390/395. 
Acesso em 31/08/2019. 
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compensação, regulamentam-se internamente via um estatuto condominial. Essa situação 
fere sobremaneira os princípios do Direito Urbanístico, principalmente através das figuras do 
Condomínio Urbanístico e do Loteamento Fechado. Nos dois casos, muito pouco resta ao 
Estado regulamentar no que tange ao uso e a ocupação dessas áreas, tornando-se 
verdadeiras zonas de exceção à legislação urbanística aplicáveis ao restante dos seres 
urbanos “normais”. Situação que é o oposto exato do que se registram nas Zonas Especiais 
de Interesse Social – ZEIS. Enquanto aqui, assentamentos pobres que sempre foram 
ignorados pelo Estado tem o seus parâmetros urbanísticos diferenciados pela sua condição 
de precariedade urbanística e construtiva, nos enclaves urbanos das classes abastados, o 
Estado é cordialmente convidado a se retirar e, principalmente, não atrapalhar com “suas “ 
leis, a felicidade dos seus moradores.  

Certamente essa é uma condição insustentável. Se por um lado, obviamente não se pode 
permitir que a cidade seja retalhada ao bel prazer de quem quer que seja, por outro não 
basta alegar falta de segurança e desejo de qualidade de vida para contornar a lei, senão 
estaremos dando aos marginais a mesma conveniência de também infligir a lei alegando 
falta de qualidade de vida e desejo de segurança. Como visualizar a retomada dos espaços 
da cidade que já foram furtados da coletividade pelo fechamento ilegal de logradouros 
públicos para a formação de loteamentos fechados não parece muito realista (ainda que 
esta, na nossa modesta opinião, seria a primeira alternativa a ser posta em prática pelo 
Poder Público), a regularização onde a situação fosse incontornável deveria passar por, além 
de pesadas indenizações em troca do patrimônio público, restrições quanto ao uso do 
espaço e a constante fiscalização e novo licenciamento quando da evolução desses espaços 
que, em momento algum, podem ser aceitos como desconectados do restante da malha 
urbana.    

 

3.3. Inapropriação Popular do Direito à Cidade 

Por fim, cabe observar um último desafio a implementação do Direito Urbanístico em sua 
plenitude. Esse, diferentemente dos anteriores, mas a eles inexoravelmente ligado, não está 
nem nos operadores do direito em si, nem nos produtores do direito (aviltados pelos 
perpetradores da intra-feudalização das cidades). Encontra-se nas ruas, nos transportes 
coletivos, nas fábricas, shopping centers, nas praias, praças e avenidas. São os usuários da 
cidade, e, portanto, sujeitos ativos para opor a violação do direito de que são portadores: o 
direito à cidade.  

Apesar de significativos avanços no campo da mobilização popular, aqui descrito de maneira 
vigorosa no tocante a participação do Movimento Nacional de Reforma Urbana no processo 
constituinte, tememos que essa mobilização ainda esteja restrita aos elementos mais 
politizados da sociedade, àqueles cuja prática política não se reduz a uma eleição a cada dois 
anos. Tais indivíduos tendem a se concentrar em Ongs, partidos políticos ou associações de 
moradores. Essa prática diária da atividade política, que deveria ser comum para todos nós, 
acaba transformando muitas dessas lideranças em personagens caricatos, que levam a uma 
dissociação entre a figura do cidadão comum e a necessidade de um mártir, alguém que 
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sacrifique os poucos prazeres ainda possíveis nas brechas da exploração salarial em prol da 
causa doa “fracos e oprimidos”. Ainda que não seja de modo algum censurável tal 
comportamento, pelo contrário, é louvável tal nível de dedicação, as pessoas de modo geral 
podem ser instigadas a fazer uma escolha falsa: dedicação total ou ignorância total a luta 
pelos seus direitos. A maioria opta por duas das três formas de exclusão da participação 
popular na administração pública traçadas por Diogo Figueiredo de Moreira Neto: a apatia 
política (falta de estímulo para a ação cidadã) e a abulia política (não querer participar da 
ação cidadã)7.  

Neste caso, é fundamental a retomada da capacidade de mobilização da população como 
um todo. Não necessariamente uma mobilização cívica de grandes proporções, mas sim a 
capacidade de se indignar diante do descumprimento de princípios básicos da convivência 
entre iguais. Neste caso, cabe ao Poder Público, caso lhe interesse romper com este estado 
de apatia ou abulia política, uma séria de ações práticas, calcadas inclusive nos dispositivos 
do Estatuto da Cidade e com respaldo nas políticas públicas levadas a termo pelo Ministério 
das Cidades.  

Por um lado, cabe institucionalizar um sistema de produção e acompanhamento da 
legislação e da gestão urbana com ampla participação da sociedade, baseado em três 
estágios:  

1) reconhecimento de que a ampliação da qualidade de vida e da coesão da co-existência 
cooperativa humana excede as fronteiras do Direito, devendo voltar-se para um 
fortalecimento do papel do cidadão e da sociedade em si nesta ampliação. Em outros 
termos, o caminho das sociedades heterônomas para sociedades autônomas, proposto por 
Castoriadis.8  

2) Consolidado esse reconhecimento, parte-se para a institucionalização (quando o Direito 
se faz necessário pela sua conjugação tensa entre estabilidade e justiça, destacada por 
Harold Berman9) de um processo de produção legislativa cujas arenas preferenciais 
sejam construídas como zonas de atribuição de legitimidade substancial (em contraposição 
às zonas de legitimação litúrgicas, ainda baseadas numa concepção heterônoma de 
sociedade, onde o Pai-Estado aceita apenas palmas e agradecimentos por cuidar dos 
indivíduos acéfalos) baseadas no circuito wittgensteiniano10 de regras do jogo 
unívocas (extensão deliberativa prévia e abertamente disputada entre os agentes políticos, 
entendidos como aqueles que internalizaram uma postura autônoma diante do Estado 

 
7 A terceira forma prescrita por Moreira Neto é a acracia política, que não se trata de uma opção do cidadão, 
mas sim da impossibilidade de participar, da falta de poder para participar. Citado por MODESTO, Paulo. 
“Participação Popular na Administração Pública”. Disponível em: 
http://www.direitopublico.com.br/pdf_7/DIALOGO-JURIDICO-07-OUTUBRO-2001-PAULO-MODESTO.pdf    
Acesso em 30/08/2019. 
8 CASTORIADIS, Cornelius. Encruzilhadas do Labirinto II – domínios do homem. Rio de Janeiro: paz e Terra, 
1987. Especialmente as páginas 39 a 53.   
9 Citado em SANTOS, Boaventura de Sousa. A Crítica da Razão Indolente: contra o desperdício da experiência. 
6ª Ed. São Paulo: Cortez, 2007. p. 183.   
10 DUARTE, Écio Oto Ramos. Teoria do Discurso e Correção Normativa do Direito: aproximação à metodologia 
discursiva do direito. São Paulo: Landy, 2003. Especialmente páginas 107 a 121.   
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constituído) e formas de vida intercambiáveis (nivelamento discursivo entre estruturas 
sociais e formas de direito não-hierarquicas - direito doméstico, da produção, da cidadania, 
das comunidades, etc -, impedindo a redução da idéia de Direito como Discurso - não há 
verdade heterônoma, apenas pactos discursivos condicionados ao seu potencial contra-
entrópico intrinsecamente flutuante - para Direito como retórica - a verdade está no melhor 
argumento, que apenas descortinou a natureza, prévia e póstuma, que os outros 
argumentos não enxergavam, é que portanto, é o único direito passível de ser convertido 
em Direito estatal);  

3) institucionalizar, por fim, um sistema de gestão urbana popular, onde, ao lado de 
consolidar cada vez mais as etapas anteriores, densifica-se uma ética cidadã 
multiescalar (casa, bairro, unidade de vizinhança, cidade, região, estado, país, continente e 
mundo - estes patamares necessariamente variam dentro da estrutura cultural de 
comunidades socio-territoriais diversas), possibilitando a execução das leis não pela sua 
sancionalidade mas pela sua autoridade legítima (dentro do percurso proposto por Paulo 
Bonavides11: consentimento gera legitimidade, que gera autoridade, ao contrário da 
obrigação, que impõe a legitimação, cujo afastamente, inevitável pela natureza viciada do 
processo, gera sancionalidade) e a sua constante revisão, por conta da flutuação do 
potencial contra-entrópico dos pactos discursivos previamento firmados, entendendo as 
sociedade humanas não como sistemas fechados estagnáveis, mas como sistemas abertos 
caóticos no sentido quântico, ou seja, positivo, da palavra (análogo ao que Ilya Prigogine12 
prescreve para as estruturas dissipativas, só que muito mais complexa do que os sistemas 
físicos, um vez que trata-se de sistemas bio-psico-sociais, ou seja, humanos, ou sistemas 
adaptativos complexos, como prefere Murray Gell-Mann13).                       

 

3. CONCLUSÃO 

O que podemos observar ao longo desse breve estudo foi, dentre outras coisas, que não 
cabe mais qualquer tipo de dúvidas quanto à autonomia do Direito Urbanístico dentro do 
nosso sistema jurídico. Embrionário nas ordenações do reino, raquítico nas nossas primeiras 
constituições, mas alimentado pelas leis e decretos municipais produzidos pelas Câmaras 
Municipais e, posteriormente, por leis federais, o Direito Urbanístico aos poucos foi se 
tornando imprescindível até mesmo para as intervenções físicas que se avolumaram na 
primeira metade do século passado, utilizando-se dos regramentos federais para a utilização 
das desapropriações por utilidade pública. 

 
11 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1972. Especialmente o 
Capítulo 8 – Legalidade e Legitimidade do Poder Político.  
12 ZOHAR, Danah. Sociedade Quântica: a promessa revolucionária de uma liberdade verdadeira. São Paulo: 

Best Seller, 2000. Especialmente o Capítulo 8 – “Uma Comunidade de Comunidades”: conflito e tolerância 
em uma Sociedade Quântica.   

13 GELL-MANN, Murray. O Quark e o Jaguar: as aventuras no simples e no complexo. Rio de Janeiro: Rocco, 
1996.  Especialmente Capítulo 19 – Esquemas Adaptativos e Mal Adaptativos.  
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Na segunda metade do século XX, a problemática urbana torna-se uma questão de classe e 
os movimentos sociais se apresentam como mais atores preponderantes, protagonizando a 
denúncia da exploração dos mais pobres e da segregação sócio-espacial. A possibilidade de 
democratização e o processo de politização da questão urbana fizeram com que os 
movimentos sociais deslocassem o seu foco de atenção dos melhoramentos conjunturais 
das cidades para os melhoramentos estruturais da política urbana e do seu marco principal, 
a constituição federal. Neste diapasão, conseguem, entre as poucas mais importantes 
vitórias, introduzir no nosso ordenamento jurídico a competência para Estados e União 
legislarem concorrentemente sobre esse inédito, porém histórico, Direito Urbanístico.  

A doutrina tem se esforçado consideravelmente em torno de melhores definições do seu 
objeto específico, bem como no delineamento de uma principiologia harmônica e 
consistente. Por outro lado, os legisladores não deixaram de encarar as profundas mudanças 
que país apresentou ao longo das últimas décadas no que tange a vida nas nossas cidades. 
Ainda que muitas vezes com atrasos consideráveis na promulgação de lei cruciais para o 
exercício pleno do Direito Urbanístico, como foi o caso do Estatuto da Cidade, que ficou mais 
de uma década tramitando no Congresso Nacional por ofender certamente muitos dos 
interesses ali representados e que ajudaram a construir esse modelo de urbanização sócio-
pática14 que até hoje apresenta seus frutos.  

Com essas palavras, esperamos ter deixado devidamente registrado todo o esforço 
empreendido para que alcancemos hoje o patamar em que nos encontramos. Assim, não há 
o risco de se considerar o Direito Urbanístico um ramo meramente exótico, um 
vanguardismo jurídico pretensioso ou um modismo passageiro. Trata-se de um substrato de 
longa decantação no leito da história do nosso ordenamento jurídico. Neste mesmo sentido, 
foi possível encarar o fato de que a inscrição constitucional do Direito Urbanístico, bem 
como a evolução dos seus institutos próprios e de uma legislação coerente e abrangente, 
apesar de serem vitórias expressivas dos movimentos populares em prol de cidades mais 
justas e sustentáveis, não são suficientes para revertes o quadro caótico em que se 
encontram a maioria das nossas cidades, atingindo com estes caos principalmente os mais 
pobres, que não podem usurpar um pedaço infra-estruturado da cidade e cercá-lo para viver 
entre iguais, numa falsa sensação de segurança. Que os próximos 30 anos tragam tantas 
vitórias quanto estes, mas tragam também um novo balanço, ainda mais positivo.      
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RESUMO 
 

 

O trabalho apresenta uma experiência didática desenvolvida dentro do programa do Atelier 
de Projeto 3, dedicado ao tema da habitação, da Faculdade de Arquitetura da UFBA: com o 
propósito de tratar dentro da concepção pedagógica do atelier (aprendizado através da 
prática) dos diversos e complexos aspectos que envolvem a relação entre edifício e espaço 
urbano, vêm sendo usados como definição para um dos exercícios do curso os parâmetros 
estabelecidos para o concurso URBAN21, criado pela arcoweb para estudantes de arquitetura 
e urbanismo do país. Assumindo assim a escala e definição do Desenho Urbano estabelecidos 
pelo referido concurso, a experiência didática vem incorporando a discussão das zonas de 
centralidade, definidas pelo PDDU de Salvador, como verificação de possibilidades concretas 
de estabelecimento de condições vitais de uso e configuração espacial para bairros da cidade 
como alternativa aos estabelecidos modelos de urbanização dependentes do veículo 
automotor. 

 

Palavras-chaves 

Desenho Urbano; URBAN21; Salvador; Ensino 
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O URBAN21 é um concurso organizado pela Revista Projeto, com patrocínio da empresa 
Alphaville Urbanismo S/A, voltado para estudantes de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, que 
entre 2015 e 2018 realizou quatro edições anuais.1 Ainda que as edições apresentem motes 
distintos (2015 e 2016: Pensar o futuro; transformar a cidade; 2017: Cidades para todos, 
corretas e vivas. Redefinir o futuro é possível; 2018: Urbanismo (é) para todos), o produto 
solicitado e a caracterização de sua situação de origem de demanda permaneceram os 
mesmos, como pode ser lido no regulamento da última edição:   

“um estudo preliminar de desenho urbano para uma área real e existente em um município 
brasileiro, com no mínimo 300 mil habitantes, a ser definida pela equipe inscrita (...). O projeto 
deve ter uma área mínima de 10 e máxima de 25 hectares, dentro do município escolhido, e 
atender um programa mínimo de acordo com o disposto no item 4.1.” (4° URBAN21, p.2) 

Quanto ao programa, este mesmo regulamento prevê o atendimento equilibrado entre 
habitação e oferta de trabalho, sistema de transporte marcado pela pluralidade de modais, 
com atenção ao contexto, preservação ambiental, racionalidade no emprego de recursos 
naturais, adequação de infraestrutura à oferta existente, diálogo entre os setores público e 
privado. (4° URBAN21, p.4) 

A importância dada à escala da intervenção é revelada pelo esforço do regulamento em 
apresentar uma definição de desenho urbano, segundo a qual este estaria definido por uma 
esfera resultante da intersecção das esferas do planejamento urbano, arquitetura e 
paisagismo. A caracterização tridimensional dos elementos constituintes, sua articulação 
programática e de usos através dos edifícios e a qualificação dos espaços externos definem, 
ainda segundo o regulamento, a especificidade do desenho urbano como produto autônomo. 
(4° URBAN21, p.2) 

Estas linhas gerais indicam que o concurso tem como objetivo construir, através de um amplo 
catálogo de propostas elaboradas por estudantes, um panorama de ideias atualmente em 
debate nas universidades brasileiras que revelem estratégias, conceitos e teorias capazes de 
orientar projetos voltados para questões críticas contemporâneas nas cidades brasileiras. É 
evidente a preocupação com a eficiência de deslocamentos associada ao abandono do 
zoneamento funcional, o que, conjuntamente com os aspectos relacionados à conservação de 
recursos naturais, indica que a empresa patrocinadora está interessada em um campo de 

 
1 Em 2019 não houve uma edição do concurso, tendo os organizadores anunciado a mudança para um ritmo 
bienal, com a previsão de a quinta edição acontecer no ano de 2020. 
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produção de empreendimentos imobiliários de certa maneira distintos dos condomínios 
fechados, dependentes do automóvel particular, situados em áreas de expansão urbana, que 
tão fortemente caracteriza o próprio portfólio da empresa. O sucesso do concurso entre as 
instituições de ensino no país, que passou de 64 trabalhos participantes em sua primeira 
edição para 144 em sua mais recente, em 2018, envolvendo 120 universidades de 23 estados 
(GONZALEZ, 2018), demonstra uma demanda consistente por este debate em todo o país, em 
um momento em que definitivamente a qualificação contínua do território urbanizado tornou 
a expansão urbana, com novos loteamentos e bairros, uma tarefa de menor urgência, volume 
e relevância. A expectativa de diálogo entre as esferas pública e privada, assim como o foco 
na exploração do potencial de infraestrutura instalado, tanto reforça esta caracterização 
como indica a expectativa de enfrentamento de realidades mais complexas, determinadas por 
uma rede de agentes diversos, que podem desempenhar papeis novos, sobre espaços urbanos 
já ocupados por edificações e redes de infraestrutura.  

Esta matriz contextual para a atuação do profissional de arquitetura e urbanismo aponta, a 
partir da experiência internacional, para uma qualificação através da complexidade e 
diversidade que inclui definitivamente a articulação da escala intermediária entre o edifício e 
o planejamento urbano como uma tarefa, em escala de grandeza, no limite do alcance da 
realização de projetos em arquitetura e urbanismo. O desafio, ao que tudo indica pela 
apresentação do concurso, é o de consolidar a escala intermediária entre o edifício e a 
aglomeração urbana, como objeto de configuração espacial dentre as tarefas tanto do 
arquiteto como das empresas privadas. 

Do ponto de vista didático, a utilização da tarefa de projeto estabelecida pelo concurso reúne 
alguns desafios e potenciais que se tornaram relevantes especialmente a partir das mudanças 
recentes no PPDU (2016), a LOUOS (2016) e no Código de Obras (2017) de Salvador. Entre 
uma série de mudanças articuladas pelos três instrumentos jurídicos, aquelas decorrentes 
especialmente da determinação de uma noção de centralidade ampliada e linear através da 
LOUOS, cada vez mais vinculada às grandes artérias de trânsito e separadas em dois graus de 
hierarquia, a Metropolitana e a Municipal, denominadas de Zonas de Centralidade e Zona de 
Centralidade Linear, são de especial interesse para a atuação específica do profissional de 
arquitetura e urbanismo. (SALVADOR, 2016, p. 10-14) A fixação de altos Coeficientes de 
Aproveitamento Máximo para estas Zonas – as  Metropolitanas de valor 4,0, enquanto as 
Zonas Municipais receberam hierarquicamente o valor de 3,0 (SALVADOR, 2016, Anexo 01, 
Quadro 06) – não deixa dúvidas que o processo de adensamento construtivo através da 
verticalização, que tanto marcou os primeiros anos do século XXI, permanece garantido pelo 
arcabouço jurídico municipal. Ainda que este parâmetro tão determinante para a atividade de 
construção para os próximos anos não pode vir a ser ignorado, é a citação explícita do uso 
residencial na caracterização em três das quatro Zonas de Centralidade, 2  associando-o à 

 
2 Da caracterização individualizada oferecida pela LOUOS 2016 para as quatro Zonas de Centralidade (Art.23 a 
Art.27) somente a da Zona de Centralidade Metropolitana (ZCMe) não cita explicitamente o uso residencial, 
ainda que a referência nas outras três caracterizações seja levemente distinta em cada uma delas. Mesmo assim, 
ao reconhecer as ZCMes como “apresentando características multifuncionais” (SALVADOR, 2016, p. 10), a LOUOS 
2016 não exclui explicitamente o uso residencial. Uma vez que a Av. Luis Viana está entre as Zonas de 
Centralidade Metropolitana, marcada por um forte incremento do uso multirresidencial, não há restrição efetiva 
ao uso residencial em nenhuma das Zonas de Centralidade.  
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2 Da caracterização individualizada oferecida pela LOUOS 2016 para as quatro Zonas de Centralidade (Art.23 a 
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multiplicidade de usos, que indica em um primeiro instante a possibilidade de verificar através 
da tarefa do concurso as expectativas oficiais expressas nas leis (SALVADOR, 2016, p. 10-14). 

Em relação mais direta com o estabelecido pelo URBAN21 como situação para o projeto está 
a caracterização na LOUOS 2016 das Zonas de Centralidade Municipal, as denominadas ZCMu. 
De acordo com o Art. 24 da lei, estas são 

“porções do território que concentram atividades administrativas, financeiras, de prestação 
de serviços diversificados, atividades comerciais diversificadas, de âmbito municipal e regional, 
bem como uso residencial, geralmente instaladas em áreas com fácil acessibilidade, por vias 
estruturais e por transporte coletivo de passageiro de média e alta capacidade”. (SALVADOR, 
2016, p. 11) 

Totalizando um número de onze áreas de bairros3, com delimitação espacial registrada no 
Mapa 01A anexo à lei, estas áreas se opõem às Zonas de Centralidade Linear Municipal, as 
ZCLMu, uma vez que estas são constituídas pelas áreas lindeiras aos eixos dos sistemas viários, 
denominados também de vias estruturais, marcadas desta maneira por uma linearidade que 
as desconecta do ponto de vista não somente do uso mas também da configuração espacial, 
dotando-a de hierarquia em termos de potencial de volume de construção em relação aos 
lotes que lhe são imediatamente vizinhos.4 (SALVADOR, 2016, p. 11, Anexo 1, quadro 06 e 
Mapa 01C) 

Desta maneira, a princípio, as Zonas de Centralidade Municipal, ZCMu, ao serem constituídas 
de um contínuo espacial que, em diferentes tamanhos,5 correspondem a trechos de bairros 
que precisam ser pensados em sua articulação tridimensional, enquadram-se bem melhor, a 
princípio, como objeto de avaliação crítica através de um exercício didático em uma disciplina 
voltada ao projeto, como é o caso do Atelier III da Faculdade de Arquitetura.  

Além disso, o incentivo ao emprego das denominadas fachadas ativas, a fim de incrementar a 
“interação das calçadas públicas com atividades não residenciais instaladas no térreo das 
edificações, fortalecendo a vida urbana nos espaços públicos” (SALVADOR, 2016, p. 46), válido 
para todas as quatro categorias de Zonas de Centralidade (SALVADOR, 2016, p. 50-54), 
constitui outro ponto de intersecção com o programa do URBAN21, no que diz respeito ao 
equilíbrio entre a oferta de habitação e trabalho. Some-se a isto o requisito do concurso de 
atendimento de pluralidade de modais, conservação ambiental e contexto, as ZCMus 
prestam-se muito bem, através da grande área de intersecção entre seus aspectos e os do 

 
3 Os bairros estão assim denominados no texto da lei: II - ZCMu-1: Ipitanga / CIA Aeroporto; II - ZCMu-2: a) Barra; 
b) Pituba; c) Paripe; d) Itapuã; e) Periperi; f) Estrada Velha do Aeroporto; g) Calçada; h) Cajazeiras; i) São 
Cristóvão; j) Pau da Lima. (SALVADOR, 2016, p. 11) 
4 As ZCLMu, em número de 66 vias, abarcam a quase totalidade das ruas de grande volume de tráfego de 
Salvador, sendo este evidentemente o critério principal para a sua categorização. Ainda que a maioria 
corresponda ao sistema de avenidas de vale, o conjunto inclui ruas em cumeadas como a Av. D. João VI em 
Brotas, ou ruas coletoras em bairros implantados no século XX, como a Av. Paulo VI na Pituba. (SALVADOR, 2016, 
Mapa 01C Centralidades) 
5 Considerando a ordem de grandeza estabelecida pelo URBAN21 entre 10 e 25 ha para a área destinada á 
proposta, as ZCMus apresentam em parte dimensões superiores, o que, entretanto, não chegaria a ser um 
empecilho à seleção de um trecho específico para fins didáticos. 
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concurso, a uma avaliação, agora sim, recíproca das duas instâncias através da elaboração das 
propostas pelos estudantes. 

Assim, o aprendizado através da elaboração prática de projetos e propostas, o cerne do 
conceito pedagógico do atelier no ensino de arquitetura e urbanismo, assume definitivamente 
uma primeira dimensão de autonomia crítica ao se colocar entre duas instâncias que 
procuram estabelecer e compreender atualmente a moldura de atuação do profissional de 
arquitetura e urbanismo. Tomadas como primeiro exercício didático do curso de Atelier III 
voltado para a compreensão do fenômeno da habitação coletiva em uma ampla variedade de 
aspectos, as diretrizes do URBAN21 devem em primeira instância oferecer ao estudante a 
percepção da indissociável relação entre o edifício multirresidencial, e por extensão todo 
edifício a ser projetado, e seu contexto imediato, entendido aqui não somente nas suas 
dimensões mais específicas da vizinhança imediata e seus aspectos de sombreamento ou 
implantação no lote ou nos aspectos diagramáticos e abstratos dos sistemas relacionados à 
escala metropolitana, senão através do sistema de coerência e hierarquia que uma área de 
aproximadamente 10 ha é capaz e, tendencialmente, está em condições de criar. O 
ensinamento básico sobre a inevitável inserção do edifício isolado em um contexto 
arquitetônico-urbanístico em sua complexa configuração tridimensional é desta maneira um 
alvo fundamental a ser atingido com um exercício como este. 

A escolha no ano letivo de 2017 da área da Barra correspondente à área definida pela LOUOS 
como ZCMu, retirando tão somente a área do Shopping Barra, com o intuito de determinar 
uma base mais homogênea, ofereceu um campo excelente para este desafio didático; quatro 
aspectos importantes da área entre o Farol da Barra e a rua Miguel Burnier sublinharam esta 
tarefa de articulação de variáveis complexas para a criação de um plano de massas associado 
a um plano de usos por parte das equipes de estudantes: o grande debate público sobre as 
recentes intervenções da Prefeitura tendo como foco a pedestrianização da orla do bairro,6 a 
malha regular de vias, base do processo de ocupação da região com a abertura da Avenida 
Oceânica na primeira metade do século XX, a “verticalização interrompida”, representada 
pelos edifícios Oceania e Barralândia nos limites paisagísticos do trecho em questão da orla 
do bairro, em confronto com a pressão da nova onda de verticalização apenas anunciada pelo 
edifício Expresso 2222 na orla e pelos edifícios no alto do Morro do Gavaza e, por fim, a 
permanência de uma série de edificações remanescentes históricas, em diversos graus de 
degradação, especialmente nos quarteirões dos dois lados da rua Dias d’Ávila.  

Considerando os índices relativos ao CAB e CAM estabelecidos pela LOUOS 2016, de 1,50 e 
3,00 respectivamente (SALVADOR, 2016, Anexo 1, quadro 06), e a altura do Edifício Oceania 
como uma referência de gabarito, sem no entanto se constituir um limite a ser rigorosamente 
seguido, foram ainda apresentados os seguintes temas para a problematização diretamente 
relacionados ao lugar: a tensão entre os elementos da vida cotidiana voltados para os 
moradores e aqueles que caracterizam a centralidade voltados tanto para o público da cidade 
como um todo como para os turistas;  o conflito entre pedestres e veículos motorizados, como 
ponto de partida de redesenho das redes de modais de transporte no bairro; aspectos 

 
6 Sobre o debate envolvendo as intervenções da prefeitura na Barra e a verticalização no bairro, ver CAMPOS, 
2014, 2014a e 2016. 
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Considerando os índices relativos ao CAB e CAM estabelecidos pela LOUOS 2016, de 1,50 e 
3,00 respectivamente (SALVADOR, 2016, Anexo 1, quadro 06), e a altura do Edifício Oceania 
como uma referência de gabarito, sem no entanto se constituir um limite a ser rigorosamente 
seguido, foram ainda apresentados os seguintes temas para a problematização diretamente 
relacionados ao lugar: a tensão entre os elementos da vida cotidiana voltados para os 
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6 Sobre o debate envolvendo as intervenções da prefeitura na Barra e a verticalização no bairro, ver CAMPOS, 
2014, 2014a e 2016. 

ambientais envolvendo poluição, cobertura vegetal, microclima (sombreamento e ventilação) 
e conforto do pedestre; vistas e paisagem; e, finalmente, definição arquitetônica e distribuição 
espacial de usos, como cerne da proposta a ser desenvolvida. 

As propostas dos estudantes organizam-se entre a manutenção da malha viária como 
referência cultural e o redesenho a partir de uma relação disruptiva entre edifício e ruas, entre 
a manutenção de um máximo de edificações e a renovação quase completa do parque 
construído, da incorporação do modal bonde como intermediário entre o pedestre e as linhas 
de ônibus concentradas fora do perímetro de intervenção à quase completa pedestrianização 
da área, da busca de equilíbrio entre a complementação de oferta de equipamentos culturais 
e de lazer, voltados para a reafirmação do potencial turístico do bairro a uma rígida 
estratificação de destinação de uso aos moradores a partir da faixa de orla em direção às 
quadras posteriores. Compreensivelmente, muita atenção foi dada à complementação do 
desenho das vias com o mobiliário e arborização percebidos como deficientes, assim como à 
qualificação a partir do instrumento da fachada ativa levando a uma interpretação de todo o 
térreo como rede de serviços independente do desenvolvimento em andares dos volumes 
destinados a habitação. 

Aqui foi possível aprofundar criticamente uma série de aspectos derivados do acréscimo de 
volume de construção decorrentes do emprego de fachada ativa, demonstrando as 
contradições envolvendo os aspectos ambientais e paisagísticos, sensíveis devido à condição 
de orla do bairro, com a caracterização de Zona de Centralidade Municipal. Uma recorrência 
entre os trabalhos desenvolvidos estabeleceu-se na distinção de gabarito e volume entre a 
proposta de ocupação dos quarteirões da orla e dos quarteirões posteriores.7 

No ano letivo de 2019 foi selecionada como campo prático para o desenvolvimento do mesmo 
exercício uma área com desafios bem distintos aos da Barra: situada inteiramente na Zona de 
Centralidade Metropolitana da região da Avenida Tancredo Neves, em imediata vizinhança da 
Zona Predominantemente Residencial 1 definida pelo Loteamento STIEP (SALVADOR, 2016, 
Mapa 01A Zonas de Uso), a área compreendida entre a Avenida Tancredo Neves, a Federação 
das Indústrias do Estado da Bahia, a Avenida Professor Manoel Ribeiro e a Faculdade Estácio 
Fib, apresenta uma série de questões extremamente desafiadoras que a distinguem bastante 
da região da Barra: uma diferença de trinta metros entre as cotas de nível, a forte delimitação 
ao Leste e Sudeste dada pela topografia da encosta, a outra barreira extrema dada pela 
avenida Tancredo Neves, criando uma dificuldade de acesso à concentração de serviços no 
Shopping Salvador, baixíssima ocupação do solo na franja de terreno limite à Avenida 
Tancredo Neves, devido a problemas ambientais e de acesso, isolamento e desconexão dos 
edifícios residenciais construídos no miolo, em ocupação monofuncional favorecendo o uso 
do automóvel para as demandas mais cotidianas, presença de equipamento com grande 
demanda de tráfego, a universidade Estácio, e a dramática proximidade distante com a linha 
2 do metrô, além de uma ocupação de baixa densidade, na forma dos conjuntos habitacionais 

 
7 Em paralelo ao desenvolvimento deste exercício, orientei o trabalho de graduação de Gabriel Dantas (DANTAS, 
2018), que discutiu a partir de uma análise tipológica do conjunto edificado da Barra as mesmas questões 
estabelecidas pela Zona de Centralidade Municipal. 



304

EIXO 2 - Experiências de ensino e aprendizagemAnais urbBA[19]

em sua imediata distância, em contraste com os existentes edifícios construídos 
recentemente. 

A problematização específica sublinhava a necessidade de estabelecimento de uma conexão 
através do terreno entre as áreas verdes da vizinhança, da ênfase na circulação do pedestre e 
no estabelecimento de fachadas ativas, como contraponto à tipologia centralizadora do 
Shopping Center, a resolução da condição de barreira física e ambiental da Avenida Tancredo 
Neves e a cristalização de edifícios de tamanho médio, em oposição às casas térreas e aos 
edifícios com mais de trinta andares que compõem os limites opostos da região, como unidade 
arquitetônica elementar de ocupação.  

Os trabalhos dos estudantes refletem claramente as condições impostas pelo zoneamento, já 
que os índices para a Zona de Centralidade Metropolitana preveem valores mais elevados 
para CAB e CAM, 2,00 e 4,00 respectivamente (SALVADOR, 2016, Anexo 1, quadro 06), 
estabelecendo uma dificuldade para a elaboração de respostas que contemplem qualidade 
ambiental em geral, e a garantia de ventilação em particular. As propostas desenvolveram-se 
entre a possibilidade de criação de um complexo de edifícios com gabarito mais elevado na 
franja de terreno à Avenida Tancredo Neves e a ampliação de conexão de pedestres através 
de ligação subterrânea entre os dois lados desta mesma avenida; da criação de um parque 
urbano no miolo do terreno associado à verticalização acentuada na periferia à especialização 
tipológica dos edifícios multirresidenciais de acordo com a declividade da implantação; entre 
o estabelecimento prioritário da conexão através de linhas de bonde do bairro e de toda a 
área vizinha – seja através da Estrada do Curralinho e Imbuí, seja ao largo do Shopping 
Salvador – com as estações de metrô próximas e o reenquadramento do programa de uso a 
partir das duas instituições universitárias – a UNIFACS e a Estácio – que passariam assim à 
condição de pólos de público, a serem articulados espacialmente e responsáveis por uma 
cadeia de equipamentos culturais e habitação estudantil. 

Neste caso, as questões de acessibilidade amplificadas pela busca de equilíbrio entre a 
densidade de ocupação e qualidade ambiental representaram uma difícil articulação que 
permitiu o desenvolvimento de uma aguçada apreciação crítica da escala de intervenção. O 
grande impacto negativo do trânsito de veículos automotores e as respostas arquitetônicas a 
esta desfavorável condição foi um mote consistente para a percepção da necessidade e para 
a elaboração de regras de configuração dos edifícios que necessariamente rompem a lógica 
predominante do edifício isolado determinado pelas normativas gerais da lei. 

Da experiência de ambos os anos, nota-se em um primeiro momento a dificuldade de 
compreender o todo da área a ser trabalhada e a separação desta mesma área como parte da 
cidade, ou seja, há uma lacuna no entendimento de que a elaboração de planos de ocupação 
com o detalhamento específico desta escala seja uma tarefa do arquiteto e urbanista; em um 
segundo momento, que é possível conscientizar a insuficiência do projeto do edifício isolado, 
elaborado com uma fraca percepção do contexto, talvez apenas sistêmica, talvez apenas 
marcada pelas noções advindas dos elementos naturais, correndo-se o risco do afloramento 
de uma certa noção de identidade na configuração, mas possibilitando aprofundar as 
complexas relações entre forma e programa de usos; mais adiante, que é perfeitamente 
possível aprofundar a discussão sobre a participação em disputa ou colaboração entre as 
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instâncias públicas e privadas, especialmente tensionadas entre a oferta de modais de 
transporte e a de postos de trabalho e unidades habitacionais; e por fim, que um exercício 
como este é capaz de oferecer a compreensão crítica do habitar, a partir de distintas 
intensidades das condições de centralidades, correspondente a uma complexa e vital rede de 
serviços, da qual o edifício multirresidencial faz parte e estará melhor qualificado na mesma 
medida da sua articulação com esta rede.   
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RESUMO 
O artigo apresentará práticas de campo na formação de urbanistas em Salvador – BA em que 
esses avaliam políticas públicas de habitação de interesse social junto ao seu público alvo. 
Para tanto será apresentado o curso de Urbanismo da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB) e as metodologias participativas que têm sido utilizadas na disciplina vinculada à 
Habitação, trazendo os resultados dos estudos de pós-ocupação elaborados pelos discentes 
entre 1999 e 2019. Nessa síntese, é possível encontrar a descrição do perfil geral dos 
conjuntos habitacionais (forma, localização e tamanho, por exemplo) e relatos de experiência 
de ações coletivas que viabilizaram conquistas por parte dos moradores desses conjuntos 
avaliados. Além disso, buscou-se resgatar práticas participativas na busca por soluções 
eficientes e eficazes para a moradia das famílias mais pobres, aprofundando sobre o governo 
de Luiza Erundina em São Paulo nos anos 1990. Por fim, são trazidas reflexões sobre como 
melhor preparar profissionais para aprimorar as políticas públicas de Habitação com base na 
vivência e co-construção de soluções junto aos moradores beneficiados. 
 
Palavras-chave: Habitação; Políticas Habitacionais Brasileiras; Formação do Urbanista; 
Participação Popular. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A falta de habitação adequada para todas as famílias brasileiras vem sendo motivo de críticas 
por décadas. As dificuldades de implantar no Brasil um Estado comprometido com as 

PRÁTICAS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE POPULAR E EXPERIÊNCIAS NO ENSINO DE URBA-
NISMO 
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necessidades do povo e o resgate da dívida histórica em relação à habitação das famílias 
pobres. Nas últimas décadas, a hegemonia do mercado imobiliário nas cidades e a influência 
das grandes construtoras nas decisões políticas, tornaram o acesso à habitação para todos 
ainda mais complexa. 

Na medida em que as cidades crescem, devido a um acelerado processo de urbanização que 
transforma as formas de uso do espaço, a garantia da habitação tornou-se questão central no 
planejamento e gestão destas. Contudo, o acesso à habitação de qualidade, mesmo tendo 
sido democratizada, é garantida irrestritamente às pessoas com maior renda, privando 
parcela significativa da população de moradia digna. Em uma tentativa de remediar esta 
situação, os diversos entes (Município, Estado e Nação) têm criado, ao longo do último século, 
políticas públicas com objetivo de assegurar às pessoas mais pobres o acesso à moradia. 

Neste contexto, este trabalho tem como objetivo avaliar as experiências de pós-ocupação 
desenvolvidas pelos discentes do curso de Urbanismo, fazendo uma síntese dessas avaliações 
sobre as condições de ocupação dos empreendimentos construídos pelo Minha Casa Minha 
Vida (MCMV) em Salvador e por programas habitacionais anteriores. Busca-se compreender 
quão bem inseridos seus habitantes estão no condomínio e em seu entorno, e qual o grau de 
associação coletiva presente entre estes.  

Antes de analisar o momento presente, portanto, é interessante olhar para o passado e 
entender como, apesar de políticas públicas centenárias no campo da Habitação, o desafio da 
universalização do direito à moradia digna permanece. Nesse texto iremos apresentar o caso 
de Salvador, que além de ser uma cidade com uma história riquíssima, também é a cidade em 
que se realizou a experiência de campo na disciplina de Política e Planos de Habitação do Curso 
de Urbanismo da UNEB. 

O primeiro governo Lula (2003) possibilitou a criação do Ministério das Cidades, que já era 
uma proposta do Instituto Lula quando esse ainda era candidato, intitulada Projeto Moradia. 
A criação desse Ministério significou uma virada histórica pois pela primeira vez as cidades 
foram tratadas de modo interdisciplinar pelo governo federal. A Habitação foi uma das quatro 
secretarias, junto com Saneamento, Mobilidade e Projetos estratégicos. À frente dessas 
secretarias estiveram, nos primeiros anos do governo do PT, profissionais com profundo 
envolvimento com a questão habitacional e com a crítica ao modelo do BNH, como Ermínia 
Maricato, Raquel Rolnik, Nabil Bonduki, entre outros. O arranjo institucional do Ministério das 
Cidades dura até hoje, mas o impulso criativo e renovador dos primeiros tempos, 
impulsionado pelas experiências de governo dos profissionais que deram origem à criação do 
Ministério se perderam nas políticas de alianças do PT com setores conservadores e corruptos 
da política brasileira. 

O Ministério das Cidades foi impulsionador da criação do Conselho das Cidades, que foi uma 
reivindicação histórica dos movimentos pela moradia e movimentos sociais urbanos em geral, 
como o MNRU, citado anteriormente. A articulação entre o governo federal e a sociedade civil 
favoreceu a aprovação, pelo Parlamento Brasileiro, entre 2004 e 2008, de instrumentos 
inovadores das políticas públicas nesse campo. Entre esses instrumentos estão: a Política 
Nacional de Habitação e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e o Plano 
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Nacional de Habitação (PLANHAB). 

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em 2007, teve como um dos 
componentes centrais o desenvolvimento urbano, habitação e saneamento, em que a 
urbanização de favelas, foi alçada como ação prevista no PAC Habitação. A vertente 
habitacional do PAC foi depois chamada de “Minha Casa, Minha Vida”, ou MCMV, que surge 
em 2009, com a proposta de oferecer habitações de interesse social a preços acessíveis para 
populações carentes. Buscou-se atingir principalmente os entraves econômicos dos 
financiamentos habitacionais por meio da concessão de subsídios às famílias das classes 
sociais mais pobres, permitindo reduzir o grande déficit habitacional existente na faixa de 
renda mensal que vai até seis salários mínimos (D ÁMICO, 2011). 

Tabela 1 - Evolução dos investimentos em Habitação no Brasil    
Ano Valor investido 
2002 5,1 bilhões 
2003 5 bilhões 
2004 5,8 bilhões 
2005 10 bilhões 
2010 15 bilhões 
2017 7,2 bilhões 

                                                  Fonte: Orçamento Geral da União, 2017.                                        

As tabelas 1 e 2 trazem comparativos da evolução dos investimentos em habitação e os 
valores vinculados ao déficit habitacional e reforçam um dos pontos negativos do programa, 
apontado por diversos autores, o fato de que o MCMV tem como foco o conceito da moradia 
própria, ou seja, é baseado apenas na construção de novas unidades. Este modelo de 
intervenção no setor é predominante das políticas anteriores e permaneceu intacto no atual 
programa. Segundo Rolnik e Nakano (2009, in FERRAZ, 2011) 

É preciso avançar em outros regimes de propriedade imobiliária e na criação de mecanismos 
de financiamento habitacional que não se restrinjam à construção e aquisição de novas 
moradias, mas que incorporem as possibilidades de reciclagem e reabilitação de edifícios 
existentes localizados em espaços urbanos consolidados, servidos de infraestrutura 
necessária (ROLNIK E NAKANO [2009] in FERRAZ, 2011). 

Tabela 2 – Variação do Déficit habitacional brasileiro 
Ano Déficit habitacional 
2008 5,5 milhões 
2009 6 milhões 
2011 5,6 milhões 
2012 5,4 milhões 
2013 5,8 milhões 
2014 6,1 milhões 

Fonte: Pnad - IBGE, elaborado pela FGV projetos, 2015.

Através da pesquisa de campo em condomínios do MCMV, em Salvador, esses 
problemas ficaram nítidos junto aos moradores principalmente pela localização das 
habitações distantes dos centros das cidades, verdadeiras ilhas desconectadas das 
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atividades urbanas, aliadas a ausência de equipamentos e infraestruturas próximas dos 
conjuntos (transporte, segurança saúde e educação, entre outros). 

As políticas habitacionais impactam enormemente no mercado da construção civil e no 
mercado imobiliário formados por empresas de grande poder político e econômico. Os 
escândalos de corrupção denunciados nos últimos anos no Brasil têm as empresas de 
construção civil, entre elas a Odebrecht, a OAS, a Camargo Correa, entre outras, como 
algumas das peças centrais. As deturpações das políticas habitacionais decorrentes dos 
interesses econômicos de grandes empresas e de seus vínculos com políticos corruptos 
são um desafio de porte para a sociedade brasileira. 

Outro aspecto do problema habitacional brasileiro é que historicamente os profissionais 
que elaboram e executam as políticas de interesse social não são oriundos de categorias 
sociais de baixa renda. Esse aspecto do problema tem origem no elitismo da formação 
universitária, tema que vem sendo enfrentado no Brasil pela política de cotas. Embora 
o problema seja estrutural, há possibilidade de enfrenta-lo no campo das experiências 
pedagógicas e estimular estudantes de Urbanismo a terem contato direto com os 
beneficiários das políticas de habitação de interesse social. Isso vem sendo realizado no 
curso de Urbanismo da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) há duas décadas. A 
seguir essa história será apresentada, assim como os resultados obtidos pelos 
estudantes em campo, que podem ser um caminho de mudança na atuação profissional 
no campo da Habitação. 

2 POLÍTICAS HABITACIONAIS NO CURSO DE URBANISMO E A EXPERIÊNCIA DE 
TRABALHOS DE CAMPO EM COMUNIDADES  

O curso de Bacharelado em Urbanismo da surgiu em 1995 com a proposta de capacitar 
profissionais para analisar, intervir e propor mudanças no espaço urbano, sob a ótica 
das relações sociais, sendo o primeiro a tratar exclusivamente da questão urbana no 
Brasil. Houve mudanças, ao longo dessas duas décadas, na organização curricular, mas 
que mantiveram o curso em posição de destaque pelo estudo aprofundado de todos os 
aspectos do Urbanismo, de habitação e transporte à gestão, passando por matérias 
teóricas e outras com conteúdo prático mais destacado. 

A forma como as políticas habitacionais são tratadas no curso de Urbanismo da UNEB é 
uma exceção em termos de formação de profissionais do urbano, marcada pela 
formação de arquitetos urbanistas. A disciplina Política e Planos de Habitação1 
ministrada pela docente Débora Nunes desde sua criação, apresenta como principais 
objetivos o estudo da literatura sobre habitação (histórico e conceituação) e o 
treinamento dos estudantes em metodologias participativas de avaliação pós-ocupação 
junto a comunidades beneficiadas por programas habitacionais. A combinação desses 
dois aspectos visa oferecer aos estudantes elementos de reflexão para que possam 
desenvolver proposições alternativas de intervenção na área de habitação, dentre 

 
1 A disciplina se desenvolve a partir de aulas expositivas e apresentação de seminários em relação as 
Políticas Habitacionais Brasileiras. Além disso, são realizadas rodas de discussão para acompanhamento 
e desenvolvimento da metodologia dos trabalhos de campo realizados pelos estudantes. 
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outros objetivos.  

O presente texto fez a revisão de um total de 36 trabalhos de campo realizados na 
disciplina ao longo de quase 20 anos. Esses trabalhos também são disponibilizados às 
equipes de cada semestre de forma que se identifiquem os erros das equipes anteriores 
e os mesmos não sejam repetidos pelas novas equipes, sempre avançando no processo 
de aprendizado. Todo o processo de ensino-aprendizagem é vinculado à realização dos 
trabalhos de campo:  estudos pós-ocupação de conjuntos habitacionais em bairros de 
Salvador, por meio de trabalhos participativos feitos em equipes com as comunidades. 

A metodologia utilizada para realização deste trabalho de avaliação de pós-ocupação, 
baseia-se no livro Pedagogia da Participação2. O processo de pedagogia da participação 
é fundamental no desenvolvimento do trabalho, pois através dele é possível conhecer 
o conjunto residencial através do estudo técnico com as visitas, e tivemos 
oportunidade de analisar, experimentar todas as concepções e ideias dos moradores. 

Neste processo de participação os habitantes são influenciados em tomar decisões 
urbanas que auxiliam na construção do aprendizado de cidadania. A participação tem 
significado importante na tomada de decisões que pressupõe de um conhecimento 
prévio e quando a população é levada a participar, o conhecimento é adquirido e as 
atitudes voluntárias são incentivadas. 

 

O trabalho de campo que é realizado na disciplina comporta toda essa metodologia e 
proporciona experiências únicas aos estudantes, principalmente no que concerne à 
superação de desafios. A proposta baseia-se na realização de atividades pedagógicas e 
em ações coletivas que são desenvolvidas pelos discentes junto à população, 
permitindo que essa experimente o processo participativo, sendo parte integrante do 
conjunto para inspirá-los o sentido coletivo e incentivar a sua organização, pois 
permitiu a interação das pessoas fazer com que eles saíssem da sua zona de conforto 
e desenvolver ações em prol de um bem comum a todos.  

Por outro lado, as ações coletivas buscam estabelecer um contato maior e direto entre 
os moradores, muito além de um contato entre vizinhos, pois permitiu a interação das 
pessoas fazer com que eles saíssem da sua zona de conforto e interagir com os vizinhos 
desconhecidos para desenvolver ações em prol de um bem comum a todos.  

A sistematização das informações obtidas pelos discentes desde a primeira turma da 
disciplina em 1999 até 2017, permitiu a construção de um quadro de informações com 
os conjuntos habitacionais avaliados, a partir do desenvolvimento da metodologia de 
estudo pós-ocupação e das informações de coletadas pelos estudantes.  

O quadro possibilita entender a situação geral dos conjuntos habitacionais na cidade de 
Salvador, sob a ótica de indicadores que buscam evidenciar também a organização e as 
condições de vida da população beneficiada pelos programas. Foi levado em 
consideração a localização dos conjuntos, o número e o tamanho de unidades 

 
2 NUNES, Débora. Pedagogia da participação: trabalhando com comunidades. Quarteto, 2006. 
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habitacionais, o perfil econômico e social dos habitantes do bairro (renda, escolaridade, 
tamanho da família e o recebimento de benefícios governamentais). Além disso, foram 
consideradas as relações com o local de morada anterior quanto a violência e as 
condições de moradia. 

A partir do mapa 1 e dos dados levantados pelos trabalhos, foi possível identificar os 
bairros onde se concentram a maior parte das construções dos conjuntos habitacionais 
estudados, com base na divisão de bairros ´proposta pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Salvador, em 2016. 
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Baseado na divisão proposta por Inaiá de Carvalho e Gilberto Corso (2008) que divide a 
cidade de Salvador em três áreas de análise: Orla da Baía, Miolo e Orla Atlântica, a 
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grande maioria dos conjuntos está concentrada no Miolo e na Orla da Baía (gráfico 1), 
áreas ocupadas prioritariamente por população de baixa renda. São áreas em que o 
preço do solo é menor, favorecendo a sua construção, sem que se adote a noção de 
habitabilidade (GORDILHO-SOUZA, 2001) em que se inclui os serviços e a infraestrutura 
necessária para atender à população da área, tornando o custo de implantação de 
moradias muito alto para moradores que arcam com a não implantação desses 
equipamentos.  

 Gráfico 1 - Localização dos conjuntos habitacionais em Salvador/BA  

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 

Segundo Cardoso (2013), em balanço esse foi um dos problemas enfrentados pelo 
programa que dificultou a produção de unidades voltadas para as famílias com renda 
mais baixa. A maioria deles foi feita em áreas periféricas, muito distantes e pouco 
conectadas com a malha urbana, afastadas dos equipamentos públicos e sem conexão 
com os serviços básicos de infraestrutura como rede pública de água, esgoto, energia, 
iluminação pública, entre outros. 

Outro ponto importante a ser avaliado nesse contexto é o custo do terreno e/ou a 
infraestrutura necessária para o empreendimento. No caso, se municípios e estados 
utilizassem recursos para destinação de terrenos, por meio de aplicações de 
instrumentos legais definidos pelo Estatuto da Cidade, como Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS), inserção do IPTU progressivo em terrenos abandonados, dentre 
outros. Além do direito de preempção em áreas de interesse o acesso à terra poderia 
ser mais barato, facilitando a implantação de empreendimentos para a faixa 1, que 
compreende as famílias com renda de até 2 salários mínimos.  

Como alternativa também proposta por Rocha Lima et al. (2010), seria interessante que 
o programa apresentasse uma linha de financiamento especial para implantação de 
infraestrutura, o que permitiria que os empreendedores fossem capazes de gerar 
empreendimentos em terrenos cujo valor de terra esteja condizente com o projeto 
habitacional. O MCMV e a legislação brasileira dispõem de instrumentos financeiros e 
legais que poderiam ser utilizados pelos municípios na melhor gestão do uso do solo ou 
de regularização fundiária, temas esses que não aparecem na composição do programa 
e que são de extrema importância para a viabilização de empreendimentos 
habitacionais.  
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O perfil geral dos conjuntos habitacionais estudados é bastante variado e foi mudando 
com o tempo. Por exemplo, o tamanho das habitações varia entre 26m² e 59m², (gráfico 
2) ou seja, mais do dobro e esse tamanho vem aumentando com o tempo, evidenciando 
a força política obtida ao longo do tempo através de movimentos de moradia e apoiado 
por técnicos, representada, por exemplo com o Conselho das Cidades. 

Gráfico 2 - Tamanho em m² das unidades habitacionais 

 
Fonte: Elaborada pelos autores, 2018. 

É possível perceber que boa parte do tamanho das residências varia entre 30 e 50 m², 
valores que ainda são extremamente baixos para famílias que apresentam uma média 
de quatro a cinco membros por unidade (gráfico 3), média superior à média nacional 
que é de 3,3 pessoas (IBGE, 2010). Apesar de existir uma tendência para padronização 
das residências, onde cada vez mais o tamanho das residências tem reduzido, isso se 
aplica apenas às pessoas de classe alta, pois a quantidade de membros na família é 
menor, se comparado às famílias de classe baixa. 

Gráfico 3 - Tamanho da família dos moradores dos conjuntos habitacionais 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

Com a média de membros por família foi possível projetar o número de moradores por 
conjunto (gráfico 4). O gráfico revela que há um atendimento mais concentrado nas 
faixas de até 2000 moradores, apesar de haver de maneira mais pontual conjuntos que 
fogem a esse padrão. 
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Gráfico 4 - Número de habitantes por conjunto habitacional analisado 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

Através das informações observadas no gráfico anterior foi possível comparar com os 
dados sobre a quantidade de unidades habitacionais construídas nos conjuntos 
estudados (gráfico 5), pode-se constatar que o número de unidades construídas 
apresenta poucas variações, apresentando valores que estão concentrados entre 0 e 
400 unidades por conjunto, os valores vão se rebater na quantidade de membros por 
família e consequentemente no número total de moradores dos conjuntos. É possível 
afirmar também que os locais que se destacam pelo maior número de unidades 
construídas foram, provavelmente, os locais com maior área para a construção de 
habitações. 

Gráfico 5 - Número de unidades habitacionais por conjunto analisado 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

Outro quesito analisado está relacionado a renda (gráfico 6) da população que vive nos 
conjuntos habitacionais estudados. Os questionários aplicados junto aos moradores 
revelam que foi possível avaliar o perfil econômico da população similar ao que o 
programa MCMV esteve disposto a atender, dentro da faixa 1 (até 2 salários mínimos) 
que correspondeu no total a 81% do total dos moradores. Nota-se que há uma coerência 
entre o foco do programa e o atendimento, algo que o BNH não alcançou, por exemplo. 
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Gráfico 6 - Rendimento total dos moradores dos conjuntos habitacionais 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

Em relação à infraestrutura básica foram conquistados os maiores avanços, com a 
instalação da rede de energia elétrica, água, esgoto, coleta de lixo e iluminação (gráfico 
7). O atendimento a essas necessidades da população representa uma melhora na 
qualidade de vida e possibilitam a habitação das famílias com o mínimo necessário às 
suas atividades cotidianas. Entretanto outras demandas sociais ficaram de lado com o 
programa que visa apenas atender à necessidade básica da moradia. 

Gráfico 7 - Comparação da residência anterior e atual dos moradores dos conjuntos estudados 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

Quanto à violência (gráfico 8) pode-se notar que de acordo com os moradores houve 
uma melhora significativa se comparado com a localidade anterior, visto que muitos 
moradores viviam em áreas muitas vezes controladas pelo tráfico de drogas e não 
necessariamente a presença policial significava um ganho de segurança. Apesar disso, 
muitos conjuntos habitacionais não tem o devido acompanhamento do poder público e 
acabam sendo vítimas de grupos violentos que dominam e ameaçam a vida nesses 
locais.  

Gráfico 8 - Comparação da violência anterior e o atual dos moradores dos conjuntos estudados 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

A partir desse contato inicial com os moradores, a pedagogia da participação trabalha 
em dois sentidos: 1) busca quebrar a relação hierarquizada que faz parte da tradição dos 
membros da elite. 2) Através de atividades pedagógicas e ações coletivas, a primeira de 
cunho físico no que diz respeito à questão dos equipamentos inseridos no bairro e que 
propiciaram uma melhoria na qualidade de vida dos habitantes (como o auxílio na 
criação de creche comunitária e de associações de moradores, por exemplo) e o 
segundo de cunho pedagógico diz respeito ao processo de aprendizagem da cidadania 
por parte da população. 

Neste processo participativo, espera-se que os moradores vivenciem os processos 
básicos da democracia, através de mecanismos de discussão coletiva, assim com o 
respeito à decisão da maioria em nome dos interesses do coletivo. Busca-se através da 
compreensão e a implementação da pedagogia da participação o entendimento da 
dinâmica de programas de habitação social para que se possa construir um modelo de 
sociedade mais justa e igualitária, através de ações coletivas e o rompimento das 
relações hierárquicas que contribuam para mudança de comportamento dos 
habitantes. 

 

3 EXPERIÊNCIAS INOVADORAS NA HABITAÇÃO E O QUE SE DEIXOU DE FAZER 

Aproximando-se do fim desse artigo em que se propõe destacar soluções para a questão 
habitacional que se evidenciaram a partir dos trabalhos de campo com estudantes de 
urbanismo, não se poderia deixar de tratar algumas experiências inovadoras nesse 
campo que surgiram durante o final do século XX. Elas contribuíram para formulação de 
um modelo de gestão que confronta os métodos tradicionais e privilegiam a forma não 
lucrativa de produção habitacional, a partir do protagonismo dos mais pobres na solução 
dos problemas, apoiados por profissionais engajados. 

O melhor exemplo para exemplificar essas iniciativas foi o programa de mutirões da 
cidade de São Paulo, realizado na gestão de Luiza Erundina (1989-1992). A gestão de 
Erundina colocou a problemática habitacional como prioridade ao apoiar a implantação 
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de habitação de interesse social por mutirão autogerido, o que ajudou a diminuir 
o déficit habitacional no município pois foram viabilizadas mais de 11 mil habitações de 
até 60 m². Havia o compromisso da gestão com os movimentos sociais de priorizar a 
área de habitação popular como uma das formas de inverter as prioridades de 
investimento na cidade. 

O maior destaque dessa gestão, foi a utilização em larga escala dos recursos 
provenientes do orçamento municipal, que foi direcionado para o Fundo de 
Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal (FUNAPS). Esse foi o 
primeiro fundo municipal de moradia do país, que financiou programas inéditos, “como 
os mutirões autogeridos, a produção de moradia social nas áreas centrais e a assistência 
jurídica gratuita à moradia popular” (BONDUKI; ROSSETTO, 2014).  

Os princípios norteadores da política habitacional implementada por Erundina foram: o 
direito à terra; a participação da população na formulação dos programas e execução 
dos projetos; diversificação das intervenções; redução de custos, sem perda da 
qualidade; estímulo à autogestão e o respeito ao meio ambiente. A abrangência da 
política habitacional executada nessa administração executou programas e 
subprogramas que tinham como objetivo enfrentar, de forma articulada e com 
participação popular, a complexidade do problema de moradia do Município. A 
construção de habitação de interesse social era organizada com a aquisição de terras, 
construção de unidades novas por empreiteiras, construção por mutirão (programa 
Funaps/Comunitário) e intervenção em cortiços (INSTITUTO PÓLIS, 2003). 

O programa construiu milhares de casas e prédios de até cinco andares, mostrando-se 
a possibilidade de garantir qualidade a edificação de qualquer tipologia habitacional, a 
um custo 40 a 50% inferior ao de processos convencionais. As famílias conquistaram o 
direito de viver com dignidade, construindo suas casas, participando da urbanização das 
favelas, lutando pela regularização dos loteamentos, buscando de forma coletiva 
repartir o solo urbano. O fato pôs em destaque a importância da parceria entre 
comunidade e o poder público no enfrentamento dos problemas sociais e mostrou uma 
nova forma de buscar alternativas viáveis, modernas e eficazes. (BONDUKI, 1996) 

Os grandes avanços revelados pelos mutirões autogeridos implementados pela prefeita 
Luiza Erundina não estão somente ligados ao trabalho gratuito dos futuros moradores, 
mas na adoção da autogestão. Com esse sistema, o poder público repassa um 
financiamento a associações comunitárias ou cooperativas formadas pelos moradores, 
que se responsabilizam pela gestão do empreendimento. 

Com autonomia para comprar materiais e contratar assessoria técnica e mão-de-obra 
especializada para a construção, as associações alcançaram resultados superiores aos 
obtidos pelo poder público. Materiais são adquiridos por um preço inferior; técnicos 
contratados diretamente produzem projetos adequados aos desejos, possibilidades e 
expectativas dos moradores; o desperdício é reduzido (BONDUKI, 2016). 

Apesar dos bons exemplos trazidos na gestão, a prática do mutirão foi descontinuada 
pelas administrações seguintes, como Paulo Maluf, que tinham vínculos com grandes 
empreiteiras e interromperam obras e projetos. Houve também perseguição às 
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lideranças populares e priorizaram a construção de edifícios de apartamentos por 
métodos convencionais que têm polarizado o debate sobre as políticas públicas. 

Os trabalhos de campo realizados pelos estudantes de Urbanismo da UNEB relacionam-
se com a política desenvolvida por Erundina em São Paulo, na tentativa de tornar os 
moradores protagonistas dessas intervenções nas políticas habitações, aliando de forma 
participativa o corpo técnico e a população. Entretanto para que isso ocorra, é 
necessário dispor de profissionais engajados no enfrentamento das problemáticas 
sócias, esse é o exemplo que tem sido passado aos urbanistas na aproximação com as 
comunidades e a importância do envolvimento entre comunidade e o corpo técnico 
para obtenção de resultados que garantam qualidade para moradia e os seus 
moradores.  

 A pedagogia da participação vai de encontro ao que é visto nos diversos 
processos participativos empregados por grande parte das autoridades brasileiras, nos 
quais a população pobre é vista como objeto e utilizadas em busca de interesses 
particulares. No processo participativo é de fundamental importância que exista 
comunicação e compreensão em busca do entendimento bem como do 
reconhecimento dado entre os membros do diálogo. 

 Assim, a sobrevivência dessas atividades e ações após a aplicação da 
metodologia, poderiam alcançar uma independência que significaria aos habitantes a 
passagem por um processo de conscientização e construção de trabalho comunitário. 
Para se obter sucesso no processo foram necessários tempo e perseverança para 
aplicação do trabalho. Em que foi necessário que houvesse compreensão das regras 
fundamentais para uma discussão em grupo, para que os conflitos pudessem atingir 
objetivos comuns, em que todos fossem ouvidos e suas ideias sejam compartilhadas 
com o grupo de maneira organizada afim de atender da melhor forma possível todas as 
falas. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O problema habitacional é objeto de políticas públicas desde o início do século passado, 
quando as cidades passaram a sofrer com a migração do campo e com o aumento 
populacional. No Brasil, o desenvolvimento das políticas urbanas evidencia a 
importância da participação social no contexto de intervenções públicas. A participação 
da sociedade civil nas instituições representa um avanço na definição de formas 
alternativas de intervenção relativas à inclusão socioespacial, bem como no processo de 
aprendizagem e aprofundamento democrático. 

A produção de moradias para famílias de baixa renda no Brasil é deficitária ao longo de 
toda a história. Ações governamentais para solucionar o déficit habitacional ao longo 
dos anos não atingiram totalmente as metas devido a fatores como o forte crescimento 
populacional, a baixa renda familiar, a instabilidade econômica verificada em vários 
períodos, entre outros.  

No âmbito da política urbana e habitacional, observa-se um histórico de intervenções 
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públicas que acabaram por privilegiar os interesses do mercado privado, entretanto 
novas formas de atuação seguiram o caminho inverso, como no caso do governo de 
Luiza Erundina com alternativas duradouras, modernas, de alta produtividade e com 
forte participação social que possibilitaram grandes avanços, principalmente com a 
autogestão. 

A análise do aspecto econômico das inadequações das políticas habitacionais brasileiras 
vem sendo feita de forma firme, vigorosa e detalhada em pesquisas e em produção de 
diversos tipos realizadas pelos movimentos sociais ligados à Habitação. O aspecto da 
formação profissional inadequada para a proposição e realização das políticas nesse 
campo é certamente secundário, mas sua pouca visibilidade enfraquece ainda mais o 
leque de soluções. Esse texto pretendeu incluir neste aspecto as experiências de 
participativas que vem sendo realizadas há duas décadas na Bahia, pelos Urbanistas 
formados na Universidade do Estado da Bahia. 

No exercício da profissão de urbanista é extremamente necessário o conhecimento da 
realidade que se estuda, por isso a interação com as comunidades é extremamente 
fundamental no processo participativo. O processo de obtenção dos dados junto aos 
moradores dos conjuntos fez com que pudéssemos compreender as comunidades 
interagindo com elas de forma participativa, que envolviam mudanças no seu 
comportamento, isso foi possível através da realização de atividades pedagógicas e 
ações coletivas, ambas as formas tinham o objetivo de promover o aprendizado de 
iniciativas de trabalho coletivo, garantindo autonomia aos moradores. 

Trabalhar com comunidades é uma ação inerente à vida profissional de um urbanista 
este deve criar suas técnicas, métodos, parâmetros para desenvolver seu trabalho 
dentro da comunidade. Não deve estabelecer relação de hierarquia ou submissão com 
os moradores e sua função principal é estimular a autonomia nos mesmos. É necessário 
desprender dos medos, padrões e estar disponível ao novo, atento e criativo para 
estimular movimentos e forma de agir. 
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RESUMO 

 
O trabalho apresenta uma experiência de ensino desencadeada a partir da reestruturação do 
projeto político pedagógico da FAUMACKENZIE, que se deu em 2017, destacando a proposta 
e a implantação de integração entre Estúdio de Urbanismo e Ateliê de projeto de Arquitetura 
do 7º semestre do curso de graduação. Considerando-se as diferentes escalas de 
aproximação, a proposta apresentada é a do enfrentamento das condições da metrópole 
contemporânea, a partir do que reconhecemos como agentes da resistência, considerando-
se o projeto como instrumento de investigação e, essencialmente, sua potência 
emancipatória. O recorte territorial – Brás, Bresser e Belém, bairros originalmente industriais 
e operários – caracteriza-se pela densidade histórica, por transformações espaciais, 
patrimônio material e grandes estruturas de transporte de massa, compondo as Zonas de 
Estruturação Urbana pelo atual PDE – Plano Diretor Estratégico – aprovado em 2014 para o 
município de São Paulo. Para além dessas condicionantes, interessa-nos que os alunos 
construam aproximações – teóricas e empíricas – que permitam reconhecer apropriações, 
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dinâmicas espaciais e socialmente gregárias para além das inteiramente visíveis, valorando 
processos singulares, inventivos de outras práticas e que possam estimular hipóteses 
projetuais de nova ordem, em oposição ao mundo urbano desigual (de direitos), tendo como 
tema central a vida pública, as características do lugar e as chamadas microdinâmicas. Esse 
trabalho retoma a experiência do 1º semestre de 2019 - como referência do que temos 
construído e discutido acerca do papel de projeto urbano e arquitetônico – revelando 
processos de reconhecimento, resgate e fortalecimento de dinâmicas sociais gregárias 
existentes nos territórios e, propondo – pela tentativa de se criar situações potentes – novas 
dinâmicas a partir de uma matriz de espaços públicos. O projeto aqui, nas suas diversas 
escalas, aparece como potência e contraponto aos guetos e aos programas convencionais 
consolidados, representando o desafio real posto às nossas cidades e à vida cotidiana. 
 
Palavras-chave: Ensino de urbanismo e de arquitetura. Escalas. Territórios. Agentes da 
resistência. Espaços públicos. 
 

 

UM REGISTRO DE EXPERIÊNCIA DE ENSINO E APRENDIZAGEM  

A experiência de curso, que articula escalas e objetos de trabalho do urbanismo e do projeto 
de arquitetura, nasceu da reestruturação do projeto político pedagógico da FAUMackenzie, 
que se deu em 2017, com aplicação a partir de 2018. 

Nessa reestruturação, passamos a ter os projetos de arquitetura voltados sempre a uma 
condição urbana, posta como referencial para as questões a serem enfrentadas teórica e 
projetualmente: áreas consolidadas, áreas precárias, condição metropolitana, regional etc. 

No 7º semestre, ou seja, no quarto ano do curso de graduação, o enfrentamento das 
condições da metrópole contemporânea tem se voltado à escolha de uma área de estudo 
junto às grandes estruturas de transporte de massa, selecionando-se o setor leste da cidade 
e seus bairros, antes industriais e operários, hoje elencados, parcialmente,  como Zonas de 
Estruturação Urbana. 

Além de serem bairros com significativa densidade histórica, estão hoje em transformação 
pela ação determinada do mercado e das igrejas neopentecostais, que transformaram 
grandes galpões industriais em imensos salões de culto. 

Objetos da integração entre Urbanismo e Ateliê de Projeto de Arquitetura, as áreas de 
trabalho selecionadas devem apresentar diferentes características de processo formativo e 
de estruturas morfológicas, formais, de uso e apropriação, e serão observadas, analisadas e 
interpretadas levando em consideração os processos urbanos sob os quais estão submetidas 
(de transformação, de disputa, de exceção em relação aos marcos regulatórios, de densidade 
histórica consolidada etc.). 
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O tema da condição urbana contemporânea imprime à disciplina uma necessária aproximação 
teórica e cartográfica, analítica e crítica, com um objeto empírico, de referência à investigação, 
incluindo áreas com significativas características no âmbito da cidade de São Paulo. O estúdio 
e o Ateliê apoiam-se no debate crítico sobre as condições das intervenções urbanas nas 
últimas décadas na cidade de São Paulo e nas condicionantes necessárias à urbanidade (com 
aporte teórico e técnico). 

Coloca-se como desafio desencadear hipóteses de projeto, na escala da construção de 
cenários futuros, do desenho urbano, dos espaços e dos edifícios públicos, a serem informadas 
e constituídas pelos processos de realização e uso do espaço da cidade, sua apropriação, suas 
estruturas físicas e suas dinâmicas urbanas, identificadas a partir do recorte territorial 
proposto.   

Os projetos a serem desenvolvidos serão motivados pelos agentes sociais que atuam na 
disputa pelo território, pautados por um referencial teórico, informados pela condição da 
cidade real, com vistas à cidade desejada, tendo como tema central a vida pública, as 
características do lugar, as microdinâmicas e as estruturas físicas urbanas (quadras, ruas, 
barreiras, tipologias etc.), de maneira a motivar ações na cidade que sejam possibilidades 
outras, para além da legislação urbanística, do marco regulatório e em oposição ao mundo 
urbano desigual.  

Os alunos serão estimulados a trabalhar conceitualmente, extraindo sua motivação da 
complexidade da cidade, de suas estruturas sociais, físicas e vivências, para propor novas 
ambiências e a qualificação das estruturas existentes, reconhecendo, inclusive, as de 
infraestrutura urbana capazes de construir lugares para além da eficiência. 

A condução das discussões no Estúdio Urbanismo 7: Sociedade e Cidade volta-se às Zonas de 
Estruturação Urbana (ZEUs) apontadas pelo Plano Diretor de 2014 (marco regulatório da 
cidade de São Paulo) dos bairros em questrão (Brás, Bresses e Belenzinho), às áreas de 
adensamento  e às formas de morar, que conformam o tema central, problematizando 
questões socioespaciais e ambientais nas áreas lindeiras às infraestruturas metroviárias e 
ferroviárias em São Paulo, com  ênfase no eixo leste, focando-se, neste caso, os espaços 
urbanos na intersecção de escalas – metropolitana e local. 

Tem como ementa “trabalhar a conceituação de projeto urbano e as interfaces entre macro 
infraestruturas e as dimensões de sociabilidade usos e vida pública na escala metropolitana, 
a leitura do território observando as relações entre suportes urbanos e apropriações 
socioculturais. O objeto corresponde às situações de fronteira ao longo dos eixos viários, 
ferroviários, orlas fluviais, redes de saneamento, identificando conflitos e proposições para 
compatibilização entre tempos e fluxos, sistemas de mobilidade e permanência”.  

Articulando-se, como complemento de escala, no Ateliê Projeto 7: Cidade e Teoria, também 
a partir do enfrentamento teórico e projetual, estimula-se uma investigação especulativa 
acerca de uma desejada e qualificada matriz de espaços públicos, na escala do desenho 
urbano e das arquiteturas públicas. 
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Questões contemporâneas da teoria, enquanto reflexão sobre a prática projetual, serão 
motivadoras de uma análise crítica dos projetos urbanos propostos ou construídos. Serão, 
também, suporte às proposições projetuais especulativas, tema central do Ateliê. 

A visão sistêmica das redes, que estruturam o funcionamento da cidade do ponto de vista 
infraestrutural, compõe, como apontado anteriormente, a perspectiva de uma associação 
entre eficiência e qualidade urbana. A compreensão do funcionamento infraestrutural da 
cidade (redes de abastecimento, drenagem, mobilidade etc.) será complementar na 
formulação das propostas, com perspectiva de implemento dessa qualidade urbana 
perseguida. 

O Projeto Urbano, a partir dos aspectos conceituais e metodológicos, trabalha os elementos 
de fundamentação sobre a metrópole contemporânea e a  compreensão das especificidades 
da estruturação socioespacial da cidade de São Paulo; utilizando-se da  leitura e interpretação 
dessa estruturação espacial e social por meio de  cartografias. 

 

EXPERIÊNCIAS ANTERIORES: BRÁS, TATUAPÉ, ARTUR ALVIM 

A experiência didático-pedagógica que se instaurou na FAUMackenzie a partir de 2018 e que 
nos colocou a possibilidade de articular áreas do conhecimento (da própria disciplina e 
“externas” a ela), proporcionou-nos uma ampliação acerca de como atuar com projeto 
urbano, considerando espaços e edifícios públicos. 

Estamos trabalhando com alunos do 7º semestre a dimensão teórica, da infraestrutura urbana 
e das diversas escalas em que operamos, a do urbanismo e do projeto de arquitetura. 

Nesse sentido, autores como Milton Santos, Otília Arantes e o professor da disciplina, Igor 
Guatelli, têm nos levado a debates e à constituição de questões ampliadas, para que o desafio 
de projeto não seja dado a partir de uma preconcepção acerca da realidade – e do que ela 
necessita – e sim  partir de uma investigação mais demorada, cuidadosa e crítica acerca de 
processos e agentes. 

Nossa questão urbana central, a partir do tempo histórico e das condições sociais, passa pelo 
nó da terra (MARICATO: 2011) e pelo patrimonialismo. O projeto, entendido como processo-
forma-conteúdo (SANTOS: 2006) acaba por revelar nossa construção social desigual e, se, 
subserviente, reforça exclusão e segregação. Mas, dada sua potência como instrumento pode, 
pelo mesmo motivo, por se constituir por processos, materializar uma forma e conformar um 
sentido, ser um importante instrumento emancipatório e de construção de cidadania. 

É claro que as cidades são, essencialmente, espaços de conflito e, por isso, a importância de 
se discutir cada uma das situações em que esses conflitos se apresentam, muito centrados na 
cidade do negócio que abandona – à própria sorte - a cidade da vida, do valor de uso , da 
construção do direito e da memória. 
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À construção de um saber ligado ao ensino das possibilidades normativas e prescritivas talvez 
seja importante agregar o saber das possibilidades interrogativas, o saber do tempo da 
elaboração de questões antes do tempo da elaboração das respostas. Uma defesa do passo 
atrás antes do passo adiante, do tempo do saber preliminar antes do tempo do saber 
concomitante. 

As três áreas trabalhadas no 1º semestre de 2019 – Brás, Tatuapé e Artur Alvim – todas junto 
à linha vermelha, leste-oeste do metrô, na cidade de São Paulo, desencadearam entre nós 
questões gerais e específicas a serem enfrentadas pelo projeto que passaram da desigual 
disputa pelas benesses urbanas (que deveriam ter a universalização do acesso garantida) às 
maneiras e formas como as pessoas, os coletivos, as agremiações inventam possibilidades 
outras à vida junto, à dimensão do comum e do público na cidade. 

Encontrar o lugar do projeto (lembrando LOOTSMA in MAAS: 2008)1parece ser muito mais 
que eleger uma parcela de terreno, as leis de uso e ocupação e acrescentar o programa de 
necessidades como lista a ser a-criteriosamente agenciada pelo espaço. Encontrar o lugar do 
projeto passa, parece-nos, por construir uma estratégica de ação no ambiente construído que 
tangencie sua complexidade e, essencialmente, seus agentes de resistência, sejam eles 
organizados em movimentos sociais, coletivos, ONGs etc., ou sejam eles os que buscam , na 
experiência urbana,  uma condição de acesso ao direito e à festa. 

Com essa perspectiva podemos avançar no sentido da experiência da vida pública e da vida 
urbana como uma possibilidade, para além mundo do trabalho e da produção da vida material 
para o consumo, mas essencialmente à experiência do viver junto, com todas as implicações 
que essa condição coloca ao homem contemporâneo. 

A contribuição de Milton Santos, leitura referencial do curso, passa pela diferenciação entre 
o “espaço econômico” e o “espaço geográfico”. 

O primeiro tema tem a ver com a preponderância de uma determinada lógica sobre as outras, 
no sentido mesmo da subordinação. Subordinados a uma predominância dos atores que 
fazem da cidade o lugar do negócio e dos “fluxos dominantes”, os outros sujeitos, interesses 
e o espaço banal, acabam por submergir nessa sensação ampliada de caos, de que uma ordem 
de outro tipo, que não a da vida comum, impera sem que seja reconhecida e, muito menos, 
compreendida. 

Composto pelos instrumentos de trabalho e pelas forças produtivas (os “fixos”, SANTOS: 2012) 
e pelo movimento, da distribuição e do consumo (os “fluxos”, SANTOS: 2012), o espaço 

 
1 “Estamos sofrendo da ‘fadiga do objeto’ como consequência da diversidade de objetos competindo por nossa 
atenção, todos esses edifícios clamando por nos dizer alguma coisa. (...) a expressão do objeto individual tornou-
se ridícula: num massivo ‘mar de raridades’ o objeto individual simplesmente deixou de existir. Nesta 
massificação, arquitetura tornou-se sinônimo de urbanismo”. LOOTSMA in MAAS:2008.)  
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econômico se sobrepõe às lógicas de natureza solidária, organizativas de outra ordem, 
expressivas, transgressoras ou comemorativas. 

É nesse sentido que o território hoje é nervoso, instável (...). Isto é, a produção da ordem 
para as empresas e da desordem para todos os outros agentes, e para o próprio território 
incapaz de se ordenar porque ideologicamente decidimos que essas grandes empresas são 
indispensáveis. Assim, aceitamos a ideia de que o território tem que ser desorganizado. (...) 
A gestão do território, a regulação do território são cada vez menos possíveis pelas instâncias 
ditas políticas e passam a ser exercidas pelas instâncias econômicas. (SANTOS:1999, p.20 e 
21) 

Essa ideia de que uma determinada “ordem” impera sobre as outras é perceptível no território 
(daí o sentimento de desordem), mas também é observável que essas “lógicas externas” e 
hierarquizadas precisam, para se viabilizarem, do lugar, das condicionantes específicas do 
espaço geográfico. 

Nesse sentido, a relação entre “verticalidades” e “horizontalidades” (SANTOS: 2012), ou seja, 
entre as lógicas externas e hierárquicas, as lógicas de comando, e as articuladas de maneira 
cooperativa, complementar e na experiência do cotidiano, acaba por acontecer 
constantemente, com o domínio de uma e a resistência de outra. Ou seja, com a imposição 
de uma sobre a outra e a ”revanche” do lugar, onde se dá a ação política, ainda que esses 
papéis e ações não sejam o tempo todo claras ou dadas dessa maneira dual. 

Ainda assim, o direito à cidade talvez transite entre esses dois vetores: o que determina 
verticalmente a submissão e o que constrói a experiência política. 

Aproximando-se das três áreas contíguas e muito diversas, os estudantes construíram 
hipóteses de projeto que passaram pelo enfrentamento do enfraquecimento (ou dissolução) 
da dimensão pública da vida urbana. 

 

 

 A experiência em Artur Alvim 

catálogo de possibilidades  
alunas: Beatriz Ueda, Charlotte Carles, Giovanna Bianchini, Inês Laborinho, Larissa Reis, 
Rebeca Rabia 
professora: Lizete Maria Rubano 
 

“Conceição, uma moradora dos conjuntos há 50 anos quando indagada sobre Artur Alvim 
afirma que gostaria de se mudar, porque “nada acontece”.(...) A partir de pequenas mudanças 
no espaço urbano conseguimos promover acontecimentos que qualifiquem os espaços vazios 
de Artur Alvim.(...)Desenvolvemos um catálogo de intervenções pontuais no bairro, que 
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poderiam ser usadas em locais específicos para promover mais movimento e vida pública. O 
catálogo se apresenta como alternativa, pensando no muro como um elemento articulador, 
que pode estabelecer uma ligação entre privado (espaço do condomínio) e público (ruas, 
praças e equipamentos), em vez de separá-los de maneira irreconciliável” (texto das alunas) 

Figura 1 
No conjunto habitacional de Itaquera I, os percursos a partir das principais áreas públicas podem ser 

qualitativamente percebidos 
fonte: Beatriz Ueda, Charlotte Carles, Giovanna Bianchini, Inês Laborinho, Larissa Reis, 

Rebeca Rabia 
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Figura 2 

possibilidades aos muros (interface entre espaço público e privado) 

fonte: Beatriz Ueda, Charlotte Carles, Giovanna Bianchini, Inês Laborinho, Larissa Reis, 
Rebeca Rabia 

 

No recorte específico, desenvolvido por Charlotte Carles, batizado de “muros para conviver”, 
o projeto foi pensado como uma estrutura que “contamina”, pelo seu desdobramento para o 
interior do espaço condominial, por meio, agora, de estruturas porticadas de aço e programas 
ligados ao brincar e ao divertir-se. 
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Figura 3 

As estruturas porticadas em vermelho amparam novas dinâmicas e rompem a relação excludente 
entre público e privado 

fonte: Charlotte Carles 

 

 

 

 

 A experiência em Tatuapé 
 
Parque Laje Tatuapé 
alunas: Isadora Machado, Kelly Yokoyama, Luiza Kataoka, Maria Fernanda Garcia e Maria Luiza 
Sartorio 
professor: Igor Guatelli 

A predominância da mobilidade pelo transporte individual, o cercamento de grandes áreas do bairro 
(condomínios residenciais) e os entroncamentos viários, que priorizam o automóvel em detrimento 
do pedrestre, foi o tema central dessa equipe, que criou uma nova cota urbana para enfrentar essa 
condição tão desfavorável aos percursos à pé e à articulação entre trechos do bairro ou entre bairros. 
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Figura 4 

Entroncamento entre Radial Leste e Av. Salim Farah Maluf 

fonte: Isadora Machado, Kelly Yokoyama, Luiza Kataoka, Maria Fernanda Garcia e Maria Luiza 
Sartorio 

 

 

 

Figura 5 

Cotas criadas como estruturas complementares às existentes. Destaque aos tempos do caminhar 

fonte: Isadora Machado, Kelly Yokoyama, Luiza Kataoka, Maria Fernanda Garcia e Maria Luiza 
Sartorio 
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 A experiência no Brás 

Brás pelo Brás 
alunas: Gabriela Avolio, Isabela Ribeiro, Luiza Parrera, Maria Fernanda Fonseca, Nicole 
Reginato, Stephany Altruda 
professor: Shundi Iwamizu 

A transposição em massa (trem e metrô) e a logística da estocagem de produtos são 
evidenciadas pelo grupo. Na escala menor, a caminhabilidade, a abertura de córregos e a 
infraestrutura para habitações de novo tipo são os temas de discussão teórica e projetual. 

“Estimula-se sistemas de contiguidades e solidariedades, cujo princípio seja  o de criação de 
uma memória coletiva.” (texto do grupo de alunas) 

Figura 6 

Revendo o parque criado junto às áreas residuais do metrô 

fonte: Gabriela Avolio, Isabela Ribeiro, Luiza Parrera, Maria Fernanda Fonseca, Nicole 
Reginato, Stephany Altruda 
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rua do Gasômetro 
aluno: Enrico Postiglione 
professora: Ruth Verde Zein 

Conforme texto do aluno o “partido foi o de, nas 4 áreas, estimular a permeabilidade dos 
pedestres por entre as quadras, assim como dar lugar a camelôs, feirantes e artistas de rua 
sob a proteção dos blocos suspensos que, por sua vez, aproximam escalas  e abrigam oficinas, 
cooperativas, centros de informação e de economia criativa”. 

Figura 7 

Pedestrianização da Rua do Gasômetro e áreas de apoio a coletivos culturais e ao comércio informal 

fonte: Enrico Postiglione 
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SEGUNDO SEMESTRE DE 2019: BRÁS, BRESSER, BELENZINHO 

Neste semestre, articulando ateliê 7, teoria, infraestrutura urbana e o Estúdio de Urbanismo, 
elegemos uma aproximação às áreas pelos agentes que atuam na construção de experiências 
públicas e democráticas na cidade. 

Associado ao trabalho empírico de aproximação e reconhecimento, estamos respaldando as 
discussões teóricas a partir de Milton Santos, Bernard Tschumi, Igor Guatelli, Pepe Mujica, 
Vera Telles, Paula Jacques Berenstein, Renato Miguel Carmo , Luiz Guilherme Castro e Neil 
Brenner, ou seja, construindo – a partir de um aporte teórico – a elaboração de questões que 
sejam estimuladas pelo exercício projetual, da escala das possibilidades de morar, 
considerando-se um futuro próximo (cenários para os anos de 2040) à escala dos espaços e 
edifícios públicos, criando-se situações de intensidade , reforçando as existentes, buscando 
territórios ofuscados (nem sempre visíveis e, às vezes, residuais), fora das lógicas 
organizativas da cidade (SASSIEN in SOLÁ-MORALES:2002). 

Os alunos irão estabelecer diretrizes para o morar, desenho urbano para constituir uma matriz 
pública valiosa, espaços livres e equipamentos públicos, nas escalas mais adequadas à 
proposição teórico-projetual. 

As reflexões conceituais (que norteiem a construção do PARTIDO), serão construídas e 
apresentadas nos ensaios a partir do referencial teórico estimulado. Dessa maneira, além dos 
projetos (desenho urbano e arquitetura) o ateliê terá como produto, também, um ensaio 
crítico acerca da interface entre teoria, cidade e arquitetura, tendo o(s) projeto(s) 
elaborado(s) como referência. 

ADENTRAR A ÁREA 

A maneira como temos feito as aproximações aos territórios urbanos e às possíveis questões 
a serem enfrentadas pelos grupos de trabalho dos estudantes é construída estimulando-os a 
perceber, destacar e refletir acerca de aspectos desses territórios que não estão 
necessariamente processados e devidamente mapeados, dado que essa é uma informação 
que já está disponibilizada oficialmente. 

O que se estimula é que os estudantes percebam os agentes que resistem às dinâmicas 
sempre excludentes da cidade e os reconheçam como uma possível potência de experiências 
que sugerem outras construções de vida pública, solidária e de projeto! 

Nesse sentido, neste semestre visitamos o Belém a partir do Movimento da Leste12,  filiado à 
União dos Movimentos de Moradia que luta, por 30 anos, por uma área junto à estação de 

 
2 “O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1 é um movimento criado em 1987 com o objetivo de 
garantir o direito a terra e moradia às famílias de baixa renda de parte da Zona Leste de São Paulo e municípios 
da Zona Leste Metropolitana a partir das lutas intensas na década de 80 nessa região.  
Atualmente participam da entidade cerca de 3 mil famílias nos grupos de origem. Formam também a entidade, 
os diversos mutirões e conjuntos já conquistados nesses 25 anos (ver quadro 1), com 4343 famílias. O movimento 
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metrô. Lutam pela possibilidade de construir moradia, creche, padaria comunitária e espaço 
para as festas. 

figura 5 

Apresentação, pelas lideranças, do Movimento Leste 1 aos estudantes em 10 de agosto de 
2019 na Pastoral do Belém. 

Foto: Evaniza Rodrigues 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
é apoiado por entidades populares da região e pelas comunidades da igreja católica da Região Episcopal Belém 
e tem relação com diversas assessorias na área urbana (Grão, Integra, Usina, Ambiente) com parceria com a ONG 
Habitat para a Humanidade. É filiada à União dos Movimentos de Moradia e à Central dos Movimentos 
Populares, no Estado de São Paulo. Em nível nacional, participa da União Nacional por Moradia Popular, da CMP 
e do Fórum Nacional de Reforma Urbana”. 
fonte: http://www.mstleste1.org.br 
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Figura 6 
Apresentação da área e do projeto, pelas lideranças, do Movimento Leste 1 aos estudantes 

em 10 de agosto de 2019 na Pastoral do Belém. Visita à área do projeto de moradia 
Fotos: grupo de professores do ateliê 7 FAUMackenzie 

 

     

 

 

Para além dos movimentos de moradia (também estão presentes na área, a ULCM - União das 
Lutas de Cortiço e Moradia  e a FLM – Frente de Luta por moradia, pelo direito à habitação em 
área central), identificamos outros agentes que, ligados à produção cultural, reconhecem e 
interagem com a dimensão social e material dos bairros em que instalam suas sedes de 
maneira intensa e potente. 

Na nossa área de trabalho, existem os grupos Sobrevento3 e XIX4 , que se instalaram em 
antigas edificações que demarcam a densidade histórica do Brás/Belém (galpão industrial e 
vila operária, respectivamente), atuando nas sedes e expandindo pesquisas e temas da 
dramaturgia pelas ruas e praças dos bairros, envolvendo moradores e visitantes. 

 
3 “O SOBREVENTO promove encontros poéticos entre artistas, personalidades e a comunidade da vizinhança, no 
Espaço Sobrevento. A sede do grupo foi inaugurada em 2009, no limite entre o Brás e o Belenzinho. A ideia é 
organizar saraus com a participação de artistas e moradores da região, sob a ótica do Teatro de Objetos. O 
SOBREVENTO quer entender por que o Brás deixou de ser um polo cultural – como foi no passado – e, ao contar 
e ouvir as tantas histórias do bairro, quer ajudar a região a reconquistar, mais que sua memória, sua identidade”. 
fonte:http://www.sobrevento.com.br  
 
4 “O Grupo XIX de Teatro tem um trabalho contínuo desde 2001, criando um patrimônio simbólico com os 
espetáculos: Hysteria, Hygiene, Arrufos, Marcha para Zenturo, entre outros. Essas peças seguem em repertório, 
como um panorama da pesquisa estética de exploração de espaços não convencionais e da investigação sobre a 
participação ativa do público desenvolvida pelo grupo, que desde 2004, realiza uma residência artística, na Vila 
Operária Maria Zélia, no bairro do Belém em São Paulo, apontando a vocação cultural desses espaços e 
chamando a atenção para sua necessidade de conservação”.  
fonte: https://www.facebook.com/pg/grupoXIXdeteatro 
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Figura 7 

Visita à sede do Sobrevento, Belenzinho. Agosto de 2019 

Fotos: Lizete Maria Rubano 

   

As práticas de interface desses coletivos culturais com os bairros são feitas de maneira a 
reconhecer a realidade urbana vivida ali, os sujeitos como “narradores de si mesmos”, tendo 
o território como referência simbólica, matriz do evento cultural e vínculo com o lugar. 

Aqui, a existência desses agentes – e da atuação deles ali - coloca a cultura como uma possível 
ferramenta de reversão de desigualdades historicamente constituídas e de garantia de 
direitos. Cultura como acesso, como possibilidade de reflexão e pensamento. Como ampliação 
das possibilidades de pensar e construir elementos comuns de cidade, de sociedade e de vida 
coletiva, de valoração de minorias de direito e de reconhecimento daqueles que chegam, sem 
vínculos , os “estrangeiros” (há registros e relatos recorrentes dos bairros em questão como 
lócus de chegada de imigrantes: dos europeus do início do século, passando pelos que vêm 
do Nordeste e, agora, da Bolívia e de Angola). 

Reconhecer esses coletivos, significa incorporar as experiências reais do território, com sua 
potência e força (os projetos de moradia, as ocupações, a luta pela melhoria dos cortiços,  
teatro e dramaturgia que reconhece e valoriza o tempo histórico, as especificidades, os 
objetos que retratam as histórias pessoais que se encontram com as histórias sociais). 

A partir desses agentes, algumas questões podem ser levantadas como estruturadoras de uma 
hipótese (ou de hipóteses) ao projeto urbano e de arquitetura pública. Por aqui caminhamos 
na tentativa de construir outros debates que coloquem em pauta o projeto necessário, pela 
potência e clara intencionalidade de ação emancipatória que ele pode e deve ter. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção do sentido – ou de um outro sentido - do projeto urbano e de arquitetura passa, 
nos parece, pelo entendimento de seu papel para além das lógicas hegemônicas a que servem. 

Se o projeto e o plano são mecanismos operantes que efetivam, materialmente, o mundo, 
quando podem ser – já que expressão de lógicas sociais - alternativas emancipatórias a essas 
próprias lógicas? Como fazer desse instrumento uma possibilidade de apoio às alternativas 
voltadas à cidade da vida? 

o que o instrumental de projeto pode representar e propor? 

A experiência do projeto como representação caracterizou-nos por muitos anos. 
Representação de um Brasil moderno em que o desafio da habitação social coletiva, por 
exemplo, sempre apareceu como política “compensatória”. 

Ainda que  “teses” sobre o morar e enfrentar a cidade desigual nos interessem, cabe-nos ainda  
a tarefa posta pela crítica dos anos sessenta que, mesmo que excessivamente disciplinar, 
colocou a questão do necessário reconhecimento das estruturas construídas historicamente 
(ROSSI, 1995) e o papel fundamental de uma disciplina que não tocou, na condição moderna, 
a cidade real, constituindo engrenagem de um mecanismo operante de reestruturação 
moderna dos territórios (TAFURI, 1985). 

A partir de Milton Santos, 1994, “o território pode ser forma, mas o território usado, é objeto 
e ação, sinônimo de espaço humano, espaço habitado. (...)”, sugerindo-nos, dessa forma, uma 
matriz para formulações projetuais pautadas no uso, na ação, no território transformado pelas 
ações e agentes da cidade da vida. 

Nossa procura, nessa experiência de ensino e aprendizagem entre outras importantes 
demandas, é a de buscar, criticamente, possibilidades ao projeto frente às novas tarefas de 
forma outra, utilizando a condição urbana e social encontrada como matrizes de pensamento 
e proposição. 
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RESUMO 
 

O objetivo deste artigo é discutir a aplicação de metodologias andragógicas no ensino e 
aprendizagem do Urbanismo. Para Lacaze (1993), a única coisa que distingue o Urbanismo do 
domínio da Geografia Urbana é a existência de uma vontade de ação, entendendo-se, desse modo, a 
perspectiva de exercer um poder que modifique o espaço urbano. Assim, por tratar-se de uma práxis, 
o Urbanismo dialoga diretamente com o princípio basilar da Andragogia que é a autonomia. Soma-se 
a isso o reconhecimento do espaço urbano como produto social, ou seja, o aluno aprende sobre 
aquilo que ele diariamente produz, observa e vivência. Através de métodos andragógicos como 
estudos de caso e da aprendizagem como resolução de problemas, o aluno aprende por experiência e 
aplicação imediata ao se reconhecer na cidade como seu produtor e futuramente, na atuação 
profissional, como seu mediador.  
Palavras-chave: Andragogia; Ensino e aprendizagem; Urbanismo.   
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1. INTRODUÇÃO 
 

O ato de educar proporciona diversos estudos sobre a evolução dos métodos de ensino ao 
longo dos anos. A Educação, que se relaciona com a construção do conhecimento crítico e 
com a promoção intelectual, hoje enfrenta grandes desafios ao buscar se enquadrar em uma 
sociedade conhecidamente acelerada. A Educação Tradicional, por si só, já não é o bastante. 
Já não atende mais aos anseios de uma sociedade constantemente envolvida com a 
tecnologia. Dessa forma, pensar a Educação para além do pincel e da lousa é necessário. 

Obviamente, assim como tudo, a Educação deve ser tratada como um resultado do seu 
tempo. No Brasil, em especial, na colonização, formou-se uma Educação baseada na 
superioridade do orador. A relação entre jesuítas e nativos proporcionou base para o que 
seria predominante na pedagogia do final do século XIX: a Escola Tradicional. O século XX, 
por sua vez, apresentou outras tendências para a pedagogia, como as Escolas Nova, 
Tecnicista e Libertadora. Cada uma dessas foi responsável por modificar, em seu tempo, 
conceitos vigentes sobre a pedagogia. Pensar nos processos educativos passou a ser, 
portanto, pensar no modelo pedagógico que melhor atende à demanda da sociedade à 
época. 

Porém, boa parte desses estudos estavam voltados para conferir um novo status para a 
Pedagogia. Entende-se por Pedagogia o processo educativo aplicado em séries iniciais que 
contempla a formação do indivíduo em diferentes áreas. A Pedagogia, como se conhece, não 
aprofunda, portanto, aspectos que correspondem ao desenvolvimento do educando adulto, 
mas sim valoriza as definições educacionais que contemplam o aluno em idade escolar 
regular. 

Por isso, ao longo do século XX, novas correntes passaram a compreender a necessidade de 
se pensar no aprendizado do adulto para além das formas apresentadas até então para 
crianças. Uma das principais teorias trazidas à tona foi o da Andragogia. Essa, se propõe ao 
debate sobre os modos do aprender do adulto, opondo-se à pedagogia e fundamentando-se 
em outros pressupostos de aprendizagem e de ação para contemplação da educação do 
adulto (OSÓRIO, 2003, p. 93). 

Compreende-se que, assim como a criança, o adulto, que possui rotinas de trabalho 
cansativas, dedica-se à família, estuda em horários pouco adequados, dentre outros 
aspectos, precisa ter estímulos durante seu processo de aprendizado para, em muitos casos, 
melhorar seu rendimento quanto aluno. A Andragogia possibilita a escolha de caminhos para 
o saber do adulto, todavia, respeita-se aptidões e interesses, assim como a sua 
individualidade, independência e realidade. 
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Assim sendo, o presente trabalho pretende analisar a aplicação de metodologias 
andragógicas no ensino do Urbanismo.  Tomando como ponto de partida o reconhecimento 
do poder de decisão do urbanista – em meio às lutas dos grupos sociais pelo controle dos 
espaços urbanos – para a implementação de um Plano Diretor municipal. Como análise 
complementar, dispõe-se a refletir sobre a importância da Andragogia para a promoção e 
produção de estudos de casos em processos de aprendizagem que visam aproximar o aluno 
da sua própria realidade, o orientando para a compreensão e reflexão sobre as disputas pelo 
acesso e o direito à cidade.   

 

2. ANDRAGOGIA APLICADA AO ENSINO DO URBANISMO: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Por questões metodológicas e por ser um conceito relativamente novo no meio acadêmico, 
faz-se necessário reservar um item deste trabalho para introduzir conceitos e definições a 
cerca da Andragogia, para que posteriormente possa-se abordá-la como prática de ensino e 
aprendizagem do discente. Igualmente, será pertinente definir o espaço urbano, lócus e 
objeto de estudo do Urbanismo.  

Sabe-se que a modernidade proporcionou avanços consideravéis na ciência, avanços 
significativos, os quais impulsionaram o setor da educação repensar a forma de ensinar e 
aprender. Para tanto, o setor educacional vem desenvolvendo pesquisas sobre novas 
metodologias de ensino e aprendizagem, principalmente de jovens e adultos no âmbito do 
Ensino Superior.  

Diante disso, a andragogia se revela como instrumento indispensável para a atuação dos 
docentes no processo de ensino e aprendizagem dos discentes. A aplicabilidade da 
andragogia nas instituições de Ensino Superior promove no sujeito, discente, uma liberdade 
e independência para aprender e assumir as potencionalidades físicas, intelectuais e morais 
tão necessárias para sua formação (RODRIGUES, 2001 apud CARVALHO, 2010). 

No passado, o modo de ensinar era de forma tradicional e perdura até os dias atuais. O 
professor utilizava um quadro de giz, uma mesa escrivaninha, e os alunos sentavam em 
fileiras de forma simétrica. A escola tradicional tem como objetivo um conhecimento 
humano cumultativo através do ensino realizado pelas instituições, formando discentes 
passivos, em que o ensino tradicional o professor transmite o conhecimento (LEAO, 1999). 

Com o advento da internet e com a revolução digital as formas de ensinar, como estavam 
postas, foram criticadas. Produziu-se por parte de estudiosos a ideia de que se era necessário 
ampliar os esforços e os estudos para adequar o ensino ao seu tempo e a sua nova 
sociedade. 
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Barros (2018) comunga do pensamento de Knowles (1980) ao defender a Pedagogia como “a 
arte e ciência de ensinar crianças” em que a palavra “pedagogia” surge da junção dos termos 
de origem grega: paid (criança) e agodus (condução), e a andragogia como “a arte e a ciência 
de ajudar os adultos a aprender”, em que a palavra “andragogia” provém da junção dos 
termos também de origem grega: añer e andr- que significam adultos. 

O modo de ensinar aos adultos tem raiz na Pedagogia, que utiliza-se dos mesmos processos 
de aprendizagem realizados em crianças no Ensino Superior (público adulto). Partindo da 
observação de que a criança tem uma forma de aprender diferente de um adulto por conta 
das vivências impostas pela vida, como desenvolver a aprendizagem e estratégias de ensino 
através da inserção da Andragogia? 

 Os estudos de Knowles (1980) apud Barros (2018) abordam essa diferenciação de 
aprendizado entre os adultos e crianças. As crianças para aprender necessitam dos docentes 
como facilitadores e condutores na aprendizagem. O processo de ensino/aprendizagem dos 
adultos, no entanto, parte do ponto de que o adulto é o principal participante e deve seguir 
de forma ativa para a sua própria aprendizagem. Para isso, necessita da utilização dos 
conceitos andragógicos como facilitadores no processo. 

Para uma efetivação do processo de aprendizagem do discente-adulto, os conceitos 
andragógicos entram como estimuladores da lógica autodiretiva em que o educando adulto, 
participante ativo do processo é independente (BARROS, 2018). Tal independência 
concedida pelas metodologias andragógicas aos educandos, permite a perfeita adequação 
de suas práticas ao ensino e a aprendizagem do Urbanismo. 

Essa afirmativa deriva da compreensão de Lacaze (1993) que pontua que a única coisa que 
distingue o Urbanismo do domínio da Geografia Urbana é a existência de uma vontade de 
ação, entendendo-se, desse modo, a perspectiva de exercer um poder que modifique o 
espaço da cidade, como espaço urbano.  

Para Corrêa (2002, p.8), a cidade, como espaço urbano, constitui um conjunto de diferentes 
usos da terra justapostos entre si que produzem a organização espacial da cidade de forma 
fragmentada. Tais usos definem áreas de lazer, serviços, gestão, residências, fragmentos de 
espaços organizacionais que se conectam uns com os outros, por meio dos fluxos, sejam eles 
de pessoas ou mercadorias, e das relações espaciais, “tendo como matriz a própria 
sociedade de classes e seus processos”.  

Porém, esses processos sociais ao mesmo tempo em que articulam, acentuam a divisão do 
espaço urbano, já que o mesmo é um reflexo social e ao se configurar em uma sociedade 
organizada pelo sistema econômico capitalista, reflete a estrutura social dividida em classes, 
produto desse sistema, que segrega a cidade, dividindo-a desigualmente de acordo com as 
imposições de uma classe dominante. 
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Seguindo o mesmo raciocínio de Corrêa (2002), ao ser articulado, fragmentado, reflexo e 
condicionante social, o espaço torna-se cenário das vivências e da reprodução e 
permanência de tradições, crenças e valores, tornando-se também, uma ligação do passado 
com o presente da sociedade que ali se desenvolveu, assim assumindo uma dimensão 
simbólica. Sendo um cenário simbólico, reflexo dos diferentes momentos da sociedade e 
expressão de uma cidade espacialmente fragmentada e desigual, o espaço urbano é, então, 
o palco das lutas e conflitos da sociedade que não se contenta e nem se cala diante do 
direito que é seu de uma cidade socialmente justa e digna a todos. 

O espaço urbano também é condicionante da sociedade, no momento em que ao fixar 
formas espaciais que garantam a reprodução, as relações e a continuidade da produção, o 
homem condiciona o espaço de acordo com as suas necessidades, instalando estruturas que 
garantam vantagens para escoar e desenvolver a sua produção. 

Corrêa (2002), aponta que as adaptações, ou melhor, as remodelagens das formas espaciais 
são socialmente produzidas pela complexa ação de agentes sociais concretos, que 
incorporam novas áreas, deterioram outras, renovam e recolocam diferenciadas estruturas, 
levando a um constante processo de reorganização espacial, daí a afirmação que o espaço 
urbano é um produto social. 

Assim, o espaço urbano é dotado de extrema complexibilidade, ele é um reflexo da sua 
sociedade, mas também o seu condicionante. Diante dessa multiplicidade de fatores, 
conflitos e agentes envolvidos na produção e reprodução do espaço urbano, como ensinar 
sobre o urbano e o papel do urbanista? Como orientar sobre a sua atuação profissional? 

Foi dito acima que as metodologias andragógicas se adéquam perfeitamente ao ensino do 
Urbanismo, a Andragogia compreende o aluno como protagonista do seu aprendizado e o 
concede autonomia. Por tratar-se de uma práxis, o Urbanismo dialoga diretamente com esta 
autonomia. Soma-se a isso o reconhecimento do espaço urbano como produto social, ou 
seja, o aluno aprende sobre aquilo que ele diariamente produz, observa e vivência.  

Assim, busca-se utilizar da particular relação do aluno com o seu espaço, para que ele 
identifique questões enfrentadas na sua própria vivência urbana e proponha soluções 
baseadas nas teorias discutidas em sala com aplicação imediata. Partindo dessa permanente 
imersão, o aluno com autonomia decifra os códigos em torno da produção e reprodução das 
cidades.  

 

3. ENSINO COM ESTUDOS DE CASO E APRENDIZAGEM COMO RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

 

O urbanismo é a práxis, a ação, o exercício de aplicação, de execução, de maneira de fazer, 
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3. ENSINO COM ESTUDOS DE CASO E APRENDIZAGEM COMO RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

 

O urbanismo é a práxis, a ação, o exercício de aplicação, de execução, de maneira de fazer, 

 
 

 

um confronto com a realidade. O urbanismo é uma prática, de onde nasce mais a experiência 
do que o conhecimento. Para Lacaze (1993, p.12-13), o problema a ser enfrentado pelo 
profissional urbanista “Nasce a partir do momento em que alguém, com ou sem razão, 
estima ser necessário iniciar ou provocar uma ação para transformar os modos de utilização 
do espaço e chegar a uma “situação julgada preferível”.  

Considerando o Urbanismo como transformador do espaço, é necessário refletir como 
conduzir o seu ensino e aprendizagem com responsabilidade. Para isso, adota-se como 
método o estudo de caso, indicado para situações em que se pretende relacionar vários 
aspectos de um mesmo fenômeno, neste caso o fenômeno urbano. O método de estudo de 
caso parte do princípio de que qualquer caso ou fenômeno que se estude em “profundidade 
pode ser considerado representativo de muitos outros ou até de todos os casos semelhantes, 
[...]. A investigação deve examinar o tema escolhido, observando todos os fatores que o 
influenciaram e analisando-o em todos os seus aspectos” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 
108). 

Nessa perspectiva, o aluno estuda a partir da sua própria realidade, abordando questões 
como direito à cidade, planejamento urbano, moradia digna, sustentabilidade aplicadas à 
cidade em que se vive, para que possa em sua vida profissional ser capaz de atuar em outras 
cidades e realidades. Busca-se como método andragógico o aprender pela experiência. Por 
exemplo, para discutir sobre mobilidade urbana, propõe-se que o mesmo reflita sobre as 
dificuldades de locomoção e acesso a uma faculdade, escola ou centro da cidade e, 
posteriormente, apresenta-se a teoria, casos reais de soluções possíveis e as suas 
aplicabilidades.  

Tomando como uma segunda abordagem, utiliza-se da percepção do educando adulto sobre 
o aprendizado para servir como resolução de problemas. O exemplo temático acima 
mencionado possibilita a percepção do aluno sobre aspectos que correspondem a vida 
cotidiana e sobre a sua mobilidade urbana. Através do assunto ministrado, o discente torna-
se capaz de perceber que o que foi aprendido em sala de aula é passível de ser aplicado em 
ambientes comuns ao seu meio, reforçando a sua atuação profissional e a sua própria 
condição de cidadão citadino.  

Ao compreender que o espaço urbano também é campo de lutas e interesses muitas vezes 
conflituosos, ensinar ao aluno sobre poder de decisão com autonomia é a parte mais 
desafiadora do ensino do Urbanismo. Para Lacaze (1993, p.13)  

[...] O problema da maneira de efetuar as escolhas e, conseqüentemente, o 
dos critérios de decisão são portanto bem centrais e, se é possível dizer, 
fundadores da especificidade de uma conduta de urbanismo. [...] Pode-se ir 
mais longe na análise teórica do urbanismo, mas, para isso, deve-se aceitar 
estudá-lo como ato de poder, a fim de esclarecer as relações existentes 
entre os campos respectivos da decisão político-administrativa, da ideologia 
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e das práticas profissionais. 
 

Sabe-se que uma das principais intenções das práticas andragógicas é proporcionar um 
aprendizado mais consciente e disseminado e que atue de maneira mais madura. Partindo 
desse pressuposto, ensina-se que qualquer decisão do urbanista deve situar-se entre as 
vantagens e os inconvenientes a serem distribuídos entre os envolvidos na determinada 
ação, ou seja, em um exemplo concreto as decisões do urbanista não poderão satisfazer ao 
mesmo tempo os proprietários de terrenos e a população que o ocupou, ele terá que 
desenvolver a capacidade de análise, avaliação e dosagem de prós e contras, assumindo a 
posição de mediador. 

Utilizando de princípios de ética profissional, investigação de problemas reais e da legislação, 
processualmente o aluno percebe que na melhor das situações, as ações sobre o urbano, 
com melhor resultado, derivam daquelas decisões que permitiram e permitirão reforçar um 
caráter democrático.  Assim, todo esse processo tende à participação popular.  

Sabe-se, porém, que a depender das circunstâncias e do poder dominante a prevalecer em 
cada município, o que o aluno encontrará é uma pseudo-participação, na qual a participação 
popular em prol do interesse coletivo é substituída pela mobilização de determinados grupos 
para legitimar demandas e prioridades particulares. 

Assim, a decisão do urbanista esbarra em mais um desafio. Entende-se que os desafios da 
participação popular em qualquer instância pública são vários: falta de cultura de 
participação, seja por parte dos gestores públicos, seja por parte dos técnicos e da própria 
população; falta de compreensão da importância de compartilhamento de decisões, 
distanciamento entre a linguagem tecnocrática e a linguagem acessível a todas as camadas 
populares; inexperiência no tocante a metodologias adequadas à promoção da informação, 
entendimento, debate e deliberação. 

Diante a essa situação, valendo-se mais uma vez da Andragogia, toma-se como ponto de 
partida a compreensão. Essa compreensão exige que a Andragogia considere os aspectos 
psicológicos, biológicos e sociais de cada aluno. Neste momento, a proposta é que o aluno 
assuma o outro lado da situação, se reconhecendo como cidadão que também poderá 
encontrar dificuldades em participar de processos decisórios a cerca do urbano. Deste modo, 
ele percebe de forma autônoma que assumir a posição de técnico mediador é mais ética e 
vantajosa do que aquela tecnocrata.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O espaço urbano é reflexo e condicionante da sociedade. O papel do urbanista se satisfaz ao 
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aceitar, sem reservas, situar-se na realidade dos debates sociais e políticos tais quais se 
apresentam no aqui e agora. Sabendo-se disto e, igualmente compreendendo-se que o 
interesse do aluno adulto pela aprendizagem é maior quando o tema em questão tem 
relação direta com situações comuns ao seu dia a dia, demonstra-se através do ensino e 
aprendizagem do Urbanismo, a partir de estudos de caso e resolução de problemas baseados 
na vivência e bagagem pessoal do aluno como habitante e produtor da cidade, a dinâmica 
para formação de novos conceitos de ensino. 

A aplicação de métodos da Andragogia auxilia a superar os desafios do ensino do Urbanismo, 
visto que as suas práticas e experiências demonstram que o interesse do educando adulto se 
amplifica quando ele percebe que o conhecimento adquirido revela aplicação imediata e não 
apenas informação de possível aproveitamento futuro. 

Assim, o discente deixa de habitar a sala de aula para promover a ocupação do mundo real 
compreendido no meio urbano. Dessa forma, o modo de decisão passa a ter muito mais 
importância do que a natureza dessa decisão. Em outras palavras, uma organização do 
espaço urbano decidida após um longo processo participativo, não será necessariamente 
diferente ao que poderia ser proposto apenas pelo urbanista. 

Porém, quando se defende a importância da última palavra do cidadão e a atuação do 
urbanista como interlocutor que propõe, não se objetiva reduzir o papel do técnico ou 
estabelecer uma concorrência entre as partes, mas apontar que ao ter um processo de 
decisão participativa torna-se possível organizar progressivamente um consenso entre os 
cidadãos diretamente envolvidos. Essas construções de decisões para o urbanista mostram-
se mais simples a medida em que o mesmo, enquanto aluno, conseguiu experimentar 
práticas que promoveram a sua reflexão e aproximação sobre os temas que outrora irão 
compor seu aparato profissional. 
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RESUMO: 
O presente artigo pretende fazer uma reflexão sobre a importância da conceitualização na 
construção da forma arquitetônica, apoiada na articulação entre conceitos e teorias da 
filosofia e da geografia, e reafirmada na centralidade do conceito de espaço e lugar na 
arquitetura. O artigo apresenta uma aproximação inicial desenvolvida através de exercícios 
de percepção do espaço, os quais fornecem as ferramentas básicas para se analisar as 
diferentes espacialidades na cidade e os elementos que as constituem e, a partir desta 
sensibilização, desenvolver uma primeira aproximação para a construção da forma 
arquitetônica, esta última como parte integrante do espaço urbano já constituído. 

Palavras-Chave: espaço, lugar, cidade, abstração, conceitualização, forma arquitetônica. 

 

 

As primeiras ferramentas foram criadas, pelos ancestrais do homem moderno, há mais de dois 
milhões de anos. Ao longo do processo evolutivo o homem criou todo tipo de ferramentas 
para lhe auxiliar nas mais diversas atividades. No caso da arquitetura não foi diferente. Ao 
longo do tempo temos desenvolvido todo tipo de ferramentas, desde a antiga prancheta, 
grande companheira nas longas noites de trabalho, até os modernos computadores, com 
placas de vídeo potentes, que atualmente nos permitem modelar, e não apenas desenhar, os 
nossos projetos. Antigamente a imagem tridimensional do espaço era elaborada inicialmente 
na cabeça, e logo levada ao papel ou materializada em algum tipo de modelo ou maquete 
para sua corroboração. Agora podemos utilizar softwares como Revit, Archicad, Lumion e 
outros; um grande leque com novas e melhores ferramentas, que a cada dia são 
aperfeiçoadas, e todas ao nosso dispor, pagando as licenças, é claro.  

Mas a utilização de todas estas ferramentas não garante uma “boa” forma arquitetônica, fato 
percebido por muitos alunos na faculdade, os quais, em algum ponto, acabam se 
questionando: por que é que o meu projeto não fica como aqueles que parecem “muito mais 

SOBRE A CONCEITUALIZAÇÃO DO ESPAÇO NA CONSTRUÇÃO DA FORMA ARQUITETÔNICA
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arquitetônicos”? Por que, ainda que dominando perfeitamente o software, a forma do meu 
projeto fica tão genérica e similar à de muitos outros? Será que faltou empenho? Faltou 
imaginação? Faltou trabalho? Inspiração? Será que o problema sou eu? São esses 
questionamentos que atormentam muitos dos estudantes das faculdades de arquitetura. 

Mas antes de que você, estudante de arquitetura, entre em uma crise existencial/profissional, 
posso lhe garantir que você não está sozinho. Fazendo uma rápida pesquisa no Google 
digitando os seguintes termos “casa+moderna”, o que veremos será uma uniformidade de 
formas para o mesmo programa (casa), em diferentes lugares e para diferentes clientes. Pois 
é, nesse momento talvez sinta um leve conforto vendo que não acontece apenas com você, 
mas na verdade é que isto não resolve o seu problema. Aí você se pergunta: se não sou eu, 
então por que é que não consigo que os meus projetos fiquem “arquitetonicamente 
arquitetônicos”, como alguns que tem por aí? Se tenho as ferramentas, tenho a técnica, 
conheço as normas e a legislação, qual é o problema então? O que está faltando? Como 
alcançar o objetivo de projetar uma arquitetura única, original e funcional? Como dar uma 
personalidade própria e coerente ao meu projeto? Como levar uma ideia, um conceito, para 
o campo da arquitetura? 

Lamentavelmente digo a você que não há uma receita nem uma maneira fácil de se 
conceitualizar a forma arquitetônica. Pois, como a maioria das “habilidades”, aprende-se com 
a obtenção do conhecimento teórico e logo com a prática permanente. E no caso da 
conceitualização em arquitetura, assim como no caso das artes marciais, às vezes não teremos 
a total compreensão do que estamos “praticando” até que este conhecimento seja levado ao 
âmbito do concreto. Assim, como Daniel san, que passou um longo tempo “passando a cera e 
tirando a cera” dos carros por ordem do senhor Miyagi, só iremos perceber o aprendido na 
hora de sermos exigidos, o que no nosso caso acontecerá na hora de projetar. 

Dito isto, iremos abordar a conceitualização espacial na construção da forma arquitetônica de 
uma maneira resumida, condensando os aspectos teóricos e no caso das referências 
“práticas”, reproduzindo os exercícios desenvolvidos nas edições do workshop “Teoria e 
Prática do Conceito Arquitetônico”1, apresentado por mim em algumas faculdades de 
arquiteturas em Salvador-BA, onde o recorte é dado pela conceitualização nascida a partir da 
cidade, dos seus lugares e seus espaços construídos. 

Nossa abordagem teórica começa pela definição do termo conceito (do latim conseptus, do 
verbo concipere, que significa "conter completamente", "formar dentro de si". Conceito é 
aquilo que a mente concebe ou entende: É uma ideia ou noção de alguma coisa. Nas palavras 

 
1 O intuito do workshop “Teoria e Prática do Conceito Arquitetônico” é ressaltar a importância da abstração e da 
conceitualização no auxílio do processo projetual e sinalizar alguns dos caminhos para a sua concretização. Os 
objetivos principais são a sensibilização dos alunos na observação do espaço na cidade, a construção de um 
repertório mínimo e o desenvolvimento de uma capacidade de abstração inicial. Para alcançar estes 3 objetivos 
o workshop é baseado em uma parte teórica e outra prática. No conteúdo teórico são introduzidos conceitos 
balizadores como forma de orientar os exercícios práticos os quais também constituem a base para as discussões 
e debates durante o evento. Mais informações no site www.arquitechne.com   
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do professor Carlos Antônio Leite Brandão (2000) conceito deriva do latim conceptum e 
significa tanto pensamento e ideia quanto fruto ou feto. Concipere engloba tanto o significado 
mais comum de gerar e conceber quanto às ações de reunir, conter, recolher, absorver, 
fecundar, exprimir ou apreender espiritualmente alguma coisa. 

Essa origem etimológica não é apenas uma abordagem erudita mas aponta para a ligação 
entre a teoria e a praxis, entre a linguagem e o mundo, entre o conceito e a existência 
cotidiana, entre a atividade abstrata do pensamento e o nosso modo concreto de estar e se 
relacionar com o mundo. (BRANDÃO, 2000)  

Hoje em dia, o termo “conceito”, no âmbito do ensino da arquitetura, ganhou o caráter de 
uma “justificativa” formal ao projeto desenvolvido. Tem-se a ideia de que a forma final do 
projeto deve estar ligada a algum tipo de imagem figurativa que o justifique ou valide. Mas, 
se o conceito é uma representação geral e abstrata de uma realidade, no caso de nós 
arquitetos, a nossa representação da realidade deverá sempre estar ligada ao homem, onde 
e como ele habita, e não apenas baseada em uma forma geométrica ou no figurativismo que 
faz referência a alguma “coisa”. 

Para conseguir abstrair e conceitualizar esta realidade antes de tudo precisamos entendê-la. 
E para entendê-la precisamos primeiro vivenciá-la e observá-la. Segundo a definição do termo, 
observar significa olhar atentamente, fazer uma análise minuciosa. O observar implica que ele 
é feito desde um ponto de vista pessoal e particular. O que eu observo, num determinado 
lugar, não é o mesmo do que você observa, ou o outro observa. Partindo dessa afirmação, o 
resultado será sempre “experiencial” e, como nas palavras de Milton Santos, onde pessoas 
diferentes apresentam diferentes versões do mesmo fato: 

Por exemplo, coisas que um arquiteto, um artista vêem, outros não podem ver ou o fazem 
de maneira distinta. Isso é válido, também, para profissionais com diferente formação e para 
o homem comum. [...] A percepção é sempre um processo seletivo de apreensão. Se a 
realidade é apenas uma, cada pessoa a vê de forma diferenciada; dessa forma, a visão pelo 
homem das coisas materiais é sempre deformada. Nossa tarefa é a de ultrapassar a paisagem 
como aspecto, para chegar ao seu significado. A percepção não é ainda o conhecimento, que 
depende de sua interpretação e esta será tanto mais válida quanto mais limitarmos o risco 
de tomar por verdadeiro o que é só aparência. (SANTOS, 1994, p.21) 

Se para Milton Santos é a paisagem a que deve ser percebida e ultrapassada, para nós 
arquitetos o será, primordialmente, a espacialidade do lugar. Assim como um ornitólogo 
observa as aves e um astrólogo as estrelas, nós arquitetos, observaremos essencialmente o 
“espaço”. Assim, para podermos projetar, precisamos primeiro entender o espaço e, 
sobretudo, como este se constitui em lugar. Para Tuan (1983, p. 151) o espaço transforma-se 
em lugar à medida que adquire definição e significado”. E, “quando o espaço nos é 
inteiramente familiar, torna-se lugar.” (1983, p. 83) 
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Para Heidegger (2002, p.8), “a referência do homem aos lugares e através dos lugares aos 
espaços repousa no habitar. A relação entre homem e espaço nada mais é do que um habitar 
pensado de maneira essencial.” 

Segundo Norberg-Schulz o lugar é a manifestação concreta do habitar humano e a sua 
identidade depende das ligações de pertencimento a eles. Neste ponto gostaria de frisar que 
não podemos desvincular a arquitetura da sua função essencial e primária: abrigar o habitar 
humano. E este habitar humano acontece de maneira específica em cada lugar, mesmo sendo 
para os atos que possam parecer iguais:  

Funções “similares”, mesmo as mais básicas como dormir e comer, ocorrem de maneiras 
muito diferentes, e exigem lugares com propriedades diferentes, de acordo com diferentes 
tradições e diferentes condições ambientais. A abordagem funcional, portanto, deixou de 
fora o lugar como um “aqui” concreto tendo sua identidade particular. (NORBERG-SCHULZ, 
1980, p. 8, tradução nossa)2 

Percebemos na afirmação de Norberg-Schulz uma crítica ao funcionalismo, e a perda da 
identidade do lugar, o qual possui uma carga cultural e social específica muitas das vezes 
negligenciada pelos arquitetos.  

Mas, voltando para pergunta inicial, o que observar? Podemos dizer, de maneira resumida, 
que observamos, na cidade, os diferentes elementos que constituem o lugar; observamos 
como, nas suas diversas configurações, estes lugares conseguem abrigar e potencializar as 
diversas manifestações do habitar humano; observamos como é que o corpo humano se 
apropria de cada um destes espaços/lugares graças a determinadas configurações. A cidade é 
o grande laboratório onde todas as situações acontecem. É aqui onde o arquiteto pode 
observar e entender como se constituem os espaços e os lugares, muitos dos quais no sistema 
capitalista atual, servem a um determinado poder dominante, reforçam a segregação 
econômica e a desigualdade social. Este não é o assunto central deste texto, mas não podemos 
deixar de lembrar a obrigação ética do arquiteto de atender às reais necessidades daqueles 
que de fato utilizarão os espaços por ele projetados. 

Então, de volta às palavras de Norberg-Schulz, o mundo, como lugar, é constituído por 
elementos que transmitem significados. Esses mesmos elementos configuram o espaço da 
cidade onde, por exemplo, planos com seus vãos, materialidade, cores, texturas. A cidade 
possui ainda elementos naturais que qualificam o espaço de maneiras bioclimáticas e até 
poéticas. Na cidade, a paisagem direciona a posição dos espaços e determina a maneira como 
os percursos se estabelecem no lugar.  

Figura 1. Projeto Centro Aberto, São Paulo. Metro Arquitetos. 

 
2 "Similar" functions, even the most basic ones such as sleeping and eating, take place in very different ways, and 
demand places with different properties, in accordance with different cultural traditions and different 
environmental conditions. The functional approach therefore left out the place as a concrete "here" having its 
particular identity. 
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Fonte: SP urbanismo. Licença Creative Commons. 

Para Norberg-Schulz,  

A arquitetura pertence à poesia e sua finalidade é ajudar o homem a habitar. Mas a 
arquitetura é uma arte difícil. Fazer cidades e edifícios práticos não é suficiente. A arquitetura 
surge quando um “ambiente total se torna visível”, para citar a definição de Susanne Langer. 
Em geral, isso significa concretizar o genius loci. Vimos que isso é feito por meio de edifícios 
que reúnem as propriedades do lugar e as aproximam do homem. O ato básico da arquitetura 
é, portanto, entender a “vocação” do lugar. Desta forma, protegemos a terra e nos tornamos 
parte de uma totalidade abrangente. (NORBERG-SCHULZ, 1980, p. 23, tradução nossa)3 

É através do corpo que nos apropriamos dos espaços da cidade, pois é o corpo o que nos 
permite interagir nos lugares, e como diria Merleau-Ponty: 

Enquanto tenho um corpo e através dele ajo no mundo, para mim o espaço e o tempo não 
são uma soma de pontos justapostos, nem tampouco uma infinidade de relações das quais 
minha consciência operaria a síntese e em que ela implicaria meu corpo; não estou no espaço 
e no tempo, não penso o espaço e o tempo; eu sou no espaço e no tempo, meu corpo aplica-
se a eles e os abarca. (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 195) 

Figura 2. Paseo Bandera, Santiago, Chile. 

 
3 Architecture belongs to poetry, and its purpose is to help man to dwell. But architecture is a difficult art. To 
make practical towns and buildings is not enough. Architecture comes into being when a "total environment is 
made visible", to quote the definition of Susanne Langer. In general, this means to concretize the genius loci. We 
have seen that this is done by means of buildings which gather the properties of the place and bring them close 
to man. The basic act of architecture is therefore to understand the "vocation" of the place. In this way we protect 
the earth and become ourselves part of a comprehensive totality. 
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Fonte: Carlos Felipe Pardo. Licença Creative Commons. 

Mas, agora que “sabemos” o que observar, de que maneira faremos o registro do que 
observamos? Lembrando que observar é fazer uma análise minuciosa e não apenas reproduzir 
uma realidade. Na observação há uma análise, e nessa análise há uma intenção. Uma das 
melhores ferramentas para esta função, conhecida por todos os arquitetos e ao mesmo tempo 
largamente subutilizada é o croqui.4 

 

Figura 3. Escadaria do Passo, Salvador, Bahia. 

 

 
4 O termo croqui vem do francês, e poder ser traduzido como esboço ou rascunho e costuma caracterizar um 
desenho qualquer. 
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Fonte: anlopelope. Licença Creative Commons. 

Para nós, arquitetos, a importância do croqui reside na sua capacidade de possibilitar o 
registro da observação do espaço, o reconhecimento gráfico do lugar e dos elementos que o 
compõem, permitindo ainda uma pré-abstração da constituição do espaço analisado. Mas, 
uma fotografia não consegue o mesmo resultado? A fotografia faz um registro de tudo o que 
está na frente da lente, desta maneira não há uma observação. A fotografia “vê” tudo e ao 
mesmo tempo não reconhece nada. A fotografia não permite a intenção ou o entendimento 
do espaço que foi observado. Na confecção do croqui a nossa mão transforma-se em 
pensamento, pois a mão é mais que uma parte do corpo, é uma peculiaridade que nos outorga 
a qualidade de sermos humanos, segundo Heidegger: 

Cada movimento da mão em cada uma das suas obras é levado através do elemento de 
pensamento, cada comportamento da mão se sustenta nesse elemento. Todo o trabalho da 
mão está enraizado no pensamento. Portanto, pensar em si é o mais simples e, por esse 
motivo, mais difícil, trabalho manual, se for realizado em seu devido tempo. (HEIDEGGER, 
1968, p. 16-17, tradução nossa)5 

Figura 4. Exemplo Croqui. 

 
 Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 5. Exemplo Croqui. 

 
5 Every motion of the hand in every one of its works carries itself through the element of thinking, every bearing 
of the hand bears itself in that element. All the work of the hand is rooted in thinking. Therefore, thinking itself 
is man's simplest, and for that reason hardest, handiwork, if it would be accomplished at its proper time. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Ou nas palavras de Juhani Pallasmaa: 

Nas mãos do arquiteto, o lápis constitui uma ponte entre a mente que imagina e a imagem 
que aparece na folha de papel; no êxtase do trabalho, o desenhista esquece a mão e o lápis 
e a imagem surge como se fosse uma projeção automática da mente que ele imagina; ou 
talvez seja o homem que realmente imagina, na medida em que existe na vida do mundo, a 
realidade do espaço, da matéria e do tempo, a própria condição física do objeto imaginado. 
(PALLASMAA, 2012, p. 14, tradução nossa)6 

A ação de conceitualizar o espaço do lugar implica a necessidade de observar e abstrair no 
desenho a realidade observada. O croqui, como ferramenta para a observação, nos permite 
“apreender” as características do lugar em um momento determinado. Ele também nos auxilia 
no entendimento do corpo no espaço, e como este se apropria dos elementos que conformam 
o espaço da proximidade. 

Tudo quanto falaremos a seguir entra no âmbito da prática e da percepção, a qual é difícil de 
abordar apenas em um texto, ou mesmo em uma apresentação audiovisual. Contudo, me 
utilizarei da experiência desenvolvida por mim nas edições do workshop “Teoria e Prática do 
Conceito Arquitetônico” para exemplificar o que temos abordado até agora nesse artigo e 
como isto poderia ser aplicado, na prática, na observação da cidade e não apenas dentro de 
uma apresentação audiovisual. Os exercícios a seguir se resumem na seguinte sequência: 
observar, abstrair, conceitualizar. Com esta sequência se pretende auxiliar no entendimento 
da espacialidade do lugar e dos elementos que a constituem, abstrair os elementos essenciais 
que a conformam e, finalmente, nomear a situação observada. 

Vamos começar a sequência de exercícios com a seguinte imagem: 

 
6 En manos del arquitecto, el lápiz constituye un puente entre la mente que imagina y la imagen que aparece en 
la hoja de papel; en el éxtasis del trabajo, el dibujante olvida tanto su mano como el lápiz y la imagen emerge 
como si fuera una proyección automática de la mente que imagina; o quizá sea la mano la que verdaderamente 
imagina en tanto que existe en la vida del mundo, la realidad del espacio, materia y tiempo, la condición física 
misma del objeto imaginado. 
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Figura 6. Corredor da Vitória, Salvador, Bahia. 

 
Fonte: Google Street View. 

Para quem é de Salvador a imagem já desperta um sentimento de familiaridade. Com ele em 
mente vamos sentir e reconhecer a espacialidade do lugar o qual está à nossa frente e 
enumerar quais as qualidades percebidas nele. Por alguns momentos vamos nos imaginar 
inseridos no lugar. O que podemos observar? 

Surgirão as primeiras respostas: “árvores”, “pessoas caminhando”, “carros”, “prédios e 
casas”, “a rua”. Mas, assim como no workshop, após a primeira intervenção dos participantes, 
faremos a seguinte consideração: observar a espacialidade de um lugar não é fazer uma “lista” 
de elementos que o compõem, mas entender as relações entre estes elementos e as 
configurações geradas que potencializam (ou não) a sua utilização pelas pessoas. Após este 
comentário, vamos fazer uma nova aproximação. Dessa vez reconheceremos, por exemplo, 
uma profundidade e os elementos básicos que compõem essa profundidade. Perceberemos 
a sequência dos troncos e galhos das árvores que conferem um ritmo à profundidade. A 
folhagem, que envolve o espaço, confere ao lugar uma sensação de “abrigo”, uma proteção 
contra os elementos. Os pontos de fuga desta envolvente, como aberturas de luz que rompem 
com o ritmo contínuo dos galhos, alterando em parte a linearidade do espaço.  

Figura 7. Croqui Corredor da Vitória. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Tudo o que foi dito acima deve ser percebido antes e durante confecção do croqui. Enquanto 
observamos nossa mão vai desenhando e aprendendo todas estas qualidades que configuram 
o espaço analisado. O desenho é passível de ser complementado por observações, notas e 
pequenos esquemas que ajudem a esclarecer a observação. 

Para a segunda aproximação, a da abstração, utilizaremos o croqui como uma ferramenta de 
análise e abstração primal da constituição do espaço experienciado, onde podem ser 
representadas de maneira gráfica as suas inter-relações. Por exemplo, considerando o 
exemplo anterior, o que observamos na imagem 1? O croqui, como primeira aproximação da 
abstração, nos fornecerá o seguinte registro, na imagem 2: 

 

Figura 8. Sequência Abstração 01. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Na tentativa de abstrair e esquematizar a espacialidade observada, podemos chegar em um 
desenho inicial (imagem 3), para logo tentar uma abstração mais “profunda”, onde teremos o 
desenho da imagem 4: 

Figura 9. Sequência Abstração 02. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

Poderíamos dizer que, para o lugar observado, a espacialidade se constitui pelo plano do 
horizonte, pelo plano/elemento (translúcido ou não) que fornece abrigo e pelo 
plano/elemento que permite a minha permanência em repouso, neste caso, sentado. 

A partir dessas observações iniciais nos é possível outorgar nomes às situações espaciais 
abstraídas utilizando para esse fim o nosso repertório obtido ao longo dos anos na faculdade 
de arquitetura. Logicamente, para se ter repertório, é necessário ter um conhecimento teórico 
básico o qual poderá ser potenciado pela nossa retórica. A partir do entendimento deste 
simples exercício poderemos abordar situações um pouco mais complexas. Voltando para o 
corredor da Vitória, lugar já observado anteriormente neste texto, poderíamos abstrair as 
seguintes situações espaciais, representativas do lugar observado: 

Figura 10. Corredor da Vitória - Abstração 1. 

 
Fonte: Acervo do autor. 
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Eis a primeira aproximação para representar espacialmente o espaço observado, ainda 
mantendo certa figuração. 

Figura 11. Corredor da Vitória - Abstração 2. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

Figura 12. Corredor da Vitória - Abstração 3. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

Em uma aproximação com um nível de abstração maior os elementos constitutivos do espaço 
são realçados, nos permitindo nomear a espacialidade analisada, por exemplo: “espaços 
permeáveis translúcidos”. 

Para corroborar a nossa análise até aqui desenvolvida procederemos a confeccionar um 
módulo espacial da situação abstraída o que nos possibilita visualizar de maneira 
tridimensional até que ponto o nosso processo de observação e abstração nos levou a 
entender a espacialidade analisada e se a partir deste entendimento podemos estabelecer 
uma conceitualização inicial passível de ser aplicada em projeto. 

Figura 13. Módulo espacial. 
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Fonte: Acervo do autor. 

Figura 14. Módulo espacial. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

Através deste simples exercício pretendeu-se exemplificar as três fases de aproximação 
(observação, abstração e conceitualização) ao espaço existente, o qual pode servir como um 
ponto de partida para a construção da forma arquitetônica. Esta é apenas uma abordagem 
inicial, um exercício de percepção e entendimento do espaço, e não pretende ser uma fórmula 
para a elaboração de um projeto. Apenas fornece as ferramentas básicas para se analisar as 
espacialidades de determinados lugares na cidade e os elementos que os constituem e, a 
partir desta “sensibilização”, desenvolver uma primeira aproximação para a construção da 
forma arquitetônica. Acreditamos que com a prática continua deste exercício poderá se 
alcançar, em determinado momento, a capacidade de fazê-lo de maneira instantânea e ao 
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mesmo tempo desenvolver uma inteligência espacial que permita o entendimento dos lugares 
analisados e permitir uma intervenção que não “agrida” à cidade. 

Perceber o conceito de arquitetura como um lugar ou como um criador de lugares para se 
viver (MUNTAÑOLA, 1998, p. 55, tradução nossa)7 nos faz conscientes do lugar a nossa frente, 
e ao mesmo tempo dos novos lugares que podem ser criados a partir da modificação dos 
espaços já constituídos. Parece claro que o trabalho do arquiteto impacta, além dos aspectos 
físico-formais, nas condições do habitar humano nas cidades. Mas porque isto que é “tão 
claro” se traduz em trabalhos de arquitetura vazios, sem uma reflexão e fundamentação 
teórica sobre o lugar e sua relação com o projeto? Podemos inferir que há uma necessidade 
de se ter um melhor entendimento do lugar prévio a qualquer tentativa de modificação do 
espaço existencial, seja no nível do entorno próximo como no urbano. Com este artigo 
esperamos ter contribuído para este entendimento e com mais uma maneira de aproximação 
no processo de construção da forma arquitetônica e a sua influência na conformação dos 
espaços urbanos das cidades. 
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Resumo 

Neste texto, discutimos o urbanismo enquanto uma prática experimental, um modo de 
construir conhecimento sobre a cidade e de fazer cidade a partir do corpo, o qual, em conexão 
com diversos outros campos do saber, fomenta um processo de investigação sobre a cidade 
que atribui foco à vida cotidiana que povoa os espaços. Os conflitos gerados por 
corporalidades fora da norma heterossexual e binária na articulação cotidiana do espaço 
urbano configuram a matéria com a qual trabalhamos no projeto de pesquisa, extensão e 
ensino denominado Cartografia Sexuada de Salvador. Neste desenvolvemos um 
conhecimento cartográfico que valoriza a experiência da cidade como o caminho a ser trilhado 
pela produção de um saber urbanístico potente de formas de vidas diversas que, ao 
acontecerem, questionam e subvertem lógicas hegemônicas da reprodução capitalista do 
espaço urbano. 

Palavras-chave: Urbanismo; Corpo; Cartografia Sexuada 

 

Introdução 

Neste texto, compartilhamos o processo de criação, as questões levantadas e a produção 
gerada no âmbito do projeto de extensão universitária “Corpos, Sexualidades, Experiências 
Urbanas”, realizado durante o segundo semestre de 2018, sediado na Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia. Este projeto de extensão, 
vinculado à produção do pensamento e ao ensino do urbanismo, configura o primeiro 
momento de um projeto acadêmico mais amplo, o qual envolve ensino, pesquisa e extensão, 
que denominamos Cartografia Sexuada de Salvador. 

Para entendermos a reflexão conceitual e metodológica que fornece base a cartografia 
sexuada em exercício, iniciamos este texto com a exposição do pensamento crítico ao 
urbanismo hegemônico desenvolvido nos contextos metropolitanos contemporâneos e nos 
conectamos a ideia de um urbanismo experimental, o qual estamos classificando de 
urbanismo do corpo, que se pretende narrativo de relações sociais construídas na produção 
conflituosa e cotidiana do espaço urbano. 

O URBANISMO DO CORPO NA CIDADE NARRADA PELA CARTOGRAFIA SEXUADA DE SALVA-
DOR - UM PROJETO EXPERIMENTAL DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
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Após apresentado este pensamento experimental, crítico e propositivo relacionado ao campo 
disciplinar do urbanismo, apontamos para o tipo de conflito social que nos interessa entender 
para desenvolvermos conhecimentos sobre a estruturação urbana da cidade contemporânea. 
A presença de corpos dissidentes sexuais na articulação cotidiana dos espaços da cidade 
produz o nosso ponto de interesse focal desta investigação cartográfica, delineando o que 
denominamos de cidade-sexuada (ROCHA LIMA, 2012). Os conflitos gerados por 
corporalidades fora da norma heterossexual e binária na articulação cotidiana da forma 
urbana configuram a matéria com a qual trabalhamos na construção da Cartografia Sexuada 
de Salvador. Um conhecimento cartográfico que valoriza a experiência da cidade como o 
caminho a ser trilhado pela produção de um saber urbanístico potente de formas de vidas 
diversas que, ao acontecerem, questionam e subvertem lógicas hegemônicas da reprodução 
capitalista do espaço urbano. 

Urbanismo do corpo – um modo experimental de fazer cidade  

A ideia de urbanismo que nos interessa levantar neste texto vai além do seu entendimento 
enquanto uma ciência empírica, datada do século XIX, com um complexo arcabouço 
epistemológico e metodológico, a qual atua junto com políticas públicas nos processos de 
criação e transformação das cidades em que vivemos. Nos interessa mais especificamente 
pensarmos o urbanismo enquanto uma prática experimental, ou, se dito de outra forma, um 
modo de construir conhecimento sobre a cidade e de fazer cidade a partir do corpo, o qual, 
em conexão com diversos outros campos do saber, fomenta um processo de investigação 
sobre a cidade que atribui foco à vida cotidiana que povoa os espaços. 

O espaço do cotidiano é aqui entendido enquanto território social onde temos a possibilidade 
de vivenciar, de ter contato e de aprender com as diversas racionalidades – lógicas operativas 
– e corporalidades que atuam sobre a materialidade física da cidade, compondo suas múltiplas 
ambiências e a complexidade de sua forma. Esta relação sistêmica entre ação e forma, lida a 
partir da dimensão corporal do cotidiano espacial, possibilita a aparição de micro existências 
dentro do processo macroeconômico globalizado de produção e transformação do espaço 
urbano. Na leitura tátil (CERTEAU, 1994) do cotidiano urbano, é possível perceber a 
participação ativa da vida que no espaço se organiza; o movimento do espaço narrado por 
esta leitura relaciona-se diretamente com a experiência da diversidade social presente na 
configuração conflituosa de sua forma.   

Com base no pensamento do sociólogo francês Henri Lefebvre (2000), na escrita do que ele 
denominaria de “teoria do espaço social”, afirma que o foco do seu pensamento não estaria 
nas “coisas” que em conjunto constituem o espaço, mas sim nos processos de produção do 
espaço, ou seja, na temporalidade diacrônica das ações e racionalidades que participam do 
processo que materializam a forma física do espaço. Este autor considera que existem duas 
dimensões das relações sociais e que a cidade se situa num meio termo entre elas: “ordem 
distante” e “ordem próxima”. Como “ordem distante” que atua sobre a cidade ele considera 
as relações sociais que são regidas pelo Estado a partir da razão objetiva dos especialistas (os 
urbanistas, por exemplo); e como “ordem próxima” ele classifica as relações interpessoais, 
diretas, construídas no cotidiano urbano e mais flexíveis, pois sem o comando de uma 
racionalidade centralizada, objetiva e homogeneizadora. Portanto, segundo a abordagem 



368

EIXO 2 - Experiências de ensino e aprendizagemAnais urbBA[19]

marxista de Lefebvre (2000), os processos de transformação urbana, que, a partir de uma 
racionalidade técnica, priorizam a reprodução econômica do espaço e menosprezam os 
valores e significados atribuídos a este pelo seu uso cotidiano, estariam negando a 
constituição destes como “obra” das relações sociais e priorizando-o – por eliminação de sua 
ordem próxima – como “produto” competitivo das relações de mercado.  

No entanto, constata Lefebvre (2000), na análise sobre a produção do espaço urbano, não 
podemos perder de vista a relação dialética entre ordem próxima e ordem distante pelo risco 
de cairmos num localismo ingênuo e pouco potente diante das diferentes forças que atuam 
na produção do espaço da cidade. Sendo assim, a sagacidade do pensamento Lefebvriano está 
na defesa sobre a posição intermediária entre “obra” e “produto” que os estudos sobre o 
espaço social devem assumir: o conflito cotidiano se constitui na tensão gerada pelo encontro 
das diferentes ordens sociais – próximas e distantes – que se articulam, ao invés de se oporem, 
no processo de produção do espaço, o qual é consolidado no embate constante, onde se 
afirmam simultaneamente lógicas distintas1. O espaço urbano minuciosamente controlado, 
vigiado por circuitos eletrônicos, projetado pela razão urbanística, planejado sob a égide das 
projeções econômicas, inserido no mundo da mercadoria e transformado em produto para 
ser comercializado num mercado competitivo e globalizado de cidades; percebido enquanto 
“obra”, faz sobressair a dimensão do seu cotidiano como lugar do exercício da vida política, 
lugar onde se torna visível o conflito de interesses oriundos das diferenças entre classes, 
gêneros, etnias e sexualidades; lugar onde a negociação – e não o consenso – se faz possível 
e as resistências ao padrão social exigido pelo “espaço produto” tomam corpo. 

Da mesma forma ocupada com o entendimento dos processos de produção social e cotidiana 
do espaço, Ana Clara Torres Ribeiro (2005) defende a necessidade de aprender com – pela 
produção do conhecimento oriunda dos estudos urbanos – as “racionalidades alternativas” 
que se constroem nas redes de relações articuladas pela co-presença no cotidiano espacial 
das cidades. Racionalidades estas que, segundo a socióloga brasileira, expressam outros 
modos de fazer, alternativos aos modos de vida planejados pelo centro do poder e 
propagados em operações midiáticas e excludentes das diferenças. É preciso, na construção 
de um pensamento urbano socialmente responsável, fazer com as práticas urbanas que 
conferem vida e movimento ao espaço citadino e assim explanam os conflitos do corpo social 
com as estratégias do poder expressas no controle urbanístico, controle este constantemente 
intensificador da segregação espacial.  

Ações astuciosas que furam barreiras econômicas impostas à ocupação do espaço, práticas 
sociais consideradas impróprias a uma cidade civilizada e constantemente gentrificada, 
práticas sexuais de corpos dissidentes no espaço público, atividades consideradas 
conturbadoras da Ordem Urbana, estas e muitas outras configuram na cidade modos de ser e 
de estar de sujeitos informes – ou modos de acontecer em público dos sujeitos corporificados 
(RIBEIRO, 2011) –, aqueles que desviam as regras verticais do jogo urbano pelo “exercício de 

 
1 “Se se trata de manter a distinção entre obra e produto, esta distinção tem importância apenas relativa. Talvez 
perceba-se entre esses dois termos uma relação mais sutil que aquela que consiste numa identidade, em uma 
oposição (…) encontrar um movimento dialético tal que a obra atravesse o produto e que o produto não afunde 
a criação na repetitividade”. (LEFEBVRE, 2000). (Tradução nossa).  
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suas presenças” (BUTLER, 2018), de suas corporalidades criativas e estranhas, muitas vezes 
lidas como monstruosas, pois fora dos padrões sociais e avessas às pretendidas pacificações 
homogeneizante e enobrecedora da cidade.  

A política do presente urbano que deriva da densidade e diversidade social e histórica 
constituinte do espaço citadino, este é o foco da busca e da ação do urbanismo do corpo, um 
modo de fazer pensamento sobre a cidade e ação na cidade que deriva diretamente da 
experiência da co-presença no espaço urbano do sujeito pesquisador/criador com os 
“praticantes ordinários” (CERTEAU, 1994) do cotidiano urbano.  

A partir de sua experiência do espaço, o “urbanista do corpo” (pensador e criador sobre a 
cidade) mergulha em ambiências urbanas para se distanciar do olhar totalizante oriundo do 
olho demiurgo do planejador, como diz Michel de Certeau (1994), aquele que do alto de sua 
torre de marfim ver a cidade de cima por imagens ou por meio de mapas substanciosos em 
dados numéricos. Caminhadas, derivas, deambulações, pedaladas e travessias por entre ruas 
e bairros assumem ponto central na fabulação do conhecimento e da ação sobre o espaço. 
Imerso na agitação das ruas – no corpo a corpo cotidiano, aberto ao cruzamento de trajetórias, 
à experiência compartilhada físico-sensorial e subjetiva –, o pesquisador/criador do urbano é 
um sujeito que caminha, vivencia a cidade e assim pratica a co-presença com os muitos outros 
no afã da criação de discursos sobre a cidade onde sujeito e objeto se entrelaçam em 
narrativas incorporadas de espaços vividos.  

Experiência e prática urbana são duas noções que se comunicam diretamente e são 
explicitamente caras neste tipo de trabalho reflexivo sobre a cidade, no entanto, são distintas 
entre si pelo sujeito da ação: pela via da experiência, o pesquisador/criador se coloca em 
campo e assume sua presença – e consequente posição endógena na produção do seu 
pensamento sobre a cidade – em relação imbricada à prática dos sujeitos ordinários do 
cotidiano urbano que criam ambiências e significam o território por meio de suas ações. Pelo 
viés da prática urbana, os usos e apropriações ordinárias dos espaços são observados, 
investigados, problematizados e, quando necessário, mapeados. Assim, a cidade em 
movimento, que se constrói por entre a fixidez da cidade planejada, ganha o status de um 
espaço etnografado, espaço entendido e exposto pelo pesquisador urbano que assume uma 
“postura antropológica” (BIASE, 2012) e se conecta às relações sociais dos muitos outros, as 
quais, no ambiente urbano, se estabelecem e engendram a política da rua tramada pelo 
choque entre os corpos que, no presente de suas ações, delimitam os contornos conflituosos 
da forma espacial.  

O urbanismo do corpo tem o espaço vivido como seu fundamento metodológico. Nas cidades 
criadas e narradas por este pensamento necessariamente interdisciplinar, a produção do 
espaço é diretamente imbricada aos conflitos sociais que o permeiam, o fragmentam, o 
poluem, o animam, o erotizam: o materializam. A produção de narrativas urbanas é utilizada 
por esta postura antropológica de se criar urbanismo como ferramenta para a construção de 
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um “meio termo” entre a teoria e a práxis. Um lugar reflexivo-criativo onde a teoria abordada 
e a experiência do espaço urbano ganham expressão2.  

Em termos conceituais, a ideia de Experiência e de Narrativa derivam principalmente dos 
escritos do filósofo alemão Walter Benjamin, acompanhado das leituras críticas de seus 
“continuadores” contemporâneos, como o historiador da Arte francês George Didi-Huberman 
e a filósofa suíça, radicado no Brasil, Jeanne Marie Gagnebin. Benjamin escrevia, nas primeiras 
décadas do século XX, sobre a fantasmagoria da modernidade e o novo modo de vida urbana 
nascente com as transformações sociais oriundas do desenvolvimento técnico do processo da 
industrialização, percebendo aí uma importante transformação e crise da experiência do 
tempo na vida urbana.  

Para Benjamim3, os novos fluxos de comunicação e das possibilidades de produção estética, 
assim como o aumento da população urbana e a proliferação dos bens de consumo, 
antagonicamente, estavam tornando o homem mais “pobre em experiências 
compartilháveis” (BENJAMIM, 1989). Sobre a transmissão da experiência na modernidade, 
Benjamim percebe que ao invés do tempo estendido da tradição oral, onde as histórias e 
narrativas eram contadas e guardavam a marca da voz de quem as transmitia; no mundo 
moderno, a maneira de contar é assumida e dominada pela imprensa escrita e seus noticiários 
instantâneos, passando esta a ser a nova e valorizada maneira de transmitir as vivências 
individuais e coletivas. O autor diferencia em seus textos “experiência” (Erfahrung) de 
“vivência” (Erlebnis), sendo a primeira vinculada à ligação entre a vivência e sua transmissão, 
a transformação do vivido em narrativa, e a segunda vinculada a vivencia em si, fato individual. 
É com a narração que a experiência compartilhável (Erfahrung) se consolida. Para Benjamin, 
não existe experiência no âmbito social se ela não for narrada, escutada e, mais ainda, levada 
adiante como “se portasse um tesouro” (GAGNEBIN, 1994).  

Por este caminho metodológico e epistemológico se estrutura a crítica ao pensamento 
urbanístico positivista e hegemônico, o qual tem a cidade enquanto objeto técnico apto a ser 
investido por saberes científicos, na ânsia da potência máxima do seu rendimento financeiro. 
Desde a modernidade, a crescente burocratização das relações sociais e a intensificação do 
controle das presenças no espaço público se coadunam às abordagens mecanicistas e 
funcionalistas da cidade, embasadas em discursos econômicos socialmente inconsistentes.   

O urbanismo do corpo, que aqui defendemos, antes de ser científico e tecnológico ele é 
experimental. As ações criadas por ele não se pretendem enquanto proclamadoras de um 
modelo operativo a ser replicado. Na verdade, as ações e suas criações narrativas expõem 
leituras específicas a partir da experiência de espaços singulares, produzindo um 
conhecimento incorporado de cidade. É por esta maneira de fazer urbanismo que 
entendemos que é preciso fabular conhecimentos e ações socialmente responsáveis sobre o 
espaço urbano na contemporaneidade. 

 
2 Para Michel de Certeau (1994), o que se constritui na narrativa do espaço urbano “não é localizável nem no 
discurso científico, nem numa técnica particular, nem numa expressão artística. É uma arte de pensar da qual 
tanto dependem as práticas ordinárias como a teoria. “ 
3 No texto: O narrador. Considerações sobre a obra de Nikolai Leskov (1936).  
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Cidade-sexuada – uma experiência de cidade 

As relações conflituosas oriundas da presença de corpos dissidentes sexuais na produção 
cotidiana do espaço urbano são o substrato do que chamamos de cidade-sexuada (ROCHA 
LIMA, 2012). Partimos do princípio que tanto as distintas corporalidades como as cidades são 
construções sociais e históricas e, portanto, buscamos com essa adjetivação do substantivo 
cidade construir uma relação – assim como uma ferramenta metodológica –  com a qual nos 
seja possível captar e trabalhar com a política de corpos dissidentes no movimento de 
transformação do espaço urbano. Nos interessa pensar sobre o direito de aparecer em público 
(BUTLER, 2018) enquanto direito à cidade e a consequente espacialidade criada por corpos 
que se distanciam, por suas características físicas e expressões corporais, da normatividade 
heterossexual e binária em termos de gênero, no espaço urbano.  

Os conflitos oriundos da presença de corpos no espaço citadino que, a partir de suas relações 
sociais reordenam as estruturas urbanas, atribuindo a estas novos sentidos e significados 
ligados à vínculos afetivos construídos em torno do compartilhamento de expressões de 
gêneros e de sexualidades dissidentes, constantemente recriam novos espaços na cidade. A 
investigação destes conflitos faz aparecer as injustiças sociais do processo histórico de 
construção da cidade não apenas pelo prisma da luta entre classes, mas também por 
diferenças que levam em conta as subjetividades dos corpos que por ela perambulam, as suas 
diversas sexualidades, assim como as diferentes maneiras desses corpos se apresentarem em 
público a partir da construção dos seus gêneros.  

O agrupamento de indivíduos de sexualidades desviantes e gêneros indefinidos em 
determinadas áreas do espaço urbano constitui uma marca neste espaço – a qual conecta 
corpo urbano e corpo humano – que interfere em todo o processo de constituição social do 
território. No entanto, as relações econômicas em torno desta “marca” são constantemente 
determinantes das integrações sociais que nestes espaços se concretizam (SOLLA, 2012). 
Dados numéricos e pesquisas de mercado sobre os hábitos de consumo do público 
homossexual – principalmente masculino e branco – têm feito surgir novos eventos e 
produtos nas cidades direcionados para este público específico (dentre estes, espaços que 
variam desde um estabelecimento comercial isolado até bairros inteiros de uso habitacional 
e comercial), onde coadunam interesses de governantes e de investidores imobiliários. Tais 
interesses reforçam a identidade sexual destes grupos e espaços privilegiados 
economicamente e a sua aceitação no plano social mais amplo, ao mesmo tempo que 
ampliam a separação e a distância, relegando cada vez mais à marginalidade outros espaços 
e outros grupos também constituídos pelo compartilhamento de dissidências sexuais.  

Em pesquisa sobre a prostituição masculina no Centro de São Paulo, o antropólogo argentino 
Nestor Perlongher (1987) denomina de “modelização gay” o encaixe do homossexual na figura 
do “consumidor ideal”, e alerta sobre a tendência relativa à comercialização dos trajetos 
homossexuais no processo crescente de mercantilização dos espaços pelo lazer na cidade 
capitalista. Em contraponto a este “modelo”, o antropólogo alerta – em se referindo à 
presença das travestis no Centro de São Paulo – sobre o problema político da acentuação da 
marginalidade a que estão relegados os corpos gays e transgêneros que não se enquadram 
nas fôrmas da identidade do homossexual “modelizado”:  
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“Operativo de modernização que, após um certo estágio de festividade difusa, rapidamente 
recuperado pelo consumismo das modas e a indústria do lazer, parece proceder a uma 
redistribuição dos enlaces homoeróticos, reagrupando seus cultores nas novas casinhas da 
identidade e, o que é mais grave, condenando os praticantes das velhas modalidades, as 
‘homossexualidades populares’, a uma crescente marginalização que pode conduzir a um 
recrudescimento da intolerância popular a respeito da nova homossexualidade 
‘branqueada’, beneficiária da tolerância burguesa.” (PERLONGHER, 1987).  

O poder de consumo e a consolidação do nicho de mercado ditam as conquistas sócio 
espaciais do “modelo gay”, intensificando os conflitos e embates que envolvem os sujeitos 
que não se encaixam nos moldes da mercantilização e padronização dos corpos 
homossexuais, moldes geralmente tirados da estética comportamental heterossexual. A 
masculinização dos corpos dos homens gays reflete e alimenta o desejo radical de separar a 
sua imagem do que ele não quer ser, o homossexual afeminado. Dentro deste processo de 
construção social do corpo, expressivamente configurador de existências na sociedade 
contemporânea, as dissidências sexuais se diferenciam entre si e constroem as relações 
sociais e econômicas que estruturam os seus específicos espaços citadinos. 

Portanto, para além das sexualidades diversas, os gêneros dos corpos entendidos enquanto 
performativos e encarnados em homens afeminados, mulheres masculinizadas, homens 
transexuais, mulheres transexuais, explanam, nos contextos urbanos atuais, formas de 
existências precarizadas em termos de integração espacial e de legibilidade social, como 
afirma Judith Butler: 

“Embora o gênero não possa funcionar como paradigma para todas as formas de existência 
que lutam contra a construção normativa do humano, ele pode nos oferecer um ponto de 
partida para pensar sobre poder, atuação e resistência. Se aceitarmos que existem normas 
sexuais e de gênero que condicionam quem vai ser reconhecível e ‘legível’ e quem não vai, 
podemos começar a ver como os ‘ilegíveis’ podem se constituir como um grupo, 
desenvolvendo formas de se tornar legíveis uns para os outros, como eles são expostos a 
diferentes formas de viver a violência de gênero e como essa exposição comum pode se 
tornar a base para a resistência.“ (BUTLER, 2018)  

A associação de indivíduos e suas exposições em locais específicos do espaço urbano por 
vínculos relacionados à ação e à expressão de seus corpos sexuados, muitas vezes 
estigmatizados pela sociedade envolvente e por outros grupos dissidentes, confere não 
apenas estímulo, mas também suporte moral, existencial e político para a livre expressão em 
público de suas corporalidades fora da norma. No entanto, estas existências sexualmente 
desviantes são constantemente desconsideradas em processos de reformas urbanas que 
ignoram a historicidade da presença de tais corpos nestes lugares, deteriorando as redes 
relacionais e econômicas aí estruturadas, isso quando tais presenças não são objetivamente 
criminalizadas, em processos explícitos de violações dos direitos humanos e de 
enobrecimento do espaço citadino.  

Cartografar a cidade-sexuada é o caminho crítico que traçamos ao pensamento e à ação 
urbanística que remodelam a cidade, seja pelo modelo da valorização histórica de sua 
concretude com a nomeação e a legislação sobre o “patrimônio arquitetônico” como 
dispositivo de regulação urbana; seja pelas criatividades projetivas dos arquitetos que 
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concebem áreas urbanas prenhes de ícones arquitetônicos contemporâneos enquanto 
chamarizes  de turistas e investidores; ou ainda pela lógica da cidade dos semelhantes, 
fechada em si sob a marca do condomínio residencial. Ideários dos urbanismos hegemônicos 
que transformam áreas urbanas fartas de histórias e significados sociais em cenários para a 
livre fruição de interesses privados, em detrimento de muitas outras formas de vidas 
comunitárias que se articulam nessas áreas. Vidas estas obrigadas, então, a resistir, 
produzindo uma cidade-outra – uma cidade-sexuada – possível pelo movimento e expressão 
do corpo, pela prática espacial e pela força astuciosa do sujeito que a produz cotidianamente. 

Cartografia Sexuada de Salvador – a cidade narrada pelo corpo 

A Cartografia Sexuada de Salvador é um projeto acadêmico do qual partem narrativas urbanas 
que trazem a presença de corpos dissidentes na configuração do perímetro urbano da capital 
baiana. Este projeto apresenta como interesse primaz a produção de trabalho de reflexão e 
de ação entre alunos e professores do curso de arquitetura e urbanismo da Universidade 
Federal da Bahia sobre o tema da experiência urbana da cidade contemporânea, tendo como 
foco a prática urbana de corpos que se encontram em vulnerabilidade social devido às suas 
expressões dissidentes de gêneros e de sexualidades na cidade. 

O Projeto, idealizado no momento atual4, atende à necessidade de permear a formação 
acadêmica de futuros arquitetos urbanistas com um modo mais humanista de pensar a cidade 
contemporânea, vinculado à sensibilidade vivencial, prática e subjetiva, do espaço. Modo de 
pensar que possibilita ao aluno questionar a hegemonia do olhar tecnicista e disciplinar sobre 
a cidade – constantemente utilizado enquanto ferramenta de transformação econômico-
social do espaço em políticas públicas estatais –, incentivando-o a buscar metodologias 
inventivas para aprender com a cidade, criando com os seus habitantes, com os seus saberes 
e suas práticas singulares que dão forma e significado ao espaço citadino, propondo novas 
narrativas e novas ações sobre a engrenagem social e física da cidade. 

Tendo sido fabulado a partir de um projeto de extensão universitária, a Cartografia Sexuada 
de Salvador já surge com a necessidade de criar ações integrativas entre a Universidade e o 
seu exterior. Ultrapassar os muros da Universidade construindo vias de fluxos comunicativos 
e de trocas entre os sujeitos encontrados no cotidiano urbano e a produção do conhecimento 
acadêmico sobre a cidade. Colocar o aluno em contato direto com situações espaciais da 
sociedade civil que o faça refletir sobre a responsabilidade social da sua formação e 
consequente atuação enquanto profissional do campo da arquitetura e do urbanismo. 

“De que maneira a sua experiência urbana da cidade de Salvador é atravessada por questões 
e conflitos de gêneros e/ou sexualidades? “ 

A partir desta questão, os alunos tiveram o seu primeiro contato com o projeto de extensão 

 
4 Não podemos deixar de mencionar o crítico momento político em que estamos vivendo atualmente no Brasil 
com a chegada à presidência da república de um político radical de extrema direita, Jair Bolsonaro, que, além da 
defesa e implantação de um projeto econômico neoliberal, constantemente denigre as minorias sociais e 
desconsidera as discussões em torno das pautas dos Direitos Humanos. 
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Corpos, Sexualidades e Experiências Urbanas5. Para participar da seleção de bolsistas do 
projeto, os estudantes da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo deveriam responder a esta 
pergunta. Com a questão lançada, pretendíamos colocar os alunos, a partir de suas vidas 
cotidianas na cidade, dentro da temática que iríamos trabalhar em pesquisa de campo. 
Buscávamos apreender como as suas corporalidades eram construídas atravessadas pela 
problemática social que iríamos discutir a partir dos espaços encontrados na cidade. De certa 
maneira, com esta questão colocamos os alunos “em cena”, na perspectiva da produção de 
conhecimento sobre a cidade que coloca em jogo a experiência prática e subjetiva de quem o 
produz. 

Partindo desse procedimento metodológico, o Centro da cidade de Salvador apareceu como 
lócus da investigação. A região se mostrou instigante pela diversidade de apropriações dos 
seus espaços por corpos dissidentes sexuais, assim como pela experiência que vários de nós, 
membros da equipe do projeto de extensão, temos nesta região da cidade. Passamos então a 
percorre-la assumindo uma nova postura no nosso contato com esses ambientes urbanos ou, 
se dito de outra forma, assumindo um outro estado de corpo, um estado de corpo 
(extra)ordinário6, entendendo que a experiência do sujeito que caminha pela cidade e se 
propõe metodologicamente a aprender com o espaço urbano que atravessa, exige de si um 
estado corporal específico – distinto do corpo ordinário dos afazeres cotidianos –, no qual o 
presente espacial que o rodeia captura os seus sentidos e impregna a superfície de toda a sua 
pele, em uma vivência reflexiva que fabula questões sobre o espaço que vivencia.  

Para estimular a abertura dos participantes do projeto de extensão a este outro estado do 
corpo, exercícios práticos de metodologias de apreensão da cidade foram apresentados e 
debatidos pela equipe do Projeto. Metodologias experimentais inspiradas nas práticas 
urbanas dos artísticas de vanguarda do século XX, como as deambulações surrealistas e 
dadaístas e as derivas da Internacional Situacionista7, além de exercícios de apreensão da 
cidade desenvolvidos pela antropologia urbana contemporânea, como a Insistência Urbana 
(BIASE, 2013), foram colocados em prática pela equipe na produção do material da pesquisa 
sobre o espaço.  

Nas derivas pelo Centro da cidade, nos deparamos com diversas intervenções artísticas nas 
fachadas urbanas que expressavam, em diferentes linguagens – grafites, lambe-lambes, 
stickers, pichações –, questões relacionadas às expressões de gêneros e sexualidades 
dissidentes. Mapeamos estas grafias do espaço urbano. Em seguida, partimos em busca de 
encontrar os seus respectivos criadores e convidamos, os que encontramos8, para falarem 
sobre suas criações em um debate aberto na Universidade, organizado por nós do projeto de 

 
5 Este projeto aconteceu entre os meses de agosto e dezembro de 2018, com apoio financeiro da Pró-reitoria de 
Extensão da Universidade Federal da Bahia, a partir do edital PAEXDoc – 2018/01. 
6 Ver: ROCHA, Eduardo. A oficina MUsA e o estado de corpo (extra)ordinário. In: Revista Redobra. Salvador. Vol. 
11, ano 4, 2013. 
7 Ver: DEBORD, Guy. Teoria da Deriva. In: JACQUES, Paola (org.) Apologia da deriva: escritos situacionistas sobre 
a cidade. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2003. 
8 Talitha Andrade, artista visual e grafiteira; Luiz Antônio Junior, ator e performer; Tina Melo, fotógrafa; Alex 
Igbó, artista visual e Nadine Nascimento, performer e graduando em arquitetura e urbanismo. 



375

Sessão Temática 6 – Experiências de ensino e aprendizagem: escalas, formatos e conceitos Anais urbBA[19]

extensão com apoio do Diretório dos Estudantes da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal da Bahia. O posicionamento político de cada artista perante os conflitos 
de gênero e sexualidades que atravessam as suas vidas, suas relações cotidianas e afetivas 
com os espaços interferidos por suas artes e as suas intervenções urbanas enquanto ações de 
resistência ao controle e normatização de suas corporalidades, foram temas que pautaram o 
debate entre alunos e professores presentes. 

Após o mapeamento das grafias deixadas nos muros e fachadas urbanas e da identificação 
dos diversos estabelecimentos comerciais e espaços públicos do Centro da cidade ligados ao 
fluxo dos corpos dissidentes – bares, saunas e cinemas ocupados pelo público LGBTQI+; bares, 
boates e calçadas ocupados por prostitutas e seus clientes –, encontramos o lugar que se 
transformaria no território principal da pesquisa de campo naquele momento: o Bar e Espaço 
Cultural Caras & Bocas. Criado por Rosy Silva e, atualmente, gerenciado por ela e sua esposa, 
Alexsandra Leitte, o Bar Caras & Bocas existe na cidade desde o ano de 2004, quando foi 
montado em uma barraca de praia em Periperi, bairro do Subúrbio Ferroviário, periferia de 
Salvador. Durante dez anos o bar funcionou neste ambiente praieiro com eventos diurnos e 
noturnos animados por atrações ligadas ao público gay (shows de travestis, transformistas e 
dragqueens) e ao público heterossexual (rodas de samba). Segundo a proprietária do Bar, o 
Caras & Bocas foi o primeiro estabelecimento comercial a funcionar com noites direcionadas 
ao público LGBTQI+ naquele bairro, não tendo sofrido nenhum tipo de ataque homofóbico e 
nem problemas com a vizinhança durante toda sua estadia em Periperi. 

Situação de relação amigável com o entorno bastante diferente da relação produzida ao 
chegar no Centro da cidade, local onde encontramos o Bar hoje funcionando. Rosy Silva relata 
que desde a noite da inauguração do seu estabelecimento comercial na rua Carlos Gomes, 
Centro de Salvador, o Bar sofreu agressões advinda dos seus vizinhos. Sacos contendo blocos 
de gelo foram arremessados sobre o telhado do Bar, causando sérios danos à sua estrutura e 
colocando em risco os frequentadores da noite festiva. Durante um ano, os ataques 
continuaram e foram mais de uma dezena de acontecimentos similares ao ocorrido na noite 
de abertura do Bar no Centro da cidade. Para preservar a integridade física de seus clientes, a 
proprietária investiu em uma nova coberta para o estabelecimento, trocando a antiga telha 
de amianto por telha metálica, além de reforçar o tratamento acústico do estabelecimento9. 
Apesar das denúncias por intolerância e homofobia ter sido feita à Delegacia de Polícia desde 
o primeiro episódio, nunca foi descoberto quem seria o agressor.  

No Bar Caras & Bocas, encontramos outras duas interlocutoras fundamentais para o 
desenvolvimento do nosso trabalho cartográfico sobre a presença, o movimento e a ação dos 
corpos dissidentes sexuais na composição cotidiana do espaço urbano de Salvador, são elas: 

 
9 Por meio de financiamento coletivo via internet (crowdfunding) e ajuda financeira de alguns amigos.   
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Abigail Lopez10 e Malayka SN11. Com as duas, caminhamos pelo Centro da cidade – local onde 
as duas residem e onde trabalham durante as noites – atentos ao impacto causado por suas 
presenças no espaço público. Debatemos sobre as violências que sofrem em seus trajetos 
cotidianos e sobre as relações sociais e espaciais que constroem com o tempo e assim 
conseguem maior tranquilidade e conforto para os seus percursos pela cidade, percursos 
estes em áreas restritas do tecido urbano, pelo temor da violência que trazem em suas 
memórias pessoais e coletivas. 

A partir do contato frequente com estas interlocutoras, materializamos a primeira narrativa 
da Cartografia Sexuada de Salvador: a exposição fotográfica “Caras & Bocas – uma exposição 
trans-urbana”. Montada nas paredes do Bar Caras & Bocas, a exposição revelou os diversos 
momentos e contatos proporcionado pelo desenvolvimento do trabalho de campo do Projeto 
de Extensão que realizávamos. No projeto curatorial da exposição, dividimos a estrutura do 
Bar em três ambientes, locando em cada um deles os distintos contextos de imagens com as 
quais estávamos trabalhando. No balcão do Bar, expomos o álbum de fotografia que nos foi 
disponibilizado pelo casal Rosy e Alexsandra, proprietárias do estabelecimento, revelando em 
imagens o percurso traçado por este Bar desde o bairro de Periperi até a nova sede no Centro 
da cidade. Nas paredes espelhadas do salão do Bar, a rua era o nosso tema. Preenchemos as 
paredes com registros das intervenções artísticas urbanas que nos deparamos em nossas 
derivas pelo Centro da cidade, entorno do Bar, conectando a esses outros registros 
fotográficos das nossas caminhadas pelo Centro da cidade na companhia de Abigail Lopez e 
Malayka SN. No interior dos banheiros do Bar, preenchemos suas paredes com registros 
nossos das apresentações artísticas realizadas nas noites do Caras & Bocas em que estivemos 
presentes.   

Entendendo o projeto de extensão Corpos, Sexualidades e Experiências Urbanas como o 
primeiro passo de uma longa caminhada cartográfica sobre a presença de corpos dissidentes 
sexuais na produção do espaço urbano de Salvador, com esta extensão universitária iniciamos 
a criação de um arquivo de pesquisa, contendo imagens, textos, áudios, mapas, cadernos de 

 
10 Travesti e ativista, Abigail foi idealizadora, produtora e apresentadora, em 2018, do talk show semanal 
Viadagem Política no Bar e Espaço Cultural Caras & Bocas. Na noite do dia 06 de dezembro de 2018, nós do 
projeto de extensão firmamos parceria com Abigail Lopez e propomos juntos com ela o tema para a noite, assim 
como os convidados para a discussão. Para debater sobre a política dos corpos dissidentes sexuais no espaço 
público soteropolitano foram convidadas Malayka SN, Alan Costa e Maria Tutti Luizão. A partir de suas 
experiências enquanto idealizadoras e coordenadoras de coletivos “artivistas” da cena LGBTQI+ da cidade, 
Malayka (Coletivo Casa Monxtra) e Alan (Coletivo Afrobapho) narraram suas trajetórias e os motivos que as 
levaram a criar os coletivos que coordenam e discorreram sobre suas experiências urbanas enquanto negras, 
afeminadas, moradoras de bairros populares de Salvador e performers das noites do centro da cidade. Alan Costa 
deu bastante ênfase em sua fala ao trabalho de ocupação dos espaços públicos de Salvador desenvolvido pelo 
Coletivo Afrobapho nas produções dos vídeos, performances e ensaios fotográficos do grupo. Maria Tutti Luizão 
compartilhou com os presentes um pouco de sua experiência enquanto mulher, lésbica e dragqueen da noite 
LGBTQI+ do centro de Salvador.     
11 Dragqueen, não binária, ativista e idealizadora do Coletivo Casa Monxtra. O Coletivo Casa Monxtra foi criado 
em 2014 com o intuito de abrigar, em um grupo de apoio mútuo, a diversidade de corpos que atuam nos palcos 
da noite LGBTQI+ de Salvador e que não se encaixam no perfil estético feminino que reproduz no corpo a mulher 
cis-gênero, bela e jovem. Malayka SN comandou durante alguns meses de 2018 o evento semanal Terça Estranha 
no Bar Caras e Bocas, onde estes corpos assumiam a pauta principal da noite.     
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campo e depoimentos gravados em áudio e vídeo. Este arquivo em processo constitui a base 
para a construção de novas narrativas urbanas vinculadas a análises reflexivas – que se 
configurarão em formas de artigos científicos, apresentações em seminários acadêmicos, 
capítulos de livros, etc –, as quais terão como missão documentar e expor leituras do espaço 
urbano conectadas às formas de existências sociais materializadas em corporalidades 
constantemente desconsideradas e, portanto, violentadas pelos investimentos na 
transformação da cidade contemporânea. A experiência da cidade-sexuada faz perceber 
sólidas redes de laços afetivos entre corpos e cidade, documenta-las é uma forma de inseri-
las ativamente na narrativa da história urbana e nos processos de planejamento de políticas 
públicas para a cidade.     
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Resumo 

A prática da arquitetura e urbanismo é dotada de um caráter subjetivo onde diversos podem ser os 

modos de atuar e seus resultados, a depender de quais interesses estão sendo atendidos e das 

decisões tomadas pelos profissionais de planejamento. O presente artigo nasce de uma experiência 

em assessoria técnica desenvolvida durante o Trabalho Final de Graduação do curso de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade Federal da Bahia, junto aos moradores de um assentamento do 

Movimento dos Sem Teto da Bahia, em Salvador. Buscando entender uma forma de exercício da 

profissão, foi feita uma aproximação da Ocupação Quilombo Paraíso, que sofria ameaças de remoção 

devido a intervenções iminentes do Estado, para construção de um conjunto Minha Casa Minha Vida 

projetado sobre as casas da ocupação. Indenizados com apartamentos nos futuros prédios, os 

moradores solicitaram que uma assessoria técnica contribuísse na realocação da ocupação para algum 

terreno próximo até o fim da obra, de modo a permanecer no território resistindo enquanto 

comunidade e garantir os imóveis. Com o objetivo de democratizar a prática do urbanismo e trocar 

saberes entre Universidade e População, a inclusão das famílias nas decisões projetuais foi feita 

através de oficinas de participação popular, fortalecendo o coletivo frente às exigências do Estado. 

Desse modo, o relato busca ainda tensionar o papel que o arquiteto e urbanista pode ter em equilibrar 

as muitas forças atuantes e desiguais na disputa pelo espaço. 

Palavras-chave: assessoria técnica; participação popular;  produção do espaço; urbanismo, 
MSTB. 

  

PARTICIPAÇÃO POPULAR E RESISTÊNCIAS NO ESPAÇO URBANO: UMA PRÁTICA DE ASSES-
SORIA TÉCNICA NA OCUPAÇÃO QUILOMBO PARAÍSO
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Introdução 

Este artigo é fruto de uma experiência durante o trabalho final de graduação (TFG)1 em 
Arquitetura e Urbanismo na UFBA (Universidade Federal da Bahia), onde foi desenvolvido uma 
prática de assessoria técnica2 com os moradores da Ocupação Quilombo Paraíso, um 
assentamento informal do Movimento dos Sem Teto da Bahia (MSTB). A aproximação às 
famílias iniciou-se na matéria de Atelier V - Planejamento Urbano e Regional, em novembro 
de 2017. Ao iniciar o TFG em 2018, foi escolhido permanecer no território e dar 
prosseguimento ao trabalho com as famílias, compreendendo e contribuindo com suas 
demandas. Após o fim da disciplina e um período de reaproximação, a ação no território como 
assessor técnico em formação foi requisitada pelo Movimento para responder a uma 
necessidade urgente das famílias: a expulsão iminente devido à construção de um 
empreendimento Minha Casa Minha Vida (MCMV) sobre suas casas. 

Apesar da promessa feita pelo Estado de que seriam indenizadas com alguns dos futuros 
apartamentos, as famílias escolheram se reagrupar em um terreno próximo e permanecer 
resistindo enquanto comunidade até o fim das obras, previsto em 2020, para garantir seus 
direitos a uma moradia digna. A demanda do Movimento por um planejamento urbano surgiu 
para ajudar a pensar o novo espaço, sua ocupação e implantação, além de acompanhar e 
participar das reuniões com os representantes do Poder Público como uma voz técnica 
alinhada com os desejos da população, uma vez que não havia profissionais disponíveis no 
território. 

A atuação em campo com este caráter gerou diversos desdobramentos, onde a prática de 
produção urbana tentou ser feita de forma mais humana e democrática, planejando o futuro 
da Ocupação e seus habitantes em conjunto com os mesmos. A participação popular foi 
constante neste processo, de modo que as decisões sobre as modificações do espaço 
partissem dos próprios usuários, somando e trocando saberes diversos entre Universidade e 
População. As oficinas realizadas seguiram temas pertinentes à (re)construção da Ocupação 
em um novo terreno, com o objetivo de respeitar e reproduzir o máximo possível do que já 
existia no território, reduzindo as possíveis agressões físicas e psicológicas que normalmente 
envolvem processos de remoção feito pelo Estado. 

Vale aqui destacar a distinção entre o termo assistência e assessoria, sendo optado por utilizar 
e trabalhar com o último. No trabalho “Assessoria técnica com interfaces”, de Ana Paula 
Baltazar e Silve Kapp, as autoras dissertam sobre o resgate do termo “assessoria técnica”, se 
distanciando do caráter assistencialista do termo previsto na lei, onde se presume que o 
arquiteto e urbanista oferta ajuda a uma população sem conhecimentos e técnicas próprias. 
Assessoria então, aponta para uma relação onde não há dominação, ainda que reconhecida 

 
1 O TFG apresentado teve orientação de Thaís Rosa (FAUFBA) e co-orientação de Daniel Marostegan (FAUFBA). 
Agradeço ainda as contribuições de Gabriela Pereira (FAUFBA), Leandro Cruz (FAUFBA) e Karina Leitão (FAUUSP), 
que participaram da banca examinadora, e aos moradores da Ocupação, lideranças do MSTB e amigos, pelas 
trocas e construções realizadas. 
2 Embora tenha lidado diretamente com diversos agentes como Poder Público e Movimentos Sociais, fornecendo 
soluções técnicas às demandas, considero a ação como uma experiência, por ainda estar na condição de 
graduando. 



382

EIXO 3 – Práticas e atuação profissionalAnais urbBA[19]

uma assimetria. Para elas, em uma situação ideal, os assessorados solicitam a assessoria e 
determinam qual o papel que o técnico deverá desempenhar no processo. 

“As características ou diretrizes que atribuímos à assessoria são, 
fundamentalmente: uma assimetria assumida entre técnicos e assessorados 
em vez de uma pretensa simetria; a abertura para algum ganho de 
autonomia, individual e coletiva, em vez da criação de novas dependências; 
a ampliação do imaginário acerca do espaço e de sua produção em vez da 
adesão a pressupostos abstratos e soluções técnicas que ainda 
desqualificam conhecimentos e práticas dos assessorados“ 

(BALTAZAR, KAPP, 2016, p.5). 

Ocupação Quilombo Paraíso e o Movimento dos Sem Teto da Bahia 

Figura 1 – Ocupação Quilombo Paraíso 

 

Fonte: Acervo pessoal 

O MSTB é um movimento social de luta por moradia na cidade de Salvador, com início no ano 
de 2003. Se fazendo valer da Função Social da Propriedade, previsto no art. 5 da Constituição 
Federal, tem como principal ferramenta de luta a ocupação de espaços ociosos, em zona 
urbana ou rural. Por espaços ociosos, entendem-se imóveis e propriedades que não cumprem 
com o disposto na Constituição e, por uma falta de interesse do Estado, não são utilizados 
para produzir habitação a quem necessita. As ações dos Movimentos Sociais são feitas com o 
objetivo de visibilizar essas áreas, chamando a atenção do Poder Público para o espaço e os 
direitos que estão sendo negados a uma parcela da população. 

A ocupação em questão, a Ocupação Quilombo Paraíso, iniciou-se em julho de 2009, quando 
o MSTB ocupou um terreno vazio próximo ao Hospital do Subúrbio e inserido em uma Área 
de Preservação Ambiental, a APA da Bacia do Rio do Cobre/Parque São Bartolomeu. O terreno, 
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o MSTB ocupou um terreno vazio próximo ao Hospital do Subúrbio e inserido em uma Área 
de Preservação Ambiental, a APA da Bacia do Rio do Cobre/Parque São Bartolomeu. O terreno, 

de ordem pública e propriedade da EMBASA3, possuía uma topografia extremamente 
acidentada, o que fez com que inicialmente os barracos fossem construídos em sua parte mais 
plana, o topo do morro. A vista da paisagem ao redor, a presença da natureza e a tranquilidade 
do local fez com que os moradores escolhessem nomear a ocupação de Paraíso. 

Decorrida uma semana de ocupação, as famílias foram confrontadas pelo conselho gestor da 
APA, preocupado com a degradação ambiental das nascentes do Rio do Cobre presentes na 
área, sendo este um dos últimos rios urbanos de Salvador em estado de preservação. O MSTB 
argumentou que a construção do Hospital do Subúrbio, empreendimento vizinho à área, 
agravava muito mais o risco de contaminação do que as habitações, e que eles tinham então 
direito em permanecer. Após conversas com o Conselho da APA e a Secretaria do Meio 
Ambiente, foi feito um acordo informal de que eles poderiam ficar no território, contanto que 
realocados para a área em declive do terreno, de modo que os efluentes fossem direcionados 
à Bacia do Rio Paraguari, já em estado de contaminação, e não atingissem a água do Rio do 
Cobre. 

Em agosto de 2009 a Ocupação se instalou na nova área, construindo barracos com 
compensados de madeira como parede e instalações elétricas e hidráulicas conectadas à rede 
local. Desde então, diversos grupos e agentes visitaram o espaço, desenvolvendo estudos e 
algumas ações, além da visita constante da polícia, violação de barracos e violência contra a 
população. Devido à constante luta e resistência no espaço, os moradores decidiram 
renomear em 2011 a ocupação para Quilombo Paraíso, reproduzindo o histórico de luta 
desses espaços negros, etnia da maioria dos habitantes. 

Após reivindicações dos moradores em 2010 pelo direito à moradia digna garantida pelo 
Estado, como é previsto na Constituição Federal, a Companhia de Desenvolvimento Urbano 
do Estado da Bahia (CONDER) voltou os olhares para a área. Na época com 120 famílias 
habitando, o projeto apresentado pela CONDER como resposta irá criar 760 novas unidades 
habitacionais, em um total de 38 blocos desenhados sobre as casas da Ocupação. Apesar do 
impacto social que uma obra desse porte causa à região, a construção em larga escala atende 
ao pensamento de produção de cidade vigente, onde a terra se torna uma mercadoria e assim 
encontra uma maior facilidade de execução, passando por cima inclusive de direitos humanos 
e ambientais.  Desde 2010 uma mera possibilidade, a perspectiva de construção funcionou 
como uma ameaça à consolidação da Ocupação por todos esses anos, e apenas durante o 
processo do TFG em 2018 foi confirmada pelos representantes legais que as obras teriam 
início até o fim do ano. 

A primeira ação da assessoria técnica proposta foi apurar essas declarações, indo à sede da 
CONDER e à sede da construtora responsável pelo empreendimento, onde foi obtido de 
ambas a confirmação de legalidade da obra, já obtida licença ambiental para construção 
dentro da Área de Preservação Ambiental.4 Com a população e o MSTB satisfeitos pela 

 
3 Empresa Baiana de Águas e Saneamento. 
4 O acesso a laudos ou estudos de impacto nunca foi obtido. Dada a dimensão e localização da obra em uma 
região com nascentes ao redor, é curioso ser concedida uma licença ambiental à mesma. Assim como é intrigante 
a posição passiva do Conselho Gestor da APA, enquanto o assentamento das famílias do MSTB na mesma área 
era continuamente contestado pelo mesmo. 
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conquista dos apartamentos e assim favoráveis às obras, a assessoria buscou garantir que a 
população fosse escutada durante o processo de remoção, fornecendo um suporte técnico 
como ferramenta contra as imposições feitas pelo Estado. 

Oficinas de participação popular 

A metodologia aplicada no trabalho teve como princípio o caráter participativo, em formato 
de oficinas com a população a fim de trocar saberes, tomar decisões com o coletivo e 
contribuir no desenvolvimento de autonomia dos moradores. Com a ajuda de equipes 
temporárias para administrar as atividades em cada reunião, buscou-se compreender a 
comunidade interagindo com ela, através de uma pedagogia que estimulasse a participação, 
onde o ato de 

“participar significa tomar parte em discussões e em decisões, desde o 
momento em que o problema se apresenta até aquele de pôr em prática as 
soluções encontradas, resultantes das discussões. Participar é uma atitude 
voluntária, contínua e de longa duração. A participação pressupondo um 
conhecimento dos rituais democráticos, é necessário, se a população 
chamada a participar é inexperiente, desprovida desse arcabouço, prepará-
la para adquiri-lo num processo que denominamos de Pedagogia da 
participação.” 

(NUNES, 2006, p.11) 

Dentro de um prazo de aproximadamente 4 meses para o início das obras, paralelo às visitas 
semanais em campo foi possível realizar um total de 4 encontros organizados com a 
comunidade, anunciados com antecedência para tentar reunir o maior número de pessoas 
interessadas. Reunidos em um bar na entrada da Ocupação, nesses encontros eram realizadas 
as oficinas, utilizando materiais levados para facilitar o processo de troca e assimilação, e 
obter um resultado mais concreto ao fim de cada uma. A produção de elementos físicos ao 
fim de cada oficina foi importante para o estímulo da população e a sensação dos envolvidos 
de uma validação das atividades, ampliando o engajamento. 

As oficinas e atividades descritas não mostram um modo “correto” de envolver a população 
em processos participativos, mas buscam apreender e gerar possíveis reflexões desse tipo de 
atuação, em torno do caso ocorrido na Ocupação Quilombo Paraíso. Ao lidar com espaços tão 
inconstantes e heterogêneos como os assentamentos informais no Brasil, é importante que 
sejam levadas em conta as especificidades locais, e que pessoas realizando essas ações com a 
população evitem impor as suas próprias decisões, buscando escutar, compreender e 
frequentemente se adaptar às demandas que o espaço traz ao profissional de planejamento. 
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Oficina 01 - instrumentos e possibilidades 

Figura 2 – Arte elaborada pelo autor com fotos da oficina 01 

 

Fonte: Acervo pessoal 

A primeira oficina com os moradores da Ocupação ocorreu após a confirmação de construção 
do empreendimento MCMV com os agentes responsáveis, em agosto de 2018. Através das 
constantes idas a campo, foi possível convocar um bom número de pessoas para essa primeira 
atividade, com o objetivo de apresentar instrumentos técnicos utilizados na representação do 
espaço e compreender as demandas dos moradores para a nova ocupação. 

Com a presença de 16 moradores, a oficina foi realizada em 2 dinâmicas. Durante a primeira 
dinâmica, usando uma maquete do terreno e uma planta baixa da Ocupação, foi questionado 
se eles reconheciam o espaço ali apresentado. Alguns, familiarizados com o ramo da 
construção civil, compreenderam rapidamente a linguagem utilizada, enquanto para outros o 
modelo físico topográfico foi essencial para melhor entendimento, embora a maquete muito 
crua tenha dificultado o processo. Brevemente, explicou-se como se lê uma planta baixa, 
através do conceito de uma vista aérea, onde casas são quadrados, árvores se tornam círculos 
e morros se tornam linhas. Os moradores localizaram o campinho, o monte e a entrada da 
Ocupação, pontos de referência da mesma no terreno. 

Na segunda dinâmica, após prendermos o desenho de uma árvore na parede, iniciou-se uma 
discussão sobre o que os moradores pensavam que poderia melhorar a condição de vida na 
Ocupação. Foi sugerido que eles mesmos anotassem nos galhos da árvore o que ia surgindo, 
ao que alguns ficaram tímidos e outros fizeram questão de participar. Com a aparição de 
elementos como creches e postos de saúde, foi conversado que o novo espaço provavelmente 
será menor que o atual, por não haver muitas áreas livres fora dos limites impostos pela APA 
e pela poligonal da obra. As famílias puderam então refletir sobre o que deveria ser priorizado 
de um ponto de vista coletivo, dentre o que havia sido sugerido individualmente. 
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Os moradores tiveram bastante interesse em participar, o que foi um grande estímulo ao 
trabalho, além da facilidade com que entenderam os instrumentos apresentados, 
compartilhando informações e dúvidas. O que mais atrapalhou foi a ausência de cores para 
diferenciar melhor os elementos, falha corrigida para as oficinas seguintes. Foi decidido pelos 
moradores que a prioridade na nova ocupação seriam as casas, juntamente com amor e 
igualdade, que são a base para tudo e, portanto, anotados na base da árvore. Questões de 
saneamento e infraestrutura foram uma grande preocupação, pois instalações elétricas e 
hidráulicas teriam que ser refeitas, além da reconstrução das casas, mas os moradores 
estavam dispostos a passar pelo processo, para conseguir os apartamentos. Nas palavras de 
um dos moradores, “apenas mais 2 anos de luta é pouco, perto dos 9 anos já vividos”. 

Oficina 02 - Reconhecimento e possibilidades 

Figura 3 – Arte elaborada pelo autor com fotos da oficina 02 

 
Fonte: Acervo pessoal 

Objetivando compreender a Ocupação e suas características, de modo que estas 
continuassem presentes mesmo em um novo espaço, a intenção da oficina seguinte foi 
entender o espaço atual e seus ocupantes através dos próprios moradores, para somar com 
percepções pessoais. Nessa oficina estavam presentes 23 pessoas, um número alto 
comparado aos encontros anteriores. Com o apoio de uma equipe formada por 5 pessoas, foi 
possível dividir os presentes em 3 grupos, com a realização de 3 atividades paralelas.  

O primeiro e o segundo grupos, formado por adultos, se empenharam em localizar as casas 
onde cada um morava, identificando seus vizinhos. Utilizou-se como material os instrumentos 
apresentados na oficina anterior, porém com a planta baixa colada nas curvas de nível da 
maquete, para uma identificação mais fácil da implantação no terreno. Enquanto um grupo 
utilizava plantas baixas, o outro se valia da maquete aprimorada. Usando os pontos de 
referência que já haviam sido reconhecidos na 1ª oficina (campinho, monte e entrada da 
Ocupação), os grupos contabilizaram as casas em sequência, para nomear o morador de cada 
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O primeiro e o segundo grupos, formado por adultos, se empenharam em localizar as casas 
onde cada um morava, identificando seus vizinhos. Utilizou-se como material os instrumentos 
apresentados na oficina anterior, porém com a planta baixa colada nas curvas de nível da 
maquete, para uma identificação mais fácil da implantação no terreno. Enquanto um grupo 
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uma. Em paralelo, foram distribuídas fichas produzidas durante a disciplina de Atelier, 
contendo dados sobre os moradores coletados em entrevistas feitas no fim de 2017, com 
colegas do grupo da disciplina. Decorrido quase um ano, era necessário que alguns dados 
sociais e econômicos fossem atualizados pelos próprios moradores, conferindo as 
informações para atualizar qualquer incoerência encontrada. O terceiro grupo, composto por 
crianças, se entretinha desenhando casas e a Ocupação.  

Essa oficina obteve uma ótima resposta dos moradores. A presença de uma equipe grande de 
suporte e de participantes que haviam estado na 1ª oficina foi de extrema importância, por já 
terem sido introduzidos ao conceito de maquete e planta baixa. A identificação de cada casa 
e seus habitantes, com sua posição no terreno, foi utilizada para construir cartografias afetivas 
e de relação com a terra, fatores que devem ser respeitados em qualquer espaço que seja 
futuramente ocupado pelas 64 famílias, número remanescente das 120 iniciais. As fichas 
também foram muito bem recebidas pelos moradores, que ficaram entusiasmados em contar 
suas histórias e se verem identificados nelas. O reconhecimento do espaço por parte da 
população desempenhou importante papel no processo de defesa das famílias no território, 
fortalecendo a sensação de pertencimento ao mesmo, através das construções físicas e 
afetivas debatidas. 

Oficina 03 - Memória e cartografias 

Figura 4 – Arte elaborada pelo autor com fotos da oficina 03

 
Fonte: Acervo pessoal 

Seguindo a linha da oficina anterior, nessa oficina trabalhamos a relação da população com o 
território. Dessa vez para além da Ocupação, entendendo como o entorno da mesma era 
utilizado por eles, assim como as diversas forças externas e internas que atuaram no espaço 
ao longo dos anos. Assim, poderíamos reconstruir o histórico da Comunidade pela ótica dos 
moradores e a disponibilidade de serviços e equipamentos públicos. 
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10 pessoas estiveram presentes nessa oficina, dividida em 2 dinâmicas. Na primeira, utilizando 
barbantes e pregadores, construímos uma linha do tempo da Ocupação, desde seu início em 
2009 até 2018, início do TFG. À medida que os moradores se lembravam da história do local, 
fomos registrando e pendurando na linha estendida cartões com essas informações, de modo 
que pudessem ser organizados posteriormente de forma cronológica. Os participantes já 
haviam esquecido de muitos acontecimentos, devido ao longo tempo ocupando, então muito 
teve que ser discutido para chegar em um consenso sobre as datas. Foram relembrados 
momentos como a entrada no terreno, a mudança de nome da ocupação, visitas de agentes 
externos e invasões da polícia, assim como a ativação e desativação da horta comunitária. 

Na sequência, efetuou-se uma cartografia participativa, onde os moradores identificaram em 
um mapa pregado na parede os locais que frequentavam, próximos à Ocupação. Começamos 
localizando a comunidade e sua principal rua de acesso, e em seguida alguns pontos de 
referência, como o Hospital do Subúrbio e o Conjunto de Mirantes de Periperi. A partir deles, 
foram identificados escolas, creches, postos de saúde, praças, mercados e pontos de ônibus.  

Revisitar a história da Ocupação, marcada por injustiças e precariedade, foi uma tarefa 
perceptivelmente difícil para os moradores. O resgate da memória e relatos do que eles já 
passaram, ao longo de tantos anos, gerou comentários sobre a exaustão em permanecer 
nessas condições, com todos seus atravessamentos sociais, além da constante visita de 
agentes e entidades que vão ao espaço, mas não necessariamente fortalecem a luta. A 
mudança de nome também foi discutida, pois apesar do espaço não ser reconhecido como 
um quilombo oficialmente, em determinado momento passou a ser reconhecido por eles e 
pelo movimento como tal, pelo valor identitário do termo.  

No processo de cartografia, foi levantado por eles que os equipamentos estão a distâncias 
caminháveis, ainda que alguns estejam distantes 40 minutos a pé. Não foram encontrados 
equipamentos de lazer ou cultura na área que fossem utilizados pelos moradores além da 
Praça da Revolução, e nem a existência uma linha de ônibus que faça o trajeto Hospital do 
Subúrbio-Periperi. Quando desejam ir para bairros como Calçada, eles têm que se deslocar 
até o conjunto de Mirantes, mais distante do que o ponto do Hospital. Sobre saúde, foi 
comentado que surgida a necessidade, alguns moradores não obtiveram atendimento em 
nenhum dos postos mais próximos, por não haverem médicos disponíveis. Normalmente são 
encaminhados para a Unidade de Pronto Atendimento no bairro de Valéria, área mais distante 
e que os moradores evitam, devido à forte presença do tráfico na região. 

  



389

Sessão Temática 7 – Assessoria técnica, participação e autoconstrução: experiências Anais urbBA[19]

10 pessoas estiveram presentes nessa oficina, dividida em 2 dinâmicas. Na primeira, utilizando 
barbantes e pregadores, construímos uma linha do tempo da Ocupação, desde seu início em 
2009 até 2018, início do TFG. À medida que os moradores se lembravam da história do local, 
fomos registrando e pendurando na linha estendida cartões com essas informações, de modo 
que pudessem ser organizados posteriormente de forma cronológica. Os participantes já 
haviam esquecido de muitos acontecimentos, devido ao longo tempo ocupando, então muito 
teve que ser discutido para chegar em um consenso sobre as datas. Foram relembrados 
momentos como a entrada no terreno, a mudança de nome da ocupação, visitas de agentes 
externos e invasões da polícia, assim como a ativação e desativação da horta comunitária. 

Na sequência, efetuou-se uma cartografia participativa, onde os moradores identificaram em 
um mapa pregado na parede os locais que frequentavam, próximos à Ocupação. Começamos 
localizando a comunidade e sua principal rua de acesso, e em seguida alguns pontos de 
referência, como o Hospital do Subúrbio e o Conjunto de Mirantes de Periperi. A partir deles, 
foram identificados escolas, creches, postos de saúde, praças, mercados e pontos de ônibus.  

Revisitar a história da Ocupação, marcada por injustiças e precariedade, foi uma tarefa 
perceptivelmente difícil para os moradores. O resgate da memória e relatos do que eles já 
passaram, ao longo de tantos anos, gerou comentários sobre a exaustão em permanecer 
nessas condições, com todos seus atravessamentos sociais, além da constante visita de 
agentes e entidades que vão ao espaço, mas não necessariamente fortalecem a luta. A 
mudança de nome também foi discutida, pois apesar do espaço não ser reconhecido como 
um quilombo oficialmente, em determinado momento passou a ser reconhecido por eles e 
pelo movimento como tal, pelo valor identitário do termo.  

No processo de cartografia, foi levantado por eles que os equipamentos estão a distâncias 
caminháveis, ainda que alguns estejam distantes 40 minutos a pé. Não foram encontrados 
equipamentos de lazer ou cultura na área que fossem utilizados pelos moradores além da 
Praça da Revolução, e nem a existência uma linha de ônibus que faça o trajeto Hospital do 
Subúrbio-Periperi. Quando desejam ir para bairros como Calçada, eles têm que se deslocar 
até o conjunto de Mirantes, mais distante do que o ponto do Hospital. Sobre saúde, foi 
comentado que surgida a necessidade, alguns moradores não obtiveram atendimento em 
nenhum dos postos mais próximos, por não haverem médicos disponíveis. Normalmente são 
encaminhados para a Unidade de Pronto Atendimento no bairro de Valéria, área mais distante 
e que os moradores evitam, devido à forte presença do tráfico na região. 
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Figura 5 – Arte elaborada pelo autor com fotos da oficina 04 

 
Fonte: Acervo pessoal 

Paralelo à realização das oficinas e das visitas constantes na Ocupação, ocorreram reuniões 
com a CONDER e a construtora responsável pela execução da obra do empreendimento 
MCMV. No dia 14 de outubro foi definido pelos Poder Público o novo terreno para onde as 
famílias seriam realocadas, atendendo a algumas exigências do Movimento. A demanda era 
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de 2500 m². À época, as 120 casas (das quais 56 vazias) ocupavam um total de 12000 m². 

O primeiro passo para planejar a implantação da nova ocupação foi se reunir com as lideranças 
e pensar o tamanho dos lotes para as famílias. De acordo com os coordenadores, todos os 
lotes deveriam ter o mesmo tamanho, para que a terra fosse dividida igualmente e não 
houvessem confrontos. Os lotes foram definidos inicialmente com 42m², baseado em um 
rápido desenho esquemático e na suposição dos coordenadores locais de uma redução justa 
dos lotes atuais, em média com 56m². 



390

EIXO 3 – Práticas e atuação profissionalAnais urbBA[19]

Após esse entendimento, a última oficina com a população ocorreu no dia 20 de outubro, 
elaborada para apresentar o que havia sido debatido e conversar com os moradores sobre um 
tamanho de lote que considerassem apropriado. Assim, o objetivo era alinhar as necessidades 
individuais e coletivas, planejar de forma comunitária as dimensões do lote e elaborar 
diferentes tipologias residenciais. 

Reunindo os participantes no campinho da Ocupação, desenhamos na areia o lote 
inicialmente pensado, de tamanho 6x7m (42m²). Os moradores ajudaram na marcação e, ao 
verem as dimensões em tamanho real, ficaram preocupados, considerando-o muito pequeno. 
Iniciou-se uma discussão calorosa sobre o tamanho mínimo para o lote, e questionamentos 
de como seria viável habitar nesse espaço. Para identificar melhor como a moradia era 
interpretada pelos moradores, sugeriu-se trabalhar com uma área mais generosa, propondo 
que fosse pensado o desenho da casa em um lote com dimensões de 8x8m (64m²), e a partir 
dele obtermos um tamanho mínimo. 

Os presentes se dividiram em 2 grupos, para que fosse produzida de mais de uma tipologia de 
habitação. Utilizando uma folha de papel metro e mobiliário impresso em escala 1/50, cada 
grupo deveria pensar a casa no espaço de 64m². Após desenhado o lote no papel, foram sendo 
sugeridos recuos e alterações, considerando a qualidade da habitação e a demanda dos 
moradores. Os desenhos da casa no lote foram feitos coletivamente, adicionando elementos 
e ambientes propostos e distribuídos pelos moradores. Ao final, foi um consenso que poderia 
haver redução de algumas dimensões no lote, uma vez que o pensamento coletivo deveria se 
sobrepor ao individual, e a prioridade era que todos recebessem um espaço na nova 
ocupação. Essa oficina também mostrou a importância de haver líderes comunitários 
presentes nas oficinas, pois apesar de termos combinado, os dois coordenadores locais não 
puderam comparecer, o que teria ajudado a contornar o conflito gerado ao apresentar o lote 
inicialmente proposto. 

A compreensão em pensar o novo espaço priorizando o coletivo foi um momento muito 
importante, uma vez que as maiores relações dos moradores, como pode ser identificado na 
segunda oficina, era com seus vizinhos de porta e familiares, proximidade que deve ser 
mantida no novo espaço. Nas tipologias geradas para o mesmo tamanho de lote foram 
demonstrados certos padrões, como o quarto conectado com a sala e o banheiro no fundo da 
casa, mais próximo da fossa utilizada para tratamento de águas negras. Esses modelos de 
habitação foram utilizados para pensar uma sugestão de projeto habitacional, entregue a eles, 
que economizasse materiais e reduzisse o custo de construção da casa. 

Novembro: a mudança para o novo terreno 

Após os 4 meses de trabalho, os moradores iniciaram sua transposição para o novo terreno 
no dia 14 de novembro. Com o novo campo já executado pelo Estado, a pressão em sair se 
intensificou e não pode mais ser feita nenhuma oficina, e embora não houvesse sido acordado 
uma data limite, neste dia as máquinas iniciaram seu trabalho por trás das casas, levantando 
terra e prejudicando a saúde dos moradores, com relatos de crise respiratória nas crianças. 
Decorridas pouco mais de 2 semanas da oficina 04, os moradores se viram forçados a 
abandonar suas casas e iniciar a marcação dos lotes no novo terreno, seguindo o projeto 
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elaborado dentro da experiência em assessoria técnica, ainda que este estivesse em fase de 
aprimoramento. Em 3 dias, a nova Ocupação foi loteada, e em uma semana, já haviam casas 
sendo habitadas. 

Em uma negociação com o Estado, foi acordada a doação de 400 placas de compensado de 
madeira, 180 manilhas de concreto e 300 telhas metálicas. Devido à urgência e à perspectiva 
de moradia temporária, os moradores construíram as casas utilizando o compensado de 
madeira, por ser um material construtivo que já era dominado tecnicamente e de rápida 
execução, além de poderem reutilizar as placas das casas desmanchadas e as que foram 
doadas, diminuindo o custo.  Após uma máquina alargar o campo e cavar uma vala na rua de 
acesso à nova Ocupação, a instalação das manilhas foi feita pelos moradores, para drenagem 
das águas pluviais e direcionamento à rede de esgoto local. 

Ao visitar o espaço no dia 17 de novembro, dando continuidade à atuação proposta no TFG, 
algumas famílias solicitaram dicas de construção, ao que foram feitas sugestões tais como 
respeitar os recuos das casas vizinhas e que o lote não fosse ocupado integralmente, 
garantindo uma melhor ventilação e a abertura de esquadrias5. Outros fatores observados 
foram os materiais utilizados, as fundações, inclinação e altura adequada das coberturas e as 
possíveis extensões dos lotes, através de uniões com os lotes dos vizinhos quando existisse 
uma relação de amizade ou familiaridade. Desse modo, poderiam ser criadas áreas comuns 
como lavanderias, aumentando o coeficiente edificado do lote. Desde o dia 02 de dezembro 
de 2018, ocupam de forma transitória o terreno vizinho ao Hospital do Subúrbio 58 famílias, 
aguardando o fim das obras e a entrega dos apartamentos em 2020. 

Figuras 6, 7 e 8 – Processo de reconstrução da ocupação no novo terreno 

 
Fonte: Acervo pessoal 

 
5 A abertura de janelas não é um ato comum dentro de ocupações, pois os moradores costumam preferir manter 
sua privacidade, ao invés de possibilitar um maior contato com vizinhos e transeuntes. 
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Considerações sobre a atuação 

As oficinas, relatos e apreensões aqui apresentados tem a intenção de mostrar através desta 
experiência uma possibilidade de ações tomadas pela população, defendendo seus direitos à 
moradia digna e fazendo parte da produção do espaço. A presença de um profissional do 
planejamento é uma ferramenta que pode ser usada pela população para somar e construir 
juntos possibilidades de futuro, efetivando uma troca através de diálogos horizontais que 
respeitem a autonomia das partes envolvidas. Em muito se tem a ganhar com esse tipo de 
prática profissional, que envolve mais do que fornecer soluções prontas, mas entender e 
escutar como os usuários do espaço lidam com o mesmo, fazendo com que essas vozes 
cheguem a quem não tem interesse em ouvi-las. 

Nas reuniões ocorridas com os agentes públicos durante a atuação, a voz da comunidade foi 
fortalecida com as ferramentas que a arquitetura e urbanismo puderam promover. Em uma 
das negociações, os representantes técnicos do empreendimento sugeriram condições 
desumanas de ocupar o espaço, com lotes de dimensão de 9m² para que o terreno fosse capaz 
de comportar as 60 casas, e a contestação por parte da população só se viu validada depois 
que uma planta baixa foi elaborada através de softwares de desenho técnico. Com a 
disposição de lotes de tamanhos mínimos6 na área, comprovou-se que não havia como abrigar 
todas as famílias, sendo então autorizado que os limites do campo fossem alargados por uma 
das retroescavadeiras destinadas à obra. 

A nova Ocupação Quilombo Paraíso, permitida pelo Estado, foi efetuada em 2 semanas, com 
58 casas de compensado de madeira erguidas. A doação de material feita para que fossem 
erguidas as moradias é de interesse oficial, por ser menos custoso do que pagar aluguel social 
a todas as famílias. Apesar da precariedade ainda existir, o planejamento foi feito com, para, 
e pela população, unindo conhecimentos universitários e saberes locais. Ruas mais largas, 
espaços comunitários e enriquecimento do solo foram estratégias pensadas para tentar 
manter o que existia no espaço anterior, hoje totalmente destruído e com alguns prédios do 
MCMV já construídos. Nas visitas recentes à Ocupação, os moradores declararam sentir 
saudade da riqueza ambiental e da natureza no terreno antigo, mas ainda assim contentes e 
esperançosos, mesmo que tenham que suportar mais tempo habitando de forma precária, 
por terem seus 9 anos de luta reconhecidos na conquista de um imóvel. 

  

 
6 O lote, pensado com 48 m², foi acusado pelos representantes de serem dimensões generosas demais. Entre 
diversas tentativas de remover os moradores de modo leviano, foi sugerido ainda que as placas de compensado 
utilizadas como parede fossem compartilhadas por famílias diferentes, poupando espaço e abrigando mais 
famílias. 
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Resumo 

Este artigo apresenta um estudo comparativo preliminar entre materiais convencionais e 
materiais alternativos que podem ser utilizados durante o processo de autoconstrução de 
Habitações de Interesse Social. Tomou-se como estudo de caso as habitações do Programa 
Habitar Brasil do município de Ilhéus, situado na Costa do Cacau do Estado da Bahia. Os 
materiais alternativos selecionados para a pesquisa foram o bambu, a madeira de Pequia e o 
Cedro. A análise foi realizada por meio do Software Cambridge Engineering Selector (2018) 
com Eco Audit e considerou: a pegada de CO2, uso da água e energia incorporada durante o 
processo de produção primária do material; durabilidade e fim do ciclo de vida. Os resultados 
mostraram que os materiais alternativos, no que tange a energia de produção primária, 
pegada de CO2 e consumo da água são ambientalmente sustentáveis quando comparados a 
materiais convencionais utilizados na construção da HIS, tais como: tijolo cerâmico, telha 
cerâmica e esquadrias em alumínio, pois causam menor impacto ambiental desde o processo 
de produção primária. Além disso, os materiais alternativos são abundantes na região 
estudada e apresentam técnica construtiva conhecida para treinamento de facilitadores 
durante o processo de autoconstrução em mutirões. 
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Introdução 

O termo Habitação de Interesse Social (HIS) refere-se a uma série de soluções de moradia 
voltadas para a população de baixa renda e está diretamente relacionado ao atendimento do 
déficit por reposição de estoque e déficit por incremento de estoque de moradias. Entretanto, 
o padrão arquitetônico das HIS não vem considerando aspectos projetuais pautados na 
sustentabilidade arquitetônica, tais como, estratégias bioclimáticas que viabilizem eficiência 
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VISINTAINER, 2012). 
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“Avaliação preliminar do ciclo de vida dos materiais usados no processo construtivo da 
Habitação de Interesse Social (HIS) em Ilhéus, BA”. Tal Pesquisa objetivou realizar uma 
avaliação comparativa preliminar entre materiais convencionais (que frequentemente são 
usados) e materiais alternativos (que podem ser usados) para construção de HIS. 

Tomou-se como estudo de caso uma das habitações do Programa Habitar Brasil, localizado no 
município de Ilhéus, que está situado na Região da Costa do Cacau no Estado da Bahia. Foram 
selecionados para análise, os materiais utilizados como elementos de vedação (paredes), 
cobertura (telhado) e esquadrias (janelas e portas). A análise foi realizada por meio do 
Software Cambridge Engineering Selector (CES) versão 2018 com o Eco Audit, considerando as 
seguintes variáveis: a) pegada de CO2 (produção primária); b) uso da água (produção primária); 
c) energia incorporada (produção primária); d) durabilidade; e) fim do ciclo de vida. 

Pontua-se que a Pesquisa considerou os seguintes conceitos norteadores: 

A “Habitação” pode ser entendida como um lugar, espaço dotado de significado e sentido, 
construído diariamente por meio de microrritualizações e pelas relações sociais (CARLOS, 
2007). Para Valença (2003) a habitação é uma necessidade básica e: 

(...) antes de mais nada, coisa, objeto, produto, bem durável, mercadoria, ou seja, algo que 
se compra e vende no mercado imobiliário. Porém, a habitação não é uma mercadoria 
qualquer, como ventilador ou sapatos: a habitação não é como as demais mercadorias. É 
uma mercadoria com características especiais, peculiares e complexas, que têm implicações 
diversas e profundas sobre a forma como ocorrem a sua produção e o seu consumo 
(VALENÇA, 2003, p. 166). 

E é nesse contexto que a “Habitação de Interesse Social”, como mencionada anteriormente, 
relaciona-se ao atendimento do Déficit Habitacional que, segundo a Fundação João Pinheiro 
(2016), refere-se à população de baixa renda que reside em áreas urbanas não adequadas 
para fins residenciais; em habitações extremamente precárias; em habitações coabitadas por 
várias famílias e, em habitações cujo custo do aluguel é excessivamente alto em relação à 
renda do/a morador/a. 

Já a expressão “Sustentabilidade Arquitetônica” pode ser compreendida como aquela que se 
expressa através de um design que objetiva minimizar o consumo de recursos naturais e o 
impacto sobre os sistemas ecológicos (KIBERT, 2013; DURAN, 2011). Segundo Corbella e 
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Yannas (2009), o termo é entendido como uma continuidade da Bioclimática que integra o 
edifício à totalidade do meio ambiente, consumindo a menor quantidade de energia 
necessária para o conforto ambiental. 

Por fim, a expressão “Avaliação do Ciclo de Vida” refere-se a todas as etapas e processos de 
um sistema de produtos ou serviços, englobando toda a cadeia de produção e consumo, 
considerando fatores como a aquisição de energia, matérias primas e produtos auxiliares; 
aspectos dos sistemas de transportes e logística; características da utilização, manuseio, 
embalagem e consumo; sobras e resíduos; e sua respectiva reciclagem ou destino final 
(PASSUELLO ET AL., 2014; AKADIRI ET AL., 2013; RAMESH ET AL., 2010; MORA, 2007). A 
presente Pesquisa realizou uma avaliação preliminar comparativa entre materiais envolvendo 
alguns aspectos da avaliação do ciclo de vida. 

A arquitetura da HIS que leve em consideração estratégias que viabilizem a sustentabilidade 
da edificação contribui para melhoria do conforto ambiental da moradia, redução do impacto 
ambiental advindo do processo construtivo, eficiência energética, bem-estar e melhoria da 
qualidade de vida. 

O artigo encontra-se organizado em duas seções: a primeira descreve a metodologia utilizada 
para coleta e análise das informações e a segunda apresenta os principais resultados da 
Pesquisa. 

 

Metodologia 

OBJETO DE ESTUDO – habitação do Programa Habitar Brasil, Ilhéus, BA 

O Habitar Brasil (BID) é um Programa Habitacional em âmbito municipal cujo agente 
financeiro, técnico e operacional é a Caixa Econômica Federal. O Programa teve início em 
1999, objetivando incentivar a geração de renda e melhorias habitacionais em assentamentos 
precários localizados em áreas de risco (AMORIM SILVA, 2013). 

O Habitar Brasil em Ilhéus, BA teve início no ano de 2004 e o empreendimento foi construído 
no Bairro Teotónio Vilela (Figuras 1 e 2). O Programa Habitacional objetivou atender uma 
parcela da população que se enquadra na faixa de renda de 0 a 3 salários mínimos e que 
ocupava área de Mangue destinada à recuperação e proteção ambiental no referido 
município. 

Entretanto, a obra não foi totalmente concluída e boa parte das habitações encontra-se em 
processo de deterioração. As edificações que, atualmente, apresentam melhores condições 
construtivas passaram ou pela reconstrução total ou por pequenas reformas realizadas por 
seus ocupantes, que não necessariamente fazem parte do público alvo do Programa. Há cerca 
de 256 edificações construídas, destas 153 estão habitadas e 103 deterioradas. 

A figura 3 apresenta um conjunto de imagens de uma das habitações em processo de 
deterioração. E a figura 4 apresenta a fachada frontal de uma das habitações reformada por 
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seu ocupante. Pontua-se que os materiais usados na cobertura e nas esquadrias não seguiram 
as especificações originais do empreendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth Online, 2019. 

Figura 1. Imagem do Bairro Teotônio Vilela com destaque para 
as habitações construídas pelo Programa Habitar Brasil, Ilhéus, 
BA. 

 

Fonte: Google Earth Online, 2019. 

Figura 2. Imagem das habitações do Programa Habitar Brasil, 
Ilhéus-BA. 
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Crédito das fotos: Calline Chaves de Jesus (2019). 

Figura 3. Conjunto de imagens de uma das habitações do Programa Habitar Brasil, Ilhéus BA. 

 

Crédito das fotos: Calline Chaves de Jesus (2019). 

Figura 4. Fachada frontal de uma das habitações do Programa Habitar 
Brasil, Ilhéus, BA, reformada por seu ocupante. 
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Crédito das fotos: Calline Chaves de Jesus (2019). 

Figura 3. Conjunto de imagens de uma das habitações do Programa Habitar Brasil, Ilhéus BA. 

 

Crédito das fotos: Calline Chaves de Jesus (2019). 

Figura 4. Fachada frontal de uma das habitações do Programa Habitar 
Brasil, Ilhéus, BA, reformada por seu ocupante. 

 
 

Cada habitação possui cerca de 36,84m² e apresenta 2 quartos, 1 cozinha e 1 banheiro (Figura 
5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VISITA DE CAMPO 

A visita de campo foi realizada para fotografia, desenhos in loco e levantamento cadastral da 
habitação entre os meses de agosto de 2018 e janeiro de 2019. Como referência para análise 
da edificação utilizou-se os seguintes procedimentos, conforme Kowaltowski et al. (2011): 

a) Análise da planta baixa e vistas – distribuição das janelas e portas considerando as 
características bioclimáticas do local; 

b) Entrelaçamento entre a edificação e o lugar – nível do solo; conexões da habitação por 
meio de ruas, caminhos; 

c) Caminhos e lugares – marcos visíveis; 

d) Melhoramento do terreno – edifício e terreno como um ecossistema único. 

 

 

 

 

Elaborado por Calline Chaves de Jesus (2019). 

Figura 5. Planta baixa de uma das habitações do Programa Habitar 
Brasil, Ilhéus, BA, elaborada com base em cadastramento in loco. 
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CAMBRIDGE ENGINEERING SELECTOR (CES) versão 2018 com o Eco Audit. 

Foram selecionados para análise os materiais utilizados como elemento de vedação (paredes), 
cobertura (telhado) e esquadrias (portas e janelas) que constam nas especificações do 
empreendimento Habitar Brasil Ilhéus. Tais materiais foram analisados e comparados com 
materiais alternativos de predominância natural por meio do Software Cambridge Engineering 
Selector (CES) versão 2018 com o Eco Audit. 

Considerou-se as seguintes variáveis para análise: 

a) pegada de CO2 (carbono) que diz respeito à quantidade de emissões de CO2 emitida ao 
longo do ciclo de vida completo de um processo ou produto (OLIVEIRA et al., 2014); 

b) consumo da quantidade de água durante o processo de produção do material; 

c) energia incorporada que se refere a “energia que foi usada desde as fontes primárias 
(extração) até o processo de manufatura e transporte ao local, assim como a energia usada 
no processo de fabricação/construção” (MANFREDINI; SATTLER, 2005, p. 26); 

d) durabilidade/ resistência do material às intempéries (água doce, salgada, incidência solar 
etc.) e, 

e) degradação do material (se o material é ou não biodegradável) e fim do ciclo de vida 
(descarte do material). 

O quadro1 apresenta a descrição dos materiais, que constam nas especificações para 
construção da habitação do Habitar Brasil Ilhéus, selecionados para a Pesquisa. 

 

Quadro 1. Materiais selecionados para análise que foram expecificados para a construção da 
habitação do Programa Habitar Brasil, Ilhéus, BA 

Item Descrição do material Imagem de referência 

Elemento de 
vedação 

(paredes) 

Alvenaria de blocos cerâmicos 
10 furos 10x20x20cm, 
assentados com argamassa de 
cimento, barro e areia no traço 
1:1:5.5, espessura das juntas 
12mm e esp. das paredes, sem 
revestimento, 10 cm  

Fonte: 
https://www.pinterest.fr/pin/237564949078556

682/ 
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Cobertura 
(telhado) 

Telhas cerâmicas tipo capa e 
canal incluindo cumeeiras 

 
Fonte: 

https://www.pinterest.fr/pin/141089400802586
220/ 

Esquadrias 
(janelas e 

portas) 

Esquadria em alumínio na cor 
natural, tipo veneziana 

 
Fonte: 

https://www.pinterest.fr/pin/458170962084663
776/ 

Fonte: elaborado com base em Fittipaldi (2008, p. 101-102) e em observações in loco. 
 

O quadro2 apresenta a descrição dos materiais alternativos selecionados para a Pesquisa. 
 

Quadro 2. Materiais alternativos selecionados para Pesquisa. 
Item Descrição do material Imagem de referência 

Elemento de 
vedação 

(paredes) 
Parede de bambu 

 
Fonte:https://www.pinterest.fr/pin/397442735849548449/ 
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Cobertura 
(telhado) Taubilha de Pequia 

 
Fonte: 

https://www.pinterest.fr/pin/426364289718772724/ 

Esquadrias 
(portas e 
janelas) 

Esquadria em 
madeira (cedro) na 
cor natural, com vidro 
translúcido 6mm. 

 
Fonte: 

https://www.pinterest.fr/pin/157977899410849438/ 
 

 

Destaca-se que o Bambu, a Taubilha de Pequia e a Esquadria de Madeira tipo Cedro, foram 
escolhidos por se tratarem de materiais que apresentam baixo impacto ambiental não só 
durante o processo de fabricação, mas também como elemento construtivo - incluindo 
extração, tratamento, moldagem e montagem (no caso das esquadrias) -, transporte, 
construção, manutenção, demolição e reciclagem ou disposição final (DURANTE et al.; 2019; 
MENDONZA et al.; 2019). Além disso, tais materiais são abundantes na área de abrangência 
da Pesquisa e apresentam técnica construtiva conhecida para treinamento de novos 
facilitadores em caso de processo de construção que envolve autogestão (mutirões); que é o 
contexto no qual, atualmente, se encontram as habitações do Habitar Brasil Ilhéus. 

 

Resultados e discussões 

CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS SELECIONADOS PARA A PESQUISA (elemento de vedação, 
cobertura e esquadrias) 

A sustentabilidade ambiental de uma habitação está diretamente associada ao uso de 
estratégias bioclimáticas ativas e passivas durante o processo projetual (RIBEIRO; RIBEIRO, 
2018). Tais estratégias possibilitam a melhoria do conforto higrotérmico com menor dispêndio 
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de energia, viabilizando a eficiência energética (CORBELLA; CORNER, 2011). Dentre as 
estratégias bioclimáticas ativas está a escolha de materiais que reduzem o impacto ambiental 
do processo construtivo. 

Sendo assim, os materiais escolhidos como alternativa aos materiais que foram especificados 
para construção da habitação do Programa Habitar Brasil, Ilhéus, BA, foram selecionados por 
apresentarem níveis menores de energia incorporada, pegada de CO2 e consumo de água 
durante o processo de produção primária. 

A tabela 1 apresenta a síntese das informações referentes aos materiais selecionados para a 
Pesquisa que foram originalmente especificados para construção da habitação: tijolo 
cerâmico, telha cerâmica e esquadrias de alumínio. 

 
Tabela 1. Síntese das informações referentes aos materiais selecionados para a Pesquisa, originalmente 
usados para construção da habitação do Habitar Brasil, Ilhéus, BA. 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Tijolo 
cerâmico 

Al2O3 
(alumina) 
58-78% 

Varia de 
2,86 a 3,15 

MJ/Kg 

Varia de 
0,229 a 
0,252 
Kg/Kg 

Varia de 
5,27 a 

5,83 L/Kg 

Água 
doce Excelente 

Apresenta 
Downcycle 

 
Não é 

combustível 
para 

recuperação 
de energia 

 
Descarte em 

aterro 
 

Não é 
biodegradável 

Água 
salgada Excelente 

Ácidos 
fracos Aceitável 

Fe2O3 
(óxido de 

ferro) 
1-3% 

Ácidos 
fortes 

Não 
aceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte 

Não 
aceitável 

SiO2 (sílica) 
23-33% 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Excelente 

Raio 
ultraviole

ta 
Excelente 

Inflamáve
l 

Não 
inflamáve

l 
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Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Telha 
cerâmica 

Al2O3 
(alumina) 

63% 
 

Fe2O3 
(óxido de 

ferro) 
0,27% 

 
K2O (óxido 

de 
potássio) 
0,027% 

 
MgO 

(magnésio) 
0,016% 

 
SiO2 (sílica) 

36,7% 

Varia de 13 
a 14,4 
MJ/Kg 

Varia de 
1,82 a 
2,01 

Kg/Kg 

Varia de 
5,27 a 

5,83 L/Kg 

Água 
doce Excelente 

Apresenta 
Downcycle 

 
Não é 

combustível 
para 

recuperação 
de energia 

 
Descarte em 

aterro 
 

Não é 
biodegradável 

Água 
salgada Excelente 

Ácidos 
fracos Aceitável 

Ácidos 
fortes 

Não 
aceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte 

Não 
aceitável 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Excelente 

Raio 
ultraviole

ta 
Excelente 

Inflamáve
l 

Não 
inflamáve

l 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Esquadria 
em 

alumínio 

Al 
(alumino) 

97,5 a 
99,4% 

 
Cr (Cromo) 

0,1% 
 

Cu (Cobre) 
0,1% 

 
Fe (Ferro) 

0,35% 
 

Mg 
(Magnésio) 

Varia de 
190 a 210 

MJ/Kg 

Varia de 
12,5 a 
13,8 

Kg/Kg 

Varia de 
1,14 a 

1,26 L/Kg 

Água 
doce Excelente Pegada de CO2 

varia de 2,54 a 
2,81 Kg/Kg 

 
Apresenta 
Downcycle 

 
Não é 

combustível 
para 

recuperação 
de energia 

 
Descarte em 

aterro 
 

Água 
salgada Aceitável 

Ácidos 
fracos Excelente 

Ácidos 
fortes Excelente 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte 

Inaceitáve
l 

Álcalis 
fraco Aceitável 
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Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Telha 
cerâmica 

Al2O3 
(alumina) 

63% 
 

Fe2O3 
(óxido de 

ferro) 
0,27% 

 
K2O (óxido 

de 
potássio) 
0,027% 

 
MgO 

(magnésio) 
0,016% 

 
SiO2 (sílica) 

36,7% 

Varia de 13 
a 14,4 
MJ/Kg 

Varia de 
1,82 a 
2,01 

Kg/Kg 

Varia de 
5,27 a 

5,83 L/Kg 

Água 
doce Excelente 

Apresenta 
Downcycle 

 
Não é 

combustível 
para 

recuperação 
de energia 

 
Descarte em 

aterro 
 

Não é 
biodegradável 

Água 
salgada Excelente 

Ácidos 
fracos Aceitável 

Ácidos 
fortes 

Não 
aceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte 

Não 
aceitável 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Excelente 

Raio 
ultraviole

ta 
Excelente 

Inflamáve
l 

Não 
inflamáve

l 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Esquadria 
em 

alumínio 

Al 
(alumino) 

97,5 a 
99,4% 

 
Cr (Cromo) 

0,1% 
 

Cu (Cobre) 
0,1% 

 
Fe (Ferro) 

0,35% 
 

Mg 
(Magnésio) 

Varia de 
190 a 210 

MJ/Kg 

Varia de 
12,5 a 
13,8 

Kg/Kg 

Varia de 
1,14 a 

1,26 L/Kg 

Água 
doce Excelente Pegada de CO2 

varia de 2,54 a 
2,81 Kg/Kg 

 
Apresenta 
Downcycle 

 
Não é 

combustível 
para 

recuperação 
de energia 

 
Descarte em 

aterro 
 

Água 
salgada Aceitável 

Ácidos 
fracos Excelente 

Ácidos 
fortes Excelente 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte 

Inaceitáve
l 

Álcalis 
fraco Aceitável 

 
 

0,45 a 
0,90% 

 
Mn 

(Manganês
) 

0,1% 
 

Si (Silício) 
02 a 0,6% 

 
Ti (Titânio) 

0,1% 
 

Zn (Zinco) 
0,1% 

Oxidação 
a 500 C 

Inaceitáve
l 

Não é 
biodegradável 

Raio 
ultraviole

ta 
Excelente 

Inflamáve
l 

Não 
inflamáve

l 

Fonte: informações obtidas através do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

Quanto ao custo* do material, o tijolo cerâmico varia de R$14,00 a R$16,65/ m². A telha 
cerâmica apresenta estimativa de preço variando de R$20,00 a R$ 25,00/ m². E a esquadria de 
alumínio apresenta preço estimado variando de R$450,00 a R$679,00/ m². 

*Valores obtidos em consulta de preço em lojas de venda de materiais de construção em 
Ilhéus, BA. 

A tabela 2 apresenta a síntese das informações referentes aos materiais alternativos para a 
construção da habitação escolhida para análise: Bambu, taubilha de Pequia e esquadrias em 
madeira (Cedro). 
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Tabela 2. Síntese das informações referentes aos materiais alternativos selecionados através do Cambridge 
Engineering Selector (CES), 2018. 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Bambu 

Celulose/ 
Hemicelulo
se/ Lignina/ 

12%H2O 
 

Família do 
material 
(Natural) 

 
Material 

Base 
(Madeira) 

 
Conteúdo 
renovável 

(100%) 

Varia de 
0,0143 a 
0,0158 
MJ/Kg 

Varia de 
0,00194 a 

0,0021 
Kg/Kg 

Varia de 
665 a 735 

L/Kg 

Água 
doce 

Uso 
limitado 

Apresenta 
Downcycle 

 
Descarte em 

aterro 
 

É 
combustível 

para 
recuperação 
de energia 

 
CO2 de 

combustão 
varia de 1,69 
a 1,78 Kg/Kg 

 
É 

biodegradáv
el 

Água 
salgada 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fracos 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fortes Inaceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte Inaceitável 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Inaceitável 

Raio 
ultraviole

ta 
Bom 

Inflamáve
l 

Altamente 
inflamável 
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Tabela 2. Síntese das informações referentes aos materiais alternativos selecionados através do Cambridge 
Engineering Selector (CES), 2018. 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Bambu 

Celulose/ 
Hemicelulo
se/ Lignina/ 

12%H2O 
 

Família do 
material 
(Natural) 

 
Material 

Base 
(Madeira) 

 
Conteúdo 
renovável 

(100%) 

Varia de 
0,0143 a 
0,0158 
MJ/Kg 

Varia de 
0,00194 a 

0,0021 
Kg/Kg 

Varia de 
665 a 735 

L/Kg 

Água 
doce 

Uso 
limitado 

Apresenta 
Downcycle 

 
Descarte em 

aterro 
 

É 
combustível 

para 
recuperação 
de energia 

 
CO2 de 

combustão 
varia de 1,69 
a 1,78 Kg/Kg 

 
É 

biodegradáv
el 

Água 
salgada 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fracos 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fortes Inaceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte Inaceitável 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Inaceitável 

Raio 
ultraviole

ta 
Bom 

Inflamáve
l 

Altamente 
inflamável 

 
 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Taubilha 
de Pequia 

Celulose/ 
Hemicelulo
se/ Lignina/ 

12%H2O 
 

Família do 
material 
(Natural) 

 
Material 

Base 
(Madeira) 

 
Conteúdo 
renovável 

(100%) 

Varia de 
11,6 a 12,8 

MJ/Kg 

Varia de 
0,574 a 
0,633 
Kg/Kg 

Varia de 
665 a 735 

L/Kg 

Água 
doce 

Uso 
limitado 

Apresenta 
downcycle 

 
Descarte em 

aterro 
 

É 
combustível 

para 
recuperação 
de energia 

 
Calor de 

combustível 
varia de 19,8 
a 21,3 MJ/Kg 

 
CO2 de 

combustão 
varia de 1,69 
a 1,78 Kg/Kg 

 
É 

biodegradáv
el 

Água 
salgada 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fracos 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fortes Inaceitável 

Solventes 
Orgânicos Excelente 

Álcalis 
forte Inaceitável 

Álcalis 
fraco Aceitável 

Oxidação 
a 500 C Inaceitável 

Raio 
ultraviole

ta 
Bom 

Inflamáve
l 

Altamente 
Inflamável 

Material Composiçã
o 

Energia 
incorporad

a 
(produção 
primária) 

Pegada 
de CO2 

(produçã
o 

primária) 

Consumo 
de água 

(produçã
o 

primária) 

Durabilidade Fim de vida 

Esquadria 
em 

madeira 
(cedro) 

Celulose/ 
Hemicelulo
se/ Lignina/ 

12%H2O 
 

Família do 
material 
(Natural) 

 
Material 

Base 
(Madeira 
tropical) 

 

Varia de 
11,6 a 12,8 

MJ/Kg 

Varia de 
0,574 a 
0,633 
Kg/Kg 

Varia de 
665 a 735 

L/Kg 

Água 
doce 

Uso 
limitado 

Apresenta 
downcycle 

 
Descarte em 

aterro 
 

É 
combustível 

para 
recuperação 
de energia 

 
Calor de 

combustível 

Água 
salgada 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fracos 

Uso 
limitado 

Ácidos 
fortes Inaceitável 

Solventes 
Orgânicos Aceitável 

Álcalis 
forte Aceitável 
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Conteúdo 
renovável 

(100%) 

Álcalis 
fraco Inaceitável 

varia de 19,8 
a 21,3 MJ/Kg 

 
CO2 de 

combustão 
varia de 1,69 
a 1,78 Kg/Kg 

 
É 

biodegradáv
el 

Oxidação 
a 500 C Inaceitável 

Raio 
ultraviole

ta 
Boa 

Inflamáve
l 

Altamente 
Inflamável 

Fonte: informações obtidas através do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

Quanto ao custo* do material, a dúzia do Bambu no 4 (para montar o pano de parede) varia 
de R$20,00 a R$45,00. Considerando que 1m² equivale a cerca de duas dúzias de Bambu, o 
valor do m² irá variar entre R$40,00 e R$90,00. A Taubilha de Pequia apresenta estimativa de 
preço/m² variando de R$50,00 a R$ 65,00. E a esquadria de madeira (Cedro) apresenta preço 
estimado em R$368,00/ m². 

* Valores obtidos em consulta de preço em lojas de venda de materiais de construção em 
Ilhéus, BA. 

 

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS MATERIAIS 

Elemento de vedação (parede): Tijolo Cerâmico x Bambu 

Comparando as composições e características fisico-quimicas do Bambu com o Tijolo 
Cerâmico, observou-se que o primeiro é um material natural e 100% renovável. Quanto à 
durabilidade, o Bambu é menos resistente em relação ao Tijolo Cerâmico, este último 
apresenta excelente resistência à água doce e salgada, solventes orgânicos, oxidação e à 
incidência de raios ultravioletas. Entretanto, o Bambu pode ser queimado para fornecer 
energia e também é biodegradável. O Bambu consome consideravelmente maior quantidade 
de água (durante o processo de produção primária) em relação ao Tijolo Cerâmico. O 
quantitativo varia de aproximadamente 665 a 735 L/kg, enquanto que o Tijolo Cerâmico 
apresenta quantitativos da ordem de 5,27 a 5,83 L/kg. Essa diferença ocorre porque o Bambu 
consome água durante o ciclo de vida, mas essa água retorna ao meio ambiente sem causar 
danos ao mesmo. 

No que se refere a energia incorporada e a pedaga de CO2 de produção primária, contatou-se 
que o Bambu apresenta índices consideralmente inferiores tanto em relação ao Tijolo 
Cerâmico quanto em relação a diversos outros materiais (Figura 6 - Gráfico de dispersão de 
materiais). Além disso, o Bambu está disponível em várias regiões do Brasil (incluindo a região 
da Costa do Cacau), e como painel de vedação (parede) em Habitações de Interesse Social, 
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Conteúdo 
renovável 

(100%) 

Álcalis 
fraco Inaceitável 

varia de 19,8 
a 21,3 MJ/Kg 

 
CO2 de 

combustão 
varia de 1,69 
a 1,78 Kg/Kg 

 
É 

biodegradáv
el 

Oxidação 
a 500 C Inaceitável 

Raio 
ultraviole

ta 
Boa 

Inflamáve
l 

Altamente 
Inflamável 

Fonte: informações obtidas através do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

Quanto ao custo* do material, a dúzia do Bambu no 4 (para montar o pano de parede) varia 
de R$20,00 a R$45,00. Considerando que 1m² equivale a cerca de duas dúzias de Bambu, o 
valor do m² irá variar entre R$40,00 e R$90,00. A Taubilha de Pequia apresenta estimativa de 
preço/m² variando de R$50,00 a R$ 65,00. E a esquadria de madeira (Cedro) apresenta preço 
estimado em R$368,00/ m². 

* Valores obtidos em consulta de preço em lojas de venda de materiais de construção em 
Ilhéus, BA. 

 

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS MATERIAIS 

Elemento de vedação (parede): Tijolo Cerâmico x Bambu 

Comparando as composições e características fisico-quimicas do Bambu com o Tijolo 
Cerâmico, observou-se que o primeiro é um material natural e 100% renovável. Quanto à 
durabilidade, o Bambu é menos resistente em relação ao Tijolo Cerâmico, este último 
apresenta excelente resistência à água doce e salgada, solventes orgânicos, oxidação e à 
incidência de raios ultravioletas. Entretanto, o Bambu pode ser queimado para fornecer 
energia e também é biodegradável. O Bambu consome consideravelmente maior quantidade 
de água (durante o processo de produção primária) em relação ao Tijolo Cerâmico. O 
quantitativo varia de aproximadamente 665 a 735 L/kg, enquanto que o Tijolo Cerâmico 
apresenta quantitativos da ordem de 5,27 a 5,83 L/kg. Essa diferença ocorre porque o Bambu 
consome água durante o ciclo de vida, mas essa água retorna ao meio ambiente sem causar 
danos ao mesmo. 

No que se refere a energia incorporada e a pedaga de CO2 de produção primária, contatou-se 
que o Bambu apresenta índices consideralmente inferiores tanto em relação ao Tijolo 
Cerâmico quanto em relação a diversos outros materiais (Figura 6 - Gráfico de dispersão de 
materiais). Além disso, o Bambu está disponível em várias regiões do Brasil (incluindo a região 
da Costa do Cacau), e como painel de vedação (parede) em Habitações de Interesse Social, 

 
 

proporciona melhor conforto higrotérmico em relação ao Tijolo Cerâmico e condições 
satisfatórias de habitabilidade (Barbosa et al., 2008; Teixeira, 2006). 

 

Figura 6: Gráfico de dispersão dos materiais (fibras naturais e 
cerâmicos), levando em consideração o Tijolo Cerâmico e o Bambu no 
quesito de energia incorporada e pegada de CO2. 

 
Fonte: elaborado por meio do Cambridge Engineering Selector (CES), 
2018. 

 

Elemento de cobertura: Telha cerâmica x Taubilha de Pequia 

Comparando as composições e características fisico-quimicas da Taubilha de Pequia com a 
Telha Cerâmica, observou-se que assim como o Bambu a Taubilha é um material 100% natural, 
biodegradável e pode ser queimada para fornecer energia. 

A Taubilha consome consideravelmente uma maior quantidade de água em relação à telha 
cerâmica. Cerca de 665 a 735 L/kg (produção primária) e a telha cerâmica aproximadamente 
de 5,27 a 5,83 L/kg. Isso acontece porque a Pequia consome água durante todo seu ciclo de 
vida. 

Ao analisar a energia incorporada e pedaga de CO2 de produção primária (Figura 7 – Gráfico 
de dispersão de materiais), verificou-se que ambos materiais têm valores próximos quanto a 
energia incorporada. Todavia, a Taubilha apresenta pegada de CO2 (na produção primária) 
variando entre 0,574 e 0,633 kg/kg, enquanto que a telha cerâmica apresenta variação entre 
1,82 e 2,01 kg/kg. 

 

 



410

EIXO 3 – Práticas e atuação profissionalAnais urbBA[19]
 

 

Figura 7: Gráfico de dispersão dos materiais (fibras naturais e cerâmicos), 
levando em consideração a telha cerâmica e a Pequia para taubilha no 
quesito de energia incorporada e pegada de CO2 

 
Fonte: elaborado por meio do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

Segundo Durante et al. (2019, p. 42) a fabricação das telhas cerâmicas “envolve a queima, 
extrusão ou galvanização, caracterizando-as como materiais de elevado impacto ambiental, 
com elevada energia incorporada”. 

Já a Taubilha de madeira além de apresentar pegada de CO2 (na produção primária) menor 
em relação à telha cerâmica e em relação a outros materiais comumente usados em 
coberturas (tais como fibrocimento, zinco ou alumínio), viabiliza excelente isolamento térmico 
e manutenção do conforto higrotérmico da habitação em localidades de clima quente e/ou 
frio (ALVES, 2018). 

 

Esquadrias: Alumínio x Cedro (madeira) 

Ao comparar as composições e caracterisiticas físico-químicas entre o alumínio e o cedro 
observou-se que a madeira, por ser um material natural, é biodegradável e pode ser 
incorporado para produzir energia. 

O alumínio consome cerca de 1.140 a 1.260 L/kg de água e a madeira cerca de 665 a 735 L/kg. 
O fato do alumínio consumir maior quantidade de água, durante a produção primária, mostra 
o alto grau de impacto que esse material causa ao meio ambiente, pois a madeira consome 
água durante o tempo de vida da árvore, sendo assim, boa parte desse consumo retorna ao 
meio ambiente sem causar dano algum, diferente do alumínio. Quanto a energia incorporada 
e pedaga de CO2, de produção primária, constatou-se que o cedro apresenta baixos índices 
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Figura 7: Gráfico de dispersão dos materiais (fibras naturais e cerâmicos), 
levando em consideração a telha cerâmica e a Pequia para taubilha no 
quesito de energia incorporada e pegada de CO2 

 
Fonte: elaborado por meio do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

Segundo Durante et al. (2019, p. 42) a fabricação das telhas cerâmicas “envolve a queima, 
extrusão ou galvanização, caracterizando-as como materiais de elevado impacto ambiental, 
com elevada energia incorporada”. 

Já a Taubilha de madeira além de apresentar pegada de CO2 (na produção primária) menor 
em relação à telha cerâmica e em relação a outros materiais comumente usados em 
coberturas (tais como fibrocimento, zinco ou alumínio), viabiliza excelente isolamento térmico 
e manutenção do conforto higrotérmico da habitação em localidades de clima quente e/ou 
frio (ALVES, 2018). 

 

Esquadrias: Alumínio x Cedro (madeira) 

Ao comparar as composições e caracterisiticas físico-químicas entre o alumínio e o cedro 
observou-se que a madeira, por ser um material natural, é biodegradável e pode ser 
incorporado para produzir energia. 

O alumínio consome cerca de 1.140 a 1.260 L/kg de água e a madeira cerca de 665 a 735 L/kg. 
O fato do alumínio consumir maior quantidade de água, durante a produção primária, mostra 
o alto grau de impacto que esse material causa ao meio ambiente, pois a madeira consome 
água durante o tempo de vida da árvore, sendo assim, boa parte desse consumo retorna ao 
meio ambiente sem causar dano algum, diferente do alumínio. Quanto a energia incorporada 
e pedaga de CO2, de produção primária, constatou-se que o cedro apresenta baixos índices 

 
 

em relação aos metais e não metais como o alumínio (Figura 8 – Gráfico de diespersão de 
materiais). 

Figura 8: Gráfico de dispersão dos metais e não metais - alumínios – em relação 
a madeira Cedro no quesito de energia incorporada e pegada de CO2. 

 
Fonte: elaborado por meio do Cambridge Engineering Selector (CES), 2018. 

 

De acordo com Fernandes (2004) as esquadrias em madeira são confeccionadas com 
matéria prima sustentável, já que pode ser cultivada (reflorestamento), é altamente 
biodegradável, e envolve um processo de secagem natural que gera economia de energia 
elétrica. Além disso, os produtos químicos e de tratamento superficial de proteção são menos 
impactantes ao meio ambiente, o que contribui para agregar valor ecológico ao produto. 

 

Considerações finais 

As Habitações de Interesse Social (HIS) vem sendo construídas objetivando sanar o déficit 
habitacional quantitativo. Entretanto, os empreendimentos quando concluídos e entregues à 
população demandante, seguem projetos arquitetônicos padrão que não contemplam 
estratégias mínimas de sustentabilidade arquitetônica. Também não há aplicação dos 
resultados de estudos relacionados às tecnologias que reduzem o impacto ambiental advindo 
do processo construtivo e de estudos referentes a avaliação de ciclo de vida de materiais. 

As habitações do Programa Habitar Brasil, localizadas no bairro Teotônio Vilela, Ilhéus-BA, são 
um exemplo de empreendimento de Habitação de Interesse Social não concluído. Cerca de 
40% das habitações encontram-se inacabadas e em processo de deterioração. As habitações 
ocupadas foram completamente reconstruídas ou reformadas pelos moradores que não 
necessariamente fazem parte do público alvo primário do empreendimento. 
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Apesar do contexto em que se encontram as habitações do Habitar Brasil, Ilhéus, BA, foi 
possível selecionar os materiais referentes ao elemento de vedação (parede) cobertura 
(telhado) e esquadrias (portas e janelas) da planilha orçamentária disponível na referência 
Fittipaldi (2008, p. 100-104): tijolo cerâmico, telha cerâmica e esquadria de alumínio. Estes 
materiais foram comparados com materiais alternativos, considerando como variáveis para 
análise: pegada de CO2 (produção primária); uso da água (produção primária); energia 
incorporada (produção primária); durabilidade e, fim do ciclo de vida. 

Durante a análise comparativa constatou-se que os materiais alternativos possuem 
características sustentáveis do ponto de vista ambiental, pois apresentam energia 
incorporada de produção primária, pegada de CO2, bem como consumo de água 
consideravelmente inferiores aos materiais que foram especificados para a construção da 
habitação do Habitar Brasil, Ilhéus, BA. 

No que tange a estimativa de custos, verificou-se que o Bambu apresenta custo/ m² maior do 
que o Tijolo Cerâmico, porém o Bambu é abundante na área de abrangência da Pesquisa e 
pode ser cultivado pela própria comunidade. O mesmo ocorre em relação a Taubilha de 
Pequia e a telha cerâmica, a primeira apresenta custo/m² maior do que a segunda. Todavia, a 
Pequia pode ser substituída pelo Eucalipto tratado, madeira que apresenta custo mais 
acessível para ser empregada em Habitações de Interesse Social e que vem sendo cultivada 
em abundância nas proximidades do município de Eunápolis, BA que dista cerca de 200km de 
Ilhéus. Quanto a esquadria de alumínio, verificou-se que o custo/ m² é superior ao custo da 
esquadria de madeira (Cedro). Sendo assim, é viável a substituição da esquadria de alumínio 
pela esquadria de madeira. 

Em suma, os materiais alternativos são naturais, constituem matéria prima advinda de plantas 
tropicais; podem ser cultivados (reflorestamento); apresentam propriedades físico-químicas 
semelhantes, consomem quantidade de água similar em função de seu ciclo de vida e são 
biodegradáveis. Dessa forma, a utilização desses materiais implicaria numa redução 
considerável do impacto ambiental do processo construtivo da habitação. 
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RESUMO 

O projeto Brasil Cidades (BrCidades) compreende uma iniciativa de compor uma rede de ação 

coletiva convergente em torno da construção de uma agenda urbana para o Brasil. Em 

Salvador, o núcleo iniciou suas atividades com uma série de rodas dialógicas – nas quais foram 

discutidos temas centrais da questão urbana nacional, como a mobilidade, a segregação sócio-

espacial, racial a função social dos imóveis urbanos, etc. – tendo como horizonte a reunião de 

atores de diversos segmentos sociais (universidade, movimentos sociais, associações 

profissionais, etc.) e seu engajamento para contribuir na construção de uma agenda urbana 

que ofereça novas perspectivas de desenvolvimento (econômico, ambientalmente 

sustentável, social e espacialmente justo) para as cidades brasileiras. A missão atual de quem 

compõe o projeto, é qualificar o BrCidades como um movimento contínuo de militância 

política em prol de cidades mais justas para o Brasil, ressaltando que, como parte da Frente 

Brasil Popular, ele essencialmente pertence ao campo político da esquerda brasileira, mas não 

se limita a uma associação com partidos específicos. Seu objetivo é a construção e a defesa 

de uma agenda para as cidades brasileiras que pode servir de base para os programas dos 

partidos e atores políticos do campo da esquerda, mas que além disso, deve principalmente 

subsidiar ações promovidas também por atores locais dispostos a realizar trabalhos de base 

orientados para reinserir as pautas da questão urbana no campo político de sua 

cidade/Estado. Dessa forma, propomos uma oficina em formato de roda de dialógica, com o 

objetivo principal de apresentar e divulgar a agenda já construída pelo projeto BrCidades, com 

a finalidade de agregar multiplicadores e torná-la conhecida na cidade, assim como apresentar 

e receber sugestões para a agenda de ações do núcleo em 2020. 

BRCIDADES - URBANISMO POLÍTICA PARA CONSTRUIR UMA NOVA AGENDA URBANA PARA 
O BRASIL
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Introdução 

O projeto Brasil Cidades (BrCidades) compreende uma iniciativa de compor uma rede de ação 
coletiva convergente em torno da construção de uma agenda urbana para o Brasil. Formulado 
no âmbito da Frente Brasil Popular, o BrCidades objetiva congregar estudiosos, profissionais 
e membros integrantes dos movimentos sociais da juventude, da população negra, das lutas 
de gênero e dos coletivos LGBT’s para repensar o Brasil urbano, na perspectiva de construir 
coletivamente cidades mais justas, mais solidárias, economicamente dinâmicas e 
ambientalmente sustentáveis. O projeto já conta com núcleos em Belo Horizonte, Curitiba, 
Porto Alegre, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo e Paraíba. Desde o ano passado estão 
sendo realizados esforços para a construção e consolidação de um núcleo em Salvador, tendo 
como primeira atividade uma série de rodas dialógicas, nas quais foram discutidos diversos 
temas relevantes para o entendimento das cidades e suas construções, afim de reunir e 
movimentar todos os segmentos sociais soteropolitanos. A longo prazo, a ideia é que o Núcleo 
passe a integrar todo o estado.  

 
1. Como está estruturado o Núcleo Salvador  

Atualmente, o Núcleo Salvador é composto pelo corpo acadêmico do Curso de Urbanismo da 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e pelos grupos de pesquisa LabHabitar, Laboratório 
Urbano e Lugar Comum da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), conta também com o apoio de entidades como o Sindicato dos Engenheiros da Bahia 
(SENGE), o Instituto de Arquitetos do Brasil - Departamento da Bahia (IAB-BA) e o Instituto 
Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU). No entanto, para sua efetiva implantação e 
manutenção, o Núcleo pretende convergir estudantes, profissionais e membros de 
movimentos sociais da juventude, da população negra, das lutas de gênero e dos coletivos 
LGBT’s. Qualquer pessoa que esteja disposta a fazer parte do projeto, não necessariamente 
precisando fazer parte de alguma instituição ou movimento específica, podem elaborar e 
enviar suas propostas para os seguintes eixos de ação: 
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I - Observatório Popular da Produção do Espaço Urbano Baiano: compreende o conjunto de 
atividades desenvolvidas pelo Núcleo Salvador-BA com o objetivo de levantar informações, 
formular estudos e elaborar pareceres técnicos que avaliem as ações do Estado e dos agentes 
privados responsáveis pela produção e pelo consumo do Espaço Urbano de Salvador, de sua 
Região Metropolitana e dos demais Municípios do Estado da Bahia, com especial atenção para 
a denúncia de violações dos princípios constitucionais da política urbana brasileira e para a 
elaboração de reflexões propositivas sobre a realidade urbana em questão; 

II - Produção Acadêmica: compreende o conjunto de atividades desenvolvidas pelo Núcleo 
Salvador-BA com o objetivo de construir e executar, através de seus associados, projetos de 
pesquisa e extensão voltados para explicar criticamente a constituição do Espaço Urbano de 
Salvador, de sua Região Metropolitana e dos demais Municípios do Estado da Bahia, 
evidenciando as relações dessas com a realidade econômica, política e social do Brasil e 
construindo sua abordagem em sintonia com os temas da agenda urbana proposta pela rede 
BrCidades; 

III - Formação Popular Continuada: compreende o conjunto de atividades desenvolvidas pelo 
Núcleo Salvador-BA com o objetivo de construir e executar cursos e oficinas que irão abordar 
diferentes temáticas, definidas em reuniões, que dialoguem com as pautas da agenda urbana 
do BrCidades e, por conseguinte, das associações e organizações populares representadas por 
seus integrantes. As formações devem ser desenvolvidas a partir de uma lógica de construção 
conjunta com os grupos interessados, a fim de estimular a percepção crítica da realidade e 
consequentemente a formação de multiplicadores, que possam de maneira autônoma 
repercutir as práticas e conteúdos das formações e apontar possíveis soluções para as 
demandas das localidades nas quais estão inseridos 

2.  Proposta da oficina 

A missão atual de quem compõe o projeto, é qualificar o BrCidades como um movimento 
contínuo de militância política em prol de cidades mais justas para o Brasil, ressaltando que, 
como parte da Frente Brasil Popular, ele essencialmente pertence ao campo político da 
esquerda brasileira, mas não se limita a uma associação com partidos específicos. Seu objetivo 
é a construção e a defesa de uma agenda para as cidades brasileiras que pode servir de base 
para os programas dos partidos e atores políticos do campo da esquerda, mas que além disso, 
deve principalmente subsidiar ações promovidas também por atores locais dispostos a 
realizar trabalhos de base orientados para reinserir as pautas da questão urbana no campo 
político de sua cidade/Estado. Nesse sentido, além da incumbência de pensar criticamente e 
formular alternativas para as principais questões identificadas na realidade urbana nacional, 
a agenda do BrCidades deve ser utilizada para mobilizar ações diretas que – embasadas no 
princípio de reforçar a solidariedade de classe – constituam atividades de educação, saúde 
pública, cultura e outros temas que procurem suprir alguma carência das comunidades mais 
pobres das cidades onde cada núcleo atua. Diante disso, propomos uma oficina em formato 
de roda de conversa tendo como objetivos principais a apresentação e divulgação do projeto 
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II - Produção Acadêmica: compreende o conjunto de atividades desenvolvidas pelo Núcleo 
Salvador-BA com o objetivo de construir e executar, através de seus associados, projetos de 
pesquisa e extensão voltados para explicar criticamente a constituição do Espaço Urbano de 
Salvador, de sua Região Metropolitana e dos demais Municípios do Estado da Bahia, 
evidenciando as relações dessas com a realidade econômica, política e social do Brasil e 
construindo sua abordagem em sintonia com os temas da agenda urbana proposta pela rede 
BrCidades; 

III - Formação Popular Continuada: compreende o conjunto de atividades desenvolvidas pelo 
Núcleo Salvador-BA com o objetivo de construir e executar cursos e oficinas que irão abordar 
diferentes temáticas, definidas em reuniões, que dialoguem com as pautas da agenda urbana 
do BrCidades e, por conseguinte, das associações e organizações populares representadas por 
seus integrantes. As formações devem ser desenvolvidas a partir de uma lógica de construção 
conjunta com os grupos interessados, a fim de estimular a percepção crítica da realidade e 
consequentemente a formação de multiplicadores, que possam de maneira autônoma 
repercutir as práticas e conteúdos das formações e apontar possíveis soluções para as 
demandas das localidades nas quais estão inseridos 

2.  Proposta da oficina 

A missão atual de quem compõe o projeto, é qualificar o BrCidades como um movimento 
contínuo de militância política em prol de cidades mais justas para o Brasil, ressaltando que, 
como parte da Frente Brasil Popular, ele essencialmente pertence ao campo político da 
esquerda brasileira, mas não se limita a uma associação com partidos específicos. Seu objetivo 
é a construção e a defesa de uma agenda para as cidades brasileiras que pode servir de base 
para os programas dos partidos e atores políticos do campo da esquerda, mas que além disso, 
deve principalmente subsidiar ações promovidas também por atores locais dispostos a 
realizar trabalhos de base orientados para reinserir as pautas da questão urbana no campo 
político de sua cidade/Estado. Nesse sentido, além da incumbência de pensar criticamente e 
formular alternativas para as principais questões identificadas na realidade urbana nacional, 
a agenda do BrCidades deve ser utilizada para mobilizar ações diretas que – embasadas no 
princípio de reforçar a solidariedade de classe – constituam atividades de educação, saúde 
pública, cultura e outros temas que procurem suprir alguma carência das comunidades mais 
pobres das cidades onde cada núcleo atua. Diante disso, propomos uma oficina em formato 
de roda de conversa tendo como objetivos principais a apresentação e divulgação do projeto 

BrCidades, afim de agregar multiplicadores e torna-lo conhecido na cidade, assim como 
apresentar e discutir a Agenda 2020 do mesmo.  

3. Justificativa 

Estamos vivendo um período de mudanças no mundo e no Brasil. As mudanças estão em curso 
e serão feitas com ou sem a participação das forças democráticas da sociedade. Garantir um 
futuro com mais justiça social, econômica, ambiental, territorial e urbana depende de nossa 
participação organizada.  

Em nosso País, a urbanização e a industrialização se deram tardiamente, durante o século XX. 
Sem acesso ao mercado residencial formal e sem acesso às políticas públicas urbanas, uma 
imensa massa de pessoas se instalou como pôde, especialmente nas metrópoles, com parcos 
recursos, constituindo uma mão-de-obra farta e barata.  

O resultado desse processo foi a construção de gigantescas áreas, periféricas ou não, com 
toda sorte de precariedades urbana e esgarçamento social. Em contraposição, outra cidade, 
mais visível, hegemônica, restrita, concentrou os investimentos públicos e privados em favor 
de um mercado imobiliário altamente especulativo e de luxo, promovendo assim a abissal 
desigualdade social que reafirma, parcialmente, a herança de quatro séculos de exploração 
do trabalho escravo.  

Mesmo diante do impressionante arcabouço de leis conquistadas após a Constituição Federal 
de 1988 (Estatuto da Cidade, Lei de Consórcios Públicos, Lei do Fundo de Habitação de 
Interesse Social, Lei do Saneamento Básico, Lei da Mobilidade Urbana, Lei dos Resíduos 
Sólidos e o Estatuto da Metrópole) constatamos que as tentativas de implementação de 
políticas públicas iniciadas em 2002, visando diminuir as desigualdades sociais no Brasil, não 
tocou nos fundamentos mais estruturantes e seculares da nossa formação social. Não por 
acaso, no campo do urbano observamos que, apesar da criação do Ministério das Cidades, 
com seu Conselho Nacional; da realização das conferências municipais, estaduais e nacionais 
participativas; e do arcabouço legal urbanístico inovador, as cidades pouco a pouco 
retomaram o rumo do aprofundamento da desigualdade, sucumbindo à ampliação das forças 
conservadoras no interior da política de coalizão (AMANCIO; COLOSSO, 2017, p.7-11).  

Nesse contexto, é urgente elaborar um projeto que permita aos atores e movimentos sociais 
se organizarem para repensar a condição das cidades do Brasil, orientando sua atuação para 
a construção e execução de ações coletivas que visem garantir que a produção e o consumo 
do nosso espaço urbano tenham como parâmetros a justiça espacial, intraurbana e regional; 
a sustentabilidade social, econômica e ambiental; o combate a toda sorte de desigualdade 
(social, racial e de gênero), o respeito à diversidade geográfica e cultural e o controle social e 
respeito aos recursos públicos. 

A proposta de articulação social sobre a qual se assenta esse projeto traz a necessidade de 
que os membros das organizações e movimentos sociais que aderirem à iniciativa recebam 
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conhecimentos instrumentais que lhes permitam reconhecer a dimensão que suas pautas 
assumem no contexto urbano e também contribuir com o processo de formação que são 
instados a integrar.  
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RESUMO 

 

A seguinte proposta para roda de conversa tem como objetivo geral apresentar os resultados 
de dois projetos em desenvolvimento na monitoria de extensão em “Olhares urbanos” 
vinculada ao colegiado de Urbanismo da Universidade do Estado da Bahia no qual é utilizada 
a arte como ferramenta de compreensão da realidade dos sujeitos e suas produções e 
conflitos espaciais sendo, necessariamente, uma possibilidade de grafia de campo dos estudos 
urbanos, à medida que a paisagem urbana aqui estudada e compreendida transcende sua 
visualidade e carácter estético, ou seja, por detrás dela perfaz a existência do meio técnico-
cientifico-informacional de Milton Santos, tal como um componente subjetivo e ontológico de 
como os sujeitos se apreendem das edificações, dos monumentos e deles mesmos no 
cotidiano citadino. Sendo assim, a proposta apresenta o evento “A cidade como metáfora” e 
o “Andanças”, como resultados dessa possibilidade de pensamento. 

 

 

Introdução 

 

A Universidade do Estado da Bahia, desde 1996 oferta à nível de graduação o Bacharelado em 
Urbanismo. De maneira pioneira, o curso visava preencher uma lacuna tanto dos estudos 
urbanos quanto de profissionais que estivessem preparados para a interdisciplinaridade 
exigida ao se deparar com as práticas de gestão e planejamento. O curso atualmente em seus 
mais de 20 anos, vem contribuindo socialmente através de seus egressos numa prática 
política, elucidando a importância do direito à cidade aos sujeitos que nela vivem, no entanto, 
como se encontra o papel do graduando no curso em questão - Sobretudo no atual contexto 
de dissolução do Ministério das Cidades e consequentemente das discussões acerca das 
práticas e relações espaciais dentro da multiescalaridade? 

O tripé no qual se fundamenta a Universidade (Pesquisa, ensino e extensão) ainda tem se 
mostrado como ferramenta que, quando combinado possibilita a comunicação de ideias, 
reflexões e construções tanto teóricas, quanto práticas, onde existe uma provocação tanto 
dos professores aos estudantes vinculados aos projetos, tanto quanto dos próprios 
graduandos à proposta de pesquisa, ao trazerem consigo a trajetória de vida no 
desenvolvimento de seus trabalhos. Essa experiência tem sido almejada de forma constante 
no projeto de monitoria de extensão “Olhares Urbanos” vinculado ao Colegiado de Urbanismo 
e ao Núcleo de Pesquisa e Extensão (NUPE) do Departamento de Ciências Exatas e da Terra 
(DCET) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

Qual seria a diferença entre a cidade e o urbano? Essa é uma dúvida frequente aos ingressos 
do curso; enquanto o primeiro é uma materialização, ou seja, a forma o qual as relações 
sociais, econômicas e políticas se dão no espaço – e de fácil denúncia pelo olhar - o segundo 
são as próprias relações imateriais, de difícil ou fácil apreensão depender do lugar social que 
cada sujeito se encontra, de modo que, a cidade é uma possibilidade de expressão material 
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do urbano. Como explicar isso aos estudantes que chegam do ensino médio na graduação? 
Buscamos através da compreensão contemporânea do conceito de arte a ferramenta 
metodológica, partindo do princípio que o urbano somente poderá ser apreendido à medida 
que nós experimentamos e vivenciamos o cotidiano citadino, tal como: 

 

“A arte não consiste mais em um objeto para você olhar, achar bonito, mas, para uma 
preparação para a vida" (CLARK, Lygia). 

 

Decerto disso, o projeto apropria-se da arte como ferramenta de compreensão da realidade, 
entendo igualmente que a mesma funciona como elemento de denúncia da vivência 
cotidiana, uma vez que as manifestações artísticas podem, tanto comunicar a realidade vivida 
como criam uma outra realidade paralela, atendendo exclusivamente aos interesses de 
mercado. A arte aqui vira grafia de campo do estudos urbanos, a medida que, a paisagem 
urbana aqui estudada e compreendida para além de sua visualidade e de seu carácter estético 
isolado, fazendo-se necessário um estudo de contextualização semiótica dos discursos 
subliminares dentro das produções espaciais que vão inclusive influenciar na própria forma, 
como traz Ferrara (2012): 

 

“A paisagem corresponde a uma forma visual da materialidade urbana, mas construída pelo 
imaginário que se amplia em múltiplos contornos. Nessa expansão, atinge a complexidade de 
um espaço qualificado como ambiente, onde toda informação se organiza através de técnicas, 
tecnologias, produções, trocas, sentimentos e vida que, sem distinção, se misturam e 
permitem pensar em uma ecologia da cidade através das mídias que a registram” (FERRARA, 
Lucrécia D’Alessio. As mediações da paisagem. Líbero, São Paulo, v. 29, n. 15, p. 47, 2012.). 

 

Por detrás da paisagem, existe o meio técnico, científico e informacional que Santos (2008) 
nos informa, bem como existe um componente subjetivo de como os sujeitos apreendem os 
passeios, as ruas, as casas, os monumentos os quais cotidianamente entram em contato, 
sendo esse aspecto uma outra provocação almejada pela monitoria: a importância do 
componente ontológico e existencial de como as pessoas se veem e observam as mais 
variadas formas de representação de uma cultura urbana e depositam nela um conjunto de 
sentimentos afetivos. 

A arte emerge comunica o mais íntimo do eu ao mais íntimo do outro, funciona como 
instrumento de compreensão dos nossos desejos, aqueles que são válidos e os descartados 
dentro de uma moral vigente. As letras das músicas, as pinturas, os croquis, as danças e os 
filmes tornam-se referenciais bibliográficos uma vez que, são relatos de experiências 
multissensoriais que nos fazem questionar inclusive algumas das correntes urbanísticas e seus 
carácter excludente ao não colocar no centro de suas questões os sujeitos no espaço urbano 
propriamente dito, abstendo-se das problemáticas étnico-raciais, de gênero e sexualidade. 
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Produtos em desenvolvimento na monitoria 

 

Tendo discutido as questões conceituais, como se operam as práticas da monitoria? Até a data 
vigente, existem dois “produtos” já em desenvolvimento vinculados a esse projeto de 
extensão. O primeiro deles é o evento principal, de abertura e encerramento das atividades 
desenvolvidas, acolhendo as mais diversas manifestações artísticas sob o nome de “A cidade 
como metáfora”; e o segundo chamado de “Andanças” é um evento mensal com o objetivo 
de conferir continuidade as discussões feitas na abertura de forma mais aprofundada em 
campo na própria cidade. 

 

1. “A cidade como metáfora” – Evento de abertura e encerramento das atividades 

 

O evento em questão segue a formatação de “provocatórios”, neologismo esse que surge pela 
necessidade de se pensar num evento que não buscasse apenas a exposição de pesquisas, 
experiências e instrumentalização de técnicas de representação, mas, num diálogo horizontal 
entre os participantes. 

Figura 01 – Poster de divulgação do evento “A cidade como metáfora”. 

 
Fonte: Autores (2019). 

O evento como um todo é distribuído em dois dias, uma quinta e uma sexta. A escolha desses 
dias é estratégica, uma vez que o espaço do evento é pensando e montado previamente no 
intuito de que, à medida que o evento ocorra, o convidado é posto a se relacionar com as 
obras de arte no espaço,  provando sua percepção por estarem sempre mudando de lugar, e 
fazendo-o criar a todo tempo novas relações, tecendo nesse fluxo uma compreensão da 
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dinamicidade do urbano, para isso nessa primeira edição, nos apropriamos de algumas obras 
de Lygia Clark como fonte de inspiração. 

 

Figura 02 – Obra “Estruturação do self” de Lygia Clark. 

 
Fonte: https://asminanahistoria.wordpress.com/2016/10/03/caetano-veloso-e-uma-cancao-

para-lygia-clark/. Acesso em 01 de Set, 2019. 

As intervenções são feitas pelos próprios estudantes que inscrevem suas obras previamente 
num concurso feito pela própria monitoria de extensão sob o nome de “Experimentatórius 
Urbanus”, no qual são submetidas as propostas escritas um mês antes, avaliadas pela 
comissão organizadora, e as aprovadas são entregues na semana anterior ao evento para que 
sejam expostas onde as mais ousadas participam de uma premiação. Essa foi uma maneira 
que encontramos de incentivar a participação dos estudantes do curso de Urbanismo, 
mostrando que, mesmo não competindo ao profissional urbanista este escopo, nada impede 
que o mesmo possa se expressar para além de profissão; e chamando outros graduandos de 
outros cursos da área das artes, da comunicação, entre outros, com o objetivo de expor a 
necessidade de se construir pontes multidisciplinares entre as profissões, tornando o evento 
um “reverberador”. 

 

Figura 03 – Banner de divulgação do concurso dos “Experimentatórius urbanus” 
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Fonte: Autores (2019). 

 

Enquanto programação, são feitas três mesas ao longo do evento. A primeira, de abertura, 
com o nome “ ‘A arte, a cidade e a subjetividade’ – um caminho para o conhecimento”, tem 
carácter conceitual e de orientação, onde são expostos os atuais questionamentos acerca do 
estudos sobre as vivência urbana e a  apreensão da subjetividade dos sujeitos pela arte, as 
experiências já existentes no meio acadêmico que se desdobram na vida cotidiana e por fim, 
são conduzidas as orientações para que os convidados alterem de forma continua sua 
percepção visual e espacial; essa mesa é feita antes dos “provocatórios”.  

A segunda mesa, de nome “Cinema como instrumento interdisciplinar para a análise urbana”, 
é feita após a realização das oficinas e da exibição de um filme. Tem como por objetivo, ser 
um espaço de debate para que as diversas formas de representações espaciais desenvolvidas 
nas oficinas (Fotografia, desenho, pintura, dança, música, etc.) sejam percebidas não de forma 
isolada, mas de maneira interdependente, e que cada uma, manifesta uma relação com o 
espaço urbano. Por ser, após uma “sessão de cinema” a escolha da linguagem cinematográfica 
é justificada à medida que, a mesma possibilita essa experiência multissensorial. 

Por fim, a última mesa com o nome de “ ‘Entre a música, a poesia e a dança’ – A importância 
das celebrações para a construção de memórias nos espaços da cidade”, é uma celebração, 
são trazidas as experiências desenvolvidas ao longo dos dois dias de evento e posterior a ela, 
é feita a divulgação do concurso do “Experimentatórius Urbanus”, e um sarau com música. A 
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festa é um elemento que compreendido aqui como um político e social que nos une; a 
necessidade de ser feita dentro da universidade se faz, pela importância de ocupar espaços 
públicos com essa destinação em meio ao crescente número de casas de show particulares. 

Mas e quanto as oficinas de neologismo chamativo? Ao todos são feitos sete provocatórios. 
No primeiro dia concentram-se as técnicas de representação: Fotografia amadora e 
profissional, desenho e pintura. As quatro são realizadas em conjunto com o objetivo de um 
produto multidimensional. A busca por essa especificidade, dá-se pela necessidade de 
convidar os participantes a compreenderam a correlação entre as linguagens os quais são 
apropriadas pelos mesmos. A pessoa que escolheu desenho, senta-se do lado da qual 
escolheu a pintura, dessa maneira são compartilhadas experiências de percepção pessoais e 
de como eles sentem que devem representar o que observam.  

Já as de fotografia, buscam compreender a importância da fotografia casual para a profissional 
e vice-versa. São mostradas primeiramente uma série de fotos em que os participantes 
anotam numa ficha se acham que determinada foto é amadora ou profissional, e se a mesma 
é uma ferramenta de denúncia importante. Em seguida, são convidados a ir a campo para 
retirar seus próprios “Cliques”; posteriormente, são instrumentalizados a fazerem suas 
edições (de forma mais simples, para a casual, e de forma mais complexa para a profissional). 

Terminada as edições, todos são convidados a novamente se unirem, para a resposta das fotos 
do teste cego do início, nesse momento são mostrados que as fotos mesmo que casuais, 
podem esconder todo um contexto ambiental por detrás que pode ser útil para uso 
profissional e que está última pode ser utilizada também de forma casual. Os cliques dos 
participantes são expostos, com cada um expondo duas fotos e explicando a intenção que 
obteve com a foto ao representar o urbano, entendendo agora que não existe hierarquia entre 
uma produção amadora ou profissional.  

No segundo dia são feitos os provocatórios de música, poesia e dança. Cada oficina desenvolve 
de forma isolada sua reflexão num primeiro momento, contudo, a construção de uma é 
utilizada na outra como fonte de inspiração, ou seja, uma determinada apresentação de dança 
é utilizada como contexto para a oficina de música e poesia, e uma peça musical ou poesia é 
utilizada como subsídio para a elaboração de um estudo corpóreo. 

Em síntese, a ideia dos provocatórios é fazer tal qual o que encontramos no livro de Ruth 
Rocha “Admirável mundo louco”. O papel de um sujeito social é assumido – de forma 
contextual – por outro. É do caos e do deslocamento identitário que o meio urbano se 
manifesta e junto a ele a necessidade de empatia e de mediação. Nos fazemos com o outro, 
e outro tem uma parcela de nós, esse é, em síntese a reflexão ontológica almejada com o 
evento principal “A cidade como metáfora”, metáfora das relações que nos fazem perguntar 
quem vem primeiro: O ovo ou a galinha? A cidade ou o urbano? 
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2. Andanças – Mês á mês, um lugar, uma arte na cidade. 

 

O “Andanças” é um evento que estamos ainda formulando e que surge para dar continuidade 
ao evento principal de abertura “A cidade como metáfora”. A ideia principal é que as 
manifestações artísticas exploradas em uma parte do evento tenham seu foco ampliado em 
um dia de discussões na própria cidade. Ou seja, se no evento existiu, por exemplo, a exibição 
de um filme que falasse sobre os antigos Cinemas de rua e as relações que as pessoas tinham 
nesses espaços, no “Andanças” somos levados novamente a discutir esse filme fazendo um 
percurso em uma localidade da cidade de Salvador onde existiam de fato os antigos cinemas 
de rua. A arte novamente funciona como elemento de comunicação da realidade e como 
grafia de estudo à medida que, é acompanhada de uma visita in loco. 

 

Referências 
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RESUMO 

A presente proposta de roda de conversa sobre a formação profissional em urbanismo, 
seu campo intelectual, sua discussão disciplinar e autonomia tem como objetivo o 
levantamento de discussões e questionamentos sobre sua área de conhecimento 
trazendo à tona questionamentos no que tangem sua dissociação do campo da 
arquitetura e do planejamento urbano. O formato de roda dialógica é a alternativa 
mais eficaz dentro da condução da discussão da temática proposta. Os resultados 
esperados não configuram uma conclusão sobre o objeto de conhecimento e os 
métodos do campo do urbanismo, mas sim o levantamento e a discussão de 
questionamentos sobre o assunto. 

Introdução 

O Urbanismo possui um caráter mutável que este assume em diferentes contextos 
históricos e espaciais no Brasil. Em um primeiro momento (1895-1930), o urbanismo 
possui abordagens relacionadas a forma construída e a estética da cidade moldado para 
o consumo da elite; em um segundo momento (1830-1950), a abordagem gira em torno 
da incorporação de conceitos de pensamento/ação  na cidade e seu espaço com noções 
de planejamento urbano importados do mundo anglo-saxônico; e no terceiro momento 
(1950-1964) a difusão do conceito de planejamento urbano se consolidou com a 
abordagem multidisciplinar com a integração de princípios de múltiplas dimensões que 
conformam um modus operandi que ainda é empregado no início do século XXI. Vale 
constar que os técnicos responsáveis pelo pensamento/ação do urbanismo em cada 
período se limitavam aos engenheiros e arquitetos.  

O Urbanismo, enquanto campo de conhecimento e prática profissional, se difundiu no 
Brasil a partir do século XX, e no decorrer de seu histórico no país, passou por diversas 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM URBANISMO: DIÁLOGOS SOBRE O CAMPO INTELECTUAL, 
SUA CONSTITUIÇÃO DISCIPLINAR E AUTONOMIA 
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transformações que alteraram tanto sua constituição como atividade de 
pensamento/ação sobre a cidade e o espaço urbano, como os conhecimentos a ela 
associados (VIANA SANTOS, 2018, p. 58) 

Ao se pensar em “Urbanismo”, cria-se intuitivamente uma associação com a termo 
“Arquitetura e urbanismo”. Hodiernamente, no Brasil, os arquitetos possuem o título de 
“urbanista” pela maioria das instituições de ensino superior (IES) com suporte das 
legislações educacionais e de regulamentação profissional.  

As transformações do conceito e suas práxis atrelada ao Urbanismo aparece como 
resposta a mudança de como o seu objeto se apresenta no tempo. O espírito científico 
aparece como uma retificação do saber no tempo, visto que, sua estrutura hoje é 
consequência dos seus erros históricos (BACHELARD, 1971).   

No ano de 1995, a Universidade do Estado da Bahia Instituiu o primeiro curso de 
Bacharelado em Urbanismo que apresenta um caráter da autonomia do campo do 
urbanismo contrapondo o modelo hegemônico de formação e acepção conceitual 
comumente associada a palavra “Urbanismo” no país (BAHIA, 2013). A formação 
pretendida para o profissional urbanista da UNEB é de instrumentalizar para investigar 
e atuar no controle dos processos políticos, sociais, econômicos e administrativos no 
que tangem a produção da cidade e do espaço urbano com uma abordagem que 
perpassam pelos conhecimentos do projeto construtivo e os conhecimentos de 
planejamento (e gestão) do espaço urbano desdobrados de outros campos epistêmicos 
que historicamente tiveram sob domínio o pensamento/ação do urbanismo.  

O objetivo da presente proposta de roda de conversa gira em torno do impacto e/ou 
das possibilidades que se abrem após a formulação do Curso de Bacharelado em 
Urbanismo da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) que visa a consolidação de uma 
área autônoma do urbanismo e como o objeto, o método e as categorias de análises 
podem ser modificados ou ajustados de acordo com outros campos epistêmicos.   

Os resultados esperados não giram em torno de respostas, conclusões ou uma 
delimitação sobre o objeto de conhecimento do Urbanismo ou um conceito 
fundamentado para o mesmo, mas sim, levantar discussões e questionamentos que 
podem ajudar a vislumbrar as demandas, necessidades ou não-necessidades de uma 
delimitação para o campo do Urbanismo configurado de forma autônoma. Além de 
vislumbrar diferentes perspectivas do que corresponde ao “o que é Urbanismo” dentro 
de outras áreas de conhecimento.  

Problemática  

Pensando na perspectiva de criação de um Curso como o de Bacharelado em Urbanismo 
da UNEB, percebe-se um movimento epistemológico que se desdobra de outro campo 
do saber: a arquitetura. Esta que se desdobrou também de outro campo do saber: a 
engenharia. Estes desdobramentos não negam a presença de um Urbanismo em cada 
tempo, em cada processo e/ou em cada área geográfica no Brasil. Os componentes 
curriculares ofertados dentro dessas disciplinas reverberam diretamente no profissional 
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atuante nas cidades de no espaço urbano1. A problemática da presente proposta de 
roda de conversa gira em torno do objeto de conhecimento, o método e as categorias 
de análise atreladas ao urbanismo que as difere de outros campos epistêmicos que no 
passado foram tratados como “controle do parcelamento do solo” ou “projeto de 
cidades”. Há a necessidade ou não-necessidade de sua autonomia? Se há uma 
necessidade, quais perspectivas para este campo autônomo?  

Método 

Em função da contextualização e problemática expostas, estruturamos a execução da 
presente Roda de Conversa com o modelo das “Comunidades de Aprendizagem”. O 
modelo das “Comunidades de Aprendizagem” tem como marco a aprendizagem 
dialógica. Essa concepção parte do pressuposto de que as situações de interação são a 
base do processo de aprendizagem das pessoas e que pelo diálogo o conhecimento, as 
relações e o entorno dos indivíduos podem ser transformados, produzindo um 
aumento da aprendizagem instrumental e também a criação de sentidos pessoais e 
sociais guiados por valores solidários (CREA, 2011). 

Para a condução da proposta, três eixos estruturadores guiarão a roda de conversa: 

a) Objeto, método e categorias de análise: questões centrais para a distinção 
de campos de conhecimento e reconhecimento de sua autonomia em meio 
a totalidade do saber; 

b) Urbanismo e Planejamento Urbano e Regional como campos intelectuais 
distintos e o pressuposto em que se ancora essa distinção e como a proposta 
do Curso de Urbanismo da UNEB trata essa questão; 

c) Urbanismo como campo constituído pela transposição do objeto da 
arquitetura (a cidade como artefato construído) e o urbanismo constituído 
como um campo autônomo (objeto, método e categorias de análise 
próprias). 

Os presentes eixos serão trabalhados dentro do tempo limite estabelecido pela 
coordenação do evento e serão guiados pelos dois autores do projeto.  

Justificativa  

A importância da presente proposta se justifica no levantamento de uma discussão no 
que tange o movimento epistemológico do Urbanismo com a abertura do Curso de 
Bacharelado em Urbanismo da UNEB no ano de 1995.  

“Mas vós sentis bem que o método não pode ser uma rotina e que, para me servir 
novamente de um pensamento de Goethe: “Quem perseverar na sua pesquisa é 
levado, mais tarde ou mais cedo, a mudar de método. ‘ (Congresso Internacional de 
Filosofia) ’” (BACHELARD, 2006, p. 136 – grifo nosso) 

 
1 Para vislumbrar: MELLO, Bruno César Euphrasio de. O Urbanismo dos Arquitetos: genealogia de uma 
experiência de ensino. 2016. 391 F. Tese (Doutorado em Planejamento Urbano e Regional). Programa de Pós-
Graduação em Planejamento Urbano e Regional da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2016. 
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Milton Santos, na passagem de seu livro “Natureza do Espaço” evidencia que a 
construção de uma disciplina passa não só pela escolha do objeto de conhecimento com 
o qual ela vai trabalhar (a parcela da realidade que ela vai analisar compreender e agir 
sobre), mas também pela construção de um método que lhe seja próprio e reflita o 
modo específico como ela age sobre o seu objeto, configurando sua identidade, 
expressando o seu “ser”.  

“Na realidade, o corpus de uma disciplina é subordinado ao objeto e não o contrário. 
Desse modo, a discussão é sobre o espaço e não sobre a geografia; e isto pressupõe o 
domínio do método. Falar em objeto sem falar em método pode ser apenas o anúncio 
de um problema, sem, todavia, enuncia-lo. É indispensável uma preocupação 
ontológica, um esforço interpretativo de dentro, o que tanto contribui para identificar 
a natureza do espaço, como para encontrar as categorias de estudo que permitam 
corretamente analisa-lo. ” (SANTOS, 1993, p. 19, 2017[1996]). 

Ainda na perspectiva de Milton Santos, entende-se que os conceitos são operacionais 
quando mostram que podem explicar a realidade, e mesmo, permitir sua união a outros 
conceitos nessa tarefa de dar conta da complexidade da realidade.  A constituição do 
campo da geografia, por exemplo, passou pelos rompimentos e pelos obstáculos 
epistemológicos de sua área de conhecimento.  

“Essa tarefa supõe o encontro de conceitos, tirados da realidade, fertilizados 
reciprocamente por sua associação obrigatória, e tornados capazes de utilização sobre 
a realidade em movimento. A isso também se pode chamar a busca de 
operacionalidade, um esforço constitucional e não adjetivo, fundado num exercício de 
análise da história. ” (SANTOS, 1993, p. 19, 2017[1996]). 

Ao se analisar o termo “Arquitetura e urbanismo” ou “Planejamento urbano”, cabe 
um questionamento simples: O método utilizado pela arquitetura é o mesmo método 
que deve ser empregado na prática do urbanismo? Ou seja, o projeto de uma cidade 
supre uma análise e uma atuação sobre os processos dinâmicos que ocorrem nas 
cidades do ponto de vista econômico, político, social e administrativos? Fica o 
questionamento se esse movimento epistemológico apenas não é uma forma análoga 
de outro campo de conhecimento. Por isso a importância de uma delimitação do 
objeto. Não se pode no campo do conhecimento trazer palavras como um artefato 
vazio. Facilmente se engana objetivo com objeto. Pensando na perspectiva de uma 
lâmpada que tem por seu objetivo gerar uma iluminação, deve-se entender que 
brilhar, inflamar e queimar são fenômenos distintos. 

“O pensamento científico repousa sobre um passado reformado. Está 
essencialmente em estado de revolução contínua. Vive actualmente de axiomas e de 
técnicas, ou seja, de pensamentos verificados e de experiências que deram, com 
extrema precisão, as suas provas de validade [...]. Porque nada, absolutamente nada, 
legítima uma filiação das transmutações alquímicas em transmutações nucleares. 
Deixar supor uma tal filiação é confundir os valores, é faltar precisamente ao dever 
filosófico de instituir os valores propriamente científicos, estabelecendo estes 
valores na sua autonomia. ”   (BACHELARD, 2006[1971], p. 76– grifo nosso).  
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Os desdobramentos epistemológicos, como já colocados na introdução da presente 
proposta evidencia a prática do engenheiro politécnico e após isso da arquitetura, 
apresentando uma ruptura e por conseguinte uma  práxis do urbanismo.  

“[...] o espírito cientifico tem de se formar contra a Natureza, contra aquilo que, em 
nós e fora de nós, é o impulso e a instrução da Natureza, contra o entusiasmo natural, 
contra o facto colorido e variado. O espirito cientifico tem que se formar deformando-
se.” (BACHELARD, 2006[1971], p. 170 – grifo nosso) 

Entender o urbanismo do ponto de vista epistemológico que possui objeto e métodos 
próprios é fundamental para formação do seu campo teórico e prático. A importância 
da discussão consta também com os diversos olhares de áreas de conhecimento 
diferentes na roda de discussão com o intuito de vislumbrar como se dá a abordagem 
do urbanismo em outras perspectivas de áreas de conhecimentos.   

Resultados esperados  

Como já dito anteriormente, a presente Roda de Conversa não pretende elaborar um 
produto onde se delimite o objeto de conhecimento do Urbanismo ou criar “falsas 
verdades” acerca do se propõe como Urbanismo a partir de criação de métodos e de 
suas categorias de análise. A proposta de Roda de Conversa não supre e não deve suprir 
este papel.  

A proposta prende-se a discussão e ao levantamento de questionamentos e discussões 
que podem ser realizados a partir da Roda Dialógica, sobre o campo epistemológico do 
urbanismo configurado de forma autônoma.  
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